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APRESENTAÇÃO 

O livro “Litoral e sertão: natureza e sociedade no Nordeste brasileiro” é a expressão 
das múltiplas possibilidades de leitura da realidade do nordeste confrontando litoral e sertão 
em busca da compreensão e análise da dinâmica espacial dessa porção do território brasileiro. 
O livro favorece o encontro de autores preocupados com o resgate geográfi co desse recorte 
regional,  abordando múltiplos aspectos que permitem percorrer os meandros das trajetórias 
do transcorrer histórico do Nordeste. 

 São vários olhares entrecruzados sobre o nordeste, privilegiando suas unidades 
mais características, litoral e sertão. O semi-árido nordestino é esmiuçado com um resgate 
detalhado de aspectos de sua natureza, bem como as dinâmicas sociais decorrestes de suas 
transformações recentes.  O litoral é revisitado sob novas perspectivas. Novos olhares atentos 
explicam sua formação e modelagem bem como os impactos das atividades decorrentes do 
turismo e dos confl itos decorrentes. 

 A reunião de autores com perfi s diferenciados garante uma leitura rica e profunda do 
nordeste brasileiro. Sertão semi-árido e litoral estão presentes no livro em suas mais diversas 
manifestações. Esses pesquisadores são atores privilegiados na interpretação e resgate de 
processos sociais recentes inscritos no tempo e no espaço na formação espacial nordestina. 
Um fi o condutor percorre a abordagem do livro, nos múltiplos aspectos observados, o que 
favoreceu o desvendar de processos e meandros da leitura da região, aguçando sua percep-
ção e apreensão enquanto totalidade inserida na trama de diversos acontecimentos físicos, 
naturais e sociais. 

O interesse de professores e intelectuais na compreensão e análise da realidade con-
vergiu para um encontro fecundo, que resultou na elaboração do livro que elucida com muita 
pertinência a compreensão de espaços até então negados e escondidos. Essa característica 
faz deles autores privilegiados na interpretação e resgate da geografi a regional, no âmbito da 
formação espacial. Os textos são esclarecedores posto que explicam  os fl uxos econômicos, 
as ações do capital e a diversidade de paisagens constitutivas do Nordeste. 

Ao adentrarem nos meandros que percorrem litoral e sertão, os autores desvendam, com 
acuidade, a tessitura cotidiana dos processos espaciais tramada no emaranhado da região. Os 
textos favorecem o entrecruzamento da realidade constatada no nordeste com as conjunturas 
nacional e internacional.  O livro apreende a dinâmica social brasileira na passagem dos úl-
timos anos, a partir do Nordeste, especialmente, do Ceará, percebendo as mudanças, perdas 
e ganhos. O trabalho de pesquisa sustenta o compromisso dos autores com a compreensão 
do nordeste, reforçando as confi gurações de seus espaços mais singulares – litoral e sertão. 

.O livro esta dividido em três partes: Refl exões sobre o nordeste brasileiro; Natureza, 
campo e cidade no semi-árido e A zona costeira: estudos sócio-ambientais.  Seus organiza-
dores não pouparam esforços ao elaborar um livro capaz de preencher enorme lacuna na 
compreensão contemporânea do nordeste.

Prof. Dr. José Borzacchiello da Silva
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SERTÃO OU SERTÕES                                                                                                                
uma homenagem a Euclides da Cunha

Manuel Correia de Andrade

INTRODUÇÃO
O Nordeste é uma das cinco regiões geográfi cas em que o Brasil está dividido ofi cial-

mente, apresentando uma superfície de 1.554.257 km². É em conseqüência a terceira região 
em extensão territorial do país, inferior apenas ao Norte e ao Centro Oeste e bem maior que 
o Sudeste e o Sul. Ocorre porém que, na realidade, temos dois Nordestes: o demarcado pelo 
IBGE, graças a divisão regional do Brasil feita por Fábio de Macedo Soares Guimarães e o 
demarcado para efeito de planejamento, delimitado pela SUDENE, em 1958, por ocasião 
da designação da área em que esta agência de desenvolvimento deveria atuar. É que entre 
a primeira deliberação e a segunda teriam ocorrido duas secas de grandes proporções, a de 
1952 e a de 1958, e havia se delimitado o chamado Polígono das Secas, abrangendo também 
a parte setentrional de Minas Gerais. (Figura I.1).

Na área considerada nordestina estão incluídos nove estados de tamanhos e caracte-
rísticas diferentes, como se pode observar na Tabela I.1 e com população bem diversifi cada, 
com repercussão nos vários indicadores econômicos como veremos a seguir.

É importante observar que Minas Gerais, que só em parte é nordestina, tem sua par-
ticipação no Polígono das Secas, superior em superfície a dos estados do Rio Grande do 
Norte, da Paraíba, de Pernambuco, de Alagoas e de Sergipe, sendo inferior a dos estados do 
Maranhão, do Piauí, do Ceará e da Bahia. Daí o grande interesse desse estado em qualquer 
política federal relacionada ao Nordeste. Deve se levar em conta o peso desse estado nas 
decisões federais de vez que ele é um dos estados mais importantes e poderosos do país.

É conveniente salientar ainda que no ano de 2003, o Nordeste com quase 50 milhões 
de habitantes, abrigava cerca de 27,9% da população do país, apesar de sua área total corres-
ponder apenas a 18,2% do mesmo. Daí ser a sua densidade demográfi ca bem superior a do 
Brasil, apesar das migrações que ocorrem em larga escala para o Sudeste, o Centro- Oeste 
e o Norte (Tabela I.2).

A população é etnicamente bem diversifi cada sendo muito numerosa a participação de 
pretos e de pardos sobretudo nos estados que desenvolveram forte agricultura de exportação 
no período colonial, como Bahia, Pernambuco e Maranhão, cujas capitais foram portos gran-
de importadores de escravos africanos (ANDRADE,  2005). Também é muito expressiva a 
população indígena que, em 2000 correspondia a cerca de 170.400 hab. inferior apenas a do 
Norte e a do Sudeste. Esta população se encontra disseminada em vários estados da região e 
em alguns casos, tem fortes afi rmações culturais como a conservação da língua nativa como 
se observa em Pernambuco com os fulni-ô que falam o iatê.

O crescimento populacional é baixo, face as migrações e a mortalidade infantil de 43%, 
superior a das outras regiões; o IDH de 0,608 é inferior ao das demais regiões do país e a 
participação no PIB nacional é inferior a do Sudeste e do Sul enquanto o PIB per capita de 
R$ 3.014 é inferior ao das demais regiões brasileiras, se excetuarmos o Norte.

Em termos latino-americanos é conveniente lembrar que o Nordeste tem uma extensão 
territorial apenas inferior ao México e a República Argentina e uma população inferior ao 
México. Países de extensão e populações expressivas como a Colômbia, o Peru, a Bolívia e 
a Venezuela tem menor extensão e população do que a nossa região nordestina.

Também é oportuno lembrar que no Nordeste se localizam três grandes metrópoles 
brasileiras, com população na aglomeração de mais de três milhões de habitantes cada uma 
e com uma expressiva infl uência regional.
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Figura I 1 - Polígono das Secas

Também é necessário que se saliente que o Nordeste é muito diversifi cado tanto quanto 
as condições naturais como quanto aos níveis de desenvolvimento. O fato nos leva a salientar 
que não consideramos o Maranhão como verdadeiramente nordestino (ANDRADE, 1975) 
por possuir condições naturais muito semelhantes a Amazônia e por admitirmos a existência 
no mesmo, de regiões úmidas, semi-úmidas, semi-áridas e até áridas. Fato comprovado com 
a leitura de livros especializados como o de Edmon Nimer (1979). Por esta razão ao estu-
darmos a problemática regional no livro A Terra e o Homem no Nordeste dividimos a região 
em quatro grandes regiões geográfi cas que se sucedem do leste para o oeste em uma região 
quente e úmida, a Mata e Litoral Oriental, uma sub-úmida, o Agreste, uma dominantemente 
semi-árida, o Sertão e, fi nalmente, uma úmida continental, o Meio Norte (Figura I.2). Antes 
do nosso estudo Gilberto Freyre já admitira a existência de dois nordestes, o úmido e o seco 
(FREYRE, 2005) e Josué de Castro, já salientara a coexistências de dois regimes alimentares, 
o da mata úmida e o do sertão semi-árido (CASTRO, 1946).

Tabela I.1 - Área do polígono das secas e do semi-árido
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Fonte: IBGE.
 

Tabela I.2 - População absoluta e densidade demográfi ca

Fonte: IBGE.

CARACTERIZAÇÃO DO SEMI-ÁRIDO
É ponto pacífi co, uma região semi-árida e árida se caracterizar pela escassez de 

precipitações pluviométricas, que provocam um défi cit na relação entre estas e a perda da 
umidade quer pelo escoamento fl uvial, quer pela evaporação. Daí, alguns estudiosos pro-
curarem caracterizar o árido e o semi-árido em função da quantidade de chuvas caídas na 
região, esquecendo que este indicador deve ser comparado com outros, como a distribuição 
das chuvas durante o ano, a formação geológica, com dominância de rochas sedimentares 
ou cristalinas, a inclinação do relevo, etc.
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Figura I.2 - Regiões Geográfi cas

No caso do Nordeste brasileiro, há uma particularidade importante: é que ele se situa 
em região sub-equatorial entre os 3 e os 16° de latitude Sul, enquanto os desertos e regiões 
semi-áridas se localizam, em geral, nas regiões tropicais de onde partem massas de ar secas 
em direção ao Equador, como ocorre em vários continentes, sobretudo na África. No Nor-
deste, o semi-árido se expande até o litoral, nas costas do Ceará e do Rio Grande do Norte, 
enquanto os desertos e semi-desertos não tropicais se localizam a grande distância do oceano.

A região seca do Nordeste se estende desde o Ceará, ao Norte, até Minas Gerais, ao 
Sul, ora com maior ora com menor largura. Ela é limitada ao leste pela chamada Região da 
Mata que vai do Rio Grande do Norte até o sul da Bahia, tendo sido coberta, no passado, 
por uma fl oresta tropical (Mata Atlântica) com características bem diversas das da fl oresta 
amazônica. Esta fl oresta está hoje praticamente destruída em conseqüência da ocupação da 
área litorânea e da expansão de culturas de exportação, como a cana de açúcar e o cacau. Ao 
oeste o semi-árido se expande até o Maranhão, quando é substituído por clima úmido que 
vai se tornando cada vez mais úmido à proporção que se caminha para a fl oresta amazônica.

Não se pode admitir uma certa uniformidade para o semi-árido nordestino, uma vez 
que condições meteorológicas, geológicas e morfológicas provocam modifi cações nas suas 
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diversas áreas, havendo trechos em que o clima pode ser considerado como semi-úmido e 
trechos onde pode ser considerado como semi-árido e até árido (NIMER, 1979).

Por sua vez, Ab’ Sáber, partindo de estudos feitos por George H. Hargreaves, admite 
a existência de quatro tipos de clima no Nordeste: o semi-árido moderado, o semi-árido rús-
tico, o semi-árido acentuado e sub-desértico e o sub-úmido passando a úmido. Usando essa 
terminologia, Ab’ Sáber (1980) traduziu, com alguma liberdade as denominações dadas por 
Hargreaves, de semi-árid, árid, Very árid e wet dry. Daí se concluir que este estudioso admite 
a existência de um clima árido no Nordeste. Observando-se a Figura I.3, vê-se que a porção 
árida compreende o trecho central da região, de forma que a aridez é acentuada na porção 
em que domina as estruturas cristalinas e é atenuada nas porções onde dominam formações 
sedimentares; esta atenuação da aridez é conseqüência da capacidade de armazenar água nas 
formações sedimentares, permitindo que se perfurem poços de média e grande profundidades.

Nestas áreas quando o relevo é mais acentuado, como na Chapada do Araripe, as águas 
se infi ltram até encontrar rochas impermeáveis e inclinadas que atingem a superfície nos vales 
e depressões, dando origem a fontes temporárias e permanentes. No caso do Araripe em que 
as camadas se inclinam na direção Sul/ Norte, as fontes aparecem em território cearense, 
no Vale do Cariri, possibilitando a formação de verdadeiro “oásis” de mais de 9.000 km².

Além do regime pluviométrico, entre as condições meteorológicas merecem grande 
atenção as temperaturas, que são elevadas durante todo o ano, provocando uma alta taxa de 
evaporação. Essa evaporação se acentua devido às precipitações que são sempre nos meses 
de verão, quando a temperatura é mais elevada.

O domínio das chuvas de verão é provocado pela movimentação das massas de ar; 
assim, no verão do hemisfério meridional em que o Nordeste se situa, domina, na faixa equa-
torial, uma massa de ar úmida que fi ca durante o inverno cerca de 10° acima do Equador e 
no verão se dirige para o Sul, atingindo a porção setentrional da região, provocando chuvas 
de verão. Os ventos alísios (Frente Tropical Atlântica), vindos do Atlântico na direção SE/
NW, as vezes infl uenciados pela Frente Polar Antártica (FPA), provocam precipitações na 
porção oriental do semi-árido, no Agreste, onde dominam chuvas de outono-inverno, como 
na Mata. A porção ocidental do Nordeste é infl uenciada pela massa Equatorial Continental 
(EC), formada na Amazônia, e que, no verão, se expande para o leste, atingindo a metade 
ocidental do semi-árido, mas com precipitações pouco expressivas, perdendo, no percurso, 
grande parte da umidade que transportava, provocando precipitações na própria Amazônia 
Oriental e no Maranhão.

Além do clima, deve-se levar em conta também o relevo e a hidrografi a. Quanto ao 
relevo, encontram-se nos sertões nordestinos serras e chapadas que ora se alongam no sentido 
Leste- Oeste, como as do Apodi e do Araripe, ora no sentido Norte-Sul como a Borborema 
e a Diamantina e a própria Serra Geral. O relevo tem uma grande infl uência na organização 
do espaço, podendo se contrapor aos ventos e formar movimentos ascendentes de ar, de 
convecção, e chuvas orográfi cas e, quando formado por chapadas sedimentares podem pro-
vocar a acumulação de águas subterrâneas que vão dar origem a fontes. A altitude provoca a 
condensação do vapor d’água e a ocorrência de orvalho, daí ser comum a existência de brejos 
de altitude e exposição em vários pontos da região semi-árida (ANDRADE, 2005) dando 
origem e intensifi cando a atividade agrícola e permitindo o maior adensamento da população.

Quanto à hidrografi a, destaca-se o rio São Francisco, que se constitui um rio azonal 
que nascido em área de clima úmido, transporta uma carga hídrica que pode atravessar áreas 
extensas onde dominam climas áridos e semi-áridos, cortando praticamente o Nordeste de 
sul a norte, infl etindo após atingir a divisa pernambucana na direção Sudeste. Possui no seu 
médio curso alguns afl uentes perenes. Também o rio Parnaíba, corta a região semi-árida em 
sua parte ocidental. Os demais rios são temporários, cortando durante a estação seca e são 
afl uentes ora do Parnaíba, ora do São Francisco, enquanto outros - Jaguaribe, Apodi, Assu, 
etc - desembocam diretamente no Atlântico. Estes rios, com leitos inclinados, sobretudo nos 
altos e médios cursos são responsáveis, em grande parte, pelo rápido escoamento da água 
das chuvas que caI na região. Muitos deles foram represados, formando grandes açudes na 
tentativa de reter água para o período seco e de se regularizar o seu regime.
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Figura I.3 - Distribuição da áreas secas quentes do Nordeste brasileiro

A AÇÃO DO HOMEM
O Sertão foi povoado desde o século XVI em função da caça ao índio e da conquista de 

campos para a pecuária. Mas o povoamento se intensifi cou a partir do século XVIII, quando 
a Revolução Industrial estimulou o desenvolvimento da cultura do algodão. Com o algodão 
como produto de exportação, difundiram-se também as culturas do milho e do feijão que 
seriam utilizadas na alimentação dos novos povoadores e dos animais de trabalho.

Os “brejos” e as “serras frescas” foram inicialmente utilizados como áreas de cultura 
de produtos alimentícios e de refrigério e abrigo para o gado e para os homens por ocasião 
das grandes secas. No século XIX, grande parte da fl oresta nativa foi destruída para que a 
área fosse ocupada por fruteiras e cafezais.

Desta forma, o homem, ao penetrar para o interior, não procurou adaptar as suas ati-
vidades às condições de solo, clima e relevo, trazendo, com isto, impactos ecológicos muito 
negativos. O desmatamento nos brejos e serras frescas e nas caatingas situadas no pediplano, 
provocou a aceleração dos processos erosivos e o empobrecimento dos solos e da vegetação.

A fauna foi em grande parte dizimada e a água, um recurso muito escasso, não foi usada 
racionalmente. As secas se tornaram maiores e mais freqüentes e como atingiam uma popu-
lação cada vez mais numerosa, passou a ter uma forte repercussão. Daí o desenvolvimento 
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de estudos sobre a região, na tentativa de encontrar soluções que minorassem os seus efeitos. 
A primeira iniciativa desenvolvida pela Inspetoria das Obras Contra as Secas (IOCS), criada 
na primeira década do século XX, foi realizar estudos climáticos, geológicos, hidrológicos, 
geomorfológicos e botânicos sobre a região e, em seguida, desenvolver uma política de cons-
trução de reservatórios, os famosos açudes, para acumular a água nos anos chuvosos para os 
anos secos. Pode-se chamar a esta política de hídrica, porque ela preocupou-se em acumular 
água mas não desenvolveu estudos que orientassem a sua utilização na irrigação. Em seguida, 
após a grande seca de 1932, observou-se que um dos problemas graves na ocasião das secas 
era de fazer o escoamento dos fl agelados para o litoral ou para as áreas úmidas e/ou levar 
alimentos para socorrê-los “in loco”. Daí o desenvolvimento de uma política de construção 
de estradas de rodagem, com a vantagem de o défi cit de chuvas facilitar a sua conservação.

Só nos anos Quarenta é que um agrônomo do DNOCS (Departamento Nacional de Obras 
contra as Secas), Guimarães Duque, em livro hoje clássico (DUQUE, 1951), defendeu a idéia 
de que este órgão deveria ter uma preocupação agronômica mais fi rme e que promovesse o 
desenvolvimento da agricultura irrigada a jusante dos açudes, ao mesmo tempo em que, nas 
áreas não irrigadas, deveria desenvolver culturas de gramíneas, xerófi tas, sobretudo. Esta 
idéia encontrou naturalmente oposição de grupos de técnicos tradicionalistas e de grandes 
proprietários criadores de gado que se preocupavam em preservar a água dos açudes para os 
seus rebanhos e usar os solos que iam sendo descobertos pelas águas dos mesmos à proporção 
que o nível baixava, para a chamada “agricultura de vazante”, feita em moldes tradicionais. 
Mesmo porque, nas secas, quando os pequenos proprietários e os trabalhadores sem terras 
perdiam o que possuíam, era a ocasião de comprar por preços baixos porções de terra que 
anexavam aos seus latifúndios. Assim, enquanto a seca fl agelava a grande maioria de pobres 
e remediados, enriquecia e ampliava a capacidade de concentração fundiária dos ricos.

Estas irregularidades e distorções fi caram bem caracterizadas na década de Cinqüenta 
do Século XX, quando ocorreram as duas grandes secas, que referimos as de 1952 e de 1958.

A ocupação desordenada do território e o desejo do lucro rápido tem contribuído para 
agravar as condições naturais da área e a intensifi car a degradação dos solos, pobres em 
matéria orgânica, muitas vezes pouco espessos, e quase sempre com grande declive, como 
acontece de forma elevada nas encostas das serras.

Daí poder assinalar as áreas que correm grandes riscos, ou de suscetibilidade de de-
sertifi cação (Figura I.4) e áreas já em processo acentuado da mesma, já formado núcleos de 
desertifi cação como as de Gilbués no Piauí, de Irauçuba no Ceará, do Seridó no Rio Grande 
do Norte e de Cabrobó em Pernambuco (Figura I.5). O grau de processo de desertifi cação é 
assinalado na mesma fi gura em quatro níveis: o considerado muito grave, o grave, o moderado 
e o da existência do núcleo.

AS PERSPECTIVAS DO NORDESTE
Inegavelmente a forma de ver e a tentativa de atuar de forma diferente da tradicional 

no Nordeste foi iniciada pelo economista Celso Furtado que compreendeu que o problema da 
região estava na forma como se procedera o povoamento e como ele vinha sendo executado. 
Assim procurou o economista estimular o processo de industrialização da região, realizar obras 
de infra-estrutura no campo com pagamento feito pelos latifundiários em terras, o que seria 
uma mitigada reforma agrária, estimular e orientar o processo migratório em direção a áreas 
sub-povoadas no oeste do Maranhão e no sul da Bahia e disciplinar o processo de uso da terra. 
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Figura I.4- Mapa de susceptibilidade

Assim a sua política para o são Francisco, cujas margens vinham sendo ocupadas por 
agricultores com uso da irrigação, previa o desenvolvimento da agricultura familiar dominan-
temente de produtos de consumo na região e em seguida no país, coibindo o desenvolvimento 
de culturas de exportação, feita por grandes latifundiários ou por empresas de fora da região. 
Tentava a SUDENE impedir que se mantivesse o processo de ocupação agro-exportador que 
caracterizava o período colonial.
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Figura I.5 - Núcleos de desertifi cação

O projeto Celso Furtado - Guimarães Duque foi barrado pelo golpe militar de 1964 
e por sua orientação de crescimento dependente do capital estrangeiro assim como de sua 
dependência econômica ao imperialismo norte-americano.

E este crescimento sem desenvolvimento, de vez que benefi cia o capital e empobrece 
cada vez mais o trabalhador, tem provocado grandes mudanças em termos de crescimento, 
sobretudo com o decantado “desenvolvimento” da área de Petrolina - Juazeiro com estradas, 
aeroportos, campos irrigados e poluição do rio São Francisco que hoje pode ser considerado 
um “rio moribundo”.

E os projetos elaborados para o mesmo, como o da transposição de suas águas para os 
rios temporários do Ceará - o Jaguaribe- e da Paraíba e Rio Grande do Norte - o Piranhas Açu 
e o Apodi - Mossoró- , onde há água em abundância em lençóis subterrâneos nas chapadas 
do Araripe e do Apodi e nos açudes construídos através dos anos pelo governo federal.

Também o processo de modernização da agricultura não deve se restringir ao setor 
irrigado, de vez que a lavoura seca tem grande oportunidade em uma região que oferece 
opções para culturas secas, de rápido ciclo vegetativo como o algodão herbáceo, o sorgo, 
o milhete, a mamona, o gengibre, o amendoim, de grande consumo no país e no exterior.

Também ela é muito rica em minérios como o petróleo explorado sobretudo na faixa 
sub-marina e no litoral como a do Recôncavo Baiano, a costa sergipana, a do Rio Grande do 
Norte e do Maranhão. Esta produção permitiu o desenvolvimento da petroquímica na Bahia, 
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onde se localiza o famoso pólo de Camaçari. Também tem grande expressão a produção de 
gipsita em Pernambuco e com depósitos expressivos na Bahia, e da xelita no rio Grande do 
Norte.

A atividade industrial sucro-alcooleira é muito importante em Pernambuco e Alagoas, 
embora sofra forte concorrência dos estados do Sudeste e do Centro-Oeste, destacando-se 
também o desenvolvimento da informática, a indústria de benefi ciamento do algodão com 
centros têxteis e de confecções importantes, a indústria de cimento, utilizando reservas de 
calcáreo, etc.

Com o processo de modernização, todo o litoral nordestino vem sendo desenvolvido 
com a criação de camarões, tanto de variedades nativas como asiáticas, visando o mercado 
interno e a exportação.

É conveniente lembrar ainda que o desenvolvimento das comunicações e dos transportes, 
apesar da péssima conservação das rodovias vem provocando o crescimento exponencial do 
turismo, sobretudo para a Bahia – Salvador, Ilhéus, Porto Seguro, etc – para o Ceará com as 
suas procuradas praias e a temperatura de suas águas durante todo o ano, para Pernambuco 
com as suas cidades históricas e suas praias, para Alagoas, Sergipe, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Piauí e Maranhão. Estes utilizando como chamadas, respectivamente o delta do Par-
naíba, as cidades históricas de São Luís e de Alcântara e em breve, os Lençóis Maranhenses.

Estes indicadores fazem lembrar e justifi car o fato de o crescimento econômico do 
Nordeste ser superior ao brasileiro, apesar de a região ser ainda a mais pobre do país. A len-
tidão do crescimento e a pobreza regional não impedem que se vislumbre a perspectiva de 
aceleração do crescimento se planejar um crescimento homogêneo e voltado para os interesses 
da população e não das elites que exploram de formas as mais variadas o povo e a região.

Acreditamos que uma política de planejamento regional para o Nordeste implica na 
necessidade de união dos nove estados da região, evitando competição entre os mesmos e de 
se dar uma certa prioridade para certas áreas, como a do rio São Francisco, que se  encontra 
sendo degradado e explorado, procurando revitalizá-lo, como salientava Vasconcelos Sobri-
nho; uma política para o Vale do Parnaíba hoje em grande  parte sendo desmatado em função 
da expansão da cultura da soja: para o arquipélago de Fernando de Noronha com grandes 
possibilidades de crescimento em atividades como o turismo e a pesca; para a revitalização das 
áreas açucareiras de Pernambuco, Alagoas e Bahia, democratizando-se a exploração da terra 
e ouvindo-se o clamor da numerosa população rural; e de numerosos outros pontos da região.

Também o crescimento urbano rápido e desordenado vem provocando o despovoamento 
do campo e a transformação das cidades em verdadeiros hospícios, formada por multidões 
sem empregos e sem rendas, voltadas em grande parte para a violência e o crime. E a orga-
nização racional das cidades, o seu crescimento racionalizado requer uma política urbana 
que impeça o seu crescimento desordenado, fazendo que ela abrigue os seus habitantes, as 
suas indústrias e os seus serviços de forma racionalizada, humana.
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INTRODUÇÃO
Do século XIX à primeira metade do século XX, na construção da região nordeste, o 

semi-árido é apresentado, nos discursos das elites governamentais, como responsável pelos 
problemas regionais, dado que culmina na elaboração, em escala nacional e regional, de um 
imaginário social fundado no clima, responsável pelo atraso da região. Base dos discursos 
políticos para atração de investimentos, representou forte poder simbólico para a constituição 
do imaginário político regional. A natureza foi apropriada pelo imaginário coletivo mediante 
imagens que serviram de suporte ao aparato ideológico propagandista político nordestino. 
Sob bases ideológicas e naturalistas, as oligarquias formularam e difundiram seus argumentos 
acerca do território nordestino, sobretudo o semi-árido, passando a compor a imagem de uma 
região vitimada pelas secas. Dessa forma, as secas tornam-se, nos discursos e representações 
das elites, a raiz dos problemas do Nordeste brasileiro (CASTRO, 1997; 2002). 

Na relação da sociedade local com a natureza, compõe-se, portanto, conjunto de re-
presentações que norteiam as ações no espaço e a seu turno fundamentam as representações 
que as motivaram. Com a consubstanciação da região problema (o Nordeste), a elite política 
local obtém subsídios do governo central para o desenvolvimento regional, pautado: a) no 
reforço da estrutura fundiária e manutenção de lógica agroexportadora (inicialmente a cana-
de-açúcar, na zona da mata, e, posteriormente, o algodão no sertão), nos meados do século 
XIX aos anos 1950 do século XX; b) em implementação de política de industrialização 
direcionada pela SUDENE, dos anos 1960 aos anos 1980.

No fi nal do século XX, com a reforma constitucional de 1988, o quadro político modi-
fi ca-se, outorgando-se autonomia aos estados, a partir de então responsáveis pela formulação 
de suas políticas econômicas. Em função da crise do Estado moderno no Brasil, o quadro 
político ditatorial, centralizador das ações, foi substituído por um democrático, promotor de 
política de descentralização do poder e de decisões.

A negação das virtualidades do meio, no discurso determinista, é abalada com indica-
ção de novas variáveis da economia global e da Região, em acréscimo às transformações de 
ordem política.  Da concepção de uma região com base natural, geradora de modos de vida 
representativos, passa-se à uma região de fundamentação econômica, norteadora da defi nição 
de limites e recortes nos termos indicados pelas políticas de desenvolvimento (SILVA, 1999). 
Atualmente a região não dispõe de caráter hostil. Encoberta por novo imaginário socioeco-
nômico, veicula-se, através da mídia, uma imagem positiva externadora das virtualidades do 
semi-árido nordestino. Aproveitando-se deste novo cenário, vinculado a parcelas reduzidas do 
território nordestino, aponta-se para a constituição de políticas de desenvolvimento econômico 
associadas, principalmente, ao turismo litorâneo e à agricultura irrigada, complementadas 
pela aqüicultura, produção de fl ores, produção de grãos (soja), artesanato, etc. Têm-se, as-
sim, panoramas diferenciadores e complementadores do novo imaginário social nordestino. 

Neste novo panorama, é notável uma fragmentação da Região, uma vez que o dire-
cionamento econômico privilegia parcelas do espaço. Nesse contexto, sobressai-se, grosso 
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modo, o litoral, as zonas de várzea, os tabuleiros e o cerrado. O litoral nordestino, com 
adoção de políticas de desenvolvimento, se converte em zona turística, evidenciada na im-
portância econômica atribuída a esta atividade, principalmente nos Estados do Ceará, Bahia, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte. O turismo se transforma, neste sentido, num poderoso 
instrumento de poder argumentativo a serviço da Região, notadamente na produção de um 
fator econômico capaz de salvar a economia regional. As zonas de várzea, os tabuleiros e o 
cerrado nordestino, são convertidos em espaços privilegiados da produção agrícola, cultura 
irrigada e produção de grãos nobres (soja). Nestes termos, elaboram-se planos de exploração 
de pequenos territórios, rigorosamente selecionados, ou pólos de irrigação, utilizados por 
uma agricultura diferenciada da tradicional (produção de grãos: milho, feijão, arroz, etc.). 
Aqui a ciência e a tecnologia servem de pano de fundo, ou melhor, de parâmetro de sucesso 
desse arcabouço econômico.

POTENCIALIDADE TURÍSTICA

O turismo desponta como um dos principais vetores econômicos da Região. O volume 
de investimentos aplicados refl ete sua importância. A viabilidade da Região Nordeste, como 
pólo de atração turística, é retratada através dos investimentos direcionados a tal segmento 
pelo Programa de Desenvolvimento do Turismo – PRODETUR/NE. Financiado com recur-
sos do BID, e tendo o Banco do Nordeste como órgão executor, objetiva: dotar e melhorar a 
infra-estrutura turística (saneamento, transportes, urbanização e outros); implantar projetos de 
proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural; capacitar  profi ssionais e fortalecer 
institucionalmente as administrações de estados e municípios da região. Na primeira fase do 
Programa, entre os anos de 1995 a 2003, foi previsto investimentos da ordem de 900 milhões 
de reais nos estados nordestinos, distribuídos diferenciadamente entre os estados e cabendo a 
maior parcela  à Bahia (300 milhões de reais) e ao Ceará (160 milhões de reais), totalizando 
51% do volume de recursos totais (Tabela I.3). 

Tabela I.3 - Investimentos do PRODETUR I nos Estados da Região NE

Fonte: BNDES, 2005.

Este volume de recursos norteou  implantação dos Pólos de Desenvolvimento de Turis-
mo Integrado Sustentável na Região: São Luis/MA; Costa do Delta /PI; Ceará Costa do Sol/
CE; Costa das Dunas/RN; Costa das Piscinas/PB; Costa dos Arrecifes/PE; Costa Dourada/AL; 
Costa dos Coqueirais/SE; Salvador e Entorno/BA ; Litoral Sul/BA; Costa do Descobrimento/
BA; Chapada Diamantina/BA; Vale do Jequitinhonha/MG; Vale Mineiro do São Francisco/
MG; Caminhos do Norte/MG; Pólo Capixaba do Verde e das Águas/ES  (Figura I.6).

Na conclusão da primeira fase do PRODETUR/NE, conforme o Relatório Final de 
Projetos, a distribuição dos investimentos por estado, alcançaram, de fato, o montante de 
US$ 625,968 (milhões) (Tabela I.4), superior aos 900 milhões de reais previstos inicialmente 
(Tabela I.4). As cifras mais representativas foram direcionadas à Bahia, US$ 215,011 milhões, 
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ao Ceará, US$ 141,767 milhões, e ao Rio Grande do Norte, US$ 38,240 milhões.

Figura I.6 - Pólos de Turismo: a área de abrangência do PRODETUR/NE compreende os nove esta-
dos nordestinos, além do Estados de Minas Gerais (norte) e Espírito Santo (Norte), que não constam 

na área de interesse do presente documento. O Pólo da Chapada Diamantina encontra-se fora da 
zona Litorânea da Região.

De acordo com o Relatório Final de Projeto (Project Completion Report – PCR) do 
PRODETUR/NE 1, apresentam-se os seguintes componentes: 

Componente A (desenvolvimento institucional – DI) - as metas atingiram 73 projetos e 
207 ações, tendo como valor previsto pelo BID US$ 18.800.000, embora o valor aplicado 
tenha sido de US$ 16.009.869. Os governos locais aplicaram US$ 5.777.469, totalizando 
US$ 21.787.338, alcançando 59 projetos e 149 ações nos noves estados da Região; 
Componente B (obras múltiplas em infra-estrutura básica e Serviços públicos) - com o 
objetivo de melhorar os serviços públicos de abastecimento de água, tratamento de esgoto, 
gerenciamento de resíduos sólidos, proteção e recuperação ambiental e recuperação do pa-
trimônio histórico nas áreas abrangidas pelo PRODETUR/NE 1. A população na BA, CE, 
PI e SE foi benefi ciada com abastecimento de água e os estados da BA, CE, MA e PB foram 
benefi ciados com projetos de esgotamento sanitário. No âmbito de projeto de Recuperação 
ambiental, foram realizadas ações de urbanização no CE (pólos de lazer) e no RN (Parque 
das Dunas), totalizando área de 107.516 m².

Tabela I.4 - Distribuição do valor das aplicações do PRODETUR 1 por estado
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(*) Somente aplicações nos componentes, compreendendo recursos do BID e da Contrapartida Local. 
Fonte: BNB, 2005.

Componente C (melhoramento de aeroportos) - o componente Aeroportos respondeu por 
56,3% dos recursos investidos nos quatro componentes do PRODETUR/NE 1. Os estados 
que absorveram mais recursos foram a BA (47%) e CE (32,7%), juntos respondendo por 
79,8% dos investimentos realizados em ampliação e melhoramento.
Componente D (estudos e projetos) – componente associado aos estudos e projetos na 
Região, cujo objetivo era o de propiciar a elaboração de obras e ações passíveis de implanta-
ção. Neste sentido, somente o Ceará, Bahia, Alagoas, Paraíba e Piauí, além do Município de 
Maceió-AL, utilizaram recursos do BID para este propósito, sendo que, do total fi nanciado 
(recursos BID, US$ 2.371.443), o Ceará empregou 61,8%, seguido pelos estados do Piauí 
(19,8%) e Bahia (8,6%) (Quadro I.1).

Inicialmente, a elaboração de estudos e projetos (componente D do Quadro I.1)  estava 
prevista para ser considerada, no PRODETUR/NE, unicamente como contrapartida local dos 
Estados, no entanto, Ceará, Bahia, Alagoas, Paraíba, Piauí e o município de Maceió-AL, 
utilizaram recursos do BID para este propósito, implicando, consequentemente no aumento  
do endividamento externo dos estados indicados.  Do total fi nanciado, neste quesito, pelo 
BID, US$ 2.371.443, o Ceará empregou 61,8%, seguido pelos estados do Piauí (19,8%) e 
Bahia (8,6%).  

Na consideração dos valores aplicados por componente e fonte, percebe-se a con-
centração de investimentos notadamente no quesito aeroportos, seguido de saneamento e 
transportes, fundantes de infra-estrutura pertinente à consolidação da atividade turística. 
A reforma e ou ampliação de oito aeroportos, seis localizados nas capitais dos estados do 
Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe e Bahia com recursos de US$ 
108,681 milhões e 114,774 milhões, local e BID, respectivamente (fi gura I.7). No Estado da 
Bahia estão localizados mais dois dos aeroportos benefi ciados, nas cidades de Porto Seguro 
e Lençóis. Dos aeroportos benefi ciados, três passaram da qualidade de aeroportos regionais 
para internacionais: Aeroporto Cunha Machado/MA, Aeroporto Pinto Martins/CE e Aeroporto 
de Porto Seguro/BA).

Quadro I.1 -Componentes e Sub-componentes do PRODETUR/NE I: Metas, Valores Previstos e 
Aplicados
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Neste contexto, a construção de aeroportos, reforma de aeroportos e criação de aero-
portos internacionais (somando-se aos aeroportos internacionais já consolidados de Salvador 
e de Recife), associada à construção de vias litorâneas (Estruturante/CE, RN-063/RN, SE-
100/SE, BA-001 Ilhéus-Itacaré), culminou no fortalecimento de lógica de organização do 
espaço dispare da reinante até então. De lógica perpendicular à zona de praia, baseada no 
porto e na ferrovia, convidando o sertão a se abrir para o mar, tem-se, na contemporaneidade 
implantação de lógica paralela apoiada nos aeroportos e vias litorâneas, tornando possível 
recepção e distribuição dos fl uxos turísticos nos municípios costeiros. As capitais se destacam 
neste processo, concentrando os fl uxos e distribuindo-os ao longo de sua área de infl uência. 
Reforça-se, na atualidade, a idéia da “vocação turística” do Nordeste, repercutindo em em-
bates no sentido de atrair investimentos e reforçar ideário marítimo. De estados de natureza 
interiorana, apresenta-se, na atualidade quadro delineado de novas imagens associadas ao mar 
e ao marítimo, no fortalecimento de teses representativas da maritimidade e suscitadoras de 
embates entre as capitais, ao pretenderem se instituir como marítimas. A imagem da cidade 
do sol, pretendida por Fortaleza e Natal, a título de exemplo. 
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Figura I.7 – Valores aplicados pelo PRODETUR/NE 1por componente e fonte. Fonte: BNB (2005).

Também foi abarcado, pelo PRODETUR/NE 1, a recuperação do Patrimônio Histórico 
nas cidades nordestinas de Aracajú, João Pessoa, Maceió, Recife, Salvador  e São Luis. Aliado 
a isto, ações de recuperação foram implementadas em outros sítios históricos, localizados 
nos Municípios de Alcântara (Maranhão), Oeiras (Piauí), São Cristóvão (Sergipe) e Porto 
Seguro/Trancoso (Bahia).

Como resultado direto de lógica retrocitada, o Nordeste turístico (marítimo), recebe em 
2003 um fl uxo de 10.596 mil turistas, com 1440 mil turistas internacionais, representando 
30,6% dos turistas estrangeiros no Brasil.

Sua repercussão faz-se sentir no incremento do número de passageiros desembarcados  
em vôos  nacionais e internacionais, notadamente os vôos charters.

O número de passageiros desembarcados em vôos nacionais para os estados nordestinos 
totalizou 6.367 mil passageiros, em 2004. Neste período, o número de passageiros em vôos 
regulares cresceu expressivamente enquanto que os de vôos charters passaram de 630.535, 
em 2003, para 711.400 no ano de 2004. Neste ano, todos os estados nordestinos apresentaram 
acréscimo signifi cativo no volume de passageiros desembarcados, com destaque para: Bahia 
(2.170.172), Pernambuco (1.688.663) e Ceará (1.009.065) (Tabela I.5).

No Nordeste, o número de passageiros desembarcados em vôos internacionais regu-
lares e não regulares (charters), em 2004, atingiu 450,385 mil passageiros, representando 
incremento bem superior em relação ao ano de 2003. Merecem destaque os Estados: Bahia 
(146.226), Ceará (126.842) e Pernambuco (72.972)(Tabela I.6).

Associados ao aumento do fl uxo turístico, obtiveram aumento expressivo o número 
de estabelecimentos hoteleiros, unidades habitacionais, número de leitos, bem como foi evi-
denciada uma elevação na taxa de ocupação dos indicadores citados nas principais capitais 
nordestinas receptoras. Como Pernambuco disponibilizou dados relativos a todo o estado, para 
efeitos comparativos, destacamos tão somente as cidades de Salvador (292 estabelecimentos 
hoteleiros) e Fortaleza (229 estabelecimentos hoteleiros), que dispõem de valores bem acima 
das demais capitais (Tabela I.7).

Tabela I.5 - Turismo Interno/Movimentação de Passageiros Nacionais: Embarque e Desembarque 
nos Aeroportos do NE, 2003 - 2004
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Fonte: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, Anuário Estatístico da Embratur, 2004. Nota: 
Os dados incluem desembarque de passageiros residentes e não residentes no Brasil.

Tabela I.6 - Transporte Aéreo Internacional - Movimentação de Passageiros Internacionais em Aero-
portos do NE - Embarque e Desembarque

Fonte: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, Anuário Estatístico da Embratur, 2004. Nota: 
Os dados incluem desembarque de passageiros residentes e não residentes no Brasil.

Tabela I.7 - Estabelecimentos Hoteleiros, Unidades Habitacionais (Uh’s), Número de Leitos, Taxa 
de Ocupação Anual das Capitais da Região Nordeste



30

LITORAL E SERTÃO, NATUREZA E SOCIEDADE NO NORDESTE BRASILEIRO

Fonte: PDITS’s dos Estados Nordestinos para o PRODETUR/NE-II.
(*) O PDITS do Pólo Costa do Delta disponibiliza os valores de Taxa de Ocupação para alta estação (92%) e para 
baixa estação (35%).
(**) O PDITS do Pólo Costa dos Arrecifes, disponibiliza os dados referentes a todo o Estado.
(***) Dado disponibilizado pela Empresa Paraibana de Turismo S/A – PBTur.

Dados da Embratur reforçam o supracitado, com indicação de aumento  signifi cativo  
do fl uxo turístico. O citado fl uxo  nas capitais do Nordeste passou de 9.211.722 em 2000 
para 12.442.227 em 2004, conforme fl uxo de passageiros embarcados e desembarcados nos 
aeroportos das capitais (Tabela I.8).

O volume de investimentos aplicados é importante na  viabilização do turismo, um 
dos principais vetores econômicos na Região Nordeste. Com relação aos dados expostos, 
precisamente no tocante à atividade turística, as políticas econômicas desenvolvimentistas 
culminaram no fortalecimento de lógica de organização do espaço denotadora de uma con-
centração de recursos, investimentos e fl uxos principalmente  em três Estados: Ceará, Bahia e 
Pernambuco. A região se fragmentada, evidenciando um “Nordeste turístico” (Figura I.8), as-
sociado às imagens representativas da maritimidade nas capitais nordestinas, exceto Teresina.

Tabela I.8 - Fluxo de Passageiros, Embarcados e Desembarcados, nos Aeroportos das Capitais dos 
Estados da Região Nordeste.

Fonte: Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, 2004; 1 Anuário Estatístico EMBRATUR, 2002; 
2 Anuário Estatístico EMBRATUR, 2003; 3 Anuário Estatístico EMBRATUR, 2004.

POTENCIALIDADE AGRÍCOLA
O agronegócio nordestino consolida-se com incorporação de áreas, cada vez mais am-

plas, especializadas na produção em larga escala de cultivares agrícolas associados a fatores 
de produção modernos, técnica e tecnologias diversifi cadas, fundos de investimentos, etc. 
Tal consolidação implica na constituição de pólos de desenvolvimento integrado concen-
trados em parcelas específi cas do território e especializados na produção de frutas e grãos 
(destacando-se a soja) (Figura I.9).
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Figura I.8 – Nordeste turístico

A – PRODUÇÃO NOS PÓLOS DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO – PDI

Concebidos a partir de convênio entre o Banco do Nordeste (BNB) e o Ministério de 
Planejamento e Gestão, os Pólos de Desenvolvimento Integrados (PDI) (Quadro I.2) foram 
criados no sentido de promover o desenvolvimento econômico e social do Nordeste. Trata-se 
de política de desenvolvimento regional constante na área de atuação do BNB.
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Figura I.9 – Nordeste do Agronegócio

Quadro I.2 - Produção e Área Colhida nos Pólos de Desenvolvimento - PDI
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Fonte: IBGE - Pesquisa da Pecuária Municipal, 2002.

Os PDI são compostos por municípios em áreas isoladas na Região Nordeste (Figura 
I.10), estruturados com eixos econômicos e cadeias produtivas baseados na agricultura irri-
gada, produção de grãos e um pólo associado à pecuária leiteira em Alagoas. 
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Figura I.10 – Pólos de Desenvolvimento Integrado.

Os PDI, na Região, contêm uma signifi cante rede de transporte rodo-ferroviário e 
aeroportuário integrada, merecendo destaque o: 

a) porto do Itaqui – porto de carga geral importa combustíveis, GLP, fertilizantes e carga 
geral. Exporta produtos como alumínio, ferro gusa, minério de ferro, soja e minério de 
manganês. Sua movimentação de carga total é de 14,6 milhões toneladas. A EFC – Estrada 
de Ferro de Carajás, com 892 km de extensão, transporta para o Porto de Itaqui: minério, 
ferro gusa, soja em grãos, combustíveis e fertilizantes, entre outras cargas; 
b) Porto de Fortaleza/Mucuripe permite execução das mais diversas atividades de movimen-
tação de cargas: granéis sólidos, granéis líquidos, carga geral solta e contêineres, podendo 
operar navios de carga de até 50 mil toneladas, movimenta 70 mil contêineres/ano (2004) 
– 3 milhões de toneladas;
c) Porto do Pecém, localizado em São Gonçalo do Amarante, a 63 quilômetros de Fortaleza, 
movimentou 835 mil toneladas (2004), com uma exportação de 412 mil toneladas (56,1% no 
total das exportações dos produtos originários do Ceará e 1º lugar no total das exportações 
brasileiras de frutas e pescado), importou 423 mil toneladas com um movimento de cargas 
em torno de 3,9 milhões de toneladas (BNB, 2005);
d) Porto de Suape, em Pernambuco, movimentou 5,7 milhões de t/ano em cargas. (Quadro 
I.3 e Figura I.11)

Quadro I.3 - Movimentação de Cargas nos Portos e Aeroportos na Região Nordeste
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Fonte: * INFRAERO, 2004; 1 www.ma.gov.br; 2 www.ceara.gov.br; 3 www.codern.com.br; 4 www.docas.pb.gov.br; 5  
ww.portodorecife.pe.gov.br; www.suape.pe.gov.br; 6 www.visitealagoas.com.br; 7 www.bahiavinvest.com.br 
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Figura I.11 - Escoamento da produção agrícola na Região.

Na região Nordeste, a produção de grãos diversifi ca-se no tempo, passando de economia 
baseada em culturas tradicionais garantidoras da produção de arroz, milho, algodão e café, 
para culturas de alto valor agregado como a soja, concentrada em larga escala nos cerrados 
piauienses (Pólo Uruçuí-Gurguéia), maranhenses (Pólo Sul do Maranhão) e baianos (Pólo 
Oeste Baiano). Neste quesito a Bahia é o maior produtor, seguido do Maranhão e do Piauí 
(Figura I.12). 

B – PRODUÇÃO DE GRÃOS
O estado da Bahia é o principal produtor agrícola do Nordeste, responsável por 96,2% 

da produção de café, 61,6% de soja, 42,0% de feijão, 41,3% de milho e 2,8% de arroz. O 
Maranhão é o maior produtor de arroz, com 801,9 e 818,0 mil toneladas nas safras 03/04 e 
04/05, respectivamente. Com relação à produção de soja, o Estado da Bahia é o estado que 
tem o maior grau de estruturação e apresenta a melhor produção do agronegócio para a soja 
no Nordeste, com 2.349,0 mil toneladas (Safra 2004/2005). O Maranhão e o Piauí também 
possuem boa produção, estando entre as maiores do País (1.053,6 e 464,1 mil toneladas, 
respectivamente). A Bahia, sozinha, responde por toda produção de milho do Nordeste. Vale 
destacar as produções de feijão na Bahia (349,9 mil toneladas), Ceará ( 156,7 mil toneladas), 
Pernambuco (94,3 mil toneladas) e Paraíba (76,2 mil toneladas) (tabela I.9).

No que se refere ao escoamento dessa produção, há articulação entre o transporte rodo-
ferroviário  e o porto (Figura  I.13). Nestes termos, a produção de grãos: a) no Maranhão e 
Piauí funda-se em logística de distribuição centrada nos portos de Itaqui em São Luís – MA 
(cerca de 700 km) e do Pecém - CE (800 km), tornados acessíveis graças à ferrovia dos 
Carajás e rodovias estaduais e federais; b) na Bahia, é escoada pelos portos de Salvador e 
Aratu, associados a ferrovias e rodovias estaduais e federais (Quadro I.3).
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Figura I.12 - Produção de grãos.

C – PRODUÇÃO DE FRUTAS

A fruticultura nordestina vem ampliando a produção, aumentando sua participação no 
mercado externo de frutas tropicais. Frutas como manga, goiaba, mamão, banana, uva etc., 
possuem um mercado potencial tanto interno quanto externo. Sua logística de distribuição 
ocorre através dos portos e das rodovias estaduais e federais na Região. O Estado da Paraíba 
é o maior produtor de abacaxi, com um volume de 270.909 toneladas. O Estado da Bahia é 
maior produtor de mamão na Região com uma produção em volume de 784.310 toneladas 
(Tabela  I.14 e Figura I.13) 

Tabela I.9 - Estados Produtores de Grãos no Nordeste, Safras 2003/2004 e 2004/2005
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Fonte: CONAB, 2005.

Figura I.13 - Movimento da produção do Agronegócio para os portos.

Tabela I.10 – Produção em Volume (t) e Área Plantada (ha) no Nordeste, 2003
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Fonte: IBGE/PAM 2003.

Figura I.14 - Produção de frutas na Região Nordeste.

Em relação à exportação de frutas (Tabela I.11), o Rio Grande do Norte foi o estado que 
mais exportou na Região, com 70.371.386 (US$ FOB), merecendo destaque para exportação 
de melão, em 2004. Os Estados da Bahia e Ceará, segundo e terceiro, exportaram US$ (FOB) 
68.234.312 e 24.828.848 respectivamente, no mesmo ano. Os pólos de destaque no quesito 
exportação de frutas foram: RN – Pólo Assu-Mossoró; CE – Pólos Cariri Cearense e Baixo 
Jaguaribe; BA – Pólo de Petrolina-Juazeiro.

Tabela I.11 – Exportação de Frutas no Nordeste (US$ FOB), 2004
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Fonte: MDIC/SECEX, 2004.

No que se refere ao escoamento da produção de frutas, muito associada a ferrovias e 
rodovias estaduais e federais, há articulação entre o transporte rodo-ferroviário e os portos 
do Mucuripe e Pecém/CE, Natal/RN, Aratu/BA, Salvador/BA, Cabedelo/PB, Suape/PE, 
Maceió/AL, Barra dos Coqueiros/SE e Ilhéus/BA. 

Além dos produtos supracitados, convém destacar, na atualidade, desenvolvimento de 
outros segmentos de produção como as fl ores e a carcinocultura.

FLORES
A produção de fl ores, destacando-se as fl ores tropicais e subtropicais, vem apresentando 

desenvolvimento acentuado e em franca expansão, notadamente a partir da década de 1990, 
atraindo a implantação ou expansão de empresas. O valor das vendas no segmento do pro-
dutor foi estimado em R$ 33,4 milhões, para o ano 2000, considerando os quatro principais 
estados produtores: Pernambuco, com R$ 19,0 milhões; Bahia, R$ 6,6 milhões; Ceará, R$ 4,7 
milhões e Alagoas, R$ 3,0 milhões (Tabela I.12). Na oportunidade existiam no Nordeste 304 
produtores signifi cativos, com área plantada de 366 ha, indicando a área média por produtor 
de aproximadamente 1,4 ha e gerando valor bruto de produção de R$ 130 mil.

Tabela I.12 - Produção de Flores e Plantas Ornamentais, 2000

Fonte: BNB, 2000.
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Na região, o Estado do Ceará possui destaque com incremento de 366,26% nas exporta-
ções ocorridas entre os anos de 2002 e 2003; seguido pelos Estados de Alagoas e Pernambuco, 
com incremento de 94,31 % e 130,36 %, respectivamente (Tabela I.13).

Tabela I.13 - Exportações de Flores e Plantas Ornamentais no Nordeste, 2002-2003.

Fonte: MDIC, 2004. (*) RELATÓRIO VIGIAGRO/PVA/SVA/DFA-CE/MAPA (**) PREVISÃO

CARCINICULTURA

Observa-se que o camarão marinho cultivado na Região Nordeste lidera com parti-
cipação em torno de 95% do valor das exportações brasileiras. Os Estados do Ceará, Rio 
Grande do Norte e Bahia lideram nas exportações nordestinas. O Estado do Ceará foi no ano 
de 2003 o maior exportador da Região com cerca de 19.131,90 toneladas, seguido do Rio 
Grande do Norte com 18.687,11 toneladas. De acordo com dados da Associação Brasileira 
de Criadores de Camarão – ABCC (2003), o Rio Grande do Norte possui a maior área de 
cultivo (362 fazendas, 37.473 t em 3.591 ha e produtividade de 6.937 kg/ha/ano), seguido do 
Ceará (185 fazendas, 3.376 ha de cultivo e produtividade de 7.676 kg/ha/ano) (Tabela I.14).

Tabela I.14 - Volume de Exportações de Camarão Congelado em toneladas, no período de 2000 a 
2003.

Fonte: SECEX\MDIC (2004).

CONCLUSÃO

Em princípio, a noção de uma região castigada pela questão imagética da semi-aridez 
permeava os discursos políticos no imaginário brasileiro e regional. Anteriormente homogê-
nea e diversifi cada na constituição das regiões geográfi cas com seus entes representativos: a 
zona da mata, sustentáculo da oligarquia canavieira (senhores de engenho) e dos bóias-frias; 
o sertão cerne da oligarquia algodoeiro-pecuarista (coronéis) e dos sertanejos (ANDRADE, 
1986; THÉRY, 2005), atualmente há apontamento de novo discurso, pautado na virtualidade 
do semi-árido, fortalecedor das políticas desenvolvimentistas que redimensionam a região, 
fragmentando-a em função da sua “vocação” turística e agrícola. 

O Nordeste hoje seria uma região problema? Trata-se de uma região esquecida, um 
“Nordeste” dos pobres, dos menos abastados? O quadro é diferente do de outrora. Atual-
mente existem nordestes representativos da pobreza-miséria e da riqueza. As políticas de 
desenvolvimento econômico são instrumentos de poder argumentativo a serviço da Região, 
capazes, em tese, de “salvar” a economia regional, privilegiando determinadas parcelas do 
espaço nas quais o capital se reproduz com retorno de lucros elevados aos investidores. Com 
o direcionamento de investimentos a parcelas reduzidas do território nordestino, observa-se 
uma fragmentação da Região, consoante às políticas de desenvolvimento econômico, asso-
ciadas ao turismo litorâneo e à agricultura irrigada, complementadas pela produção de soja 
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e por atividades emergentes como a de fl ores e a carcinicultura. Trata-se de uma Região (ou 
de regiões) de fundamentação econômica e denotadora de uma imagem positiva do semi-
árido nordestino, encoberta por novo imaginário socioeconômico. Grosso modo, percebe-se 
claramente uma fragmentação do Nordeste: espaços propícios à exploração das diferentes 
atividades e receptoras de farto volume de investimentos, evidenciando um nordeste turístico 
e um nordeste do agronegócio, em oposição ao nordeste esquecido, o dos baixos indicadores 
socioeconômicos e resultantes de uma política de distribuição de renda desigual. 
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FORTALEZA, A METRÓPOLE SERTANEJA DO LITORAL 

Prof. Dr. José Borzacchiello da Silva

DO LITORAL E DO SERTÃO
A civilização ocidental alcançou o Brasil pelo litoral. O projeto colonizador português no 

início fi xou suas bases em bolsões de negócios o que resultou num colar de cidades ao longo 
do litoral. Os balcões nada mais eram que as feitorias, de forte caráter explorador. À medida 
que adentrava o território aumentava a pauta de exploração de drogas, madeiras, minerais 
descobertos e trazidos até os portos incipientes.  Os índios maravilhados, “negociavam” com 
esses personagens exóticos que lhes ofereciam espelhos,  miçangas entre outras bugigangas. 
Os acidentes geográfi cos foram fundamentais no projeto de fi xação dos portugueses no 
litoral. Baias, estuários, enseadas, ensejaram as bases para adentrar ao longo dos leitos de 
rios, de caminhos e picadas. Litoral e sertão iniciam o diálogo. Um interlocutor, o do litoral 
recém-chegado, dominador, se percebe cheio de direitos, portador de superioridade. O litoral 
é condição de existência do sertão. Instituído a partir de um rico imaginário, a idéia de ser-
tão se constrói e só adquire sentido no jogo de oposição. Essa dicotomia impõe ao sertão a 
condição de barbárie – terra de homens rudes, brabos e violentos, de terra inóspita, avessa às 
regras da moral e dos bons costumes. A cidade, quando instalada em pleno sertão, signifi cava 
a chegada do litoral inovador àquelas plagas. Até hoje tem uma carga simbólica muito forte de 
farol, de luz plena da sabedoria que ilumina e irradia a vida. A literatura clássica das ciências 
humanas denomina a cidade mais distante do litoral como “boca do sertão”. Depreende-se 
que o anteriormente sertão, deixa de o ser com a chegada da cidade. Com ela, desfruta-se 
dos ares civilizados do litoral O sertão agora passa a fi car mais adiante.

No Ceará, o povoamento, segundo Capistrano de Abreu1, teve forte infl uência do 
pastoreio que se expandia através dos vales dos rios. Denominando de “sertão de dentro” e 
“sertão de fora”, o autor explica a formação de correntes migratórias que penetraram pela 
Chapada do Araripe – as de dentro, e as de fora, iniciadas no litoral e que alcançaram o 
interior do território do estado pelos leitos dos rios principais como o Jaguaribe, Acarau, 
Coreau, Aracatiaçu, etc.

Euclides da Cunha é categórico ao afi rmar que o sertanejo é, antes de tudo, um forte2. 
No caso cearense, quando esses fortes chegavam a Fortaleza ou noutras cidades do interior, 
instaurava-se o caos. As famílias de fi no trato, não admitiam aproximações. Nos períodos 
de estiagens prolongadas, hordas e hordas de “homens fortes”, agora excessivamente fracos, 
buscavam socorro na capital. As autoridades logo tomavam medidas de emergência para 
alojá-los em áreas distantes da faixa adensada da cidade. 

Terminada a seca, parte dessa população migrante retornava ao sertão de origem. Os 
remanescentes ajustavam-se como podiam à vida da cidade. Não era nada fácil. Sem qua-
lifi cação profi ssional, analfabetos na maioria das vezes, cabiam, apenas aos forasteiros, os 
trabalhos pesados. Começaram ocupando o que seria o embrião de nossa pobre periferia. 
Antes que se aproximassem muito das famílias de bem e de bens, rígidos códigos de obras e 
de postura entravam em vigor, orientando, disciplinando e controlando a vida na cidade. Sem 
poder atender às exigências dos códigos e a forte segregação imposta, os sertanejos migrantes 
continuam até hoje nas bordas, aguardando o momento de adentrar, participar e desfrutar da 
cidade. Fortaleza, a metrópole sertaneja do litoral, fi ncou suas bases e se consolidou como 
cidade primaz de um vasto espaço regional. Seu peso funcional é responsável por uma dinâ-
mica territorial que avança sertão adentro. Fortes fl uxos econômicos alimentam os vínculos 
regionais que fazem da cidade a quarta maior do país.
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CIDADE, LITORAL E  SERTÃO.
Fortaleza é a metrópole do semi-árido que no Ceará despeja o sertão no mar3. A cidade 

é a expressão de contrastante quadro natural. O observador desavisado, ao ver os maciços 
montanhosos que circundam a cidade compondo uma linha de fundo, pensará certamente, 
que o semi-árido esteja mais distante, que o sertão enquanto realidade sócio-espacial é uma 
unidade localizada além, muito além daquelas serras. 

Na sua condição de cidade sertaneja e metrópole do semi-árido, Fortaleza revela e 
contém em sua realidade urbana a mescla de litoral e sertão.

A cidade cresceu muito. Seu poder urbano como pólo de atividades múltiplas e de 
possibilidades, atraiu milhares de trabalhadores, estudantes, idosos, exigindo, em curto pra-
zo, a adoção de políticas regionais capazes de instaurar um processo dinâmico, rompendo a 
confi guração atual, altamente concentrada.

O peso da centralidade exercida pela capital é evidente, denunciando o descompasso 
entre Fortaleza e os demais municípios integrantes do espaço metropolitano, onde se destaca 
a necessidade de instalação de infra-estruturas capazes de atender às demandas da população. 
A mescla de sertão e cidade na capital se manifesta na complexidade do cotidiano metropo-
litano. Os mais velhos, e também os mais resistentes às mudanças, insistem em conservar 
ou relembrar hábitos, costumes e tradições de seus antigos lugares de origem. As crianças, 
porém, aos poucos adquirem hábitos idênticos aos moradores mais antigos da capital. Mal-
grado a adaptação rápida, a presença do sertão ainda é forte na cidade.

A identifi cação de modos pretéritos de vida no processo de ajustamento à vida urbana 
revela fortes vestígios de ruralidades sertanejas que fazem de Fortaleza uma cidade especial, 
com um tipo de urbanidade possível que vai sendo construído lentamente. Contando com 
vários itens da modernidade, inserida, inclusive,  na rede das cidades turísticas, a capital 
cearense é reconhecida como importante pólo industrial e excelente praça comercial. O 
processo acentuado de metropolização tem provocado o esgarçamento da malha viária e 
expansão, mesmo que desordenado e desigual do modo de vida urbano. São loteamentos, 
indústrias, conjuntos habitacionais, sub-centros comerciais, corredores de atividades, termi-
nais de transportes, serviços voltados à educação, saúde e administração pública que alteram 
a fi sionomia da cidade e dos municípios vizinhos, emprestando a essa enorme trama, ares 
metropolitanos. Essa nova modalidade de espaço geográfi co, produzido de forma rápida, foi 
capaz de incrementar a ocupação densa desta expressiva porção do território cearense, onde 
se concentra quase a metade da população do Estado.

Apesar da dinâmica observada, o espaço metropolitano de Fortaleza ainda se  caracteriza 
pela defi ciência de políticas públicas capazes de atender ao conjunto de demandas sociais 
e econômicas, há muito represadas. Compõe essa pauta, itens vinculados à gestão urbana, 
compreendendo a criação de bases capazes de garantir a fi xação da população com a geração 
de emprego e renda, solução para a crítica situação do sistema de circulação e transportes, 
bem como os graves problemas ambientais. A região ressente-se de uma agenda metropolitana 
com medidas de superação da fragmentação imposta pela gestão local muitas vezes isolada 
dos interesses do conjunto de municípios.  Na perspectiva da gestão administrativa, o qua-
dro de conjuntura nacional indica a tendência à descentralização de ações e de serviços que 
reforçam o poder local com forte indicativo de participação popular e controle público. Em 
contraposição, esta prática evidencia um vácuo em termos de políticas territoriais. De ações 
capazes de ultrapassar os rígidos limites municipais, sejam eles oriundos da conformação 
metropolitana, resultado de consórcios intermunicipais ou mesmo regionais, vinculados aos 
tradicionais recortes do espaço. Mesmo não sendo tão signifi cativos, os impactos decorrentes 
da incorporação de novos municípios, a ampliação da área física do espaço regional apre-
senta forte efeito político-administrativo, sem operar, entretanto, grandes mudanças quanto 
à expressão da RMF no Estado do Ceará.

METRÓPOLE, LITORAL E SERTÃO 
A dinâmica recente dos espaços metropolitanos no Brasil dá sinais de alterações em 

seu interior, indicando feições territoriais ligadas ao processo de reestruturação produtiva 
dominante no país. No Brasil, “em pleno regime militar, a questão metropolitana é incluída 
na Constituição de 1967 e mantida na Emenda Constitucional no. 1 de 1969. Mas somente 
em 1973, com a promulgação da Lei Complementar Federal 14, são criadas regiões metro-
politanas em torno das principais capitais dos estados brasileiros. É imposta aos municípios 
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sua participação compulsória e são desconsideradas as peculiaridades regionais na defi nição 
dos serviços que deveriam ser alvo da gestão comum”.4

Aos poucos elas estão se transformando em lugares privilegiados de entrecruzamen-
to de múltiplos interesses, adquirindo papel e função de nó de rede, vital para a dinâmica 
territorial de um vasto espaço regional. O estabelecimento de novos fl uxos e pontos como 
portos, portos secos, teleportos, distritos industriais, centrais de carga ou de abastecimento 
provocam alterações no movimento da população permitindo o surgimento de novas áreas 
dinâmicas, estagnação ou desaparecimento de outras. Em Fortaleza, o destaque recai sobre 
seu expressivo papel na geração e captação de capitais oriundos das atividades produtivas 
instaladas ou de uma grande variedade de incentivos ofi ciais, dos quais, parte considerável 
é aplicada na própria região ou nos municípios vizinhos. 

Adquirindo cada vez mais uma importância regional na perspectiva da aglomeração 
e concentração de atividades,  Fortaleza ainda não despertou em seus administradores a 
compreensão da necessidade de se pensar a cidade numa dimensão mais ampla. Os gestores 
urbanos da metrópole devem pensar Fortaleza na condição de espaço de conexão, formado num 
quadro onde a realidade urbana não se isola dos contextos metropolitano, estadual e regional. 

A cidade avançou em direção aos municípios vizinhos. O excessivo uso especulativo 
do solo urbano na capital comprova que a cidade expande seus limites, deixando, porém, 
no seu interior, considerável quantidade de lotes vagos.  Esse processo também acontece no 
interior da RMF. A transformação de várias cidades da RMF tem sido rápida nos últimos 
anos. A formação de enormes periferias urbanas, a favelização rural ou urbana, aliadas à 
ocorrência de áreas com um signifi cativo nível de desenvolvimento com seus condomínios 
fechados e resorts, formam verdadeiras “ilhas” de prosperidade,  característicos deste espaço.

A consolidação da mancha adensada vincula-se ao desenho dos eixos estruturantes 
constituídos pelas rodovias e ferrovias. O esquema radial partindo do centro da capital re-
sultou num modelo semi-estelar. Sobre esse desenho dominante, os anéis viários alteraram 
a trama, modifi cando os fl uxos de circulação, resultando num processo de requalifi cação 
urbana, especialmente nos espaços localizados em sua área de infl uência. Essa dinâmica pode 
ser constatada pelo peso urbano de algumas cidades integrantes da Região Metropolitana de 
Fortaleza  RMF - inseridas entre as maiores do Estado como é o caso de Caucaia e Maracanau. 
Atualmente, é possível se detectar na RMF a ocorrência de diferentes territórios que apresen-
tam maior ou menor grau de relação entre os municípios, distritos e comunidades integrantes. 
A presença de Fortaleza é marcada por diversos fl uxos, coincidentes, na maioria das vezes.

Segmentos de classe média, mesmo que incipientes, despontam em várias cidades 
da RMF. Comerciantes, profi ssionais liberais, funcionários públicos inscrevem-se entre os 
componentes destes segmentos médios que se fi xam no espaço metropolitano, vencendo os 
problemas cotidianos da fricção da distância entre os bairros mais centrais de Fortaleza. Esta 
procura tem provocado um processo ainda lento de requalifi cação espacial, também vinculado 
à atual malha que se apóia numa intrincada relação com os recursos naturais da área, posto 
que vários municípios exercem importante papel na coleta e armazenamento d’água para o 
abastecimento metropolitano. Os sistemas Pacoti-Riachão-Gavião seciona o município de 
Pacatuba e exige estudos refi nados sobre as diversas possibilidades de uso, tendo em vista o 
estabelecimento de um processo de desenvolvimento sustentável. A discussão em torno de 
temas que envolvem a preservação, conservação e manejo dos recursos naturais, gestão de 
bacias hidrográfi cas, estruturação de um sistema viário e de transporte, distribuição e manu-
tenção de equipamentos e serviços de educação e saúde, entre tantos problemas prementes, 
inerentes à aglomeração metropolitana, na perspectiva da melhoria da qualidade de vida da 
população, fazem da RMF, um espaço preferencial de políticas públicas. 

Quanto à gestão do território, o espaço metropolitano é um problema afeito a Forta-
leza e neste sentido a administração municipal não deve imitar os gestões anteriores que 
desprezaram essa realidade espacial com suas especifi cidades. Coordenar a administração 
de municípios com autonomia formal e representação popular exige uma organização que 
resulte de acordo voluntário entre agências governamentais autônomas. A gestão e organiza-
ção de regiões metropolitanas podem dar ênfase aos aspectos funcionais através de agências 
especiais. A análise do caso de Fortaleza conduz à compreensão da confi guração  do espaço 
metropolitano, permitindo a formulação de políticas e sugestões que enriqueçam a discussão 
sobre a reordenação sócio-espacial da RMF. A questão da gestão metropolitana está posta. 

 METRÓPOLE SERTANEJA: A COMPLEXIDADE DA GESTÃO
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Fortaleza constitui hoje a quarta cidade brasileira com um contingente demográfi co 
de cerca de dois milhões e meio de habitantes. Seu crescimento mais acentuado deu-se a 
partir dos anos 60, período de forte repressão política marcado pela ditadura que se inicia em 
1964, estendendo-se até o início dos anos 80. São vários os fatores estruturais e conjunturais 
explicativos da expansão recente da cidade, da formação de extensas áreas periféricas e a 
concentração de migrantes oriundos de áreas sertanejas que engrossam as fi leiras de fl agelados 
marcados pelo êxodo rural.

 A metrópole expande sua malha pelo sertão.  Não se pode negligenciar que a questão 
urbana/metropolitana assumiu ares de extrema importância na abordagem das cidades. A 
legislação mudou. Hoje os estados podem criar suas regiões metropolitanas. Quanto ao des-
membramento, a lei anterior só permitia a criação de novos municípios na região metropolitana 
quando os mesmos resultavam de desmembramentos de seus municípios matriciais, forma-
dores do espaço metropolitano. No de Fortaleza, sua Região Metropolitana5 era formada por 
cinco municípios: Fortaleza, Aquiraz, Pacatuba, Maranguape e Caucaia. Do desmembramento 
da malha municipal original,  foram criados os municípios de Maracanaú6, Eusébio7, Guaiúba8 
e Itaitinga9, perfazendo nove municípios. Atualmente, são treze municípios que compõem a 
região metropolitana. Horizonte, Pacajus, o Chorozinho e São Gonçalo do Amarante10 são 
os que foram incorporados mais recentemente, por força de lei estadual. 

Questiona-se muito o caráter da assimetria sócio-econômica entre os municípios que 
compõem a região metropolitana. Dentre as questões, a que inquieta pesquisadores, planeja-
dores e políticos é a que pergunta se ocorre realmente um processo de metropolização com 
o modo de vida metropolitano correspondente.  Estas e outras questões têm razão de ser 
quando se verifi ca não haver complementaridade entre as áreas componentes desse espaço 
metropolitano. O que se verifi ca verdadeiramente, é um acelerado processo de macrocefalia 
urbana, com acentuado peso da metrópole. A centralidade da cidade-sede é muito forte, 
exercendo grande poder de atração de pessoas, mercadorias e capital. Não se constata a 
ocorrência de relações caracterizadas como metropolitanas propriamente ditas. Ao se afastar 
da malha urbana mais densa, ao sair num raio de cinco, sete ou dez quilômetros de Fortaleza, 
já se percebe praticamente o domínio da vida rural. Entretanto, por uma questão legal, a área 
em questão ganha o estatuto de zona urbana ou mesmo metropolitana. A Tabela 1 expressa 
essa condição macrocefálica de Fortaleza. Observe que a capital  possui uma população  dez 
vezes superior a da segunda maior cidade do estado. Ela também revela o peso de várias 
cidades que compõem a RMF, nela incluídas dentre as maiores do Ceará, como é o caso de 
Maracanaú, Caucaia, Maranguape e Pacajús. 

No contexto das confi gurações espaciais, as regiões metropolitanas formam manchas 
de alta concentração demográfi ca, áreas de forte demanda e de constantes confl itos com 
múltiplos interesses. Pesquisas  variadas têm sido orientadas para o tema metropolitano, face 
a complexidade que ele contém e representa.

Mesmo despertando muito interesse acadêmico, por parte das agências e organismos 
internacionais, essas pesquisas não têm respondido os principais questionamentos dos pro-
cessos sócio-espaciais constatados na realidade urbana das cidades nordestinas. Ao contrá-
rio, essas aglomerações apresentam graves problemas sociais, sem vislumbrar solução, em 
curto prazo. A globalização em curso ocasiona um agravamento dos processos econômicos 
mundiais. Na perspectiva de uma participação mais efetiva do Estado, constata-se resquícios 
de uma relação extremamente perversa, com o domínio do Estado disfarçado de Estado do 
Bem-Estar Social. 

O CEARÁ E A METRÓPOLE SERTANEJA: UMA RELAÇÃO CONTRADITÓRIA
Hoje é o setor privado que ostenta maior expressão na vida de relações da cidade. 

Comércio e serviços compõem o carro-chefe da economia. Fortaleza é uma excepcional 
praça comercial e de serviços. Os cearenses,  e mesmo os fortalezenses não conhecem a 
dimensão da força da praça comercial e de serviços que a cidade possui. A praça comercial 
de Fortaleza  é pujante. Os sinais da nacionalização do comércio datam de mais ou menos 
trinta anos. Hoje já se percebe bem os efeitos da internacionalização da economia urbana, 
evidentes nos diversos territórios que compõem a cidade metrópole. Com o processo de 
globalização, houve considerável ampliação do comércio. São placas, out-doors e letreiros 
de marcas internacionais nos setores de alimentação, vestuário, abastecimento e fi nanceiro. 
Este último resultou no desmanche do setor bancário local.  Fortaleza era a sede de vários 
bancos que foram transferidos para outras praças ou adquiridos por grandes conglomerados 
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fi nanceiros. A cidade ainda é sede do Banco do Nordeste. 

Tabela I.15 - Cidades Mais Populosas do Ceará - 2000

Fonte: IBGE. Censo Demográfi co, 2.000

Há uma nítida relação entre o peso de Fortaleza e a ausência de inovações na composi-
ção do sistema de cidades no Ceará. Em termos de emergência de rede urbana complementar 
Fortaleza continua uma cidade hipertrofi ada, que provoca uma atrofi a no interior do estado. É 
uma grande cabeça macrocefálica, para um corpo muito magro e muito frágil. E essa grande 
cabeça cria sérios problemas, dentre eles o intenso fl uxo migratório do sertão para a cidade.

Na perspectiva da gestão urbana, a história recente do Ceará vem registrando um fosso 
entre o desempenho dos administradores de Fortaleza e do estado em relação às expectati-
vas do setor privado, e mesmo da sociedade. No Ceará, o setor privado é muito operante, 
deixando o estado a seu reboque! O estado está à frente atendendo grupos de interesses. O 
espaço geográfi co cearense se fragmenta, constituindo paisagens contrastantes, comprovando 
a formação de novos territórios e a preservação de outros. Quadros característicos típicos do 
período de atraso profundo e de forte apelo na divulgação da mídia persistem com imagens 
deprimentes da vida sertaneja, com casebres de taipa cobertos com palha de carnaúba, crianças 
denunciando adiantado estado de desnutrição, gado magro e outros itens. Ao lado, um outro 
Ceará pode negar essas imagens e mostrar um estado promissor com cluster de agronegócios 
voltados ao cultivo de frutas e fl ores nos vales e serras úmidas, indústrias modernas, centros 
educacionais informatizados, cidades equipadas com serviços fi nanceiros avançados, servi-
dores de internet e outros itens típicos da modernidade.

Capitaneado por Fortaleza, grande pólo gerador de atividades, o fragmento maior é o 
litoral. Desprendendo-se da superfície sertaneja, atravessa uma fase de grandes investimentos 
com a descoberta das maravilhas das amenidades favorecidas pela presença de praias paradi-
síacas, vastos campos de dunas, muitas das quais avançam mar a dentro, lagoas  e estuários. 

A globalização descobriu um nordeste de litoral praticamente intocável. A proximida-
de com os grandes centros emissores da Europa e as vantagens das diferenças das taxas de 
câmbio tem intensifi cado o fl uxo turístico para a região. O Ceará, na perspectiva econômica,  
tirou vantagens. Através do Prodeturis, implantou a Via Estruturante, facilitando o acesso 
ao litoral norte. Trata-se do roteiro da Costa do Sol Poente. Jericoacoara e Camocim são 
os destinos mais distantes. Vários projetos foram implantados garantindo acessibilidade, 
condições de hospedagem e restauração. O mesmo ocorreu com o roteiro da Costa do Sol 
Nascente, integrando as praias da Caponga, Morro Branco, das Fontes, Fortim Canoa Que-
brada, Redonda, Peroba entre outras.

O litoral vive um outro momento marcado por grandes mudanças nas relações de 
produção e conseqüentemente, no processo de uso e ocupação do solo. Esse campo aberto 
às inovações tem sido espaço de embates e confl itos. Comunidades tradicionais há muito, 
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fi xadas nessa faixa com seus pescadores, marisqueiras, rendeiras e outros artesãos, viram-
se, de uma hora para outra expropriadas de suas ocupações. Em passado recente, praias 
imensas, campos de dunas, lagoas e estuários não apresentavam linhas divisórias fi xas 
demarcando o direito de propriedade. Ao contrário, os habitantes do litoral não delimitavam 
o solo, contavam os coqueiros de sua propriedade e assim defi niam suas áreas e construíam 
suas habitações. Era o tempo do domínio da palha. Os contatos com as vilas mais próximas 
eram esporádicos. Iam comprar com seus parcos recursos o óleo de cozinha, querosene, 
café, açúcar e cereais capazes de complementar  sua  dieta simples.  O confl ito por uma terra 
de aparência inóspita está instaurado. Montes de areia são reclamados. Para os pescadores, 
marisqueiras e bordadeiras, a terra é uma questão fundante, para a garantia de seu cotidiano. 
As comunidades do litoral, historicamente constituídas reclamam pela permanência de suas 
atividades de trabalho, de suas crenças e tradições, pelo signifi cado e sentido de suas vidas 
simples. Quando possível, demarcam seus territórios e reagem.  Lutam evitando a migração 
compulsória imposta pela pressão dos grandes grupos corporativos que modifi cam o tipo de 
uso daquela faixa do estado. Os sujeitos reclamantes, o pescador e seus companheiros são 
os benefi ciários imediatos da demanda. O território é condição de produção e reprodução de 
sua vida, é a garantia de manutenção de seus vínculos afetivos com o lugar, de preservação 
de seus traços identitários. 

A luta é desigual.  Essas comunidades estão na maioria das vezes, em desvantagem frente 
às forças dos grandes grupos econômicos, com seus arranjos empresariais responsáveis por 
mudanças rápidas na paisagem do litoral. Pouco a pouco surgem cercas e muros  difi cultando 
o acesso à praia e ao mar. O sujeito distante – o turista – é o ente privilegiado do processo. 
Sua presença é interpretada como garantia de desenvolvimento, de chegada de divisas fi -
nanceiras para o estado. Ele facilita uma acumulação no Ceará. Com ele a possibilidade de 
geração de muitos empregos, de novas oportunidades ocupacionais. O litoral torna-se mais 
homogêneo.  São muitos os projetos de construção de grandes resorts com campos de golfe e 
outras atrações capazes de garantir competitividade ao Ceará. São territórios em confl ito: de 
um lado os detentores do capital e de outro, os detentores da cultura local. São dois projetos 
que ainda não chegaram à conciliação. O litoral metropolizado por Fortaleza, volta-se mais 
e mais para o exterior, desprende-se cada vez mais do sertão. 

O sertão, em proporção bem menor, também sofre infl uência dos grandes grupos 
corporativos. A interiorização da indústria, especialmente a ligada ao setor calçadista, gera 
novos nichos de emprego, provocando a formação de fl uxos migratórios para as cidades 
que instalaram as novas fábricas. Emprego e renda alteram o perfi l de consumo de parte da 
população sertaneja. Não há empregos para todos. A favelização é eminente. As políticas 
públicas são insufi cientes para atender as demandas dos setores de saneamento básico, 
saúde e educação. Sobral, Russas, Crato são exemplos de cidades que aumentaram conside-
ravelmente o número de postos de trabalho. Observa-se na dinâmica urbana destas e outras 
cidades um maior volume de capital circulante. O comércio intensifi cou suas atividades. Nos 
dias de pagamento é grande o movimento na porta das fábricas. Sobral cresceu muito com 
a instalação do setor calçadista. Nela, como noutras, a forte pressão pela terra urbana gerou 
vários confl itos. Loteamentos ilegais, ocupação da franja rururbana, favelização, aumento 
do setor informal da economia.

Nas áreas marcadas pela umidade ou possibilidade de irrigação, os agro-negócios 
avançaram. As terras, agora fecundas pela presença da água são ocupadas por empresas 
de grande porte que se dedicam à produção voltada à exportação. São poucos os técnicos 
e outros trabalhadores cearenses convocados para ocupar funções de prestígio nas novas 
empresas agro-industriais.

A água transportada e elevada a custos altíssimos vai ser reclamada. Água e terra para 
plantar são, novamente,  territórios em confl ito. O agronegócio se instala em áreas tradicionais 
como o baixo vale carnaubeiro do Jaguaribe, terra farta de cultivo de feijão, milho, arroz, 
mandioca. Terra que produzia frutas de qualidade  como banana, mamão, laranja.

No Ceará sertanejo, de vaqueiros intrépidos que varam velozmente a caatinga espinhosa,  
a terra seca e pedregosa também é reclamada. São muitos os confl itos pela terra. Percursos 
sinuosos das marchas dos sem terra. Territórios itinerantes com hordas de trabalhadores em 
busca de terra para plantar, terra para viver. Os assentamentos de reforma agrária causam 
desconfi ança. É a terra nova, desprovida da história de seus novos ocupantes. É lugar de 
agricultores desterritorializados que perderam suas referências. Ainda não se identifi cam 
com a nova topografi a. Não se reconhecem na nova terra estranha. Trabalham desconfi ados 
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sem muita perspectiva de futuro.
O espaço cearense muda. Fortaleza é o ponto de intercessão. Numa aparente tranqüili-

dade os confl itos se manifestam e o embate fi ca evidente. Litoral e sertão transformaram-se 
em zona de reclamação, exigindo políticas públicas capazes de ajustar os grupos sociais 
reivindicantes. Em busca de ajuste, os grupos organizam-se, mobilizam-se e exigem serem 
tratados na condição de sujeitos portadores de direitos. Pleiteiam novas possibilidades de 
construção democrática e garantia de intensa vida cívica. 

FORTALEZA: O URBANO EM QUESTÃO 
No Ceará, Fortaleza é o centro das atenções no que tange ao mundo urbano. A con-

centração demográfi ca na RMF propiciou a formação de um anel metropolitano fortemente 
dependente da capital. O tamanho reduzido das cidades do interior e a crescente luta por 
serviços, equipamentos e demais direitos inerentes às condições de vida urbana, deram lugar a 
vários movimentos populares organizados. Trata-se da constatação da emergência da questão 
urbana que se manifesta nas cidades, particularmente nas metrópoles, presente também em 
Fortaleza.  Castells11 foi um dos primeiros intérpretes desse processo, adentrando o urbano, 
questionando a realidade urbana, a partir da dinâmica dos movimentos sociais. Outras teses, 
muitas apoiadas nos pressupostos do materialismo dialético, expõem as contradições no 
interior do espaço urbano como as de Lefebvre12, autor que assume papel  de fundamental 
importância no desvendamento dessas contradições sócio-espaciais e das estratégias que a 
população utiliza para sobreviver no interior das cidades. A condição de metrópole sertaneja 
que reúne um contingente demográfi co altamente heterogêneo cria difi culdades para a com-
preensão desse processo em Fortaleza

Estudos mais recentes voltados à compreensão da dinâmica espacial, centram suas 
análises no atual quadro de conjuntura internacional, confi gurado após a queda do “muro 
de Berlin”, em 1989 e o desmanche da antiga URSS, ocorrido em 1992.  A nova correlação 
de forças com o fi m da Guerra Fria, provoca certo abandono das teses pautadas na dialé-
tica marxista, voltadas à compreensão das relações sócio-espaciais, comprometidas com a 
compreensão da totalidade, dão lugar a análises dos fragmentos - os territórios. Até então, o 
conceito de espaço era empregado como explicativo de realidades de extensão mais ampla. 
Com a fragmentação,  o conceito de espaço é, aos poucos, substituído pelo conceito de ter-
ritório. Na metrópole sertaneja, muitas pesquisas buscam identifi car fragmentos, deixando 
de lado a totalidade da RMF. Observa-se certa autonomia que os territórios vão adquirindo, 
à medida que se multiplicam em forma de enclaves. Estes fragmentos pode ser uma favela, 
um condomínio fechado, uma feira, um centro empresarial, ou mesmo um shopping center. 
Uma releitura conceitual tem propiciado um emprego do conceito de território com maior 
amplitude na compreensão da realidade urbana-metropolitana.

Essa discussão se justifi ca para o caso cearense na perspectiva de se compreender a 
relação litoral e sertão sob a ótica da urbanização, com especial destaque para as cidades. 
Sob esse enfoque, observa-se que essa relação é mais confl ituosa nos embates travados 
entre o público e o privado. Em um processo perverso que revela como vai ocorrendo, aos 
poucos, o abandono dos espaços públicos, especialmente nas áreas centrais das cidades, es-
paço preferencial de investimentos. São espaços marcados por histórias singulares. Espaços 
públicos conquistados por meio de longas lutas e pelejas.  Inscrevem-se ai, as conquistas de 
praças, quarteirões, áreas verdes como parques, bosques. O advento da fragmentação dando 
origem a novos territórios marca uma contradição perversa. O capital elege áreas privadas e 
orienta o grande público para animá-las. Constata-se um frenético movimento nas praças de 
alimentação dos shoppings center, enquanto parte das praças mais equipadas permanecem, 
praticamente, abandonadas! 

A polinucleação é orientada por setores ofi ciais e privados responsáveis pela trans-
ferência maciça de serviços, de equipamentos que esvaziam os centros tradicionais, enfra-
quecendo suas funções. Em muitos casos, processos aparentemente naturais interferem em 
nova confi guração urbana. 

A METRÓPOLE SERTANEJA CONSOLIDADA
A análise de Fortaleza e seu espaço metropolitano de forma mais detalhada a partir de seu 

processo de produção do espaço urbano, suas principais alterações estruturais e, conseqüente 
mudança de eixo no que concerne à distribuição de equipamentos e serviços. A forma como 
Fortaleza se apresenta, apesar de todos os problemas que ela enfrenta, impressiona muito. 
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Toda sua pujança, sua relação desigual com seus espaços contíguos, a captura de funções e de 
atividades de outros espaços. Fortaleza é a expressão de uma acirrada competição urbana no 
semi-árido nordestino. Seu crescimento é a constatação da capacidade de sua sociedade em 
impor uma cidade que, paulatinamente foi adquirindo ares de lugar que oferecia vantagens 
locacionais para o desenvolvimento de certas atividades. Essas vantagens foram tardiamente 
descobertas. Portanto, só num processo recente, Fortaleza começa a travar uma competição 
urbana, impondo-se como centro que oferece  vantagens operacionais, reconhecidas até en-
tão em centros metropolitanos já consolidados do porte de Recife e Salvador. Fortaleza não 
exerceu em seu processo histórico a função de pólo importante. Mesmo sob os auspícios da 
SUDENE, foi apenas contemplada com um Distrito Industrial – o de Maracanaú, comple-
mentar da incipiente atividade porto-industrial, instalada no Mucuripe, a partir dos anos 50. 
Fortaleza teve difi culdades imensas para consolidar sua forma urbana e metropolitana. Seu 
porto foi conquista recente – fi m da década de quarenta. 

Não dava para competir com Recife e Salvador, este último um dos melhores portos 
do país em termos de condições naturais. 

A classe média de Fortaleza mostra grande dependência do Estado. Assumiu maior 
expressão a partir de incentivos recebidos na década de cinquenta, com a fundação do Banco 
do Nordeste, da criação da Universidade Federal, a transferência do DNOCS do Rio de Janeiro 
para cá e, mais tarde, a criação da UECE e de unidades vinculadas às esferas da gestão federal, 
estadual e municipal que reforçaram a situação de Fortaleza como centro de comando. Essa 
classe média emergente muda, rapidamente, o perfi l urbano da cidade. 

Basta visitar as áreas onde se instalam grandes loteamentos e condomínios fechados 
em Fortaleza ou na área metropolitana para se observar a rapidez com que chegam às gran-
des estruturas e os equipamentos urbanos e serviços nesses locais.  Os gestores públicos têm 
responsabilidade redobrada na produção de territórios diferenciados no interior da cidade. 
A ausência de um planejamento comprometido com a distribuição social de oportunidades 
de acesso à cidade resulta numa cidade dividida e fragmentada. Áreas equipadas com todos 
os itens exigidos pela modernidade convivendo com setores desprovidos das condições 
mínimas exigidas pelas teses do conforto ambiental urbano. A infra-estrutura de transporte 
atende, mesmo que precariamente, os grandes eixos de circulação. Em Fortaleza a armadura 
urbana pretérita se estruturou a partir das principais vias de comunicação. Hoje, o processo de  
duplicação dos tradicionais eixos troncais que ligam a metrópole aos municípios de Maran-
guape, Caucaia, Pacatuba, Horizonte, Pacajus e Aquiraz, reforçou a expansão da metrópole. 
Uma análise mais detalhada indica que nas áreas inter-troncais, ou seja, aquelas localizadas 
internamente, a cidade não conta com um sistema viário com a mesma qualidade. 

A consolidação da metrópole está intimamente inserida na dinâmica espacial cearense. 
A RMF, considerando a perspectiva da gestão do território, ganha amplitude analítica, posto 
que  auspicia o  conhecimento  integrado de estudos, dados e informações tendo em vista 
permitir uma compreensão mais detalhada da realidade metropolitana e, conseqüentemente, 
do Estado. Sob este ângulo, o conhecimento da espacialidade metropolitana, adquire especial 
importância pelo peso e expressão que o Ceará vem adquirindo nas duas últimas décadas. A 
análise de Fortaleza conduz à compreensão da confi guração do espaço metropolitano, per-
mitindo a formulação de pistas e sugestões que enriqueçam a discussão sobre a reordenação 
sócio-espacial da RMF e seus vínculos com o Ceará e o Nordeste.

A institucionalização da RMF coincidiu com um período de continuada expansão 
da metrópole o que alterou, sobremaneira, os limites municipais que foram ultrapassados 
impondo novos desafi os à gestão de um território expandido e fortemente dependente do 
núcleo metropolitano. Na RMF  hoje ocorre diferentes territórios que apresentam maior ou 
menor grau de relação entre os municípios, distritos e comunidades integrantes. A presença 
de Fortaleza é marcada por diversos fl uxos, coincidentes, na maioria das vezes, com a con-
fi guração espacial da malha. A intensidade dos fl uxos e outras formas de vínculos estabele-
cidos aproximam ou distanciam territórios integrantes do espaço metropolitano, ocorrendo, 
inclusive, situação de isolamento. 

 A nacionalização da economia do Ceará acusa aspectos interessantes, pois signifi cou, 
ao mesmo tempo, concentração e fragmentação de atividades. Quanto à indústria, o setor 
de fi ação concentrou-se na RMF, convertendo-se num dos pólos mais importantes do país.  
Com os shoppings centers, o Estado conhece o universo das franquias e a cidade de Fortale-
za e sua região metropolitana  experimentam novas centralidades geradas pelos agentes da 
produção do capital. Algumas franquias nacionais instalam-se em vários pontos da cidade e 
do espaço metropolitano comprovando a dispersão de marcas nacionais no território urbano. 
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Neste quadro, cabe a Fortaleza e às demais cidades integrantes de sua rede urbana, um papel 
preponderante na sua  funcionalidade. O conjunto apresenta-se extremamente dinâmico no 
contexto de uma economia periférica metropolitana.

 A presença marcante de Fortaleza, com sua força metropolitana era vista como inibidora 
no processo de inversão de capitais no interior sertanejo. Entretanto, foram várias tentativas 
postas em prática que comprovam a possibilidade e viabilidade de interiorizar alguns setores 
da economia, objetivando a geração de  uma situação de desenvolvimento. O peso da capital 
revela a condição de sua  macrocefalia urbana  tão evidente no Estado e, talvez, um dos mais 
expressivos do Brasil.  Como foi visto, é signifi cativa a diferença de tamanho urbano, de 
qualidade de vida e possibilidades de emprego e renda  quando compara-se a capital com as 
demais cidades do interior.

Fortaleza com seu espaço metropolitano possui excepcional inserção na sociedade 
cearense e apresenta um razoável nível de integração. A malha viária e todo o complexo de 
prestação de serviços mantidos em forma de redes como telefonia,  energia elétrica e infovias 
têm, na capital, o centro do sistema. 

O transbordamento da cidade de Fortaleza em direção aos municípios da área me-
tropolitana é recente e, localizado. Ocorre nos setores Sudoeste e Oeste. O excessivo uso 
especulativo do solo urbano, principalmente da cidade matricial, comprova que a cidade 
expande seus limites, deixando, porém, no seu interior, considerável quantidade de lotes 
vagos.  Esse processo pode ser observado, inclusive, no interior da RMF.  A   transforma-
ção  de várias cidades no interior da RMF, tem sido rápida nos últimos anos. A formação 
de enormes periferias urbanas, a favelização, rural ou urbana, aliadas à ocorrência de áreas 
com um signifi cativo nível de desenvolvimento, formam verdadeiras “ilhas” de prosperidade  
que tão bem caracterizam esse espaço. A consolidação da mancha adensada vincula-se ao 
desenho dos eixos estruturantes  constituído pelas rodovias e ferrovias. O esquema rádio-
concêntrico partindo  do centro da  capital resultou num modelo semi-estelar. Sobre esse 
desenho dominante, os anéis viários alteraram a trama, modifi cando os fl uxos de circulação  
e requalifi cando, sobremaneira, os espaços localizados em sua área de infl uência. Essa dinâ-
mica espacial pode ser constatada pelo peso urbano de algumas cidades integrantes da Região 
Metropolitana de Fortaleza que se inserem entre as maiores do Estado como é o caso de 
Caucaia e Maracanau  que apresentaram posição destacada. A redefi nição do tamanho urbano 
encontra relação com o surgimento de segmentos de classe média, mesmo que incipiente, 
mas que despontam em várias cidades da RMF. A administração do espaço metropolitano, 
considerando a malha municipal com sua delimitação e gestão própria, sob o ponto de vista 
do público, na perspectiva política, é fundamental na organização do território. As grandes 
aglomerações demográfi cas com suas atividades pertinentes exercem forte infl uência no seu 
entorno, exigindo, por sua vez, um desenho administrativo que extrapole os limites políticos 
do município. Os pressupostos funcionais da cidade compreendendo habitar, trabalhar, circular 
e recrear expressa maior complexidade no espaço metropolitano, sendo a de ordem política, 
aquela que apresenta maior obstáculo. A Região Metropolitana de Fortaleza é a expressão 
desse processo em curso no Ceará.

Na perspectiva da gestão do território, o espaço metropolitano tem sua especifi cidade. 
Coordenar a administração de municípios com autonomia formal e representação popular 
exige uma organização que resulte de acordo voluntário entre agências governamentais au-
tônomas. A gestão e organização de regiões metropolitanas podem dar ênfase aos aspectos 
funcionais através de agências especiais. 

FORTALEZA: SÍNTESE DO LITORAL E DO SERTÃO 
A questão da gestão da metrópole sertaneja está posta. Sua condição de ponto de contanto 

entre mundos distintos exige maior cuidado no estabelecimento de políticas públicas capazes 
de atender as demandas sociais impostas pela modernidade e, ao mesmo tempo, preservar 
toda riqueza cultural construída no processo histórico do cearense.  A discussão em torno de 
temas que envolvem a preservação , conservação e manejo dos recursos naturais, a gestão 
de bacias hidrográfi cas, a estruturação de um sistema viário e de transporte, a distribuição 
e manutenção de equipamentos e serviços de educação e saúde, entre tantos problemas pre-
mentes, inerentes à aglomeração metropolitana, na perspectiva da melhoria da qualidade de 
vida da população, fazem da RMF, um espaço preferencial de políticas públicas.A metrópole 
sertaneja fi rmou-se.  Nos últimos anos, contraditoriamente, ao permitir um processo de in-
teriorização da indústria e de outras atividades, ampliou seu raio funcional ocupando papel 
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de destaque na cena urbana brasileira. Capital do Ceará, quarta cidade do país em tamanho, 
centro turístico por excelência, Fortaleza fi ncou seu nome entre as grandes cidades. Um misto 
de novo e velho, de tradição e modernidade, de litoral e sertão está presente na cidade em 
várias manifestações de sua pujança urbana. À medida que se expande pelo interior, captura 
o sertão o reproduz, lhe atribuindo novos signifi cados.  Fortaleza é metrópole, é cidade, é 
interior. Feiras, barracas de frutas, festas de São João, comidas típicas, sanfona, triângulo e 
muito forró estão presentes na cidade ao lado de centros culturais, pólos industriais, centros 
digitais entre outras inovações.

A cidade consegue viver bem com suas funções dicotômicas. Metrópole e parque 
temático com reprodução da vida sertaneja. Vaquejadas, centros de tapioqueiras, casas de 
forró e tantas outras manifestações da vida o sertão, confi rmam Fortaleza como  a metrópole 
sertaneja do litoral.

NOTAS
1 João Capistrano de Abreu, Capítulo de História Colonial. 6ª. Edição, (rio de Janeiro): Civilização Brasileira, 1976) p. 129
2 CUNHA, Euclides da. Os Sertões. São Paulo, Três Livros e Fascículos, 1984. Biblioteca do Estudante (1ª edição, 1902).
3 Ver:  SILVA, José Borzacchiello da, “Fortaleza, mar e sertão” , IN: Ceará de Corpo e Alma., CHAVES< Gilmar, (org.), 
Rio de Janeiro, Relume Dumará, 2002 (123/129)
4 Azevedo, Sérgio de e Mares Guia, Virgínia Rennó dos, Os Dilemas Institucionais da Gestão Metropolitana no Brasil”IN 
RIBEIRO, Luiz César Queiroz (org.), Metrópoles, Rio de Janeiro, Fase/Fundação Perseu Abramo/Observatório das 
Metrópoles, 2004, p.99..
5 A RMF foi instituída e defi nida por força legal (Lei Complementar no. 14/73.)
6 Maracanau, (Emancipado em 1983, desmembrado do município de Maranguape.)
7 Eusébio (Emancipado em 1987, desmembrado do município de Aquiráz.)
8 Guaiúba (Emancipado em 1987, desmembrado do município de Pacatuba.)
9 Itaitinga (Emancipado em 1992, desmembrado do município de Pacatuba.)
10 Em 29/12/1999 foi decretada a Lei Complementar que inclui os municípios de Horizonte, Pacajus, São Go
nçalo do Amarante e Chorozinho na RMF.  
11 CASTELLS, Manuel, La question urbaine, Paris, François Maspero, 1972
12 LEFEBVRE, Henri, La production de l’espace, Paris, Anthropos, 1971
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PARTE II

 NATUREZA, CAMPO E CIDADE NO SEMI-ÁRIDO
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FORMAÇÕES IMAGINÁRIAS NOS PRONUNCIAMENTOS DE SENADORES CEARENS-
ES SOBRE ÁGUA E SECA NO SEMI-ARIDO NORDESTINO

Josias de Castro Galvão1

INTRODUÇÃO
A escassez de água no semi-árido é um tema antigo e seu debate faz-se cada vez mais 

presente. Vista como um problema decorrente dos períodos de seca, caracterizada pelo baixo 
índice pluviométrico verifi cado ao longo dos anos, tem se transformado num objeto de dis-
cursos e de políticas voltadas à implementação de obras hídricas. No século passado foram 
desencadeadas muitas ações voltadas ao setor hídrico, tendo em vista o combate às secas. 
Foram executadas milhares de obras voltadas ao represamento de rios, riachos e córregos 
temporários em todo o Nordeste brasileiro.

Compreender as razões que conduziram as elites políticas nordestinas a ter como 
prioridade, na política hídrica, a implementação de programas contemplando obras que 
privilegiaram a oferta de água (produção)2 em detrimento de usos múltiplos é um tema 
imperativo atualmente.

Explicar a escassez de águas no Nordeste aponta para duas dimensões que devem ser 
examinadas. A primeira corresponde à escassez decorrente de chuvas insufi cientes para suprir 
os principais reservatórios existentes na região, destinados ao abastecimento das aglomerações 
humanas, dessedentação de animais e aos pequenos, médios e grandes produtores rurais para 
a prática da irrigação. Essa ótica tem origem explicativa no corpus discursivo das ciências 
naturais em que o semi-árido é entendido como uma região de grande défi cit hídrico. Esse é 
um tema que nos motiva, pois recusamos qualquer tentativa de explicação da sede ou da fome 
no Nordeste, tendo em vista a perspectiva determinista físico-climática que tem subsidiado, 
desde o fi nal do século XIX até nossos dias, a difusão de um imaginário sobre a crise da água.

A segunda refere-se à problemática da escassez de água associada à perspectiva po-
lítica. Pensa-se que o hiato social e econômico provocado pelas secas pode ser superado 
com decisões de âmbito político. No sertão nordestino é comum os homens, aos domingos, 
reunirem-se numa roda de amigos e debaterem sobre os problemas locais, regionais e na-
cionais. É banal entre eles, dizer que a seca só existe por falta de vontade política. Isso nos 
permite interpretar que muitos nordestinos acreditam que há uma enorme dívida social dos 
políticos nacionais em relação à seca.

A escassez de água conseqüência das secas nordestinas é ainda polemizada. Essa temá-
tica toma novos sentidos à medida que se consubstanciam novos discursos e novas práticas 
que são defi nidas como estratégias para se alcançar o poder, seja político ou econômico.

Sobre a trama falta de água no sertão um slogan pode ser destacado: o sertão vai virar 
mar. Pensamos então em duas diferentes perspectivas sobre água no semi-árido. De um lado, a 
sua abundância e de outro, a sua escassez. Essas perspectivas apontam para algumas questões 
pertinentes que devemos considerar. A primeira refere-se às reservas hídricas no semi-árido, 
sendo a seguinte: será que o sertão já é um mar de águas reservadas? Porém, ainda existem 
muitos pedidos por água, denotando sua escassez, reproduzida desde o período colonial. 
Disso, levantamos uma segunda questão: Qual o signifi cado desses pedidos?

Diante do exposto, torna-se necessário examinar se ainda prevalece a propagação de 
imagens sobre água e seca que reforça o mito hídrico, reproduzido nos discursos políticos e 
suas infl uências nas decisões de ações governamentais concretas.
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Fazemos nesse estudo uma intervenção metodológica pouco explorada pelos geógrafos 
e relevante na análise das práticas políticas e seu rebatimento na (re)produção do espaço 
geográfi co. Estamos nos referindo à análise do discurso, sobretudo, ao estudo das formações 
imaginárias. O que pretendemos com a operacionalização da análise dos discursos é acres-
centar novos horizontes metodológicos para a compreensão de questões de natureza social, 
política, econômica e geográfi ca. Dessa maneira, aproveitamos as possibilidades que são dadas 
às demais ciências voltadas à compreensão dos processos sociais e espaciais, fornecidas pela 
lingüística, para o aproveitamento de parte do seu conteúdo metodológico indispensável à 
análise da linguagem política.

AS FORMAÇÕES IMAGINÁRIAS
A infl uência das formações imaginárias no processo de constituição dos discursos 

é aspecto teórico-metodológico marcante nos discursos. É através delas que o destinador 
organiza sua estratégia discursiva. Para Orlandi “[...] as condições de produção implicam 
o que é material (a língua sujeita a equívoco e a historicidade), o que é institucional (a for-
mação social, em sua ordem) e o mecanismo imaginário. Esse mecanismo produz imagens 
dos sujeitos, assim como do objeto do discurso, dentro de uma conjuntura sócio-histórica” 
(ORLANDI, 1999, p.40).

O esquema das formações imaginárias é uma tarefa relevante para destacarmos dos 
textos o jogo de imagens. Para Pêcheux a projeção das imagens que funciona nos processos 
discursivos “[...] é uma série de formações imaginárias que designam o lugar que A e B se 
atribuem cada um a si e ao outro, a imagem que eles se fazem de seu próprio lugar e do lu-
gar do outro”. (PÊCHEUX apud GADET & HAK, 1993, p.82). Acrescenta ainda que “[...] 
o referente (R, o contexto, a situação na qual aparece o discurso) pertence igualmente às 
condições de produção. Sublinhemos mais uma vez que se trata de um objeto imaginário (a 
saber, o ponto de vista do sujeito) e não da realidade física” (Op.cit., p.83)3.

Para Osakabe, “[...] o conceito de imagem só se revela operacional para defi nição das 
condições de produção, à medida que possibilita a explicitação do processo de correlação, 
que se estabelece no locutor, entre o próprio locutor como agente imediato do discurso e o 
ouvinte como objeto de interesse e, ao mesmo tempo, como infl uente nesse mesmo discurso” 
(OSAKABE, 1999, p.92-93).

Essas formações não são apenas relações de papéis sociais determinados que cada ator 
assume. É mais que isso. Podemos encontrar nesse esquema outros elementos para incorporar a 
interpretação dos discursos. Além das imagens, pode ser revelada “[...] a natureza do ato que A 
pratica ao falar de determinada forma e da natureza do ato a que A visa em B” (Op.cit., p.55).

Dessa forma, consideramos apenas a imagem do lugar de A para o sujeito colocado em 
A (I

A
(A)), a imagem do lugar de B para o sujeito colocado em A (I

A
(B)) e o ponto de vista 

de A sobre R (I
A
(R)). Porém, caso fi que evidente o ponto de vista de B sobre R nos discursos 

de A (I
B
(R)), devemos considerá-lo.

As respostas que observamos desse esquema são aquelas condicionadas aos interesses 
dominantes de um indivíduo ou grupo que se caracteriza por um discurso coletivo unifi ca-
do. Nossa tarefa é tão-somente destacar do texto as signifi cações comuns a A (indivíduo ou 
grupo) e a B. No caso da imagem de A e B sobre o Referente, destacamos a imagem que 
o locutor tem do referente, bem como a imagem que o locutor pensa que o ouvinte tem do 
mesmo referente em pauta.

Do quadro apontado, destacamos ainda as imagens mútuas sobre as quais o locutor 
constrói seu discurso, pois GADET & HAK, em seu estudo sobre a obra de PÊCHEUX, 
concluem que todo processo discursivo supõe a existência das formações imaginárias. As 
formações imaginárias correspondem ao primeiro passo para análise das condições gerais de 
produção de discurso e que contêm um tipo de informação a ser obtida.

Nesse estudo, o imaginário, considerando o quadro de condições de produção, está 
presente nos processos de identifi cação dos sujeitos. Contudo, as identidades resultam dos 
processos de identifi cação em que o imaginário tem sua efi cácia. Desse modo, identifi camos 
os sujeitos dos discursos, demonstrando o que pensam de si, do outro e do referente, ou 
seja, do lugar de quem fala, de quem pressupõe ouvi-lo e do que pensa do lugar que fala. O 
imaginário é um jogo de pressuposições para marcar o discurso e assim produzir um efeito 
desejado no ouvinte.

Os resultados do jogo de imagens confi guram tipos de atos e de estrutura organizacional 
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do discurso. Cumprindo o efeito desejado, há possibilidades concretas para afetar a produção 
do espaço geográfi co.

AS FORMAÇÕES IMAGINÁRIAS NOS DISCURSOS DOS SENADORES CEARENSES
Considerando a participação dos senadores cearenses na tribuna do Senado Federal, 

destacamos os seguintes pronunciamentos:
·Senador Beni Veras – os discursos de 01, 16 e 21 de setembro de 1993;
·Senador Lúcio Alcântara - os de 24/03/1997, 06/11/1997, 08/04/1998, 06 e 08/05/1998, 
23/09/1999 e 02/02/2000;

IMAGENS DO LOCUTOR SOBRE SI
Buscamos inicialmente a resposta para a questão implícita, centrada nas imagens que 

o destinador tem de si: Quem sou eu para lhe falar assim? Essa questão está representada 
pela expressão I

A
(A). 

Nos pronunciamentos do Senador Beni Veras, a resposta apontava para as imagens 
construídas em duas perspectivas: uma centrada na sua individualidade e outra na coletividade. 
A primeira correspondia à sua função política e pública, ou seja, de representante de uma das 
unidades da federação brasileira, de representante dos interesses da coletividade nordestina e 
de articulador das relações políticas entre os poderes regional e central. A sua fala designava 
uma posição de autoridade, pois marcava uma situação de saber sobre os problemas do Nor-
deste, vinculando-a as suas raízes de sertanejo do interior do Ceará. Um outro aspecto que 
deve ser considerado nesta individualização refere-se à sua posição de relator da Comissão 
Mista do Congresso Nacional, encarregada de estudar o desenvolvimento econômico inter-
regional brasileiro que reuniu diversas autoridades científi cas, políticas, sociais e empresariais 
de todo o país para discutir esse tema. Desse modo, o locutor se qualifi cou para falar sobre 
o Nordeste com a autoridade de um profundo conhecedor da região.

Nessa perspectiva o uso do (eu) marcava a estratégia dominante em seu discurso. Trata-
vam-se, então, de pronunciamentos em que o destinador, enquanto indivíduo, se integrava ao 
projeto político de um dos destinatários do discurso (chefe do executivo do Estado do Ceará).

A segunda referia-se ao uso do (nós) que possuía dois sentidos dominantes. O primeiro 
dizia respeito ao pacto dos políticos nordestinos, principalmente os da bancada cearense, em 
torno da defesa dos interesses do povo nordestino. O enunciado, a seguir, demonstra esse 
sentido: “No momento em que a questão foi tratada aqui no Congresso, junto ao Governo 
Federal, nossa bancada trabalhou unida para obter, no espaço de tempo que dispúnhamos, os 
recursos necessários ao enfrentamento do problema” (Beni Veras, 01/09/1993). O segundo, 
falava em nome do povo cearense, pois o parlamentar assumiu sua naturalidade e cidadania 
cearense.

Eventualmente, surgia um indicativo do uso da primeira pessoa do plural. O uso do (nós) 
no pronunciamento marcava a sua identidade regional de pertencimento a uma coletividade 
humilde e miserável e que vivia sofrendo críticas constantes. Para o parlamentar isso era 
fruto de preconceitos externos (dos sulistas4). Assumiu, dessa maneira, uma outra posição 
encerrada em sua função política de representante da coletividade nordestina, passando a usar 
o nós para defender essa coletividade dos ataques de indivíduos de outras regiões.

Nos pronunciamentos do Senador Lúcio Alcântara, percebemos a fusão das imagens 
que o locutor tinha de si, representadas pela expressão (I

A
(A)) e das imagens da posição do 

ouvinte pelo locutor, (I
A
(B)). No primeiro item, as imagens são semelhantes aos discursos 

do Senador Beni Veras, ou seja, diluídas nas funções pública e política exercidas pelo parla-
mentar, embora diferenciadas no conteúdo. Complementar a essas foi levada em conta a sua 
representatividade e a identidade territorial5.

Nesses discursos, geralmente produzia a imagem de si excluindo-se da composição 
das elites atrasadas que solicitavam políticas assistencialistas, alimentadoras da chamada 
indústria das secas que, segundo ele, eram práticas voltadas a “[...] pedir medidas paliativas 
ou assistencialistas que possam lembrar aquelas situações, que já pertencem ao passado, das 
chamadas indústrias das secas, aquela lamúria que, muitas vezes, era até mal interpretada pelo 
País e pelos governos” (Lúcio Alcântara, 24/03/1997). As imagens da posição que o Senador 
assumiu perante os destinatários marcavam suas estratégias argumentativas. Os seguintes 
enunciados ilustram essa construção imaginária: “[...] estamos trazendo esse assunto com 
serenidade, com equilíbrio, não queremos escandalizar e muito menos criar uma espécie de 
comoção nacional em torno disso” (Op.cit.)6.

O uso do (nós), com relação à identidade de pertencimento ou sentimento territorial, 
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foi uma marca discursiva relevante quando se tratava desse assunto (seca). Nesse sentido, 
importava para ele (re)produzir o dizer do nordestino, das suas experiências e conhecimen-
tos. Afi rmou que “Vencido aquele período no Ceará, que coincide com o dia de São José, 19 
de março, que é chamado de Passagem do Equinócio, nós, os cearenses, principalmente os 
homens do interior, os homens do campo, perdemos a esperança de que as chuvas possam 
vir” (Op.cit.).

IMAGENS SOBRE O OUTRO
As imagens que o locutor tinha do destinatário, representadas pela expressão (I

A
(B)) 

e que pensava que o destinatário lhe tinha, (I
A
(I

B
(A))), pautaram-se nas seguintes questões 

implícitas nos textos: Que imagem faço do ouvinte para lhe falar assim?; e Que imagem 
penso que o ouvinte faz de mim para eu lhe falar dessa forma?

Considerando os pronunciamentos do Senador Beni Veras, a resposta à primeira questão 
corresponde a dois níveis de signifi cação: um nas relações interpessoais; e outro relacionado 
ao quadro de conhecimento em que o locutor situa o ouvinte. Nas relações interpessoais são 
equacionadas as posições de destinador e destinatários em um quadro de relação de domi-
nação pela posse do discurso.

Estava implícito no pronunciamento que o destinador não evidenciou os adversários 
políticos, mas que havia incompatibilidade de imagens entre destinador e outros destinatários 
sobre o referente (Abastecimento d’água). Portanto, em relação ao primeiro item - a imagem 
que o locutor fazia do ouvinte - era fundamentalmente a dominação do ouvinte. Mas, con-
siderando o ponto de partida para o desenvolvimento do discurso, os destinatários detinham 
o poder decisório. Assim, a função desse discurso, considerando a primeira relação, era a 
formação de identidades, apontando os pactos fi rmados dos parlamentares que defendiam os 
interesses regionais com o Chefe do Executivo Federal (Presidente Itamar Franco) e o Chefe 
do Executivo Estadual (Governador Ciro Gomes).

Tratou, então, de selecionar um conjunto de palavras que constituíram as signifi cações 
mais adequadas que o destinatário queria ouvir. Destacamos as seguintes palavras para qua-
lifi car um dos destinatários (Ciro Gomes): lutador, determinado, corajoso, dedicado, fi rme. 
Com essas mesmas signifi cações, o locutor queria qualifi car também outro destinatário 
(Presidente da República).

O outro nível de signifi cação corresponde ao quadro de conhecimento que o destina-
dor queria situar o destinatário. Através desse nível, buscava desqualifi car quaisquer outros 
saberes sobre o Nordeste diferentes dos seus. Geralmente iniciava seus discursos produzindo 
um efeito de lembrança, ao apontar o Nordeste como uma região afetada periodicamente 
pelas condições climáticas. Nesse sentido, enunciou: “[...] somente quem é nordestino co-
nhece bem este problema” (Beni Veras, 01/09/1993). Assim, acreditava que os destinatários 
que não presenciavam de perto essa situação não poderiam conhecer os efeitos das secas 
na região. Na medida em que falava da sua região de vivência, assumia a autoridade pela 
posição enunciativa que tinha.

Ainda no primeiro pronunciamento, quanto à resposta da segunda questão, a imagem 
que o destinador pensava que o destinatário lhe tinha, era a de locutor político. Consideran-
do o destinatário (Chefe do Executivo do Estado do Ceará), a imagem que prevaleceu foi a 
de político fortalecedor das alianças entre os representantes de seu Estado com os demais 
parlamentares do Congresso Nacional e do poder executivo. O destinador assumiu a posição 
de chefe político do Ceará para prestar contas à Nação sobre as realizações feitas pelo seu 
grupo político, liderado pelo Governador Ciro Gomes.

A imagem que o destinador tinha e pensava que o destinatário (Presidente da República) 
lhe tinha era a de líder político no Congresso Nacional, representante do Estado e do povo ce-
arense. Essa imagem era fundamental para sua estratégia de defesa do projeto de transposição 
de águas do rio São Francisco, pois, com essa signifi cação, através de um discurso baseado na 
imagem que o outro lhe tinha, queria mostrar a todos a capacidade que o Governador teve em 
realizar obras emergenciais salvadoras do povo. Com isso, queria evidenciar o imobilismo do 
Presidente da República que detinha em suas mãos a decisão de resolver defi nitivamente os 
problemas dos nordestinos, com a construção de obras hidráulicas, sobretudo a transposição.

No segundo pronunciamento, a relevância das imagens que o locutor tinha sobre 
seus destinatários foi dominante. Em poucos enunciados, o destinador construiu sua sig-
nifi cação voltada a um de seus destinatários, ou seja, os grupos dos quais falou o Senador 
no enunciado a seguir: “Verifi quei que grande parte dos preconceitos existentes entre as 
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várias regiões se fundamenta no desconhecimento mútuo, na ignorância e, algumas vezes, 
na má fé de grupos que querem tirar proveito da discórdia e da desigualdade” (Beni Veras, 
21/09/1993). Assim, desqualifi cou esse destinatário para falar sobre os problemas regionais 
do Nordeste brasileiro. Dessa forma, o Senador distanciou-se dele, produzindo um discurso 
para se qualifi car ao mesmo tempo em que desautorizava o discurso do outro. Por isso, ao 
considerarmos a relação de interpessoalidade entre destinador e destinatário verifi camos as 
marcas de oposição do primeiro em relação ao segundo. Então, a distância entre o locutor e 
ouvinte foi maior, pois a posição que o Senador tinha dos grupos que criticavam o Nordeste 
eram de adversários políticos.

O locutor identifi cou quem eram os atores que reproduziam os preconceitos em relação 
à região Nordeste, afi rmando: “Nas regiões mais ricas, o Nordeste é visto como o grande 
sorvedouro de recursos públicos. Há, em segmentos da opinião pública mal informada dos 
estados mais desenvolvidos, uma idéia cristalizada de que as regiões pobres o são por terem 
desperdiçado recursos alocados pelo Governo Federal e retirados das regiões mais ricas” 
(Op.cit.).

Considerando ainda a relação interpessoal, o destinador qualifi cava outros destinatários 
que projetavam a imagem que tinha dos administradores que se voltavam aos interesses cole-
tivos, como os Governadores Tasso Jerreissati e Ciro Gomes. O locutor queria mostrar que os 
adversários não conheciam a condução de políticas, apreciada por ele como a mais moderna.

A relação interpessoal entre os sujeitos dos discursos refl etiu também as imagens 
que o Senador pensava existir nos destinatários sobre o seu saber em relação à região (seus 
problemas e soluções). As imagens produzidas pelo locutor eram semelhantes as da maioria 
dos parlamentares do Congresso Nacional e grande parte da opinião pública. Formavam-se, 
desse modo, as identidades discursivas entre os sujeitos. Nesse sentido, o Senador fez ques-
tão de ressaltar um dos principais estudos sobre o Nordeste brasileiro que foi o relatório da 
Comissão do Congresso Nacional da qual fez parte na qualidade de relator.

Nos pronunciamentos do Senador Lúcio Alcântara, o que importava eram suas imagens 
produzidas por meio das antecipações7 que é a capacidade de colocar-se no lugar de ouvinte. 
Constatamos a variação existente, conforme a distância entre A e B, entre a cumplicidade e a 
oposição. Ficou evidente que os discursos propunham substituir as imagens produzidas por 
outros locutores (adversários) em outras situações de produção. O parlamentar antecipou-se 
também quanto às imagens que tinha dos possíveis adversários no Congresso Nacional. Dessa 
maneira, a primeira imagem que buscou revelar sobre o ouvinte para produzir seu discurso, 
estava associada a dois tipos de signifi cados: a relação interpessoal que articula o lugar de 
locutor e de ouvinte e o quadro de conhecimento em que o locutor situa o ouvinte. Esse lo-
cutor buscava situar os ouvintes num mesmo quadro de signifi cações a que eram obrigados 
a seguir. Foram produzidos, portanto, enunciados que constituíram um conjunto de noções 
satisfatórias que o locutor pressupunha que fossem aceitas pelos ouvintes.

É importante destacar que o locutor não se opôs às imagens que o Presidente da Re-
pública tinha das ações necessárias que deveriam ser tomadas no Nordeste em contextos de 
secas. O Senador passou a divulgar os tipos de ações públicas consideradas pelo Presidente, 
mostrando a seus destinatários uma relevante mudança de consciência política no tratamento 
das calamidades no Nordeste brasileiro. Sobre as imagens que o locutor estava interessado em 
divulgar, temos o seguinte exemplo: “[...] ninguém pode, a pretexto de uma descentralização, 
admitir que a União se omita diante de uma situação tão grave” (Lúcio Alcântara, 08/04/1998).

Por fi m, as imagens que o locutor pensava que o ouvinte lhe tinha partiam, assim como 
nos discursos de Beni Veras, dos pressupostos de suas funções política e pública. Como vimos 
anteriormente, essa era mais uma antecipação em que se apoiava também nas imagens que o 
locutor tinha de si. Porém, as imagens fundamentais que pensava existir no ouvinte sobre seu 
papel desempenhado no Senado Federal eram de um líder que tomava decisões relevantes 
sobre os temas de interesses da federação.

Com essa imagem, sua tarefa era produzir um efeito sobre o destinatário principal (o 
chefe do poder executivo) através do uso de discursos e práticas parlamentares com a fi nali-
dade de infl uir nos investimentos voltados para o Nordeste, sobretudo, revertidos em obras 
hídricas e irrigação. Na sua concepção, esses eram setores redentores, pois, impulsionavam 
o desenvolvimento econômico e social do Nordeste brasileiro.

IMAGENS DO LOCUTOR SOBRE O REFERENTE
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Para extrairmos dos pronunciamentos as imagens que os sujeitos tinham sobre o refe-
rente, nos baseamos nas seguintes questões implícitas: a) De que lhe falo eu? (I

A
(R)); e b) 

De que ele me fala? (I
A
(I

B
(R))).

A análise das imagens dos sujeitos sobre o referente deve ser tratada conjuntamente. 
Na maioria dos discursos analisados, a imagem que os destinadores tinham sobre o referente 
foi dominante, mas ocuparam-se também em defi nir a imagem que pensavam existir nos 
destinatários sobre o mesmo referente. Após isso, estabeleceram os tipos de atos visados.

Considerando os pronunciamentos do Senador Beni Veras, as primeiras imagens 
relacionavam-se às secas no Nordeste. Geralmente, tinha o objetivo de produzir um efeito de 
lembrança no destinatário. É exemplo disso: “Há cinco anos, vem o Nordeste sofrendo uma 
seca inclemente [...]” (Beni Veras, 01/09/1993). Lembrou ainda que a cidade de Fortaleza 
pertencia ao Nordeste e que, portanto, sofria os efeitos da natureza. Sobre isso, disse: “Forta-
leza não é exceção e tem sofrido seriamente as conseqüências da estiagem prolongada” (Op.
cit.). Concluiu que se tratava de “[...] um capricho da natureza [que] fez com que o Açude 
de Pacajus não acumulasse um metro de água sequer” (Op.cit.).

Em relação às imagens sobre a crise de abastecimento de água nas cidades nordestinas, 
pressupôs que o problema dos colapsos de abastecimento devia-se apenas ao longo período 
de estiagem. Dessa maneira, queria afastar a possibilidade de crítica, por parte do destinatário 
adversário ao governo estadual, o qual defendia. Disse: “[...] [a] seca inclemente, [...] torna 
mais difícil à solução do problema de abastecimento de água em toda a região, no interior e 
nas capitais” (Beni Veras, 01/09/1993). Assim, queria fazer com que a opinião pública pensasse 
que o problema era de ordem natural e não política, como pensava alguns, ao ressaltarem 
que o problema devia-se à falta de investimentos do governo estadual nesse setor. O passo 
seguinte era fazer com que essa imagem, pressuposta pelo destinatário adversário sobre a 
crise de abastecimento de água em Fortaleza, se tornasse sem efeito, ou seja, um comentário 
falacioso. Para isso, afi rmava que foram tomadas as medidas complementares para atender 
o crescimento da demanda por água na capital cearense. Disse: “O sistema de abastecimento 
de água da cidade, apesar de ter sido acrescido de mais um açude, o Pacajus, não é sufi ciente 
para atender à demanda” (Op.cit.).

Esforçou-se para demonstrar que estavam sendo tomadas as decisões políticas de 
interesse público no Ceará. Sua posição foi considerar válidas as medidas emergenciais 
tomadas para que se evitasse o colapso de abastecimento na cidade de mais de dois milhões 
de habitantes. Então, afi rmou: “O Governador Ciro Gomes, encarando a questão, optou por 
uma solução de emergência, que seria trazer água do rio Jaguaribe para Fortaleza, numa 
distância de 110km, distância bastante grande para ser feita num espaço de tempo tão curto” 
(Beni Veras, 01/09/1993). Nesse sentido, mostrava que o governador não estava inerte, mas 
atento para que fosse garantido o abastecimento d’água naquela cidade.

Nas imagens sobre a relação entre seca e água evidenciou a crise de abastecimento aos 
efeitos da natureza semi-árida do Nordeste brasileiro. Havia dessa maneira, a necessidade 
urgente de transferência de águas de bacias doadoras para áreas de carência hídrica. Afi rmou 
que “Realmente, é espantoso, numa região tão seca quanto o Ceará, ver um rio, o Jaguaribe, 
correr e entregar ao mar a maior dádiva que o Ceará poderia ter, que seria a água. Dessa for-
ma, se está aproveitando o potencial do rio Jaguaribe para abastecer a cidade de Fortaleza”. 
(Beni Veras, 01/09/1993).

No segundo pronunciamento foram consideradas as imagens sobre o referente pelo 
locutor e destinatário. Nesse, as imagens reforçaram as oposições do Senador e dos jornalis-
tas sobre os diferentes pontos de vista em relação à água e à seca no Nordeste. O conteúdo 
desse discurso foi completamente dependente das imagens que o destinatário principal tinha 
sobre o referente. A partir daí, buscou construir outras distintas, desqualifi cando as imagens 
produzidas por outros sujeitos. Fazemos um cruzamento de imagens que ambos tinham sobre 
o referente. Nosso ponto de partida foi considerar as imagens dos destinatários adversários 
(B) sobre o referente (R), numa relação de diálogo a partir do destinador (A).

A primeira imagem destacada referia-se aos índices pluviométricos verifi cados, con-
siderados pelo destinatário adversário. Disse o locutor: “As chuvas superam às registradas 
na Europa Ocidental e Califórnia” (Beni Veras, 21/09/1993). Posterior a esse enunciado, 
o Senador rebateu apontando as principais particularidades que diferenciavam as regiões 
destacadas. O primeiro aspecto salientado foi considerar que as chuvas no Nordeste con-
centravam-se em três meses de cada ano e na Europa em oito meses. O parlamentar afi rmou 
também que a variação de chuvas médias no Nordeste era de 100mm a 1.800mm anuais e 
na Europa vão de 300mm a 800mm. Acrescentou ainda que os solos nordestinos eram rasos, 
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situados no embasamento cristalino e havia muita perda de água nos reservatórios devido à 
evapo-transpiração que chegava até 1.800mm por ano. Outro aspecto destacado foi que no 
Nordeste não havia a prática da transposição de águas de áreas abundantes para as carentes. 
Disse que essa prática era comum em Israel e nos EUA.

Consideramos ainda as imagens do destinatário adversário e do destinador sobre os 
recursos hídricos subterrâneos e superfi ciais. O destinatário pensava que “A água subterrâ-
nea é superior a de quatro baias da Guanabara” (Op.cit.). O Senador replicou afi rmando que 
era difícil sua captação e o custo desse tipo de exploração era muito oneroso. Sobre águas 
superfi ciais o adversário pensava que “Os açudes estão bastante salinizados e houve a inun-
dação de áreas férteis8 devido ao superdimensionamento dos açudes públicos” (Op.cit.). O 
parlamentar rebateu informando que “[...] todos os açudes de grande porte, do semi-árido são 
usados na irrigação e no abastecimento humano, até aquele que é considerado com o mais 
elevado teor de sais, como o do Choró-Limão que irriga capineiras para o gado” (Op.cit.).

É interessante acrescentar que algumas imagens de A e de B assemelhavam-se, principal-
mente sobre suas posições a respeito do pacto das elites nordestinas pela miséria no Nordeste. 
Disseram: “[...] há no Nordeste uma associação criminosa de interesses que violentam as 
populações carentes, jogadas na miséria que só chega ao conhecimento da opinião pública 
quando surge o drama da seca” (Op.cit.).

Pontuamos nossa análise, a partir dos pronunciamentos do Senador Lúcio Alcântara, 
em dois grupos de imagens que passamos a destacar. Uma estava centrada no locutor (exercia 
um efeito dominante), usada como estratégia argumentativa para agir sobre as imagens dos 
destinatários adversários em relação ao referente. O Senador reforçava suas imagens, recor-
rendo ao discurso alheio para respaldar técnico-cientifi camente seus argumentos. A produção 
de outros discursos de atores políticos, sociais e de instituições públicas de pesquisa era a 
fonte para legitimar seu discurso. O outro se localizava nos destinatários.

Das relações entre o locutor e os destinatários formou-se um conjunto de imagens sobre 
os referentes que é relevante para a compreensão do processo de produção dos discursos. 
Selecionamos essas imagens pressupostas pelo parlamentar que correspondiam ao seu ponto 
de vista sobre a defesa de uma política de infra-estrutura hidráulica, como política permanente 
de combate aos efeitos climáticos, de um moderno modelo de agricultura irrigada privada 
em substituição à pública como novo paradigma de desenvolvimento econômico e social 
do Nordeste brasileiro. Esses pontos foram os desencadeadores de seu processo discursivo 
quando falava da relação água e seca no Nordeste.

Seus pronunciamentos tiveram como estratégia a produção de imagens sobre o referente 
na condição relacionada no parágrafo anterior. Porém, acrescentamos que em determinados 
discursos havia outras circunstâncias que infl uenciavam esse parlamentar no tratamento 
argumentativo dado ao texto. Observamos a necessidade estratégica que o locutor tinha em 
revelar as identidades de suas imagens com as de outros destinatários de referência9. Os 
destinatários que davam sustentação à argumentação do Senador eram: o Ministro do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, Hildeberto Santos Araújo e Euclides 
da Cunha. Foram usadas signifi cações com propósitos diferenciados, mas combinados para 
extrair deles os efeitos e/ou atos pretendidos. Assim, destacamos os enunciados que os sujeitos 
colocavam suas imagens sobre a solução hídrica para o combate às secas. 

Não mais no sentido das velhas práticas regionalistas como advertiu, e sim com uma 
nova consciência sobre as secas, tratadas a partir de políticas mais permanentes, evitando-se 
as práticas assistencialistas por parte do Estado e eleitoreiras por parte das elites políticas 
locais e regionais.

Outra referência para a produção do discurso, reproduzindo imagens sobre o referente 
(secas), era o Relatório Ramagem elaborado pelo Coronel Orlando Ramagem. Com a leitura 
das informações e posições desse Relatório, o Senador teve a intenção de exercer um efeito 
de lembrança nos seus ouvintes, salientado que o Nordeste, após 40 anos da seca de 1958, 
ainda sofria os mesmos efeitos descritos por Ramagem. O locutor cruzou o passado com o 
presente, demonstrando poucas mudanças.

Nas imagens sobre o Nordeste das calamidades, o locutor expôs uma visibilidade da 
região como área vulnerável aos efeitos climáticos. Pautava-se em estudos técnicos no intuito 
de produzir um efeito de sentido sobre seus destinatários, lembrando-os das condições natu-
rais da região. Evidenciado o problema, passou a cobrar medidas não só emergenciais, mais 
políticas permanentes de combate às secas. O enunciado a seguir, é um exemplo da estratégia 
discursiva usada pelo locutor para reforçar essa imagem: “[...], a seca está se caracterizando 
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e já afeta a produção agropecuária e provoca a falta de água para o consumo da população” 
(Lúcio Alcântara, 24/03/1997). O sofrimento da população nordestina mais pobre, distribuída 
ao longo das áreas do perímetro das secas, foi igualmente lembrado pelo Senador em seus 
discursos: “Queremos dar a essa questão da seca um outro enfoque, queremos mostrar a sua 
relevância, a sua importância, porque são milhões de nordestinos que vão sofrer diretamente 
as conseqüências desse fenômeno climático” (Op.cit.). Demonstrava, com isso, que o Nordeste 
“[...] continua, como sempre esteve, extremamente vulnerável às secas e que muito pouco se 
tem feito para resolver o problema” (Lúcio Alcântara, 06/11/1997).

A visibilidade do Nordeste das calamidades climáticas também vinha acompanhada 
de imagens sobre o agravo das diferenças sociais verifi cadas na região. Destacamos esse 
enunciado como exemplo: “[...] o Nordeste é paupérrimo e em grande concentração popu-
lacional, o que agrava o problema” (Lúcio Alcântara, 08/04/1998). Essas imagens sobre a 
natureza do Nordeste foram tratadas com grande regularidade nos demais pronunciamentos.

Nas imagens sobre secas e decisões políticas tomadas nos dois primeiros pronuncia-
mentos de 1997, fez uma relação entre os períodos de secas acentuados com os tipos de ações 
tomadas por parte da União10. O enunciado a seguir caracterizou os diferentes contextos da 
relação: “A seca, apresenta-se com um momento tradicionalmente privilegiado para a geração 
de tomada de decisões importantes, refl etindo novas tendências e defl agrando novas medidas 
em prol do semi-árido nordestino” (Lúcio Alcântara, 24/03/1997).

Para estabelecer a comparação das informações do passado com o presente em relação 
à vida do nordestino em circunstâncias de secas, usou como estratégia argumentativa, para 
produzir um efeito de verdade nos destinatários, os enunciados tomados emprestados de 
duas fi guras ilustres: Euclides da Cunha e Hildeberto Santos Araújo, no pronunciamento de 
06/11/1997. Desse modo, pretendia reproduzir uma dizibilidade e uma visibilidade histo-
ricamente construídas sobre o Nordeste das secas, que ainda se apresentavam verdadeiras 
para explicar o atual quadro verifi cado nessa região. Sobre esse ponto destacamos o seguinte 
enunciado: “Para tentar dar aos Senhores Senadores, em especial aos que não representam 
Estados Nordestinos, uma pálida idéia da grandeza dos prejuízos causados pelas secas, [...], 
vou recorrer a dois trabalhos. Um deles é um texto clássico de Euclides da Cunha, [...] Os 
Sertões; o outro é uma monografi a publicada há pouco” (Lúcio Alcântara, 06/111997).

Observamos ainda que o parlamentar defendeu a posição de uma reforma política do 
Estado brasileiro. Reforma que levasse em conta a descentralização das ações e dos recursos. 
Em casos especiais, como nos períodos comprovadamente secos, defendeu a intervenção da 
União para socorrer as áreas atingidas por este fenômeno natural. Destacamos o seguinte 
enunciado para ilustrar essa posição: “[...] a União não perde algumas das suas atribuições 
essenciais, básicas, entre as quais, sem dúvida, está a de socorrer Estados e regiões vitima-
dos por grandes calamidades” (Lúcio Alcântara, 08/04/1998). Porém, advertiu que não se 
tratava de velhas práticas que se tornaram tradicionalmente famosas como o pedido de ações 
assistencialistas, a exemplo das frentes de emergência. Nesse enunciado demonstrou sua 
posição em relação às novas e velhas políticas: “[...] Não se pensa na reedição das famosas 
frentes de trabalho, nas quais milhares de pessoas eram reunidas em condições sanitárias e 
alimentares extremamente difíceis, muitas vezes adoecendo e morrendo nos acampamentos 
que permitiram a construção de rodovias e de grandes barragens” (Op.cit.).

No seguinte enunciado, produzido para lembrar sobre a seca de 1998, o parlamentar 
cobrou da União esforços no sentido de que fossem garantidos os recursos para as áreas 
atingidas. Repetem-se nesse pronunciamento velhas práticas das elites políticas nordestinas, 
tantas vezes enfatizadas por CASTRO (1982; 1996; 1997), disse: “Tenho a impressão de que 
esta, (...), é uma das secas mais graves que enfrentamos nos últimos anos, porque há realmente 
uma perda total de safra, há difi culdade de água para uso humano, e as providências, se estão 
acontecendo, não vêm no ritmo desejado, nem há segurança de investimentos consideráveis 
para enfrentarmos esta calamidade” (Lúcio Alcântara, 06/05/1998).

Considerando as circunstâncias das decisões tomadas pelo Governo Federal em atender 
aos reclamos das elites nordestinas, o locutor tratou de qualifi car um novo imaginário sobre 
a aplicação dos recursos na tentativa de romper com discursos reprodutores de visibilidades 
dos desperdícios dos recursos federais com as secas. As novas imagens refl etiam nos discur-
sos as novas práticas tomadas pelo governador do Estado do Ceará no enfrentamento desse 
fenômeno natural.

Podemos observar uma mudança no signifi cado sobre seca no Nordeste por parte 
do locutor. Há uma passagem no seu discurso que evidencia uma polaridade oposta a de 
região-problema. Falava sobre uma região de potencialidades que deveriam ser exploradas. 
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Verifi camos também que o efeito pretendido direcionava-se principalmente ao Presidente da 
República, cobrando-lhe investimentos no setor produtivo no semi-árido. Assim, a seca, para 
ele, era transponível desde que se investisse em setores de elevado nível técnico-científi co no 
campo. Como reforço a essa passagem imaginária que trouxe implicações de novas intenções 
visadas, temos o seguinte:

(...) em vez de explicarmos a estiagem do Nordeste como fatalidade da natureza contra a so-
brevivência do homem, devemos, sim, compreendê-la como ecossistema especial, dotado de 
uma inospitalidade apenas aparentemente incontrolável. No lugar da costumeira paralisia, do 
imobilismo conformista e da passiva resignação, propõe-se uma visão realista menos cética, mais 
pragmática, que reconheça a região da seca como ambiente de inexplorado potencial produtivo 
(Lúcio Alcântara, 23/09/1999).

Nas imagens sobre as políticas voltadas ao fortalecimento da região tinha o objetivo 
de falar do combate às secas. No recorte temporal de apenas quatro anos, iniciado em 1997, 
foram produzidos, em diferentes contextos, discursos que trouxeram efeitos de sentido dife-
renciados sobre as ações do Estado no combate às secas. No início desse recorte, o locutor 
defendia obras hidráulicas amplas, como a transposição de águas do rio São Francisco e a 
construção de grandes barragens, como o Castanhão no Ceará.

Em relação às medidas que deveriam ser tomadas, apoiou-se nos argumentos técnicos do 
Diretor-Geral do DNOCS, relatando que, segundo o engenheiro, a estratégia de enfrentamento 
do problema de escassez de água em períodos de secas deveria repousar em três pressupostos, 
a seguir: 1) aumento quantitativo das obras hidráulicas, incluindo-se nestas a construção de 
novas obras de acumulação, a implantação de adutoras, as transposições de bacias, a perfu-
ração e instalação de poços tubulares profundos; 2) melhoria da oferta de água pelas obras 
hidráulicas já existentes, mediante ações de pesquisa e desenvolvimento de tecnologias que 
otimizem a utilização dos estoques existentes através de processos de redução de perdas por 
infi ltração e evaporação, de dessalinização e reuso; 3) democratização do acesso à água e da 
participação dos cidadãos na sua gestão.

O locutor defendeu essas idéias acrescentando que entre as ações efetivas para otimi-
zação dos recursos hídricos “(...) devem ser feitos estudos, pesquisas, levantamentos e mape-
amento hidrogeológico para a localização e dimensionamento dos mananciais subterrâneos, 
bem como dos fatores que podem limitar sua operação” (Op.cit.).

A partir desse ponto começou a desmontar o imaginário tradicional, baseado na solução 
da falta de água no semi-árido que passava pela distribuição desse recurso em carros-pipa ou 
do denominado trens d’água. Para o Senador, estes eram símbolos da condição de atraso e 
de miséria das populações nordestinas distribuídas ao longo das áreas semi-áridas. Passou a 
produzir um novo paradigma alimentador de um novo imaginário. O enunciado a seguir ilustra 
as novas imagens defendidas nos discursos parlamentares, sobretudo, da bancada cearense:

A concentração das águas – decorrente, de um lado, das próprias condições ditadas pelo regime 
hidrológico do semi-árido e, de outro, da ausência de investimentos em sistemas de distribuição 
que dêem conseqüência aos estoques gerados pela ação do homem, ou postos à sua disposição 
pela própria natureza, aliada à concentração das terras – compõe o pano de fundo sobre o qual 
se assenta, em grande medida, a miséria do semi-árido (Lúcio Alcântara, 06/11/1997).

A participação do Governo Federal nesse processo não era excluída, defendia que as 
decisões mais importantes do setor de recursos hídricos deveriam passar pelo poder central. 
As principais ações defendidas no âmbito do Governo Federal eram “(...) ações que exijam 
aporte de recursos fi nanceiros vultosos, inacessíveis aos Estados; legislar privativamente 
sobre águas; dar assistência em casos extremos; e planejar ações que envolvam os interesses 
de mais de um Estado” (Op.cit.).

Contudo, ressaltou a presença do Estado nas situações em que as secas afetavam as 
populações de baixa renda, afi rmando que eram “(...) necessárias outras formas de atendi-
mento à população, em cooperação com os Estados e Municípios, assegurando assistência 
no local mais próximo possível de onde vivem e costumam trabalhar essas pessoas” (Lúcio 
Alcântara, 08/04/1998). Nos discursos posteriores continuou a defender a cooperação do 
Governo Federal com os Estados e os Municípios atingidos por calamidades públicas. As 
seguintes proposições ilustram bem essa posição assumida pelo parlamentar. Primeiro falou 
das práticas políticas localizadas em seu Estado: “Não se trata apenas de cesta básica, mas, 
principalmente, como tem afi rmado o Governador Tasso Jereissati, de se criar oportunidade 
de trabalho para que as pessoas possam ter alguma renda e sobreviver, além de medidas de 
médio e longo alcance” (Lúcio Alcântara, 06/05/1998). Depois disse sobre a inserção do 
Governo Federal no contexto de secas numa relação historicamente construída: “A União, 
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em harmonia com os Estados e Municípios, tem de atuar de maneira a enfrentar um pro-
blema gravíssimo, cuja tendência é piorar. Não é esperada chuva no Nordeste, a não ser no 
próximo ano ou, na melhor das hipóteses, em dezembro; portanto a situação vai se agravar” 
(Op.cit.). Então, o parlamentar concluiu que como parte das ações governamentais contra as 
secas devia ser efetivado no Nordeste um programa de renda mínima para atenuar os efeitos 
da variação climática.

Para reforçar as imagens que tinha dos agentes diretamente responsáveis pelas ações de 
combate às secas, compreendeu que esse era um problema da União. Sobre esse ponto disse: 
“A seca que afl ige o sertão nordestino consiste num problema nacional, para cuja superação 
o Brasil precisa, necessariamente, de apelar para as políticas emergenciais do Governo” 
(Lúcio Alcântara, 23/09/1999).

Entretanto, o parlamentar destacou as providências específi cas do Governador do 
Ceará para enfrentar as calamidades públicas advindas de longos períodos de baixos índices 
pluviométricos. Segundo ele “O Governador Tasso Jereissati aguarda o desdobramento dos 
fatos com prudência, mas preparando a estrutura do Estado para fazer face a essa ocorrência” 
(Lúcio Alcântara, 24/03/1997). Acrescentou ainda que

A meta do governo do Ceará, em relação ao abastecimento d’água, é ir acabando gradativamente 
com a utilização de carros-pipa, considerados instrumentos de aumento da mortalidade infantil 
em função da péssima qualidade de água servida à população. O carro-pipa deverá ser substituído 
por poços munidos de dessalinizadores e pela construção de 300 km de adutoras que se somarão 
aos 100 Km já existentes (Op.cit.).

As principais ações do Governo do Estado nesse sentido passavam não só pela produção 
de água no semi-árido, mas pela sua distribuição, ressaltando ainda a democratização no seu 
acesso. As ações, nesse sentido, faziam parte do Plano de combate às secas11. 

Falou ainda de um importante aspecto sobre o processo de privatização da água no 
semi-árido associado às velhas práticas de combate às secas do DNOCS: “Temos de buscar 
mecanismos de fazer uso público de reservas hídricas permanentes que, embora construídas 
com dinheiro do Governo, foram instaladas em propriedades privadas de supostos donos que 
impedem o uso das águas às populações no entorno dos açudes” (Op.cit.) 12. Essa polêmica 
está alimentando confl itos atuais sobre o processo de cobranças, pelo poder público, do uso 
e do acesso às águas estocadas.

Ainda sobre a temática água e seca no Nordeste, defendeu a produção e uso de recursos 
hídricos em programas alternativos, fossem eles governamentais ou não. Estava de acordo 
com as iniciativas governamentais de caráter complementar ao projeto de desenvolvimento 
regional mais amplo do qual tantas vezes defendeu em seus pronunciamentos. Tratava-se 
do Projeto de Capacitação e Geração de Renda do Governo Federal através do Programa 
Comunidade Solidária.

Complementou suas imagens sobre os programas alternativos com os programas go-
vernamentais de combate às secas. Disse: “[...], o compromisso do projeto alçou vôos sociais 
para além das metas previstas no Programa Federal de Combate aos Efeitos da Seca. Pois, em 
vez de ações meramente emergenciais, destinou-se o projeto a fi ns de melhoria permanente, 
valorizando os costumes, a cultura e as tradições locais” (Op.cit.).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Concluímos que o discurso político faz parte de um plano retórico das elites políticas, 

cuja estratégia discursiva revela-se homogeneizadora, sobretudo quando o referente é a seca. 
Porém, dependendo das condições de produção, os sujeitos políticos podem assumir posições 
heterogêneas, contrariando a perspectiva institucional do discurso regionalista nordestino. 
Nos discursos em que o referente é água, os produtores não só individualizam suas posições, 
mas as socializam, formando identidades de grupos discursivos. Como exemplo, é relevante 
observar que nos discursos sobre a transposição e a seca, as elites políticas nordestinas se 
dividem e se identifi cam, respectivamente.

Sobre seca no semi-árido tem sido continuadas as ações de implementação de infra-
estrutura hídrica como solução. Um fato foi, em meados dos anos noventa, o retorno dos 
debates sobre a transposição de águas do Rio São Francisco como grande obra viabilizadora 
da segurança hídrica do Nordeste setentrional em momentos de seca. Nos discursos polí-
ticos e nas práticas governamentais pouco se tem discutido e feito a respeito das ações de 
convivência com o semi-árido, sobretudo, no aproveitamento das tecnologias desenvolvidas 
por organizações não-governamentais no uso efi ciente e racional dos recursos hídricos. As 
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grandes obras hídricas ainda são tidas como solução para a seca e como redentoras do ponto 
de vista social e econômico.

NOTAS

1 Doutor em Geografi a Humana pela UFRJ;Professor de Geografi a da UFCG.
2 Prática voltada ao armazenamento de água através de infra-estruturas de açudagem e aproveitamento dos aqüíferos 
disponibilizadas para usos múltiplos.
3 A representa o destinador, B o destinatário e R o referente.
4 É interessante ressaltar que para os nordestinos, os habitantes do Sul e do Sudeste do País são considerados sulistas.
5 Nessas o Senador reforçava o sentimento de pertencimento à região Nordeste que ainda sofria os efeitos climáticos 
provocadores das calamidades sem soluções permanentes.
6 Observamos também que o locutor imagina que parte de seus destinatários desconheciam a realidade da região. 
Nesse sentido seu discurso colocava os destinatários numa situação de saber sobre a região, seus problemas mais 
comuns e as devidas soluções a serem tomadas.
7 As antecipações correspondem às relações que têm os sujeitos no momento da produção do discurso (do 
eu e nós com o tu/ele).
8 Sobre a inundação de áreas férteis foi citado o trabalho de Aldo Rebouças que denunciou o afogamento de mais 
de 200 mil hectares de terras cultiváveis com a construção do açude do Orós. O Senador rebateu esse enunciado, 
explicando que os benefícios, com a construção de grandes açudes, como o Orós, eram maiores que os prejuízos 
citados pelo cientista.
9 Esses eram aqueles que o Senador utilizava os conteúdos como referência científi ca e técnica para produzir seus 
pronunciamentos.
10 Notamos que o termo União é básico e aparece na maioria dos pronunciamentos dos Senadores. O uso ininterrupto 
desse termo, principalmente, em contextos de calamidades públicas é relevante para o locutor produzir um efeito de 
lembrança nos destinatários que o Brasil é um país federado, cabendo ao Governo Federal decidir sobre a liberalização 
de recursos para socorrer os Estados federados.
11 Esse Plano corresponde ao gerenciamento de recursos hídricos e às ações governamentais para viabilizar o 
programa hídrico cearense.
12 CARVALHO, Otamar de. A economia política do Nordeste (seca, irrigação e desenvolvimento). - Rio de Janeiro: 
Campus; Brasília: ABID - Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem, 1988. Nessa obra o autor traz informações 
relevantes sobre as ações do DNOCS quanto à execução de açudes em cooperação entre 1909 a 1981. Segundo dados 
obtidos de ARAÚJO, José Amaury de Aragão. Coord. Barragens no Nordeste do Brasil. Fortaleza, DNOCS, 1982, pp. 
138-54, o total de açudes em cooperação no Nordeste totalizam 596.
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CLIMA E SALUBRIDADE NA CONSTRUÇÃO IMAGINÁRIA DO CEARÁ

     Maria Clélia Lustosa Costa 
     

INTRODUÇÃO
Neste trabalho nos deteremos nos discursos existententes no século XIX, cujas nuances 

positivas, elaboradas pelos intelectuais e elites locais, versavam sobre as potencialidades 
naturais da terra cearense, notadamente seu clima favorecedor de uma grande salubridade. 
Daremos ênfase também às práticas urbanas, que ajudadas pelo clima salubre contribuíam 
para redução dos problemas de saúde pública que afl igiam a população brasileira.

Neste período, imperava as teorias higienistas, que levavam em consideração as condi-
ções ambientais, os hábitos da população e a higiene da cidade, para combater as doenças e 
epidemias que atingiam a população. Com base nestas teorias se justifi cavam as intervenções 
no espaço público e privado. Para alguns médicos a doença tinha origem infecciosa e os am-
bientes de maior concentração populacional, como as cidades eram considerados os grandes 
focos de infecção. Portanto a limpeza, a desinfecção dos espaços públicos, das moradias, a 
moralização e a higienização da população eram as grandes metas dos higienistas no século 
passado.    

O MELHOR CLIMA DO MUNDO
Alguns escritores, historiadores, geógrafos e intelectuais do fi nal do século passado 

consideravam o clima do Ceará um dos melhores, ou seja, tinham uma visão positiva dele. 
Baseados nas teorias neo-hipocráticas que voltaram a vigorar no século XVIII e XIX e nas 
topografi as médicas realizadas na Europa, eles ressaltavam a relação existente entre clima e 
saúde dos habitantes. Estes autores faziam verdadeiras elegias a salubridade da terra cearense.

A estabilidade climática, a pequena alteração nas estações (estação das chuvas e estação 
seca), a temperatura amenizada pelos ventos alísios que refrescam a cidade de Fortaleza, o 
solo arenoso que rapidamente absorve as águas de chuva e impede a formação de manguezais 
e alagados, o direcionamento da construção da cidade voltada para o oriente, todos estes 
são aspectos valorizados nas teorias hipocráticas que são acentuados nos diversos artigos e 
livros de Barão de Studart (Geografi a do Ceará, 1924 e Climatologia, Epidemias e Endemias 
do Ceará, RAL, 1909), Senador Pompeu (Secca e fome de 1825, 1826 e 1827, RIC, 1895), 
Thomaz Pompeu de Souza Brazil (O Ceará no seculo XX, 1909; O Ceará no centenário da 
Independência do Brasil, 1922), Rodolpho Theophilo (Seccas no Ceará, 1901), e José Cândido 
Freire (O melhor clima do mundo, Almanach dos municipios, 1908).

José Cândido Freire, em seu artigo “O melhor clima do mundo”, defende a idéia de 
que a alguns quilometros de Fortaleza, nas serras de Maranguape, Aratanha, Baturité e do 
Estevão, numa altitude em torno de 800 m. acima do nível do mar, durante todo ano, é uma 
“eterna primavera”. “O céu é quase sempre límpido e estrellado” e no termômetro, a sombra, 
todo o ano, a temperatura é entre 14 a 29°.

O autor do texto, citando Hyppocrates, diz que este “aconselhava a seus conterrâne-
os residirem no clima sadio por conhecer n’ella acção benefi ca no physico e no moral”. ( 
FREIRE, 1908:77)

Thomaz Pompeu de Sousa Brasil afi rma que a salubridade do Ceará é “uma das mais 
bem reputadas do Brasil”, atraindo tuberculosos de todo o país em função das “causas topo-
gráfi cas e meteorológicas”, que a tornam “excepcionalmente seca, sujeita a longas estiadas, 
que difi cultam à sua superfície os pântanos ou alagados, viveiros do paludismo...

Devido a estas condições, exerce desde longa data o Ceará persistente atração sobre grande parte 
dos habitantes dos próximos Estados, até o Amazonas, a ponto de ser havido como o mais efi caz 



70

LITORAL E SERTÃO, NATUREZA E SOCIEDADE NO NORDESTE BRASILEIRO

O diagnóstico médico sobre a cidade, também foi estabelecido pelo Inspetor de Higiene 
Publica da Província Dr. José Lourenço de Castro e Silva, que considerou a cidade saudá-
vel. Em relatório da Inspetoria de 22.04.1868 ao Presidente da Província, destaca a relação  
entre a salubridade e clima e dá ênfase ao asseio e a higiene de Fortaleza, como elementos 
importantes para a saúde da população: 

O aceio da cidade deve também concorrer para tornar mais benignas essas condições hygienicas. 
A excepção de algum esterquilinio em lugares afastados das ruas, nenhum aspecto desagradavel 
ou repulsivo se offerece a vista. ... Não existe, pois, sob nossa athmosphera nenhum foco delete-
rio que damnifi que por suas emanações a benignidade do ar que respiramos.” (22.04.1868:1/3)

Esta imagem de cidade salubre foi também reforçada pelos comentários do engenheiro 
paulista André Rebouças no seu “Diário e notas autobiográfi cas, publicado no Rio, em 1938. 
Ele “a qualifi cou de cidade mais limpa do Brasil. A exceção de Tours - disse este eminente 
engenheiro - não vi nenhuma Europa que nesse particular a igualasse; parece ter-se pintado 
e caiado na véspera, para ser vista pelo estrangeiro.” (BRAGA, 1960:41)

A salubridade do Ceará é ressaltada pelo médico e historiador Barão de Studart, em 
Geographia do Ceará, que analisa o seu clima: 

Sob o ponto de vista do seu clima, que é justamente proclamado como dos mais saudaveis do 
Brasil, se poderá dividir o Ceará em tres zonas: a do litoral, que comprehende a faixa maritima 
até 30 km para o interior, quente e humida, caracterizando-se por ventanias, que a açoitam de 
continuo, sendo o vento dominante o Sueste, seguindo-se-lhe o SUSSUESTE e ESSUESTE; a 
das serras frescas e menos humidas; a do sertão, quente e secca ... Não é pois, a temperatura com 
suas pequenas variantes o que caracteriza o clima do Ceará; das chuvas, sim, dependem as suas 
estações, e essas, rigorosamente fallando, poder-se-á dizer que são duas, o inverno e o verão, a 
primeira indo de fevereiro a junho ou para melhor dizer principiando com o solstício de março. 
(STUDART, 1924:253)

O entusiasmo de Barão de Studart, em relação a salubridade e a fertilidade do solo 
cearense só é alterado quanto ele trata das grandes estiagens que afl igem a população nor-
destina, mas acredita que seus efeitos possam ser controlados. “Fora o Ceará uma região 
de chuvas regulares e bem distribuidas e no Brasil nenhum Estado lhe levaria vantagens; 
corta-lhe, porém, o vôo para incomparaveis destinos a secca, que o persegue, devido à sua 
especial disposição geographica e às correntes aéreas que o cortam.” (STUDART, 1924:253)

É interessante a forma como estes intelectuais da virada o século falam da salubridade 
e fertilidade da terra cearense. O discurso científi co é apaixonado e prenhe de elogios, de 
defesa e de justifi cativas para a problemática do Ceará. É a crença na sua produtividade, na 
sua rápida capacidade de recuperação diante das intempéries. O que faltaria ao Ceará para o 
seu desenvolvimento? Vencer o seu grande inimigo a seca.

A LUTA CONTRA A SECA
Thomas Pompeu de Sousa Brasil, no livro O Ceará no centenário da Independência do 

Brasil, de 1922, baseado nas pesquisas e teses de seu pai Senador Pompeu, das Comissões 
Científi cas de 1859 e de 1878 e de outros pensadores brasileiros, faz uma longa análise da 
problemática das secas no semi-árido brasileiro. No fi nal, levanta nos diversos relatórios 
dos presidentes da Província as ações adotadas e aponta as medidas propostas para atenuar 
os seus efeitos. 

É constante a preocupação dos presidentes da província do Ceará com  este problema 
e várias vezes mostram em seus relatórios a necessidade de construir açudes, represas, poços 
artesianos e de ações para preservação das matas. 

O Senador José Martiniano de Alencar em 1837, quando presidente da província, 
mandou construir em Fortaleza, o Reservatório d’água do Pajeú, que depois foi reconstruído 
em 1879 na administração do Presidente Dr. José Julio de Albuquerque Barros.” (Nogueira, 
1889:142) 

O senador propõe vários meios de atenuar o mal das secas. Sugere a duplicação do 
prêmio por cada braça de açude construído por particulares, como meio de incentivar o nú-
mero de açudes construídos. O  Decreto de 5.8.1832, art .1 dispõe: 

O fazendeiro, creador ou lavrador que no Ceará construir, em sua fazenda ou à margem da estrada 
publica, açude de pedra e cal, receberá pelos cofres da Provincia uma gratifi cação de 10$000 
reis por cada braça de extensão, somente necessaria à repreza das aguas; e o que construir de 
terraço, receberá uma gratifi cação de 5$000 reis, paga pelo mesmo modo, comtanto que plante 
o terraço arvoredos, devendo a sua serventia ser publica unicamente para o uso das aguas, sendo 
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sanatório para os enfermos que vem pedir a seu clima restaurante melhoras ao enfraquecimento da 
saúde, ao esgotamento vital produzido pela ação deprimente das temperaturas úmidas e quentes. 
(BRASIL, 1922:473).

 Outro elemento que o autor utiliza para justifi car a qualidade do clima é a sua ação 
particular no rápido crescimento da população. “A despeito das calamidades climáticas, 
porventura as mais ruinosas nesta parte do continente americano, a progressão vegetativa da 
população cearense é verdadeiramente excepcional, senão assombrosa, superior a de qualquer 
outra região brasileira, favorecida por melhores condições topográfi cas e meteorológicas.” 
(BRASIL, 1922:473).

Todos esses elementos eram contrários ao crescimento rápido da população, salvo a benignidade 
do clima. Apesar da escassez de terras lavradias para a lavoura de cana, proxima dos portos, das 
rivalidades dos primeiros povoadores, do aniquilamento da raça indígena, de secas devastadoras 
e repetidas, continha o Ceará a população mais densa do Brasil, exceptuando o Rio de Janeiro por 
condições excepcionais, em 1872, segundo o arrolamento daquele anno. A prova era decisiva: o 
Ceará em confronto com as demais províncias irmãs, favorecidas pela chuva, pela fertilidade do 
solo, pela ação ofi cial no seu povoamento, contava 6 habitante por quilometro quadrado contra 
11,3 no Rio de Janeiro; 5,6 em Pernambuco; 5,9 em Alagoas; 2,3 em São Paulo; e 1,8 no Rio 
Grande do Sul. (Recenseamento de 1872 e Relatorio da divisão de Estatistica de 02.08.1876) 
(BRASIL, 1922:475).

Mas não é só a população que apresenta esta rápida capacidade de recuperação. Passado 
o período de estiagem, a vegetação rapidamente brota com a chegada das primeiras chuvas, 
o que impressionou viajantes e estudiosos. 

Henry Koster, inglês de origem, atravessou o Ceará no fi nal do ano de 1810, período 
de estiagem, em que os cursos d’água estavam secos, a vegetação morta, correndo o risco 
de ataque por grupo de retirantes famintos. Ao retornar a Recife, no início de 1811, fi cou 
impressionado com a rapidez e capacidade de recuperação da caatinga. Koster, era portador 
de uma tuberculose incipiente, “tanto se encantou do nosso clima e tanto julgou proveitoso 
as melhoras de sua saúde que resolveu fi xar defi nitivamente no Brasil”, vindo a falecer em 
princípios de 1820, em Recife. (Sousa, 1930:248)

A mesma impressão sobre a capacidade de regeneração da caatinga, com a mudança 
de estação, tem Euclides da Cunha sobre o sertão baiano. Ele dedica o estudo e a análise da 
natureza a primeira parte do seu romance Os Sertões, em que trata da Guerra de Canudos, 
ocorrida no fi nal do século XIX.

Apesar da temperatura semelhante a de outras cidades litorâneas do semi-árido brasi-
leiro, o calor de Fortaleza era amenizado pelos ventos alíseos. Barão de Studart compara o 
clima de Fortaleza com outras cidades da área:

Em Fortaleza (3°43’38” Lat. S, 4°39’23” Long E Rio), a média da temperatura annual é de 26°6’, 
a das máximas 30°4’  e das mínimas 23°31’, a média da pressão barométrica 762,4, da chuva 
998 mm, da humidade relativa 72,6, da tensão do vapor d’água 20,3. ... Belem, Natal e Recife 
dão médias de 26°21, 26°5 e 26°3 respectivamente, mas nenhuma dessas capitaes tem como 
Fortaleza o calor amenizado pela constante viração. (STUDART, 1910:24)

Esta idéia é reforçada pelo farmacêutico Rodolfo Theophilo, que considera o clima 
das serras, semelhante ao da Europa, na primavera, o mais saudável para o neo-hipocráticos: 

O clima do Ceará é quente e humido no littoral, fresco nas serras, quente e secco no sertão; em 
geral, porem mui salubre...  O calor é moderado pela brisa constante do mar e frescura das noutes. 
Nas serras mais elevadas a temperatura, sobre tudo de maio a setembro, é egual a de alguns paizes 
da Europa, na primavera. ... Na capital, a media thermometrica annual é de 26°6. No alto sertão, 
o calor sobe, no máximo, a 37° a sombra. Nas serras da Ibiapaba, Araripe, Baturité, Aratanha e 
Maranguape, nos mezes de junho a agosto, o thermometro tem descido a 14° e não sobe além 
de 24°.” (THEOPHILO, 1901:11/12)

As várias descrições de Fortaleza feitas por viajantes, historiadores, presidentes de 
província, escritores ressaltam a salubridade da cidade em diferentes momentos. 

O casal Agassiz deixou suas impressões sobre a salubridade e sobre a higiene urbana 
de Fortaleza no livro “A Journey of Brazil (1865-1866), resultado não só do seu clima, mas 
também das práticas urbanas adotadas no século passado: 

Amo a physionomia do Ceará. Amo suas ruas largas, asseiadas, bem calçadas, resplandescentes 
de toda as cores, porque as casas que as bordam são pintadas de tons os mais variados..... Em 
frente corre a larga praia de areias brancas, e o murmurio do mar batendo nos arrecifes chega a 
ouvir-se até no centro da cidade..... Parece que, assim collocado entre as montanhas e mar, o Ceará 
deve ser uma cidade salubre, e é essa a reputação de que gosa”. (RIC, 1898 e Girão, 1979:105).
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O estudioso examina as condições topográfi cas, as culturas, método de criação  e o 
regime pluvial, e assegura que ao Ceará não faltam chuvas, e sim meios de retê-las e aproveitá-
las. Aponta as medidas apropriadas: fontes artesiana, poços, açudes, canais. (G. R. Gabaglia 
- A questão das seccas (1861), impresso na typ. Nac em 1877 citado por Brasil, 1922:423)

Grande polêmica, entre vários pensadores brasileiros sobre a açudagem como solução 
para o problema das secas do Ceará, ocorre nos jornais do Rio de Janeiro, nas sessões do  
Instituto Polytechnico do Rio de Janeiro (18.10.1877) e da Associação Brazileira de Accli-
mação, presidida pelo Conselheiro Beaurepaire Rohan, (10.10.1877). 

Dr. Viriato de Medeiros faz vários questionamentos sobre as propostas de Raja Gaba-
glia, em artigos do Correio Mercantil (1860) e no Jornal do Commercio do Rio de Janeiro, 
(1877.) particularmente a açudagem, fundamentando os argumentos em factos e deduções”. 
Mostra o perigo das inundações, a grande evaporação das águas nas superfícies dos açudes 
em função da temperatura e do vento e as difi culdades para irrigação, que são rebatidas en-
faticamente. Estes argumentos são “victoriosamente contradictos pelo conselheiro Rohan, 
Senador Pompeu, e em geral por todos os conhecedores das condições physicas do Ceará.” 
(BRASIL, 1922: 426) 

Destes debates, participaram membros da comissão de Engenheiros que esteve na 
Província durante o primeiro semestre de 1878, período da grande seca, com o objetivo de 
percorrer o Ceará “e estudar os meios de abastecel-o d’agua, de modo a facilitar a popula-
ção, nos annos seccos, a quantidade necessaria para seu uso pessoal e o serviço de lavoura 
por meio da irrigação.” Para compor a comissão foram indicados o conselheiro Henrique 
Beaurepaire Rohan, Drs. Antonio Paulino Limpo de Abreu, Alfredo José Nabuco de Araujo 
Freitas, Ernesto Lassance Cunha, Julius Pinkas, Henrique Foglare, Adolpho Shwarz e Leopodo 
Schrimerpor. A Comissão chegou em Fortaleza a 13 de janeiro de 1878 e permaneceu até 22 
de junho de 1878, quando foi dissolvida, sob a direção interina do engenheiro Julius Pinkas. 
Deixaram de vir ao Ceará o Conselheiro B. Rohan e Limpo de Abreu. (BRASIL, 1922: 419)

Já vem desta época a idéia, defendida atualmente por políticos nordestinos, da transpo-
sição das águas do Rio São Francisco para o Rio Jaguaribe, a fi m de irrigar o Ceará.

A commissão de engenheiros além dos trabalhos de prolongamento da estrada de ferro de Ba-
turité, apresentou parecer ao governo sobre o estabelecimento de observatórios meteorológicos, 
construcção de um canal para ligar o S.Francisco ao Jaguaribe, estradas de ferro, cisternas, poços 
artezianos e arborisação.” (BRASIL, 1922:422/23).

Outro estudioso que acreditava na fertilidade das terras cearenses e na possibilidade 
de grande incremento na produtividade através de técnicas modernas é o Dr. J. J. Revy  que 
apresenta suas idéias no documento “Exposição sobre açudes - appenso ao Relatório do 
Senador Leão Velloso a 30 de junho de 1881. 

A introdução de obras de irrigação modernas nas ferteis planicies dos valles da provincia mudaria 
completamente a situação. Introduziria os progressos da agricultura moderna: mudaria os cos-
tumes e o modo de vida do povo. ... A introdução dos trabalhos systematicos de irrigação há de 
melhorar sem duvida o actual processo agricola que é primitivo.

Ele se admira que o algodão plantado no Ceará, de forma irregular, sem obedecer os 
princípios modernos e aperfeiçoados, venha conseguindo “competir nos mercados europeos 
com vantagem de qualidade e preço”, tendo já grande aceitação em função de sua fi bra, “que 
é de excellente qualidade, superior ao de Nova-Orleans”. (Brasil, 1922: 453) Acredita que a 
construção de açudes, a utilização de técnicas modernas e da irrigação contribuiriam para o 
aumento da produtividade agrícola. 

Si se fi zesse a cultura aprofundada e systematica por meio de plantio, segundo os 
processos modernos, como se pratica nos Estados Unidos e em outros pontos, mediante a 
applicação do arado - conditio sine qua non - a producção do algodão poderia augmentar 
até o quintuplo, e dez vez mais si, alem do que fi ca dito, houvessse irrigações e o preparo da 
terra com extrumo.” (BRASIL, 1922:453/454).    

E conclui ressaltando as qualidades do clima e do solo da província para a cultura do 
algodão. “Esta circumstancia parece demonstrar a riqueza do solo e do clima da provincia 
favoravel ao cultivo do algodão, - planta delicada e de grande valia.” (Brasil, 1922:453/454).

Estes aspectos também são tratados pelo Presidente da Província Dr. Antonio Pinto 
Nogueira Accioly em mensagem ao congresso estadual a 1º de Julho de 1905. Ele discorre 
sobre as medidas necessárias para combater ou conviver com as secas, pronunciando-se 
abertamente pelos grandes açudes e pela construção de estradas de ferro que favoreçam a 
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o proprietario ou proprietarios obrigados a conserval-o e raparal-o. (NOGUEIRA, 1889:114)

Homem moderno, cheio de idéias inovadoras já conhecia os poços artesianos sem se 
atrever a cavá-los,  se contentando com a feitura de açudes: “Não me atrevo a induzir-vos 
por ora a pôr em effeito as fonte artezianas; porque ainda supponho esta empreza superior às 
nossas possibilidades, convindo antes esperarmos que ellas appareçam em alguma outra pro-
vincia do  Brasil, para então com melhor conhecimento de causa nos propormos a effectual-a 
em nossa Provincia.”  (NOGUEIRA, 1889:113)

Foi um dos presidentes mais dinâmicos da província do século passado, com vínculos 
estreitos, pois diferentemente dos outros presidentes, era fi lho da terra e sempre lutou pelo 
seu progresso e modernização. Não concordava com a imagem de miséria e sede que muitos 
tem da Província e acreditava que um impulso seria o sufi ciente para fazer desabrochar  as 
riquezas de seu solo: “... nossa Provincia, que fora muita gente faz della a mais triste ideia, 
suppondo que nem agua temos para beber, quanto a  mim não necessita senão de um impulso 
para se verifi car o seu melhoramento. Está em vossas mãos dál-o, o mais fará o solo aben-
çoado, o clima bello em que vivemos.” (NOGUEIRA, 1889:107)

Para o presidente Ignacio Correia de Vasconcellos,  a solução para combater as secas 
é a construção de açudes e a preservação das matas. A província é “despida absolutamente 
de lagos e rios: sem possuir essas grande mattas que, conservando o solo sempre molhado 
e humido, purifi cando os ares, e attrahindo a eletricidade, desafi a e faz produzir as chuvas.” 
Critica a destruição das matas, que tem contribuído para a esterilização do solo. 

A provincia tem despresado  um dos pontos mais importantes em que deveria ocupar, e visto com 
olhos de indiferença suas poucas mattas a cahirem ao golpe destruidor do machado do agricultor 
ignorante ! Disto tem resultado a esterilidade de nossos invernos, e por conseguinte a penuria e a 
miséria com que muitas e muitas vezes temos vistos a braços ... A nossa primeira necessidade é 
certamente a agua: e já que não tivemos a ventura de possuir lagos e rios perenes para refrescarem 
os nossos campos, ao menos conservemos as poucas mattas que temos e procuremos crear outras.

O presidente manda reparar o açude do Pagehú, em Fortaleza, faz represas nas lagoas 
de Mecejana, Jererahú e Maraponga, para conter suas águas e envia os recursos obtidos do 
Império para a comissão responsável para administrar a construção do açude na lagoa dos 
Fundões, na estrada da Imperatriz. (Relatório apresentado a Assembléa Provincial do Ceará 
em 1º.07.1847, p. 4 e 18 in  Brasil, 1922: 416/417).

As câmaras municipais solicitam com frequencia a construção de um ou mais açudes 
em cada uma das suas circunscrições, cujos locais elas aconselham e designam. Dr. Silveira 
de de Sousa em Relatório apresentado a assembléia provincial do Ceará em 1858 defende a 
construção de açudes com verbas públicas: 

É para mim fóra de duvida a necessidade de continuarmos a auxiliar pelos cofres publicos a 
construcção de semelhantes obras na Provincia: e mesmo mais para adiante será preciso talvez 
emprehendel-as directamente a sua custa. Esses açudes contribuirão de modo muito poderoso 
para sanar-se o mal das seccas e dos invernos escassos que nos affl igem, pois é sabida a infl uencia 
que os grandes e multiplicados depositos dagua, principalmente quando bem circumdados de 
arvoredos, exercem na formação e quedas das chuvas. (BRASIL, 1922: 417) 

No relatório do ano seguinte ele acrescenta: “Um plano de construcção simultaneo ou 
mesmo successivo de taes depositos d’agua, e de arboricultura em escala suffi ciente, suppõe 
recursos não só pecuniários mas de muitas outras especies que não possuimos.” No caso, 
ele trata de estudos técnicos, que reivindica que sejam feitos no Ceará. (Brasil, 1922:418)

O Senador Pompeu em 1859, empreende uma campanha em favor da conservação das 
matas como meio de minorar a escassez das chuvas.  Neste ano, chega ao Ceará uma Co-
missão Científi ca genuinamente nacional, organizada pelo Instituto de História e Geografi a 
do Brasil, presidido pelo Imperador Pedro II, e formada por profi ssionais de alto nível para 
estudar a problemática das secas e as potencialidades econômicas da província. O Dr. Raja 
Gabaglia fi cou responsável pelo setor da Geografi a. Após alguns estudos apresenta ao go-
verno por parte da Comissão Científi ca, uma memória, que é considerado por Brasil (fi lho) 
a mais antiga a explanar o assunto.  Gabaglia percebe que existe duas visões sobre o Ceará 
e o seu clima - uma pessimista, na qual a natureza vence o homem; e outro que acredita que 
o mal poderia ser sanado.

Segundo uns, o Ceará é o Job do norte, condemnado por phenomenos superiores á vontade do 
homem, devendo confessar-se vencido pela natureza e dizer - observarei e fugirei. Segundo 
outros, empregando esta ou aquella medida administrativa, se cortaria o mal.
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tos enterrados na Igreja do Rosário e na Catedral produziam miasmas, responsáveis pelos 
ressurgimento de doenças como a febre amarela, a malária, a cólera,  etc. Os relatórios dos 
inspetores de higiene mostravam a necessidade de construir um cemitério na capital, apon-
tando o perigo que existia na disseminação de doenças cada vez que se abriam os túmulos 
nas igrejas. O Cemitério São Casemiro foi inaugurado em 1848, mas logo fi cou superado 
pelo grande número de cadáveres de coléricos ali enterrado, em 1862. O novo cemitério foi 
construído a  sotavento da cidade, em 1865, recebendo o nome de São João Batista.

Além dos cemitérios, outras obras do homem produtoras de miasmas são indicadas 
como responsáveis por doenças e sugeridas sua expulsão da cidade, como o matadouro, os 
lazaretos, os hospitais, os salgueiros, os curtumes, os abarracamentos dos retirantes durante 
as secas. Estas construções humanas são transferidas para áreas a sotavento da cidade, para 
que os ares maléfi cos não a contaminassem.

A natureza é acusada de produzir miasmas. Os pântanos da Prainha, o açude do Pajeú, 
a lagoa do Garrote, as várzeas do Rio Maranguapinho eram também fonte de miasmas e lo-
cus privilegiado do desenvolvimento de doenças ligada a água (doenças gastro intestinais) e 
favoreciam a proliferação do mosquito, posteriormente considerado vetor e disseminador da 
febre amarela, malária, do impaludismo, da dengue. Para solucionar este problema, propuse-
ram o aterro dos pântanos da Prainha, da Lagoa do Garrote, do açude Pajeú, de mangues, etc. 

Outra luta dos médicos é quanto a qualidade da água fornecida à população fortalezen-
se, acusada de produzir as febres de “mao caráter”, etc. A água para abastecer Fortaleza foi 
considerada pelos médicos, causadora de doenças gastro-intestinais. Na epidemia de Cólera 
de 1832, que se abateu sobre a Europa, constatou-se que a água era a principal responsável 
pela difusão da epidemia. Inicialmente a água é fornecida pelas cacimbas públicas, que são 
fechadas, quando a empresa inglesa - a Ceará Water Company, em 1872 , ganha a concessão 
de explorar este serviço e são construídos quatro chafarizes para sua venda. A seca de 1877/79 
leva a falência a empresa que acaba perdendo a concessão pela impossibilidade de continuar 
fornecendo água a população.

Depois do fracasso dos ingleses na exploração de água das fontes do Benfi ca, em virtude 
da seca de 1877/79, a água e esgoto passam a ser tema de grandes discussão entre médicos e 
engenheiros de Fortaleza, que propõe diversos modelos (ingleses, franceses, alemães, ame-
ricanos, etc.), conforme artigos polêmicos nas Revista do Instituto do Ceará e da Academia 
Cearense de Letras, escritos na virada do século. 

No fi nal do século (1895), uma comissão de médicos e engenheiros é encarregada 
de analisar propostas de empresas para explorar o serviço de água e esgoto em Fortaleza. 
Vários artigos são publicados em jornais e revistas, ressaltando a importância deste serviço 
para salubridade de Fortaleza e a necessidade da implantação dos serviços de água e esgoto 
integrados. Somente em 1925 estes serviços são inaugurados.

Porém não satisfeitos com as propostas de intervenção no espaço público, os médicos 
propõem-se a intervir na casa do cidadão, desinfectando-a a cada nova locação e exigindo-se 
o “habite-se”. As normas de construção são determinadas pelos Códigos de Posturas, pelos 
Códigos Sanitários marcados pelo discurso médico.  Com base nas teorias aeristas sobre a 
necessidade de circulação do ar, eles normatizam o tamanho das portas, janelas, o pé direito, 
o tamanho dos compartimentos, fi scalizam o espaço da cozinha, dos banheiros, a instalação 
do serviço de água e esgotos, etc. 

Como se pode observar, as práticas urbanas eram determinadas pelo discurso médico-
higienista que infl uenciou a organização do espaço da cidade e o modo de vida da população. 
Podemos constatar que as fontes de doença que atingiam a população de Fortaleza estavam 
sempre ligadas aos hoje chamados “problemas do meio ambiente”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A imagem de Fortaleza e do Ceará, de maneira geral, como lugar de clima salubre e de 

grandes potencialidades, foi sendo construída durante todo o século XIX, por seus escritores, 
poetas, historiadores, políticos, moradores. Em função da identidade com o local e dos vínculos 
que estabelecem com a terra, eles buscam ressaltar os aspectos que consideram positivos - o 
clima, a salubridade, a natureza, a  hospitalidade, a alegria e simpatia dos habitantes. Estas 
elites intelectuais e políticas fortaleciam o seu discurso com relatos de viajantes, cientistas, 
etc que por esta terra passaram, como Agassiz, Koster, Belmar, Rebouças, Raja Gabaglia, 
Gonçalves Dias, etc. Utilizavam também argumentos científi cos para reforçar esta imagem, 
como as teorias hipocráticas que relacionavam clima e saúde da população, bem como as 
teorias higienistas que passaram a vigorar com mais força no século XIX.
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distribuição e o comércio da produção agrícola. “A nossa e a extranha experiencia indicou, 
de há muito, com maxima nitidez, o único remedio effi caz - a extensão das grandes obras 
de irrigação, é a construcção de ferros-vias de penetração, que de par com o augmento da 
producção agricola lhe dêm facil e prompto accesso aos mercados consumidores.” ... (AC-
CIOLY in BRASIL, 1922: 455)

O presidente Nogueira Accioly, como outros representantes do pensamento cearense 
da virada do século, mantêm a crença na salubridade e na capacidade produtiva do solo 
cearense, que se tornaria estável com a regularização do suprimento d’agua, através da 
construção de açudes. 

A excepcional salubridade do solo cearense, sua inesgotável productividade, sua proximidade dos 
grandes centros consumidores, são condições primarias de bom exito, as quaes não será indif-
ferente o capital desde que se consiga regularizar o supprimento d’agua a lavoura, systematica 
e continuamente, como já alcançaram os povos asiaticos, alguns dos quaes reputados inferiores 
por sua organização política e intellecutal . (ACCIOLY in BRASIL, 1922: 460)

Além dos açudes para garantir o abastecimento d’agua, outras obras eram requeridas 
para a manutenção da salubridade, principalmente nas áreas urbanas, e para garantir a dis-
tribuição da produção. Era preciso que as cidades, locus do comércio e de concentrações 
populacionais  se mantivessem salubres. Para isto, as autoridades da Província providenciavam 
a execução de várias intervenções no espaço, baseadas no discurso médico higienista e nas 
práticas urbanas que vigoravam na Europa no fi nal do século XIX. Vamos nos deter mais 
especifi camente nas práticas urbanas que foram adotadas na capital. 

  

 SALUBRIDADE E PRÁTICAS URBANAS
A busca da salubridade e as hipóteses sobre as origens das doenças, levou a intervenções 

no espaço urbano. Teorias contagionistas e infeccionistas levavam a atitudes por parte da 
administração pública, pressionada pelos higienistas que acompanhavam todas as discussões 
teóricas e as políticas implantadas na Europa, já que toda a bibliografi a média era importada. 
Os médicos e engenheiros cearenses tentavam seguir os modelos adotados nestes países, 
principalmente França e Inglaterra, com que mantinham vínculos mais fortes, em função do 
comércio de exportação do algodão e peles.

O discurso médico-higienista é uma das formas como o discurso ambientalista se mani-
festou no passado. O discurso médico do século XIX tem uma forte conotação ambientalista. 
A natureza, o ambiente construído são considerados os grandes responsáveis pelos problemas 
de saúde que enfrentava a população no século XIX, principalmente nas áreas urbanas. 

No Brasil, a repercussão deste discurso se faz presente principalmente na cidade do 
Rio de Janeiro, que é totalmente reformada em 1904/1908, tendo como uma das justifi ca-
tivas a necessidade de higienização do espaço urbano. O Rio, de capital da febre amarela, 
transforma-se em cartão postal do país.

Em Fortaleza, a preocupação com o ambiente intervindo nas condições de vida, de 
salubridade da população pode ser constatado durante todo o século XIX. Desde os primeiros 
Relatórios de Presidentes da Província do Ceará, observa-se uma relação entre origem da 
doença e condições do meio ambiente.

Da análise destes relatórios, pode-se constatar que eles são marcados pelo discurso 
médico higienista neo-hipocrático de forte infl uência européia. 

Nestes relatórios eram freqüentes as referências a salubridade do clima cearense, da 
cidade de Fortaleza, construída sobre terreno arenoso (dunas), onde os ventos alísios do 
Sudeste varriam da cidade os miasmas e a refrescavam. Esta característica atraiu muitos 
tuberculosos do Norte e outras regiões do Brasil, transmitindo a doença para a população 
local.  A salubridade só era prejudicada nos períodos de secas que geralmente eram acom-
panhadas de epidemias.

As propostas de intervenção no espaço urbano podem ser classifi cados em duas  etapas. 
Primeiramente, os higienistas se propõem a intervir no espaço público, e posteriormente, 
sugerem a normatização do espaço privado. 

Em 1838, era preocupação do Presidente da Província Senador Alencar a construção 
de calçamentos na cidade, pois a areia solta, a poeira favoreciam o surgimento de doenças 
respiratórias e oftálmicas. Posteriormente a atenção se volta para o alargamento das ruas, a 
arborização, a construção de praças e jardins como elementos que favorecem a circulação e 
renovação do ar. As teorias aeristas fundamentam estas propostas.

Em meados do século a preocupação era com a construção de cemitérios, pois os mor-
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políticas, agrícolas, industriais, comercias, de serviços. Estes têm sido os objetos vendidos 
pela mídia que tem atraído não só o turista, mas também pequenos e grandes empresários que 
instalam fi liais de seus grupos no Estado. Para atrair estes empresários, não é só o discurso 
que conta, mas também os incentivos fi scais, os subsídios fi nanceiros, as doações de terrenos, 
as isenções fi scais, os empréstimos que são oferecidos e a infra-estrutura e os serviços que 
estão sendo implantados. Parece que o discurso está trazendo bons frutos para o Estado, mas 
só um novo Ensaio Estatístico, à moda Senador Pompeu, sem manipulação dos dados para 
demonstrar este fato.
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Este discurso sofre alguns reveses, apresenta algumas contradições em períodos de 
grandes estiagens, quando a produção econômica é destruída e a população do sertão migra 
para o litoral e principalmente para Fortaleza. A escassez e a má qualidade dos alimentos, 
a concentração da população em áreas sem infra-estrutura sanitária,  sem alojamentos para 
abrigar estes “retirantes”, de difícil disciplina urbana e higienista, favorecem o aparecimento 
de doenças e o aumento das taxas de mortalidade. Nestas ocasiões, o discurso do melhor 
clima e da salubridade entra em crise.

Este é considerado um momento de exceção para estes pensadores. A administração 
da Província solicita apoio do governo imperial para enfrentar a crise, a seca, ou melhor o 
período de estiagem que se prolongou. Estudiosos locais e nacionais se debruçam sobre o 
problema, buscando as causas das grandes secas (manchas solares, etc), sua ciclicidade e 
indicam medidas para enfrentá-las. 

Os pesquisadores e políticos locais mostram que o grande problema do Ceará é a falta 
d’água. Propõem  a construção de cisternas, açudes, represas, barragens, canais de irrigação. 
Além do controle da escassez d’água, eles sugerem a utilização de  equipamentos e técnicas 
mais modernas na agricultura e a construção de ferrovias para escoar a produção, favorecer 
o comércio e facilitar o deslocamento populacional.

Se o problema de falta d’água for resolvido, com o seu clima, sua capacidade de recu-
peração, suas terras férteis, a província voltará a ser uma região próspera que tanto algodão 
já exportou, contribuindo muito para a riqueza do império.

O discurso utilizado, por governantes da Província e representantes no Senado e na 
Câmara dos Deputados, para fundamentar suas reivindicações para a solução da crise cíclica, 
era o de terra fértil, de clima salubre e da existência de condições para prosperar, para superar 
as difi culdades. Mostravam como a capacidade de recuperação, tanto da natureza, bem como 
da população era espantosa (para desagrado de Malthus), devido a estas características. As 
estatísticas climáticas e econômicas,  com informações sobre o solo, a riqueza e a população, 
levantadas e  elaboradas pelo Senador Pompeu, também contribuíam para subsidiar a defesa 
dos interesses do Ceará junto a corte. Pompeu, em meados do século passado tinha consci-
ência da importância destes dados, que ele utilizava como argumentos para suas polêmicas 
no Congresso e na imprensa.

O Ceará tem hoje inúmeros reservatórios e outros em construção, em função da luta 
permanente para armazenar água. Neste último século, órgãos federais foram criados (DNOCS, 
SUDENE) e vários projetos foram implementados, visando transformar o Nordeste de região 
pobre e seca em terra produtiva. As difi culdades são muitas e a terra próspera ainda não 
mostrou seus resultados, talvez em função como este recursos foram utilizados, ou desviados 
para atender a interesses privados e ajudaram a construir a tal mal fadada indústria da seca.

A partir dos anos 1990 novamente convive-se com o discurso do Ceará de terra próspera, 
de clima saudável, de natureza belíssima e de povo hospitaleiro com grandes potencialidades 
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AS RELAÇÕES CAMPO-CIDADE NO SERTÃO DO SERIDÓ

Ione Rodrigues Diniz Morais1

INTRODUÇÃO  

Nos primórdios da ocupação portuguesa, o nome Sertão prevalecia sobre os demais ao 
remeter-se à imensidão do interior nordestino, caracterizada pela semi-aridez. Porém, com a 
apropriação das terras foram surgindo recortes no espaço sertanejo que passou a comportar 
vários sertões, dentre os quais o Sertão do Seridó. 

O vocábulo Seridó apresenta diferentes acepções2, sendo mais difundida a versão de 
Coroliano de Medeiros (1950, p. 241) segundo a qual Seridó é um topônimo indígena “talvez 
formado de ceri-toh: pouca folhagem.)”. Esta perspectiva foi incorporada por Cascudo (2002, 
p.122), que assim a explicita: “De ceri-toh, sem folhagem, pouca folhagem, pouca sombra 
ou pouca cobertura vegetal”. Possivelmente, o vocábulo passou por alterações fonéticas e 
ortográfi cas chegando à expressão Seridó, sua forma atual. 

Os registros históricos atestam que o nome Seridó foi utilizado para designar um dos 
rios que corta um trecho da Caatinga, em área limítrofe entre o Rio Grande do Norte e a Pa-
raíba, cuja paisagem se destaca por uma cobertura vegetal com pouca ou nenhuma folhagem, 
em determinada época do ano. Neste pedaço do Sertão, os processos históricos fi ncaram a 
estrutura social que modelou a região seridoense. 

A confi guração do Seridó como um espaço regional corresponde a uma construção 
histórico-social, na tessitura da qual se entrelaçam a economia, a política e a cultural enquanto 
instâncias conformadoras da sociedade e defi nidoras de sua organização espacial.

Indubitavelmente, há uma recorrência ao nome Seridó na designação dos seres e das 
coisas regionais passível de compreensão a partir de sua história: Seridó nomeia o rio que 
deu nome à ribeira; ribeira que serviu de matriz cartográfi ca à região; região que se consti-
tuiu um território socialmente organizado, espaço concreto de vivências, espaço simbólico 
de referência identitária.

Para Macedo (2000, p. 4), “No Rio Grande do Norte talvez somente o Seridó seja um 
substantivo a nomear o que parece ser uma identidade regional.” Isto porque a denominação 
de seridoense para o habitante da região é resultado de um processo no qual a sociedade assim 
se reconhece e é, por outros, reconhecida. 

Localizada na porção centro-meridional do Rio Grande do Norte, a Região do Seridó 
corresponde a espacialização de uma sociedade com forte teor identitário, cuja cartografi a 
foi historicamente delineada. O mapa do Seridó foi esboçado através da geografi a da ri-
beira, espaço que se prenunciou território dos currais; foi ofi cialmente reconhecido com a 
criação da Freguesia da Gloriosa Senhora Sant’Anna (1748), referendado via instituição do 
primeiro município – Vila Nova do Príncipe (Caicó - 1788) e redefi nido em função dos des-
membramentos territoriais eclesiásticos e político-administrativos. Nesta trajetória, a matriz 
cartográfi ca foi sendo fi rmada em uma histórica relação entre sociedade e espaço, através da 
qual a manifestação de pertença e de identidade conferiu legitimidade à região. 

Com uma área de 9.122,789 km², ou seja, 17,27% do território potiguar (IBGE, 2002), 
atualmente o Seridó é formado por 23 municípios3 (Figura II.1) que, direta ou indiretamente, 
desmembraram-se de Caicó. De acordo com o Censo 2000, abriga uma população de 263.336 
habitantes (9,48% do total do estado). Deste universo populacional 194.206 são residentes 
urbanos e 69.130 são moradores rurais, correspondendo a uma taxa de urbanização de 73,75%. 
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No referido século, o viver no Sertão do Seridó era ritmado pela natureza, de certo 
somente a incerta espera chuva, a alternância entre escassez e fartura e os deslocamentos 
humanos nem sempre sazonais. Já neste período, a sociedade dos resistentes imprimia suas 
estratégias de enfrentamento as secas e as enchentes. A chegada do inverno transmutava a 
paisagem e os espíritos, a natureza era uma explosão de vida, formas, cores, cheiros e sons. 
Porém, se a chuva não vinha, longe de se curvarem ao desatino, buscavam na fé, o alimento 
para a alma, e no trabalho as formas de superar as adversidades.

A fazenda era o espaço de moradia e de trabalho do homem seridoense, que se dedicava 
à lida com o gado e a semeadura da terra. Nesta sociedade em que as vivências eram mati-
zadas pelo apego às tradições, a estratifi cação social, ao mesmo tempo em que se revelava 
pela concentração de terras, de bens e de poder, era dissimulada por relações de compadrio 
e gratidão. Proprietário e morador conviviam de forma aparentemente amistosa, tecendo 
relações em que as tensões eram abafadas ou sequer fl oresciam. 

As vilas e cidades, sedes do poder administrativo dos municípios, representavam o 
arremedo de urbano que lentamente se formava. Nestes lugares, os moradores das cercanias 
urbanas promoviam encontros, reuniões, feiras e celebrações, principalmente religiosas e 
festivas. 

Até 1900, o Seridó totalizava 41.800 habitantes e sua geografi a política comportava 6 
municípios com amplas extensões territoriais e pequenos redutos populacionais atomizados 
nos núcleos urbanos7, estando a maior parte dos moradores dispersos pelas áreas rurais. A 
fazenda de criar era, por execelência, o espaço do acontecer regional.

UMA TRAJETÓRIA DE REDEFINIÇÕES: PELAS TRILHAS DA CIDADE...
Entre o fi nal do século XIX e os primórdios do século XX, os sinais de mudanças 

na estrutura produtiva do Seridó e do Rio Grande do Norte se fi zeram notar. O algodão, 
paulatinamente, foi alçado a posição de principal produto da pauta de exportação do estado 
e o Seridó fi rmou-se como lócus de sua produção devido a excepcional qualidade da fi bra 
do algodão que produzia – o mocó ou seridó, fi bra longa. Essa nova conjuntura propiciou 
uma trajetória de ascensão que fez da região o celeiro da economia e o epicentro da política 
potiguar, no decorrer das seis primeiras décadas do referido século. Nos anos de 1940, a 
exploração da scheelita fortaleceu o tecido econômico regional, estabelecendo-se como uma 
atividade voltada para o mercado externo. Dessa forma, entre os decênios de 1940 e 1960, 
o Seridó vivenciou o auge de sua projeção econômica e política, tendo como base o tripé 
algodão-pecuária-mineração.

Considerando o período compreendido entre os anos de 1900 e 1930 é possível des-
tacar alguns aspectos que marcaram a dinâmica regional em termos de economia, política, 
demografi a e organização territorial.

Neste interregno, a fazenda seridoense, antes voltada basicamente para a pecuária e a 
agricultura de subsistência, teve refuncionalizado o seu espaço para atender as demandas da 
cotonicultura mercantil, inclusive abrigando as primeiras iniciativas de benefi ciamento do 
algodão, através das bolandeiras8. Desenvolvida como atividade complementar à pecuária, 
a cotonicultura foi responsável pelos impulsos iniciais que balizaram a  dinamização da 
economia seridoense.

Para além da alvissareira prosperidade econômica, o algodão trouxe dividendos sociais 
e políticos de grande magnitude para a região. Entre as décadas de 1910 e 1930, a elite seri-
doense atuou, direta ou indiretamente, no cenário estadual e, em alguns momentos, nacional. 
Seus representantes9 assumiram 2 mandatos a frente do Governo Estadual e tiveram impor-
tantes atuações na Assembléia Legislativa Estadual e no Congresso Nacional. Nomes como 
José Augusto de Medeiros e Juvenal Lamartine de Faria inscreveram-se na história política 
do estado e da nação, defendendo as bandeiras da educação, da cotonicultura, da inovação 
tecnológica, dentre outras.

Ao fi nal da década de 1930, a dinâmica do rural ainda eclipsava a vida citadina, a 
despeito da economia algodoeira ter impulsionado timidamente a vida de relações e das po-
líticas públicas implementadas, principalmente, pelos governantes fi lhos da terra, em termos 
de açudagem, educação, saúde e vias de transportes, algumas efetivadas no cenário urbano. 

As evidências desta assertiva encontram-se no processo de fragmentação territorial e 
no padrão demográfi co regional. Nas três primeiras décadas do século XX, o Seridó registrou 
apenas duas compartimentações, passando a totalizar 8 municípios10, sendo identifi cado no 
Censo de 1940 que todos possuíam população predominantemente rural e as taxas de urba-
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A região foi identifi cada pela Convenção das Nações Unidas de Combate à Deserti-
fi cação, como um dos recortes brasileiros a vivenciar o processo de desertifi cação. Nesta 
perspectiva, o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertifi cação e Mitigação dos 
Efeitos da Seca - PAN Brasil, reconheceu a existência do Núcleo de Desertifi cação do Seridó, 
envolvendo 7 municípios4.

Figura II.1 – Municípios da Região do Seridó Potiguar

 ENSAIOS SOBRE A RELAÇÃO CAMPO-CIDADE NA REGIÃO DO SERIDÓ 

 A HEGEMONIA DO CAMPO NA TESSITURA DA FORMAÇÃO REGIONAL
O processo de formação e estruturação da Região do Seridó encontra-se inserido no 

projeto de interiorização da ocupação portuguesa em terras brasileiras. Entre os séculos XVII 
e XIX, período em que foram fi ncados os alicerces da construção regional, a vida e a lida no 
campo eram dominantes. A pecuária foi a economia fundante da região, sendo desenvolvida, 
inicialmente, pelos vaqueiros, desbravadores da Caatinga, que nela se embrenharam com o 
objetivo de levantar currais. Em meados do século XVIII, foram estabelecidas as fazendas 
de gado, onde também se desenvolveu a agricultura de subsistência. Nelas, após aniquilada a 
resistência indígena, se fi xaram as primeiras famílias, embriões da estrutura social que serviu 
de lastro à edifi cação da região. 

Neste ínterim, também a Igreja teve um papel importante no processo de reordenamento 
territorial ao instituir a Freguesia da Gloriosa Senhora Sant’Anna do Seridó (1748), com 
sede no Caicó. Ao vincular o nome do lugar ao da freguesia, a Igreja semeava sentimentos 
de pertença, vestígios de identidade entre o homem e o espaço que foram sendo polidos e, 
hoje, se fazem reluzir como traços da personalidade regional5.

Até o fi nal do século XIX, a economia do Rio Grande do Norte esteve baseada na cria-
ção de gado e o Seridó despontava como uma de suas mais promissoras áreas, não obstante 
a cotonicultura ter passado por dois ciclos de produção e exportação importantes6.
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nacional, que se traduziu, por exemplo, em conquistas trabalhistas e no uso de máquinas 
e implementos agrícolas, ao repercutir na região, favoreceu a dispensa de mão-de-obra no 
campo, delineando uma dada feição do êxodo rural. Nesta tessitura, a tendência à urbaniza-
ção nacional, impulsionada pelos novos atributos da cidade no contexto da industrialização, 
também se evidenciou em nível interno, através da fragmentação territorial e do conseqüente 
reconhecimento de sua sede como espaço citadino, alvo das políticas públicas de infra-
estruturação. Desta maneira, a cidade tornava-se atraente pelo fato de oferecer perspectivas 
de trabalho e renda e também encerrar esperanças de vida mais digna para a população, que 
tinha na busca por trabalho e educação os principais motivos para migrar. Contudo, é preciso 
ressaltar que, para alguns migrantes, o êxodo rural não foi uma escolha, mas representou a 
falta de condição para permanecer no campo.

Neste contexto, torna-se clarividente que as relações campo-cidade estavam sendo 
paulatinamente alteradas e os caminhos do desenvolvimento regional, cada vez mais, condu-
ziam as trilhas da cidade. Nesta, os investimentos em educação, saúde, saneamento básico, 
moradia, comunicações, transportes e eletrifi cação revelavam o tom das inovações na práxis 
política da elite comprometida com o discurso da modernização e, por conseguinte, da infra-
estruturação urbana regional. 

No período em foco, a oligarquia algodoeiro-pecuarista tinha em Dinarte Mariz sua mais 
expressiva liderança, condição somente modifi cada a partir de 1984, quando este veio a fale-
cer. Dinarte, cuja atuação era reconhecida em âmbito nacional, era descendente da linhagem 
familiar que dominava o Seridó desde o século XIX. Ao assumir o Governo do Estado e os 
sucessivos mandatos senatoriais, canalizou inúmeros programas e ações para o Rio Grande 
do Norte, especialmente para o Seridó. Como seus antecessores (e familiares), Dinarte im-
plementou iniciativas nas áreas da economia, da saúde, dos transportes e comunicações, do 
saneamento básico, entre outros. Entretanto, o marco de sua trajetória política fi rmou-se no 
cenário da educação, através da criação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 
com sede em Natal, tendo sido decisiva sua ingerência no processo de interiorização do ensino 
universitário que culminou com a criação de dois campi no Seridó (Caicó e Currais Novos). 

Todavia, a trajetória de desenvolvimento sócio-econômico do Seridó foi interrompida, 
nos decênios de 1970 e 1980, pelas crises da cotonicultura e da mineração respectivamente. 
A defl agração desse processo levou a desarticulação da base produtiva da região, atingindo 
também as esferas social e política. Os fatores11 que respondem pelas crises mencionadas 
estão relacionados a questões de mercado, tecnologia, gestão empresarial, fi nanciamentos, 
dentre outros, e a aspectos da conjuntura internacional como, por exemplo, o fi m da Guer-
ra Fria. A despeito de apresentarem especifi cidades quanto às motivações, a derrocada do 
algodão e da mineração desaguavam em um curso comum, no que se refere às seqüelas 
para a sociedade. Era a falta de trabalho e renda e a necessidade de mudar de lugar que se 
anunciavam como urgentes. 

Neste sentido, as crises econômicas aceleraram as mudanças que haviam se pronuncia-
do nos tempos de prosperidade, em termos de relocalização populacional sendo crescente o 
número dos que, carregando muito pouco, se arvoraram pelas estradas para tentar a “sorte” 
na cidade. Eram tempos difíceis, caminhos tortuosos, horizontes longínquos quase indecifrá-
veis. De certeza quase nada, apenas o rumo da cidade, onde as cercas não tinham a mesma 
visibilidade que as existentes na fazenda e as promessas de governantes ainda alimentavam 
os espíritos de esperanças.

Contudo, no entremeio desse enredo de crises, a sociedade buscou reconstruir seus 
próprios caminhos e, palmilhando sobre pedras e cascalhos, vislumbrar novos horizontes 
implementando uma reestruturação sócio-espacial, que conduziu a delineação de um novo 
perfi l regional.

No tocante ao padrão populacional, entre 1970 e 2000, o Seridó tornou-se preponde-
rantemente urbano, sendo o Censo de 1980, aquele em que a população urbana passou a ser 
majoritária (54,72%). Em 2000, do total de 263.336 habitantes, 194.206 eram residentes ur-
banos e 69.130 eram rurais, sendo a taxa de urbanização de 73,75%. Esses números indicam 
a consolidação da tendência da população de viver nas cidades. Neste interregno, apenas 1 
município foi emancipado, sendo importante ressaltar que dos 23 municípios constituídos, 
18 apresentaram população urbana superior a rural.

Este novo cenário demográfi co repercutiu sobre a estrutura urbana regional via cresci-
mento das cidades, principalmente de suas áreas periféricas. Em decorrência, novos espaços 
foram ocupados, aumentando a demanda pelas chamadas necessidades básicas do indivíduo: 
trabalho, alimentação,  habitação, vestuário, saúde e educação; pela ampliação da infra-
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nização mais elevadas eram as de Acari e Caicó, respectivamente 18,47% e 18,37%. Esses 
indicadores revelam o perfi l eminentemente agrário da sociedade regional.

Na trajetória ascensional do Seridó, a década de 1940 apareceu como um divisor de 
águas no processo de desenvolvimento regional, demarcando um ciclo de prosperidade eco-
nômica e prestígio político. Os rebatimentos desta fase áurea, que se estendeu até os anos de 
1960, imprimiram mudanças na estrutura sócio-espacial do Seridó com implicações sobre as 
relações campo-cidade. Foi um período em que a dinâmica regional enveredou pelas trilhas 
da cidade e sua proeminência foi sendo consolidada.

Neste intervalo, a cotonicultura, voltada principalmente para o fornecimento de matéria-
prima para a indústria paulista, encontrava-se fortalecida graças à especifi cidade da qualidade 
da sua fi bra. Porém, as atividades de benefi ciamento, antes desenvolvidas na fazenda, foram 
estabelecidas nas cidades gerando um novo nexo de relações entre os espaços rural e urbano. 
O incremento da produção e a localização das usinas de benefi ciamento do algodão na cidade 
foram responsáveis por um dinamismo inusitado em termos regionais, sendo responsáveis 
pela geração de riqueza através da acumulação e circulação de capitais, ampliação de postos 
no mercado de trabalho e aquecimento das atividades comerciais.

Neste contexto, um outro componente expressivo do desenvolvimento seridoense foi a 
exploração mineira na província scheelitífera curraisnovense. Esta atividade, desenvolvida em 
função do mercado externo, evidenciou-se de grande importância colocando Currais Novos 
na primazia da produção e exportação de scheelita no país e, ainda, resguardou para o Rio 
Grande do Norte a posição de detentor das maiores reservas e de maior produtor brasileiro.

A mineração teve um papel fundamental no processo de urbanização regional, princi-
palmente no que se refere a Currais Novos e aos municípios adjacentes e, juntamente com o 
algodão, foi responsável por uma fase de forte desenvolvimento sócio-econômico. Os impulsos 
advindos de sua dinâmica irradiavam-se pelas atividades de serviços, comerciais e industriais, 
resplandecendo sobremaneira no arranjo citadino curraisnovense, pólo da produção mineral. 
Dentre os vários equipamentos implementados no município constam a construção de uma 
vila operária, com igreja, escola, pista de pouso e artefatos ligados a unidade produtiva – a 
Mina Brejuí. Na cidade foram construídos escolas, hospital, maternidade, emissora de rádio, 
hotel e outros.

As implicações deste período de prosperidade se fi zeram sentir na espacialização da 
sociedade regional. Sintonizando as tendências externas (urbanização nacional) e a dinâmica 
interna, a elite seridoense empreendeu uma intensa política de fragmentação territorial que deu 
origem a 14 novos municípios. A emergência de novos municípios constitui-se um processo 
diretamente relacionado com as estratégias de poder da oligarquia algodoeiro-pecuarista que 
elegeu os espaços urbanos como lócus de sua atuação política. Assim, ao fi nal dos anos de 
1960, a região possuía 22 municípios.

A dinâmica populacional correspondente às décadas de 1940-1970 refl ete as mudanças 
estruturais que afetaram o Seridó neste período. Em 1940, a população regional somava 
125.802 habitantes, dos quais 18.627 eram residentes urbanos e 107.175 eram moradores 
rurais, registrando-se uma taxa de urbanização de 14,81%. No Censo de 1970, o contingente 
seridoense era de 188.699, sendo a população urbana correspondente a 82.229 habitantes e a 
rural a 106.470 moradores, verifi cando-se uma taxa de urbanização de 43,58%. Dos 22 mu-
nicípios existentes, 3 já apresentavam população urbana superior a rural e, entre os demais, a 
tendência era de crescimento do segmento urbano. Entre os censos de 1940 e 1970, a variação 
percentual do crescimento da população total foi de 50%, enquanto a população rural obteve 
uma variação negativa (-0,66%) e a urbana registrou um considerável acréscimo (341,45%). 

Nesta perspectiva, torna-se visível a confi guração de uma dinâmica demográfi ca com 
tendência à concentração nos espaços urbanos, cuja elucidação pressupõe considerar a in-
fl uência de fatores externos e internos. 

No que se refere ao contexto externo, considerando uma sucinta abordagem, é im-
portante perceber que o processo de redistribuição demográfi co-espacial foi sinalizador das 
mudanças estruturais que afetavam a sociedade brasileira, em função da implementação do 
projeto de modernização atrelado ao paradigma industrialização/urbanização. As perspectivas 
de integração do território nacional e de formação de um mercado consumidor interno não se 
adequavam a uma formação social baseada em economias regionais fragilmente articuladas, 
pautadas em uma estrutura social rural/agrária.

Os rebatimentos deste processo defl agrado em escala nacional, embora regionalmente 
diferenciado, foram tímidos no Seridó. No entanto, associados à dinâmica interna, respon-
deram pela relocalização da população regional. Desta forma, a modernização em âmbito 
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outros derivados do leite da marca Seridó, já não se realiza nas fazendas, sendo desenvolvida 
principalmente nas cidades onde estimula os setores industrial e de serviços. Essa constatação 
esboça a natureza das relações campo-cidade que se fi rmam sob estreita interdependência.

Além da pecuária leiteira, marcam o ambiente econômico rural do Seridó, o desenvol-
vimento da caprino-ovinocultura cujo rebanho vem se tornando cada vez mais expressivo. 
Assim como a bovinocultura leiteira a produção do leite-de-cabra vem recebendo estímulo 
de um programa estatal que visa a distribuição gratuita  de leite, entre a população carente.  
Neste sentido, a existência de um mercado institucional, embora tenha sido responsável pelo 
incremento da produção nos anos de 1990, é portador de certa insegurança quanto ao seu 
futuro. No entanto, as condições de adaptabilidade desse tipo de rebanho, as potencialida-
des de mercado e o desenvolvimento de pesquisas que conferem suporte tecnológico para a 
atividade têm estimulado os investimentos nesse ramo da pecuária.

Com relação à produção de cerâmica impõe-se uma refl exão mais acurada. Setor que se 
expandiu nos anos de 1990, quando a região vivenciou intensos períodos de seca e as atividades 
agro-pecuárias encontravam-se comprometidas, o ramo ceramista tem se consubstanciado 
de grande importância para a economia do Seridó e do Estado. Em  meio a um cenário de 
poucas perspectivas, a indústria cerâmica chega a ser, para alguns municípios, a principal 
atividade econômica, de onde provém a renda de signifi cativa parcela da força de trabalho. 
Estima-se que municípios como Parelhas, Carnaúba dos Dantas e Cruzeta empreguem mais 
de 2.400 trabalhadores13 nesse ramo. 

Todavia, se por um lado, esse tipo de atividade pode parecer promissora em termos de 
mercado de trabalho, por outro, descortina-se uma forte preocupação tendo em vista a origem 
da matéria-prima – argila – e a rudimentar tecnologia de produção que utiliza a lenha como 
fonte de energia. Neste sentido, a reconhecida fragilidade ambiental do Seridó, com tempe-
ratura do solo, incidência de insolação e taxas de evapotranspiração extremamente elevadas 
e vegetação intensamente devastada é ressaltada. A utilização de solos aluviais, antes usadas 
para a lavoura de subsistência e forragens para os animais, e de recursos fl orestais no fabrico 
de telhas e tijolos tem aguçado os problemas ambientais da região. A pressão exercida pela 
ação humana sobre o ambiente resultou na identifi cação dos territórios de Equador, Carnaúba 
dos Dantas, Parelhas, Caicó, São José do Seridó e Currais Novos como formadores do Núcleo 
de Desertifi cação do Seridó. Dessa forma, afi gura-se o dilema entre os dividendos sociais e 
os impactos ambientais causados pela atividade ceramista.  Ao se permitir pensar o presente 
como uma perspectiva de futuro, vislumbra-se como idéia capaz de equacionar este dilema 
a proposta de um desenvolvimento com base no princípio de sustentabilidade.

Considerando que entre os traços marcantes da sociedade regional, historicamente 
delineados, estão o espírito de luta, a engenhosidade e a capacidade organizacional, além de 
um singular sentido de pertencimento à terra, diante da problemática conjuntura de crises 
econômicas, secas periódicas (sem políticas consistentes para atenuar seus efeitos) e deser-
tifi cação,  os seridoenses não se abateram. De forma organizada, através de suas principais 
lideranças políticas, empresariais, sindicais e religiosas, sob a liderança destas últimas, recor-
reram aos representantes do Estado, em suas diversas esferas, reivindicando estratégias para 
o enfrentamento dos dilemas e desafi os que afetavam a região. Da associação de infl uências 
provenientes de uma tessitura externa onde se discutia pobreza e ambiente como facetas de 
um mesmo processo de degradação da vida humana e se colocava como paradigma alternativo 
o desenvolvimento sustentável à atuação da representação da sociedade regional, chegou-se 
a uma experiência pioneira e inovadora em termos de planejamento estratégico participativo 
no Rio Grande do Norte. 

Trata-se do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Seridó – PDSS, elaborado no 
decorrer dos anos de 1999/2000, contando com a coordenação de consultores do Instituto 
Interamericano de Cooperação com a Agricultura – IICA e o envolvimento de representantes 
de várias instituições públicas e privadas da região em reuniões municipais, sub-regionais e 
regionais e nos seminários de divulgação. Essa experiência de planejamento descentralizado 
e participativo resultou na elaboração de um Plano de Desenvolvimento que consta de dois 
volumes. No primeiro, tem-se um diagnóstico da região através da caracterização das dimen-
sões ambiental, tecnológica, econômica, sócio-cultural e política-institucional. No segundo, 
são demonstrados estratégias,  programas e projetos e sistema de gestão por dimensão. 

O PDSS foi elaborado a partir de uma proposta teórico-metodológica que incorpora o 
ideário de construção do desenvolvimento local/regional em bases sustentáveis. Sendo assim, 
a metodologia de planejamento do desenvolvimento regional envolveu um processo técnico 
e político, que levou em consideração a percepção da sociedade em relação aos seus proble-
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estrutura como saneamento básico, eletrifi cação, transportes, pavimentação e iluminação 
das ruas; e por postos de trabalho. O mercado de trabalho, insufi ciente para absorver essa 
nova demanda, deu margem à proliferação do setor informal que adquire maior visibilidade 
através das barracas de camelôs existentes nos centros das principais cidades.

Neste contexto, a base da economia passou a ser o terciário, com destaque para a 
prestação de serviços, segmento que mais cresceu nas últimas décadas. Faz mister ressaltar 
que a terciarização da economia regional apresenta um frágil suporte, considerando que a 
proliferação desse setor deu-se em termos de serviços distributivos (comércio, transportes e 
comunicações), com destaque para os pequenos negócios urbanos; serviços sociais (saúde, 
educação e administração pública), serviços pessoais (hotelaria, alimentação, higiene pes-
soal, cultura e diversão) e, em menor escala, de serviços produtivos (tecno-profi ssionais, 
de crédito, capitalização e comércio de imóveis). Dada a grande participação dos serviços 
públicos é possível inferir que parcela substancial da massa de capital circulante tem sua 
origem nos salários, pensões e aposentadorias pagos à população. Juntamente com o Fundo 
de Participação dos Municípios, essa massa salarial constitui, para muitos municípios, as 
fontes de renda com as quais se mantêm, precariamente. Interessante o registro de que, dentre 
as transferências de recursos que a população recebe, as de caráter privado interfamiliar12, 
respondem por signifi cativa parcela da renda regional. Infere-se, portanto, que essa nova 
economia não possui a capacidade de assegurar para a região o dinamismo que o tripé al-
godão/pecuária/mineração produziu, tão somente respondendo por formas de sobrevivência 
em precárias condições de vida.

O processo de redefi nição do perfi l demográfi co e econômico do Seridó ocorreu em 
um contexto de urbanização terciária, conforme defi nição de Santos (1989, p. 25), e de rea-
vivamento da identidade regional. Na tentativa de superar as crises econômicas e de subsistir, 
apesar da globalização, a sociedade não apenas utilizou o seu potencial de criatividade e 
organização, como acentuou suas manifestações identitárias através de discursos, práticas e 
símbolos regionais. Diante da carência de capital fi nanceiro, aportou-se no seu capital social 
e transformou o patrimônio cultural e a identidade, em argamassa do seu desenvolvimento. 
Nesta perspectiva, a economia, a cultura e a política conformam cenários de resistência que 
se encontram impregnados pelos dispositivos identitários. 

Na tessitura dessa nova malha regional, a sociedade entrelaçou os fi os da identidade 
e da memória social aos dizeres, fazeres e símbolos regionais (re)inventando-os e (res)
signifi cando-os. Nos marcos deste processo, a identidade seridoense está referenciada nos 
produtos da terra que têm na revelação de sua origem – Seridó – o distintivo de marca de 
qualidade. O diferencial da marca não se situa apenas no âmbito do fazer (técnica), mas do 
fazer mesclado com arte e tradição, cujas mercadorias produzidas, impregnadas de cultura, 
encontram espaço de comercialização em um mercado onde predomina a circulação de bens 
despersonalizados e massifi cados. Desta maneira, é no âmbito da valorização do particular 
e do identitário, portanto, no contrafl uxo da avassaladora globalização com tendência ho-
mogeneizadora, que a sociedade seridoense está construindo uma nova versão da região, 
atribuindo um matiz mais forte a sua elaboração imagético-discursiva e ao seu desenho 
geográfi co, enquanto referência identitária.

O novo ambiente econômico da região é marcadamente plural, coexistindo atividades 
tradicionais e recentes que integram as economias rural e urbana através de cadeias produtivas, 
geradoras de fl uxos de pessoas e mercadorias que interligam o campo e a cidade. Dentre as 
atividades que marcam a atual dinâmica do Seridó estão a pecuária leiteira, caprino-ovino-
cultura, cajucultura (desenvolvida principalmente nas Serras Centrais), piscicultura e pesca 
artesanal, indústria de transformação (com destaque para os ramos de cerâmica, confecções 
– principalmente bonelarias, e alimentos). 

A situação da bovinocultura leiteira, atividade de maior expressão do setor agropecuário, 
é exemplar. Tradicionalmente desenvolvida no Seridó e concebida como atividade do campo, 
a criação de gado e a produção dos derivados do leite tipo queijo-de-manteiga, queijo-de-
coalho, manteiga da terra e nata, aos poucos, são afetados pela nova estrutura produtiva que 
se impõe em função das exigências do mercado. A pecuária passou por mudanças no padrão 
tecnológico de produção referente ao emprego de técnicas, equipamentos e cuidados especiais 
que ensejaram uma mudança de visão e de comportamento do criador. Preocupação com 
alimentação, vacinação, assepsia e melhoramento genético, hoje, faz parte do cotidiano dos 
que lidam com o gado na região que se tornou a segunda bacia leiteira do Estado. Organi-
zados em cooperativas os produtores transportam o leite até as principais cidades – Caicó e 
Currais Novos, para fi ns de benefi ciamento. Atualmente, a produção dos famosos queijos e 
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Batistas, Lagoa Nova, Ipueira e Tenente Laurentino Cruz. 
4 MMA; Secretaria de Recursos Hídricos. Programa de ação nacional de combate à desertifi cação e mitigação dos 
efeitos da seca, p. 17: Currais Novos, Acari, Parelhas, Equador, Carnaúba dos Dantas, Caicó e Jardim do Seridó.
5 O termo personalidade está sendo empregado de acordo com YÁZIGI, Eduardo. A alma do lugar: turismo, planejamento 
e cotidiano, p. 17, 24-25, 44: Refere-se a “um conjunto de traços identitários”. O autor adverte que ao empregar o termo, 
não o faz no sentido há muito criticado pela Geografi a: o lugar ou a região como sujeito. 
6 Esses surtos de exportação do algodão brasileiro foram favorecidos pelas guerras em território norte-americano: 
Guerra da Independência (1776-1783) e Guerra da Secessão (1860-1865).
7 Cidades – Príncipe (Caicó) e Jardim do Seridó; Vilas – Acari, Serra Negra, Currais Novos e Flores (Florânia).
8 CLEMENTINO, Maria do Livramento Miranda. O maquinista de algodão e o capital comercial, p 46, 53: Bolandeira – 
máquina de descaroçar movida por tração animal (boi ou cavalo), que produzia pelo chamado sistema de rolo (separando 
o caroço do algodão, da pluma, por compressão).
9 Cf. MORAIS, Ione Rodrigues Diniz. Seridó norte-rio-grandense: uma geografi a da resistência, 2005.
10 Foram acrescidos os municípios de Parelhas e São Miguel de Jucurutu.
11 Cf. MORAIS, Ione Rodrigues Diniz. Seridó norte-rio-grandense: uma geografi a da resistência, p. 277-293.
12 RIO GRANDE DO NORTE: SEPLAN; IICA. Plano de desenvolvimento sustentável do Seridó, p. 169-170: “Um primeiro 
levantamento, nos Correios de Caicó e Currais Novos, confi rma esse tipo de fl uxo, vez que registra envio de R$ 170,6 
mil no ano de 1999, sob a forma de vale postal (O que dá cerca de 103 salários mínimos por  mês)”.
13 RIO GRANDE DO NORTE: SEPLAN; IICA. Plano de desenvolvimento sustentável do Seridó, p.140-141.
14 Em algumas cidades, como é o caso de Cruzeta, há cerâmicas que se localizam nas proximidades do ambiente 
urbano, parecendo sua extensão.
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mas e potencialidades, bem como as ameaças e oportunidades vislumbradas e as aspirações 
no tocante ao cenário desejado para a região. Articulada a este conjunto de informações foi 
sendo elaborada a visão técnica, fornecida pelos estudiosos/consultores que sistematizaram o 
documento.  O resultado é o estabelecimento de um conjunto de diretrizes que devem nortear 
o desenvolvimento do Seridó, entre os anos de 2000 e 2010.

No emaranhado dessa conjuntura sócio-econômica e política, assinalado pelas tentativas 
de desvencilhamento das crises e busca de alternativas que conduzam a novos caminhos, 
foram tecidos os fi os e conexões do enredo histórico do Seridó capazes de elucidar a sua 
trajetória de região agrária/rural à preponderantemente terciária/urbana. 

Nessa travessia em que a sociedade empreendeu a reestruturação sócio-espacial, além 
das mudanças já analisadas, emergiu um novo padrão de deslocamento da força de trabalho: 
da cidade para o campo. Não obstante a economia regional pautar-se no setor terciário/urbano, 
a emergência da caprino-ovinocultura, do setor ceramista e da cajucultura como atividades 
com grande potencial de mercado, além do fortalecimento da bovinocultura leiteira, signifi cam 
para a população rural uma fonte de renda que assegura sua permanência no campo e para 
a população urbana uma possibilidade de inserção no mercado de trabalho.Tome-se como 
exemplar desse rural que se (re)constrói na região a produção de caju nas Serras Centrais, 
especialmente no município de Tenente Laurentino Cruz e a produção ceramista difundida em 
vários municípios, inclusive naqueles identifi cados como Núcleo de Desertifi cação do Seridó. 

Tenente Laurentino Cruz, o mais recente município do Seridó a ter conquistado sua 
emancipação política (1993), possui 4.412 habitantes, sendo 1.216  residentes na cidade e  
3.151 moradores rurais. Fugindo ao padrão de distribuição populacional da região, o município 
tem sua vida urbana intensamente voltada para o mundo rural, onde sua força de trabalho 
encontra formas de ocupação no trabalho agrícola, o que implica em deslocamentos diários 
da cidade para o campo. Na cidade, postos de trabalho estão vinculados a um pequeno co-
mércio e aos empregos públicos, absorvendo um contingente bem inferior aos dos moradores 
urbanos que trabalham no rural.

Essa peregrinação diária cidade-campo também é empreendida pelos trabalhadores das 
cerâmicas14, que viajam mal acomodados em transportes precários para enfrentar uma penosa 
jornada de trabalho da qual fazem parte insolação, calor, poeira, fumaça e uma remuneração 
extremamente baixa. São ex-moradores do rural, antigos trabalhadores da agricultura ou da 
pecuária, e pessoas da cidade que por falta de oportunidades, muitas vezes derivada do baixo 
nível de instrução ou da fragilidade econômica dos municípios, não conseguem se colocar 
no mercado de trabalho urbano. 

Portanto, a análise sobre os processos sócio-econômicos e espaciais que conduziram 
a transformações nas relações campo-cidade e a delineação de um novo perfi l desvenda os 
caminhos da reestruturação regional empreendida no Seridó. Iniciativas que pareciam resolu-
tivas, logo se afi rmaram devastadoras ante ecossistemas marcados por fragilidades e deveras 
atingidos pela ação antrópica, em séculos de exploração. Porém, nesta seara de obscuridades, 
investidas criativas e inovadoras vão dando um novo tom à realidade seridoense, imprimindo 
um sentimento de esperança.

Em muitos dos que se arvoraram pelas estradas empoeiradas, de onde se avistava a 
brancura do algodão, com destino a cidade, nos anos de 1950/60, está a origem dos que hoje 
fazem o caminho de volta. Mas, a poeira já não é tanta, o automóvel faz o transporte; uma 
vegetação rala teima em resistir sem poder esconder as cicatrizes impressas no solo; já não 
se vai para fi car, há um vai-e-vem cotidiano. 

No Sertão do Seridó, a urdidura da trama que imprimiu o cenário de redefi nições 
regionais na aurora do século XXI, permite pensar que mudaram os homens e os lugares, 
mudaram a lida e a vida, mas tem coisas que não há como mudar: o sentido de pertença, de 
ser ou de aqui estar, de se dizer seridoense e sentir a alma do lugar.

NOTAS
1 Doutora em Ciências Sociais e professora do Departamento de História e Geografi a – DHG, do Centro de Ensino 
Superior do Seridó – CERES da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN.
2 Importante registrar que existem outras acepções a respeito do sentido do termo Seridó e até mesmo a concepção 
de que é um vocábulo intraduzível, conforme demonstrado em MORAIS, Ione Rodrigues Diniz. 
Seridó norte-rio-grandense: uma geografi a da resistência, p. 22-27.
3 Os municípios que formam o Seridó historicamente são: Caicó, Acari, Jardim do Seridó, Serra Negra do Norte, Currais 
Novos, Florânia, Parelhas, Jucurutu, Jardim de Piranhas, São João do Sabugi, Ouro Branco, Cruzeta, Carnaúba dos 
Dantas, Cerro Corá,  São Vicente, São Fernando, Equador, Santana do Seridó, São José do Seridó, Timbaúba dos 
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CAMPONESES TECENDO SABERES NO SERTÃO:                                                             
o uso comum das terras soltas

Alexandra Maria de Oliveira1

INTRODUÇÃO
Esse artigo procura discutir o uso comum das terras soltas2 como um saber camponês 

reproduzido no processo de luta pela terra. A refl exão sobre o uso das terras soltas no sertão 
foi desenvolvida a partir de um estudo transversal realizado em oito assentamentos3 criados 
a partir dos projetos São José e Cédula da Terra, parte constitutiva da denominada política 
de crédito fundiário no Ceará4. A leitura proposta leva em consideração a discussão acerca 
do desenvolvimento territorial contraditório, desigual e combinado, desenvolvido no interior 
da Geografi a agrária e as refl exões sobre os saberes e as práticas transmitidas no trabalho 
camponês. 

A implementação do crédito fundiário tem signifi cado a reativação do mercado de 
terras contribuindo para a ampliação das relações especifi camente capitalistas no campo, 
como a apropriação da renda capitalizada da terra por proprietários de terras rentistas. Os 
assentamentos como frações do território capitalista conquistadas se constituem com base na 
propriedade familiar que é uma forma de propriedade diferente da propriedade capitalista. 
O desenvolvimento de formas de trabalho que valorizam os saberes e as práticas campone-
sas como o uso comum das terras soltas revelam a ocorrência de formas alternativas para a 
propriedade privada imposta pelo Estado. 

OS CAMPONESES EM ESTUDO
Os camponeses investigados têm suas origens em três grandes grupos de camponeses 

sem terra: moradores-de-condição, rendeiros e diaristas. Tais relações de trabalho apresentam 
diferentes formas de sujeição da renda da terra ao capital reveladas nas fi guras do morador-
de-condição (parceiros e meeiros), do patrão ou fazendeiro, do “morador-de-vila” (rendeiros 
e diaristas) e, ainda, de camponeses migrantes temporários, que, após a proletarização nos 
centros urbanos, retornaram ao campo em busca da terra para trabalhar. Essas relações estão 
intimamente vinculadas ao histórico domínio da apropriação privada da terra presente na 
agricultura brasileira. 

A totalidade dos camponeses é proveniente dos municípios onde se formaram os assen-
tamentos e entre eles os vínculos de origem se confundem, muitas vezes, com o de parentesco. 
Esse parentesco deve ser entendido em um sentido amplo, para além da descendência familiar5.

A formação dos assentamentos esteve relacionada a política crédito fundiário para 
compra e venda de terras no mercado. Essa negociação na maioria das vezes foi encaminha-
da por famílias organizadas em associações que negociavam a compra da terra diretamente 
com o proprietário interessado em vendê-la. Após a aprovação da compra da terra feita pelo 
órgão de terras do estado o projeto de assentamento passava a ser organizado por técnicos 
em parceria com os assentados. 

A vida dos camponeses nos assentamentos vem oscilando entre as condições de ex–sem 
terra ou com pouca terra e a condição de assentado, entre a instabilidade quanto ao pagamento 
da terra e a relativa estabilidade de ter a posse comum da terra, entre a sociabilidade familiar 
e a sociabilidade de grupo. No universo da travessia, a vida de assentado vai procurando 
sentido e, na luta pela terra, antigos saberes e práticas tendem a ser valorizados.

Nos assentamentos, o modo de vida camponês se fortalece no acesso à terra, na li-
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Desse modo, há, portanto, uma situação em que se evidência uma predileção ao uso 
conjunto da terra em oposição ao uso individual simplesmente.

O desenvolvimento do capitalismo no campo favoreceu uma sensível valorização da 
propriedade privada da terra, vista como uma mercadoria capaz de gerar renda fundiária em 
vez de alimentos. Esse processo implicou a redução da quantidade de terras de uso comum 
no país.

Para Campos (2000), o desenvolvimento do capitalismo no campo favoreceu uma quase 
completa extinção das formas de uso comum da terra e de bens. Assim, resta pouco dessas 
terras hoje no Brasil, quando comparado com o que existia no século XIX e nos primeiros 
anos do século XX. Todavia, surgem novas formas se uso comum, ou, recriam-se outras 
que havia praticamente desaparecido. Portanto, apesar da expansão das relações sociais e de 
produção capitalistas nos mais remotos lugares, há resistências, e aquelas não conseguem 
dominar o todo.

O caso do uso comum da terra no sertão nordestino deve ser entendido como uma dessas 
resistências. Portanto, ele é de uma relevância ímpar na reprodução do campesinato em foco. 
De acordo com Garcez (1987), essa forma de uso da terra no Nordeste é um costume secular 
desenvolvido pelo homem do sertão, que lhe vem assegurando a sobrevivência como grupo, 
com suas práticas agrícolas e seus valores culturais próprios.

O uso comum das terras soltas nos assentamentos em questão foi analisado a partir de 
práticas de costumes que fundamentam regras instituídas para além dos códigos legais do 
direito positivo, ou seja, pelo direito costumeiro. E, ainda, com base na idéia de se conceber 
a terra como um bem de uso comum, vista como uma estratégia de reprodução camponesa 
que se recria no processo de desenvolvimento do capitalismo no campo brasileiro.

No Ceará, o uso comum da terra é uma modalidade de uso que ocorre a partir das pas-
tagens comunais em terras soltas no sertão. Essa prática tem sido regra vigente no cotidiano 
do sertanejo desde o início do processo de colonização desse estado através da pecuária.

Na leitura de Almeida e Esterci (1977), a expansão da pecuária cearense favoreceu a 
visibilidade de práticas costumeiras arraigadas no cotidiano dos fazendeiros e desses com os 
camponeses no contexto das relações sociais do sertão. Essas relações passaram a um estatuto 
jurídico formal, existentes em estado prático, a partir do consenso dos grandes proprietários 
de terras em implementá-las.

Nessa análise os autores chamaram atenção para dois pontos importantes na refl exão 
sobre o uso comunal em terras soltas. Primeiro, o de que, a terra, mesmo estando sob o 
domínio privado, aparece disposta a um usufruto comum. E, segundo, para o fato de que 
as práticas costumeiras são imprescindíveis para o desenvolvimento da pecuária no sertão.

Ao analisar o modo de vida camponês e sua territorialidade no Estado da Paraíba, 
Marques (1994) revelou a conservação e a redefi nição de antigas formas não capitalistas de 
uso da terra. Nessa leitura, o uso comum dos pastos em terras soltas e o cercamento das terras 
de agricultura são formas de uso da terra que vêm garantindo livre acesso à terra àqueles que 
pertencem ao campesinato sertanejo em Ribeira. Para a autora, essas formas de uso da terra 
se revelam contraditoriamente no território camponês paraibano e foram mediadas por uma 
territorialidade desejada pela própria comunidade.

Nos assentamentos pesquisados, o uso comum de terras soltas apareceu como prática 
secular na reprodução do campesinato sertanejo, como pode ser visto no depoimento da 
família camponesa que se segue.

D. Maria: - “No começo do mundo, quando Deus, nosso senhor, criou o mundo, ele não deixou 
terra para ninguém. Ele não reservou terra para ‘seu ninguém’, ele não partiu terra para ninguém, 
era tudo ‘solto’”. 
Francisco: - “Antigamente, os fazendeiro tinham muita ‘terras soltas’. Uns não cercava tudo, 
porque eles não tinham capacidade de cercar. Outros era porque cercavam uma parte e deixava 
outra parte de ‘terras solta’ para todos os animais ter direito de pastar ali dentro. Quer dizer, 
nós éramos dois fazendeiros, os seus animais iam lá na minha propriedade e os meus animais 
iam lá na sua propriedade. Quer dizer, aquela área de terra ali era ‘solta’ para todos os viventes 
sobreviver dali. Por acaso aquelas pessoas que não tinham terra, que eram moradores, mas cri-
avam os bichinhos deles, todos os animais deles, tinham direito de ir, lá, naquela ‘terras soltas’ 
e comer. Buscar o alimento dele lá. Comer o mato e tudo, porque já não iam poder entrar lá, 
naquela outra área que tinha cercado [a ‘manga’]. Lá era só para animais de engorda, ou o meu 
gado leiteiro, que todo dia eu tinha que está com ele no curral. Eu entendo que era assim. (Família 
camponesa, Juá, 2003).

Os depoimentos revelaram particularidades do cotidiano da família camponesa sobre 
o uso da terra através das pastagens comunais em terras soltas no sertão. Os detalhes apon-
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berdade do trabalho familiar, nas experiências de organização e produção, na estrutura de 
sociabilidade dos grupos e na religiosidade camponesa. O ser camponês lhes garante um 
sentimento de pertencimento às comunidades e, portanto, aos assentamentos. Muitas vezes, 
o assentamento apareceu como sinônimo de comunidade. Aí, a comunidade também absorve 
um sentido territorial.

Na medida em que cada grupo foi defi nindo seus princípios de organização, as bases nas 
quais ocorreram as formas de trabalho na terra e a reprodução familiar, pequenas parcelas do 
território capitalista foram sendo apropriadas pelos camponeses assentados. A conquista de 
uma fração do território capitalista retomada pelos camponeses em luta pela terra, conforme 
Oliveira (1996) é um processo que ocorre no contexto da sociedade capitalista e resulta do 
caráter contraditório, desigual e combinado do desenvolvimento do capitalismo no campo 
brasileiro.

Aos camponeses resta, portanto, a luta para entrar na terra e nela ver nascer a possibili-
dade de construção de uma vida digna no campo. Nesse processo, a posse da terra e a liberdade 
no trabalho são condições necessárias para a recriação de saberes e práticas fundamentais na 
constituição da parcela camponesa do território.

OS SABERES EM LUTA PELA POSSE DA TERRA
A discussão sobre as formas de uso da terra ganha sentido no contexto dos saberes e das 

práticas peculiares da economia camponesa em luta pela terra. Para Martins (1986), as lutas 
no campo devem ser entendidas numa concepção alternativa de direito, moral camponesa. 
Uma leitura na qual o jurídico está enraizado em regras costumeiras. Nessa compreensão, 
a luta pela terra não pode ser confundia com uma luta em defesa da propriedade que se 
reveste a sociedade moderna. É antes uma clara luta pela terra de trabalho. É a partir dessa 
concepção moral da terra, como instrumento de trabalho, que se desenvolveu no Nordeste o 
entendimento da terra como um bem de uso comum. Essa leitura está embutida nas formas 
de vida de diferentes tipos de trabalhadores rurais nas diversas regiões brasileiras.

As formas de uso da terra nos assentamentos pesquisados são determinadas em função 
da luta para permanecer com a posse da terra. Um projeto camponês concebido como alter-
nativa de direitos: direito ao trabalho livre, direito de produzir o alimento para o consumo 
da família, direito de ter autonomia no trabalho e de por um fi m na sujeição imposta pelo 
patrão. Assim, a apropriação camponesa se assenta na posse da terra e no trabalho familiar e 
liberto, o que difere sensivelmente da apropriação concebida pelos capitalistas e proprietários 
de terra rentistas que se assenta na propriedade privada e na exploração do trabalho alheio.

De acordo com Martins (1980), “quando o capital se apropria da terra, esta se transfor-
ma em terra de negócio, em terra de exploração do trabalho alheio, quando o trabalhador se 
apossa da terra, ela se transforma em terra de trabalho. São regimes distintos de propriedade, 
em aberto confl ito um com o outro” 6.

No contexto da sociedade capitalista, a existência de formas não-capitalistas de uso da 
terra indica uma batalha constante: “é a terra de trabalho contra a terra de exploração, contra 
a terra de negócio”7. No caso do Ceará, a luta dos camponeses assentados contra o cativeiro, 
a expropriação e a exploração imposta pelo mundo dos proprietários de terra rentistas exem-
plifi cam essas formas de uso da terra.

A relação dos agricultores camponeses com a terra no Ceará apareceu como uma pe-
culiaridade da economia camponesa nordestina. No sertão, a relação com a terra acontece 
regulada de maneira especial, respeitando a simultaneidade de diferentes modalidades de 
uso da terra, o uso comum, o uso coletivo, o uso individual (familiar) e, ainda, a prática de 
ajuda mútua. Dentre essas formas de trabalho, destaco, neste artigo, o uso comum das terras 
soltas por considerar relevante sua presença na organização territorial dos assentamentos.

O USO COMUM DAS TERRAS SOLTAS
O uso comum da terra no Brasil se apresenta a partir de diferentes modalidades de uso 

comum: nas terras de preto, em terras de santo, em terras de índios e em terras soltas entre 
outras formas. Essas modalidades de uso comum da terra, de acordo com Almeida (1989), 

(...) designam situações nas quais o controle dos recursos básicos não é exercido livre e individ-
ualmente por um determinado grupo doméstico de pequenos produtores diretos ou por um de 
seus membros. Tal controle se dá através de normas instituídas para além do código legal vigente 
e acatadas, de maneira consensual, nos meandros das relações sociais estabelecidas entre vários 
grupos familiares que compõem uma unidade social.8
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políticas mais profundas na capacidade de mobilização desses grupos em face do poder do 
Estado e em defesa de seus territórios.

O Ceará, que, há vinte anos, não registrava ofi cialmente índios, hoje possui nove ou 
dez povos indígenas (muitos deles “índios misturados”11) que se estruturam em cima da 
demanda por terra. O “aparecimento” desses movimentos sociais tem relação direta com a 
articulação de agrupamentos negros e a mobilização do movimento indígena regional, que, 
desde os anos de 1980, vêm reafi rmando, na luta pela terra de uso comum, suas identidades 
e territórios específi cos.

O uso comum das terras soltas tem sido uma prática sazonal. No “inverno” (período 
chuvoso) os animais fi cam em terras soltas, no “verão” (período seco) devem ir para as “man-
gas”. Assim, a pastagem comunal em terras soltas é uma estratégia do campesinato sertanejo, 
construído na luta pela terra, que vem possibilitando a sobrevivência e continuidade de uma 
concepção moral de sociedade camponesa.

Para Campos (2000), o aparecimento da forma característica de uso comum de terras 
no interior dos projetos de assentamento, como o compáscuo, tem sido algo interessante 
pelo fato de tal forma de uso da terra estar sendo reavivada em determinadas partes do país. 

A reprodução da pastagem comunal em terras soltas nos assentamentos rurais do sertão 
tem sido um componente conservado e redefi nido pelas comunidades camponesas no processo 
de luta pela terra. Tal fato foi bem relatado pelos camponeses ao abordarem a presença de 
terras soltas nos assentamentos.

Sr. Antônio: - “´Terras soltas´, aqui têm. Não pode cercar a terra toda, não. Eu tenho um terreno, 
se eu cercar a terra toda, eu não posso soltar bicho. Se eu soltar, ele vai para as terras dos outros.
P.: - E por que não pode cercar?
Sr. Antônio: - Isso é desde antigamente, os patrão, não podiam cercar os terreno todo ..
P.: - Por quê?
Sr. Antônio: - Porque não pode cercar, não. Ninguém pode cercar o terreno todo. Sempre tem 
que deixar a ‘solta’ para os bichos comerem. Porque para o fazendeiro, para o patrão não pegar 
a terra dele toda. Ele não pode botar bicho para ‘solta’, se ele não tem ‘terras soltas’. Se não os 
outros reclamam.
P.: - Quem reclama?
Sr. Antônio: - Os outros fazendeiros (...) fi cam dizendo que ele quer ganhar nas terras deles. 
Tem de todos deixarem. Tem que deixar a ‘terras soltas’, sem cercar, para poder criar. Aí, todo 
fazendeiro tem que deixar, é obrigado deixar. É obrigado porque se não deixar, não pode soltar 
bichos para comer nas terras dos outros. Taí, nosso terreno aqui, fi cou um pedaço ‘solto’. Os 
bichos de todo mundo come lá. Antes era mais, a negrada [falando dos moradores] arrumava 
bichos de fora e  trazia. 
P.: - Quer dizer que quando vocês chegaram nessa terra havia uma extensão bem maior de ‘terras 
soltas’? E hoje, ainda, há, porém, em extensões menores? 
Sr. Antônio: - É, tem muita ‘terras soltas’, mas aí nós cercamos uma parte (...) Estão achando 
ruim como um todo, que já não podem soltar muito animal lá. 
P.: - Quem está achando ruim?
Sr. Antônio: - Os outros vizinhos [falando dos moradores de fazendas vizinhas]. Porque a ‘terras 
soltas’ lá é boa e eles traziam bichos de fora, arrendavam os bichos de fora, para comer lá (Sr. 
Antônio, 72a. Juá, 2003).

O diálogo revelou conhecimentos peculiares construídos nas relações sociais dos 
grupos que interagem no uso das terras soltas. Essas relações acontecem sob uma forma de 
respeito as práticas do direito costumeiro aliada a uma estratégia econômica e consciente da 
importância do uso comum das terras soltas para a reprodução dos grupos de camponeses 
sem terra e assentados no sertão. 

O não cumprimento do “código costumeiro” é visto como um desrespeito à moral 
camponesa, motivo de confl ito entre os usuários. Embora essas terras estejam sob o domínio 
de uma “regra costumeira”, as manutenções de seu usufruto comunal não acontece de forma 
harmoniosa. 

Nos assentamentos, o uso comum das terras soltas tem acontecido em meio a relações 
de produção entre camponeses assentados, sem terra e grandes proprietários de terras. O 
trecho transcrito revelou esse fato.

Grupo: - “Aqui não tem extrema em toda terra, não. Tem ‘terras soltas’, sim. Nessa testa aqui do 
Rio Zé da Silva não tinha cerca. Tem cerca agora, que nós fi zemos”.
P.: - E por que vocês fi zeram essa cerca?
Grupo: - “É porque os bichos dos outros vinham e entravam para dentro do nosso terreno. Tanto os 
deles vinham para cá como os nossos iam daqui para lá. Aqui quando está ‘solto’ é porque a gente 
não tem como cercar. Mas, os grandes cercam... Até o rio que é ‘datado’ eles cercam. É datado, 
liberado para todos os bichos andarem por dentro. Por exemplo, aqui é um terreno e aqui é o rio 
e aqui e outro terreno aí os donos cercam. O rio era para ser liberto” (Camponeses, Feijão, 2003).
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tados nas falas caminham para interpretações que se complementam entre a religiosidade 
sertaneja e a consciência social construída na luta pela terra. Na interpretação mística, as 
terras soltas são dádivas sagradas, do começo do mundo; na interpretação crítica, as terras 
soltas são resultantes de acordos feitos entre fazendeiros, entre esses e os moradores e, ain-
da, entre esses e os pequenos produtores. Tais acordos estão fundamentados nos códigos do 
direito costumeiro reproduzido pela transmissão e pelo aprendizado. Sua reprodução é parte 
integrante da própria reprodução do grupo social. 

De acordo com Woortmann (1997), na lógica e simbólica camponesa, a transmissão 
dos saberes e das práticas é em si um instrumento de trabalho do saber. Essa ação social 
acompanha o iniciando e sobre ele opera produzindo conhecimentos, criando ao mesmo 
tempo um trabalhador pelo saber “técnico”, capaz de produzir e o diferenciando em idade e 
gênero, pois é simultaneamente saber simbólico.

No campesinato estudado, a transmissão do saber se faz no processo de trabalho com 
as lavouras ou nos pastos. Esse processo de repasse de conhecimento é parte constitutiva 
da hierarquia familiar. No caso do uso das terras soltas é o pai, chefe de família, que detém 
parte signifi cativa do conhecimento da espacialidade do terreno, das relações que os grupos 
sociais estabelecem entre si e com a terra natureza, tipos de solos e plantas. A transmissão 
desses conhecimentos é mais do que ensino de técnicas; ela envolve dimensões cognitiva, 
afetiva, ética e atitudinal. No processo, a terra é concebida como terra de trabalho, na qual 
pastagens e aguadas são indispensáveis para a subsistência familiar e animal.

O usufruto atual das terras soltas no sertão é revelado no saber geográfi co peculiar do 
camponês que tem o conhecimento territorial de seu espaço de vida e das práticas costumeiras 
pactuadas entre diferentes grupos sociais. Como revelou o depoimento a seguir.

Hoje tem muita ‘terras soltas’, muita. Aqui para baixo tem milhões de hectares ‘solta’, nada 
cercado. Todo animal entra aqui, sai adonde quer e, os de lá, vem de lá e, sai adonde quer. Isso 
é, aqueles (os pequenos) que são moradores, que criam um rebanhozinho de ovelha, outros 
criam quatro vacas, outro cria seu cavalo, cria seu burro e não tem como criar só preso, vão ter 
adonde criar. E aqueles animais dos moradores vão comer em várias fazendas junto com os dos 
proprietários.
Essas ‘terras soltas’, umas são de patrão, outras é de morador que tem uma ‘galhinha’ de terra 
estreitinha. É assim... Porque se todos os ricos cercassem todas suas terras muitas pessoas pobres 
não iam sobreviver, porque não tinha onde os animais deles fossem buscar o comer. Porque todas 
as áreas de terra estavam cercadas e se eu quisesse criar o meu, tinha que ser preso e teria que 
saber conversar com o patrão para que ele deixasse eu tirar comida lá de dentro da ‘manga’ dele, 
cercada, para botar para o meu animal, ou então, ele aceitasse eu botar meu animal dentro da 
‘manga’ dele, cercada” (Família camponesa. Santa Rita, 2003).

A pastagem comum nas terras soltas no sertão apresenta forte continuidade diante 
do enfraquecido processo de cercamento das terras, sendo algo usufruído pelos pequenos 
produtores, moradores, assentados e grandes fazendeiros. Também, é uma relação dinâmica 
e confl ituosa devido, sobretudo, o aumento do número de famílias organizadas em assenta-
mentos que reivindicam o direito ao usufruto das terras soltas.

Alcântara e Germani (2005), ao analisarem os Fundos de Pasto9 presentes na Bahia, 
mostraram como essas comunidades vêm ganhando visibilidade a partir do fi nal do século 
passado, quando os confl itos pela manutenção de áreas de uso comunal levaram ao enfren-
tamento com os mais diferentes grupos que desejavam apropriar-se delas. A luta conjunta 
contribuiu para a formação de centrais de fundo de pastos com diferentes pólos de atuação 
na luta coletiva pela terra e a organização das comunidades de fundo de pasto. Conforme 
os autores, o processo de luta pela terra comunal é dinâmico, e cada vez mais, comunidades 
novas de fundo de pasto se organizam para reivindicar o direito à terra comunal no semi-árido.

Para Almeida (2004), as comunidades de Fundo de Pasto no semi-árido fazem parte 
de um conjunto de novos movimentos sociais que instalaram uma tensão, sobretudo, dentro 
dos órgãos fundiários ofi ciais para o reconhecimento de situações de ocupação e uso comum 
da terra, ditadas por “tradição e costume”, por práticas de autonomia produtiva e por mobi-
lizações sociais para afi rmação étnica e de direitos elementares. O advento dessas práticas 
e a pressão pelo seu reconhecimento têm aumentado desde o fi nal dos anos de 1980, predo-
minantemente, na região amazônica10 com o surgimento de formas associativas agrupadas 
por diferentes critérios, tais como: raízes locais profundas, fatores político-organizativos, 
autodefi nições coletivas, consciência ambiental e elementos de identidade. Essas formas 
associativas expressam movimentos sociais que, no conjunto das práticas de organização e 
uso da terra, expressam territorialidades específi cas, as quais realizam sua maneira de ser 
e sua reprodução física e social. As novas denominações traduzem, ainda, transformações 
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cialmente, pelos grandes proprietários pecuaristas. A análise dos autores foi complementada 
com o comentário camponês sobre o uso das “mangas” no tempo dos patrões, quando o 
mesmo reafi rmou terem sido as “mangas” espaços, por excelência, dos patrões. Hoje, nos 
assentamentos, elas aparecem com utilidades diversas, desde a pastagem comunal até o plantio 
de roças coletivas ou individuais (familiares) de camponeses assentados. 

O depoimento que segue retratou o uso da “manga” ao longo do tempo, mas, sobre-
tudo, ilustra a importância do saber construído na experiência de vida e na luta pela terra na 
construção da história do povo do campo.

Sr. Antônio: - “Aí no tempo dos patrões que tinha algodão, fi cava [na ‘manga’] a forragem do 
algodão, fi cava palha do milho, fi cava rama do feijão, fi cava tudo para o patrão. Milho, feijão, 
metade dele. Aí a sorte era que quando a gente ia botar os bichos nas ‘mangas’, a gente tirava o 
algodão, aí tinha cercado para botar os bichos dentro. Às vezes, os animais do patrão, não comiam 
nem tudo, chegava janeiro, a gente botava para fora. Aí ninguém tinha o direito de criar, ele não 
dava a forragem. Mas, só que a gente criava um bichinho. Tinha cercado para botar os bichos 
dentro. A gente tirava um bocadinho da palha do milho, do capim. Mas, tinha que deixar lá a maior 
parte para ele. Se por acaso, o milho era de três um: era três carreira para gente e uma para ele. 
O algodão era de meia, de dez arrobas, cinco era para nós e cinco para ele. Aí daquelas nossas, a 
gente tirava um bocadinho para dá aos animais. Ninguém tinha direito, quase bem dizer, a nada”. 
Sr. Francisco: “Hoje a gente tem um gado na ‘manga’. A gente está dando o quê comer. A gente só 
deixa ir para ‘solta’ quando tem água e comida em todo canto. E agora não tem. No ‘inverno’ fi ca 
na ‘terras soltas’, porque tem água e comida em todo canto. Mas, no ‘verão’, não pode [porque 
água e comida fi ca em lugares distantes]. No ‘verão’, eles [os rebanhos] fi cam nas ‘mangas’. 
Aqui a ‘manga’ cerca o açude e o capim coletivo, porque os bichos não podem está comendo todo 
tempo. Esse capim a gente tira no ‘verão’ e mistura com outra comida que tem aí. No ‘inverno’, 
ninguém trata de bicho, não. É tudo só fora, solto”.
d. Maria: - “Agora se abrir a ‘manga’ na época do ‘inverno’ os bichos invadem. O que tiver 
dentro, eles comem. No ‘verão’, bota para comer, no ‘inverno’, é fechada para os bichos não 
comer nada do que tiver dentro” (Família camponesa, Juá, 2003).

Apesar do conceito de “manga” estar ligado a cercados de pastagem artifi cial para ali-
mentação do gado no ‘verão’, foi possível encontrar assentamentos onde a “manga” funciona 
como espaço cercado com atividades diversas. No Assentamento Juá, a “manga” tem sua 
essência em sua função original. Porém, ela se associa à manutenção de outras atividades 
produtivas realizadas pela comunidade, como o plantio do capim coletivo, os apriscos para 
criações coletivas e o uso de aguadas e pastagens comunais. Nesses casos a cerca é parte da 
relação gado e lavoura.

Woortmann (1983), ao estudar o sítio camponês em Sergipe, revelou que, no processo 
de expansão diferenciada da pecuária no sertão, a criação antes feita nas terras soltas passou 
a ser predominantemente realizada em pastos divididos em diferentes partes cercadas. As 
mesmas cercas que, em um estágio anterior, protegiam trechos de roças passaram a proteger o 
capim pangola. Portanto, no processo de expansão da pecuária no sertão sergipano, a mesma 
cerca que antes serviu à rotação de terras para fi ns agrícolas tendeu a ser substituída pelo 
rodízio de pastagem. A função de proteção se manteve, porém não mais com os legumes, 
mas com a pastagem plantada.

Ao analisar o campesinato no sertão da Paraíba, Marques (1994) evidenciou a ocor-
rência de diferentes tipos de cercas construídas no processo de apropriação da terra pelos 
camponeses. Cercas de arame farpado, de varas, mistas (arame farpado e vara) e de pedras, 
foram erguidas com o cuidado de proteger a lavoura da numerosa criação de animais.

Nos assentamentos pesquisados, as cercas são utilizadas por princípio para proteger. As 
cercas de composição mista (madeira e arame farpado) têm a função de proteger, no ‘inverno’ 
(período chuvoso), os pastos artifi ciais e as lavouras da invasão dos animais, portanto, são 
cercas protetoras. Porém, as cercas, às vezes, se estendem para além dos espaços de forma-
ção das “mangas”. Nesse caso, elas apresentam funções diversas e se revelam como cercas 
divisórias, não dos lotes entre si, mas dos quintais.

No processo de constituição dos assentamentos, as terras soltas e as “mangas” acabaram 
por adquirir características próprias nas comunidades assentadas, diferente do que ocorria 
na terra do fazendeiro. Com eles foi possível perceber que o uso da “manga” se abriu para 
a comunidade assentada, enquanto que na sua existência anterior ela esteve fechada, era 
considerada área de apropriação privada, do fazendeiro. E na medida em que o uso das terras 
soltas, nos assentamentos, começou a se fechar para as comunidades vizinhas, sua partilha 
com a vizinhança foi reduzida. Desse modo, com mudanças substantivas nas terras soltas e 
nas “mangas”, os camponeses têm reafi rmado e garantido a parcela camponesa do território. 
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As terras soltas, com suas aguadas e pastagens, têm sofrido constantes ameaças com 
a introdução de novas relações de produção no campo. Um processo que tem relação direta 
com o arrefecimento da pecuária e a emergência de novas relações de produção pautadas 
na agroindústria que infl uenciam diretamente nos códigos do direito costumeiro sertanejo.

O uso comum das terras soltas como um saber camponês fundamental no processo de 
luta pela terra se mantém no sertão em proporções, no momento, menores. O cercamento de 
parte das terras soltas nos assentamentos apareceu como estratégia econômica de reprodução 
camponesa. Os camponeses vêem suas terras sendo mais exploradas pelos grandes proprie-
tários que por eles próprios, assim, partem para cuidar de cercar uma parte, para preservar. 
Caso os assentados aumentem o número de rebanhos, certamente aumentarão a quantidade 
de terras soltas.

A prática de uso da pastagem em terras soltas no sertão se mantém em função dos 
códigos costumeiros vigentes entre grupos de camponeses parceiros, meeiros e rendeiros, 
camponeses assentados, pequenos, médios e grandes proprietários. Porém, atualmente, em 
meio a um processo de avanço da luta pela terra, é, também, um pacto muito mais acertado 
entre camponeses e os grandes proprietários. Isso demonstra uma recomposição social que 
reafi rma o direito costumeiro e o sustenta.

Ao estudar o cercamento das pastagens comunais no sertão cearense nos anos de 
1970, Almeida e Esterci (1977) afi rmaram que as terras soltas persistiam em meio ao de-
senvolvimento da pecuária, muito mais, por uma decisão dos grandes proprietários que dos 
camponeses. Em parte, essa é uma análise correta. Tradicionalmente a existência de terras 
soltas sempre esteve vinculada a acordos entre fazendeiros e entre esses e os moradores. O 
que eu acrescentaria é o fato de que o uso comum das terras soltas, mais do que persistir, se 
mantém e se redefi ne, enquanto uma estratégia de reprodução acordada entre camponeses 
e construída na luta pela terra de uso comum e reafi rmada com valores culturais próprios.

Almeida e Esterci (1977) revelam ainda que as terras soltas se apresentariam segundo 
duas concepções associadas respectivamente: grandes e pequenas propriedades. Hoje é 
possível constatar o uso comunal de terras soltas, segundo outras concepções associadas às 
grandes fazendas, às pequenas propriedades e aos assentamentos rurais. Desse modo, o uso 
comunal de pastagens em terras soltas no sertão não é apenas uma prática que persiste, mas, 
que se redefi ne à luz da reprodução camponesa.

O uso comum da terra ligado a interesses dos assentados é uma prática de uso da terra 
redefi nida pelos camponeses no interior dos assentamentos. Tradicionalmente, a pastagem 
comunal em terras soltas acontece em terras localizadas nos limites sem cercas, que se encon-
tram com os limites de outras propriedades que também não estão cercadas, formando, assim, 
as terras soltas de uso comum para pastagem. Nos assentamentos estudados foi encontrado o 
uso de terras soltas em terrenos completamente cercados sendo uma prática ligada ao interesse 

exclusivo dos assentados e nas “mangas”..12

As terras soltas com seu complexo de pastagem original servindo de alimento para o 
rebanho no período chuvoso, têm seu oposto nas “mangas” com seu complexo de pastagem 
cercada, formada artifi cialmente com plantas de forragem, selecionadas. Na explicação de um 
camponês, a diferença das terras soltas para as “mangas” está nas suas funções temporárias 
de abastecimento alimentar para os rebanhos.

A ‘solta’ a gente deixa para os bichos comer no inverno. Eles comem em todo canto. A ‘manga’ 
é cercado por um arame. A gente cerca um terreno ao redor para criar pastos, forragem. E aí fi ca 
para os bichos comer no ‘verão’. A ‘manga’ fi ca para quando se acabar o mato na ‘solta’. Quando 
acaba, a gente pega e bota os bichos na ‘manga’. Nas ‘mangas’ que a gente faz, nos altos, ninguém 
planta capim, que não dá, nem maniva. Planta milho, que com seis meses de ‘inverno’, o milho 
dá. Aí no ‘verão’ quando seca, nas ‘terras de alta’ roça não dá, capim não dá. E nas ‘ terras de 
baixa’ dá (sr. Antônio, 72a. Juá, 2002).

O saber camponês referente a natureza, o uso da terra, os tipos de solo e plantas é 
completamente conduzido por uma lógica pautada na produção de alimentos para o consumo 
familiar e animal. No processo de organização da fração do território capitalista conquistado, 
saberes e práticas são objetos de conhecimento. O trabalho com as diferentes formas de uso 
da terra, é sistematizado de forma criativa e aberto ao diálogo e ao confronto com outros 
saberes. A casa, o quintal, a roça, a casa-de-farinha entre outros são lugares de encontro, troca 
e aprendizagem de saberes diversos. A produção do conhecimento é cumulativa e acontece 
na prática cotidiana com o trabalho da terra. Uma prática social plena de espacialidade.

De acordo com Almeida e Esterci (1977), as “mangas” (...) eram utilizadas, preferen-
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de Coco Babaçu (MIQCB), Do Movimento Nacional dos Pescadores (Monape), da Coordenação Nacional das 
Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq), da Associação dos Ribeirinhos da Amazônia, da União dos Sindicatos 
e Associações de Garimpeiros da Amazônia Legal (USAGAL) e de inúmeras outras associações. (ALMEIDA, Alfredo 
Wagner B. de. 2004. p. 166).
11 Dentre os quais destaca-se: Jenipapo-Kanindé, Potyguara de Monte Nebo, Tremembé do Córrego João Perreira/
Telhas, Tremembé de Almofala/Varjota e Tremembé do Capim-Açu e Tremembé São José/Buriti.
12 Complexo de pastagem artifi cialmente produzido e cercado, que serve de abrigo para o rebanho no período seco.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
No debate sobre o processo de construção do saber camponês e o uso das terras soltas no 

sertão do Ceará, foi possível identifi car que as unidades camponesas possuem suas atividades 
apoiadas no trabalho familiar. O uso comum das terras soltas, o trabalho coletivo, individual 
(familiar) e a prática de ajuda mútua são formas de produção e conhecimentos reproduzidos 
na prática do cotidiano no trabalho da terra. Prática plena de  direitos e deveres próprios das 
comunidades, como a livre escolha do local para a formação do lote e o usufruto comum das 
terras soltas. O trabalho investido em uma dada área não implica na aquisição de direitos 
particulares de propriedade em caráter defi nitivo.

A autonomia dos camponeses se manifesta na transmissão de seus conhecimentos 
através de método pedagógico que acompanha o iniciando desde criança e sobre ele opera 
a construção de um saber “técnico” que é simultaneamente simbólico, e ainda, no controle 
dos meios de produção e do processo de trabalho e, de maneira geral, a subordinação ocorre 
no momento da imposição de saber dos técnicos e, também, comercialização com o inter-
mediário e a venda na folha.

Um traço marcante das regras de uso/trabalho da terra e da lógica que organiza seus 
saberes e práticas são as expressões de linguagem: terras soltas, terras do individual, mangas 
e terras do coletivo entre outras. O signifi cado dessas expressões pode ser visto no não par-
celamento do assentamento em lotes individualizados, o que permite às unidades familiares 
a livre escolha de onde trabalhar o seu roçado ou no cercamento das lavouras para a proteção 
do assalto dos animais.

Em resumo, o assentamento como parcela camponesa do território indica uma categoria 
que abarca um conjunto de saberes e práticas articuladas com diferentes formas de usos, dis-
tribuições e apropriações da terra, que se defi nem na relação família, terra e trabalho, sendo 
a liberdade parte constitutiva desse componente. A lógica dessa relação está no sustento da 
vida camponesa, um sustento que se defi ne tanto na garantia do pão de cada dia como na 
reafi rmação da ética/moral camponesa.

NOTAS

1 Professora Adjunta do Departamento de Geografi a da Universidade Federal do Ceará.
2 O uso comum das terras soltas é uma modalidade familiar de uso da terra que ocorre no sertão a partir das pastagens 
comunais em terras não cercadas.
3 Os assentamentos estudados estão localizados nos municípios de Acaraú (Cauassu, São Felipe, Almécegas e Ana 
Veríssimo) litoral oeste e Canindé (Campos do Jordão, Juá, Feijão e Santa Rita) sertão central.
4 O crédito fundiário foi uma política do Banco Mundial aplicada nos países em desenvolvimento. No Brasil  foi posta 
em prática em conjunto com os governos federal e estadual a partir de 1996. Essa política teve como pressuposto 
a criação de um fundo de terras para fi nanciar a compra e venda de terras entre proprietários rentistas dispostos a 
vendê-las e camponeses sem terra ou minifundiários interessados em adquiri-las no mercado. A forma pela qual o 
Estado foi levado a dar início e desenvolver o crédito fundiário no Ceará revelou avanços dos movimentos sociais em 
luta pela terra. A pressão políticas dos movimentos sociais provocou a resposta do Estado com ações de governo que 
sinalizaram na direção da implantação de uma política de desenvolvimento rural em consonância com a elite agrária 
e política (Oliveira, 2005).
5 O parentesco para além da descendência familiar foi largamente discutido pelos antropólogos, merece destaque o 
texto de Woortmann, Ellen. Herdeiros, Parentes e compadres. São Paulo-Brasília: Hucitec-Edunb, 1995.
6 MARTINS, José de Souza. Expropriação e violência. São Paulo: Hucitec, 1980. p. 60.
7 OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de. A agricultura camponesa no Brasil. São Paulo: Contexto, 1991. p.114.
8 ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de. Terras de preto, terras de santo, terras de índio – uso comum e confl ito. In: 
HÉBETTE, Jean & CASTRO, Edna. Na trilha dos grandes projetos. Cadernos NAEA 10. Belém: UFPA/NAEA, 1989. 
p 163.
9 O Fundo de Pasto e o Feche de Pasto são formados por comunidades de catingueiros com fortes laços de parentesco 
que utilizam a terra de forma comunal com o criatório de bode, ovelhas e gado em terras soltas.  Apesar de estarem 
envolvidos na mesma lógica produtiva estas formas de uso da terra possuem diferenças. O Fundo de Pasto encontra-
se geralmente maior aridez e menor disponibilidade de água, adaptando-se melhor à criação de caprinos e ovinos. A 
área de terra comunal é usada durante todo o ano e localiza-se sobretudo no norte e nordeste da Bahia. O Feche de 
Pasto, ocorre em áreas de menor aridez e maior disponibilidade de água, melhor adaptado à criação do gado. A área 
comunal é abandonada no período de seca, sua ocorrência se dá majoritariamente no sudoeste da Bahia. (Alcântara 
e Germani, 2005. p. 342).
10 Onde tem-se a formação do Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS), do Movimento Interestadual das Quebradeiras 
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APROPRIAÇÕES DA NATUREZA NA CHAPADA DIAMANTINA:                        turismo, 
estratégias de reestruturação regional                                                                   e 

suas representações discursivas

Renato Léda

INTRODUÇÃO
A região denominada Chapada Diamantina se destaca, na agenda das questões ambien-

talistas e no cenário do ecoturismo, como uma porção do território baiano dotada de atributos 
excepcionais que justifi caram tanto a implantação de várias unidades de conservação, em 
especial o Parque Nacional da Chapada Diamantina, quanto a sua ampla divulgação em 
roteiros de viagem disponíveis no mercado.

A caracterização de uma região com admiráveis virtudes ecológicas, paisagísticas e 
turísticas, em nítido contraste com a percepção corrente acerca do sertão semi-árido onde se 
insere, é divulgada e reforçada nos meios de comunicação, assim como nos documentos e 
sítios dos órgãos governamentais na internet. Essa imagem combina evidências empíricas e 
construções ideológicas que refl etem, de certa maneira, visões de mundo e interesses passí-
veis de identifi cação e análise crítica. Tais questões são discutidas tanto do ponto de vista da 
caracterização da região a partir de um pequeno núcleo ou subespaço, apenas parcialmente 
representativo de um conjunto maior, quanto sob a mirada histórica do discurso de identida-
de regional, vinculada às bases produtivas e dinâmicas sociopolíticas constituídas em torno 
da garimpagem de diamantes e da ação dos grandes coronéis, no período entre meados do 
século XIX até a República Velha.

Em seguida a abordagem converge para as mudanças na construção geográfi ca da região, 
pautadas principalmente em sua apropriação pela indústria do turismo, as estratégias empre-
endidas para tanto e a reformulação de imagens e discursos que acompanham e legitimam tal 
processo, bem como sua territorialização seletiva em terras baianas. No fi nal, são esboçadas 
algumas refl exões a respeito das mudanças nas paisagens, economias e sociabilidades nessa 
especial fração do semi-árido brasileiro.

CONTORNOS INICIAIS
As palavras de Walfrido Moraes transcritas no início deste trabalho são identifi cadas 

como expressões marcantes da Chapada Diamantina, região localizada na porção central do 
território baiano, apesar de se referirem mais especifi camente a um subconjunto localizado 
na Serra do Sincorá, formado historicamente em função do garimpo de diamantes. 

A Chapada Diamantina se confi gura como uma extensão do sistema orográfi co do 
Espinhaço, formando um conjunto de relevos modelados por processos tectônicos e ero-
sivos que deram origem aos atuais planaltos e serras que se elevam como uma “muralha” 
circundada pelas depressões interplanálticas sertanejas (pediplano cristalino). O conjunto 
orográfi co constitui um divisor de águas entre os afl uentes do São Francisco, que drenam a 
vertente oeste, e as bacias dos rios Paraguaçu e de Contas, escoando para o Atlântico. Algu-
mas informações de caráter geológico, geomorfológico, climatológico e biogeográfi co, são 
imprescindíveis para uma “introdução” à Chapada Diamantina reconhecida a partir da área 
“core” delimitada pelas feições paisagísticas da serra do Sincorá. 

A região, em sua larga extensão, se constituiu historicamente a partir da descoberta 
de ouro e esmeraldas no século XVIII, período no qual foram criadas as primeiras cidades: 
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planaltos alinhados entre escarpas, remanescentes de dobramentos antigos, datados do Pré-
Cambriano Médio. (BRASIL, 1994).

Figura II.2  - Chapada Diamantina

A ocorrência mineralógica dos diamantes nas Lavras está associada a arenitos e con-
glomerados da Formação Tombador, originados de movimentos tectônicos que provocaram 
uma “inversão de relevo”, soerguendo antigos depósitos sedimentares que formaram um 
alinhamento de serras a leste da região. As rochas sedimentares foram erodidas dando ori-
gem aos cascalhos e conglomerados encontrados em formações como os lajedos, paredões, 
cachoeiras e caldeirões ao longo dos rios que descem das serras, sítios da antiga exploração 
diamantífera e que constituem o cenário do atual uso recreativo da paisagem.As formas de 
relevo refl etem, também, a infl uência de metassedimentos com intercalações de arenitos, 
siltitos argilosos e argilitos, formando estratos paralelos ondulados, tal como pode ser obser-
vado ao longo da serra do Sincorá (BRASIL, 1981; 1990; 1994; GUIMARÃES, 1990). Tais 
processos de sedimentação foram interrompidos há cerca de um bilhão de anos, quando um 
longo período de glaciação levou à formação dos planaltos calcários e dolomíticos (Forma-
ção Salitre), defi nindo uma unidade geoambiental à parte, em áreas que margeiam as serras 
a leste e a noroeste, com suas formas kársticas, dolinas e grutas no interior das quais águas 
subterrâneas freqüentemente afl oram em lagos com coloração azul, outro atributo paisagístico 
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Rio de Contas e Jacobina, localizadas, respectivamente, nos extremos sul e norte da região. 
Mas o povoamento e ocupação econômica só alcançaram maior expressão em meados do 
século XIX, com a exploração de diamantes e carbonatos na Serra do Sincorá aonde veio a se 
formar as Lavras Diamantinas (cenário histórico imediatamente associado à noção genérica 
de Chapada Diamantina).

As Lavras Diamantinas constituíam um domínio territorial marcado pelo intenso comér-
cio nas cidades de Lençóis, Mucugê, Andaraí, Palmeiras e no povoado de Igatu, articulando 
uma peculiar rede urbana cuja pequena área de infl uência se estendia pelas serras onde se 
concentrava a atividade garimpeira, bem como nos vales férteis ou em municípios vizinhos da 
“zona agrícola” que abastecia a população das Lavras. No período de 1845 a 1890, o fausto 
da “Civilização do Diamante” deu um destaque sem precedentes à região. A partir de 1890 e, 
defi nitivamente, após os anos 1930, iniciou-se um longo período de decadência econômica e 
esvaziamento demográfi co, cujas conseqüências ainda hoje se fazem sentir na vida local. Sob 
diversas formas, o garimpo deixou suas marcas na Chapada Diamantina: marcas físicas do 
intenso trabalho dos garimpeiros nas serras e no leito dos rios; marcas urbanas em singulares 
conjuntos arquitetônicos; marcas humanas na memória e na vida presente.

No percurso entre o período da exploração mineral à atual abordagem ecoturística, 
alguns discursos, práticas sociais e estratégias marcam a reestruturação sócio-espacial na 
área em estudo e o quadro que se confi gura no início do século XXI, defi nindo o rumo atual 
da região.

REGIONALIZAÇÕES E DEMARCAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO
No contexto da regionalização do território baiano, a Chapada Diamantina se insere na 

“grande área” do sertão semi-árido (Figura II.2) que abrange 257 dos 417 municípios, 65% 
do território e quase 50% (6.320.887 mil habitantes, em 2000) da população do estado. É 
onde se verifi cam os mais altos índices de pobreza, baixos níveis de produtividade agrícola e 
alta concentração fundiária. Do ponto de vista do governo estadual, o semi-árido representa a 
“área-problema”, que mais contribui para a Bahia registrar, em 1991, a taxa de analfabetismo 
de 36%, contra 20% do Brasil1, “baixíssima taxa de urbanização (59 contra 75 do Brasil)2 
e a maior população rural (4,8 milhões)3 entre as unidades da Federação”, (BAHIA, 1995). 
No semi-árido baiano a “economia – apesar da existência de esparsos núcleos dinâmicos 
modernos – sobrevive como sistema produtivo com características arcaicas, baseada essen-
cialmente na agricultura em moldes tradicionais e pouco rentáveis”. (LOPES; DIAS, 2003).

A Chapada Diamantina é uma região econômica4 que abrange 33 municípios, com 
41.781 km², representando 7,4% do território, mas apenas 4% da população (pouco mais de 
516 mil habitantes) e 2% do produto bruto municipal em relação ao total do estado da Bahia 
(SEI, 2000). Essa região “ofi cial” abrange uma grande variedade de situações locais, em termos 
de condições ecológicas, atividades econômicas e integração da rede urbana. A conformação 
geral do relevo é um marco distintivo da região e lhe confere a parte mais evidente de sua 
identidade geográfi ca. Mas a formação histórica, vinculada, em grande parte, à mineração, 
representa o “fi o da meada” da sua tessitura territorial, embora não seja um atributo comum 
a todos os municípios, com suas origens e trajetórias particulares.

Nesse conjunto se destaca justamente a área circunscrita à zona turística estabelecida 
nos programas governamentais5, e cujas características atuais podem ser vinculadas, pelo 
menos parcialmente, ao vazio que sobreveio após a decadência da garimpagem, bem como às 
formas particulares de apropriação dos recursos naturais, vinculadas, de um lado, à exploração 
agrícola intensiva, mas, por outro, sobretudo, à expansão da atividade turística, especialmente 
em unidades de conservação ali implantadas, numa forte vinculação entre turismo e ecologia.

A demarcação da área de estudo permite situar a Chapada Diamantina, mais especifi -
camente o chamado Circuito do Diamante (Figura II.3), como uma fração do território defi -
nida pela superposição de espacialidades que condensa, nos mesmos sítios (terreno, espaço 
físico), uma sucessão de situações distintas, espacialidades que se moldam e se imbricam 
umas às outras conferindo signifi cado particular às relações sociedade-natureza, histórica e 
geografi camente dimensionadas. Uma expressão singular que combina encontros/confronto 
de diferentes grupos e forças sociais, com suas práticas, seus interesses e visões de mundo.

A “ARQUITETURA” DA CHAPADA
As características ambientais da Chapada Diamantina podem ser inicialmente descritas 

salientando a relação entre geologia e sua “arquitetura”, ou seja, ela se apresenta como do-
mínio geomorfológico classifi cado como planaltos em estruturas dobradas, com um quadro 
morfoestrutural de origem tectônica que infl uiu na evolução geral do meio físico formando 
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que identifi cam os sítios mais representativos podem ser agrupadas em três tipos básicos: 
a) superfícies aplanadas recortadas por vales tectônicos, profundos e escavados segundo as 
linhas de fratura das rochas, formando canyons; c) escarpas frontais com a típica formação 
em cornijas e talus; e c) alvéolos resultantes do escavamento de anticlinais em zonas de 
fraturas e fraqueza litológica, formando vales cercados por escarpadas. Onde afl oram blocos 
de quartzíto mais resistentes, ocorrem relevos “ruiniformes” (BRASIL, 1981) “que tiveram 
origem na erosão diferencial que atua seletivamente, acompanhando os planos de mergulho 
das camadas superpostas de quartizitos e arenitos com diferentes graus de resistência à ação 
erosiva”. 

CLIMA, ÁGUA E VIDA
O relevo, com sua sucessão de serras escarpadas, vales e altiplanos, impõem à paisagem 

uma grande variação de altitudes (entre 400 a 1200 metros, ultrapassando essa cota em cristas 
isoladas nas serras) e, consequentemente, de exposição das vertentes ao efeito das massas de 
ar úmidas que se deslocam do litoral para o interior. Essa variedade de micro-ambientes, um 
verdadeiro mosaico de paisagens, se manifesta nas diversas formações vegetais que podem 
ser observadas em percursos de poucos quilômetros, na direção leste-oeste, sendo possível 
traçar um “perfi l” da sucessão das feições biogeográfi cas. São caatingas e fl orestas estacio-
nais deciduais no médio vale do Paraguaçu, no Piemonte da Chapada (nordeste) e no vale 
do rio de Contas que cruza a parte central da Chapada, fl orestas úmidas (ombrófi las) nos 
vales dos rios Utinga, Santo Antônio, São José, e ao longo dos canyons, fl orestas estacionais 
semideciduais (mata de cipó), nas encostas mais suaves da serras orientais, onde se formaram 
latossolos, cerrados nos “gerais” com seus solos arenosos, e campos rupestres nos topos 
e encostas das serras com seus patamares rochosos, onde os solos são rasos e ácidos, com 
afl oramentos rochosos freqüentes, condições que se refl etem na paisagem pela vegetação 
arbustiva intercalada de gramíneas, com muitas espécies de orquídeas, cactos, bromélias e 
velózias, caracterizando grande heterogeneidade fl orística e elevado endemismo, ressalta 
Conceição et al. (2005), representando um rico patrimônio biológico e paisagístico.

Por força do efeito orográfi co a Chapada Diamantina é tida como um “oásis no Sertão” 
(FUNCH, 1982), com chuvas freqüentes e temperaturas amenas, em meio ao semi-árido. Mas 
essa caracterização climática refere especifi camente à vertente leste e à estreita faixa ao sul 
entre a Serra das Almas e a do Barbado (ao sul), e decorre dos mecanismos de circulação 
atmosférica que atuam sobre a região. Segundo Jesus (1985), vários sistemas atmosféricos 
atuam na área, cuja característica distintiva é a maior exposição das vertentes orientais às 
infl uências das correntes quentes e úmidas da massa Tropical Atlântica (Ta), que atinge a 
Serra do Sincorá, condiciona uma zona de chuva orográfi ca, confi gurando uma “ilha” de 
precipitações acima de 1000 mm anuais, abrangendo os municípios de Barra da Estiva, Ibi-
coara, Mucugê Andaraí e Lençóis7.

As condições climáticas e morfológicas impõem um regime torrencial para a bacia do 
alto Paraguaçu em razão das chuvas concentradas em aguaceiros de verão, de novembro a 
março, as “chuvas das águas”, marcadas pelo grande volume precipitado em poucos dias ou 
horas e que podem gerar, no canal principal do rio, vazões de 2000 a 3000 m³/s. As chuvas 
orográfi cas propiciam a formação de fl orestas úmidas nos vales dos rios Santo Antônio e 
São José e grotões de “pé de serra”. Por outro lado, a infi ltração das águas, favorecida pelo 
diaclasamento das rochas, propicia a contínua vazão dos rios durante as épocas de estiagem. 

FORMAÇÕES SOCIOESPACIAIS PRETÉRITAS: AS LAVRAS DIAMANTINAS
A formação da Lavras Diamantinas, principal núcleo histórico da região, se iniciou 

na década de 1840 com a ocupação da Serra do Sincorá por um numeroso contingente de 
“aventureiros e ambiciosos garimpeiros”. As terras foram apropriadas e nas vizinhanças 
formaram-se os primeiros núcleos urbanos do “ciclo do diamante”. A vida econômica ga-
nhou dinamismo, e essas localidades tornaram-se centros comerciais e políticos importantes, 
atraindo interesses milionários e grande número de sertanejos em busca de melhores dias, 
ensejando a constituição da “sociedade lavrista” (MORAES, 1973, p. 17). Os tempos pioneiros 
foram marcados por rápidas mudanças e por uma convivência social conturbada e violenta.

E em pouco tempo não havia mais solidão, nem serenidade, nem paz na vastidão da paisagem. 
Era gente das mais diversas procedências. Gente do Planalto Central, do Tejuco, do Grão-Mogol, 
das Minas Gerais. E gente do Recôncavo da Bahia, Formando correntes adversas pela sua própria 
natureza, que se repeliam, dando lugar a sucessivas áreas de confl ito que culminariam em processo 
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do Circuito do Diamante, nos municípios de Iraquara, Itaetê e Nova Redenção.

Figura II.3 - Área de estudo

As principais unidades de relevo integrantes do conjunto da Chapada Diamantina são:
· serras em estruturas dobradas da vertente oriental, com suas escarpas íngremes e abrup-
tas, recortadas por falhas e fraturas transversais menores, por onde a rede de drenagem se 
instalou e escavou gargantas e canyons com desníveis de até 400m, compondo terrenos 
rochosos, paredões e leitos de rios onde afl oram grandes blocos de pedra e seixos rolados.
· “planícies de altitude”, os “altiplanos”, ou “pediplano central”, superfícies de aplainamento 
“encaixadas” entre as serras, cujas feições topográfi cas aplainadas ou suavemente onduladas 
são classifi cadas como “planos conservados inumados” (IBGE, 1990), “formas mascaradas 
por coberturas detríticas” (BRASIL, 1981, p. 227), ou por “solos arenosos distrófi cos”, com 
cobertura vegetal composta basicamente de “gramíneas ralas e arbustos”.
· encostas e topos de morros onde predominam latossolos e cobertas por fl orestas estacionais 
semideciduais que predominam nas vertentes orientais das serras.

No conjunto das serras destaca-se a do Sincorá, boa parte da qual está inserida nos 
limites do Parque Nacional da Chapada Diamantina (PNCD)6. A serra do Sincorá forma a 
borda leste, um arco de dobramento antigo com escarpas quartizíticas de íngremes vertentes, 
dissecadas pelos rios da bacia do alto Paraguaçu e da sub-bacia do Santo Antônio. As feições 
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de multiplicação de propriedades agropastoris e resultou numa migração interna que trans-
formaria o garimpeiro em agricultor. Senna correlacionou religiosidade popular e geografi a 
econômica, ao estudar o Jarê, manifestação religiosa afro-brasileira, que se desenvolveu com 
os escravos, e identifi cou variações entre o Jarê das Lavras, mais coeso em seus rituais e 
signifi cado religioso, e o da zona agrícola, concentrado nas práticas curativas.

Moradores mais idosos de Lençóis recordam o período de desolação e abandono que 
se estendeu entre os anos de 1950 a 1970, e relatam suas passagens pelo Paraná, Goiás, Mato 
Grosso e São Paulo, onde muitos, na juventude, buscaram um destino menos desafortunado. 
Apesar de dispersas em outros estados, muitas famílias lençoenses cultivaram laços de uma 
comunidade que procura permanecer ligada a suas origens9. Segundo Senna, os quadros 
sócio-culturais cristalizados, quando se desintegram, com a decadência da atividade-matriz, 
favorecem uma mentalidade retrógrada, na qual “o passado é uma referência constante e nos-
tálgica, o presente uma lamentação impregnada do sentido de perda, e o futuro difuso, confuso, 
ausente como projeto, fugidio.” (1994, p. 46). A vida em Lençóis na fase mais acentuada da 
decadência econômica está registrada em depoimentos sobre os garimpos de um poderoso 
proprietário da época, praticamente o único emprego disponível, onde os trabalhadores se 
submetiam às duras condições e recebiam um baixíssimo salário por produção diária. O 
cenário assim se resumia: “em frente ao Mercado os homens, sem serviço, sentavam-se uns 
ao lado dos outros, na calçada, famintos, desanimados e sem vontade”. A par dessa memória, 
muitos entre os atuais moradores acreditam que o turismo é a atividade que “vai tirar Lençóis 
do buraco” e que pode melhorar a vida de todos e trazer o desenvolvimento.

DAS VELHAS LAVRAS AO CIRCUITO DO DIAMANTE: A PAISAGEM PRESENTE
Em face da decadência do garimpo e da estagnação subseqüente, permaneceu a paisa-

gem, não exatamente aquela imaginada pelos turistas como virgem e selvagem, mas a que 
resultou do intenso trabalho dos homens: “fi cou a Chapada com as entranhas vermelhas das 
piçarras erodidas dos garimpos, expostas ao céu como a querer mostrar o coração geológico, 
sangrando” (MORAES, 1973, p. 214). 

Da Serra do Sincorá os garimpeiros extraíam os cascalhos de aluvião de onde apuravam 
os diamantes. Essa característica mineralógica (em depósitos originados da decomposição das 
rochas em detritos e sedimentos transportados pelos rios) “infl uencia as formas e os métodos 
extrativos (pois) não possuem veios, por onde o garimpeiro possa seguir a trilha do seu acha-
do...” (SENNA, 1984, p. 24). Talvez, à incerteza dos resultados da labuta da garimpagem (“é 
uma loteria”, dizem os velhos mineiros) esteja associado, de certa maneira, o simbolismo de 
relação homem-natureza. O diamante tem uma alma. Encantada e diabólica, a pedra escolhe 
seu dono e o dia certo no qual vai aparecer (os três dês: diamante, dia e dono), evitando 
aos honestos e bem intencionados a sorte do “bambúrrio” (bamburrar é achar diamantes de 
qualidade e alto valor que propiciem ao garimpeiro repentina fortuna).

A formação histórica e social da época - “a febre de aventura e a ambição desmedida” 
(SALES, 1955) - e o caráter das interações da atividade garimpeira com o meio ambiente, 
pode dar uma noção do que representava a natureza para a mentalidade coletiva de então. A 
serra esconde a riqueza em barrancos que precisam ser “desmontados” e em grunas profun-
das e perigosas; a vegetação que cobre as vertentes e se adensa nas encostas mais úmidas, 
difi culta o acesso e é refúgio das cobras: precisa ser queimada; os córregos e rios deviam 
ser desviados, lavrados, porque deles vinham águas para lavar o cascalho e nos leitos mais 
profundos se encontram os maiores diamantes...

As formas remanescentes de uso dos recursos naturais na serra do Sincorá se restringiram 
às tradicionais atividades extrativistas, à agricultura de subsistência nos vales e a criação de 
pequenos rebanhos. Essa baixa densidade demográfi ca e de ocupação econômica favoreceu 
a inclusão de boa parte dessa área no PNCD, com seus 152.000 hectares. No entanto, desde 
sua criação em 1985, a situação fundiária não foi regularizada, inclusive a das famílias que 
ainda residem dispersas na área ou agrupadas em pequenos núcleos. Essa população residente 
deveria, conforme a legislação vigente, ser indenizada e transferida para outras localidades, 
o que não aconteceu, gerando uma situação confl itiva e polêmica quanto ao manejo dessa 
unidade de conservação federal.

Outra atividade que movimentou a economia local, entre os anos 1980 e 90, foi o garim-
po mecanizado que se praticava em áreas limítrofes ao Parque Nacional, e que representava 
uma ameaça ambiental, pela descaracterização física, desmatamento e assoreamento que 
provocava. Essa situação foi interrompida após ação conjunta de órgãos federais e estaduais. 
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político onde as fi guras do coronel e do jagunço seriam intensamente projetadas dentro de uma 
telúrica sem precedentes na história da pátria. (MORAES, 1989).

A estrutura da “sociedade lavrista” era de forte hierarquia e diferenciação de classes, 
demarcando campos socialmente bem delimitados. As elites dominantes eram compostas por 
comerciantes, proprietários de terras e portadores de direitos de exploração, os “pedristas” 
e “donos-de-serra”. Apesar da presença da mão-de-obra escrava, o trabalho de exploração 
direta do garimpo era exercido predominantemente por trabalhadores livres: o “alugado”, 
o “meia-praça” ou o “particular”, garimpeiros que, nos dois últimos tipos de relações de 
trabalho deveriam pagar o “quinto” aos proprietários como tributo pela exploração de suas 
terras (SALES, 1955). Os grandes proprietários de glebas diamantinas (nas serras) e de terras 
de lavoura e pecuária eram os mesmos que detinham o monopólio do comércio das pedras 
e do abastecimento local, fi rmando assim as bases do seu poder. A apropriação privada das 
instituições públicas por parte desses proprietários deu origem ao coronelismo (mandonismo 
local) e à violência dos confl itos entre grupos rivais (ROSA, 1972).

Na interpretação de Walfrido Moraes (1973), as bases sobre as quais se assentava a 
sociedade local encontravam-se, inicialmente, nas condições do meio físico e na adaptação 
humana a seus imperativos. A economia organizava-se a partir dos recursos naturais: “o 
coração geológico da Chapada Diamantina é um generoso e fecundo repositório de riquezas 
minerais”, algumas ainda “adormecidas” no “colo da natureza”, afi rma o autor. A cidade de 
Lençóis teria sua origem e razão de ser na riqueza extraída dos cascalhos no leito dos rios que 
drenam o sítio urbano. Em torno dos poços profundos onde os garimpeiros mergulhavam em 
busca do “metal” (diamante) nasceu a cidade, impregnada pela instabilidade social “tendo em 
vista a maneira rude e inquietante como a sociedade lavrista se plasmou caldeada, toda ela, 
pela febre da aventura e da ambição desmedida da fortuna fácil” (MORAES, 1973, p. 10). 

O mesmo autor procura mostrar que o modo de vida sertanejo e garimpeiro, forjado na 
incessante labuta dos homens com a natureza, perpassava a visão de mundo e a conduta de 
todos. Afi rma que o coronel dos “sertões altos” da Bahia, ao contrário do senhor de engenho 
“decadente” da zona da mata, 

[...] encara os fatos históricos mais desafi antes com outro estado de ânimo [...] sob os imperativos 
das próprias condições ecológicas, o que vale dizer, das condições humanas num meio onde a 
paisagem rude cria um instinto terrível de resistência e de agressividade no espírito das coisas e 
das criaturas (MORAES, 1973, p. 36).

Interpretações como essas tiveram larga difusão no pensamento social brasileiro, 
quase sempre associadas a posicionamentos conservadores, os quais exaltam a visão da 
história impregnada dessa presença ativa dos elementos ambientais8, uma faceta do discurso 
regionalista, porta-voz de uma identidade social constituída a partir de uma unidade de va-
lores, de interesses e de auto-representação em torno de uma base territorial compartilhada 
pretensamente por todas as classes sociais (LÉDA, 1993, p. 74), um “sistema articulado de 
representações” que defi ne o regionalismo como “ideologia do espaço” (SILVEIRA, 1980).

A vida social assim caracterizada encontrou no esgotamento dos garimpos, na saturação 
do mercado mundial (diamantes provenientes da África do Sul), na desagregação gerada 
pelas lutas políticas e no enfraquecimento dos coronéis, as razões da profunda e irreversível 
decadência. Na verdade, as Lavras se constituíram, em meados do século XIX, no afã de 
uma economia garimpeira que nasceu no apogeu e depois decaiu abruptamente, como uma 
construção social interrompida. A cidade de Lençóis chegou a ter, no apogeu da mineração, 
uma população de 16.346 habitantes e 24.913 no total do município, conforme o Censo de 
1872. Entre 1872 e 1890, a população do município cresceu 34,5%, mas sofreu redução de 
quase 45% entre 1890 e 1920 (SILVA, 1989, p. 159).

Milhares e milhares de garimpeiros e mesmo de famílias e de indivíduos que exerciam atividades 
correlatas à garimpagem, foram deixando a região. E o êxodo passou a ser tão grande, tão febril, 
que dava a impressão de que toda aquela gente, que enchia com as caravanas longas as estradas 
tristes, estivesse fugindo de uma calamidade ou de uma guerra (MORAES, 1973, p. 214).

Em 1950 o Censo registrou um total de 9.896 habitantes e apenas 3.007 residentes na 
sede. Com seguidos períodos de crescimento negativo, a população total do município caiu 
para 5.131 em 1970, e 5.640 em 1980, sendo que a cidade contava apenas com 2.583 e 2.228 
habitantes, nos referidos anos. Essa tendência só começou a se reverter entre os anos 1980/90.

A decadência do garimpo, segundo Senna (1984), levou ao fortalecimento da zona 
agrícola em áreas vizinhas, como extensão das fazendas de gado do sertão, num processo 
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Apenas em alguns dos municípios na área “core” do turismo na Chapada Diamantina, 
é possível verifi car, em 2000, taxas de urbanização mais altas que as médias dessa região 
econômica, principalmente em Lençóis (71,8%). Tal fato está relacionado, sobretudo à 
progressiva expansão do turismo e das atividades terciárias correlatas e correlacionadas, 
induzindo a população economicamente ativa cada vez mais para esse campo de trabalho, 
alcançando nesse município, 46,3% da população com rendimentos, ocupada nos ramos 
de alimentação e alojamento (14,4%), comércio e serviços de reparação (9,9%), atividades 
imobiliárias (3,1) e construção (12,0%), segundo o censo demográfi co 2000 (IBGE). Outro 
dado que reforça essa avaliação é a concentração de 66,5% do valor adicionado do setor de 
serviços sobre o produto interno bruto do município (14.914 mil reais, em 2001, segundo a 
Coordenação de Contas Nacionais/IBGE).

Em linhas gerais, o ordenamento territorial da Chapada Diamantina, do ponto de vista 
da distribuição de bens e serviços em escala regional, não está centrado em Lençóis, que se 
destaca como centro polarizador do turismo e referência simbólica da região. A cidade de 
Seabra, a maior da região, devido à sua localização à margem da BR 242, eixo principal de 
ligação rodoviária, é aquela que cumpre o papel de centro comercial e de serviços, onde se 
concentram a maioria das agências bancárias, empresas atacadistas distribuidoras, repartições 
públicas, etc. De acordo com o Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável – PDRS 
Chapada Diamantina (CAR, 1997) essa região econômica está dividida em 5 subespaços 
constituídos pelas áreas de infl uência dos pólos urbanos de Seabra (que abrange a maior 
parte do circuito do diamante), Utinga, Paramirim, Macaúbas e Iramaia. Afora a BR-242, 
as demais ligações rodoviárias que dão acesso à Chapada Diamantina, e que permitem a 
circulação regional, eram constituídas de rodovias estaduais sem pavimentação até recen-
temente. A partir de 1997, a pavimentação das estradas foi um dos alvos priorizados pelo 
governo estadual em prol do incentivo do turismo na região, num conjunto mais amplo de 
ações consideradas estratégicas para a integração regional e fortalecimento da infra-estrutura 
econômica em geral e, mais especifi camente, para sua articulação geográfi ca e funcional todas 
as demais regiões turísticas da Bahia, de modo a maximizar o aproveitamento dos recursos, 
infra-estruturas e equipamentos implantados, a fi m de aumentar a efi ciência, reduzir custos e 
gerar maior acumulação privada e maior receita tributária, segundo a concepção do Governo 
do Estado (BAHIA, 1996).

RETROSPECTIVA DA ATIVIDADE TURÍSTICA NA CHAPADA DIAMANTINA:                                                             
O CIRCUITO DO DIAMANTE E SUA POLARIZAÇÃO EM LENÇÓIS

A história do turismo na Chapada Diamantina é recente, mas algumas iniciativas remon-
tam aos anos 1960/70, como o tombamento do patrimônio histórico-arquitetônico da cidade 
de Lençóis, em 1973, após a ação dos jovens do Movimento de Criatividade Comunitária 
(MCC) que tinham em mira a valorização da história e da cultura e seu aproveitamento turís-
tico como alternativa de desenvolvimento. O reconhecimento da cidade como “monumento” 
(patrimônio nacional) colocou-a em evidência, dando início a um lento processo que iria 
resultar na sua posterior transformação em pólo turístico, nos anos 1990.

Porém, um dos passos mais efetivos para a “turistifi cação” na Chapada Diamantina 
foi a construção das Pousadas de Lençóis e de Rio de Contas e de um hotel em Jacobina, no 
fi nal dos anos setenta, por iniciativa da Empresa de Turismo da Bahia – EMTURSA (atual 
BAHIATURSA), dentro do programa de interiorização do turismo (Caminhos da Bahia).

Aos poucos, a divulgação promovida pela BAHIATURSA e a existência de uma es-
trutura mínima de hospedagem contribuíram para o incipiente movimento de visitantes que 
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O fechamento defi nitivo de tais garimpos, em 1996, foi justifi cado não somente por motivos 
ambientais strito sensu, mas pela necessidade de estabelecer condições coerentes com as 
políticas de desenvolvimento do turismo preconizadas pelo governo estadual e lastreadas 
técnica e fi nanceiramente pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. Essa me-
dida, festejada por ambientalistas e agentes promotores do ecoturismo, foi contestada como 
uma arbitrariedade contra os quase 400 trabalhadores que dependiam dessa atividade para o 
sustento das famílias e que foram “condenados ao desemprego, devido à falta de alternativas” 
logo após à sua desativação (COUTINHO, 2002; SENNA, 2002, p. 247).

Hoje, a Serra do Sincorá está na mira de outros “aventureiros” a percorrerem as trilhas 
em busca de outras “preciosidades”, guiados por um tipo diferente de ambição. Outrora 
Lençóis era o centro de comercialização do diamante, um bem extraído da natureza e levado 
embora. Hoje, a cidade passa a ser um pólo de atração para os que vêm dispostos a desfrutar 
a natureza na forma de paisagem, um bem que não pode ser extraído, e para ser “consumido” 
exige o “estar ali”, fazendo parte, embora efêmera, daquele cenário “natural”. Em Lençóis, 
o advento do turismo colocou frente a frente diferentes sujeitos no contexto dessa pequena 
cidade do interior da Bahia, o que implicou um novo quadro de relações e uma nova agenda 
no debate público que gira em torno de do turismo, não somente como atividade econômica, 
mas também como prática social e cultural focada no meio ambiente.

QUADRO SOCIOECONÔMICO E (RE)ORDENAMENTO TERRITORIAL
As características fundamentais do quadro socioeconômico da região decorrem das 

heranças do período de estagnação e dos aspectos demográfi cos e produtivos nos quais se 
destacam a pequena propriedade dedicada às culturas tradicionais que ocupa parte expressiva 
da mão-de-obra do setor agropecuário, que por sua vez representava 82% da população econo-
micamente ativa em 1980, percentual que caiu para 59,9% no total da região em 2000 (IBGE).

Apesar do dinamismo econômico que o turismo e outras atividades vêm demonstrando 
em algumas localidades, a maioria da população vive ainda numa situação sócio-econômica 
difícil. Os indicadores regionais apontam um quadro de exclusão social grave. Ainda em 
2000, segundo dados do censo demográfi co, a parcela da população com rendimento médio 
mensal inferior ou igual a um salário mínimo foi de 60,9% (IBGE. Censo Demográfi co).

A condição socioeconômica periférica da região fi ca mais evidente quando se verifi ca 
que, em 1991, a renda per capita da Chapada Diamantina era R$ 58,86 enquanto a do Brasil 
era R$ 230,30 e a da Bahia, R$ 119,71 (o que representava 25,6% em relação ao país e 49,2% 
ao estado). Em 2000, a renda per capita da região era R$ 85,48 – 19,7% e 53,4%, respecti-
vamente em relação aos valores do Brasil (R$ 297,23) e da Bahia (R$ 160,19). Além disso, 
aumentou a concentração da renda. O percentual da renda apropriada pelos 10% mais ricos 
da população aumentou na região de 42,9% para 44,9% entre 1991 e 2000, um pouco abaixo 
do índice da Bahia (56,1 em 2000), enquanto a proporção da renda dos 20% mais pobres se 
reduziu de 3,85% para 1,21% em 2000, na região, e de 2,2% para 1,2% no conjunto do estado10.

As mudanças econômicas atualmente em curso começaram com a consolidação da agro-
pecuária tradicional, com tendência à pecuarização, em detrimento das matas e fl orestas que 
foram transformadas em lenha e carvão vegetal. Nos anos 1970, a introdução da cafeicultura, 
proporcionou a criação de empregos e a possibilidade de exploração produtiva da terra em 
alguns municípios, principalmente ao norte, o mesmo ocorrendo a partir do início dos anos 
1990, com a incorporação das terras dos “Gerais” à moderna agricultura irrigada, em função 
de algumas condições favoráveis: terras baratas, topografi a plana para o uso de máquinas, 
além de investimentos públicos em barragens no alto curso do Paraguaçu. Nos “Gerais” 
entre os municípios de Mucugê e Ibicoara, atualmente são cultivadas batata, cenoura, alho 
e tomate, em grande escala, com signifi cativo desempenho comercial, entre outros cultivos 
recentemente introduzidos, como o trigo.

Estas mudanças, apesar de signifi cativas para os municípios diretamente envolvidos, 
não afetaram decisivamente o conjunto, no sentido de provocar transformações econômicas 
e sociais geradoras de um outro perfi l regional. Alguns dados demográfi cos demonstram que 
as taxa de urbanização e a densidade demográfi ca são as mais baixas do Estado (Tabela II.1).

Tabela II.1 - Região Econômica da Chapada Diamantina
População residente, taxa de urbanização e densidade demográfi ca, 1970-2000.
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empecilho para o ecoturismo, atividade da qual seriam legítimos representantes. Esses novos 
moradores são os que, de visitantes costumeiros, nos anos 1970 e 80, passaram rapidamente 
à condição de pequenos empreendedores, pioneiros dos negócios ecoturísticos na região.

Sem entrar no mérito das posições identifi cadas é necessário lembrar que o trabalho 
humano, em diferentes circunstâncias históricas, foi o responsável por mudanças introdu-
zidas nos ambientes selvagens e pela criação de “[...] ambientes culturais que constituem a 
maior parte do que hoje chamamos de Natureza. Como resultado, as diferentes regiões da 
Terra adquiriram suas características tanto da agricultura e das instituições sociais, quanto 
da geologia, da topografi a, do clima e da chuva”. (DUBOS, 1980, p. 55).

Ou seja, paisagens atualmente tidas e reconhecidas como naturais, têm, em muitos 
casos, origem humana. Cessadas as atividades que as conformaram, as paisagens tendem 
a ser lidas como naturais, num certo “esquecimento coletivo” das forças técnicas, culturais 
e econômicas que as forjaram às custas dos ambientes primitivos. O olhar “ecologista” às 
vezes aborda certos cenários a partir de tal esquecimento, com um viés neo-romântico diante 
do contato direto com os lugares, as paisagens. 

Assim, a “invenção” de Lençóis como “lugar turístico”, na concepção de Knafou (1996), 
está relacionada a vários eventos, entre eles à chegada desses “novos aventureiros”, no fi nal 
dos anos 1970, gerando inicialmente um impacto cultural pela discrepância de comportamentos 
em relação aos hábitos tradicionais da comunidade. Somente após o crescimento do fl uxo de 
visitantes e a progressiva assimilação do turismo no cotidiano é que a percepção dos nativos 
mudou, aceitando, de certa forma, a contingência da “invasão” turística. 

A maior parte dos hotéis, pousadas, restaurantes e outros serviços voltados ao turis-
mo foram inicialmente implantados por pessoas originárias de outras partes. Por razões 
econômicas e/ou socioculturais, a participação dos nativos foi inicial e basicamente como 
mão-de-obra em funções de menor qualifi cação e nível de remuneração, mas também foram 
se inserindo aos poucos no mercado através da locação de dormitórios (cômodos de suas 
próprias residências) e de casas reformadas. Dessas formas domésticas de estabelecimentos 
de hospedagem, as famílias lençoenses passaram a investir em pousadas melhor estruturadas. 
Contudo, em 2000, 85% dos negócios turísticos da cidade de Lençóis eram de proprietários 
vindos de fora: 40% de outras cidades da Bahia, Salvador em particular, 35% de outros estados 
do Brasil, principalmente São Paulo e Minas Gerais e 10% de outros países (LEONY, 2001).

A CHAPADA DIAMANTINA E A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NA BAHIA
A transformação da região em destino turístico coloca-se, na verdade, num quadro 

mais amplo. Desde o âmbito internacional, com a expansão do turismo de massa nos anos 
1960 e 70, ou o surgimento do ecoturismo como um segmento específi co (anos 1980/90), 
uma série de encadeamentos de processos e decisões, em diferentes escalas, confl uíram para 
o Estado adotar políticas de desenvolvimento turístico, a partir da análise das tendências de 
crescimento do setor, das potencialidades e das oportunidades de dinamização da atividade 
nessa área periférica do território baiano.

Nesse aspecto, a exploração dos recursos naturais como insumos turísticos, foi incre-
mentada no Brasil em função da demanda do mercado e da concomitante ofensiva do capital 
privado, com o substancial apoio e assessoramento de órgãos ofi ciais de turismo. Os “novos 
recursos” (montanhas, cachoeiras, fauna selvagem, qualidades climáticas, biodiversidade e 
outras particularidades paisagísticas e ecológicas) se transformam em ativos econômicos, 
como produtos cujo “valor” estaria no que venham a representar enquanto uma suposta 
“primeira natureza” e uma qualidade intrínseca de um lugar.

Esse modelo focado na exploração dessas “novas raridades” exige a mobilização de 
certo aparato de gestão ambiental com medidas de conservação de áreas de maior atrativi-
dade, geralmente por meio de criação de unidades de conservação como parques e reservas. 
Paradoxalmente, tal modalidade de desenvolvimento turístico exige, igualmente, a valorização 
do território, no sentido de que as paisagens naturais (num pretenso estado primitivo que na 
verdade é excepcional) não podem se converter em produto caso não seja agregado valor 
ao solo, na forma de infra-estrutura de transporte, equipamentos hoteleiros, instalações de 
abrigo e proteção aos visitantes, etc., o que converte a almejada paisagem “selvagem” em 
“segunda natureza”, inexoravelmente, mesmo que, à diferença de outras, alguns dos seus 
atributos primitivos sejam deliberada e metodicamente conservados. Assim, conservação e 
valorização se complementariam como ações de gestão territorial para garantir a permanente 
reposição da base de recursos para o turismo, ações que, evidentemente, estariam no campo 
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começava a crescer. Eram turistas atraídos, então, pelas primeiras notícias a respeito das 
paisagens que a região escondia. Já nos primeiros anos 1980, o interesse sobre a riqueza e 
diversidade ecológicas se ampliava através de reportagens de divulgação turística.

Em 1985, a criação do Parque Nacional representou um outro marco e um impulso para 
o desenvolvimento do “turismo ecológico” e a região passou a ter cada vez mais evidência 
no cenário nacional, despertando curiosidade do público. A partir de então, a imagem que 
passou a ser veiculada era a de um espaço repleto de belezas naturais, um convite à aventura, 
para desvendar seus mistérios e estabelecer um vínculo direto com a natureza. Praticando o 
ecoturismo, o consumidor estaria também contribuindo para a preservação dos ecossistemas.

A construção da “nova” Chapada Diamantina, ecológica e turística, através dos meios 
de comunicação11, difundia imagens de serras e cachoeiras que apareciam para o grande pú-
blico, não somente como símbolos paisagísticos que identifi cavam essa porção do território 
baiano, mas também como representações emblemáticas do patrimônio ecológico brasileiro, 
vistas sob o prisma de uma nova ecologia/economia do lazer. Nesse processo, a Chapada foi 
se transformando num dos “produtos” do “cardápio” da indústria do ecoturismo no Brasil, 
fenômeno que passou a ser considerado com um ramo importante e lucrativo do setor de 
serviços, direcionado a atender a um público específi co. As conseqüências desse movimento 
passaram a ser tratadas como positivas, tanto pelo desenvolvimento de novos ramos da eco-
nomia, quanto pelos impactos dinamizadores em regiões onde se implanta esta atividade12.

Em decorrência desse novo “olhar ecoturístico” a cidade de Lençóis deixou de ser, 
ela mesma, a atração principal. O interesse maior se deslocou para o seu entorno: serras, 
rios, cachoeiras, morros, grutas, passando a cidade a ser, mais propriamente, um núcleo de 
prestação de serviços e de apoio ao turista, com atrativos complementares da vida noturna, 
da arquitetura, história e mitos. Assim, Andaraí, Mucugê, Palmeiras e, sobretudo Lençóis se 
tornaram pontos de referência do ecoturismo na Bahia, em função do que se instalaram novos 
e inicialmente tímidos empreendimentos hoteleiros, posteriormente submetidos a sucessivas 
ampliações, assumindo um modelo de gestão dos negócios mais profi ssional ou empresarial. 

Nesse processo, as relações entre ecoturismo, desenvolvimento econômico, preservação 
ambiental, tornaram-se parte da agenda como realidade efetiva ou promessas não cumpridas, 
a depender da perspectiva de quem avalia as mudanças na organização dos homens, das 
idéias e das coisas, tal como vivenciadas em Lençóis e em seu entorno, conforme a maneira 
como diferentes atores vivenciam a situação em termos de “qualidade de vida” individual e 
de status perante a coletividade, nas novas condições que se apresentam13.

Porém, o entrechoque de visões e interesses se manifesta, na maioria das vezes como um 
confl ito latente. Em Lençóis, a chegada de pessoas portadoras de novas concepções, desejos e 
projetos foi moldando situações de mudança nas quais vieram a intervir forças distintas, tais 
como os empresários do turismo, a própria dinâmica da atividade, o governo estadual e suas 
políticas de desenvolvimento, a elite política local, pálida herdeira das antigas e poderosas 
oligarquias, além de organizações não-governamentais sediadas em Salvador ou na região.

Nos primeiros anos da década de 1990, a discussão a respeito do desenvolvimento do 
turismo colocava-se em função dos seus impactos sobre as tradições locais, de modo que a 
criação do Parque Nacional e outras medidas conservacionistas, associadas ao ecoturismo, 
podiam ser avaliadas como ameaças ao garimpo e às tradicionais práticas extrativistas, pois, 
para a maioria da população de baixa renda, a natureza representava essencialmente uma 
fonte de meios de sobrevivência, e não um objeto de prazer e fruição para os turistas.

Entre os habitantes de Lençóis (a maioria nativa e a minoria adventícia), no decorrer 
dos anos 1990, ocorreram divergências a respeito do papel do garimpo e outras atividades 
tradicionais e sobre as ações adequadas para efetivar a proteção ambiental e viabilizar o 
ecoturismo. Alguns defendiam que a “geografi a local” havia sido transformada e se apre-
sentava como resultado desse processo. Portanto, não caberia proibir o garimpo manual, um 
dos pilares da identidade social. A garimpagem praticada em pequena escala pelos velhos 
mineiros não comprometeria a integridade ambiental e as áreas antropizadas no passado ha-
viam absorvido os impactos, sendo possível um novo equilíbrio. Outros salientavam, porém, 
os danos ambientais causados sobre um ecossistema frágil e delicado, de raro valor natural a 
ser preservado, sendo necessário interferir na garimpagem manual, adotando medidas para 
coibir, regularmente, as atividades extrativas.

Essa tipifi cação das opiniões é genérica e admite variações. Em geral, porém, a primeira 
corresponde aos que se identifi cam com a comunidade local, sendo ou não nativos. A segunda 
posição foi assumida geralmente por aqueles que, vindos de fora, encaram a “mentalidade 
extrativista” dos nativos como algo defasado, sinônimo de atraso cultural e econômico, um 
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foram características decisivas para sua seleção em função da possibilidade de dotá-los de 
infra-estruturas turísticas adequadas.

Por outro lado, segundo o PRODETUR, o desenvolvimento do turismo na região de-
penderia da articulação com atividades compatíveis com conservação paisagística. Assim, 
para a valorização do espaço regional, seria imprescindível executar planos urbanísticos e 
ambientais (PRUA) para as cidades, e criar áreas de proteção ambiental (APAs), como meio 
de restrição de atividades industriais e agrícolas e redução dos impactos ambientais. Estes 
instrumentos de planejamento foram elaborados. A APA Marimbus-Iraquara foi criada pelo 
decreto estadual 2.216/93 e regulamentada pela resolução 1.440/97 do Conselho Estadual 
de Meio Ambiente – CEPRAM. Abrange 1.254 km² em cinco municípios do Circuito do 
Diamante. Seu plano de manejo (1998) contempla um zoneamento econômico e ecológico 
com diretrizes de planejamento específi cas.

O Plano de referência urbanístico-ambiental (PRUA), por sua vez, foi estabelecido 
como instrumento municipal de gestão, complementar ao plano de manejo da APA, cabendo 
sua aprovação às respectivas câmaras e sua implantação às prefeituras. Para a aprovação 
de ambos os instrumentos, foram propostas leis municipais específi cas, o que exigiu uma 
delicada negociação entre governo estadual e lideranças locais, o que implicou também a 
mobilização dos atores sociais e o entrechoque de interesses e opiniões que vinham à tona 
em reuniões e audiências públicas. Apesar da clara tendência das lideranças políticas dos 
municípios em seguir a linha traçada pelo governo estadual, muitas vezes interesses específi cos 
traziam constrangimentos à aprovação das propostas originais, exigindo a renegociação ou 
redefi nição de vários itens. Além disso, entidades ambientalistas ou militantes individuais 
interferiam criticamente no processo gerando, do ponto de vista governamental, novas difi -
culdades. Porém, prevaleceram as propostas iniciais oriundas das diretrizes do documento 
básico do PRODETUR de 1992.

AÇÕES GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO
A concepção e os parâmetros de planejamento na Chapada Diamantina visaram inserir 

a região entre as áreas prioritárias contempladas no PRODETUR, no total de sete zonas tu-
rísticas. A proposta inicial (1992) contemplava investimentos públicos de US$ 53,5 milhões, 
50% fi nanciados pelo BID (BAHIA, 1992, p. 123). Mas os contratos de fi nanciamento com 
o BID foram ampliados e o governo estadual buscou também fontes alternativas, além dos 
recursos próprios do Tesouro Estadual (QUEIROZ, 2002, p. 154), para os investimentos em 
infra-estruturas e outras ações nas zonas turísticas (Tabela II. 2).

O setor de transporte foi o que absorve maior volume de recursos e, dentro dele, duas 
obras específi cas: o Aeroporto Cel. Horácio de Mattos, localizado em Lençóis, e a pavimen-
tação da BA-142 do entroncamento da BR-242 até Andaraí e desta até Mucugê e Barra da 
Estiva, essencial para interligação rodoviária da Zona Turística e acesso aos atrativos.

Porém, as ações de saneamento foram postergadas até meados de 2002 quando se ini-
ciaram as obras (concluídas em 2005) de canalização e da estação de tratamento, orçadas em 
R$ 2,2 milhões, visando, fi nalmente, superar o problema dos esgotos da cidade de Lençóis, 
que eram despejados no rio homônimo que corta a área urbana central.

Tabela II.2 – Bahia: investimentos públicos em infra-estrutura para desenvolvimento turístico – 
1991-2002 (US$ milhões).
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das atribuições do poder público (LÉDA, 2003).
Na Bahia, no decorrer dos anos 1990, esse processo passou a ser conduzido pelo go-

verno do estado, como parte de suas estratégias de desenvolvimento turístico para algumas 
áreas territoriais específi cas, selecionadas e delimitadas de acordo com suas potencialidades, 
mas também segundo a viabilidade de sua exploração econômica, com a abertura de novas 
oportunidades de investimento na expansão de atividades mais competitivas.

A construção de uma nova espacialidade calcada nessas estratégias se concentra na 
transformação de alguns dos atributos da região em ativos econômicos, sob a perspectiva 
precisa de sua exploração turística, de acordo com determinadas características e tendências 
de segmentos do mercado para os quais aqueles recursos signifi cam verdadeiros atrativos. 
Segundo esse princípio, a zona turística da Chapada Diamantina se confi gura através do 
processo pelo qual esse recorte do território baiano foi submetido a um como um conjunto de 
“políticas públicas ‘geografi zadas’, instauradoras de rugosidades” que estabelecem vetores 
“condicionadores de seu ordenamento, controle e valorização” (BENEVIDES, 1998, p. 325). 
Tais intervenções geram objetos espaciais novos/renovados, integrados em sistemas técnicos, 
que visam dar nova funcionalidade e novos usos aos lugares. Na produção do espaço turístico, 
as infra-estruturas e equipamentos, assim como as áreas naturais conservadas, são objetos 
técnicos (geográfi cos) portadores de intencionalidade funcional e simbólica (SANTOS, 1984), 
justifi cados por sua função econômica e legitimados pelo discurso do turismo como atividade 
supostamente propulsora do desenvolvimento e geradora de benefícios sociais e ambientais.

O advento do PRODETUR/BA representa essa perspectiva no enfoque governamental, 
não somente no planejamento (ampliação e aprofundamento de sua inserção em cada fração 
do território concernida), como também uma nova posição do poder público em relação à 
região em foco, suas potencialidades, demandas e entraves estruturais. Por outro lado, o 
PRODETUR não deve ser considerado isoladamente, mas interligado a outras ações, parti-
cularmente em duas linhas mestras nos programas de governo (PPA 2000-2003): “integração 
espacial” e “dinamização seletiva da base econômica”.

A implantação da zona de turismo na área delimitada corresponde a uma estratégia 
territorial de desenvolvimento turístico da Bahia, inicialmente concentrada no litoral, mas da 
qual também faz parte um “esboço de regionalização da mercadoria turística do semi-árido 
baiano” (CAR, 1995, p. 50), cuja maior “densidade” se concentra justamente na Chapada 
Diamantina, mas que engloba outras áreas potenciais, posteriormente incorporadas nos planos 
da “Estratégica Turística do Estado 2003/2020”, compondo a nova “Geografi a Turística da 
Bahia”: Lagos do São Francisco e Caminhos do Sertão (semi-árido), Caminhos do Oeste 
(cerrados) e Vale do Jiquiriçá (Mata Atlântica).

PRODETUR: UM PROJETO DE RACIONALIZAÇÃO DA PAISAGEM COMO PRODUTO TURÍSTICO
A análise do papel que o governo estadual desempenhou no período 1991-2002 na 

territorialização do turismo na Chapada Diamantina contempla os planos ofi ciais, as metas, 
estratégias e ações empreendidas para aproveitar as potencialidades e outras precondições 
socioespaciais favoráveis à conformação de uma zona turística, de modo a modifi car ou 
superar os eventuais constrangimentos ao desenvolvimento turístico. As características de 
cada área ou localidade especifi cam, em boa medida, o tipo de espacialização do turismo. 
Atributos locais constituem o substrato que torna possível essa atividade e constituem sua 
tessitura territorial básica a ser valorizada e articulada por ações específi cas. Assim, os 
principais atrativos da área foram classifi cados como “paisagísticos”, e caracterizados como 
um acervo de alto valor cênico e estético compondo cerca de “150 produtos ecoturísticos 
diferenciados e de classe internacional”. (BAHIA, 1992, p. 84). Observa-se que os relatórios 
técnicos do PRODETUR utilizam um discurso semelhante ao das publicações de divulgação 
turística e de outras peças de marketing, empregado por agências e operadoras especializa-
das. Para referendar a proposta ofi cial, em consonância com as tendências desse mercado 
em ascensão, são enfatizados exaustivamente as belezas da Chapada e o apelo ecológico de 
suas características físicas e bióticas como “pano de fundo e inspiração para um agradável, 
saudável e vibrante reencontro do homem urbano com a natureza”. Na visão ofi cial, a história 
também forneceria “recursos” para a economia turística. São “três séculos de episódios que 
viraram lendas” e que se materializaram em cenários urbanos, “fazendo presente o passa-
do” e modelando uma geografi a (humana) que se manifesta no “estilo da vida garimpeira” 
que pode ser apreciada, vivenciada, como um “exercício de imaginação” que “integra as 
dimensões espacial e temporal” (IBID, p. 84). A qualidade dos atrativos e sua acessibilidade 
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De acordo com alguns vereadores entrevistados (2001), o município de Lençóis passou 
por uma “transição econômica” que abalou a tradicional maneira de viver e pensar dos nativos, 
mas que não teria ainda alcançado uma “transição cultural e política” necessária para adaptar 
os lençoenses aos “novos tempos”. Na verdade, essa maneira de colocar as coisas indica 
uma questão recorrente a respeito de como o turismo e tudo que representa como indutor de 
mudanças é percebido e avaliado pela população local.

É possível distinguir, a princípio, uma tendência favorável ao turismo como gerador de 
“progresso”, emprego, crescimento econômico, intercâmbio cultural e preservação ambiental. 
Entre 183 entrevistados, moradores de Lençóis, (julho de 2000), 58,5% atribuiu mudanças 
positivas ao turismo, sendo o emprego o item mais citado. Na mesma amostragem, 25,7% 
indicaram alguma conseqüência negativa como desemprego, carestia, sobrecarga na infra-
estrutura ou perturbação da ordem pública.

Em entrevistas com representantes do poder público e da sociedade civil, aparecem 
nuanças nas respostas acerca do signifi cado do turismo para a comunidade e o tipo de mu-
danças geradas. Entretanto, existe uma convergência para aceitar o fato de que “as coisas 
mudaram para melhor”. Algumas dessas lideranças procuram reforçar a todo instante que o 
turismo é um “fato irreversível”, a nova base da economia local. 

Porém, alguns observadores focalizam o turismo em Lençóis como uma atividade que, 
tal como no passado coronelista do ciclo do diamante, também implica a exclusão da maioria 
da população das decisões e dos benefícios econômicos gerados (ARAÚJO, 2002; SENNA, 
2002). Há opiniões que contestam a validade da política ambiental e turística aplicada e que 
traria custos sociais sem prover alternativas para “milhares de baianos que vivem na Chapada 
Diamantina”. “[...] diante da situação de pobreza em que se encontra a região, as lideranças 
regionais precisam trazer o assunto à discussão e encontrar soluções [para o] desenvolvimento 
econômico”, pois o turismo ainda é “incipiente e seletivo” (COUTINHO, 2002).

Apesar das pressões derivadas do crescimento do turismo e conseqüente diversifi cação 
das demandas públicas, as famílias tradicionais continuam a exercer infl uência central na po-
lítica e são relutantes a compartilhar o poder local com a nova elite de empresários do turismo 
que frequentemente manifesta sua insatisfação com a gestão municipal, embora não se mostra 
um grupo coeso capaz de intervir politicamente, fi cando limitado a participar de discussões 
esporádicas ou apoiar iniciativas públicas ou comunitárias pontuais. Contraditoriamente, o 
turismo é tema recorrente no debate das questões relativas às políticas públicas, como no caso 
das tentativas de reformulação do Conselho Municipal de Turismo, na estratégia de aproxi-
mar os empresários e faze-los assumir responsabilidades diante das restrições fi nanceiras do 
município, um ponto de estrangulamento que limita a realização de ações mais efetivas15.

Nesse contexto, a dependência técnica e fi nanceira em relação ao governo estadual, como 
é o caso da grande maioria dos pequenos municípios baianos, coloca a administração pública 
municipal sempre numa condição política subalterna, o que, por sua vez, agrava a percepção 
da incapacidade do governo local em atender as demandas sociais básicas, assim como de 
enfrentar os entraves ao desenvolvimento do turismo ou os impactos negativos gerados por 
seu crescimento. O poder público municipal enfrenta grande difi culdade em fazer a receita 
gerada pelo turismo reverter para a melhoria das condições sociais ou que seu dinamismo 
seja direcionado para estimular outras atividades e diversifi car a base econômica local. 

Por outro lado, o potencial de mobilização que a questão tem na região, está vinculado 
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Recentemente, a recuperação do patrimônio histórico também foi contemplada (progra-
ma Monumenta). O convênio entre a Prefeitura de Lençóis, Governo do Estado, Ministério 
da Cultura e BID foi resultado de uma intensa articulação política para viabilizar os recursos, 
orçados em R$ 3.500.000, utilizados para recupera de prédios públicos da cidade.

Em suma, as principais ações governamentais foram orientadas para fazer de Lençóis 
um pólo convergente dos fl uxos e dos investimentos. Ao instalar o aeroporto da Chapada em 
Lençóis se reforçou essa tendência. A tabela II.3 mostra os estabelecimentos que realizaram 
investimentos (construção, reforma, ampliação) entre 1996 e 1999, através de levantamento da 
SUDETUR. Mais de 50% dos investimentos e das unidades habitacionais foram implantadas 
Lençóis, abrangendo desde um hotel com 120 apartamentos e investimento inicial de US$ 
4,5 milhões até pequenas pousadas com investimentos entre US$ 10 a 15 mil.

PROMESSAS E PERCALÇOS DOS MODELOS DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO
O gerenciamento dos Circuitos Turísticos, segundo versão ofi cial, deveria se dar 

através de consórcios de municípios e parcerias com organizações privadas, operando em 
“condomínios” para ações de promoção e marketing, preservação ambiental, segurança, 
limpeza, manutenção e operação das instalações. No entanto, esse gerenciamento refi nado 
está longe de ser a prática corrente na região, onde preponderam iniciativas individuais e o 
livre acesso a quase todas as áreas visitadas. Um segmento social importante na tentativa de 
superar o uso desordenado dos recursos, é o dos guias da região, organizados nas Associa-
ções dos Condutores de Visitantes – ACVs14, que adotaram procedimentos e orientações de 
conduta ecológica no trabalho da maioria dos seus membros, composta essencialmente por 
jovens de baixa renda. Porém, essa postura não extrapola a ação imediata da boa condução 
dos visitantes e, por outro lado, não se articula com programas públicos ou com ações dos 
hoteleiros e operadores, salvo exceções, o que resulta numa verdadeira lacuna de gestão.

Apesar dessa desarticulação dos agentes locais, as anunciadas vantagens da atividade 
ecoturística continuam a ser vinculadas como uma “aposta” técnico-burocrática cuja premissa 
é seu ordenamento e controle, constituindo assim, o prometido “motor do desenvolvimento 
regional sustentado”, que pretensamente induzirá a difusão dos benefícios que virão para 
todos: os empresários, os municípios, a população e o meio ambiente (BAHIA, 1992, p. 6). 
Mesmo considerando a possibilidade de que muitos desses efeitos positivos realmente se 
concretizem, a experiência indica que tais mudanças jamais ocorrem em tal clima de harmonia 
e de democratização geral de benefícios, sem que, em contrapartida, os inevitáveis confl itos 
afl orem, criando difi culdades que certamente irão contrariar as pretensões dos planos e pro-
jetos. É o que vem ocorrendo na Chapada Diamantina!

Tabela II.3 – Investimento privados em estabelecimentos de hospedagem na Chapada Diamantina, 
segundo os municípios, 1996/99.
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às expectativas sociais que o turismo desperta como gerador de melhorias nas condições de 
vida e na qualidade ambiental. Esse potencial de mobilização está sendo desperdiçado na área 
em foco, pois os atores locais não conseguem dar passos decisivos na direção de elaborar 
projetos e executar ações para fazer frente às novas demandas e enfrentar os novos problemas 
colocados, com algumas notáveis exceções, fruto, essencialmente, de alguns momentos de 
mobilização e organização da sociedade civil, ricos, porém excepcionais e descontínuos.

Assim, a gestão do turismo no Circuito do Diamante, sediada em Lençóis, segue um 
duplo e contraditório processo. De um lado, está altamente centralizada nos órgãos estaduais 
que planejam e executam as ações públicas mais importantes na região. Por outro, as práticas 
de exploração dos recursos e de desenvolvimento dessa atividade seguem pulverizadas, de 
acordo com interesses e circunstâncias que guiam as ações de promotores privados. Entre 
esses dois níveis, abre-se uma verdadeira lacuna de gestão pública que deveria ser inteligen-
temente preenchida pelas municipalidades, articulando agentes e instâncias governamentais, 
empresariais e da sociedade civil, agentes que, de uma ou de outra forma, incidem sobre 
a gestão dos respectivos territórios municipais. O desenvolvimento territorial na Chapada 
Diamantina, particularmente em sua dimensão turística, se constitui ainda um processo in-
cipiente e fragmentário, no qual os atores locais ainda não assumiram um papel decisivo e 
onde as redes de poder que se articulam a partir de decisões de “fora para dentro” ainda são 
majoritárias e se colocam muito mais no sentido de fazer da região, ou mais propriamente de 
seus subespaços específi cos, suportes importantes para a realização de demandas econômicas 
do turismo (assim como as do agronegócio), atendendo apenas secundariamente (muitas 
vezes, contraditoriamente) às necessidades sociais e ambientais dos “baianos da Chapada”.

NOTAS
1 Respectivamente 22% e 13% em 2000.
2 67% e 81%, respectivamente, em 2000.
3 4,3 milhões em 2000, registrando taxa de crescimento de -1,34% (IBGE. Censo Demográfi co).
4 Defi nida pela Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia - SEPLAN.
5 Zona turística estabelecida em 1991 no Programa de Desenvolvimento do Turismo da Bahia (PRODETUR), constituída 
inicialmente de onze municípios, com destaque para Lençóis por concentrar a maior parte da infra-estrutura, equipamentos 
de hospedagem e alimentação e outros serviços. Em sua segunda etapa, o PRODETUR (2004) amplia e modifi ca a 
defi nição da área turística, passando a denominá-la de Pólo de esenvolvimento Turístico Chapada Diamantina, subdividido 
em três circuitos: Chapada Norte (onze municípios, na região econômica Piemonte da Diamantina), Circuito do Ouro 
(sete municípios) e o principal, o Circuito do Diamante, com nove municípios: Lençóis, Iraquara, Seabra, Palmeiras, 
Andaraí, Mucugê, Itaetê, Ibicoara e Nova Redenção.
6 Que abrange parte importante dos territórios de Lençóis, Andaraí, Palmeiras, Mucugê, além de pequenas áreas dos 
municípios de Itaetê e Ibicoara.
7 Os dados da estação meteorológica do DNOCS, em Lençóis (12°34’S, 41°23’O; altitude: 394 m), mostram o regime 
pluviométrico destas encostas orientais da Chapada. No período de 1911 a 1985, a precipitação média foi de 1266 mm, 
sendo que o ano mais chuvoso foi 1978, com 2250 mm e o mais seco o de 1959, com apenas 472 mm de chuva. As 
maiores precipitações ocorrem de novembro a abril, quando as médias mensais são superiores a130 mm. As “chuvas 
das águas” (fortes aguaceiros acompanhados de trovoadas) estão associadas às correntes atmosféricas continentais 
que se deslocam em direção à Bahia. As precipitações máximas mensais já registradas em Lençóis foram de 808,7 
mm em março de 1960, e as menores médias de chuva na área, inferiores a 60 mm mensais, são verifi cadas nos 
meses de junho a setembro, período seco da região, quando a Frente Polar Atlântica avança provocando queda da 
temperatura e formação de nevoeiros.
8 Essa ênfase do papel atribuído à paisagem na vida humana na Chapada Diamantina se repete, sob outras formas 
muito específi cas, nos discursos e falas que atualmente se referem à “paisagem mágica”, a versão “new age” que 
embala os desejos dos “ecoturistas”.
9 É o caso, por exemplo, de comerciantes locais que organizam, anualmente, a vinda de conterrâneos que vivem em 
São Paulo para a festa do padroeiro dos garimpeiros, Bom Jesus dos Passos.
10 Renda per capita defi nida como a “Razão entre o somatório da renda per capita de todos os indivíduos e o número 
total desses indivíduos. A renda per capita de cada indivíduo é defi nida como a razão entre a soma da renda de todos 
os membros da família e o número de membros da mesma. Valores expressos em reais de 1º de agosto de 2000“. 
Dados obtidos em: www.ipeadata.gov.br
11 Um exemplo importante foi a reportagem Santuários do Brasil Ecológico (Veja, 7/12/1994) A capa da revista estampava 
a fotografi a do Morro do Pai Inácio, um dos principais pontos de referência paisagística da Chapada.
12 Ecoturismo revive o centro-oeste baiano, Folha de São Paulo, 28/9/1995.
13 O que se refl ete no modo como as pessoas envolvem-se no (ou se eximem do) debate público, na tentativa de 
assegurar políticas que aumentarão sua participação na “divisão do bolo” da sociedade, assim como para defender 
ou questionar o statuo quo e a participação de uns e de outros nas decisões que afetarão a “geografi a do bem-estar” 
em escala local (COX, 1979).
14 O modelo das ACVs foi adotado em vários municípios, como forma de valorizar o trabalho dos guias e de interferir 
na gestão do turismo, incorporando um componente socioambiental nesse processo. No entanto, segundo depoimento 
de alguns associados, o fortalecimento das ACVs passou a ser visto com desconfi ança, e a entidade sofreu o assédio 
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de prefeitos, vereadores e secretários no sentido de uma atuação mais “obediente” ou atrelada, fragilizando sua 
articulação em rede regional.
15 O município de Lençóis possui uma arrecadação insufi ciente para a manutenção da máquina administrativa e tem 
uma excessiva dependência das transferências da União e do Estado. Em 2001, do total de R$ 3.981.818,67,  da receita 
orçamentária realizada, apenas R$ 83.804,58 ou 2,10 % foram originados de arrecadação própria.
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A GEOGRAFIA DAS FESTAS DO INTERIOR                                                               medi-
ações culturais entre religiosidade, turismo e educação

Christian Dennys Monteiro de Oliveira1

INTRODUÇÃO: PREPARANDO O TERREIRO PARA A FESTA. 
Do palco central se anuncia o início de mais um arrasta-pé. Gente, luzes, sons e agito 

de toda parte. O lugar que em um dia normal se aquietaria, hoje está prestes a ganhar uma 
vida toda especial. A festa vai começar...

São José de Aquiraz, Santo Antonio de Quixeramobim, São Pedro de Camocim, Nossa 
Senhora da Conceição de Barbalha; e tantos outros festejos populares, sagrados e profanos, 
que há muito extrapolam o restrito universo das tradições religiosas.  Todas essas formas de 
festejar, comemorar, animar e fazer conviver, num contexto todo especial, os símbolos de 
territorialidade densa é o que aqui se quer debater.

Quantas festas e quantos eventos, ano após anos, continuaram sendo ignoradas em seu 
peso estratégico de legitimação da identidade local?

Mesmo que a resposta não afl ore tão imediatamente, é possível, ao menos supervalo-
rizar o brilho das Festas do Interior. Algo mágico, mítico e místico é capaz de se mostrar ao 
longo de horas ou dias, como se fosse um curto prazer eterno. Tanto nos pequenos distritos 
do sertão, como nos pulsantes bairros de Fortaleza, a Festa se torna o tempo-espaço vivido 
da mais absoluta necessidade de signifi cação. A produção e a ocupação criam a cidade; mas 
só a dinâmica da festa é capaz de traduzi-la em urbanidade; em feliz-cidade coletiva.

Boa  parte da Sociologia, da Antropologia e das Ciências da Comunicação já pensou 
exaustivamente sobre a representação magna dessa realidade. Mais do que a própria vida, o 
pensamento moderno necessita de motivos convincentes para proceder em seu desenvolvimen-
to, sem as amarras do erro e da fala das elites. Enquanto as luzes, o som e o povo preenchem a 
praça de vida (prenhe de signifi cações), nosso pensamento se recolhe aos gabinetes tentando 
compreender os construtores da praça (e da festa). Só que com um método de pensar, não 
cotidiano, não popular, nem acessível a quase totalidade dos festeiros.  

Pensar as Festas Populares como campo de investigação geográfi ca é assumir um grande 
risco acadêmico. A produção hegemônica da Geografi a, nesses primórdios do século XXI, 
permanece comprometida com os grandes ideais clássicos dos séculos XVIII e XIX. A maior 
parte de suas pesquisas precisa tornar evidente um recorte regional; um elemento espacial 
fi xo ou um processo nitidamente cartográfi co. Trata-se de uma segurança conservadora, cujo 
pressuposto está em distinguir a abordagem geográfi ca de outra abordagem “vizinha” qualquer. 
Todo conhecimento científi co costuma ser legitimado pelo reconhecimento social da força 
de um costume. Não é costume, na Geografi a investigar o papel sócio-territorial das Festas.

Não bastasse esse enfrentamento  no domínio do objeto, o plano metodológico deste 
ensaio também evidencia seus riscos, o das mediações culturais na perspectiva comuni-
cacional de Martin-Barbero (2003) e interdisciplinar de Morin (2001). Poder-se-ia optar 
por um dos três caminhos já referendados no plano de uma nova geografi a cultural. Linda 
Mcdowell (1996) apresenta didaticamente as possibilidades de se trabalhar com o materia-
lismo cultural (destacando a produção e o consumo social), com o paisagismo (enfatizando 
as imagens dos arredores) e com as culturas itinerantes (para realçar o peso das diferenças 
étnicas nas sociedades) na constituição de uma abordagem geográfi ca para o entendimento 
das mediações contemporâneas. A festa é um complexo de mediações por excelência. Mas 
é preciso referendar essa premissa, na inclusão de dois detalhes que qualifi cam a dinâmica 
moderna das festividades brasileiras e cearenses. 

As Festas do Interior são cada vez mais: I - etapas singulares de um complexo fl uxo 
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moral e disciplinar: dá-se entre Igreja (Católica) e Instituição Escolar. Neste aspecto será 
necessário aprofundar as alianças sociais históricas que fi zeram a Igreja ser substituída (mas 
não anulada) pelo Estado na responsabilidade educativa das novas gerações. Grande parte dos 
festejos juninos que marcam as atividades educativas passa por um constante fortalecimento 
dos laços comunitários do entorno escolar. E neste entorno, a organização eclesial – mesmo 
quando complementada por outras confi ssões religiosas – produz uma representação até mais 
ostensiva do que outros órgãos públicos. 

Cabe fi nalizar este ensaio sobre a territorialidade das festas trabalhando a sobreposição 
de motivações culturais que, em princípio, apenas serviriam para “subverter”  a autentici-
dade da expressão popular. Este ano de 2006 - como vem se repetindo de quatro em quatro 
anos – um período ornamentado pela midiática valorização da Copa do Mundo de Futebol. 
Evento completamente alheio e estranho às tradicionais comemorações folclóricas do mês de 
junho. De que maneira é possível estabelecer uma compreensão a respeito dessa convivên-
cia confl ituosa de valores e interesses, sem apontar as estratégias subalternas de multiplicar 
mediações? O que Milton Santos (1996) sistematizava como a força cotidiana do lugar não 
deveria ser interpretada de forma simplista, em um conjunto de resistências que rejeita grande 
parte da cultura globalizada. Ao contrário, a força estaria na capacidade infi nita dos lugares 
em re-confi gurar outras (e singulares) globalizações. 

Esse breve exemplo da festa junina cearense – em tempos “globalizados” de Copa 
do Mundo – pode auxiliar a percepção de que a Geografi a Cultural, de fato ainda é muito 
limitada para discutir as Festas como sistemas comunicacionais complexos. É preciso partir 
da Geografi a, rumo a compreensão trans-disciplinar. E ter a ousadia de, literalmente, fazer 
a festa da não necessidade de retorno ao mundo da ciência. Justamente para que a realidade 
humana permaneça sempre mais importante efetiva do que a realidade científi ca.

 DE UM INTERIOR GEOGRÁFICO AO INTERIOR DA FESTA
A formação de uma identidade territorial não se dá sem um jogo de múltiplas relações 

com a exterioridade. E o que viria a ser essa “exterioridade”, construtora indireta dos lugares? 
Seria algo localizado objetivamente nos centros de gestão do território? Assim, Fortaleza, 
Brasília ou Nova York (como sede da ONU) ajudam a constituir, distante e decisivamente, 
a singularidade de cada região cearense? Ou essa “exterioridade”, ao contrário, não passaria 
de uma ideologia das comunidades locais, fazendo a tipologia de sua auto-imagem? Ou seja, 
afi rmar o cearense como hospitaleiro, bem-humorado, religioso e festeiro, etc, é de forma 
perigosa, reduzir a imagem de um povo a partir à visão que ele tem dele mesmo. O problema 
aqui seria responder: quem conduz essa representação?

As questões de identidade, na Geografi a, são estratégicas para a caracterização regional 
de qualquer território. O maior enfrentamento no avanço de tais questões, contudo, é lidar com 
um raciocínio tão complexo quanto a própria formação das identidades. As divisas regionais 
quando adquirem o status de “fronteira” tornam-se permanentes zonas de tensão Diversos 
estudos (MARTIN-BARBERO, 1992; HAESBAERT, 2002; CLAVAL, 1999) demonstram 
a relevância de se investigar essa formação híbrida, principalmente em período de crescente 
movimentação migratória. Na fronteira geopolítica, o interior e o exterior convivem e se 
rejeitam; demarcam-se e confundem-se; assumem formas distintivas; e, ao mesmo tempo-
espaço, criam um território singular e mutante. Portanto, há uma “exterioridade” em cada 
interior dos territórios que se comportam como zonas de fronteira. E esta “exterioridade” é 
intersubjetiva; simultaneamente imagem e auto-imagem territorial.

Se esta compreensão pode ser extensiva às fronteiras geográfi cas regionais e locais, 
no interior de um estado federativo, dois processos políticos contemporâneos fi xam como 
essenciais ao ordenamento territorial. Um é a formatação normativa das ações; antes, durante 
e depois da constituição de aparatos técnicos, contraditoriamente modernizadores (SAN-
TOS, 1996; 2001). O outro corresponde ao que aqui chamamos de “mediação cultural” dos 
elementos simbólicos, que adensam e reformulam os interiores geográfi cos como a mesma 
lógica das fronteiras geopolíticas. 

Neste sentido, é possível compreender como e porque periferias urbanas de cidades 
importantes do Ceará são capazes de traduzir a vida rural (sertaneja e interiorana) dos rin-
cões mais distantes do Estado. Neste mesmo sentido, é possível falar de Fortaleza, como 
uma Metrópole Semi-árida por excelência. Não se trata de menosprezar os condicionantes 
morfológicos ou as objetividades urbanística, portuária, comercial e administrativa que mo-
dernizaram capital. Trata-se sim de não ignorar a força das rugosidades sócio culturais que 
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midiático global; II – lugares de experimentação da antropofagia carnavalesca (tornando 
autêntico o que é originalmente estrangeiro). Daí a proposição de se fazer uma geografi a da 
festa convocando práticas sociais que se habituaram a afi rmar sua importância. Os ritos reli-
giosos, os eventos turísticos e as cerimônias disciplinares (de cunho civil ou militar) carregam 
simbologias em permanente mutação. Não há como compreender a territorialidade da cultura 
cearense sem formatar uma interpretação para a dinâmica de suas festas. E, nesse ponto, as 
tradicionais disjunções que separam festas populares das festas ofi ciais ou massifi cadas só 
atrapalham a compreensão geografi a do processo. O problema central que fundamenta a 
multiplicação de tantas festas como signo de modernização, encontra-se no sentido inverso: 
Por que a festa de um santo padroeiro é hoje tão espetacular, aberta, turística e carnavalesca 
como as que se dão na maioria dos 184 municípios do Estados do Ceará?

Pode-se iniciar o duplo enfrentamento apontado afi rmando a concepção de festa como 
um território nômade consolidado no paradigma da complexidade. Neste sentido, como 
lembra Edgar Morin, é fundamental não permanecer confundindo distinção e disjunção. Só 
a primeira pode auxiliar a compreensão dos processos sociais complexos. A segunda postura 
analítica – separatista e discriminatória – só permite a formação do investigador irresponsável; 
aquele que faz ciência sem consciência (MORIN, 2001).

A responsabilidade que esse texto propõe é instigar o saber geográfi co na discussão 
de um fenômeno decisivo para a modernização dos espaços interioranos do Ceará. Não se 
trata ainda da demonstração sistematizada de uma pesquisa regional. Trata-se, isto sim da 
elaboração de recursos analíticos sobre os quais alguns projetos da linha Natureza, Cidade 
e Campo no Semi-Árido poderão ser estruturados. Para tanto, uma primeira etapa do desafi o 
é percorrer a noção de interior. Tão banalizada pela simplifi cadora mania de não se discutir 
aquilo que todos fi ngem saber o que é. Com isso se ganha tempo para os debates superfi ciais, 
evitando – como no dito popular – mexer com quem está quieto.  

A regionalização do Semi-árido no estado do Ceará tem a magnitude social do que não 
é litorâneo, nem pertence à capital. Mas isso é uma concepção de entrada (input); a força 
simbólica do Semi-árido – como formação sócio-ambiental - conduz a uma identidade regional 
que alcança litoral e capital. E inversamente à maioria dos estados nordestinos (colonizados 
a partir do litoral), traduz no Ceará uma signifi cação de interior que não se congela; nem em 
termos biogeográfi cos, nem na estruturação de marcas antropológicas resistentes à urbani-
zação acelerada. Mesmo localizada à margem do sertão semi-árido, Fortaleza constitui-se 
paulatinamente como a maior metrópole desse ecossistema. Cabe sondar as razões, sem pre-
cipitar intenções de que essa sondagem vá derrubar mitos e esclarecer inverdades. Ninguém 
pode começar uma investigação da Geografi a das Festas desdenhando mitos como conheci-
mentos ilusórios. O que se pretende aqui é sustentar que a primeira parte desse ensaio não 
discrimina festas cearenses “boas” (interioranas) ou “más” (não-interioranas). Ao contrário, 
faz-se inicialmente uma demonstração de que o atributo “interior”, entendido como espaço 
da densidade ou da complexidade, manifesta-se em incontáveis exemplos de festas que se 
realizarão na própria capital.

Em seguida, o foco será a exploração daquele princípio midiático dessas festas, con-
forme o primeiro detalhe padronizador mencionado há pouco. As festas religiosas têm uma 
crescente interlocução com o mundo profano das comunicações, dada a força doutrinária 
cristã do processo de evangelização. E isso não se restringe aos cultos tradicionais das igrejas 
cristãs ou seus calendários de eventos em datas comemorativas. É fundamental também dar 
relevância às manifestações coletivas promovidas pelas novas comunidades eclesiais (muito 
incentivadas no âmbito do catolicismo), frente a sua pulsante capacidade de marketing e 
conquista de território. 

A diversidade de métodos e propósitos religiosos acaba abrindo espaço para formas 
não convencionais de intercâmbios sociais; notadamente com os sistemas de Turismo e de  
Educação. É nesse ponto que podemos recortar um tempo-espaço especial de observação da 
Geografi a das Festas: período das festividades juninas.

No campo da interlocução como Turismo surgem os aspectos que reportam a valorização 
dos bens culturais que, em um primeiro momento, agregam valor aos principais atrativos 
oferecidos a quem visita o Estado. Além dos destinos fi xados pelo turismo de “sol e praia”, 
adiciona-se o patrimônio histórico e cultural representado especialmente pelas manifestações 
da cultura imaterial das comunidades locais. As festas congregam a maior expressão desse 
tipo de patrimônio. E sua capacidade de envolver o Turismo não convencional (alternativo, 
familiar, comunitário) cria facilidades para o diálogo com o campo religioso.

Por outro lado, existe uma mediação mais tradicional que a festa assegura no plano 
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Profanas, é seu poder de assegurar a sacralização de práticas sociais específi cas. A dialética 
desse jogo analítico escapa facilmente à compreensão do pensamento mais mecanicista. 
O signifi cado simbólico de profanação está diretamente vinculado à idéia disfarce, ilusão, 
capacidade de mascarar uma realidade. Trata-se do escrever certo por linhas tortas, que na 
sabedoria popular é compreendido como a forma de comunicação da(s) divindade(s) com seus 
fi éis. Nas tradições judaico-cristãs a divindade não deve ser acessada, nunca, diretamente. 
Patriarcas, juízes, profetas foram mediadores profanos das sagradas verdades do Criador. No 
Novo Testamento bíblico, o ser cristão de cada pessoa batizada restaura esse mesmo papel de 
mediação dos indivíduos e da coletividade em assembléia mística – a igreja cristã. 

Já nas tradições afro-brasileiras a Festa Profana veicula mais direta e abertamente 
sua estrutura de comunicação com o mundo sagrado. Literalmente compreendido como um 
“fenômeno santo”, o intocável. Seus rituais – apenas por se diferenciarem cultos cristãos – 
acabaram sendo enquadrados como rituais pagãos (provenientes das aldeias); ou seja, per-
tencente a uma religião que não adota o batismo. Assim não só a Umbanda, o Candomblé, o 
Espiritismo podem ser considerados pagãos, mas todas às formas de religião ou religiosidade 
não assumidamente cristã. Daí, vincular paganismo, satanismo e profanação (no sentido de 
agressão às coisas de Deus) é dar apenas um passo. 

A grande maioria dos autores cristãos (teólogos, fi lósofos ou pesquisadores das ciên-
cias naturais) tem, desde Isaac Newton, passando por Emanuel Kant e Frederic Hegel, uma 
enorme facilidade cartesiana de separar os fenômenos religiosos daqueles considerados 
“objetivos”; passíveis do tratamento científi co. O problema, entretanto, mantém-se nas 
abordagens científi cas que, tal qual as Festas Profanas, invertem esse procedimento habitual: 
alcançar os fenômenos no diálogo intersubjetivo dos procedimentos religiosos e científi cos. 
Posto que, como procedimentos humanos para melhor comunicação humana, nenhuma 
atividade expressiva do desenvolvimento social pode dispensar as estratégias e linguagens 
da sacralização. A Educação, a Saúde, o Bem-Estar, a Moradia, etc. são direitos sagrados da 
cidadania; como é o direito à Vida e ao Equilíbrio Ambiental. Permanentemente, os meios de 
comunicação de massa difundem campanhas, eventos e projetos que reiteram esses valores 
sagrados. Para tanto, as Festas profanas que incentivam – de Semana do Meio Ambiente aos 
Jogos Olímpicos – adquirem uma avassaladora força de confraternização simbólica.

É nessa mesma perspectiva que se pode reconhecer a “aparente deturpação” das Festas 
Juninas das periferias de Fortaleza como uma festa profana, tradicional e contemporânea num 
mesmo e único tempo. As bandeirolas de Santo Antônio, São João e São Pedro permaneceram 
bicolores (verde-amarelo) por toda capital, durante semanas dedicadas à este conjunto de 
folias. Quem vê com os olhos da fi xação de tradições – os mesmos que conduzem o olhar 
do turista e dos postulantes de uma concepção formal de lazer – nada enxerga naquela está-
tica improvisada. O jeito da rua e da praça, redesenhadas no exagero das cores da bandeira 
nacional, dizem apenas que a Festa dos Santos Católicos foi abolida por uma questão de 
comodidade. Quem vai ser louco de fi car fazendo quadrilha de São João para competir com 
a zoeira midiática da Copa do Mundo? 

A resposta é para quem pergunta e para quem responde a mesma: ninguém. Mas a 
justifi cativa de quem escapa das armadilhas do preconceito culturalista é signifi cativamente 
outra. Os três Santos juninos não só vão participar da Copa do Mundo, como  também vão 
chamar a participação de muitos que, em anos sem esse evento, costumam fi car alheios à 
dinâmica da maior festa cearense. E a estratégia é simples e popular como o próprio ritual 
da Festa como suas barracas, quadrilhas e fogueira: basta fazer de cada jogo do Brasil um 
pretexto para se pedir e agradecer junto com cada um desses santos. A Prefeitura de Fortaleza 
reconheceu por intermédio de sua Secretaria de Cultura que nunca tantas atividades juninas 
foram realizadas na cidade como neste período da Copa do Mundo de Futebol de 2006.    

Todavia as Secretarias de Turismo do Estado do Ceará (SETUR) e da Prefeitura de 
Fortaleza (SETFOR) continuam buscando explicações panorâmicas para justifi car a queda 
nas taxas de ocupação da Rede Hoteleira da cidade, no início da alta temporada de meio de 
ano. Apontam de forma categórica e absolutamente não-científi ca (dado a falta de embasa-
mento histórico e estrutural para a análise de dados isolados) três fatores condicionantes para 
a redução na procura do produto Ceará-Fortaleza:

a) A crise na Varig, maior empresa aérea brasileira, com atraso ou cancelamento de seus 
vôos domésticos e internacionais;
b) A prolongada desvalorização do dólar, em sua relação com o real, tornando mais baratos 
outros destinos;
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dinamizam o tecido social de uma localidade que reúne quase 30% de toda sociedade cearense.  

AS FESTAS SAGRADAS E SUAS “PROFANAÇÕES” CARNAVALESCAS
A construção da Festa enquanto “santuário” (intermitente e sacralizado) não esconde 

um permanente desafi o de enfrentamento sócio-cultural. Não há festa sagrada sem o dimen-
sionamento permanente do espaço profano. O grande problema desse reconhecimento está 
na precipitação de um mapa mental a partir de um esquema padrão (arquétipo) aparente: todo 
sagrado encontra-se no centro e o que é profano (direto ou indireto) delimita as fronteira de 
seu entorno. Partindo dessa premissa simplifi cadora, são estabelecidos os dualismos entre 
rico-pobre; certo-errado; bom-mau; forte-fraco, e tantas outras formas de redução maniqueísta, 
cuja provocação mental, muitas vezes se restringe a inversões mais simplifi cadoras ainda, do 
tipo: a verdadeira alma do povo brasileiro está na periferia ou nos sertões distantes; festa 
autêntica, de raiz e participativa só na minha comunidade; tudo que é planejado e feito com 
organização não tem cheiro de povo. E tantas outras maneiras de revestir a declaração afetiva 
de uma racionalidade absoluta.

Um exemplo dessa tendência esquemática aparece nos estudos de geografi a cultural 
desenvolvidos por Rosendahl, pesquisadora da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, a 
partir da generalização de suas investigações sobre a estrutura das hierópolis (cidades san-
tuários). Sua interpretação reconhece que o modelo milenar de constituição desses espaços, 
voltados à devoção de uma divindade – no caso brasileiro predominantemente, um santo 
do catolicismo popular – acompanha uma estrutura ritual de ascese (superação de etapas 
místicas) que levam o peregrino a romper com o mundo profano para ingressar no campo 
sagrado. Para defender essa idéia dicotômica, Rosendahl conserva o embasamento teórico de 
estudiosos como Emile Durkheim (Formas Elementares da Vida Religiosa) e Mircea Eliade 
(O sagrado e o Profano: a essência das religiões). Dois trabalhos clássicos na interpretação de 
como as sociedades arcaicas (não modernas) constituíam a substância de seu Mundo sagrado 
por oposição à natureza profana da realidade sensível do cotidiano. Por extensão, é fi xado 
um zoneamento no tempo e no espaço para se justifi car que ao devoto (peregrino, romeiro, 
homens de fé) o sagrado jamais se mistura com os espaços e ações profanas.

Tal compreensão deixa, porém, duas lacunas inoperantes para a geografi a das festas 
contemporâneas. Uma é a caracterização da religiosidade individual que leva cada cidadão 
(arcaico e moderno, ao mesmo tempo) a uma composição vivida de atitudes sagradas e 
profanas. Por mais comprometido com as tradições de sua comunidade de fé, o indivíduo 
cresce forjando uma mediação permanente das polaridades sagrado e profano em seu próprio 
ser. Não é possível assim ver, na demonstração dos rituais, uma verdade mística. Ou uma 
realidade destituída de lógica, sem condicionantes contextuais. 

Outra lacuna é a concorrência do mercado religioso, tão aberto e tão agressivo na ofer-
ta de bens e valores comportamentais, com vistas à construção do caminho espiritual mais 
autêntico. E nesse mercado, a ação planejada das lideranças comunitárias não tem nada de 
arcaico. Em outras palavras, cada evento, cada movimento e cada investimento na composição 
de uma festa sagrada visando fortalecer sua efi ciência (material e simbólica) se traduz num 
processo de espetacularização, cujo modelo brasileiro mais aperfeiçoado dá-se na massi-
fi cação do Carnaval Popular. Difi cilmente uma Festa de Interior, no Ceará contemporâneo, 
pode ser sustentável sem importar elementos dessa profanação carnavalesca. 

 AS FESTAS PROFANAS E A SACRALIZAÇÃO DO TURISMO  RETÓRICO  (ANTI-EDUCATIVO)
Toda festa é “profana”, na expressão de sua aparência, àqueles que só apreendem 

sua dimensão fantasiosa. A festa é de fato a contextualização de um rito; e enquanto tal a 
veiculação de um acontecimento sagrado. Paul Claval (1999) reitera que o papel da festa na 
demarcação da vida individual e coletiva é tão fundamental que sua constante repetição no 
tempo pode justifi car a construção de espaços espetaculares; De forma correspondente ao 
desenvolvimento do espaço urbano polarizando um conjunto de práticas do mundo rural:

As festas manifestam-se por procissões, dança, músicas e espetáculos. Cada um é por sua vez 
ator e espectador e vive um momento de intensa emoção, de comunhão e de evasão. O senti-
mento do pertencer coletivo é, então, muito forte. Certas festas  suspendem a aplicação das 
regras habituais e conduzem à inversão das hierarquias como o modelo do carnaval cristão. A 
máscara e o disfarce permitem a cada um ser um outro, falar e se comportar livremente. Estas 
manifestações e seus excessos têm virtudes de terapia coletiva e permitem purgar a sociedade 
das tensões (CLAVAL, 1991, p.131)

O que se costuma ignorar nesse processo de inversão, tão caracterizador das Festas 
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cultural e massifi cação. Seus diversos terreiros produzem uma mesma encruzilhada, que 
pode ser a praça do bairro ou as margens (ruas, becos, e terrenos vazios) dessa mesma praça. 

É possível percorrer uma área da região Centro-Oeste da Capital – como os Bairros do 
Benfi ca, Parque Araxá, Parquelândia e Amadeu Furtado – sem constatar grandes estruturas 
ofi ciais para a realização de uma Festa Junina que merecesse a inclusão no calendário de 
Eventos na Capital. O que frustra é a tentativa de negar a presença de diversas e animadas 
manifestações juninas, em várias praças e ruas desses bairros, ao longo dos 50 dias (na média) 
nos quais se desenvolvem tais comemorações.

O desdobramento imediato de tal reconhecimento encontra-se na potencialidade das 
Festas do Interior dentro do universo metropolitano fortalezense, compor o que o geógrafo 
João Carlos Sarmento compreende como intersecção entre uma nova geografi a cultural e a 
dinâmica das paisagens turísticas. Em sua tese de doutorado – Representação, Imaginação 
e Espaço Virtual: Geografi a de Paisagens Turísticas em West Cork (Irlanda) e nos Açores 
(Portugal) – Sarmento  desenvolve uma interessante interpretação sobre a expansão das 
questões turísticas nos estudos de geografi a humana, discutindo o papel do Turismo na re-
construção pós-moderna da marginalidade. Para compreender as transformações imaginárias 
processadas nessas duas “periferias re-centralizadas” da Europa, pelo turismo o autor recu-
perou a trialética de H. Lefebvre das dimensões do espaço (percebido, concebido e vivido) e 
microfísica poligenética do poder de M. Foucault.  Fecha a parte introdutória de seus estudos 
refl etindo a seguinte concepção:

[...] o espaço é um domínio muito contestado. No contexto do turismo é importante investigar a 
existência de contra-representações, isto é, representações que não se conformam aos mitos e as 
imagens que as elites, as organizações nacionais de turismo, por exemplo, tentam impor como 
as forma ofi ciais de ver lugares e paisagens.  Estas contra-representações podem indicar-nos as 
várias formas como os lugares são construídos (SARMENTO, 2004, p. 49)

 Uma interpretação das festas interioranas na dinâmica de uma capital assumidamente 
turística, como Fortaleza, poderia circunscrever a um levantamento de característica cultu-
rais centradas no mapeamento da diversidade. A proposta de Sarmento – correspondendo a 
perspectiva da comunicação política de Martin-Barbero (2003) e Canclini (2003) – tende a 
afastar uma leitura reducionista da Festa do Interior como um mero instrumento de inclu-
são social no patrimônio imaterial da cidade. A festa local (massiva e miscigenada) é uma 
contra-representação da “festiva” imagem de uma Fortaleza turística. Não se trata de negar 
ou complementar uma realidade hegemônica; a questão central é criar bases para toda uma 
marginalidade subalterna permanecer produzindo cultura e politizando meios de existência, 
mesmo quando se descartada de sua função social. Para que multiplicar festas juninas quando 
os níveis de interação social das comunidades estão tão baixos e as demandas fi nanceiras são 
tão elevadas?

Dinamizar uma cartografi a integral dessas festas – muito além de suas representações 
juninas e profanas – vem a ser um importante campo de investigação das relações campo-
cidade; especialmente no contexto predominantemente sertanejo do Estado do Ceará. Uma 
série de justifi cativas poderiam ser compostas no sentido de negar ou reforçar a idéia de que 
o mapeamento das Festas do Interior são apenas demonstrações de uma curiosidade cultural 
(negação) ou consolidação pós-moderna da vida comunitária (reforço). O viés que motiva 
tal empreendimento para articulação de vários projetos em uma verdadeira linha de pesquisa 
geográfi ca, todavia, é outro. A questão central está na compreensão da festa contemporânea 
como uma mediação de processos pedagógicos, cuja capacidade educativa – particularmente 
no campo da aprendizagem geográfi ca – deixa muito aquém os didáticos procedimentos 
internos à sala de aula.

Para ilustrar possíveis tendências de sistematização dessa linha de trabalho, elaborou-se 
o quadro esquemático (quadro 1) para organização de futuros estudos das festas metropoli-
tanas do Ceará.

A religiosidade e o turismo fi cam bem relevantes nos espaços e eventos que viabi-
lizam o contexto desses objetos / projetos. O processo educacional, entretanto como um 
terceiro horizonte de mediação estabelece um desafi o teórico de longo prazo. Não se pode 
prever o conjunto de recursos pedagógicos que virão a ser sistematizado, a partir dessa visão 
“imaginária” – esse é o termo – o espaço educativo sem os limites da construção escolar. 
Pode-se, tão somente, alertar para a produção de uma cartografi a que não deixe de mostrar 
as manifestações populares como recurso didático pedagógico, em constante incorporação 
transformadora. Mais do que estrutural, o conceito de “rede” consolida um veio dos mais 
férteis para essa abordagem comunicacional em curso.
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c) E a ocorrência da Copa do Mundo na Alemanha.
Como resultado dessas condicionantes – completamente previsíveis e administráveis por 

qualquer administrador público ou privado – tem-se a reiteração do que pode ser vulgarmente 
denominado de Turismo Retórico.  Aquele conjunto de falas pré-moldadas e adequadas a 
qualquer situação capaz de reconhecer a importância do Turismo, do Lazer e da Educação 
no processo de desenvolvimento de uma comunidade. Entretanto, incapaz de dizer algo mais 
substantivo além de afi rmar: a necessidade de investimentos em bases sustentáveis; a urgência 
da conscientização da população; o direcionamento de iniciativas técnicas dentro de uma 
política setorial (via de regra desarticulada de qualquer outra pauta da administração pública). 

Recentemente um conjunto de 6 (seis) profi ssionais diretamente envolvidos com o tu-
rismo público e privado da cidade, respondeu a seguinte pergunta formulada como “Assunto 
da Semana” 2 de um jornal da capital: “Quais as medidas para se ter um turismo crescente 
em Fortaleza”. Sobraram elogios para o que já foi feito; não faltaram alertas para as políticas 
preventivas específi cas (urbanas, patrimoniais e estéticas). Ninguém ousou fazer, porém, 
qualquer ligação do turismo com o sistema de educação pública. Por uma razão simples e 
banal: esse turismo que preocupa é apenas um produto cifrado e fechado; vído apenas pelo 
contingente de turistas (hóspedes) e divisas que recebe. Daí o desprezo completo em aferir 
vantagens qualitativas e quantitativas do turismo na cidade com a ampliação das Festividades 
profanas no período da Copa. Afi nal o movimento da estação rodoviária, do intercâmbio do-
méstico entre os 184 municípios cearenses e da própria capacitação técnica dos profi ssionais 
indiretamente envolvidos no setor, não faz parte do raciocínio dessas autoridades.

O Turismo Retórico – irmão caçula do Lazer formalista como panacéia de Qualidade 
de Vida – constitui uma cristalina representação de que ainda não é possível compreender o 
papel geográfi co e comunicacional das festas populares. Todo os fenômenos de aglutinação 
evidenciados pela dinâmica mediadora das festas profanas – as festas juninas aqui mencio-
nadas – são simplesmente ignorados do rol de estratégias consideráveis. Para os intelectuais 
e gestores do turismo e do lazer simplesmente não existe um papel educativo a ser desem-
penhado por essas duas práticas sociais.

A Festa do Interior, cada vez mais presente no tecido da metrópole cearense, mantém 
suas vinculações genéticas com a tradição e a modernização num só tempo. Mas continua 
dinamizando sociabilidades e interações coletivas como se não pudesse operacionalizar uma 
promoção turística educativa de expressão. Eis o preço perverso da sacralização de uma prá-
tica virtual (o turismo que se quer) no lugar de se investir na originalidade efetiva (o turismo 
que se tem). Resta reconhecer de maneira compensatória que para as Festas do Interior as 
“baixas temporadas” simplesmente não existem.    

MEDIAÇÕES CARTOGRÁFICAS DA FESTA: DOS TERREIROS  ÀS ENCRUZILHADAS DE FORTALEZA
 A territorialidade de uma manifestação ritual segue preceitos simbólicos. Concilia 

permanências de uma memória coletiva e rupturas para a incorporação de elementos ope-
racionais mais dinâmicos, efi cientes e integradores. É possível pensar uma Festa Junina 
nas atuais praças da cidade de Fortaleza abrindo mão da tradicionalíssima fogueira ou dos 
oratórios com a imagem de algum Santo Antônio casamenteiro. Mesmo as simpatias ou as 
brincadeiras que envolviam o universo dos participantes podem ser alteradas e adaptadas o 
tempo todo. Mas é quase impossível ter uma Festa Junina neste início de século XXI sem 
o oferecimento de cervejas, o acesso ao celular ou o massacre sonoro das ensurdecedoras 
caixas de som dos carros-discoteca (parados estrategicamente na periferia de qualquer festa). 
Os mais precipitadamente críticos diriam: que preceitos simbólicos essa invasão de materiais 
alienígenas pode seguir nesse tipo de festa?  O preceito antropofágico de que a festa é de 
todos; se não de uma maioria.

Não se trata de demonstrar que qualquer manifestação em qualquer canto da cidade 
durante o mês de junho, faz naturalmente parte da reinvenção antropológica das festividades 
juninas. Muito menos se quer afi rmar que exista uma tranqüila e pacífi ca participação dos 
torcedores brasileiros nos arraiais mais animados da cidade. Há que se observar que, justa-
mente nessa Copa de 2006, nove dias antes do encerramento do evento, a seleção Brasileira 
foi eliminada das fases fi nais da disputa3. 

A intenção central desde ensaio é demonstrar que a festa opera um sistema de ações, 
complexo e aberto, cuja origem pode estar muito ligado à intimidade dos territórios familiares 
identitários: os terreiros. Entretanto, sua adaptação migrante e seu destino na mediação mo-
dernizadora, traduzem-se em uma manifestação absolutamente pública, de forte miscigenação 
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Quadro II.1 - Espaço simbólico das festas profanas.

A discussão sobre seus caminhos – teóricos e empíricos - é, porém, o mote estratégico 
para toda uma outra refl exão posterior das Festas como projeto de uma Geografi a Comuni-
cacional porvir. 

NOTAS
1 Professor Adjunto do Departamento de Geografi a e do Programa de Mestrado da UFC. Pós-doutor em Turismo pela 
Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo. Pesquisador do Centro de Estudos Latino-Americanos 
sobre Cultura e Comunicação (CELACC da ECA USP). Desenvolve e orienta pesquisas sobre Espaços Simbólicos e 
suas transformações Culturais, Turísticas e Educativas.  
2 Secção do primeiro caderno – página 6 – do jornal O Povo, publicada em 16 de julho de 2006. 
3 em 1º de julho, sábado, em um jogo de quartas de fi nal contra o selecionado da França.
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ECOTURISMO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÂO:                                                        
visitar para sustentar

Victor Hugo Amancio do Vale
Fátima Maria Soares

                                                         

INTRODUÇÃO
O exagero do homem, que com seu instinto consumista e destrutivo, têm se apoderado 

dos recursos naturais, justifi ca o crescimento do movimento ecológico dos últimos trinta anos.
Para Gonçalves (1989), os movimentos sociais do início da década de 1970, que exigiam 

mudanças das condições cotidianas de comportamento da sociedade, serviram de terreno fértil 
para o surgimento do movimento ecológico, que foi o que mais se aprofundou nas criticas 
ao modo com que a indústria da época utilizava os recursos naturais.

Como um dos resultados das discussões acerca da necessidade de preservação do pla-
neta e seus recursos, podemos perceber um aumento exponencial das áreas protegidas por 
lei em praticamente todos os países.

Entre os diversos tipos de valores associados ao estabelecimento de áreas naturais 
protegidas, apontados por Barros (2003), citamos dois:

· Valor científi co e educativo, pois as áreas protegidas englobam infi nitas possibilidades de 
aprendizado e pesquisa cientifi ca.
· Valor recreativo e terapêutico, já que a natureza é componente fundamental em programas 
que visam o desenvolvimento do caráter, da sanidade e da qualidade de vida das pessoas.

O turismo, sendo uma atividade que possui um alto grau de importância econômica, 
também está sob o prisma do discurso ambiental que defende sua exploração de forma pla-
nejada e consciente. Nas últimas duas décadas surge o fenômeno do ecoturismo, praticado 
na maioria das vezes em unidades de conservação, como forma de se refugiar do caos urbano 
do dia a dia. Essa é a proposta da atividade ecoturística.

Para a Embratur ( Empresa Brasileira de Turismo, 1991,p.10) “O ecoturismo pode 
ser entendido como:um segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o 
patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma cons-
ciência ambientalista, através da interpretação do ambiente, promovendo o bem estar das 
populações envolvidas”

Já Goodwin, apud Fennel (2002), afi rma ser o ecoturismo:
o turismo na natureza, de baixo impacto, que contribui à manutenção de espécies e habitat direta-
mente, por meio de uma contribuição à conservação e/ou indiretamente produzindo rendimentos 
para as comunidades locais, para que elas valorizem e, portanto, protejam suas áreas herdadas de 
vida selvagem como fonte de renda (GOODWIN apud FENNEL ,2002,p.26).

A Embratur catalogou vários pontos do Brasil propícios à pratica do turismo ecológico. 
O projeto Pólos de Ecoturismo do Brasil incluiu a região da APA (Área de Proteção Ambiental) 
da Serra de Baturité, que nas palavras de Ab´Saber é um oásis úmido, incrustado no meio do 
semi-árido cearense. O município de Guaramiranga, localizado no topo da Serra de Baturité, 
é extremamente favorável para o desenvolvimento do ecoturismo no estado do Ceará.

Por se localizar no alto do Maciço de Baturité, na região serrana do estado do Ceará, 
Guaramiranga apresenta um conjunto de elementos ecogeográfi cos relevantes para a prática 
do turismo tais como: clima ameno, biodiversidade elevada, exuberância da fl ora, cachoeiras 
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e grande beleza paisagística proporcionada pela formação do relevo.
O objetivo principal deste artigo é demonstrar o potencial de desenvolvimento do 

município, que está integralmente localizado dentro da área de proteção ambiental da Serra 
de Baturité.

IMPLANTAÇÃO E USO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
O passo inicial para a proteção dos recursos e paisagens naturais de determinadas áreas 

foi dado em 1872, com a criação do Parque Nacional de Yellowstone nos Estados Unidos. 
No ato de sua criação, estava prevista sua utilização apenas como local de recreação e seria 
proibido colonizar qualquer parte do parque.

Essa idéia ia de encontro à posição defendida pelo grupo dos conservacionistas, que 
já naquela época defendia a seguinte idéia:

“A conservação deve-se basear em três princípios : desenvolvimento (o uso dos recursos 
pela geração presente); prevenção do desperdício e o desenvolvimento dos recursos naturais 
para todos (MCCORWICK apud BRITO, 2000, p.33)”.

A conservação da biodiversidade e de seus processos ecológico, para fi ns de pesquisa, 
logo passou a ser um componente importante na demarcação de áreas protegidas, continuando 
porém, a ser postos em duas esferas separadas, o homem e a natureza em si.

Com a realização em 1962, da primeira conferência mundial de parques nacionais em 
Seattle (EUA), a completa necessidade de dissociação entre homens e o uso dos recursos 
naturais das unidades de conservação passou a ser revogada. Foram feitas ressalvas ao 
principio básico da não exploração de recursos naturais em áreas protegidas (Amend apud 
Brito, 2000, p.26).

Entretanto, a difi culdade em obrigar essa população tradicional a se adaptar a mo-
difi cações causadas pelo uso restrito dos recursos naturais, sugeridos pela implantação de 
unidades de conservação, pode facilitar a fuga e o desaparecimento de homens que sempre 
enxergaram essas áreas como seus lares, e que podem atuar como aliados pela manutenção 
da integridade do meio ambiente local.

No Brasil as primeiras tentativas de proteção de certas áreas foram feitas no Século 
XIX, com tentativas da coroa portuguesa em conter o desmatamento das fl orestas do Rio 
de Janeiro. José Bonifácio que conhecia os malefícios do desmatamento sobre o solo em 
Portugal, propôs a criação de áreas especialmente voltadas para a conservação das fl orestas, 
principalmente daquelas nativas do bioma Mata Atlântica.

Porém, a primeira proposta para a criação de parques nacionais baseado no modelo 
americano foi do abolicionista André Rebouças em 1876, que propôs a criação do Parque 
Nacional de Itatiaia no Rio de Janeiro, que foi o primeiro parque nacional brasileiro, mas 
criado somente sessenta e um anos mais tarde em 1937. A primeira ação concreta do Estado 
brasileiro nos termos da legislação foi a criação do Código Florestal em 1934, que conceituava 
diferentes modalidades de áreas protegidas.

Em 1965, foi elaborado um novo código fl orestal que já começava a modifi car sua 
justifi cativa para a criação de unidades de conservação, que passa da simples proteção de 
paisagens diferenciadas e exuberantes para proteção da fl ora e da fauna. Mas segundo o 
Instituto Brasileiro de Florestas (1982), até esse momento a proteção dos ecossistemas era 
defi nida do ponto de vista metodológico, de modo ainda precário.

Na década de 1970, quando o Brasil vivia seu “milagre econômico”, a criação de 
unidades de conservação também funcionava como um agente de desenvolvimento para a 
fonte de captação de recursos, e também como alternativa de lazer de novos sítios urbanos, 
ainda em processo de colonização no interior do país, como nas regiões Norte e Centro Oeste.

Com a criação da SEMA (Secretaria especial do meio ambiente) em 1973, a res-
ponsabilidade pelas áreas de proteção seria dividida entre IBDF e SEMA de acordo com a 
categoria destas áreas.

A criação do plano do sistema de unidades de conservação para o Brasil, que se dividiu 
em 2 etapas: a primeira em 1979, e a segunda em 1982, serviu para regulamentar os critérios 
para a criação de unidades de conservação. O avanço desse plano foi no sentido de apontar 
a necessidade do uso de critérios eminentemente técnico-científi cos na criação de unidades 
de conservação e na defi nição de suas categorias, além de prever outras categorias, como 
por exemplo: monumento nacional, santuário de vida silvestre, estrada-parque e outros 
(BRASIL,1989).

Para unifi car os órgãos responsáveis pela conservação e proteção do meio ambiente no 
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Brasil, foi criado em 1989 o IBAMA (instituto brasileiro do meio ambiente e dos recursos 
naturais renováveis), que unifi cou o IBDF e a SEMA. 

Logo no ano de sua criação, o IBAMA elaborou um documento, que resultou na pro-
posta do sistema nacional de unidades de conservação (SNUC) que seria:

O conjunto de unidades de conservação devidamente selecionadas, que atendam da forma mais 
ampla possível aos objetivos nacionais de conservação da natureza, destacando-se particular-
mente a proteção de parcela signifi cativa de todos os ecossistemas naturais existentes no país, 
com propósito de preservar populações geneticamente viáveis, representativas do maior numero 
possível de espécies e sub-espécies vegetais e animais, protegendo a diversidade biológica do 
país. (BRASIL,1989).

Após tramitar por oito anos no Congresso Nacional foi sancionada em julho de 2000 
a lei 9.985 que instituiu o SNUC. É com grande ênfase que o SNUC propõe o ensejo das 
populações nativas nas políticas de gestão das unidades de conservação. O artigo quinto, 
incisos III e V, assegura a determinação da participação efetiva das populações locais na 
criação, implantação e gestão das unidades de conservação (inciso III). E o artigo quinto 
inciso V determina que ocorra o incentivo político de participação das populações locais e 
organizações privadas.

No Brasil, as difi culdades econômicas e a ação política, muitas vezes emperrada pela 
burocracia e pela má vontade dos administradores, contribuem para a incorreta gerencia de 
unidades de conservação.

Falta de planejamento, baixa capacidade institucional, falta de pessoal qualifi cado, 
poucos conhecimentos da área, confl itos de posses de terra, falta de apoio legal e fi nanceiro, 
são as principais causas de problemas na administração de unidades de conservação, sendo 
que a maioria destes problemas estão relacionados com um manejo defi ciente. (MILANO 
2000, CIFUENTES 2000).

ECOTURISMO  
No atual grau de desenvolvimento da sociedade pós-moderna, devido ao desenvolvi-

mento tecnológico, a redução da dedicação exclusiva ao trabalho é cada vez mais presente, 
o que aumenta o tempo livre das pessoas.

Esse fato, aliado à crescente globalização que homogeneíza as fronteiras culturais entre 
paises, limitando-os apenas por limites geográfi cos, faz com que o ato de viajar seja cada 
vez mais comum entre a população. Seja para buscar novas diversões ou conhecer culturas 
e paisagens diversas “in loco”, a pessoa que escolhe a viagem como forma de lazer, acaba 
impulsionando a indústria turística que possui uma ramifi cação enorme entre as suas ativi-
dades, e é uma das formas mais elitizadas de lazer.

Nos últimos vinte anos, surgiu e se expandiu o termo ecoturismo, que procura aliar a 
atividade turística com a preservação e a conscientização ambiental. Diferentemente da in-
dústria do turismo de massa, que pretende reduzir os visitantes a meros consumidores, e que 
peca por não explorar as peculiaridades inerentes a cada região, o ecoturismo se volta para a 
descoberta por parte dos visitantes, das particulares dimensões ambiental e cultural de cada 
lugar. O lucro ganho com a exploração de cada local, deve ali permanecer para propiciar o seu 
desenvolvimento, e não espalhado para grandes centros, de onde vem os grandes investidores, 
confi gurando assim a mera exploração predatória de localidades turísticas.

Atualmente o termo ecoturismo é amplamente divulgado na mídia por investidores 
que acrescentam estes termos ao marketing de seus produtos como hotéis, resorts, agencias  
de viagens, locadoras de automóveis etc. Porém a linha que separa o turismo que protege do 
turismo que destrói é tênue. Sob a égide do ecoturismo pode afl orar impactos socioambientais 
de magnitude diversa, conforme os agentes atuantes, podendo ocorrer alterações de grande 
impacto no meio em que é instalado.

A experiência ecoturística está revestida de uma necessária percepção da paisagem, 
sendo assim, ecoturismo e paisagem estão profundamente interligados. Nessa prática a mo-
tivação da viagem é dada principalmente pelo ambiente natural do destino turístico.

Além da conservação do meio natural, a prática do ecoturismo deve procurar trazer 
benefícios para a comunidade local. Pois estes não devem se transformar apenas em es-
pectadores passivos e fonte de mão de obra barata para investidores que estão em busca da 
maximização de seus lucros, mas sim devem se posicionar à frente do planejamento para as 
suas áreas através dos seus principais atores sociais e comunitários.

Faz-se necessário desenvolver condições para a própria comunidade gerenciar e 
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monitorar o uso dos seus recursos naturais e paisagísticos. A autogestão consciente de uma 
comunidade é um dos caminhos básicos na obtenção de um desenvolvimento sustentável 
(SILVA, 2004, p.86).

ECOTURISMO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
As unidades de conservação são áreas que possuem uso especifi co e limitado, o que 

favorece certas atividades em seu espaço. Entre as atividades econômicas de uso e ocupação, 
que possuem em seus princípios a necessidade de preservação ambiental, está a prática do 
ecoturismo, costumeiramente incentivada e praticada nessas áreas protegidas por lei.

Segundo o Fundo Mundial para a Vida Selvagem (World Wildlife Fund – WWF), as 
principais formas de contribuição do ecoturismo está em um principio que envolve essa ati-
vidade, que é de conservação das unidades ambientais, que sugere as seguintes providências:

· O auxilio à administração de áreas protegidas e tomadas de decisões políticas
· O desenvolvimento sustentável de áreas-tampão
· A educação ambiental dos consumidores

A visitação às unidades de conservação é uma alternativa de combater o estresse e a 
rotina das grandes cidades, representando os destinos mais procurados pelos que querem 
exercer atividades em ambientes naturais, sejam elas de caráter turístico ou não.

Porém, como toda intervenção humana na natureza, o ecoturismo em unidades de 
conservação também possui suas vantagens e desvantagens, como visto no quadro II.2.

Quadro II.2 - Impactos do ecoturismo em Unidades de Conservação

Fonte:  Elaborado por Vale (2006) a partir de Boo (1992) e Serrano (1997)

Nas unidades de conservação, abre-se uma perspectiva de atração para um perfi l espe-
cifi co de visitantes, aqueles que gostam de interação com a natureza, através  da prática do 
turismo em ambiente natural. Nas áreas protegidas, normalmente é sugerida a inclusão, dentro 
do plano de manejo, de propostas que busquem implantar atividades de ecoturismo, como 
forma de contribuição para o desenvolvimento social das localidades em que estão inseridas:

um dos pontos de intersecção entre ecoturismo e conservação é que ambos requerem providencias 
urgentes no que se refere à administração de áreas protegidas. Pois, além de ter que enfrentar 
novos desafi os em relação à administração, esses parques não dispõem de verbas nem de efet-
ivo humano capaz de manter a vigilância, controlar os excessos e desenvolver um trabalho de 
educação ambiental, para que as áreas de conservação tenham um menor índice de impactos. 
(BOO, 2001, p.35)



131

O visitante de uma área natural busca muitas vezes um entendimento dos processos 
ecológicos, históricos e culturais daquela região, que vai além da simples observação. Projetos, 
que procurem despertar, através de práticas lúdico-educativas, um maior grau de conscien-
tização ambiental, devem ser incentivados em unidades de conservação.

Práticas de educação ambiental, com auxilio de técnicas de interpretação ambiental, 
podem ajudar os visitantes e a própria população local a conhecerem o funcionamento e a 
necessidade de se preservar o ambiente natural.

Interpretação ambiental é uma tradução da linguagem da natureza para a linguagem comum dos 
visitantes, fazendo com que os ecoturistas sejam informados em vez de distraídos, e educados 
além de divertidos. (MORALES,1992).

GUARAMIRANGA
O Maciço de Baturité, por se tratar de uma região serrana, foi ocupada de forma diferente 

do resto do Estado do Ceará. A igreja chegou na serra em 1665, anteriormente aos colonos 
portugueses, com a missão de catequizar os índios, principalmente os das tribos Paiacus e 
Tapuia, que eram expulsos dos sertões, por conta do crescimento econômico da pecuária, 
ocupando áreas elevadas do território cearense.

Cinco anos após a expulsão dos jesuítas, foram feitas vilas das diversas aldeias existen-
tes na serra. A vila onde hoje se localiza Baturité foi criada em 1763. N a área representada 
pelo platô da serra, correspondente a grande parte dos atuais municípios de Guaramiranga, 
Pacoti e Mulungu, foi muito demorada a chegada do colono branco. Foi na Conceição (atual 
Guaramiranga) que se deu a primeira ocupação com a instalação do sítio Macapá pelo capitão 
João Rodrigues de Freitas no fi nal do século XVIII (FARIAS, 2001).

Após o período de grandes secas do século XVIII, no qual houve um grande êxodo na 
busca de terras mais produtivas, acabou por acelerar o desenvolvimento populacional por 
conta da crescente atividade agrícola, em que se destacaram a produção de café, cana de 
açúcar e algodão.

Por conta da excelente adaptação do café nas áreas serranas, a procura pela aquisição 
de terras, por parte dos ricos fazendeiros, aumentou consideravelmente resultando numa 
crescente ocupação da serra, apresentando notável infl uencia no cenário econômico estadual.

O povoado de Conceição, construído no alto da serra, logo foi alçado à categoria de 
vila, e com seu contínuo crescimento, elevou-se à categoria de município de Guaramiranga 
em setembro de 1890. 

O municipio de Guaramiranga localiza-se no platô úmido do Maciço de Baturité, no 
Estado do Ceará. Nas palavras de Ab´Saber o Maciço de Baturité, é um oásis de umidade 
incrustado na região semi-árida (Quadro II.3).

Quadro II.3 - Daos sobre  Guaramiranga

Fonte: Iplance  2002

Segundo Brito (1975), o desencadeamento de processos orogenéticos, fraturamentos 
e falhamentos confi guraram as principais formas das cadeias de elevações da região Nor-
deste, entre elas a região do Maciço de Baturité, localizada dentro da faixa de dobramentos 
Jaguaribana, no estado do Ceará.

Guaramiranga localiza-se em um maciço residual, de rochas do embasamento crista-
lino. As principais estruturas rochosas são formadas por gnaisses, migmatitos e granito. A 
localidade apresenta, em sua morfologia, feições colinosas, dissecadas formando pequenos 
vales, contornados por elevações com declividades íngremes e suaves, cobertos por vegeta-
ção de fl oresta plúvio nebular. Essa vegetação, que contém espécies remanescentes da mata 
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atlântica, distribuindo-se por suas vertentes a barlavento, e que recebem infl uências da zona 
de convergência intertropical, que através da umidade provinda da ação da Massa Tropical 
Atlântica, a qual traz chuvas para o litoral leste do estado do Ceará, e  consequentemente 
para a região serrana.

Na serra de Baturité, a umidade tem seu ponto de maior condensação em sua parte 
central, onde se localiza Guaramiranga. Ela vai ser responsável pela tipologia e fi sionomia 
da cobertura vegetal e por sua diversifi cação de estratos, a fl oreta tropical pluvial se estende 
por toda vertente úmida e reduz seu porte na vertente seca, onde as condições edafo não lhes 
propiciam maior desenvoltura.

A cobertura vegetal perenifólia, em decorrência da umidade, desenvolveu-se sobre 
solos como o Neossolo Flúvico, Planossolo Solódico e Argissolo Vermelho Amarelo, todos 
com boa capacidade de aproveitamento agrícola, mas com restrições em decorrência da 
declividade, e pelo controle exercido sobre o uso do solo por conta da legislação especial da 
área de proteção ambiental ali instalada.

A região serrana de Guaramiranga apresenta um relevo dissecado devido a erosão que 
atua fortemente naquela região, principalmente por conta da drenagem de padrão dendrítico 
superfi cial. Apresenta relevo forte ondulado a montanhoso.    

Relacionando relevo e solo, pode-se afi rmar que as diferenciações no perfi l de solo 
ocorrem em face da posição das vertentes em relação aos ventos carregados de umidade ma-
rítima, a qual atua no processo de pedogênese favorecendo ou prejudicando a disponibilidade 
hídrica. Nas vertentes orientais úmidas, por conta do excesso de água ocorre o processo de 
podzolização do solo. Esse tipo de formação apresenta perfi s mais profundos, eutrófi cos ou 
distrófi cos, com uma taxa de infi ltração maior que a taxa de evapotranspiração.

TURISMO EM GUARAMIRANGA
Oito municípios formam a região da Área de Proteção Ambiental da Serra do Baturité. 

O principal pólo receptor de turistas na região  é o município de Guaramiranga, totalmente 
inserido na Área de Proteção Ambiental, nas cotas acima de 600 metros de altitude  e que 
estão protegidas pela legislação. 

No plano de manejo da área, instrução normativa número 01/91, consta os seguintes 
objetivos da APA:

· Proteger as comunidades bióticas nativas, as nascentes dos rios, as vertentes e os solos.
· Proporcionar à população regional métodos e técnicas apropriadas ao uso do solo, de 
maneira a não interferir no funcionamento dos refúgios ecológicos.
· Desenvolver na população regional uma consciência ecológica e conservacionista.

O ecoturismo, no seu conceito original, possui potencial para aliar desenvolvimento 
econômico, conscientização das pessoas (nativos ou turistas) e proteção do ambiente natural, 
que é o principal chamariz para essa atividade.

Na metade fi nal da década de 1990, começou a implantação de eventos culturais na 
cidade de Guaramiranga. Esses eventos foram responsáveis pelo aumento na procura da 
cidade como destino turístico.

Contrariando a tendência cultural do estado, que se volta principalmente  para o forró 
eletrônico no período de carnaval, ocorre o carnaval alternativo com o festival de jazz e blues 
e também com marchinhas de rua tradicionais. Promovendo a vinda de músicos de renome 
nacional e internacional, o evento traz um grande retorno econômico para o município, po-
rém a população local fi ca a par desse processo devido ao caráter elitista do festival, que nas 
últimas edições tem sido ampliado para cidades serranas vizinhas e Fortaleza.

Em setembro ocorre o festival Nordestino de Teatro, que está em sua décima sexta 
edição, onde são apresentados espetáculos que concorrem entre si por premiações. Com 
um maior grau de aproveitamento pela população local, devido ao seu caráter mais popular, 
inclusive com a apresentação de artistas locais.

O desenvolvimento da cultura no município acabou por criar uma maior conscienti-
zação cultural nos habitantes, criando vários projetos envolvendo arte e cultura, apoiados 
principalmente por Ong´s existentes na região.

Entre os principais atrativos culturais e arquitetônicos do município temos (PAT, 2000):
. A igreja de Nossa Senhora da Conceição
. A igreja de Nossa Senhora de Lourdes
. A festa da padroeira
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. O festival junino

. O Convento dos Capuchinhos

. O Festival deJazz e Blues

. O festival Nordestino de Teatro
Existem ainda construções antigas como casarios , engenhos de cana, antigas fazendas 

de café e edifi cações religiosas que poderiam fazer parte dos atrativos culturais do município. 
Sítios tradicionais da região já oferecem passeios em trilhas ecológicas com observação da 
moagem de café e fabricação de farinha nas tradicionais casas de farinha.

Localizada no centro da Serra de Baturité, Guaramiranga apresenta singularidades 
naturais e sua diferença altimétrica em relação ao nível do mar, cota acima de 1.000m, como 
o Pico Alto,  favorece a condensação e a umidade que se forma propiciando temperaturas 
amenas com formação de uma biodiversidade peculiar, atraindo turistas,  além de pesquisa-
dores e ambientalistas, para diversos atrativos naturais existentes no município.

Entre os atrativos naturais do município  destacam-se (PAT, 2000):
. Pico Alto
. Linha da Serra
. Nascente do rio Pacoti
. Poço escuro
. Buraco da Rita
. Parque das trilhas
. Fonte de água mineral
. Trilhas do hotel remanso

Questionário aplicado em Guaramiranga, por ocasião do XVI Festival Nordestino de 
Teatro demonstra que o apelo paisagístico possui tanto potencial para os visitantes quanto 
os eventos culturais promovidos na cidade.

Quando questionados sobre a motivação da viagem,  43,75% dos visitantes apontaram as 
duas principais causas da viagem que foram apreciar a paisagem e evento cultural na cidade.

Descansar foi a opção apontada por 37,50% dos visitantes;  praticar atividade física, 
12,50%;  conhecer a cultura local, 12,50%; e conhecer a natureza, 6,25%.

Alguns atrativos turísticos naturais existentes no município estão sob exploração par-
ticular e ocorre cobrança de taxas. Quando questionados sobre essas cobranças, os visitantes 
fi caram divididos 50% a favor e 50% contra a cobrança de taxas. Algumas pessoas foram a 
favor das cobranças de taxas, desde que fosse para a preservação do ambiente, sem explo-
ração voltada para o lucro.

Apesar da existência de trilhas ecológicas essa modalidade de atividade turística está 
apenas iniciando e pode se tornar uma motivação a mais, para se visitar Guaramiranga, aos 
grupos que praticam esportes radicais e de aventuras, entre eles o trekking e a caminhada 
ecológica.

A educação dos visitantes é importantíssima para abrir caminho para um programa de 
interpretação ambiental.  Trilhas ecológicas e interpretativas podem ser usadas como um ins-
trumento pedagógico para uma melhor compreensão do meio natural, a partir da experiência 
vivida, que pode se moldar à atividade cotidiana do indivíduo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao escolher um modelo de desenvolvimento e progresso, os administradores de uma 

localidade devem considerar que os ganhos podem vir a curto prazo, porém os malefícios 
vindouros podem aparecer apenas para a geração subseqüente, ainda mais quando se trata de 
áreas em unidades de conservação. O ecoturismo, no seu conceito original, possui potencial 
para aliar desenvolvimento econômico, conscientização das pessoas (nativos ou turistas) e 
proteção do ambiente natural, que é o principal chamariz para essa atividade.

Constata-se que a atividade ecoturística não se apresenta de forma organizada no muni-
cípio. A organização de eventos culturais no município é apoiada pelo poder público, porém 
quanto a exploração de atrativos naturais, o Estado e o município pouco atua, deixando o setor 
privado responsável por essas atividades, o que ocasiona pouca ou nenhuma contribuição 
para o desenvolvimento sustentável da atividade ecoturística.

Guaramiranga e todos os municípios da APA da Serra de Baturité possuem condições 
para o desenvolvimento de um ecoturismo que assegure a sustentabilidade ambiental e eco-
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nômica ao longo do tempo. Isso requer o planejamento de políticas adequadas, dentro de uma 
ótica que favoreça a questão ambiental e a melhor distribuição econômica para a população 
local. Um plano de ações para consolidar a prática do ecoturismo no município pode ser um 
ponto de partida para administradores municipais, ong´s e comunidade local trabalharem 
em conjunto visando garantir um futuro sustentável da prática turística de Guaramiranga.
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SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL EM FORTALEZA

Maria Salete de Souza
 

INTRODUÇÃO
O crescimento acelerado da população de Fortaleza a partir dos anos 50, aliado ao 

agravamento da pobreza urbana, vem expressar, ao nível do espaço urbano, fortes contrastes 
sociais.

Vários agentes, políticos, econômicos e sociais, interferem direta ou indiretamente 
na produção, apropriação e uso do solo urbano, contribuindo para o aumento da segregação 
socioespacial em Fortaleza. Procura-se, então, questionar o papel dos referidos agentes na 
produção social da cidade, destacando-se, nos últimos 20 anos, a ação do Estado e do setor 
imobiliário como agentes diretos na valorização de determinados espaços da cidade.  

Pretende-se, pois, apresentar uma análise da estrutura socioespacial de Fortaleza, salien-
tando as contradições que têm marcado sua evolução e a formação dos espaços segregados.  

CRESCIMENTO POPULACIONAL E EXPANSÃO URBANA
Os resultados censitários, a partir de 1950, permitem visualizar o rápido crescimento 

da população de Fortaleza. De acordo com o recenseamento de 1950, o município apresentou 
um crescimento populacional de 49,9% em relação à década anterior. Nos decênios seguintes 
1950/60, 1960/70 e 1970/80 os índices de crescimento foram de, respectivamente, 90,5%, 
66,6%, 52,5%. (Tabela II.4). Entre os anos de 1970 e 2000, Fortaleza passou de 800 mil 
habitantes a 2,1 milhões de habitantes. 

A participação de Fortaleza na população urbana do Estado do Ceará é bastante sig-
nifi cativa. Este processo de concentração evoluiu progressivamente tendo em vista que, nos 
anos de 1950 e 1960, estes índices eram de respectivamente 25% e 45%. Em 1970, Forta-
leza concentrava 48% da população urbana do estado e a região metropolitana de Fortaleza 
contava em 2000, segundo os dados do recenseamento do IBGE, com 2.984.689 habitantes, 
representando 56% daquela população, sendo portanto, a terceira maior concentração demo-
gráfi ca do Nordeste, abaixo apenas de Recife e Salvador.  

Os municípios metropolitanos1 apresentaram, também, nos últimos decênios, um in-
tenso crescimento demográfi co e, com a extensão do tecido urbano de Fortaleza, tornaram-se 
como bairros seus.

Apesar das elevadas taxas de crescimento vegetativo, o crescimento de Fortaleza e 
demais municípios metropolitanos decorre, em maiores proporções, das migrações internas. 
Os movimentos migratórios intensifi cados a partir de 1950, estão ligados diretamente aos 
problemas da economia rural tradicional, principalmente da crise das culturas do algodão, 
cera de carnaúba, entre outras. Por outro lado, as questões fundiárias e a incidência das secas 
periódicas que atingem o Ceará, muito tem contribuído para as migrações do campo para as 
cidades e para a capital. Salienta-se ainda, a falta de uma política territorial no estado, que 
torne possível um crescimento regional mais equilibrado.

Para a compreensão do crescimento urbano de Fortaleza e de suas reais conseqüên-
cias, faz-se necessário entendê-lo dentro do contexto econômico, social e político do Ceará, 
relacionando-o às diferentes políticas públicas que têm favorecido um crescimento desigual 
em nível do estado.

O referido processo de urbanização não tem sido acompanhado de um fortalecimento da 
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atingindo partes dos Estados do Rio Grande do Norte, Piauí e Maranhão.

A MORFOLOGIA URBANA E O PROCESSO DE SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL
A segregação socioespacial será aqui tratada no sentido de concentração de uma de-

terminada classe ou camada social no espaço urbano, com acesso, ou não a bens e serviços. 
Villaça  (2001, p.142) analisa a  segregação como um processo segundo o qual “dife-

rentes classes ou camadas sociais tendem a se concentrar cada vez mais em diferentes regiões 
gerais ou conjunto de bairros da metrópole.” 

No caso de Fortaleza esse processo teve inicio em 1950 quando do crescimento das 
favelas e de grande expansão urbana, tanto para o setor leste quanto para os setores oeste 
e sul, acompanhando os principais eixos viários e também para além da ferrovia. As vias 
de acesso orientaram e dimensionaram o crescimento da cidade e, assim, à proporção que 
aumentava a população, surgiam novos bairros através da aglutinação cada vez maior dos 
espaços periféricos.  

Apesar da cidade contar com algumas diretrizes urbanas defi nidas através das primeiras 
plantas4 e de planos diretores elaborados a partir da década de 1960, Fortaleza cresceu de 
forma desordenada. Sua estrutura espacial urbana foi marcada pela presença de uma malha 
ortogonal, superposta pela implantação de vias radiais. Estas vias de acesso induziram e 
direcionaram o crescimento da cidade, que se caracterizou até a década de 1970, por uma 
estrutura mononuclear.  

A expansão urbana acontecia em etapas sucessivas seguindo os eixos de ligação para 
o interior do estado, entre as linhas férreas e as grandes vias de penetração dos fl uxos de 
produção regional (eixos viários) tais como: Av. Bezerra de Menezes com o prolongamento 
da BR-222, Av. Visconde do Rio Branco e depois Av. Aguanambi ligando-se à BR-116, Av. 
João Pessoa, com prolongamento para a CE-01 e BR-020. Estas rodovias ocuparam o mesmo 
traçado dos antigos caminhos que ligavam a Vila de Nossa Senhora da Assunção (Fortaleza) 
às áreas de produção regional.  

 A cidade de Fortaleza, nos primeiros séculos crescia para o setor Oeste em direção ao 
atual bairro de Jacarecanga, e para o Sul, na direção do atual bairro do Benfi ca e, de modo 
menos acentuado, no sentido Norte, na direção do antigo Poço das Dragas. A presença do 
Riacho Pajeú constituiu-se por muito tempo um obstáculo para o crescimento da cidade em 
direção ao Leste. As camadas de renda mais elevada, que nos primeiros séculos ocupavam o 
centro da cidade foram se deslocando, no fi nal do século X1X, e início do século XX, para 
o bairro de Jacarecanga (Oeste de Fortaleza) e para o bairro de Benfi ca. Posteriormente, 
sobretudo a partir de 1930, quando se deu o crescimento das indústrias na Av. Francisco Sá 
(Oeste da cidade) e o aumento do número de favelas em áreas circunvizinhas, essa população 
abastada passou a ocupar, pouco a pouco, o bairro da Aldeota (Leste da cidade).

 Na análise da segregação socioespacial, Castells (2000, p.250) aborda a questão como 
uma tendência de organização do espaço em « zonas de forte homogeneidade social interna 
e com intensa disparidade social entre elas, sendo esta disparidade compreendida não só em 
termos de diferença, como também de hierarquia  (2000, p. 250) ». Portanto, a distribuição 
das residências no espaço urbano produz sua diferenciação social e especifi ca a paisagem 
urbana, estando as características das moradias e de sua população na base do tipo e do nível 
das instalações e das funções que se ligam a elas (CASTELLS, 2000, p.249). 

Diferentes agentes sociais contribuíram para que o processo de produção do espaço 
urbano acentuasse as desigualdades sociais, e se desenvolvesse o processo de segregação 
socioespacial. Como analisa  Simon:

A organização das cidades, pelo menos, depois da industrialização, funcionou sempre sobre um 
esquema segregativo, atribuindo os espaços em função de uma hierarquia do poder, do prestígio 
e das rendas de que  dispõem os diferentes grupos sociais que compõem a sociedade. De inten-
sidade variável no curso dos séculos, a correspondência entre a repartição desigual das riquezas  
e a localização dos homens jamais foi desmentida  (SIMON, 1995, pp. 28-29).

 A procura de novos espaços por parte das camadas de renda alta e média que residiam 
nas imediações da área central, em Jacarecanga e Benfi ca deu em  determinar grandes alte-
rações na estrutura urbana de Fortaleza e na valorização de bairros como: Aldeota, Meireles, 
Bairro de Fátima, Praia de Iracema, dentre outros, favorecendo a formação de áreas sociais 
distintas no conjunto do tecido urbano.. Este fato nos remete a uma refl exão com base em 
autores que vêm tratando de processos semelhantes. Segundo Salgueiro (1998, p. 40) 

a homogeneidade das áreas sociais traduzia o novo papel que o espaço assumiu na identifi cação 
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economia urbana, gerando graves problemas de emprego e subemprego na metrópole. Assim, 
Fortaleza vem sendo caracterizada pela exclusão e miséria da grande maioria da população, 
uma vez que a metrópole não dispõe de uma economia urbana, nem de infra-estrutura e serviços 
púbicos sufi cientes para atender toda a demanda proveniente do crescimento populacional.  

Com a criação da Região Metropolitana, em 1973, vários investimentos públicos e 
privados foram instalados em Fortaleza, concorrendo para transformações na sua paisagem 
urbana. O distrito industrial começou a funcionar no município de Maracanaú, a partir dos 
anos 70, deslocando parte das indústrias que antes se localizavam na Av. Francisco Sá para 
aquela área. O desenvolvimento do distrito industrial trouxe a necessidade de alocação de 
infra-estruturas, para viabilizar a sua implantação e, ao mesmo tempo, desencadeou uma 
política habitacional direcionada para aquele município, que hoje abriga grandes conjuntos 
habitacionais, construídos através de programas da COHAB2 

Tabela II.4 - População do Estado do Ceará e do Município de Fortaleza e crescimento intercen-
sitário (1890 – 2000)

Fonte: FIBGE.

Embora o Ceará estivesse integrado à política de industrialização via SUDENE, em 
1985, segundo dados do IBGE/IPLANCE3, o setor industrial ocupava apenas 56.706 pessoas, 
sendo que a maior parte das unidades industriais estava ligada ao setor têxtil e à produção 
de confecções. A partir da década de 1990, incentivos do governo do Estado têm atraído 
muitas empresas de fora para se instalarem no Ceará, sobretudo na região metropolitana de 
Fortaleza, tanto no gênero têxtil como nos ramos de calçados, vestuário, alimentos e material 
de embalagem.  

Entre os anos de 1994-1999, cerca de 432 novas indústrias foram atraídas para o estado 
do Ceará, estando 172 em funcionamento, em 60 municípios, gerando 37 mil empregos diretos 
e 120 mil indiretos. (Diário do Nordeste, 19/03/1999 apud AMORA, 2005). Dessa forma, a 
implantação de indústrias no Ceará contribuiu para alterar a composição setorial do produto 
interno bruto (PIB) do estado, nos últimos anos. O PIB industrial passou de 26,8% em 1985 
para 38,1% em 2000, o que denota um crescimento signifi cativo do setor. (AMORA, 2005). 
Entretanto, a maior participação nos setores de atividades da economia do Estado do Ceará 
cabe ao setor serviços.  A maioria da população ativa de Fortaleza trabalha no setor serviços, 
caracterizado, em grande parte, pelas atividades informais.  

  Fortaleza concentra também as principais atividades comerciais, industriais, fi nan-
ceiras, portuárias, culturais e de lazer do Estado.  Os maiores investimentos no setor de 
saúde, infra-estrutura e saneamento básico estão alocados na capital, inclusive a construção 
do aeroporto internacional e de outras grandes obras mais recentes, com vistas à política do 
turismo. Salienta-se ainda a grande desproporção entre o crescimento de Fortaleza e das de-
mais cidades do estado. O conjunto dos fatores, acima mencionado, vem tornando esta capital 
em um centro de atração para os migrantes, sobretudo do interior do Ceará, que vêem, em 
Fortaleza, a possibilidade de encontrar alternativas de sobrevivência e de uma “vida melhor”.

O predomínio da função comercial de Fortaleza faz com que a sua confi guração espacial 
urbana apresente infl uência nas relações da cidade com sua região. Fortaleza desempenha um 
papel de metrópole regional que comanda amplo espaço ultrapassando os limites do Ceará, 
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A análise salienta que em Fortaleza essa tendência é cada vez maior: a de uma segre-
gação sócio-espacial destacando-se todo o setor leste e sudeste, no qual predomina a cidade 
moderna, verticalizada, e onde reside a maioria da população de estratos sociais de rendas 
alta e média alta. Na parte oeste e sul da cidade, apesar de existirem alguns bairros de classe 
média e áreas de expansão da verticalização voltada para atender a demandas de quadros 
médios (expansão em torno do North Shopping), predominam os bairros populares, com a 
grande expansão dos loteamentos periféricos na direção de Caucaia, Maranguape e Maracanaú. 
Estas são também áreas onde se vêem expandir os conjuntos habitacionais da COHAB para 
camadas da classe média baixa, zonas de auto-construção e de desenvolvimento de projetos 
de mutirão. Entretanto, vale salientar que estes vários setores coexistem numa totalidade, 
sendo intensos os fl uxos de pessoas, tornando-se esta compartimentação, de certa forma, 
pouco percebida pela grande maioria da população.

  O SURGIMENTO DAS FAVELAS EM FORTALEZA E A QUESTÃO HABITACIONAL
O crescimento de Fortaleza está diretamente relacionado à formação de extensas favelas, 

que vêm se formando a partir de 1930. Este processo acentuou-se nos anos seguintes, coin-
cidindo com os períodos de maiores índices de crescimento populacional da capital. Assim, 
no período de 1930/50 surgiram as favelas de Cercado do Zé Padre (1930), Mucuripe (1933), 
Lagamar (1933), Morro do Ouro (1940), Varjota (1945), Meireles (1950), Papoquinho (1950). 
Pirambu (1952), Estrada de Ferro (1954), dentre outras (SOUZA,1978).

 Os moradores das favelas são, na maioria, migrantes e se constituem na população que 
chega a Fortaleza em busca de melhores oportunidades de trabalho, formando a grande massa 
de subempregados e desempregados na cidade. Por outro lado, a baixa qualifi cação dessa 
população, na maioria analfabeta, tem difi cultado o processo de integração à vida urbana.

Em estudo realizado pela antiga SUDEC (Superintendência de Desenvolvimento do 
Estado do Ceará) em 1970 havia 73 favelas em Fortaleza, totalizando 37.078 domicílios, 
com uma população estimada de 223.000 pessoas (SOUZA:1978, p.88). O processo de 
crescimento das favelas de Fortaleza acentuou-se bastante nestes últimos 30 anos. Em 1991, 
segundo dados da antiga PROAFA (Programa de Assistência às Favelas) havia 313 favelas 
e 42 núcleos favelados, abrigando 544.730 pessoas, ou seja aproximadamente 31% da po-
pulação total da cidade.  

As primeiras favelas de Fortaleza se localizavam próximo do centro da cidade e dos 
locais de trabalho de seus habitantes, ocupando terrenos vazios, públicos ou privados, ou áreas 
menos valorizadas, como por exemplo, às margens da via férrea, áreas sujeitas a inundações 
e trechos da orla marítima (terrenos da Marinha), ou ainda leitos de ruas.

Até a década de 1970, observava-se que as favelas espalhavam-se por toda a cidade, 
ocupando parte do centro e áreas dos setores Leste, Oeste e Sul da cidade. Essa população 
foi sendo deslocada para outras áreas a partir da década de 1970 com a política da desfavela-
mento da prefeitura de Fortaleza. Cita-se como exemplo, a remoção das favelas do centro da 
cidade (Araial Moura Brasil, Cinza), quando da construção da Avenida Leste-Oeste em 1973. 
A população destas áreas foi deslocada para o distrito de Jurema, no município de Caucaia, 
que na época encontrava-se totalmente desprovido de qualquer infra-estrutura ou serviço. Esta 
política de desfavelamento caracterizava-se, portanto, pelo deslocamento daquela população 
das áreas centrais da cidade e dos trechos de bairros nobres como a Aldeota, para periferias 
urbanas, em áreas desprovidas de infra-estrutura e de equipamentos sociais. Assim surgiram 
os loteamentos do Conjunto Marechal Rondon, Alvorada, e Conjunto Palmeiras, dentre outros.

Com o crescimento de favelas como o Pirambu, Lagamar, Verdes Mares, dentre ou-
tras, iniciou-se, ainda na década de 1960, os confl itos com o Estado pela posse da terra. O 
Pirambu, bairro situado no litoral Oeste da cidade, ao lado da zona Industrial da Av. Francis-
co Sá. em área relativamente próxima ao centro da cidade, foi uma das primeiras favelas a 
sofrer os problemas de expulsão. Este fato provocou grande mobilização popular com forte 
interferência da Igreja, tendo sido por fi m assegurada a permanência de seus ocupantes. Os 
casos das favelas do Pirambu, Lagamar e José Bastos (já em 1978) são exemplos da dimen-
são confl ituosa entre a população favelada e o Estado, e do fortalecimento dos movimentos 
sociais urbanos a partir dessas lutas.

Na década de 1990, a maioria das favelas estava localizada no setor Oeste da cidade 
(ver tabelas II.5 e II.6). A segunda tabela,  elaborada a partir dos dados da PROAFA para 
1991, demonstra que nas regiões 5, 6, 7, 8 e 9, correspondentes aos bairros do setor oeste 
da cidade, vivia, 72,3% da população favelada de Fortaleza. Ali estavam concentradas 201 
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das pessoas quando o industrialismo acelerou a mobilidade social e o reconhecimento do estatuto 
se passou a fazer pela posse de bens. A casa e, mais do que isso o bairro de residência entram no 
conjunto de bens que oferecem reconhecimento. A homogeneidade social dos bairros e a defesa 
dos intrusos podem radicar em razões culturais e sociais, mas adquire rapidamente uma tradução 
econômica em termos da valorização ou desvalorização do solo. 

Os processos espaciais refl etem, portanto, os processos sociais que se estabelecem 
provocando uma dinâmica espacial que vai incidir nas formas de segregação socioespacial. 
Ainda nos referindo a Salgueiro podemos verifi car que no sistema capitalista a  distribuição 
dos lugares de residência produz reagrupamentos em função da capacidade social dos sujei-
tos, ou seja, em função de suas rendas, de seu estatuto profi ssional, do nível de instrução, do 
pertencimento étnico, da fase do ciclo de vida etc (1998, p.203-204).    

A estrutura espacial urbana de Fortaleza apresenta, portanto, padrões de zoneamento 
que vão se diferenciar em função dos níveis de renda da população. A baixa renda familiar 
em Fortaleza tem sido um fato signifi cativo ao longo dos anos. Segundo dados para 1991, 
do total de chefes de família de Fortaleza, 39% recebiam até 01 salário mínimo e 62% até 02 
salários mínimos.5 Esse fato veio pesar na formação de espaços diferenciados, destacando-se 
uma forte concentração das classes sociais de renda média e média alta nos setores leste e 
sudeste de Fortaleza.

Segundo Silva (2001), de sua população ativa, 70% têm renda inferior a três salários 
mínimos. A Fortaleza pobre e miserável está estimada em 20%, segundo o Relatório do Banco 
Mundial de 1999. Este percentual corresponde a mais de 425 mil pessoas com renda mensal 
per capita de até RS$ 65,00 reais. Esse contingente populacional precisa de atenção redobrada, 
através de serviços de qualidade, de educação, de saúde, de limpeza pública, afora os de água, 
esgoto, energia e comunicações, sem contar com as necessidades de moradia e transporte.

Este fato vem demonstrar que determinadas áreas são privilegiadas pelos órgãos pú-
blicos quando se trata da implementação de infra-estrutura e de bens de consumo coletivo. 
Em 1988, 74,45% da população urbana de Fortaleza estava sendo atendida pelo sistema 
público de abastecimento de água. Entretanto, somente 18,9%, estavam atendidos pela rede 
de esgoto, concentrada, sobretudo no setor leste, onde se encontravam as áreas de maior valor 
imobiliário, espaço de residência das classes  de renda mais  alta, como permanece até hoje.   

Com efeito, a maior parte da população de Fortaleza utilizava fossas sépticas e, nos 
bairros da periferia urbana e nas favelas, as águas usadas corriam a céu aberto, gerando graves 
problemas sanitários, como, por exemplo, a poluição do lençol freático. A prática de ligar os 
esgotos dos domicílios ao sistema de drenagem era freqüente, e ainda permanece em algumas 
áreas, aumentando a poluição dos recursos hídricos e das praias. 

Com a ampliação da rede de água em Fortaleza a partir dos anos 90, os domicílios 
com abastecimento d’água evoluíram de 77,05% em 1991 para 80% em 1996, enquanto a 
média do Estado do Ceará, no mesmo período, cresceu de 42,69% para 47,52%. No que diz 
respeito às instalações sanitárias, o quadro continuava bastante defi ciente. As ligações de 
esgoto passaram de 13,6% em 1991 para 19% em 1996 no município de Fortaleza.

A implantação dos sistemas de saneamento básico deu-se de forma diferenciada, se-
gundo os níveis de renda da população, caracterizando ainda mais a fragmentação da cidade. 
Os bairros melhor atendidos estão, até hoje, localizados na parte leste da cidade, onde reside 
a maioria da população de renda média e média alta, contrastando com os bairros da parte 
oeste, onde ainda se localiza a maioria dos bairros populares.  

As obras e os serviços de saneamento executados através do programa Sanefor/Sanear, 
a partir de 1992, benefi ciaram de forma indiscutível a população da cidade de Fortaleza e 
sua região metropolitana.  Contudo, cabe analisar os níveis de cobertura de atendimento ao 
conjunto da área urbanizada, sobretudo considerando as desigualdades socioespaciais e os 
impactos socioambientais da não universalização dos serviços de saneamento nas áreas de 
populações de baixa renda.

O Estado e o setor imobiliário, na verdade, atuam diretamente na produção e valorização 
dos espaços, especialmente no setor leste e sudeste de Fortaleza.

A partir de meados dos anos 1980 e inicio dos anos 1990, passava a ser posta em prática 
uma política de desenvolvimento do turismo em Fortaleza. A cidade começava então a ser 
produzida e mantida especialmente para o turista. Os maiores investimentos em infra-estrutura 
e serviços passavam a ser concentrados no setor leste da cidade e acelerava-se o processo 
de verticalização naquela área, favorecendo uma falsa imagem de que a cidade crescia em 
sintonia com o progresso técnico e com a modernidade. 
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Fonte: Anuário Estatístico do Ceará, IPLANCE, 1994. Dados básicos: PROAFA.

Nos bairros da Aldeota, as antigas favelas do Campo do América e Santa Cecília pas-
saram também por um processo de urbanização tendo em vista a mobilização e reivindicação 
de seus moradores. O crescente aumento do desemprego na cidade e o empobrecimento cada 
vez maior dessas populações, levam, muitas vezes, os moradores desses bairros a venderem 
suas casas e mudarem-se para áreas mais distantes, o que vem se dando, notadamente, tam-
bém em função da valorização das referidas áreas, após a implantação de infra-estruturas 
urbanas. Estas melhorias resultam na elevação dos impostos, que se tornam inacessíveis para 
as famílias ali residentes.

O surgimento das favelas e os programas de desfavelamento e de urbanização tiveram 
efeitos sobre a morfologia urbana de Fortaleza.  

Ademais, depois das diversas investidas de urbanização, podem ser vistas, nas favelas, 
áreas cuja morfologia e estrutura urbana passaram por fortes mudanças, sem que se verifi que, 
entretanto, melhorias signifi cativas nas condições sócio-econômicas de seus habitantes. É 
comum, depois de urbanização nas favelas, que famílias deixem o bairro e partam para outros 
mais distantes, pois além do valor das taxas tornar-se mais elevado, o dinheiro da venda da 
casa pode também ajudar “no sustento da família” ou mesmo servir para começar alguma 
atividade de geração de renda em um bairro mais distante.

Os Conjuntos habitacionais, produzidos seja pela COHAB, seja por outros organismos, 
com fi nanciamentos do Sistema Financeiro de Habitação, atenderam apenas uma pequena 
parcela das camadas de renda média baixa da população, tendo em vista a limitação posta 
pelos critérios e pela dimensão dos referidos programas.

Os primeiros conjuntos habitacionais, construídos ainda na década de 1970, localizaram-
se no município de Fortaleza, sendo eles os conjuntos Cidade 2000, José Walter, Conjunto 
Ceará, Beira Rio, Nova Assunção, Santa Luzia do Cocó, dentre outros. Referidos conjun-
tos vêm passando, nos últimos anos, por mudanças na estrutura física de suas habitações, 
presenciando-se, comumente, a ampliação ou reforma das mesmas. Vem-se constatando, nas 
últimas décadas, uma diversifi cação da população ali residente. Com efeito, é signifi cativo o 
número de funcionários públicos e de profi ssionais liberais que vêm adquirindo casas nestes 
conjuntos. Supõe-se que este fato esteja relacionado ao próprio empobrecimento da classe 
média, nos últimos anos. Por outro lado, em função do alto preço dos aluguéis em Fortaleza 
e da reduzida renda da população, muitas famílias constroem um segundo pavimento ou 
uma outra pequena casa no resto do terreno disponível, oferecendo assim moradia para um 
ou mais fi lhos quando estes se casam. Outras famílias, constroem para em seguida alugar, 
visando assim aumentar o orçamento da família.

O Conjunto Cidade 2000, localizado no setor leste da cidade, em área, à época, não 
muito valorizada, nos últimos anos passa a sofrer a pressão dada a valorização desta área, 
acelerada pelo processo de verticalização. Chama-se atenção, sobretudo, para a construção 
de novos edifícios do bairro do Papicu que vêm pouco a pouco cercando aquele conjunto.

A partir dos anos 1980, o desenvolvimento de programas de habitação popular (ca-
racterizado pela construção de conjuntos de casas e de prédios de apartamentos de 3 ou 4 
andares) vem sendo direcionado para a periferia, ampliando assim a extensão da área urbana 
de Fortaleza. Os conjuntos habitacionais vão se localizar principalmente nos municípios de 
Caucaia e Maracanaú, integrantes da região metropolitana, que estão ligados ao centro da 
cidade pelo transporte ferroviário e por linhas de ônibus.
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favelas e 22 núcleos favelados. Os bairros de maior número de população favelada eram: 
Pirambu (67.005 habitantes), Pici e Planalto do Pici (40.725 habitantes), Barra do Ceará 
(30.700 habitantes), Genibaú (23.939 habitantes), Granja Portugal (22.305 habitantes) e 
Autran Nunes (22.230 habitantes).

Nos bairros dos setores sul e sudeste (região n° 1) destacava-se a favela do Lagamar, 
com 16.795 habitantes. No setor leste (região nº 2) as maiores concentrações de favelas 
estavam no bairro Vicente Pinzón, Farol/Serviluz (18 665 habitantes) e Castelo Encantado 
(8.250 habitantes). Ainda no setor leste, encontram-se dispersos nos bairros do Papicu, Var-
jota, Praia de Iracema e Dunas da Praia do Futuro, alguns núcleos favelados que resistem ao 
processo de valorização fundiária, como, por exemplo, a Favela Verdes Mares. Estes são, na 
verdade, espaços segregados, presentes no setor leste da cidade. Contudo, observa-se que 
esta resistência é relativa, pois as populações destes núcleos vão diminuindo pouco a pouco.

Tabela II.5 - Favelas e núcleos favelados, número de casas, famílias e população, segundo as 
regiões em Fortaleza – 1991

Fonte: Anuário Estatístico do Ceará – IPLANCE, 1994 (Fonte direta PROAFA).

As favelas dos bairros do Pirambu, Castelo Encantado, Lagamar, Genibaú, Língua de 
Cobra e Mucuripe vêm passando por um processo de urbanização nos últimos anos. Estas 
áreas foram benefi ciadas pela implantação de infra-estrutura urbana (rede de água e esgo-
to, calçamento e alguns equipamentos sociais) caracterizando-se, hoje, mais como bairros 
populares. Se, por um lado, o estigma da favela vem diminuindo, por outro, continuam a 
existir, nestas mesmas áreas, núcleos favelados, “ocupações” ou mesmo habitações, onde as 
condições de vida dos moradores são ainda muito precárias. Com efeito, as referidas infra-
estruturas, por diversas razões, não atingiram o bairro em sua totalidade. Elas contempla-
vam prioritariamente as vias principais de circulação, mudando as feições gerais das áreas. 
Além do mais, a medida de urbanização implantada não daria conta de enfrentar as questões 
fundamentais destas populações, ligadas, essencialmente, ao empobrecimento e ao elevado 
índice de desemprego na cidade. No caso do Mucuripe, o antigo núcleo, nas imediações da 
Igreja de Nossa Senhora da Saúde e do Riacho Maceió vem se reduzindo cada vez mais, em 
função da expansão imobiliária da Avenida Beira Mar, com a construção de hotéis e edifícios 
residenciais de luxo (SOUZA;GUERRA,1999).

Tabela II.6 - Favelas e núcleos favelados de Fortaleza Número de famílias e população por setores e 
bairros - 1991
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em centro da periferia, tendo em vista que a população das camadas mais altas e amplos 
setores da classe média procuram os sub-centros dos bairros para o atendimento de necessi-
dades, antes satisfeitas pela área central. Mais recentemente, por iniciativa da prefeitura de 
Fortaleza, vem sendo discutido um programa de revitalização do centro, todavia poucas das 
ações previstas foram realmente efetivadas.  

Vários fatores implicaram mudanças importantes na estrutura urbana de Fortaleza, nos 
últimos 20 anos. Com efeito, vale destacar a descentralização das funções urbanas e o surgi-
mento de novos centros de bairros e o processo de verticalização da cidade. A descentralização 
das funções urbanas deu-se, inicialmente, através da implantação de repartições públicas no 
bairro Aldeota, notadamente nas avenidas Santos Dumont e Barão de Studart; a partir da 
transferência do Palácio do Governo (Palácio da Abolição), na década de 70, do centro da 
cidade para a Aldeota e do crescimento das atividades comerciais e bancárias neste bairro.

O primeiro centro comercial de bairro (Center Um) foi instalado em 1973, na Aldeota, 
concentrando novas agências bancárias e fi liais de lojas do centro da cidade. Por outro lado, 
acontecia, mais ou menos à mesma época, a expansão do sub-centro do Montese (direção 
sul da cidade), através da concentração, na Av. Gomes de Matos, do comércio diversifi cado, 
fi liais de lojas do centro, agências bancárias, supermercados, atendendo principalmente a 
uma população de classe média e média baixa.

Desde o início dos anos 1980, o comércio na Aldeota foi intensifi cado, com a instalação 
de novos “shoppings centers” e do comércio lojista nas avenidas Desembargador Moreira, 
Santos Dumont e Dom Luiz, bem como com a proliferação de restaurantes, casas de shows, 
boates, sorveterias, etc. Tal crescimento deveu-se à proximidade da Av. Beira Mar, onde está 
concentrado o maior pólo turístico da cidade e à presença de uma efetiva demanda por parte 
da população, ali habitante.

Os bairros da Aldeota e Meireles têm passado por constantes mudanças quanto ao uso 
do solo urbano, observando-se intensa especulação imobiliária e altos custos de seus terrenos. 
Esta área, a partir dos anos 1980, vem experimentando intensivo processo de verticalização. 
As antigas e luxuosas residências vão, pouco a pouco, sendo transformadas em edifícios 
cada vez mais elevados, para maximizar o uso, em função dos altos preços dos lotes (SILVA 
1992:51). Desta forma, a construção de edifícios luxuosos, com grandes apartamentos, torna 
possível a permanência nestes bairros de camadas mais abastadas, que habitavam as mansões 
ou residências de luxo, anteriormente referidas. A grande procura e os custos elevados de 
construção de apartamentos nos bairros acima referidos levam os empreendedores imobiliários 
a buscarem novas áreas para a construção de edifícios para as camadas médias da população. 
Assim, observa-se um crescimento vertical de outros setores menos valorizados da cidade, 
antes ocupados por favelas ou vazios urbanos, mudando profundamente a morfologia urba-
na de bairros como a Varjota, Papicu, Praia do Futuro, Cocó e adjacências. Não é por pura 
coincidência que a expansão destes bairros se deu no mesmo período do desenvolvimento 
de programas de desfavelamento, promovidos pelos órgãos ofi ciais. Nos últimos dez anos, 
vem se intensifi cando a construção de grandes edifícios de apartamentos em áreas menos 
valorizadas, próximas ao centro da cidade, para atender camadas da classe média. Estes novos 
condomínios têm surgido ao longo dos principais eixos de circulação, tais como: Av. Agua-
nambi e Av. João Pessoa, Planalto Rodoviário e em bairros como Monte Castelo e Montese.

A implantação do Shopping Center Iguatemi (1982) nas proximidades do bairro da 
Água Fria, proporcionando amplo e diversifi cado atendimento de comércio e lazer (cinemas, 
parques, restaurantes, etc), puxou para si grande parte dos consumidores, especialmente, os 
de classes média e alta, descaracterizando ainda mais o centro do comércio tradicional de 
Fortaleza.

O bairro de Água Fria constitui-se, atualmente, numa área de grande expansão urbana 
e de valorização fundiária. Nesta área estão sendo construídas amplas residências, trans-
formando-se em um bairro de elite. Nas proximidades do Shopping Center Iguatemi e nos 
limites do Parque Ecológico do Cocó vem se dando um intenso processo de verticalização. 
Ainda na década de 1970, esta área foi loteada e passou, pouco a pouco, por um processo de 
valorização, através da construção da Unifor - Universidade de Fortaleza (1973), do Centro de 
Convenções, da Imprensa Ofi cial do Ceará e da Academia de Polícia Militar. Posteriormente, 
foram também para aí transferidos outros órgãos públicos, tais como o Centro Administrativo 
do Banco do Estado do Ceará e as novas instalações do Fórum Clóvis Beviláqua. A valori-
zação deste setor sudeste da cidade liga-se também à implantação do Centro Administrativo 
do Cambeba, sede do governo do Estado, que motivou a instalação de novas e importantes 
obras de infra-estrutura que vêm sendo implantadas nestas áreas, nos últimos anos, tais 
como a construção da nova ponte sobre o rio Cocó, na Avenida Sebastião de Abreu, além da 
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No município de Caucaia, através da implantação do programa de desfavelamento de 
Fortaleza, surgem os loteamentos populares, tais como: Marechal Rondon, Parque Guadalajara 
e Parque Potira, dentre outros. Em seguida, novos programas da COHAB/CE deram origem 
a novos conjuntos (Nova Metrópole I, II e III e Conjunto Araturi I, II e II). No município de 
Maracanaú, após a implantação do Distrito Industrial, a construção de conjuntos habitacionais, 
através da COHAB tem sido incentivada, totalizando, com os Conjuntos Jereissati I, II e III, 
11.500 casas, aproximadamente. 

Nos loteamentos populares situados fora da área do município de Fortaleza predominam 
a auto-construção e a construção de pequenas unidades domiciliares, dando origem a um 
novo território, espacial e socialmente segregado. 

Estas implantações deixaram entre elas e o centro urbano de Fortaleza uma área inter-
mediária que passou a se benefi ciar de infra-estrutura (rodovias, anéis viários, alargamento 
das BR’s, ampliação da rede elétrica e de abastecimento de água) fi nanciados pelos poderes 
públicos. Os programas realizados, a partir de 1991, por agentes privados, fi nanciados com 
recursos públicos deram continuidade a este tipo de urbanização, construindo conjuntos 
habitacionais de baixo padrão, em terrenos baratos na periferia da cidade, não muito longe 
das áreas de remoção das favelas, como por exemplo os conjuntos São Cristóvão e São João, 
próximos ao Conjunto Palmeiras.   

Chama-se atenção para as condições desfavoráveis das pessoas que moram na perife-
ria, tendo em vista a precariedade de infra-estrutura e serviços, bem como a distância para o 
centro da cidade e parte leste, onde trabalha grande parte dessa população. 

Tendo em vista que os programas de habitação popular em Fortaleza, como em outras 
cidades do Brasil, atendem somente a uma pequena parcela da população, a carência de habi-
tações tende a acentuar-se na cidade, dando origem a um importante processo de “ocupações” 
de vazios urbanos. Nesse contexto o movimento dos “sem-teto” ganhou maior visibilidade 
e os programas de mutirão adquiriram maior importância. Por outro lado, com a crise sócio-
econômica e o aumento do défi cit habitacional, grupos sociais de baixa renda passaram a 
ocupar terrenos de qualquer natureza, em muitos casos, sem margem de segurança - as cha-
madas “áreas de riscos”. Citamos como exemplos, as áreas de encostas de morros, áreas de 
dunas, várzeas e margens de rio, sujeitas a inundações, prédios abandonados para demolição 
etc., que se constituem hoje como lugares de habitação de muitas famílias pobres de Fortaleza.  

O agravamento da crise da habitação em Fortaleza tem conseqüências diretas na estru-
tura urbana e na segregação socioespacial. Estudo que vem sendo realizado por um grupo de 
pesquisadores sobre as metrópoles brasileiras, nos seus. resultados preliminares, demonstrou 
que o défi cit habitacional da região metropolitana de Fortaleza variava, em 2000, em torno 
de 85.570 unidades habitacionais, o que correspondia a aproximadamente 10,63% do total 
de famílias vivendo na região.6

A segregação socioespacial, identifi cada de acordo com nossos estudos e analisada 
neste texto, vem sendo confi rmada na pesquisa acima referida.7  

 

A DESCENTRALIZAÇÃO DAS FUNÇÕES URBANAS E AS NOVAS CENTRALIDADES EM FORTALEZA
Fortaleza foi durante muito tempo uma cidade monocêntrica, pois no   centro da cidade 

concentravam-se, até o fi nal da década de 1970, as principais atividades comerciais, bancárias, 
administrativas, de lazer e serviços em geral. O terminal ferroviário até hoje permanece na 
área central. O antigo porto (Poço da Draga) funcionou nesta área até a década de 1950 e 
os terminais de transportes interestaduais ali permaneceram até fi ns da década de 1970. Em 
função da referida concentração, convergia para a área central um denso fl uxo de transporte 
de mercadorias e de pessoas, reforçando a malha viária radioconcêntrica. Esse esquema 
viário estruturou de certa forma o espaço urbano da cidade, destacando a parte oeste onde 
se aglomeravam as indústrias da Av. Francisco Sá e acontecia a expansão dos bairros de 
estratos sociais mais modestos. A parte leste vai se caracterizar por uma ocupação de áreas 
residenciais de classes mais abastadas.

O centro da cidade de Fortaleza passou por importantes mudanças nos últimos anos, 
perdendo a função que tinha, anteriormente, de principal centro de comércio e serviços para o 
conjunto da população. Mesmo que se verifi que ainda hoje uma grande circulação de pessoas 
e o desenvolvimento de novas atividades comerciais (os shoppings populares, o comércio 
ambulante intenso etc), o centro vem perdendo seu valor simbólico e se descaracterizando 
enquanto atrativo e ponto de referência para as classes sociais de mais altas rendas. Assim, 
segundo Silva (1992) o tradicional centro de Fortaleza vem se convertendo, nos últimos anos, 
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setores leste e sudeste, novas áreas comerciais através do surgimento de modernos shoppings 
centers, e foi induzida a abertura de novas vias de acesso e a implantação de serviços urbanos.

Na parte oeste e sul da cidade, localizam-se a grande maioria dos conjuntos habi-
tacionais populares para a classe média baixa, além da expansão da autoconstrução e dos 
mutirões habitacionais. Na parte oeste da cidade, concentra-se pois, a maioria da população 
de menor poder aquisitivo. Observa-se também que é na parte oeste e sul da cidade que vem 
acontecendo o maior número das ações de ocupações de terra dos últimos anos.

              Quanto à infra-estrutura urbana e aos equipamentos sociais, faz-se sentir a 
defi ciência, de forma mais marcante, nos bairros da partes oeste e sul da cidade, especialmente 
na periferia urbana onde a maioria da população vive em habitações precárias e em moradias 
construídas pelo sistema da “auto construção.  

 A segregação socioespacial não é, entretanto, um problema encontrado unicamente 
em Fortaleza, ele está presente nas grandes e médias cidades brasileiras e está relacionado 
à problemática socioeconômica do país e mais diretamente à questão da política de habita-
ção, de um modo geral. A cidade de Fortaleza refl ete bem a realidade regional onde a forte 
concentração de renda tem favorecido o crescimento de uma classe social que tem acesso a 
níveis de consumo elevado, contrastando com uma grande maioria da população excluída, 
vivendo nos espaços periféricos, desprovidos de infra-estrutura urbana e nas favelas. 

NOTAS
1 São 13, os municípios metropolitanos e contavam, em 2000, com a seguinte população : Aquiraz ( 60.469);  Caucaia 
( 250.479);  Chorozinho (18.707);  Eusébio (31.5000);  Fortaleza (2.141.402);  Guaiúba (19.884);  Horizonte (33.790);  
Itaitinga (29.217);  Maracanaú (   179.732  ); Maranguape (88.135); Pacajús (44.070);  Pacatuba (51.696);  São Gonçalo 
do Amarante (35.608). (IBGE,2000).
2COHAB- Companhia de Habitação do Ceará, (com recursos do Banco Nacional da Habitação – BNH).
3 IBGE-Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística; IPLANCE-Instituto de Planejamento do Ceará, atual IPECE. 
4 Destacamos as três plantas elaboradas pelo arquiteto Adolfo Herbster ainda no século XIX (1859; 1875; 1888).
5 Indicadores Sociais dos Municípios do Ceará - Renda da População e Finanças do Ceará, fascículo n° 3, Fortaleza, 
IPLANCE/UNICEF, 1995 (Base do cálculo: Agosto de 1991, Cr$ 36.131 ,00 = 83,00 U$D).
6 Observatório das Metrópoles. Fortaleza - IPPUR/FASE. Como Anda Fortaleza. Fortaleza,  2006 (mimeo).
7 Vide mapas das tipologias sócio-ocupacionais in Análise da Estruturação Intra-metropolitana de Fortaleza. Observatório 
das Metrópoles –IPPUR/FASE.  Fortaleza, 2006 (mimeo).
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construção de um viaduto e dos alargamentos e asfaltamento da Avenida Washington Soares, 
obras estas que viriam atrair outras atividades comerciais para este setor da cidade, como, 
por exemplo, as diversas atividades surgidas no cruzamento das Seis Bocas (novo centro 
comercial, supermercados, agências bancárias, colégios, etc) e que estariam relacionadas ao 
projeto de incentivo ao turismo, sendo ela a principal saída para todas as praias do litoral 
leste do estado, a começar pela praia do Porto das Dunas (Beach Park). As fronteiras da 
cidade se deslocaram, vindo valorizar ainda mais os terrenos daquele setor e proporcionar o 
aparecimento de novos loteamentos.

Lembramos ainda que, a leste deste mesmo setor, localizam-se bairros populares (Bairro 
Edson Queiroz e Conjunto Alvorada) e núcleos favelados. Nesse sentido, questiona-se, o im-
pacto destas obras de infra-estrutura no entorno destes bairros, e até quando estas populações 
vão resistir à pressão do mercado imobiliário nas referidas áreas. 

É importante destacar que os bairros situados na parte leste e sudeste, como por exemplo, 
Aldeota. Meireles, Varjota, Papicu, Cocó, Dunas da Praia do Futuro, Água Fria, são as áreas 
urbanas de maior valorização fundiária, e passam por um processo intenso de verticalização 
e com a presença de condomínios fechados. Nestes bairros, residem os grupos de renda mais 
elevada e concentram-se os principais serviços de infra-estrutura e equipamentos sociais, 
tais como: bancos, hospitais, escolas, shopping centers, agências de correio, abastecimento 
d’água, vias asfaltadas, rede telefônica e extensão da rede de esgoto.

Ainda no setor leste, vêm, ocorrendo transformações no bairro Praia de Iracema. A 
partir dos anos 1980, este bairro residencial passou por mudanças de uso, sendo hoje uma 
área notadamente de lazer, com grande número de bares, restaurantes e casas de shows. Este 
processo foi acentuado com a intervenção dos poderes públicos que ali investem, na instalação 
de novas infra-estruturas urbanas. Cita-se, como exemplo, a construção do Centro Cultural 
Dragão do Mar por parte do governo do estado. Esta foi uma das obras previstas no projeto 
de desenvolvimento turístico no Estado do Ceará.

Já na parte oeste da cidade vem crescendo, nos últimos anos, uma nova área de ex-
pansão comercial na Av. Bezerra de Menezes à altura do North Shopping, intensifi cando-se 
os fl uxos de transporte. Esta é outra área da cidade que vem passando por um processo de 
verticalização, porém em menor intensidade do que na parte leste. Este setor é habitado 
principalmente por camadas da classe média.

Chama-se atenção igualmente para o crescimento das áreas situadas ao longo da antiga 
Av. Perimetral, ligando a parte leste, sul e oeste da cidade. Os bairros que se estruturaram 
ao longo das Avenidas Oliveira Paiva (Cidade dos Funcionários), e Dedé Brasil (Castelão, 
Itaperi) formando um eixo que liga o leste da cidade à Parangaba e à Av. José Bastos, também 
adquiriram novas características, têm se valorizado e passado a atrair outros tipos de popula-
ção. Destaca-se ainda o incremento de novas atividades, como por exemplo, a multiplicação 
de consultórios médicos e de clínicas privadas, modifi cando-se também os fl uxos de capital 
e mercadorias. Como se constatou, o comércio ganha grande impulso não só nos bairros 
da Aldeota e Água Fria, mas também nos bairros de Montese e São Gerardo. O processo 
de expansão da cidade acentuou-se em função do surgimento de serviços e de comércios 
especializados voltados para produtos importados, respondendo às demandas geradas pela 
inserção de Fortaleza no processo de globalização. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como vimos, estrutura e morfologia urbana modifi caram-se, surgiram novas funções, 

produziram-se novas necessidades com o processo de expansão urbana de Fortaleza, ao 
longo dos anos. Acentuaram-se as contradições entre as necessidades e demandas geradas na 
metrópole e as respostas produzidas pelos diferentes agentes que produzem o espaço urbano.

A partir da década de 1970, a segregação sócioespacial foi se intensifi cando sendo o 
Estado e o setor imobiliário os principais responsáveis por esse processo, por atuarem dire-
tamente na produção e valorização de novos espaços, seguindo os impulsos da especulação 
imobiliária, mudando o uso e a ocupação do solo.

A estrutura espacial urbana de Fortaleza apresenta características morfológicas que 
demonstram as grandes diferenciações dos níveis de vida das diversas camadas sociais. 
Assim, nos setores leste e sudeste da cidade ressalta-se a Fortaleza moderna, verticalizada, 
onde reside a maioria da população com os mais altos níveis de renda, enquanto que nos 
setores oeste e sudoeste, embora  se verifi que a existência  de alguns bairros de classe média, 
predominam os bairros populares e as concentrações de favelas.

             Atendendo à demanda das populações, desenvolveram-se também, nos bairros dos 



146

LITORAL E SERTÃO, NATUREZA E SOCIEDADE NO NORDESTE BRASILEIRO

 SIMON, Patrick. La Politique de la ville contre la ségrégation ou l’idéal d’une ville sans divisions. Les Annales 
de la Recherche Urbaine N°  68-69 Septembre- décembre, 1995. 

SOUZA, M. Salete de. Fortaleza – uma análise da estrutura urbana, Fortaleza: 3º Encontro Nacional de Geó-
grafos, AGB, 1978. 

SOUZA, M.Salete – Gestão social urbana: novos desafi os na gestão dos serviços (exemplo: Projeto Sanear em 
Fortaleza). Anais do VI Simpósio de Geografi a Urbana. UNESP-Presidente Prudente, São Paulo, 1999.

SOUZA, M. Salete de; GUERRA, Eliana. Fortaleza – estrutura sócio-espacial e habitação popular – Caderno 
doLaboratório de Planejamento Urbano e Regional-LAPUR/UFC, Fortaleza, 1998, 52 p. (mimeo).

VILLAÇA, Flávio. Espaço Intra-Urbano no Brasil. São Paulo: Nobel/Fapesp, 2001.



147

A CENTRALIDADE DA PARANGABA COMO PRODUTO                                                    
DA FRAGMENTAÇÃO DE FORTALEZA (CE)

Francisco Clébio Rodrigues Lopes
José Borzacchiello da Silva

INTRODUÇÃO
A extensão da mancha urbana de Fortaleza, promovida tanto pelo Poder público, com a 

construção dos conjuntos habitacionais, como pelo setor imobiliário, através dos loteamentos, 
ocorreu de forma descontínua e fragmentada. A ausência de infra-estrutura, equipamentos e 
serviços urbanos na periferia e a concentração deles no centro resultaram num forte adensa-
mento e num sistema viário congestionado, difi cultando maiores possibilidades de apropriação 
desse espaço. A produção de novas áreas de comércio e serviços, centralidades, aparece como 
a alternativa, pois permite o consumo de novos espaços como o consumo em novos espaços. 

Na produção do espaço como mercadoria, teve papel fundamental o Poder público, com 
a implantação de uma legislação urbana (planos diretores e leis de uso e ocupação do solo) 
que favoreceu a descentralização comercial mediante a liberação do adensamento em muitos 
pontos da Cidade. A descentralização comercial de Fortaleza iniciou-se no fi nal da década 
de 1970, com a formação de áreas comerciais nos bairros da Aldeota, Montese, Messejana e 
Parangaba. Embora a descentralização já estivesse presente nesse período, a policentralidade 
só se tornaria evidente nas décadas seguintes. 

A partir da década de 1990, Fortaleza apresenta uma pluralidade de centros que concor-
rem entre si na atração de consumidores. Nessa disputa, os novos centros ofertam opções mais 
modernas, confortáveis e seguras de comércio, serviços e moradia, levando ao abandono do 
Centro histórico pela elite e sua tomada pelas camadas populares. O Centro histórico, apesar 
de manter o seu caráter simbólico, pouco a pouco deixa de ser o local da administração, da 
decisão, do lazer e da moradia.

FORTALEZA: DO CENTRO AOS CENTROS COMERCIAIS E DE SERVIÇOS
A transformação no regime de acumulação capitalista, ou seja, a passagem do fordismo 

para fl exibilização, permitiu o surgimento de uma nova forma urbana mais dispersa, descen-
tralizada e desconcentrada. A fl exibilidade em técnicas de produção, mercados de trabalho e 
nichos de consumo produziu uma cidade fragmentada, dispersa, formada por heterotopias1, 
onde imperam a proximidade física e a distância social.

É importante destacar a transformação no papel do consumo no cotidiano das pessoas 
nessa transição para a acumulação fl exível, pois a aceleração do tempo de giro na produção 
envolveu acelerações paralelas na troca e no consumo. Essa transição não foi marcada apenas 
pela implantação de novas formas organizacionais e de novas tecnologias produtivas, mas 
também importantes transformações na distribuição e consumo. Na arena da troca, podemos 
citar os sistemas aperfeiçoados de comunicação e de fl uxo de informações, associados com 
racionalizações nas técnicas de distribuição (empacotamento, controle de estoques, “contei-
nerização”, retorno do mercado etc.). Enquanto isso no campo do consumo, as transformações 
seguiram duas tendências principais: a passagem do consumo de bens para o consumo de 
serviços e a aceleração do ritmo do consumo não somente em termos de roupas, ornamentos 
e decoração, mas também numa ampla gama de estilos de vida e atividades de recreação 
(HARVEY, 2005).

Todas essas transformações no regime de acumulação permitiram às indústrias novas 
opções de localização. No Ceará, as antigas indústrias e as novas oriundas do Centro-Sul a 
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de terrenos favorecem a implantação de indústrias, destacando-se os gêneros químico, mo-
biliário e alimentício. Dentre os equipamentos de porte, destacam-se o Mercado Municipal, 
a feira livre de Messejana e os hospitais públicos (Gonzaguinha, Hospital de Messejana e o 
Hospital Distrital Edmilson Barros de Oliveira - Frotinha). 

O Montese começou a se defi nir como centralidade a partir dos anos de 1970 e atual-
mente se confi gura como um importante pólo comercial e de serviços. Na área comercial, 
localizada entre as suas duas principais Avenidas, Gomes de Matos (antiga 14 de Julho) e 
Alberto Magno, existem cerca de 10 agências bancárias, lojas de eletrodomésticos, magazines, 
autopeças, confecções, supermercados, cartórios, correios, lotéricas e restaurantes.

A centralidade da Parangaba não está restrita aos seus limites territoriais, pois inclui 
bairros circunvizinhos. Os equipamentos de comércio e serviços encontram-se ao longo dos 
seus principais corredores, José Bastos, João Pessoa, Osório de Paiva e Dedé Brasil. O bairro 
funciona como importante ponto de conexão dentro da cidade, ligando os bairros do leste 
com o do oeste, bem como os do norte com os do sul.  Além disso, funciona como ponto 
intermediário entre o centro da cidade e os municípios da Região Metropolitana, Maracanaú 
e Maranguape. Dentre os fatores que reforçam a centralidade do bairro destacam-se a aces-
sibilidade, os serviços de saúde e educacional e o institucional.

O núcleo das Seis Bocas, localizado a sudeste da cidade, consolida-se a partir dos anos 
de 1990 como o novo reduto da classe média que procura espaços mais amplos e baratos 
que a Aldeota já não possui. A implantação da Universidade de Fortaleza e do Fórum Clóvis 
Beviláqua no bairro Edson Queiroz, o Centro Administrativo do Governo do Estado no 
bairro Cambeba e a Avenida Washington Soares como um corredor de comércio e serviços 
propiciaram a atração de outros serviços, valorizando a área. Além do eixo comercial da 
Washington Soares, destaca-se o comércio diversifi cado da Avenida Oliveira Paiva, no bairro 
Cidade dos Funcionários.

Nas áreas próximas do centro, estão bairros mais antigos, com boa infra-estrutura e 
centros comerciais e de serviços bem equipados. Entre estes se sobressaem: Benfi ca, Joaquim 
Távora, Bairro de Fátima, Praia de Iracema e Jacarecanga. O Benfi ca se destaca como um 
pólo cultural, educacional, comercial e de serviços. O seu desenvolvimento foi impulsionado 
pela implantação da reitoria e do “campus do Benfi ca” da Universidade Federal do Ceará, 
em 1955. A presença da Universidade atraiu sindicatos, sedes de partidos políticos e outras 
instituições, como o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), o Sistema Nacional 
de Emprego (SINE) e a Delegacia da Mulher. Em 1999, foi o inaugurado o Shopping Benfi ca, 
fortalecendo o caráter comercial do bairro. 

O bairro do Joaquim Távora possui uma área comercial e de serviços bem diversifi cada, 
estruturada ao longo da avenida Pontes Vieira. A construção de um mercado público no fi nal 
dos anos de 1940 proporcionou o desenvolvimento de atividades comerciais no bairro. Além 
do mercado, o bairro conta com revendedoras de automóveis, lojas de variedades, bancos 
(Bradesco) e casas de show (Kukukaya). Apesar de seu péssimo estado de conservação, um 
importante equipamento urbano no bairro é o Parque Ecológico Rio Branco, com uma área 
de 8,20ha.

O Bairro de Fátima, habitado em sua maioria por famílias de classe média, conta com 
serviços variados que incluem centros comerciais, farmácias, hospitais e restaurantes. Estão 
localizados no bairro: a sede da TELEMAR, o Centro de Humanidades da Universidade 
Estadual do Ceará, o Instituto de Educação do Ceará e o Terminal Rodoviário João Thomé.  

A Praia de Iracema foi transformada, a partir dos anos de 1990, na área de lazer noturna 
mais importante da Cidade. Tiveram importância nessa transformação os projetos implantados 
tanto pela Prefeitura de Fortaleza como pelo Governo do Estado do Ceará. No início dos 
anos de 1990, a Prefeitura implantou um projeto de urbanização e paisagismo que favoreceu 
o aproveitamento da faixa litorânea, seja com bares e restaurantes, seja com espaços livres, 
destinados à circulação e a praças. A ele seguiram-se os projetos implantados pelo Governo 
do Estado: reforma da Ponte dos Ingleses, reconstrução do Estoril e construção do Centro 
Cultural Dragão do Mar22 A Ponte dos Ingleses teve sua construção iniciada em 1920. Sua 
estrutura foi desenhada por engenheiros da empresa inglesa Nastor Griffts, que mantinha 
interesses comerciais no Ceará. Em 1994, a Câmara Municipal de Fortaleza aprovou projeto 
determinando sua recuperação. Ao todo são 120 m de comprimento, muretas de proteção 
e piso de madeira. Na ponte se localizam uma pequena galeria de arte e um observatório 
marinho, de propriedade da Universidade Federal do Ceará (UFC).

 A “Vila Morena” foi construída em 1926 pelo pernambucano José de Magalhães Porto. 
Durante a Segunda Guerra Mundial, o palacete sediou o Clube dos Ofi ciais Americanos. Após 
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partir dos anos de 1990, se instalam nos municípios da Região Metropolitana e, em menor 
proporção, nas regiões do Cariri e Sobral. As novas escolhas são motivadas pelos incentivos 
fi scais, infra-estrutura gratuita e mão-de-obra barata. A diminuição na área destinada à pro-
dução em Fortaleza provoca uma recomposição da estrutura urbana, expressa sob diferentes 
formas de expansão e de periferização do tecido urbano: abertura de loteamentos urbanos 
(destinados a diferentes padrões ocupacionais), instalação de pequenos equipamentos para 
a realização de um consumo imediato e aparecimento de grandes equipamentos comerciais 
e de serviços (shopping centers e hipermercados). Essas mudanças são de fundamental im-
portância para compreensão do surgimento das novas centralidades, do abandono do centro 
pela elite e de sua tomada pelas classes populares.

A partir dos anos de 1990, é visível a fragmentação de Fortaleza nas seguintes centra-
lidades, ou conjuntos de distribuição espacial das atividades socioeconômicas e do adensa-
mento populacional: Aldeota/ Meireles, Alagadiço São Gerardo, Antônio Bezerra, Barra do 
Ceará/ Carlito Pamplona, Messejana, Montese, Parangaba, Seis Bocas e vizinhos ao Centro.

A centralidade da Aldeota, formada ainda pelos bairros Meireles, Dionísio Torres, 
Papicu, Cocó, Varjota, Mucuripe e Praia do Futuro, apresenta-se como a centralidade mais 
bem dotada de equipamentos urbanos e possuindo vida autônoma em termos de comércio e 
serviços. A sua centralidade encontra-se pulverizada ao longo dos seus principais corredores, 
avenidas Santos Dumont, Barão de Studart e Dom Luís.

Ao longo da avenida Bezerra de Menezes, consolidou-se, a partir dos anos de 1990, 
a centralidade do Alagadiço São Gerardo. A centralidade inclui ainda os bairros da Parque-
lândia, Monte Castelo e Presidente Keneddy, entretanto a sua polarização atinge até mesmo 
o Município de Caucaia, na Região Metropolitana de Fortaleza. O corredor da Bezerra de 
Menezes destaca-se pela oferta de serviços e comércio, tanto durante o dia como à noite. 
Dentre os equipamentos, destacam-se a estação do Otávio Bonfi m, o Instituto dos Cegos, a 
Secretaria de Agricultura e o “North Shopping”. A presença do comércio e dos serviços atraiu 
moradores de melhor renda e transformou a paisagem. As antigas residências cederam lugar 
aos condomínios verticais, às pizzarias, churrascarias, restaurantes, bares, lojas, bancos e até 
mesmo boates de strip-tease.

A centralidade do Antônio Bezerra inclui o próprio bairro, Quintino Cunha, Padre 
Andrade, Autran Nunes e Dom Lustosa. Está localizada na zona oeste, caracterizando-se 
pelo assentamento da população de baixa renda. Sua expansão em direção ao Município de 
Caucaia evidencia um processo de conurbação. Apesar de ser uma sede distrital, o bairro 
permaneceu até a década de 1970 sem expressão como pólo de atividades no contexto de 
Fortaleza. O crescimento dessa área acompanha a BR 222 ( av. Mister Hull), que foi defi nida 
pelo PLANDIRF (1971) como corredor de adensamento, promovendo, nos anos de 1980, o 
desenvolvimento do comércio e dos serviços, bem como a zona industrial. No comércio va-
rejista da área, destacam-se os estabelecimentos de autopeças, concessionárias de automóveis 
e material de construção. As fábricas que ainda resistem na área estão ligadas aos gêneros de 
confecção e alimentação (benefi ciamento da castanha-de-caju). Por ser sede de um distrito, o 
bairro conta ainda com delegacia, cartório, cemitério e uma estação rodoviária, recentemente 
reformada, conhecida como “rodoviária dos pobres”. 

A centralidade da Barra do Ceará, localizada a noroeste do Centro, compreende Barra 
do Ceará, Álvaro Weyne, Carlito Pamplona, Cristo Redentor e Vila Velha. Em torno dos seus 
dois eixos principais, avenida Presidente Humberto Castello Branco (Leste – Oeste) e avenida 
Francisco Sá, consolidou-se um núcleo comercial, de serviços e industrial. A ocupação da 
área por operários e migrantes ocorreu a partir dos anos de 1930, em função da presença de 
indústrias, ofi cinas da antiga Rede de Viação Cearense – RVC e dos terrenos vazios e des-
valorizados do litoral oeste. Nos anos de 1970 e 1980, a ocupação da área é reforçada com 
a chegada de grandes conjuntos habitacionais. O pólo industrial da Francisco Sá concentra 
principalmente indústrias metalúrgicas e de alimentos e foi o mais importante do Ceará até 
a implantação do Distrito Industrial de Macaranaú. O eixo da Leste – Oeste se destaca nos 
últimos anos, principalmente, após a implantação da ponte rodoviária sobre o rio Ceará em 
1997, conhecida como “ponte do turismo”, pois liga Fortaleza ao litoral oeste do Estado.

A centralidade da Messejana localizada ao sudeste, inclui o bairro de mesmo nome, 
Curió, Paupina, Lagoa Redonda, Guajaru, Coaçu e Ancuri. Messejana exerce a importante 
função econômica de núcleo comercial, de serviços e industrial.  É infl uente também sobre 
os Municípios (vizinhos) de Itaitinga, Eusébio e Aquiraz, cujos centros são frágeis como 
prestadores de serviços e pólos de atividades. A proximidade da BR 116 e a disponibilidade 
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de serviços, áreas residenciais e até mesmo algumas atividades industriais. 
 A acessibilidade em Parangaba constitui-se ao longo da sua história. Localizada próxima 

à antiga estrada de Arronches, servia como ponto de passagem entre a capital da Província, 
Fortaleza, e o sertão cearense. A ferrovia e a estação foram construídas para atender a uma 
demanda regional de transporte, ou seja, o escoamento do algodão, e não o transporte de 
passageiros. Mesmo não tendo o objetivo do transporte regional, a presença da ferrovia 
induziu a ocupação e atraiu indústrias para o seu entorno na perspectiva de que o acesso um 
dia pudesse se concretizar.5

Tabela II.7 – Aspectos Demográfi cos de Fortaleza e Regional IV – 2000.

Fonte:  P.M.F., 2004c.

As conexões deste bairro com os diversos fragmentos da Cidade e com os municípios 
vizinhos da Região Metropolitana, como Maranguape, Pacatuba e Maracanaú, ocorrem através 
do sistema de vias, dos dois terminais urbanos de ônibus, do sistema de trens urbanos e do 
ramal ferroviário de carga que segue até o Porto do Mucuripe. Parangaba abrigará uma das 
estações intermodais do futuro sistema metroviário (METROFOR6), tornando mais acessíveis 
as ligações com Maracanaú e o Centro (através da linha Sul), e Caucaia (por intermédio da 
linha Oeste).

O sistema viário do bairro compõe um dos corredores metropolitanos de transporte por 
ônibus - o corredor II - portanto Parangaba funciona como ponto de passagem dos ônibus 
interurbanos que demandam o Centro de Fortaleza. O sistema viário da Região Metropolitana 
de Fortaleza estrutura-se em três corredores: corredor I (atende aos Municípios de Fortale-
za, Caucaia e São Gonçalo do Amarante), corredor II (atende aos Municípios de Fortaleza, 
Maranguape, Pacatuba, Guaiúba e Maracanaú) e corredor III (atende aos Municípios de 
Fortaleza, Eusébio, Aquiraz, Itaitinga, Pacajus, Horizonte e Chorozinho).

A implantação do Sistema Integrado de Transporte (SIT) e dos terminais de ônibus em 
Parangaba, transformou o bairro num importante ponto de convergência e dispersão de linhas 
de ônibus. Essa condição, somente exercida pelo Centro, contribuiu com o fortalecimento 
da centralidade do bairro. O Terminal Lagoa opera com 25 linhas/ dia, uma frota de 177 
veículos/ dia e uma demanda média de 101.697 passageiros/ dia. O Terminal de Parangaba 
possui um total de 47 linhas/ dia, uma frota de 361 veículos/ dia e uma demanda média de 
207.333 passageiros/ dia (ETUFOR, 2006).

A acessibilidade aparece como o elemento mais importante na constituição de novas 
centralidades. É a existência de uma rede de circulação que permite o deslocamento das ativi-
dades econômicas do Centro e a constituição de novos nós de fl uxos importantes na periferia. 

Outro elemento importante na formação de uma centralidade nessa área é a presença de 
comércios e serviços. O comércio encontra-se pulverizado. Há maior incidência do comércio 
varejista no núcleo central e nas principais vias, avenidas João Pessoa, José Bastos, General 
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a retirada dos americanos, o edifício foi transformado em restaurante, denominado Estoril. Em 
1995 foi reconstruído, pois tinha sido derrubado por fortes chuvas em 1992 (GONDIM, 2000).

O bairro de Jacarecanga sofre com a falência de suas indústrias e decadência de seus 
casarões, entretanto oferece um comércio bastante variado, bons colégios (Liceu do Ceará e 
Colégio Militar do Corpo de Bombeiros), grandes supermercados e excelente infra-estrutura, 
além de vias de fácil e rápido acesso. Além dos casarões e do riacho Jacarecanga, outro 
equipamento de relevância histórica é o cemitério São João Batista, construído em 1865. A 
implantação da estação de metrô - Tirol, nas proximidades do bairro, poderá acentuar o seu 
caráter comercial.

A policentralidade3 de Fortaleza é um fato incontestável a partir dos anos de 1990, 
entretanto a deterioração do Centro não é um fato natural, é muito mais resultante da falta 
de investimento do Poder público na área, em detrimento dos investimentos em outros locais 
da Cidade, agora mais atrativas para os investimentos locais ou internacionais.

A CENTRALIDADE DA PARANGABA
A centralidade urbana pode ser abordada em duas escalas territoriais: a intra-urbana e a 

de rede urbana. No primeiro nível, é possível enfocar as diferentes formas de expressão dessa 
centralidade, tomando como referência o território da cidade ou da aglomeração urbana, a 
partir de seu centro ou centros. No segundo nível, a análise toma como referência a cidade 
ou aglomerado urbano principal em relação ao conjunto de cidades de uma rede (SPÓSITO, 
1998). No caso dessa análise sobre a cidade de Fortaleza, enfocaremos a centralidade no 
interior, entretanto não excluímos a relação da Cidade com sua região.

A centralidade intra-urbana pode ser concebida como um processo que inclui vários 
momentos históricos.A primeira fase corresponde obviamente à formação da cidade. A 
segunda refere-se à expansão e ao primeiro momento de diferenciação interna do centro. A 
fase seguinte é defi nida por expressiva reorganização interna, que se estende até etapas mais 
avançadas do crescimento. Por último, há que destacar a “descentralização” das funções 
terciárias para outras partes da cidade. A este esquema bastante operacional e com fortes 
evidências empíricas, são acrescentados processos recentes de reabilitação dos centros histó-
ricos, os vários projetos de recobrar a memória urbana e a força da técnica como formadora 
do tecido comercial (VILAR, 2002).

Conforme Carlos (2001), a centralidade diz respeito à constituição de lugares como 
ponto de acumulação e atração de fl uxos, centro mental e social que se defi ne pela reunião e 
pelo encontro. É uma forma nela mesma vazia, que demanda um conteúdo, ou seja, as relações 
práticas, os objetos, os atos e as situações. Demanda, portanto, simultaneidade de tudo o que 
se possa reunir e, conseqüentemente, acumular em um ponto ou em torno desse no espaço. 

A centralidade não está isolada da articulação mais ampla no espaço e a rede de 
circulação tem papel fundamental na criação de nós de fl uxos importantes, pois amplia os 
limites e possibilidades dos deslocamentos da atividade econômica. O próprio centro pode 
ser defi nido como um ponto de convergência/ concentração, um nó do sistema de circulação, 
sendo a centralidade urbana elemento responsável pela articulação entre a periferia e o centro 
dinâmico (CARLOS, 2001). 

Ela deve ser considerada no seu movimento, pois a concentração leva à saturação, à 
ruptura do Centro e à disseminação de centros diferentes. As novas centralidades, áreas de 
densidades habitacionais maiores, incorporadas pela cidade principal, surgem como nós ar-
ticuladores de fl uxos e lugares de acumulação e apresentam uma estrutura menos complexa 
do que a central; a policentralidade ocorre de modo desigual (CARLOS, 2001).

Parangaba, com um total de 7.018 domicílios e média de 3,99 habitantes por domicílio 
(IBGE, 2000), pode ser considerada como uma dessas áreas de alta densidade habitacional. 
O bairro é o mais populoso da Regional IV4 com 28.045 habitantes e densidade média de 
72,04 hab./ha (P.M.F., 2004). Sua população corresponde a 10,79% do total dessa região 
administrativa e a 1,37% da Cidade (Tabela II.7).

Parangaba, importante ponto de conexão dos fl uxos norte-sul e leste-oeste, tem na 
acessibilidade o elemento mais forte da sua centralidade. A forte radioconcentricidade de 
Fortaleza revela uma malha viária extremamente defi citária no que se refere às ligações 
anelares. O eixo Senador Fernandes Távora/ Gomes Brasil/ Dedé Brasil, que corta o Centro 
de Parangaba, é uma das poucas ligações leste/oeste que consegue transpor a via férrea. 
Essa condição de passagem obrigatória fortalece o seu papel de nó viário. Em função da sua 
localização, a apropriação do solo é diversifi cada, ocorrendo desde atividades comerciais e 
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A apropriação do solo revela que a produção do espaço da Parangaba como uma centra-
lidade está cada vez mais destinada à troca. “Esse fato é conseqüência da ‘vitória do valor de 
troca sobre o valor de uso’, isto é, o espaço se reproduz, no mundo moderno, alavancado pela 
tendência que o transforma em mercadoria, o que limitaria seu uso às formas de apropriação 
privada”.(CARLOS, 2001, p.180). 

A produção desses novos pontos de acumulação e de atração de fl uxos, defi nidos como 
centralidade, resultam dos processos de implosão/explosão da Cidade e de fragmentação. A 
policentralidade surge como alternativa à reprodução do capital, pois permite o consumo de 
novos signos urbanos.

NOTAS
1 Heterotopias: o outro lugar e o lugar do outro, ao mesmo tempo excluído e imbricado. Desde que se considere os 
ocupantes dos lugares, a diferença pode ir até o contraste fortemente caracterizado, e mesmo até o confl ito (LEFEBVRE, 
2004).O Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura, construído pelo Governo do Estado do Ceará, em 1998, ocupa uma 
área de 30 mil metros quadrados, sendo 13 mil de área construída. O complexo cultural é composto por dois cinemas, um 
cineteatro, um planetário, um anfi teatro, um auditório, dois museus (de Arte Moderna e Memorial da Cultura Cearense), 
salas de exposição e instalações para cursos. Além disto, tem espaços destinados ou ocupados por cafés, restaurante, 
livraria, praça e bares (IBID, p. 9).
3 Policentralidade, tendência que se orienta seja para a constituição de centros diferentes (ainda que análogos, 
eventualmente complementares), seja para a dispersão e para a segregação. (LEFEBVRE, 2004, p. 113).
4 Divisão administrativa da Prefeitura Municipal de Fortaleza.
5 Estradas e ferrovias visam a diminuir a distância do transporte da mercadoria até o mercado, acelerando um dos 
circuitos da produção, que é a circulação de mercadorias (SILVA, A., 2005). 
6 Trem Metropolitano de Fortaleza – METROFOR.
7 Colégio Tony faz parte da Rede de Ensino Tony, com outras quatro unidades em Fortaleza: Aldeota, Cidade dos 
Funcionários, Alagadiço São Gerardo e Washington Soares.
8 Colégio Evolutivo Centro-Sul (Parangaba) compõe a Rede de Ensino Evolutivo. A rede possui quatro pontos 
em Fortaleza (Aldeota, Benfi ca, Centro e Parangaba), uma no Município de Maracanaú (Região Metropolitana) e a 
FACE (Faculdade Evolutivo).
9 Rede Lourenço Filho possui duas unidades (Centro e Parangaba) e a Faculdade Lourenço Filho.
10 Slogans utilizados: “Seja um vencedor, seja um aluno Tony” (Tony), “Tô na maior!” (Evolutivo) e “Desde 1938, educando 
para sempre” (Lourenço Filho).
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Osório de Paiva, Godofredo Maciel e Paranjana. Já o comércio atacadista localiza-se na área 
central do bairro. Os dois grandes equipamentos comerciais no bairro são o Supermercado 
Lagoa (av. Gomes Brasil)e o Pinheiro Supermercado (av.Godofredo Maciel). Destaca-se, 
ainda, a feira localizada no entorno da lagoa. 

Os serviços que mais se destacam, em termos de quantidade ofertada, são os de saúde 
(hospitais), educação, bancário, lazer e alimentação. Quanto aos serviços de saúde no bairro, 
os principais equipamentos são Hospital Psiquiátrico São Vicente de Paula, Frotinha de Pa-
rangaba (Hospital Distrital Maria José Barroso de Oliveira), Instituto de Medicina Infantil, 
Hospital Infantil Lúcia de Fátima Guimarães, Hospital Menino Jesus, Instituto Oftalmológico 
da Parangaba, Centro Comunitário e Desafi o Jovem (oferece tratamento e apoio a dependentes 
químicos). A análise dos equipamentos de saúde revelou que a atração do bairro extrapola 
os limites de Fortaleza, pois os hospitais atendem pacientes de outros municípios da Região 
Metropolitana.

O bairro possui equipamentos educacionais públicos e privados. A partir do fi nal da 
década de 1990, assistimos em Parangaba à falência de colégios particulares antigos, Anchieta 
e Santa Cruz, e a implantação das sedes de redes locais de ensino: Colégio Tony (1997)7, 
Colégio Evolutivo (1998)8 e Colégio Lourenço Filho (2005)9. Esses colégios antes só loca-
lizados no Centro e na Aldeota, oferecem como atrativos: descontos que chegam até 50% da 
mensalidade, material didático próprio (apostilas) e campanhas publicitárias10. A concorrência 
com essas redes leva à falência de pequenas escolas particulares, tanto em Parangaba como 
nos bairros vizinhos. As principais instituições públicas de ensino do bairro são Escola Esta-
dual Eudoro Corrêa, Escola Estadual Joaquim Moreira de Sousa, Escola Municipal Cláudio 
Martins e o Abrigo tia Júlia, esta para crianças abandonadas. 

A constituição de uma centralidade tem impacto direto no espaço da moradia, pois a 
concentração de estabelecimentos comerciais e de serviços valoriza o solo, acirra a disputa, 
a fragmentação e a segregação.  Esses dois últimos processos são induzidos pelo setor imo-
biliário, pois a implantação de condomínios produz rupturas no tecido social do bairro. Na 
Parangaba, os novos empreendimentos imobiliários passaram a compor a paisagem a partir 
do fi nal da década de 1990 e representam novas formas de morar.

A paisagem marcada pelo predomínio de casas e condomínios verticais, com no máximo 
quatro andares, passou por transformações. Os edifícios com 3 ou 4 andares começaram a 
ser construídos no início da década de 1980, entretanto, por estarem dispersos ao longo dos 
eixos viários, não representaram grandes transformações na morfologia. A partir do fi nal da 
década de 1990, novos edifícios com até 17 andares são construídos no entorno da lagoa, 
alterando o padrão da moradia. 

Os novos edifícios, que têm entre 9 e 17 andares, são o Condomínio Evereste Torre 
Nepal (90 apartamentos), Condomínio Evereste Torre Himalaia (90 apartamentos) e o Resi-
dencial Ilha de Vera Cruz (312 apartamentos). Além deles, são visíveis, ainda, o Condomínio 
Barcelona (240 apartamentos) e o Condomínio Montreal (240 apartamentos). Esses dois 
últimos, bem como outro terceiro - Atlanta Residencial (116 apartamentos), ainda em cons-
trução – localizam-se nos bairros do Jóquei Clube e Demócrito Rocha, vizinhos a Parangaba. 

A carência de equipamentos urbanos nesses bairros vizinhos a Parangaba difi culta a 
venda desses novos empreendimentos. O mercado imobiliário, nos seus anúncios publicitá-
rios, por julgar que esses bairros são pouco comerciais, suprime o nome deles, aparecendo 
nos anúncios apenas a dicção “região de Parangaba”. A expressão aparece como um novo 
signo de consumo, uma apropriação da centralidade pelo setor imobiliário, visando à venda 
de mercadorias menos valorizadas. 

Na sociedade urbana, os consumidores se alimentam de signos, como os da técnica, 
da riqueza, da felicidade e do amor, portanto todo objeto de consumo se transforma em sig-
no de consumo. A publicidade, linguagem da mercadoria, cria os signos e a satisfação em 
consumi-los (LEFEBVRE, 1991).

 A valorização do solo difi culta a sua apropriação por grupos sociais com baixo poder 
aquisitivo, restando-lhes, como opção de moradia, as áreas de fragilidade ambiental, ou seja, 
as margens da Lagoa. Assistimos, nos últimos anos, com a chegada dos condomínios verticais 
e aumento da favelização, a uma diversifi cação do conteúdo social e, simultaneamente, o 
crescimento do sentimento de não querer conviver com a diferença. 

A indústria no bairro encontra-se em decadência. Atualmente, apenas a indústria de 
mineração Chaves S/A e a SANNY (confecção de peças íntimas femininas) ainda permanecem 
no bairro. O bairro possui diversas áreas abandonadas em virtude da falência das indústrias 
a partir de 1970.
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ESPAÇOS PÚBLICOS E TERRITORIALIDADES NO CENTRO DE FORTALEZA
Elizete Américo Silva
Maria Salete de Souza

INTRODUÇÃO
Para  se compreender a importância dos espaços públicos faz-se necessário reportar-se 

às diferentes signifi cações que a praça assumiu nas distintas épocas, na história da sociedade 
e como tais elementos vieram a refl etir-se nos usos das mesmas. 

O primeiro espaço urbano projetado para cumprir o papel conferido aos espaços pú-
blicos, em particular, às praças, foi a1 ágora, na Grécia. Esse espaço possuía, no contexto da 
cidade na qual se inseria, um aspecto simbólico e de grande importância na cultura daquele 
povo. A ágora grega era o espaço no qual se praticava a democracia, sendo o lugar, por ex-
celência, da discussão e do debate de idéias entre os cidadãos. 

Assim, pode-se considerar que a história dos espaços públicos teve sua origem com a 
ágora ou o ágora, como querem alguns autores, porque era em torno dela onde se processava a 
rotina diária social. Antigamente, segundo relatos, na civilização grega não existia um padrão 
para a forma do ágora, sendo, geralmente, um espaço aberto, de propriedade pública, com 
formato irregular e amorfo, mas que se constituía em áreas destinadas ao encontro coletivo.

Sobre as funções do ágora, Mumford (1998) considera que: 
se, na economia do século V, o ágora pode ser apropriadamente chamado uma praça de mercado, 
sua função mais antiga e mais persistente foi a de ponto de encontro comunal. Como de hábito, 
o mercado era subproduto do ajuntamento de consumidores, que tinham outras razões para se 
reunirem além de fazerem negócios. (MUMFORD, 1998, p. 166).

Mas foram nesses espaços, regados de transações pessoais que se fi rmaram, por muito 
tempo, as atividades de entretenimento social; local de assembléia e centro festivo, onde ‘a 
gente da cidade ia se reunir’. 

Segundo Casé (2000) 
foi, por exemplo, a ágora - praça exclusiva para pedestres, área urbana criada na cidade grega 
- que despertou no indivíduo (cidadão) a idéia de liberdade, da eqüidade e da fraternidade. O 
exercício coletivo destes valores éticos, conquistados no meio urbano, deu origem à democracia. 
(CASÉ, 2000, p. 92).

Admite-se que da ágora, constituída em um espaço aberto, descende a maioria dos 
espaços de sociabilidade dos países latinos, qual seja o caso dos cafés que proporcionavam 
os encontros, as conversas, discussões etc. 

As transformações ocorridas na sociedade industrial ampliam-se, refl etindo e alcan-
çando o âmbito das cidades, de modo que, a história das cidades é fomentada pela interação 
e atuação dos atores urbanos através do compartilhamento de experiências coletivas nos 
espaços públicos e privados.

Esses espaços públicos apresentam-se na cidade, retratando os diferentes períodos 
históricos da sociedade. Casé (2000), ao visitar algumas cidades européias, enfatiza o valor 
simbólico e a emoção de contemplar as praças e, ao mesmo tempo, externaliza o sentimento 
de frustração em notar que alguns daqueles espaços deixaram de cumprir sua função principal 
como elemento de congregação da população, para tornar-se, acentuadamente, um objeto 
visual. Em sua descrição, comenta:

ainda no aeroporto de Barajas, na ocasião de minha segunda visita a Madri, já pressentia as 
emoções de rever a Praça Mayor com a austeridade de sua rígida forma geométrica, o desenho 
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sob esse ângulo que a noção de espaço público pode vir a se constituir em uma categoria de 
análise geográfi ca. Aliás, essa parece ser a única maneira de se estabelecer uma relação direta 
entre a condição de cidadania e o espaço público, ou seja, sua confi guração física, seus usos e 
sua vivência efetiva. (Op. cit. p.172).

A partir dessa análise, pode se perceber como os espaços públicos da cidade de For-
taleza, em especial, as praças em estudo, vieram perdendo o sentido de uso coletivo como 
local de sociabilidade da sociedade, de forma que, essa alteração vem atrelada às mudanças 
ocorridas no domínio público que se processou ao longo do tempo. Segundo Sennett (1998, 
p. 30) a história das palavras “público” e “privado” é uma chave para se compreender essa 
transformação básica em termos de cultura ocidental. 

Foram os ingleses que empregaram, pela primeira vez, a palavra público, signifi cando 
o bem comum na sociedade. Em uma esfera global, na história de alguns países, o uso da 
expressão público, veio, paulatinamente, confi gurando-se de forma diferente do seu signi-
fi cado, a saber:

na Inglaterra e na França o termo público, aplicou-se no sentido de ‘bem comum na sociedade’ 
(século XV). Pouco depois, no século XVI o termo refere-se a ‘aquilo que é manifesto e está 
aberto à observação geral’. No século XVII público signifi ca ‘aberto à observação de qualquer 
pessoa’ e privado uma região protegida da vida, circunscrita à família e aos amigos. No século 
XVIII a palavra público passou a signifi car ‘não apenas uma região da vida social localizada 
em separado do âmbito da família e dos amigos íntimos, mas também esse domínio público dos 
conhecidos e dos desconhecidos.’ (SENNETT, 1998). 

É notório como, à proporção que o tempo passa, a sociedade vai redefi nindo o sentido 
da expressão público. O que antes era considerado ‘bem comum’ passa a se caracterizar como 
local distante ou diferenciado do familiar. Segundo Sennett (1998, p. 32), “à medida que as 
cidades cresciam e desenvolviam-se redes de sociabilidade independentes do controle real 
direto, aumentaram os locais onde estranhos podiam regularmente se encontrar.”

Nesse contexto, foi no século XVIII que veio à tona a construção de grandes parques 
urbanos e aberturas de ruas com o intuito de proporcionar o lazer através do passeio de pe-
destres. Foi a época em que 

cafés (coffeehouses) e mais tarde bares (cafes) e estalagens para paradas de diligências tornaram-se 
centros sociais. (...). A difusão das comodidades urbanas ultrapassou o pequeno círculo da elite 
e alcançou um espectro muito mais abrangente da sociedade, de modo que até as classes mais 
laboriosas começaram a adotar alguns hábitos de sociabilidade, como passeios em parques, antes 
terreno exclusivo da elite. (Op. cit. p. 32).

Para Habermas (1996 apud LEITE, 2004, p. 141) os cafés vão formando uma primeira 
confi guração da noção de público ao propiciarem o encontro das pessoas ‘comuns’ para o 
exercício do debate e da troca de informações. (...), ou seja, as discussões, antes restritas ao 
círculo da nobreza, começavam a se tornar ‘gerais’, no sentido de que todos deviam e podiam 
participar, ainda que essa participação fosse limitada a certos grupos que tinham acesso à 
leitura e à cultura urbana que começava a se fomentar. 

No século XVIII, havia um equilíbrio do privado e do público, de forma que o homem 
considerado um ser social, comportava-se de maneira satisfatória nessas duas esferas, equi-
líbrio que podia perdurar graças ao controle que a sociedade exercia sobre a vida pública.

A oposição entre vida privada e vida pública ter-se-ia confi gurado no século XIX, o 
que veio a originar uma modifi cação no uso dos espaços públicos da cidade. De forma que, 

gradualmente, a vontade de controlar e de moldar a ordem pública foi se desgastando, e as pessoas 
passaram a enfatizar mais o aspecto de se protegerem contra ela. (...) a família vai se revelando 
cada vez menos o centro de uma região particular, não pública, e cada vez mais como um refúgio 
idealizado, um mundo exclusivo, com um valor moral mais elevado do que o domínio público. 
(SENNETT, 1998, p. 35). 

Ao se reportar a esse aspecto, Leite (2004, p. 136) afi rma que, embora seja na vida 
pública que o indivíduo melhor se humaniza e se emancipe, é na vida privada que reside o 
seu refúgio. 

A segmentação do espaço urbano, na ânsia de resolver os impasses das necessidades 
habitacionais e comerciais, contribuiu sobremaneira para o afastamento das pessoas, à medida 
em que a vida diária se confi nava ao individualismo, indo ao ponto de, no século XIX, “os 
alegres e barulhentos cafés e pubs se transformaram em espaços nos quais se cultivavam o 
silêncio.” (SENNETT 1998, p. 255). 

No caso da realidade brasileira,  
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do seu piso de rústico empedrado, a sobriedade da assimetria de seus edifícios sobre arcadas, 
seus nove pórticos - pórticos que a conectam com a cidade e o alto pedestal do Monumento a 
Philippe III, marcando o centro da composição. (...). Que desilusão! Um enorme palco e uma 
platéia, em arquibancada, haviam sido armados para a apresentação de um evento cultural vindo 
a modifi car completamente a percepção do espaço e interferir na captação da atmosfera, por mim 
sentida, na ocasião passada. (CASÉ 2000, p. 57).

O Autor se reporta ainda à Praça de San Marco2, em Veneza e à Praça Vermelha, em 
Moscou e, além de retratar sua inigualável beleza arquitetônica, destaca o valor histórico-
cultural exercido pelas mesmas. 

A signifi cação das praças, antigamente, constituía-se no local do encontro espontâneo 
entre as pessoas, na promoção das atividades lúdicas e de lazer. Com a revolução da tecnologia, 
os espaços da cidade também se modifi caram, incorporando novas tendências arquitetônicas, 
aglutinadas às formas passadas, existentes. 

Em diversos momentos da história, a praça constituiu-se como espaço de sociabili-
dade, de alteridade. Nesse sentido, pode-se considerar também que é nela que se constitui 
a resistência de um local, através do resgate da identidade histórico-cultural da sociedade 
que utiliza esses espaços com freqüência. “Para cumprir este papel, ela precisa incorporar a 
musicalidade de antigos coretos e resgatar a alegria das festas ancestrais, reinterpretando-as 
com equipamentos de lazer ativo que produzam a mesma animação, intensidade e vibração 
percebida na televisão.” (Op. cit. p. 63).

Lefevbre (2001, p. 20) considera que “toda realidade urbana perceptível (legível) desapa-
receu: ruas, praças, monumentos, espaços para encontros. Foi preciso que fossem até o fi m da 
destruição de sua realidade urbana sensível para que surgisse a exigência de sua restituição.”

Assim, trazendo à tona a realidade de Fortaleza, para quem conhece a história da cidade 
e costuma passar pela área central, é possível observar a multiplicidade do uso dos espaços 
públicos, ou seja, a distinta apropriação dos mesmos pela população e, de modo especial, a 
de menor poder aquisitivo, que desenvolve, predominantemente, entre outras atividades, a 
prática do comércio informal. Para esse segmento social, as praças exercem, principalmente, 
o sentido de local de sobrevivência, tornando-se ponto estratégico, pois se constituem em 
espaços de grande dinâmica no contexto da cidade. Tal fato é bastante comum nas cidades 
brasileiras, nas quais as desigualdades sócio-econômicas são nítidas e especializadas no 
tecido urbano, resultando assim num processo de diferenciação e exclusão sócio-espacial. 

Tais elementos vêm se tornando relevantes para o crescente esvaziamento do espaço 
público como lugar de convívio e sociabilidade entre os diversos estratos sociais, ou seja, 
como espaço de civilidade, de contato e de desenvolvimento das práticas de vivência com o 
diferente. O contato com o outro acontece, cada vez mais, de maneira segregada e no âmbito 
de espaços seletivamente públicos, notadamente no caso das classes sociais mais abastadas.

DO ESPAÇO PÚBLICO AO TERRITÓRIO
Um dos pontos a serem discutidos inicialmente, diz respeito às praças no contexto da 

cidade como espaços públicos. Essa questão remete-nos a uma discussão sobre a defi nição 
atribuída ao vocábulo ‘espaço público’. É corrente uma defi nição errônea, em considerar 
público um local que não é privado, ou ainda, um espaço que é simplesmente defi nido pela 
qualidade de livre acesso3. A expressão ‘público’ traz uma variação de signifi cados, podendo 
estar associada ao conceito de estatal, gerido pelo Governo, seja na esfera nacional, estadu-
al ou municipal. E também está associado ao uso coletivo ou comum de um determinado 
espaço público. 

Para Gomes (2002, p. 162 e 166), 
fi sicamente, o espaço público é, antes de tudo, o lugar, praça, rua, shopping, praia, qualquer tipo 
de espaço, onde não haja obstáculos à possibilidade de acesso e participação de qualquer tipo 
de pessoa. E do ponto de vista simbólico poderíamos dizer que esse espaço é composto pelo 
espetáculo da tensão entre a diferença e a possibilidade de coabitação. 

É também nestes espaços públicos, a saber, nas praças, onde ocorrem os confl itos da 
vida cotidiana da sociedade, nas mais diversas manifestações e comportamentos que vão 
variar conforme o tempo. Segundo Gomes (2002)

um olhar geográfi co sobre o espaço público deve considerar, por um lado, sua confi guração 
física e, por outro, o tipo de práticas e dinâmicas sociais que aí se desenvolvem. É justamente 
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dura a tendência das pessoas afastarem-se dos espaços públicos da cidade, preferindo os 
espaços fechados e seletivos. Os shoppings centers e os edifícios da classe mais abastada 
são exemplos de espaços monitorados e controlados, fato que contribui mais ainda para o 
“emuralhamento da vida social”, como é denominado o processo de reclusão voluntária por 
parte das pessoas de classe média, média alta e alta da sociedade. Pode-se considerar que 
esses espaços fechados representam um “simulacro da condição de cidadania”, uma vez que 
tenta reproduzir, em uma esfera privada, os espaços públicos da cidade, em detrimento dos 
mesmos - abertos e inseguros. 

Em virtude do ‘abandono’ dos espaços comuns pela classe dominante da cidade e da 
sua recusa em compartilhar uma vida social dentro de um espaço coletivo, surge o fenômeno 
da ocupação dos espaços públicos por grupos sociais mais pobres que estão, em sua maio-
ria, excluídos da economia formal. Segundo GOMES (2002) “identifi ca-se, na maioria das 
cidades brasileiras, a tendência dos espaços públicos se transformarem num local agregador 
da classe de menor poder aquisitivo. O comércio ambulante de mercadorias, a prostituição, 
a mendicância, são cenários encontrados no centro das cidades, nas praças, praias etc.” Esse 
fato também se processa nas praças do Centro de Fortaleza.

Um outro elemento preponderante no surgimento do recuo dos espaços públicos é a 
afi rmação das identidades territoriais que se processa através da diferença social. O território 
próprio ao grupo é concebido como um terreno onde as regras que fundam a identidade gozam 
de uma absoluta e indiscutível validade. (Op. cit. p. 180). 

Dessa forma, os territórios e as territorialidades urbanas que estão contidos no espaço 
da metrópole devem ser entendidos a partir da extensão do tecido urbano, da perda do sen-
timento de pertencer àquela cidade e da decadência do ‘centro tradicional’ enquanto lugar 
de encontro de todos e da apropriação dos inúmeros fragmentos do espaço da cidade por 
grupos sociais que se diferenciam uns dos outros, principalmente, pela sua condição social.

Para Leite (2004) 
a segmentação urbana existe e é excludente em muitos aspectos. Quando essas identidades urba-
nas operam recortes no espaço e delimitam seus próprios territórios, elas estão, de fato, criando 
fronteiras e estabelecendo critérios de pertencimento, o que implica restrições reais de acesso e 
usos. (...) ela é o resultado de práticas sociais e ações simbólicas que politizam seu cotidiano e 
cartografam seus usos. (LEITE, 2004, p. 299)

Um grupo não pode ser compreendido sem o seu território, no sentido de que a identi-
dade sócio-cultural estaria inarredavelmente ligada aos atributos do espaço concreto. Assim, 
a territorialidade pode ser entendida como uma forma espacial de comportamento social e a 
intenção de indivíduos ou grupos de produzir, infl uenciar e controlar pessoas, fenômenos e 
relações, através da delimitação e da defesa de determinada área geográfi ca. 

Portanto, a territorialidade caracteriza-se como relações de poder espacialmente delimi-
tadas e operando sobre um substrato espacial, sendo, na realidade, relações sociais projetadas 
no espaço onde os territórios se formam e se dissolvem. Para Souza (1995), os territórios 
podem ter um caráter permanente, mas, também, apresentar uma existência periódica, cíclica, 
com alternância de territorialidade. O mesmo espaço pode ser apropriado por grupos específi -
cos em horários diferenciados defi nindo, num mesmo espaço, territorialidades diversifi cadas. 

AS PRAÇAS DO CENTRO DE FORTALEZA: TEMPORALIDADES E TERRITORIALIDADES
A praça é um espaço público, ou seja, um espaço livre para ser usado pela sociedade. 

Mas, não obstante seu atributo, ao longo do tempo, a mesma vem se distanciando de seu papel 
como espaço de alteridade. A organização do espaço reproduz a estrutura sócio-econômica, 
de modo que a pobreza e a riqueza se territorializam em espaços diferentes no cotidiano da 
metrópole. Essa reprodução se perpetua também nos espaços públicos de modo a confi gurá-los 
a partir da forma como estão sendo utilizados e por quem estão sendo apropriados. Segundo 
Silva (1995), os espaços públicos no centro de Fortaleza indicam, pelo uso e usuário, a mu-
dança de relações sociais dentro do processo de evolução da cidade. 

Se, em tempos pretéritos, as praças da área central de Fortaleza detinham a prevalência 
enquanto espaço de lazer e sociabilidade, deve-se considerar o momento histórico imbricado 
ao contexto econômico. A cidade  formou-se ali desenvolvendo suas atividades política, 
econômica e social. Desse modo, também era no Centro onde se localizavam os espaços 
lúdicos e de diversão para a sociedade que ali residia. 

Assim, os espaços de maior congregação e que marcaram sobremaneira a história da 
cidade, por conta da diversidade de acontecimentos que ali se processavam, eram as praças. 
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no início do século XX, mais do que ausência de praças, (...), era a ausência de uma cultura pú-
blica que obscurecia os limites entre o público e o privado. Nesta época as aristocracias agrárias 
ainda disputavam com uma burguesia nacional emergente o controle patrimonialista do Estado. 
Como falar de um colapso de uma sociabilidade pública quando o que havia de vida pública 
estava ainda fortemente marcado pela mentalidade generalizada de posse privada da vida pública? 
(LEITE, 2004, p. 137-138).

Nesse contexto, “o excesso de poder familiar não apenas retardou a incorporação da 
cultura pública no Brasil, como também desconfi gurou a esfera privada, transformando-a 
em uma esfera pessoal e não em um estilo de vida próprio do indivíduo.” (LEITE, 2004).

Chauí (1996, p. 13), ao analisar a questão dos espaços públicos nas cidades brasileiras, 
considera que “o espanto não seja a necessidade de chamar uma praça como espaço público; 
o espanto deve ser o de ter havido na cidade a apropriação privada do espaço público”. 

A apropriação privada dos espaços públicos4 é apontada por Gomes (2002), como um 
dos aspectos determinantes na perpetuação do ‘recuo dos espaços públicos’. Referido pro-
cesso é complexo e pode apresentar-se de forma variada. Segundo o autor, essa apropriação 
pode ocorrer em uma escala física menor, como é o caso da ocupação de uma calçada, ou 
ainda, em uma escala maior, quando se trata do fechamento de ruas ou de bairros inteiros. 

No caso específi co das cidades brasileiras, o crescimento do setor informal da eco-
nomia: camelôs, guardadores de carros, prestadores de pequenos serviços etc. é básico na 
manifestação desse processo. Assim, 

este setor informal procura se desenvolver, geralmente, nos locais públicos de maior circulação ou 
de grande valorização comercial, estabelecendo-se nessas áreas que, em princípio, deveriam ser 
de livre acesso a todos. O livre acesso pressupõe a não-exclusividade de ninguém ou de nenhum 
uso diferente daqueles que são de interesse comum. (GOMES, 2002, p. 177). 

Essa é uma realidade na maioria dos logradouros do centro de Fortaleza, inclusive os 
da área de estudo, sendo neles desenvolvida, predominantemente, a atividade do setor infor-
mal. Ao longo do tempo, as gestões municipais vêm procurando controlar essa prática nessa 
área da cidade e, em alguns casos, têm tomado atitudes severas com o intuito de extingui-la. 
Mas, em meio a tantas investidas dos organismos públicos, a comercialização informal vem 
persistindo e, visivelmente, crescendo. Gomes (2002) ressalta que nas cidades brasileiras,

praças transformam-se assim em grandes mercados, e as principais ruas da cidade tornam-se 
estreitas, pois restam apenas pequenas passagens para os transeuntes. Os lugares da vida pública, 
do passeio, da deambulação, do espetáculo da coabitação, da idéia de vida urbana, que construíram 
os grandes projetos urbanísticos do fi nal do século XIX e começo do XX, desaparecem dando 
lugar a um emaranhado de balcões de mercadorias. A dimensão do homem público se estreita, 
restringindo-se à de um mero passante ou no máximo se limitando à de um eventual consumidor. 
(GOMES, 2002, p. 177-178).

Essa apropriação dos espaços públicos não se processa só no âmbito da informalidade, 
ela se processa também pela interferência da classe mais abastada da sociedade. Gomes (2002) 
cita o caso da cidade do Rio de Janeiro, na qual 

nem necessitamos recuar muito no tempo para constatar que, a partir dos anos 80, por exemplo, 
atrás de um discurso que se manifestava contra o sentimento de insegurança, uma verdadeira 
corrida pela ocupação das calçadas foi lançada pelos prédios residenciais da área mais valorizada 
da cidade, a zona sul. O exemplo não tardou a ser seguido mais tarde pelo conjunto dos bairros 
da cidade. A estratégia consiste em colocar grades de ferro que delimitam um espaço adicional 
ao prédio. Muitas vezes vasos de plantas ou colunas com correntes de ferro também são usados 
nessa estratégia. (Op. cit. p. 179). 

São vários os casos que poderiam ser citados referentes à invasão dos espaços públicos 
da cidade. Assim, a apropriação indevida desses espaços resulta não só na degradação física dos 
mesmos mas também na substituição da idéia de espaço público, devido ao uso inadequado.

Ângelo Serpa (1998, p. 65) cita o sociólogo suíço Lucius Burckhardt procurando 
ilustrar a situação atual dos espaços de lazer nas grandes cidades brasileiras, quando este 
considera que “não faltam espaços livres, o que falta é a chance de utilizá-los”. Hoje nas 
cidades, os espaços públicos tornaram-se áreas de perigo e de medo, de forma que, uma 
parcela da população busca refúgio, conforto e segurança nos shoppings centers, nos clubes 
e nos condomínios fechados. 

A sociedade atualmente, devido às conseqüências normais do progresso e do avanço 
da desorganização social, busca o isolamento, através de vários equipamentos e serviços 
disponíveis e facilitadores do cotidiano, o que resulta um novo modo de vida, no qual per-
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Ainda hoje, essa prática é constante. As territorialidades dos aposentados encontram-se, 
principalmente, nos bancos em frente à Loja Marisa, ao Centro Cultural SESC Luiz Severiano 
Ribeiro e à Loja Toc Disco. A amizade existente entre os mesmos pode vir de longas datas, 
ou ainda de pouco tempo, de forma que são nesses encontros diários que muitos assuntos do 
cotidiano vêm à tona como, política, futebol etc. Há um consenso em relação a essa consta-
tação, e em entrevista com o aposentado F. N. (70 anos), ele sinaliza que a praça do Ferreira 
faz parte do povo antigo, e assim se refere: “venho para encontrar os amigos, pois nasci e 
me criei aqui no centro, na rua Senador Pompeu [...] a Praça representa tudo para mim, ela 
é meu refrigério”. Declara ainda: “o nome do nosso grupo é A Turma da Praça, e quem não 
for da nossa turma não senta neste banco.” (que se encontra em frente à Loja Marisa). Já F.S 
(73 anos), que faz parte da mesma turma de amigos do banco, diz: “a praça representa tudo, 
aqui discuto política e me divirto também”. Ainda outro, F. N. 70 anos, afi rma: “a praça ainda 
é o  palco político e cultural popular, isso não se perdeu, acontece que antigamente aqui era 
o foco principal, mas hoje, além dessa praça, existem outros lugares de diversão na cidade.” 
E J. C., 76 anos, declara:  “é a minha referência, pois é mais convidativa, mais freqüentada 
e mais segura”. 

Têm-se outros arquivos que retratam ainda a permanência do território dos aposenta-
dos na praça do Ferreira ao longo do tempo. O Guarda Municipal e estudante de fi losofi a da 
UECE, S. N. declara que “O que eu gosto de fazer aqui é perceber como os grupos jamais se 
misturam, assim, abertamente. Mas é claro que há formas mais sutis de inter-relação entre 
eles, os mesmos se respeitam como outra parte igualmente legítima da praça. Se um grupinho 
falta um dia, por algum motivo, os outros vão notar, com certeza.” (O POVO, 30/10/1994).

A praça José de Alencar, ultimamente, vem destacando-se como área de transbordo e 
ligação a diversos bairros da cidade, produzindo um fl uxo incessante de pessoas e, princi-
palmente, de poluição sonora, fato marcante no local. Soma-se a essa condição o acúmulo 
de lixo, a ausência de condições sanitárias e a obstrução do fl uxo dos transeuntes causados 
pela feira existente na referida praça. Vem crescendo, a cada dia, o número de vendedores 
que procuram uma atividade alternativa para o sustento da família. Geralmente, a maioria 
deles encontra-se desempregada há muito tempo, e o mercado de trabalho não a absorve, por 
se tratar de uma demanda não qualifi cada para o perfi l exigido no setor formal da economia 
que é, cada vez mais, competitivo.

O comércio informal tornou-se uma das principais características da área central de 
Fortaleza e seu local de maior concentração encontra-se na praça José de Alencar. Isso não 
signifi ca dizer que nas outras praças não exista o comércio informal, no entanto, além de ser 
em menor quantidade, não possuem vendedores com equipamento de trabalho fi xo, o que é 
representado, ofi cialmente, pela presença do Centro Comercial de Pequenos Negócios dos 
Vendedores Ambulantes, mais conhecido como ‘Beco da Poeira’ que se localiza entre as ruas 
24 de maio, Tristão Gonçalves e Guilherme Rocha, no entorno daquela praça. Essa grande 
estrutura confere à área uma intensa dinâmica, porque além de ser muito elevado o número 
de quiosques, a diversidade nas confecções e outras mercadorias, aliada ao preço barateado 
dos produtos, atrai  muitos compradores e isso estimula o aparecimento de outros pontos 
comerciais (enfaticamente dentro do comércio informal) e de serviços.

Nossa pesquisa de campo observou os territórios marginais da prostituição e viu que eles 
se reservam a determinados logradouros. É notória essa prática, nas temporalidades diurna e 
noturna, na Praça José de Alencar e no Passeio Público, independentemente da presença ou 
ausência da segurança policial. Os territórios da prostituição se expandem para além desses 
logradouros, efetivando-se em outras áreas do centro da cidade. Outro território marginal é 
o das crianças de rua que assumem a função de pedintes quando não estão cheirando cola, 
ou praticando pequenos furtos. Os mendigos misturam-se aos transeuntes, construindo o que 
Souza (1995) caracteriza de territorialidade fl exível. 

No caso específi co da praça José de Alencar, a mesma vem passando por um processo 
de reforma em sua estrutura física desde o fi nal do ano de 2003, como parte integrante do 
‘Projeto Parque da Cidade’ que tem como objetivo o embelezamento e a valorização da 
área central de Fortaleza. Dentre as propostas pensadas pelas gestões administrativas para a 
requalifi cação do espaço na área central, o Projeto Parque da Cidade foi idealizado visando 
reverter o quadro problemático confi gurado naquele espaço público.

A partir dessas discussões, levanta-se uma outra questão que também requer a tomada 
de algumas medidas para minimizar os problemas que vêm sendo causados na área central. 
É o caso da insufi ciência de espaços para estacionamentos. Espacialmente, quem costuma 
freqüentar o centro à noite para um momento de lazer no teatro José de Alencar, por exemplo, 
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Nelas, além dos momentos de lazer, também se registravam momentos tensos, referentes ao 
quadro político e econômico e, em outras ocasiões, algumas fi guras cômicas que chamavam 
atenção aos freqüentadores. Paulatinamente, a cidade foi crescendo e incorporando outros 
espaços de sociabilidade, o que contribuiu para a descaracterização da função de lazer como 
sendo o foco principal daquela área. 

O Centro de Fortaleza é hoje uma área de concentração de comércio e serviços. Seus 
espaços públicos, quando não são apropriados de forma indevida, são abandonados e/ou 
degradados, demonstrando a inefi ciência das políticas públicas na apropriação coletiva 
destes espaços. Ou ainda, a existência das mesmas, ocorrendo de forma equivocada, que, 
geralmente, não se aplica à realidade dos espaços públicos, em especial das praças. Por fi m, 
podem ter-se, também, os mesmos espaços servindo apenas como local de passagem e sem 
equipamentos apropriados para uso da população. 

O Centro é recortado por vários territórios, separados por fronteiras invisíveis e apro-
priados por grupos sociais distintos. Visualizam-se no espaço que circunda essa área da cidade, 
praças e bares divididos para a prática da prostituição, marquises onde dormem grupos de 
moradores de rua, esquinas que são ponto de encontro de gangues, bancos de praças, uns 
utilizados para o encontro de homossexuais e outros reservados para grupos dos aposentados. 
Nesta perspectiva de apropriação, ou melhor, de territorialização dos espaços, desenvolveu-se 
uma análise geográfi ca das praças do Ferreira, José de Alencar e o Passeio Público. 

Caracterizar as territorialidades presentes, atualmente, nesses espaços públicos, com-
preende, em primeiro momento, defi nir as relações de poder que se estabelecem entre os 
diferentes grupos sociais que se apropriam destas áreas e, em segundo, identifi car as diferentes 
temporalidades (diurno/noturna) em que ocorre essa apropriação. As praças do Ferreira e 
José de Alencar e o Passeio Público, apresentam diversidades de usos nos períodos diurno e 
noturno, assim também diferenciações quanto à forma, como vêm sendo apropriadas pelos 
diferentes atores sociais. 

Na mídia local, atualmente um dos logradouros que ainda é considerado “o coração da 
cidade” é a praça do Ferreira. “Todas as histórias têm um cenário e a praça do Ferreira foi, e 
ainda é, o palco de muita coisa. Hoje os pontos de encontro são outros dentro da praça, mas 
alguns resistem ao tempo. São nestes locais que se constrói a história da Cidade.” (Jornal O 
Povo 10/05/1996).

Durante o dia, pode-se observar uma grande diversidade de atores sociais que vêm 
defi nindo diferentes territorialidades na praça do Ferreira, como por exemplo: os aposentados, 
os policiais, os engraxates, os evangélicos e alguns vendedores ambulantes. A presença do 
comércio informal é pouco marcante nesse espaço público. Existe uma peculiaridade neste 
logradouro que o difere dos outros: os ambulantes não são fi xos e caminham pela praça 
oferecendo suas mercadorias, destacando-se, entre eles, os vendedores de lanches, picolés, 
sorvetes, entre outros que, segundo os mesmos, chegam à praça pela manhã e retornam para 
casa somente ao anoitecer. 

Com relação à territorialidade dos evangélicos, pode-se dizer que ela também é fl exí-
vel, já que atuam onde há uma maior concentração de pessoas nos bancos e, ao concluir seu 
objetivo, ausentam-se do local.

Das praças do centro da cidade, onde a maioria encontra-se degradada, a Praça do 
Ferreira é a mais conservada e agradável. Nela existe a presença constante de policiamento, 
realizado pela Polícia Militar (PM) e também da Guarda Municipal de Fortaleza (GMF), 
transmitindo uma segurança maior aos que a freqüentam. No entanto, o esquema de segurança 
não é o mesmo em todos os dias da semana, expandindo-se ou diminuindo de acordo com a 
existência ou não de eventos. Em dias normais, a segurança é feita de modo pouco ostensivo, 
tanto pela Guarda Municipal como pela polícia militar. Pode-se considerar, segundo Souza 
(1995), que essas variações acordam com a escala periódica do território e se referem às 
mudanças ocorridas em um determinado momento, no qual o substrato espacial permanece 
o mesmo, embora mude a dinâmica da praça.

Outra territorialidade diurna que merece destaque é a dos aposentados que caracteriza, 
em especial, a Praça do Ferreira. A concentração desses atores remonta ao século passado 
e, talvez, essa seja a única territorialidade que resistiu, ao longo do tempo, na respectiva 
praça. Eles se tornaram um dos elementos comuns àquele espaço, mesmo independente das 
reformas da praça, realizadas pelo poder público. Em matéria publicada no jornal O Povo, 
nos anos de 1986, evidenciou-se esse fato ao se descrever que: “com imaginação, eles criam 
o seu tempo [...] antigos camaradas ou novos amigos, os aposentados são solidários, bem 
humorados e espirituosos.” (13/04/1986, p.8). 
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diferença de uso do espaço público de acordo com a escala temporal. 
Os territórios dos atores sociais que compõem cada grupo estão bem demarcados, 

acarretando sérios confl itos quando da invasão desses limites por atores de outro segmento. 
Entre estes estão os mendigos que ocupam, sobretudo, as marquises das lojas do entorno de 
algumas dessas praças e ruas adjacentes e as prostitutas e travestis, que, para além das praças, 
costumam estabelecer-se, preferivelmente, às ruas Dr. João Moreira, Major Facundo e Castro 
e Silva, mais precisamente, nas imediações do Passeio Público. 

Com o passar dos anos, as praças da área central de Fortaleza, foram adquirindo novas 
funções, de acordo com a expansão urbana, com as transformações econômicas e sociais e, 
também, com os interesses administrativos e de gestão da cidade. Ao longo da história das 
administrações municipais, as praças vêm sendo alvo de transformações, fruto das investidas 
dos gestores que mostram pouco compromisso em conservar as marcas espaciais deixadas 
pelas gerações pretéritas. A cada nova administração, as mesmas são destruídas e reformadas, 
e assim, vão ganhando novas formas. 

Atualmente, algumas delas perderam quase que totalmente a função a que se haviam 
destinado, ou seja, a de local do passeio, do encontro e da sociabilidade para as classes privi-
legiadas economicamente. Muitas se caracterizam hoje como um local barulhento e caótico, 
devido ao movimento frenético dos transeuntes e vendedores ambulantes. Perderam-se no tem-
po a beleza romanesca das antigas praças e a funcionalidade que as mesmas proporcionavam. 

Nota-se na praça do Ferreira que pela manhã predomina a atividade do comércio infor-
mal. No fi nal da tarde, os aposentados surgem como mais um dos atores sociais a participar 
neste local. No Passeio Público, no período diurno, o espaço é dividido pelo território das 
prostitutas, vendedores de café e lanche, pelos evangélicos, e crianças de rua. À noite persiste 
só o território das prostitutas e muitas chegam a dormir no local. 

Na temporalidade noturna, quando as atividades referentes ao comércio formal e de 
serviços se encerram no centro, parte das territorialidades que prevaleciam durante o dia 
cede lugar à prostituição feminina, masculina e infantil; às atividades informais; às crianças 
de rua; aos usuários de drogas e aos mendigos. 

Não obstante a propagação do discurso ideológico das classes dominante referindo-se 
ao centro como área deteriorada, ainda assim, verifi ca-se a grande importância desempenhada 
em razão de seu dinamismo, mas ao contrário de épocas passadas, o mesmo experimenta uma 
tendência de refuncionalidade verifi cada através da reconfi guração espacial. E esses aspectos 
corroboram a impossibilidade de recriar o glamour de outrora tanto almejado por muitos 
saudosistas. E mesmo em meio aos projetos de requalifi cação ali realizados, nada trará de 
volta o centro de momentos passados. Houve uma substituição desse quadro socioespacial 
pela multiplicidade  de atividades desenvolvidas em seu interior, contudo, atribuindo-a, ainda, 
como área signifi cativa no contexto da cidade. 

NOTAS
1 Alguns autores utilizam a terminologia no masculino e ou no feminino.
2 É extremante emocionante, sobretudo um estímulo para um arquiteto, presenciar tanta gente de origem, raça e 
credo deferentes, observando extasiada o espetáculo arquitetônico que a cidade de Veneza exibe. A Praça San 
Marco, em particular, (...) com a riqueza resultante das diversas formas históricas e a sensível hierarquização de seus 
componentes, forma um conjunto tão maravilhosamente harmônico que comprova a competência do homem em criar, 
utilizando instrumentos e técnicas racionais, uma obra tão comovente e sensível quanto aquelas resultantes da exclusiva 
expressão da natureza. (CASÉ, 2000, p. 59).
3 Pesquisas demonstram que no imaginário social dos brasileiros o conceito de ‘público’ equivale a ‘de ninguém’ 
(BARRETO, 1996, p. 40).
4 Referido autor defende a idéia de espaços comuns, ao invés de espaços públicos, ressaltando que: “a cidade é 
concebida, na modernidade, de forma fragmentada como soma de parcelas mais ou menos independentes, havendo 
uma multiplicação de espaços comuns, mas não públicos, há um confi namento dos terrenos da sociabilidade e diversas 
formas de nos extrairmos do espaço público (telefones celulares, fones de ouvido etc.), os modelos de lugares se 
redefi niram, shopping centers, ruas fechadas etc.” (GOMES, 2002, p. 174-175). Nesse contexto, o autor considera 
que há um recuo da idéia fundadora de cidadania que organizou a cidade e a convivência social nos primeiros anos do 
Modernismo. E que esse recuo da cidadania corresponde a um recuo paralelo dos espaços públicos.
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tem enfrentado problemas como a insegurança e a falta de estacionamento, tendo, muitas 
vezes, que estacionar a várias quadras do Teatro, o que facilita a ação de assaltantes pela 
falta de iluminação e de segurança. Uma medida paliativa tem sido a utilização da própria 
praça, na área em frente do Teatro, para estacionamento em dias de grandes eventos, com a 
presença dos agentes municipais a orientar o fl uxo e manter, razoavelmente, a organização 
e segurança da área. 

A pesquisa de campo também revelou que antes da implementação das obras referentes 
ao projeto Parque da Cidade, ou seja, até o início de 2004, o cotidiano da Praça se confi gurava 
pela presença, dos hippies, vendedores ambulantes, engraxates, entre outros que chegavam 
ao local, armavam seus respectivos pontos de vendas e delimitavam seus territórios. Obe-
decendo ao horário comercial, as lojas do entorno, eram abertas e em seguida iniciava-se 
a chegada na praça de outros atores como, por exemplo: os evangélicos, os vendedores de 
café, de fl ores, de sanduíches e os artistas de rua. Ao fi nal da tarde, a praça tomava um outro 
uso, pois, muitos vendedores iam embora e se dava o início da comercialização informal em 
frente ao SUS (Serviço Único de Saúde) e à igreja do Patrocínio. Uma variedade de objetos 
como utensílios domésticos, sandálias, bolsas, frutas e verduras etc, eram oferecidos aos que 
passavam pela praça. À noite, predominava a presença de ‘bares improvisados’ (barracas 
de bebida) no interior da praça. Hoje, mesmo depois do início da implementação do Projeto 
Cidade, esses atores sociais ainda persistem, tanto no período diurno quanto noturno e au-
mentou a presença desses bares e a incidência da prostituição naquele local. 

Durante o dia identifi ca-se, no passeio Público, a presença de uma diversidade de atores 
sociais que dividem os espaços da praça, pois além das prostitutas, encontram-se também ali 
as crianças de rua, os vendedores ambulantes (de balas, cafés, cigarros etc), além de grupos 
de evangélicos, cada um deles defi nindo suas diferentes territorialidades. A dinâmica desses 
atores sociais é processada, a partir dos comportamentos sociais que são estabelecidos,  com 
a intenção de controlar e defender sua área de atuação.

De acordo com a pesquisa de campo, os citados grupos de atores sociais costumam 
ocupar a área central desse logradouro. Não obstante a delimitação dos seus territórios, 
geram-se, não poucas vezes, confl itos entre eles, especialmente, quando acontece de algum 
ator avançar ou passar para a área de atuação do outro, embora os depoimentos indiquem 
um relativo consenso no que diz respeito a referidos limites. As fronteiras são mais rígidas 
quando se trata do território da prostituição, devido às disputas pela clientela. Isso não exclui 
o fato dessas mulheres manterem um convívio “amigável” no local. 

Das três praças em estudo, a função de local de passagem tem maior destaque na Praça 
José de Alencar, em virtude de a mesma estar localizada próxima a várias paradas de ônibus, 
sendo quase inevitável ir-se ao Centro da cidade, sem passar pela referida praça. Porém, nem 
sempre ela foi vista somente como lugar de passagem, afi nal essa função nega a própria 
essência de um espaço público coletivo, já que o mesmo deve ser antes de tudo, lugar de 
encontro da diferença, ou seja, lugar que pode ser compartilhado por todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O processo de metropolização da cidade gerou, em Fortaleza, uma refuncionalização 

do centro e de seus espaços públicos. No que se refere às praças, hoje, as mesmas passaram 
a ser vistas como um problema para a cidade, principalmente pela falta de políticas públicas 
voltadas para esses espaços.

O centro permanece vital onde um número bastante signifi cativo de pessoas das classes 
populares vê o centro como referência principal de suas atividades comerciais e de entrete-
nimento. Uma das questões delicadas em torno dessa área é que, com o deslocamento dos 
moradores de classe média alta, os promotores imobiliários não demonstram muito interesse 
na exploração da área como local de habitação e sim para as atividades comerciais. 

As classes de menor poder aquisitivo mantêm um convívio intenso e diversifi cado nas 
praças e ruas do centro da cidade. A presença desse segmento social transforma esse espaço 
público em local de trabalho nos diferentes horários do dia, estendendo-se para a noite, quando 
entram em cena os restaurantes improvisados por entre os calçadões e os catadores de material 
reciclável. Na Praça José de Alencar, por exemplo, durante o dia, encontram-se ambulantes, 
vendedores de lanches, engraxates, evangélicos, pedintes, prostitutas, mototaxista, taxistas, 
policiais, artistas, vendedores de frutas. Ao anoitecer, surgem, principalmente, os territórios 
das prostitutas e dos bares improvisados no interior da praça, o que nos leva a considerar a 
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       VULNERABILIDADES E RISCOS SOCIOAMBIENTAIS                                                       
NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MARANGUAPINHO - CE1

Lutiane Queiroz de Almeida2

INTRODUÇÃO
O processo de urbanização em escala planetária atingiu, no fi nal do século XX e nesse 

início de século XXI, índices consideravelmente elevados, permitindo uma constatação: a 
população do planeta atualmente é, majoritariamente, urbana. Estimativas prevêem que, por 
volta de 2030, duas em cada três pessoas estarão vivendo em áreas urbanas, principalmente 
com a contribuição do crescimento das cidades dos países em desenvolvimento ou de eco-
nomia periférica.

A esse respeito, pode-se dizer que o impacto dos riscos naturais sobre a sociedade não 
cessa de crescer, ao mesmo tempo em que se expande o processo de urbanização desordenada. 
Dentre os riscos naturais, aqueles que advém de fenômenos meteorológicos, particularmente 
as inundações, são os mais freqüentes e que atingem o maior número de pessoas (GARRY 
e VEYRET, 1996).

O aumento dos riscos socioambientais, primordialmente nos países em desenvolvi-
mento, está ligado essencialmente ao crescimento demográfi co, à concentração urbana e à 
densidade populacional nas zonas de forte vulnerabilidade ambiental, caso das margens de 
rios e lagoas, de modo específi co. 

Nesse contexto, muitos pesquisadores têm ressaltado as dimensões multifacetadas dos 
problemas ambientais urbanos, muitas vezes com dimensões espaço-temporais que ultrapas-
sam a fronteira urbana e se estendem além da capacidade dos diferentes atores ou grupo de 
atores envolvidos na tomada de decisão, e além da capacidade de recuperação ou de suporte 
do ambiente que ocupam (WACKER et al., 1999).  

Insere-se, então, a discussão a respeito das desigualdades sócio-espaciais no contexto da 
cidade de países em desenvolvimento, como o Brasil, e as diferenciações inerentes à exposição 
às vulnerabilidades socioambientais, notadamente aquelas comunidades pobres que ocupam 
áreas de forte fragilidade e risco ambiental – margens de rios, encostas íngrimes, entre outras.

O processo de urbanização que ocorre nos países de economia periférica e sob infl uência 
da globalização excludente da economia, como o Brasil, se deu de forma rápida e concen-
trada, incrementando a exclusão sócio-espacial nas principais regiões metropolitanas e em 
outras regiões de maior dinâmica econômica. Tal fato está intimamente ligado às políticas 
desenvolvimentistas de alocação de investimentos nas grandes capitais nacionais e regionais 
(iniciada nos anos 1930), o que culminou num forte desequilíbrio econômico inter e intra-
regionais, favorecendo, essencialmente o crescimento do êxodo rural em quase todo o país. 

Assim, muitos dos problemas ambientais urbanos, como desmatamento, inundações, 
poluição do ar e dos recursos hídricos, entre outros, gerados pelo processo descrito acima, 
expõe de forma desigual os habitantes da cidade. Há uma verdadeira correlação entre proble-
mas e riscos ambientais, padrões de uso e ocupação do solo e a diferenciação sócio-espacial 
evidenciada pela distribuição das classes sociais na cidade. Ou seja, os problemas ambien-
tais não atingem igualmente todo o espaço urbano, atingindo mais severamente os espaços 
ocupados pelas classes sociais menos favorecidas. 

Urge pensar a cidade como espaço do homem, onde se encontra o construído e o natural, 
ou seja, onde se esboça intensamente a modifi cação do natural por parte do homem. E a partir 
desse pensamento, alguns países já adotam uma perspectiva sustentável para o desenvolvi-
mento das cidades, mormente no que se refere a formas planejadas de apropriação e uso do 
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da metrópole e as condições ambientais das bacias hidrográfi cas que a compõem.     
A bacia do rio Maranguapinho engloba os seguintes feições de relevo: Serra de Ma-

ranguape e Depressão Sertaneja, no alto curso e parte do médio, nos municípios de Maran-
guape e Maracanaú; Tabuleiros costeiros, na maior parte do médio e parte do baixo curso, 
nos municípios de Maracanaú, Fortaleza e Caucaia; Planície fl úvio-marinha (baixo curso) 
nos municípios de Fortaleza e Caucaia. Todos os sistemas anteriores são transicionados pela 
Planície fl uvial do rio Maranguapinho, que bordeja o corpo hídrico assim como o próprio 
canal principal. 

RISCO URBANO E VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL - ABORDAGENS TEÓRICO-METODOLÓGICAS
Diante das intensas mudanças e da crescente complexidade das relações sociais e das 

inter-relações entre a sociedade contemporânea e o ambiente, o que alguns autores conven-
cionaram chamar de crise dos paradigmas3, ou ainda de Pós-Modernidade, há também que 
se pensar nas transições paradigmáticas que a Geografi a vem passando, no sentido de com-
preender o atual estado de evolução histórica da humanidade, e os refl exos que essa evolução 
estabelece na confi guração do espaço geográfi co.  

No contexto de intensas crises e mudanças locais e globais hodiernas, exige-se dos 
geógrafos permanente análise se suas concepções metodológicas e teóricas. Surgem, então, 
novos enfoques, novos rumos e ramos da Geografi a, que se sobressaem a partir das décadas 
de 1980-90, e que dominam a produção científi ca recente nessa ciência, como pontuado no I 
Colóquio Nacional de Pós-Graduação em Geografi a, realizado em Curitiba, em 2001.

Dentre os ramos da ciência geográfi ca produzida na atualidade no Brasil, a Geografi a 
Ambiental4 foi considerada a abordagem mais adequada para melhor operacionalizar os ob-
jetivos propostos neste artigo, além do que ela possibilita transcender a dicotomia geografi a 
física versus geografi a humana, valorizando a maior riqueza do conhecimento geográfi co: a 
sua natureza trans e interdisciplinar (MENDONÇA, 2001).

Uma outra importante abordagem a ser utilizada como referência teórica, diz respeito 
ao que Mendonça (2001) convencionou conceituar de Geografi a Socioambiental5. Justifi ca-se 
essa concepção pelo desafi o de inserir na abordagem ambiental a perspectiva humana – so-
cial, econômica, política e cultural – já que se tornou custoso e medíocre tratar de ambiente 
apenas a partir do viés da Natureza, quando nos deparamos diante da problemática interação 
sociedade-natureza no presente.

Ainda em termos de conceitos, Suertegaray (2005) considera que o aprofundamento 
das discussões conceituais e teóricas amplia a capacidade de investigação e compreensão 
do mundo, e particularmente da Geografi a. Sendo o espaço geográfi co o conceito balizador 
da Geografi a, a autora o concebe como uno e múltiplo, aberto a múltiplas conexões que 
se expressam através dos diferentes conceitos adotados pelos geógrafos em suas análises. 
Tais conceitos (paisagem, região, território, lugar, redes, ambiente, entre outros), chamados 
de conceitos operacionais, permitem analisar o espaço geográfi co sob uma perspectiva, ao 
mesmo tempo separando e integrando visões, e expressando a possibilidade de diferentes 
leituras (SUERTEGARAY, 2005). 

Assim, pensar o espaço geográfi co a partir do conceito de ambiente permite a análise 
das transfi gurações da natureza e da natureza humana, a busca da conexão entre dimensão 
natural e social, da relação sociedade-natureza.   

Não obstante a histórica perspectiva cartesiano-positivista que infl uenciou sobrema-
neira a Geografi a Física, a partir de meados do século XIX a meados do século XX, baseada 
na compartimentação analítica e na concentração dos estudos sobre as bases biofísicas do 
ambiente, alguns geógrafos engajados em construir um conhecimento mais conjuntivo e 
integrado, propuseram o método sistêmico, baseado na Teoria Geral dos Sistemas de Defay 
e Bertalanffy, aplicado inicialmente na biologia e na termodinâmica, nos anos 1920-30.

Os textos clássicos do russo Sotchava (1977), dos franceses Tricart (1977), Tricart e 
Killian (1982) e Bertrand (1971), e dos brasileiros Christofoletti (1979) e Monteiro (2000), 
foram trabalhos que buscaram a integração, sob a perspectiva holística, sistêmica e analítica 
dos aspectos naturais com as infl uências socioeconômicas. 

Entretanto, o advento da questão ambiental e do conceito de ambiente, indicando a 
compreensão do ser na relação com seu entorno, e resgatando a importância da compreensão 
socioeconômica nas transformações da natureza, nos impactos, riscos, vulnerabilidades, re-
mete a questionamentos feitos por Suertegaray (2002) a respeito da viabilidade metodológica 
da Geografi a Física diante das difi culdades de compreensão dos fenômenos ambientais sob 
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solo, restringindo as pressões sobre o ambiente físico e perseguindo modelos de efi ciência e 
eqüidade na distribuição de recursos e infra-estrutura.

Nota-se também que há forte carência em pesquisas que abordem os problemas am-
bientais urbanos, numa perspectiva interdisciplinar, envolvendo conceitos de vulnerabilidade 
e risco ambientais, a que as comunidades precariamente assentadas no espaço urbano das 
cidades brasileiras estão susceptíveis.   

Dessa forma, a pesquisa sob a égide metodológica da Geografi a Ambiental, que se 
apóiam em autores como Tricart, Bertrand, Ab’Saber, Cristofoletti, Monteiro, Suertegaray, 
Casseti, Mendonça, entre outros, pode contribuir na orientação dos atores sociais, que for-
mam os espaços urbanos vulneráveis, na tomada de decisão e na identifi cação de alternativas 
para a resolução dos problemas socioambientais urbanos, bem como para a proposição de 
procedimentos metodológicos da análise das vulnerabilidades socioambientais no âmbito dos 
espaços urbanos segregados, considerando os condicionantes do meio físico, as estruturas 
sócio-espaciais, a distribuição das populações no espaço da cidade e os padrões de qualidade 
de vida, levando em conta as composições das classes sociais.

Assim, esse artigo justifi ca-se por tratar de questões referentes às vulnerabilidades 
socioambientais urbanas no âmbito de ambientes de forte fragilidade, como são os rios ur-
banos, e da ocupação das áreas de suas bacias hidrográfi cas, e tem como principal objetivo 
compreender as inter-relações entre impactos, riscos ambientais, segregação e pobreza no 
espaço urbano de cidades como as que compõem a Região Metropolitana de Fortaleza, no-
tadamente as que fazem parte da bacia hidrográfi ca do rio Maranguapinho.

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MARANGUAPINHO 
A bacia hidrográfi ca do rio Maranguapinho localiza-se a sudoeste na Região Metro-

politana de Fortaleza - RMF, drenando parte dos municípios de Maranguape (alto curso), 
Maracanaú (médio curso), Caucaia e Fortaleza (parte do médio e o baixo curso), desaguan-
do em seguida no rio Ceará a 5 km do Oceano Atlântico, dividindo a mesma foz e planície 
fl úvio-marinha. Tem como rio principal o rio homônimo, sendo parte do conjunto de bacias 
hidrográfi cas que compõem a bacia hidrográfi ca da Região Metropolitana de Fortaleza 
(Figura II.4). Está inserida entre as coordenadas 3° 42’ e 3° 58’ de latitude Sul e 38° 35’ e 
38° 44’ de longitude Oeste, drenando uma área de aproximadamente 223,80 km², com um 
comprimento de talvegue de 35,7 km que se desenvolve no sentido sudoeste-norte e com 
perímetro da bacia de 97,5 km.

Figura II.4 - Localização da Bacia do Rio Maranguapinho

O clima da região tem como principais características as altas temperaturas médias 
anuais, elevada evapotranspiração e uma forte irregularidade das precipitações ao longo dos 
meses do ano, impondo à região sérias limitações, por exemplo, a forte insegurança hídrica 
na Região Metropolitana de Fortaleza. Por outro lado, essas características hidroclimáticas 
infl uenciam seriamente nas relações que se estabelecem entre o processo de ocupação urbana 
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infl uência da sociedade contemporânea6.   
Nestes termos, além do conceito de ambiente como importante conceito operacional 

para este artigo, novos conceitos envolvidos na análise dos problemas ambientais urbanos 
são postos no objetivo de congregar os problemas biofísicos da natureza aos processos sócio-
espaciais que engendram o espaço urbano. Nessa perspectiva, Mendonça (2004b) propõe 
novos conceitos no tratamento da problemática ambiental urbana a partir de um ponto de 
vista interdisciplinar, até mesmo por conta da complexidade dessa questão, que envolve, 
entre outros, processos de exclusão e injustiça social.

Dessa forma, a população urbana ao se encontrar exposta a fenômenos naturais, tecno-
lógicos ou sociais impactantes, eventuais e/ou catastrófi cos, passou a evidenciar condições 
de risco ambiental. Dubois-Maury e Chaline (2002) e Veyret (2006), reforçam que a noção 
de risco ambiental, abordado pelas ciências da natureza e da sociedade, conduz a uma abor-
dagem de interface, que concebe os riscos urbanos como produto de um fenômeno aleatório 
(l’aléa), ou seja, um processo físico normal do sistema Terra, e que apenas se torna perigoso 
ou catastrófi co em virtude das populações a ele submetidas, e.g. a chuva; e de uma vulnera-
bilidade, função das condições de vida de uma população, localização e tipo de habitação, 
falta de cultura de risco e aceitação do perigo, entre outros fatores.

Nesse contexto, as cidades dada a densidade do construído, da variedade de atividades 
que elas abrigam, possuem uma vulnerabilidade intrínseca que o risco revela. Pode-se defi nir 
na cidade espaços que são desigualmente vulneráveis, pois a vulnerabilidade caracteriza-se 
por traduzir, espacialmente, as desigualdades socioeconômicas entre bairros, comunidades. 
Por isso, o risco é um objeto geográfi co por excelência, e constitui-se em um objeto de estudo 
pluridisciplinar, que permite compreender os riscos ambientais urbanos de forma concreta, 
e de visualizar objetos e lugares de análise de maneira a responder claramente e diretamente 
aos problemas postos (VEYRET, 2006).

Esses problemas são materializados por conta, principalmente da expansão urbana nos 
países em desenvolvimento, dos aspectos intrínsecos aos fenômenos naturais, tais como a 
morfologia urbana, e da segregação sócio-espacial das cidades. 90% das vítimas e 75% dos 
prejuízos econômicos resultam de fenômenos naturais que ocorrem nos países em desen-
volvimento e, sobretudo, em suas cidades. A vulnerabilidade ambiental torna-se endêmica 
nos meios urbanos dos países em desenvolvimento, já que eles concentram populações as 
mais numerosas e as mais expostas aos riscos naturais (inundações, movimentos de terras), 
tecnológicos (poluição) e sociais (desemprego e défi cit habitacional). Essas coincidências 
são agravadas por dois fatos: a antropisação do ambiente urbano e a morfologia urbana7,8 
(THOURET e D’ERCOLE, 1996).

A partir disso, deve-se considerar a segregação e a exclusão sócio-espacial de parcela 
importante da população da Região Metropolitana de Fortaleza, como intimamente ligada às 
condições de vulnerabilidades socioambientais, principalmente aquela parcela da população 
que ocupa as áreas de risco de inundações – notadamente margens de rios e lagoas. 

Correlacionando condições de impactos, riscos ambientais, vulnerabilidades socio-
ambientais e pobreza urbana, Deschamps (2004) para a Região Metropolitana de Curitiba, 
e Hogan et al. (2000) para Campinas, SP, consideram que há uma estreita relação entre a 
localização espacial dos grupos que apresentam precariedades sociais e aquelas áreas onde há 
risco de ocorrer algum evento adverso, e concluem que populações socialmente vulneráveis 
se localizam em áreas ambientalmente vulneráveis.

Ainda com o objetivo de apontar novas perspectivas metodológicas para a análise da 
problemática socioambiental urbana, Mendonça (2004c) utiliza os conceitos de ambiente 
urbano9 proposto pelo PNDU/UNOPS (1997) com seus três subsistemas (natural, social e 
construído), e propõe, a partir de uma visão de cidade como um sistema dinâmico, o Sistema 
Ambiental Urbano - SAU, como um enfoque teórico baseado na interação sociedade-natureza 
e nos fl uxos de energia e matéria.

A partir dessas considerações, como correlacionar as condições de vida das comuni-
dades que ocupam a bacia hidrográfi ca do rio Maranguapinho, com a dinâmica ambiental 
inerente aos rios, e especifi camente, aos rios urbanos, no âmbito das relações de segregação 
sócio-espacial na Região Metropolitana de Fortaleza ?  

Para Coelho (2001), os problemas ambientais urbanos devem ser analisados primei-
ramente como o processo de mudanças sociais e ecológicas causado por perturbações no 
ambiente; deve ser visto a partir da evolução conjunta das condições sociais e ecológicas; diz 
respeito à relação entre sociedade e natureza que se transforma diferencial e dinamicamente; 
e por fi m, os problemas ambientais urbanos são indivisíveis, pois são produtos e produtores 
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de novos impactos, dada a multidimensionalidade da cidade.    
No âmbito dos ambientes urbanos, os rios10, bem como suas margens, tem sido o ponto 

preferencial para os assentamentos humanos, além de receptáculo de resíduos oriundos das 
diversas atividades, biológicas ou industriais. Conceitualmente, os rios são defi nidos como 
um amplo corpo d’água em movimento, confi nado num canal, sendo esse termo normalmente 
utilizado para designar o principal tronco de um sistema de drenagem (CUNHA, 2003).  

Incluindo tanto o rio principal, seus afl uentes e a superfície drenada, a bacia hidrográfi -
ca11, expressa como um sistema ambiental dotado de condições geoambientais com certo grau 
de homogeneidade fi sionômica e fi siológica e que integra aspectos físicos e sócio-espaciais, 
constitui importante unidade de planejamento ambiental e especifi camente, unidade básica 
para o planejamento das ações e intervenções sobre os ambientes urbanizados.    

  Nesse contexto, levando-se em conta que quase todas as áreas ocupadas por assenta-
mentos humanos fazem parte de uma bacia de drenagem ou hidrográfi ca, o homem poderá 
planejar e ocupar de forma ordenada o seu território, possibilitando a instalação de um novo 
equilíbrio neste importante sistema ambiental no qual habita. 

Incluso no âmbito da bacia hidrográfi ca, o conceito de rio urbano diz respeito ao rio que 
sofreu e sofre modifi cações pelo homem no processo de urbanização, tendo o seu potencial 
ambiental e paisagístico aproveitado ou não (PORATH, 2003). Infelizmente, os rios urbanos 
no Brasil têm sido tratados como resíduos da cidade, fundos de lote e local de despejos. Há 
uma verdadeira negação da Natureza, principalmente no que se refere aos cursos d’água.

O processo de urbanização desequilibrado e desordenado tem promovido diversos 
problemas aos habitantes das cidades, principalmente os que ocupam as periferias e as mar-
gens dos rios. Problemas estruturais que assolam as cidades brasileiras - défi cit habitacional, 
defi ciências no saneamento ambiental e a impermeabilização generalizada do solo - funcionam 
como fortes tensores das vulnerabilidades socioambientais, essencialmente no âmbito das 
bacias hidrográfi cas que drenam boa parte do espaço urbano. 

Ocupação de áreas de proteção permanente, áreas institucionais com depredação de 
matas ciliares, processos erosivos, assoreamento dos canais fl uviais, aumento da incidência 
de inundações de proporções catastrófi cas, poluição ambiental de todos os tipos e origens, 
proliferação de doenças, são alguns dos problemas vinculados à urbanização descontrolada 
e desequilibrada nas cidades brasileiras.

EXPANSÃO URBANA DE FORTALEZA, A METROPOLIZAÇÃO E AS VULNERABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS 
O crescimento do espaço urbano de Fortaleza, fruto de sua centralidade econômica 

é justifi cado, de maneira geral, pelas condições regionais da estrutura fundiária no Sertão 
cearense, pelas condições geoambientais do Semi-árido nordestino (notadamente aspectos 
climáticos), pelas mudanças econômicas (gado-algodão), pela evolução da infra-estrutura 
de transportes (ferrovias e rodovias), bem como pelas infl uências econômicas e geopolíticas 
externas em meados do século XIX e inicio do século XX. 

Até o fi m do Século XVIII, a cidade de Fortaleza (vila fundada em 1726 e cidade em 
1823) não apresentava relevância econômica na rede urbana cearense, possuindo função 
exclusivamente administrativa e defensiva da recém criada Capitania do Ceará (1799), que 
até então, tinha como principal atividade econômica, a pecuária extensiva.

O desenvolvimento da cultura do algodão e, por conseqüência, a implantação do sistema 
ferroviário, foram fatores que marcaram a evolução urbana de Fortaleza a partir do século 
XIX. Com os confl itos internos nos Estados Unidos (Guerra de Secessão), a Província do 
Ceará se benefi ciou economicamente com a valorização do algodão no mercado internacio-
nal, o que se refl etiu, em meados do Século XIX, no crescimento da importância econômica 
e estratégica de Fortaleza como ponto de escoamento da produção do algodão, substituindo 
assim, a cidade de Aracati no comando das relações comerciais entre o Baixo Jaguaribe e 
o Sertão Central, e o mercado externo. A implantação de estradas de ferro ligando cidades 
como Sobral, Quixadá, Crateús, Iguatu e Crato, à Fortaleza, tornou-se o fator de integração 
da maior parte do sertão cearense à infl uência da capital.

Além de facilitar o escoamento da produção algodoeira e a integração regional, a evo-
lução do sistema de transportes incrementou o fl uxo migratório para Fortaleza. As ferrovias 
construídas ao longo do século XIX e as rodovias, sobretudo a partir de 1950, facilitaram o 
contato entre as regiões favorecendo o escoamento da produção agrícola e intensifi cando as 
migrações rurais-urbanas (SOUZA, 1978, 1995).

Além desses fatores, o crescimento urbano e demográfi co de Fortaleza está intimamente 
vinculado às secas periódicas ocorridas no interior do Estado durante o Século XX (1932, 
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1952, 1958 e 1970) e à estrutura fundiária baseada na grande propriedade ligada à pecuária 
extensiva, atividade que dispensa mão-de-obra utilizada, e as duas conjuntamente difi cultam 
a fi xação da população no Sertão (SILVA, 1982).

  Mas, foi a partir da década de 1960 que o processo de urbanização de Fortaleza e dos 
municípios próximos se deu mais intensamente. A concentração dos investimentos na indus-
trialização do Estado quase exclusivamente na Região Metropolitana de Fortaleza - RMF foi 
um dos fatores que, possivelmente, infl uenciou o processo migratório campo-cidade, devido 
às disparidades socioeconômicas entre o Sertão desprovido de infra-estrutura e a Capital, 
vista como solução para os problemas de alimentação, trabalho e moradia dos habitantes do 
interior do Ceará12.

O processo de metropolização das grandes capitais brasileiras foi uma das conseqüên-
cias da urbanização.  Em 1973, foram institucionalizadas as Regiões Metropolitanas13, com o 
intuito de prever “problemas de interesse comum entre os municípios ligados às metrópoles, 
principalmente os de infra-estrutura econômica e social que ‘difi cultavam’ o desenvolvimento 
urbano” (MENEZES, 1996). 

A industrialização polarizada nas principais capitais do Nordeste14 – Recife, Salvador 
e Fortaleza15 – e as mudanças na estrutura produtiva e no padrão fundiário no campo, pro-
moveram o aumento das disparidades intra-regionais e entre cidade-campo. Esse processo 
corroborou para o inchaço das metrópoles regionais através da intensifi cação das correstes 
migratórias. 

Assim, a RMF foi escolhida para sediar a base industrial do Estado, transformando-
se em grande pólo atrativo às migrações advindas do interior do Estado, contribuindo para 
a expansão urbana desordenada e para a proliferação de problemas ambientais, ligados ao 
forte défi cit habitacional e ocupação de áreas de risco, à falta de saneamento e à crescente 
demanda de recursos naturais16. 

Com isso, tanto Fortaleza quanto os principais municípios da RMF, sofreram um 
incremento populacional, cujas infra-estruturas não estavam preparadas para suportar. Com 
a tendência a estabilização do crescimento populacional de Fortaleza entre as décadas de 
1980 e 1990, houve uma transferência do crescimento populacional para outros municípios 
da região. É o caso dos municípios de Caucaia e Maracanaú, esta, importante cidade da RMF 
que detém o maior distrito industrial do Estado, e por isso, em 20 anos, passou por intensa 
expansão urbana e por diversifi cados tipos de problemas ambientais urbanos, analisados por 
Almeida (2005). 

Com o crescimento urbano e o aumento considerável da população, a malha urbana 
de Fortaleza se expandiu para além de seus limites, transferindo para outros municípios17 
da RMF a proliferação de favelas, conjuntos habitacionais, loteamentos clandestinos e áreas 
de risco, constituindo-se em marcas de territórios segregados em expansão, transformando 
áreas rurais em espaços sub-urbanizados (SILVA, 2005).

Nesse contexto, a população migrante que se dirige à RMF caracteriza-se pela baixa 
qualifi cação profi ssional e pela difi culdade em se adaptar à vida urbana, além de marcar uma 
conjuntura de desemprego e de formas precárias de ocupação do espaço, abrigando enormes 
grupos vulneráveis aos problemas sociais e ambientais.

Vislumbra-se, então, o défi cit habitacional18 como um dos principais problemas da 
RMF. Assim, a pressão exercida pela procura de moradia no âmbito do espaço urbano, tem 
conseqüências dramáticas em Fortaleza, bem como em parte dos municípios da Região 
Metropolitana, notadamente Caucaia e Maracanaú.

Não obstante a construção de enormes conjuntos habitacionais ao longo dos anos 
1970 e 1980, primordialmente na porção oeste de Fortaleza e nos municípios de Caucaia 
e Maracanaú (o que já contribuiu para incrementar o crescimento populacional na região), 
parcela signifi cativa da população migrante não foi incorporada ao sistema formal de ha-
bitação criado pelo Banco Nacional de Habitação – BNH, impulsionando a proliferação de 
loteamentos clandestinos (autoconstrução), ocupando terras inadequadas à expansão urbana, 
além de manifestarem precárias condições de infra-estrutura.

Às classes sociais mais empobrecidas e incapazes da aquisição de uma parcela da cidade 
formal, sobram os vazios urbanos, normalmente áreas de risco19 e de forte vulnerabilidade 
ambiental (margens de rios e lagoas, dunas, morros), justamente as áreas mais susceptíveis 
aos riscos ambientais – inundações, desabamentos, poluição. A isso se somam as delicadas 
circunstâncias sociais (desemprego/subemprego, alimentação) e de infra-estrutura (abas-
tecimento d’água, tratamento de esgoto, coleta de lixo), e das difi culdades de acesso aos 
serviços urbanos básicos.      



171

Por conta desses fenômenos, Fortaleza tornou-se uma das metrópoles de grandes 
contrastes socioambientais do Brasil. Apesar de uma grande dinâmica econômica, possui 
os maiores índices de exclusão social dentre todas as grandes capitais brasileiras. Segundo 
o Censo 2000 do IBGE, 31% da população de Fortaleza morava em favelas, e pelo menos 
192,8 mil residências (36,6% do total) não apresentavam esgotamento sanitário de acordo 
com o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), também em 2000. 
Mesmo tendo uma renda média por habitante de R$ 4,16 mil ao ano, em Fortaleza 58% das 
famílias vivem com menos de 2 salários mínimos, de acordo com o IPECE (FIRMO, 2004).  

Fortaleza é “dividida” em duas cidades bem distintas do ponto de vista do acesso à infra-
estrutura e da renda per capita. Existe uma cidade na zona leste que se caracteriza como um 
verdadeiro oásis de desenvolvimento, onde o poder aquisitivo das pessoas permite adquirir 
moradias de alto valor, em uma área da cidade com completa infra-estrutura e acesso a todos 
os tipos de serviços e equipamentos urbanos. 

Do lado oposto da cidade, a zona oeste, onde se localiza a bacia hidrográfi ca do rio 
Maranguapinho, ocorre uma ocupação urbana com predominância de assentamentos informais, 
com infra-estrutura precária e da defi ciente acessibilidade a serviços e equipamentos urbanos 
(transporte, serviços de saúde, educação, segurança, lazer). Além disso, parcela signifi cativa 
dos habitantes da zona oeste de Fortaleza não têm acesso a moradias dignas, o que os força 
a ocupar as chamadas áreas de risco. 

A confi guração urbana da RMF é um refl exo de políticas de ordenamento territorial 
baseado no sistema viário de estrutura radial concêntrica, onde se concentram as diversas 
atividades urbanas da região – comércio, serviços, indústria, habitações. Conseqüentemente, 
o processo de ocupação se realizou de forma inadequada e não levando em conta os espaços 
ambientalmente sensíveis, caso das áreas sob infl uência dos corpos hídricos – rios e lagoas.

A forte densidade populacional na porção oeste de Fortaleza, exibindo graves contras-
tes em relação aos indicadores sócio-econômicos e de infra-estrutura comparando-se com a 
porção leste da cidade, expõe o rio Maranguapinho aos piores índices de qualidade ambiental 
e o mais afetado pelo processo de ocupação desordenado, dentre as bacias hidrográfi cas que 
compõem a RMF (FORTALEZA, 2003).

A expansão urbana desordenada no âmbito da bacia do rio Maranguapinho, com a 
proliferação de habitações informais (favelas, ocupações e loteamentos clandestinos), vêm 
contribuindo para exacerbar umas das principais e mais graves vulnerabilidades ambientais 
da região: as inundações. A remoção da cobertura vegetal ribeirinha, o assoreamento, os 
depósitos de resíduos sólidos, as lavras clandestinas de areia, a poluição industrial e a cana-
lização direta de esgotos são fatores que ampliam o número de áreas de risco, principalmente 
nos municípios de Maracanaú, Caucaia e Fortaleza.20 

CONCLUSÕES PRELIMINARES 
A principal marca das cidades contemporâneas, sob o efeito da globalização e de um 

processo de urbanização excludente, é justamente a profunda desigualdade na exposição aos 
riscos ambientais, conforme Acselrad (2001). Afora as dúvidas do desemprego, da desprote-
ção social e das condições precárias de trabalho, os moradores são submetidos aos riscos da 
moradia em encostas íngrimes e perigosas, margens de rios sujeitas a inundações, áreas sob 
poluição industrial, defi ciências de saneamento ambiental, entre outros problemas.

De modo específi co, na análise da expansão urbana sobre áreas de proteção ambiental ou 
de preservação permanente, de mananciais e bacias hidrográfi cas, é que se expõe os confl itos 
e contradições presentes na realização desse processo. Dentre essas contradições, a abordagem 
das condições de vida da população como parâmetro de análise dos problemas ambientais 
urbanos, revela claras diferenciações entre a chamada cidade formal e a cidade informal. 

Entrementes, torna-se possível, a partir da inter-relação das condições de impactos, 
riscos ambientais e pobreza urbana, essencialmente nas periferias das cidades, compreender 
as vulnerabilidades socioambientais urbanas, evidenciadas na Região Metropolitana de 
Fortaleza e, em especial, no âmbito da bacia hidrográfi ca do rio Maranguapinho, compondo 
uma parcela de um grave quadro de condições e qualidade de vida urbana brasileira, assim 
como abordado por Mendonça (2004a; 2004b).  

NOTAS
1 Este artigo é uma análise teórica preliminar baseada no projeto de tese de doutoramento intitulado “Vulnerabilidades 
socioambientais de rios urbanos - bacia hidrográfi ca do rio Maranguapinho - Região Metropolitana de Fortaleza, CE.“, 
submetido à análise do Programa de Pós-Graduação em Geografi a da Universidade Estadual Paulista – UNESP, Rio 
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Claro.
2 Professor Substituto do Departamento de Geografi a da Universidade Federal do Ceará – UFC, Mestre em Geografi a 
pela Universidade Estadual do Ceará – UECE e Doutorando pela Universidade Estadual Paulista – UNESP, Rio Claro.
3 O conceito de paradigma aqui utilizado baseia-se na acepção de Kuhn (1970).
 4 Os outros enfoques atuais são a Geografi a Crítica e a Geografi a Cultural (MENDONÇA, 2002).
5 “O termo ‘sócio’ aparece, então, atrelado ao termo ‘ambiental’ para enfatizar o necessário envolvimento da sociedade 
enquanto sujeito, elemento, parte fundamental dos processos relativos à problemática ambiental contemporânea 
(MENDONÇA, 2001, p. 117).    
6 “Esta dimensão analítica ainda é possível de ser reconhecida como compreensão da natureza ou como geografi a 
física ? Não estaria a questão ambiental promovendo uma construção que ultrapassa o campo especifi camente da 
geografi a física ? Não estaria esta temática exigindo um repensar mais conjuntivo da própria geografi a e, para além 
dela, um repensar transdisciplinar  e interdisciplinar ?“ (SUERTEGARAY, 2002).   
7 “Une corrélation forte lie la morphologie urbaine imposée par le site initial (couloir montagneux, par exemple) ou mal 
contrôlée sur despentes inconstructibles, les quartiers pauvres, péri- ou intra-urbains, et une exposition permanente 
aux phénomènes menaçants. De telle sorte que les communautés urbaines les plus pauvres (notamment les migrants 
d’origine rurale qui deviennent les habitants des quartiers sous-intégrés) s’avèrent souvent les plus vulnérables aux 
risques naturels“ (THOURET e D’ERCOLE, 1996, p. 409).
8 Tratando da geomorfologia aplicada às obras públicas e ao urbanismo, Tricart (1962) abordou as relações entre a 
escolha dos sítios urbanos e industriais e as características morfológicas das paisagens. Em uma de suas análises 
sobre os riscos ambientais que correm as construções urbanas diante das condições geomorfológicas, o autor apontou 
a importância das águas correntes (rios) e o processo de ocupação de suas áreas de infl uência (margens e leitos), como 
sendo uma das principais causas de prejuízos materiais e humanos, quando dos eventos de inundações e processos 
erosivos. “ Or, bien souvent, dans les agglomérations, on considère le lit des cours d’eau comme de l’espace perdu, 
comme une fâcheuse coupure gênant les plans d’urbanisme” (TRICART, 1962, p. 58).
 9 “El ambiente urbano es el proceso de intercambio entre la base natural de una ciudad, la respectiva sociedade allí 
existente y la infraestructura constituida. Por conseguinte, el ambiente urbano es el resultado de diversos procesos de 
interacción entre tres instancias o subsistemas: la humana o social, la natural y la construida.(...) En estos processos de 
interacción intervienen factores – cuyos orígenes son tanto internos como externos a dicho ambiente – de tipo histórico, 
económico, político, social, natural, ecológico y cultural en general. Cada una de estas instancias es, al mismo tiempo, 
una condicionante de las otras y una resultante de ambas“ (PNDU/UNOPS, 1997).
10 “As cidades historicamente localizaram-se às margens de rios. A incidência das inundações motivou as classes 
médias e altas a se afastar das áreas urbanas delimitadas como áreas de elevado risco. As inundações continuam 
e vitimam as classes pobres (...). A solução do problema da minoria rica se faz facilmente e, não raramente, com os 
investimentos pesados na reorientação  dos sistemas de drenagem (...), em detrimento do investimento no saneamento 
das áreas ocupadas pela população pobre. Reforça-se, portanto, o grupo dos não-atendidos pelos benefícios urbanos”. 
(COELHO, 2001, p. 28).    
11 Bacia hidrográfi ca ou bacia de drenagem é uma área da superfície terrestre que drena água, sedimentos e materiais 
dissolvidos para uma saída comum, num determinado ponto de um canal fl uvial, seja no oceano, num lago ou num 
outro rio (COELHO NETTO, 2001).
12 De acordo com Silva (1992, p. 31,) no período de 1940/1980, o saldo migratório para Fortaleza foi sempre superior 
a 60%, e que “a escolha da cidade pelo migrante está vinculada à proximidade de Fortaleza, mas também à ausência 
de garantia de emprego no Centro-Sul, principal foco de migração das últimas décadas”.
13 As Regiões Metropolitanas foram criadas de forma compulsória (Lei Federal Complementar n° 14/73), num momento de 
forte repressão política (ditadura militar). Foram criados as regiões de São Paulo, Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte, 
Salvador, Recife, Fortaleza e Belém, sendo que a RM do Rio só foi criada após a fusão dos estados da Guanabara e 
do Rio de Janeiro em 1975 (SILVA, 2005).
14 Na Região Nordeste, a criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE (1959), apoiada 
pelo Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste – GTDN, a criação do Banco do Nordeste Brasileiro 
– BNB (1952), os incentivos fi scais 34/18 e a criação do Fundo de Investimentos do Nordeste – FINOR, foram os principais 
mecanismos de políticas desenvolvimentistas, concentrando-se de forma marcante na industrialização (COELHO, 1992).
 15 Na Região Metropolitana de Fortaleza – RMF, esse processo intensifi cou-se a partir de grandes investimentos de 
recursos públicos, notadamente com apoio das políticas de incentivos fi scais e fi nanceiros da SUDENE e do BNB (caso 
do Programa III Pólo Industrial do Nordeste), favorecendo a instalação de novos empreendimentos industriais, e dotando 
a região de uma infra-estrutura econômica baseada na industrialização (AMORA, 1999; ALMEIDA e ROSEN, 1993). 
16 Em pouco mais de 40 anos (1960 - 2000), a população de Fortaleza quadruplicou: de 514.813 habitantes para 2.138.234 
habitantes, o que corresponde a 28,8% da população de todo o Estado. Quanto a RMF, em 2000 sua população atingiu 
a marca de 2.984.689 habitantes, o que equivale a 40,2% do total populacional do Ceará. 
17 A Região Metropolitana de Fortaleza é composta de 13 municípios: Aquiraz, Caucaia, Chorozinho,  Eusébio, Guaiúba, 
Horizonte, Itaitinga, Maracanaú, Maranguape, Pacajús, Pacatuba, S. Gonçalo do Amarante e Fortaleza.  
18 Na Região Metropolitana de Fortaleza – RMF, o défi cit habitacional é de 163.933 unidades, ou seja, 22,7% do total 
de domicílios. Por outro lado, o número de domicílios vagos na RMF aproxima-se de 98.089 imóveis, representado 
59,8% do défi cit habitacional da região (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2002, p. 13).
19 Em apenas cinco anos, de 1999 a 2004, o número de famílias em áreas de risco em Fortaleza aumentou de 4.500 
a 17.000, somando cerca de 69.000 pessoas. A maioria das áreas de risco em Fortaleza (os números variam entre 
92 e 112 áreas de risco) se encontra nas margens dos rios e lagoas, cujas populações se confrontam com freqüentes 
enchentes, além de graves problemas sociais (HOERNING, 2005). 
20 Ao longo dos municípios drenados pelo rio Maranguapinho, principalmente Maracanaú, Caucaia e Fortaleza, ocorrem 
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aproximadamente 38 áreas de risco de inundação, conforme Fortaleza (2003) e Almeida (2005).
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EVENTOS PLUVIOMÉTRICOS INTENSOS EM AMBIENTE URBANO:              Fortaleza, 
episódio do dia 29/01/2004

Maria Elisa Zanella
Namir Giovanni da Silva Mello

INTRODUÇÃO
A história da cidade iniciou-se com a sedentarização dos grupos humanos. As primei-

ras cidades apareceram após uma “revolução agrícola” em pequenos assentamentos, onde 
se domesticavam animais, cultivavam-se plantas e onde já havia certa organização social 
estabelecida.

Conforme as considerações de Pereira (2002), a cidade foi se constituindo ao longo 
da história da humanidade, ganhando materialização concreta e diferenciada em virtude de 
determinações históricas específi cas: ela assume formas e conteúdos diversos, que são produ-
tos das relações entre os homens e destes com o meio ambiente, como forma de garantir sua 
sobrevivência. Carlos (1994) diz que entender a dimensão histórica da cidade é fundamental, 
pois signifi ca compreender a cidade como espacialização das relações sociais, como produto, 
condição e meio do processo de reprodução da sociedade, que é essencialmente dinâmico.

A cidade apresenta problemas diferenciados, histórica e espacialmente. A segunda 
metade do século XX, por exemplo, é marcada por um processo de urbanização acelerado e 
desordenado, principalmente nos países emergentes, e suas cidades passam a manifestar todo 
tipo de problema, relacionado, sobretudo, ao “inchaço” populacional. No caso brasileiro, o 
processo de urbanização é principalmente fruto do êxodo rural, e este fenômeno está intima-
mente relacionado ao modelo de desenvolvimento capitalista que elegeu a indústria por meio 
da entrada de tecnologia e capital estrangeiro, imprimindo assim,  um novo ritmo à economia. 

O setor agrário, sobretudo a partir da década de 1970, mecanizou-se e liberou grande 
parte dos trabalhadores do campo. As atividades urbanas (indústria, comércio, serviços), não 
tiveram meios de absorver a maioria dos migrantes rurais, despreparados para as funções das 
cidades, resultando em uma parcela signifi cativa de desempregados ou com subempregos, 
que passaram a ocupar as periferias das cidades ou mesmo áreas impróprias, com pouca ou 
nenhuma infra-estrutura básica. 

O fl uxo urbano–urbano, que tem sido representativo no Brasil, principalmente a partir 
da década de 1990, também tem contribuído para o aumento da população nas médias e 
grandes cidades, com expressivo fl uxo para as áreas metropolitanas.

Uma análise do espaço das cidades na atualidade, e em especial das brasileiras, mostra 
como aspecto marcante a diferenciação dos espaços de acordo com as características sociais 
da população que predomina em cada um deles. Assim, geralmente, a população mais pobre 
tende a ocupar áreas com frágeis condições ambientais, cujo acesso é facilitado pelo baixo 
custo inicial da terra. 

Fortaleza é mais um exemplo dentro do contexto nacional. Com o processo contínuo 
do êxodo rural e com o estabelecimento de sua região metropolitana, ocorreu um crescimento 
acelerado da população da cidade e em decorrência, inúmeros problemas socioambientais são 
evidenciados. Um deles refere-se às alterações de suas características climáticas. O proces-
so de urbanização de Fortaleza e da RMF tem provocado variações no balanço de energia, 
repercutindo em modifi cações no clima. Vários fenômenos ligados a estas novas condições 
climáticas da cidade, tais como o aumento da temperatura, a poluição atmosférica, as chuvas 
mais intensas e as inundações passam a fazer parte do cotidiano da população, tornando-a 
vulnerável aos problemas deles decorrentes.

Em se tratando do ambiente urbano, os estudos relacionados aos episódios pluviométrais 
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vas com produção de inundações no ambiente metropolitano de São Paulo e conseqüentes 
prejuízos para a vida dos citadinos. Analisando dez dos episódios causadores de maiores 
prejuízos, o autor evidencia o aumento do número de inundações em função do processo de 
urbanização, relacionados à crescente impermeabilização do solo e à defi ciência de infra-
estrutura de drenagem urbana, principalmente na área central da cidade.

Paschoal (1981), analisando a ocorrência das inundações no bairro do Cambuci, 
comprovou um aumento considerável do número delas nas décadas de 1960 e 1970. Entre o 
período de 1961/70, ocorreram 13 inundações, e entre 1971/78, 52. Destacou os problemas 
de urbanização da área e a precariedade dos serviços de infra-estrutura urbana como fatores 
importantes para a intensifi cação do problema. Em referido estudo, a autora analisou também 
a percepção das comunidades atingidas pelas inundações em referido bairro.

Cabral e Jesus (1991) evidenciaram os episódios pluviais concentrados e suas con-
seqüências para a Região Metropolitana de São Paulo no trimestre março, abril e maio de 
1991. Os aurtores constataram um signifi cativo aumento dos pontos críticos de inundações 
na cidade para 420 em relação aos 125 registrados em 1978.

Gonçalves (1992) observou aumento das chuvas na cidade de Salvador nas últimas 
décadas. Além do incremento da precipitação, observou um aumento do número de eventos 
pluviométricos mais intensos, principalmente superiores a 60mm em 24 horas a partir da dé-
cada de 1960. Além disso, o número de pessoas atingidas por tais eventos também aumentou, 
possivelmente em função da ocupação mais intensa das áreas de risco: encostas íngremes e 
planícies de inundação dos rios.

Brandão (2001), ao estudar o clima urbano da cidade do Rio de Janeiro, observou a 
ocorrência de aumento na freqüência de chuvas máximas em 24 horas, igual ou superior a 
40mm em 60% a partir de 1940, o que pode indicar uma tendência a chuvas mais concentra-
das nos últimos 50 anos. Conforme complementa a autora, a freqüência de chuva máxima 
em 24 horas adquire signifi cado especial, principalmente aquelas de maior intensidade, pela 
possibilidade de correlação com as inundações urbanas.

Por intermédio da análise das ocorrências da Defesa Civil e de matérias da imprensa 
local, Serrano e Cabral (2004), compararam  os eventos de precipitação mais concentrados em 
Atibaia-SP para o período de 2000 à 2002 e levantaram suas conseqüências sócio-econômicas. 
Destacaram a leptospirose, muito comum quando da ocorrência de inundações em centros 
urbanos, bem como prejuízos materiais nas residências inundadas pela água, entre outros. 
Os meses de dezembro e janeiro, em relação aos três anos de análise diária, foram os que 
apresentaram o maior número de ocorrências de inundações na cidade, com inúmeros episó-
dios de chuvas concentradas em 24 horas, causando desabamentos e inúmeros desabrigados 
e desorganizando o ambiente  urbano do município.

Fernandes e Cabral (2004) realizaram um estudo sobre as inundações no município de 
Bragança Paulista, abrangendo o período de janeiro de 1998 a fevereiro de 2003. Os autores 
observaram a ocorrência de inúmeros episódios de inundação no município inclusive com 
totais de chuvas em 24 horas ultrapassando os 50 mm (66,1mm em 09/02/1998; 56,1mm 
em 03/01/2003; 54,0mm em 25/03/2002; 50,3mm em 11/03/1999) e alcançando um valor 
extremo de 128,3mm, em 15 de janeiro de 1999, deixando a cidade praticamente isolada. 
A caracterização do problema foi feito através de mapeamentos das áreas mais sujeitas à 
inundações, realizado a partir dos dados de precipitação confrontados com os registros de 
atendimentos da Defesa Civil e com matérias do Jornal. 

 Um estudo sobre a variabilidade da precipitação na Região metropolitana de Cam-
pinas (RMC), com ênfase nas chuvas extremas foi realizado por Vicente (2005). A autora 
utilizou dados de precipitação da série temporal de 1959/60 a 1998/99, analisando-os nos 
níveis decadal, anual, mensal e diário. Por meio de informações pesquisadas em órgãos de 
imprensa, três episódios com montantes extremos e registrados em décadas distintas foram 
relacionados aos problemas decorrentes. A década de 1980 confi gurou-se como a mais chu-
vosa, destacando-se o ano de 1982/83 como o de maiores totais, fato relacionado à atuação do 
fenômeno do El Nino.  Nas décadas mais recentes (1980 e 1990), houve elevação no volume 
de chuvas intensas (a partir de 50mm/24h) em relação às décadas anteriores. Os impactos 
defl agrados pelos eventos extremos são causados, principalmente, pelo uso e ocupação 
inadequados da terra devido ao rápido crescimento verifi cado na região associado à falta de 
planejamento urbano.

 Zanella (2006), analisou os eventos pluviométricos iguais e superiores a 60mm/24h 
para a cidade de Curitiba e observou um aumento signifi cativo da freqüência dos mesmos na 
década de 1990. As inundações também aumentaram, atingindo um maior número de pessoas, 
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intensos têm um grande signifi cado nas cidades, principalmente pela possibilidade de serem 
relacionados às inundações, que vêm causando, a cada ano, sérios prejuízos à população, 
principalmente aquela localizada próxima aos leitos dos rios.

Os referidos episódios são, na maioria das vezes, enquadrados na categoria de eventos 
naturais extremos ou desastres naturais, dependendo de sua magnitude e extensão espacial 
(BRANDÃO, 2001)

As características do quadro natural, associados aos processos de ocupação e imper-
meabilização do solo, originam em Fortaleza muitos problemas relacionados à alagamentos 
e inundações. Atualmente, os processos de ocupação dos fundos de vales, principalmente 
nos bairros periféricos, são os que têm ocasionado maior potencial de danos em relação ao 
fenômeno das cheias.  Há que se considerar que a localização das áreas de subhabitações e 
as ocupações irregulares na cidade, apresentam uma forte relação com as áreas de risco de 
inundações. Assim, por ocasião do período chuvoso, essa população é submetida às condições 
adversas desse ambiente e sofre com seus impactos, além de sentir-se insegura e ansiosa 
frente à possibilidade de novos eventos.

Diante da problemática  ora contextualizada, empreende-se análise dos eventos plu-
viométricos intensos, destacando o episódio intenso ocorrido no dia 29 de janeiro de 2004 na 
cidade de Fortaleza, bem como os impactos às áreas correlatas, principalmente os ocorridos 
próximo às planícies de inundações dos rios que drenam a cidade. 

Na análise dos impactos gerados pelo referido evento no ambiente urbano de Fortaleza 
foi utilizado como base teórico-conceitual os estudos desenvolvidos por Monteiro (1976, 
2003), relacionados ao enfoque sistêmico com que trata o clima urbano (Sistema Clima Ur-
bano), por meio do canal de percepção do impacto meteórico – Subsistema Hidrodinâmico 
– enquadrando o episódio ocorrido na categoria de “evento extremo”.

Importante para a análise climática é a abordagem dos mecanismos genéticos de circu-
lação atmosférica atuantes, vinculados à posição zonal e regional da cidade, enfatizando-se, 
desta maneira, a necessária articulação geográfi ca entre o local e o regional, ou seja, as relações 
entre o núcleo (espaço urbanizado) e o ambiente (espaço regional imediato), segundo um dos 
enunciados básicos do Sistema Clima Urbano (MONTEIRO, 1976, 2003; GONÇALVES, 2003).

As características do sítio urbano e de sua ocupação tais como o clima, a drenagem 
natural, a geormofologia, os solos, a cobertura vegetal e a ocupação urbana são, evidente-
mente, consideradas, numa tentativa de integração ecológico-urbana, correspondendo à fase 
de transformação-produção no Sistema Clima Urbano de Monteiro (1976).

 EVENTOS PLUVIMÉTRICOS INTENSOS E INUNDAÇÕES URBANAS: UMA REVISÃO DE ESTUDOS
Vários são os estudos que tratam de eventos pluviométricos intensos e inundações urba-

nas nas grandes e médias cidades. Apesar de considerar difícil a correlação entre urbanização 
e precipitação, Atkison (1975) afi rma que a área de maior atividade de uma tempestade se dá 
sobre a área urbanizada, e Tabony (1980) acredita que as infl uências urbanas nas precipitações 
são mais visíveis nos eventos mais intensos e de curta duração, motivados pela ilha de calor 
que origina chuvas convectivas. Sellers (1986) menciona que o aumento da rugosidade da 
superfície urbana força o ar a elevar-se na troposfera favorecendo a nebulosidade, aumen-
tando conseqüentemente as taxas de precipitação. O índice de poluição (LANDSBERG, 1981) 
constitui também um importante fator no aumento das precipitações, por gerar um maior 
número de núcleos de condensação e, por sua vez, infl uenciar na formação do tamanho das 
gotas. Changnon (1969), ao estudar os efeitos urbanos na precipitação, observou aumentos 
na precipitação anual e nos dias de chuva em até 16%.  O aumento nas taxas de precipitação 
aliado à intensifi cação de eventos pluviais concentrados, têm gerado inúmeros problemas 
nas cidades. 

Especifi camente em relação aos problemas dos impactos pluviais e das inundações 
no ambiente urbano brasileiro, alguns trabalhos podem ser destacados, dentre os quais os 
de Pastorino (1971), Monteiro (1980), Paschoal (1982), Oliveira e Figueiroa (1984), Cabral 
e Jesus (1991), Gonçalves (1992),  Brandão (2001), Serrano e Cabral (2004), Fernandes e 
Cabral (2004), Vicente (2005), Zanella (2006), entre outros.

Pastorino (1971) analisou alguns aspectos das inundações no espaço urbano/metropolita-
no de São Paulo, relacionando problemas de natureza hidrológica com as questões relativas à 
urbanização desordenada nas planícies de inundação do setor paulistano da bacia do rio Tietê.

Monteiro (1980) encontrou, para o período de 1961/1970, dezessete episódios de chu-
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devido, principalmente, a maior ocupação das áreas de risco. 
Os problemas relacionados às inundações urbanas repetem-se a cada ano, bem como 

suas conseqüências, e geralmente as propostas apresentadas para solucioná-los são de ordem 
técnica. Nas discussões sobre tais problemas, é necessário que se considere também aspectos 
sociais, além de psicológicos e culturais, já que questões como afetividade e convivência 
com o lugar podem difi cultar a retirada da população destes ambientes.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O SÍTIO URBANO E A EXPANSÃO DE FORTALEZA
O Município de Fortaleza localiza-se na faixa central da zona litorânea do Estado do 

Ceará, no Norte do Nordeste do Brasil. A fi gura II.5  localiza o Município que se insere entre 
as coordenadas geográfi cas  3º 45´47” S e 38º 37´35” W.

Figura II.5– Mapa de localização da área

O estudo do sítio urbano da cidade é de fundamental importância para o entendimento 
das inundações, já que sua análise trata de questões relacionadas ao comportamento climático, 
aos processos de infi ltração e escoamento das águas pluviais e fl uviais, ao comportamento e 
disposição da rede de drenagem, à importância da cobertura vegetal, dos solos e da ocupação 
dos solos na infi ltração e no escoamento superfi cial. Assim sendo, esses elementos que fazem 
parte da natureza, já alterados pelo uso urbano, serão aqui tratados. 

Para o entendimento das inundações que ocorrem em uma cidade, é importante com-
preender o comportamento climático e mais especifi camente o pluviométrico da região onde 
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a mesma se encontra inserida. A propósito da precipitação, merecem destaque os eventos 
pluviométricos intensos e de curta duração, característicos de regiões tropicais, que, ao inte-
ragirem com os demais elementos da paisagem, contribuem para agravar ou não a ocorrência 
das inundações nas cidades. Portanto, para uma melhor compreensão do fato climático, inde-
pendentemente de seu grau de intervenção antropogênica, torna-se necessário, inicialmente, 
o conhecimento da dinâmica atmosférica da região onde se insere o local em análise. 

No Estado do Ceará e no município em estudo, vários são os sistemas atmosféricos 
que atuam no tempo e no clima, sendo o de maior importância a Zona de Convergência In-
tertropical (ZCIT), responsável pelo estabelecimento da quadra chuvosa. Ela atua de modo 
mais expressivo a partir de meados do verão e atinge sua posição mais meridional no outono. 
No Hemisfério Sul chega a aproximadamente 2 - 4º de latitude Sul, entre fevereiro a abril, 
ocasionando chuvas abundantes para toda a região. Conforme mencionam Ferreira e Mello 
(2005), o deslocamento da ZCIT está relacionado aos padrões de Temperatura da Superfície do 
Mar (TSM) sobre o Oceano Atlântico Tropical. Quando as temperaturas estão mais elevadas 
no Atlântico Sul a ZCIT se desloca para posições mais meridionais e se posiciona nas áreas 
onde as águas encontram-se mais aquecidas. Em maio, a ZCIT inicia seu retorno em direção 
ao Hemisfério Norte, quando então entra em declínio o período chuvoso. 

Outros sistemas secundários se manifestam na região e são importantes na ocorrência 
de chuvas para o município. Os Vórtices Ciclônicos de Ar Superior (VCAS) atuam princi-
palmente na pré-estação chuvosa e se estendem até março, com maior intensidade nos meses 
de janeiro e fevereiro (GAN e KOUSKY, 1982). As linhas de instabilidade geram chuvas 
principalmente em fevereiro e março, sendo que a proximidade da ZCIT contribui para o 
incremento das mesmas. Os processos convectivos de meso-escala atuam no período chuvoso 
e ocorrem de forma isolada, estando geralmente associados a dias de chuvas extremas. As 
ondas de leste provocam chuvas principalmente nos meses de junho e julho. Além desses 
sistemas, as brisas também podem infl uenciar na formação de chuvas na área costeira. Assim 
sendo, os maiores índices pluviométricos de Fortaleza ocorrem no primeiro semestre do ano 
(fevereiro a maio), quando também se registram em muitas ocasiões, chuvas diárias inten-
sas, causadoras de alagamentos e inundações e muitos transtornos à população da cidade, 
principalmente aquela localizada nas planícies fl uviais. 

Com relação às características da hidrografi a, Fortaleza é banhada por três bacias 
importantes, cujas nascentes de seus rios principais encontram-se localizadas no próprio 
município ou em sua Região Metropolitana. São elas: Bacias do rio Cocó, Maranguapinho 
e Bacia Vertente Marítima, esta última formada principalmente pelos Riachos Jacarecanga, 
Pajeú e Maceió-Papicu que drenam áreas totalmente urbanizadas. O município apresenta 
ainda, inúmeras lagoas, muitas das quais com ocupação urbana em suas margens.

As bacias do rio Cocó e Maranguapinho tem seus altos cursos localizadas em áreas 
de Maciços Residuais (vertentes úmidas das Serras da Aratanha e de Maranguape), onde se 
desenvolvem solos relativamente espessos (Argissolos Vermelho-amarelos), que sustentam 
uma cobertura vegetal do tipo arbórea  (Floresta Subperenifólia Tropical Pluvio-nebulolas e 
Florestas Subcaducifólia Tropical Pluvial). Após descerem as serras, os rios de referidas bacias 
adentram áreas aplainadas da Depressão Sertaneja, onde os solos apresentam-se mais rasos, 
tendo-se como cobertura vegetal dominante a caatinga arbórea, atualmente descaracterizada.  
Em seus médios e baixos cursos drenam sobre os Tabuleiros Costeiros da Formação Barreiras, 
onde a presença de Argissolos e Nessolos Quartzarênicos sustentam a Mata de Tabuleiro, 
hoje ocupada pela urbanização. Finalmente drenam sobre a Planície litorânea, cujas formas 
são representadas pelo Campo de Dunas e Praias, também ocupadas pelo uso urbano.  

Em suas margens, principalmente em seus médios e baixos cursos, os rios Maranguapi-
nho e Cocó, desenvolvem extensas áreas planas que são submetidas a inundações periódicas. 
Essas planícies, formadas por sedimentos fl uviais e por solos com presença acentuada de 
matéria orgânica (neossolos fl úvicos), sustentam uma cobertura vegetal ciliar, predominando 
em sua composição fl orística a carnaúba. Atualmente, essas planícies encontram-se ocupadas 
pela população de baixa renda que, por ocasião de eventos pluviométricos mais intensos, é 
submetida às adversidades desse ambiente. 

Nas desembocaduras dos rios, infl uenciados pelas marés, forma-se as planícies fl úvio-
marinhas, cuja vegetação é caracterizada pelos mangues. Essas áreas também se encontram 
ocupadas e a população que lá reside enfrenta os impactos causados pelas inundações que 
ocorrem por ocasião do período chuvoso.

É importante considerar, ainda, que a quase totalidade do solo do Município de Fortaleza 
encontra-se impermeabilizada pela construção de casas, edifícios, revestimento asfáltico, etc, 
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não permitindo a infi ltração da água das chuvas. Isso facilita um aumento signifi cativo do 
escoamento das águas pluviais e a ocorrência de inundações, principalmente onde a infra-
estrutura de drenagem pluvial não tem capacidade de escoar a quantidade de água produzi-
da, ou onde ocorrem problemas de outra ordem, tais como o entupimento de galerias, lixo, 
entre outros. Toda a cidade enfrenta inúmeros problemas frente aos eventos pluviométricos 
extremos apesar dos mais graves serem constatados às margens dos rios Maranguapinho e 
Cocó que foram ocupadas pela população mais carente no processo de expansão da cidade. 

Em se tratando da expansão da cidade de Fortaleza, a mesma variou de acordo com os 
diferentes momentos da história. No século XIX e início do século XX, várias secas provo-
caram migrações para Fortaleza, contribuindo para o seu crescimento Tal fato se acentuou a 
partir dos anos 50 em função da crise da agricultura, da concentração fundiária e das gran-
des secas de 1951 e 1958, resultando em um intenso processo migratório e um crescimento 
intercensitário da ordem de 90,5%.  A população da capital que era de 270.169, em 1950, 
passou para 514.813 habitantes, em 1960 (COSTA, 2005).

Apesar da redução das taxas de mortalidade e dos índices de fecundidade nas áreas 
urbanas, a cidade de Fortaleza continuou apresentando altas taxas de crescimento vegetativo. 
Entretanto, a maior parte do crescimento urbano de Fortaleza é resultado da migração, já que 
no período de 1940-1970, esta foi responsável por 63,29% do incremento total da popula-
ção na cidade, enquanto o crescimento vegetativo contribuiu com 36,71%  (SILVA, 1982), 
resultando em um total de 857.980 habitantes em 1970. 

Fortaleza torna-se um pólo de atração das populações migrantes, apesar do incipiente 
processo de industrialização, aumentando a defasagem entre o tamanho da população, a 
oferta de emprego e as condições de infra-estrutura e serviços urbanos. Os migrantes pas-
sam a ocupar as periferias da cidade, muitos dos quais em áreas impróprias ao uso urbano, 
facilitado pelo baixo custo inicial das terras. Já nas décadas de 1950 e 1960, implantavam-se 
várias favelas na cidade, como as da Estrada de Ferro, Pirambu, Morro do Ouro, Poço das 
Dragas e Cinza (COSTA, 2005).

A partir dos anos 1970 observa-se uma redução do crescimento intercensitário para a 
cidade de Fortaleza e os municípios que compõe sua região metropolitana passam a receber 
esses migrantes (COSTA, 2005). Isso contribuiu, sobremaneira, para um crescimento acele-
rado dos municípios vizinhos à capital.

A migração campo-cidade acentua-se na década de 1980 e ainda permanece na década 
seguinte. Os elevados preços dos imóveis e dos aluguéis, além das altas taxas de desemprego, 
provocaram o aumento do número de ocupações em vazios urbanos e na periferia da cidade 
com a formação de favelas, dotadas de pouca ou nenhuma infra-estrutura básica, muitas delas 
se instalando em áreas de risco, ganhando uma forma urbana diferenciada que demonstra a 
própria segregação espacial (COSTA, 2005). 

A cidade de Fortaleza chega ao século XXI com 2.141.402 ha, de acordo com o Censo 
do IBGE de 2000, aparecendo como uma das maiores concentrações urbanas do país, refl etindo 
carências e defi ciências em estrutura, serviços e equipamentos urbanos, advindas de políticas 
neoliberais, tornando-a incompleta, desigual e injusta.  Assim, uma parcela signifi cativa da 
população, principalmente aquela localizada nas porções sul e oeste da cidade tem enfrentado 
os mais diversos problemas socioambientais, alguns dos quais vinculados às chuvas intensas 
que ocorrem no primeiro semestre de cada ano.

O EPISÓDIO PLUVIOMÉTRICO DO DIA 29/01/2004 E OS IMPACTOS CAUSADOS NA CIDADE DE FORTALEZA
O ano de 2004 registrou um total de 1.991,10mm de chuvas e somente no mês de 

janeiro alcançou 500,00 mm, de acordo com os dados da Estação da Funceme. A média para 
referido mês da série histórica de 1974-2004 é de 124mm. Para a Estação do PICI – UFC, 
a quantidade de chuvas apresentou índices inferiores, sendo que o total anual registrado foi 
de        1.767,90mm e no mês de janeiro choveu 331,00mm. As fi guras II.6 e II.7  mostram 
a quantidade de chuvas para o mês, no qual se evidencia o evento extremo ocorrido, que 
registra um valor de 250 mm para a Estação da Funceme e 170,3mm para a Estação do PICI. 
Observa-se que, antecedendo ao episódio, os índices pluviométricos alcançados nos dias 27 
e 28 foram elevados, contribuindo para agravar os problemas causados no dia 29/01.
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Figura II.6 - Pluviosidade do ês de janeiro de 2004, evidenciando o evento do dia 29.  Fonte: Fun-
ceme, 2004.

Figura II.7 - Pluviosidade do mês de janeiro de 2004, evidenciando o evento do dia 29. Fonte: Posto 
Meteorológico do PICI.

As fi guras  II.8, II.9 e II.10 registram as condições do tempo dos dias  27, 28 e 29/01/04, 
respectivamente. De acordo com as imagens do satélite Meteosat de referidos dias, evidencia-
se a infl uência de vários sistemas atmosféricos atuando na região. As Repercussões das Frentes 
Frias (RFF) associadas a formação de um Vórtice Ciclônico de altos níveis (VCAN), pro-
vocaram índices pluviométricos importantes para os dias 27 e 28/01. No dia 29, a infl uência 
do VCAN, associado à Zona de Convergência Intertropical, (ZCIT),  que se deslocou para o 
Sul causaram índices pluviométricos elevados, não registrados desde o ano de 1974, quando 
iniciaram os registros da estação meteorológica localizada na Funceme.

De acordo com Xavier (2004/2005)  o ano de 2004 foi atípico, pois:
a atividade das frentes frias foi muito intensa, chegando a provocar chuvas em todo o Ceará, 
inclusive, associando-se a vórtices ciclônicos dos altos níveis em janeiro [...], em alguns casos 
atraindo a ZCIT para latitudes ao sul do Equador (2004/2005, p. 18).

As chuvas do dia 29 de janeiro de 2004 causaram inúmeros impactos em Fortaleza, 
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o que mostra a falta de infra-estrutura da cidade frente à eventos pluviométricos de maior 
magnitude.

No caso específi co deste estudo, o jornal foi um elemento importante e disponível para 
a identifi cação dos impactos negativos gerados na cidade de Fortaleza por ocasião do referido 
episódio. As considerações a respeito dos problemas gerados serão realizadas mediante as 
informações obtidas junto às noticias do Jornal “O Povo” e pelos dados da Defesa Civil.

De acordo com o jornal “o Povo”, vinte e cinco (25) bairros foram atingidos pelas 
chuvas causando danos em toda a cidade. 

Figura II.8 – Imagem meteorológica do dia 27.01.06.  Fonte: INPE
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Figura II.9 – Imagem meteorológica do dia 28.01.04. Fonte: INPE

Figura I.10 – Imagem meteorológica do dia 29.01.04. Fonte: INPE.

Os que sofreram maiores impactos foram: Barra do Ceará, Pirambu, Itaperi, Castelão, 
Antônio Bezerra, Genibaú e Bom Jardim, muitos dos quais com populações localizadas 
em áreas de risco. Em toda a cidade de Fortaleza, inúmeras famílias fi caram desabrigadas, 
com suas casas destruídas e várias famílias fi caram desalojadas, ou seja, tiveram suas casas 
afetadas pelas águas que fi caram impossibilitadas de serem habitadas momentaneamente. 
Mortes também foram registradas em decorrência das fortes chuvas.

De acordo com os dados da defesa civil, fi caram desabrigadas 746 pessoas e 1.763 
desalojadas. Com relação às casas, 369 foram totalmente destruídas e 1.861 tiveram suas 
casas parcialmente destruídas.
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As chuvas ocasionaram ainda o aparecimento de inúmeras doenças, sendo que a maioria 
dos casos de crianças com desidratação, apresentando sintomas como diarréia e vômitos já 
que são elas as primeiras a sofrerem as conseqüências da falta de saneamento.

O lixo acumulado nas ruas contribuiu para que as galerias e bueiros de Fortaleza fi -
cassem entupidos. Estes locais constituem-se em ambientes propícios para ratos e baratas, 
conhecidos transmissores de doenças fatais. A leptospirose é uma delas. Com as águas, a 
urina do rato é transportada para dentro das casas alagadas, atingindo pessoas que entram 
em contato com a água contaminada. 

Contudo, não foram apenas as áreas de risco que sofreram com o impacto das chuvas 
neste episódio. Bairros de classe média-alta também tiveram muitos problemas, o que mostra 
a falta de infra-estrutura de drenagem em toda a cidade.

Inúmeras ruas do Aldeota, casas comerciais, shopping tiveram problemas em função 
da inundação das águas. Alguns carros caíram em buracos que estavam abertos, tendo em 
vista as obras de infra-estrutura de drenagem realizadas pela Prefeitura Municipal no bairro. 
Além disso, várias ruas e avenidas importantes do Centro, Meireles, Cocó, Aldeota, Fátima, 
Benfi ca, Antonio Bezerra, Aerolândia, Praia de Iracema, Pirambu, Parangaba, entre outras 
fi caram intransitáveis em virtude de alagamentos e/ou abertura de crateras, e os congestio-
namentos mantiveram-se por várias horas do dia, inclusive na BR 116, saída do Município. 
Os pontos alagados foram muitos, ultrapassando inclusive, o número ofi cial registrado pelo 
Controle de Tráfego em Área de Fortaleza (CTAFor), que foi de 25. 

No Mucuripe ocorreu deslizamento de terra onde casas localizadas em áreas de risco 
desabaram e foram arrastadas pela enxurrada. Neste mesmo bairro, moradores de comunidades 
próximas, atingidos pelas águas, protestaram interditando a Via Expressa.

 O Conjunto São Miguel foi um dos mais atingidos devido ao transbordamento das águas 
do rio Maranguapinho, sendo esta bacia hidrográfi ca a que apresenta os maiores problemas 
tendo em vista à ocupação, em grande escala, das planícies de inundação. Em algumas áreas 
mais críticas, a água chegou a aproximadamente 2 metros de altura dentro das casas. Na 
comunidade Zizi Gavião e no Genibaú também localizadas às margens do Maranguapinho 
várias famílias tiveram que abandonar suas casas. Todos os anos, por ocasião do período 
chuvoso e da ocorrência de eventos pluviométricos intensos, essa população é submetida 
às condições adversas desse ambiente. No conjunto Fluminense, no Pirambu e no Barroso 
não foi diferente.

 Além de inundações, outros danos ocorreram na cidade, tais como abertura de crateras 
em várias ruas e avenidas, soterramento de casas, quedas de muros, destruição de barracas 
de comerciantes, árvores arrancadas, postes de luz tombados, prejudicando o abastecimento 
temporário de energia para alguns bairros. Problemas de falta de água e telefone também 
contribuíram para ampliar os problemas causados à cidade.

No morro de Santa Terezinha, onde se localizam aproximadamente 255 famílias em 
áreas de risco, casas foram soterradas pelos deslizamentos de areia das dunas. No bairro 
Castelo Encantado, também ocorreram deslizamentos.

Os comerciantes da Beira Mar registram signifi cativa queda do fl uxo de turistas no 
período de chuvas, sendo que neste dia específi co, a chuva impediu os planos dos mesmos 
de conhecerem as praias do litoral cearense, obrigando-os a permanecer  nos hotéis. 

Já no Centro da cidade os ambulantes e comerciantes incrementaram suas vendas, 
relacionadas principalmente a utensílios como guarda-chuvas e capas.

As chuvas do dia 29/01 trouxeram danos também às comunidades que fi cam localiza-
das próximas ao rio Cocó. Aerolândia, Dias Macêdo, Boa Vista e Jardim Violeta são alguns 
dos bairros que fi caram mais afetados durante o temporal.  Na BR-116, também próximo 
ao Makro, o fl uxo no sentido do Castelão fi cou praticamente parado e o engarrafamento de 
mais de um quilômetro de veículos permaneceu durante toda a manhã. 

No Lagamar, a situação é a mesma em todos os anos durante o período chuvoso. Isso 
ocorre porque o Canal do Lagamar transborda com a ocorrência de eventos pluviométricos 
mais intensos. Por ocasião do evento de janeiro de 2004, as pessoas, já acostumadas com 
a situação repetitiva, jogavam bola e nadavam dentro do canal o que pode contribui para o 
aumento de doenças transmitidas por meio hídrico, a exemplo da leptospirose. Em situação tão 
crítica quanto a do Lagamar, estava a comunidade que fi ca na margem da avenida Deputado 
Paulino Rocha, no Jardim Violeta, próximo ao Castelão e também a comunidade localizada 
nas margens da avenida Alberto Craveiro, no bairro Boa Vista.

A população estava indignadas com a ausência da Defesa Civil, o que mostra a difi -
culdade e o despreparo dos órgãos públicos frente à eventos climáticos desta magnitude. A 
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maioria das famílias passou a manhã limpando as casas enquanto esperavam ajuda. 
Infi ltrações e goteiras também foram comuns em toda a cidade. 
Com relação às medidas tomadas para enfrentar os danos causados pela chuva nos 

municípios do Estado, os gestores públicos citaram a evacuação das populações atingidas 
e a construção de abrigos provisórios para alojar os desabrigados, o que denota apenas um 
caráter emergencial nas medidas. 

Todo o Estado foi atingido pelas cheias. Várias rodovias estaduais e federais tiveram 
problemas relacionados às cheias. Algumas foram interrompidas em virtude de: transborda-
mento de rios; trasbordamento ou arrombamento de açúdes; pontes caídas; desmoronamento 
de barreiras; ampliação de buracos nas rodovias; lama; entre outros.

Atualmente a prefeitura municipal de Fortaleza conta com projetos específi cos para a 
minimização dos problemas de inundações nas áreas de risco de Fortaleza. Exemplo deles 
é o Projeto Maranguapinho, que tem por objetivo o re-assentamento de famílias localizadas 
em suas áreas de risco para conjuntos habitacionais, além da limpeza e recuperação am-
biental do mesmo. Outro projeto é o Águas de Março que se constituiu no cadastramento 
das famílias que se encontram em áreas de risco com o objetivo de obtenção do registro de 
quantas residem  nestas áreas, para que no período das chuvas, a Defesa Civil possa agir 
com medidas preventivas. O cadastramento tende a ser uma prática da Defesa Civil com o 
intuito de estruturar planos de ações nas áreas localizadas a beira dos rios Maranguapinho e 
Cocó que são as que mais se encontram vulneráveis a inundações (RIBEIRO et. al, 2006).

  ALGUMAS CONSIDERAÇÕES
O impacto das precipitações constitui-se em dos problemas mais sérios do Sistema 

Climático Urbano, principalmente nas cidades dos países emergentes, dadas as conseqüências 
geradas por eventos pluviométricos de maior magnitude, relacionados às inundações urbanas.

As cidades brasileiras, de modo geral, sobretudo as de maior porte, têm apresentado, 
muito freqüentemente, situações críticas relacionadas à drenagem de águas superfi ciais quan-
do da ocorrência de episódios pluviais concentrados. Além disso, as áreas das planícies de 
inundação dos rios vêm sendo ocupadas irregularmente, tornando ainda mais problemática 
a situação das inundações para a população que lá se instala.

As características do quadro natural, associadas aos processos de ocupação e imper-
meabilização do solo, apontam para Fortaleza muitos problemas relacionados à alagamentos 
e inundações. Atualmente, os processos de ocupação, em larga escala, das áreas de risco, 
são os que têm ocasionado maior potencial de danos em relação ao fenômeno das cheias, 
que ocorrem no primeiro semestre  de cada ano, relacionados aos índices de chuvas mais 
elevadas desemesmo perído. 

Em janeiro de 2004, um episódio pluviométrico da ordem de 250mm em 24 horas, dei-
xou a cidade em situação de calamidade. Inúmeros bairros e comunidades sofreram impactos 
decorrentes das chuvas intensas, principalmente aqueles localizados em áreas próximas aos 
leitos dos rios Maranguapinho e Cocó. Contudo, bairros de classe média-alta também foram 
atingidos pelas chuvas o que mostra a falta de infra-estrutura e planejamento urbano da ci-
dade de Fortaleza frente a eventos pluviométricos desta  magnitude. Além disso, observa-se 
também, a difi culdade dos órgãos de defesa civil para lidar com referidos eventos. 

O que tem se observado ainda, é que as inundações têm acompanhado o processo de 
expansão urbana, isto é, têm aumentado com a incorporação de novos espaços ocupados, 
denotando a falta de sincronia entre as ações do homem e as leis da natureza. A camada da 
população menos favorecida é a que enfrenta os maiores impactos, dada a sua localização 
em áreas próximas aos leitos fl uviais e à sua maior vulnerabilidade social. 
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     A PROBLEMÁTICA DA DEGRADAÇÃO DOS RECURSOS  NATURAIS  NO        
DOMÍNIO  DOS  SERTÕES  SECOS DO ESTADO DO CEARÁ-BRASIL

    Vládia Pinto Vidal de Oliveira

INTRODUÇÃO 
A questão da degradação dos recursos naturais renováveis confi gura um dos mais sérios 

problemas que afeta o quadro sócio-ambiental do Nordeste do Brasil.
Nesta macrorregião brasileira e em anos recentes, importantes esforços e iniciativas 

governamentais e não governamentais, têm sido empreendidas no sentido de aumentar o 
conhecimento sobre os recursos naturais do semi-árido nordestino ocupado pelo bioma das 
caatingas. Trata-se do principal bioma existente no Nordeste do Brasil, ocupando uma área 
equivalente a cerca de 800.000 Km²  em nove Estados da Federação. Os sistemas ambientais 
que compõem o bioma encontram-se alterados de modo muito signifi cativo com a substituição 
do recobrimento vegetal primário por lavouras e pastagem extensivas. Os desmatamentos 
desordenados e as queimadas integram os sistemas tecnológicos rudimentares que têm sido 
secularmente praticados nos sertões secos nordestinos e, em particular, no Estado do Ceará. 
É evidente que esses impactos produzidos em um ambiente vulnerável, além de degradar 
a cobertura vegetal inviabilizam a manutenção da fauna silvestre, a qualidade dos recursos 
hídricos e o equilíbrio do clima. Por outro lado, agudiza sensivelmente os processos erosivos 
engendrados pelo escoamento superfi cial difuso e em lençol, além das ações eólicas que 
retomam a capacidade de remoção de sedimentos fi nos.

Desse modo, conforme Souza (2000), ecossistemas derivados de auto-organização 
de biosfera dentro de um ambiente físico praticamente já não existem. Em muitas áreas 
dos sertões  do Nordeste ou do Ceará, a degradação dos recursos naturais atingiu condições 
irreversíveis,  inviabilizando a capacidade de resiliência da natureza. Os solos originalmente 
férteis dos sertões secos como os Luvissolos e Argissolos de pés-de serra, se exibem forte-
mente erodidos e com horizontes superfi ciais comprometidos. A intensidade da degradação 
tende a ser acentuada em face da exposição direta dos solos aos processos erosivos impostos 
pela semi-aridez climática. 

A par dessas considerações, o presente trabalho tem como objetivo essencial tratar da 
problemática da degradação dos recursos naturais renováveis no domínio dos sertões secos 
do Ceará, que abriga cerca de 70% do contingente demográfi co do Estado.

QUADRO GEOECOLÓGICO DO CEARÁ 
O Estado do Ceará tem cerca de 136.328  km² sob infl uência de climas semi-áridos 

quentes, equivalentes a 92% do seu espaço geográfi co (BNB, 2005) (Figura II.11). Conforme 
a divisão política-administrativa, 117 municípios estão totalmente incluídos no semi-árido e 
63 parcialmente. Os enclaves úmidos existentes e que compõe ambientes de exceção, ocorrem 
nas serras localizadas próximas ao litoral, na porção setentrional do planalto da Ibiapaba e no 
espraiamento e coalescência de vales abertos do Cariri, a partir dos rebordos norte-orientais 
da Chapada do Araripe. Tratam-se de ambientes primariamente recobertos por matas plúvio-
nebulares e  que expõem marcas avançadas de degradação  dos recursos naturais renováveis.

Admite-se que a proporção de áreas inseridas nos sertões secos sempre foi fator deter-
minante da vulnerabilidade econômica  regional. Sua importância implica na considerável 
extensão territorial, elevada concentração populacional e reconhecida fragilidade de seus 
ecossistemas que  condicionam vulnerabilidades.
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O potencial hidrogeológico do semi-árido cearense é pequeno, em função da acentuada 
predominância de rochas do embasamento cristalino. Esse potencial só adquire maior sig-
nifi cado nos setores de bacias sedimentares intracratônicas, nas superfícies de coberturas de 
neoformação e nas aluviões ribeirinhas, além de áreas fortemente diaclasadas do cristalino.

Com respeito aos aspectos geológicos, os sertões secos estão situados no Domínio 
Morfoestrutural da Depressão Sertaneja, constituído, predominantemente, por rochas do 
embasamento cristalino, representadas pela primazia de litologias datadas do Pré-cambriano.

Os  campos de “inselbergs” (Quixadá e Irauçuba) rompem a monotonia das paisagens 
sertanejas – expondo feições residuais que resistiram aos velhos processos denudacionais, 
responsáveis pelas superfícies aplainadas dos sertões, ao longo do Tércio-Quaternário, 
(AB’SABER, 2003). As cristas quartzíticas dispersas pelos sertões, constituem também, 
exemplos de ação seletiva dos processos degradacionais (SOUZA, 1997). Nos sertões baixos 
localizam-se as   planícies,  terraços fl uviais e áreas de inundações sazonais, compostas por 
sedimentos fi nos misturados,  eventualmente com clásticos grosseiros, cascalhos e blocos. As 
mais expressivas planícies ocorrem nos baixos vales dos rios Jaguaribe, Acaraú, Curú e Coreaú. 

Os tipos de modelado das paisagens dos sertões secos são resultantes da ação conjunta 
dos fatores climáticos e estruturais que são também, condicionantes de superfícies de aplai-
namento escalonadas oriundas da história Plio-Quaternária regional.

Os sertões secos  agrupam feições morfológicas embutidas que não excedem a cota 
de 400 m de altitude. São marcados pela primazia de topografi as aplainadas a levemente 
onduladas, quando os níveis altimétricos têm altitude média entre 130-150m;  nas altitudes 
em torno de 300-400m, a dissecação é mais acentuada, esboçando uma topografi a moderada-
mente ondulada. Trata-se de superfícies de erosão desenvolvidas em rochas do embasamento 
cristalino, alternadas por pequenas bacias intracratônicas, como em Iguatú e Icó. Compõem 
amplos pedimentos que se inclinam desde a base dos maciços residuais, dos planaltos se-
dimentares e dos inselbergs. O caimento topográfi co é feito no sentido dos fundos de vales 
e do litoral. A rede de drenagem superfi cial é muito ramifi cada, com padrões dendríticos, 
subdendríticos e dendrítico-retangulares, possuindo rios com regime intermitente sazonal.

Nas áreas sertanejas, as condições climáticas de semi-aridez, associadas à impermea-
bilidade das rochas cristalinas condicionam o pouco entalhamento dos rios, vales abertos e 
o incipiente desenvolvimento  das alterações superfi ciais, resultando em solos rasos a mo-
deradamente rasos, pedregosos e com freqüentes ocorrências de afl oramento rochosos.  Não 
obstante, apesar da pouca espessura,  esses solos apresentam boas condições de fertilidade 
natural, devido à variada composição química e mineralógica do material originário  do cris-
talino e a condições  paleoclimáticas  úmidas que precederam o quadro atual de semi-aridez. 

Apesar da pouca espessura, há uma grande variação de classes de solos, em função 
da diversidade litológica do material originário,  ocorrendo de acordo com a seguinte to-
posequência: nos setores dos Sertões dissecados ( Sertões do Sul Cearense) em topografi as 
onduladas ocorrem, de modo restrito, os Argissolos Vermelho Amarelos (pouco profundos, 
bem drenados, textura argilosa e areno-argilosa, cascalhento e com fertilidade natural 
média); nos setores suave ondulados preponderam os Luvissolos (pouco profundos, bem 
drenados, textura argilosa e fertilidade natural alta); nos setores de maiores declives ou de 
forte incidência das ações erosivas hídricas superfi ciais, predominam os Neossolos Litólicos 
(rasos, textura arenosa, pedregosos e fertilidade natural média) e os afl oramentos rochosos; 
nos setores planos das superfícies pedimentadas, há maior ocorrência de associações dos 
Planossolos (solos pouco profundos, mal drenados, textura  arenosa e/ou argilosa, média a 
baixa fertilidade natural, com alto teor de sódio) e Vertissolos (rasos, mal drenados, textura 
argilosa e fertilidade natural alta). 

 Nos vales, especialmente nas áreas de planícies fl uviais e áreas de inundações sazonais, 
desenvolvem-se os solos aluviais, associados aos Vertissolos e Planossolos. São solos nor-
malmente profundos, mal drenados, textura indiscriminada e fertilidade natural média a alta. 

Essas planícies dotadas das melhores condições de recursos naturais, diversifi cam a 
paisagem sertaneja por serem dotadas de solos mais férteis e de água em superfície e em 
sub-superfície. Por tais razões, elas são densamente povoadas e possibilitam a intensifi cação 
da vida agrária. Por suas potencialidades,  apresentam uma estrutura fundiária marcada pelo 
predomínio de pequenas propriedades dispostas perpendicularmente aos rios e onde se pratica 
uma agricultura de subsistência, fundamental para a sobrevivência do sertanejo, mesmo du-
rante as estiagens prolongadas ou durante os anos de seca. Nas várzeas também, cabe registro 
a presença da carnaúba (Copernicia prunifera) que permite uma atividade extrativista que 
tem importância inquestionável em função de um aproveitamento muito variado (SOUZA e 
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Sob o ponto de vista da natureza geográfi ca os sertões secos do Ceará exibem variadas 
condições de seus atributos climáticos,  hidrológicos, pedológicos e ecológicos.  Na realida-
de, segundo Ab’Saber  (2003) os sertões secos estão centrados no tipo de clima semi-árido 
regional, muito quente e sazonalmente seco, ocupado por caatingas. 

O clima semi-árido dos sertões secos do Ceará é caracterizado por condições de 
temperaturas regulares e intensa insolação durante  o ano em função das baixas latitudes 
equatoriais. As médias térmicas são sempre superiores a 26oC. Ocorre acentuada amplitude 
diuturna e elevadas taxas de evaporação e de evapotranspiração. Comumente, a evaporação 
atinge 2.000 mm, para 2.800 horas de insolação e médias de 50% de umidade relativa do ar.

Figura II.11- Mapa do Nordeste Semi-árido, verifi cando-se a quase totalidade do Estado do Ceará 
no Semi-árido. Fonte: Carvalho & Egler, 2003. Citado por MMA, 2004

A pluviometria, por outro lado, exibe quadros muito variados e uma estação chuvosa de 
3-5 meses, alternando-se com período de 7-9 meses secos.  Em regra, os totais pluviométricos 
variam de 500 a 750mm. Mas a irregularidade das chuvas, aliada às taxas de evaporação, 
justifi cam elevados défi cits no balanço hídrico e confi guram insufi ciência de água para as 
atividades agro-pecuárias.

A problemática do clima semi-árido reside, principalmente, na irregularidade e na 
incerteza das chuvas, como regra, impossibilitando  o planejamento das atividades agrícolas.

Numa série histórica, há anos em que as chuvas tendem a se concentrar em um período 
relativamente curto da estação chuvosa. Nesse caso, mesmo alcançando algo próximo da série 
anual de precipitações, confi gura-se a denominada “seca verde”. Em outros anos, as chuvas 
caem torrencialmente e provocam cheias catastrófi cas com sérios prejuízos para as populações 
que vivem às margens dos rios. Sabe-se que grande parte das cidades da malha urbana, se 
assentam em sítios localizados nos baixos terraços fl uviais dos rios que drenam o território 
semi-árido. Em outros anos, as chuvas têm valores muito abaixo das médias normais e se 
instala o quadro dos anos de seca. No semi-árido a seca exerce o mais forte impacto negativo 
sobre o contexto social, econômico e ambiental (SOUZA y OLIVEIRA, 2003).
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Os anos de seca têm em comum, o fato de que os totais pluviométricos se situam sempre 
abaixo do comportamento da média de longo prazo ou das normais pluviométricas. Desse 
modo,  não resulta de modo simplista de condições pluviométricas  adversas. Não é também 
oriunda simplesmente da perda da produção agrícola por escassez, ausência ou irregulari-
dade de chuvas. Fundamentalmente, a seca tem conotação direta com crises periódicas que 
afetam a economia agro-pecuária por inadaptação das lavouras produzidas às condições de 
potencialidades e de limitações dos recursos naturais disponíveis. Tradicionalmente, a agri-
cultura de subsistência é praticada através do cultivo de arroz, milho, feijão e mandioca que 
é fortemente impactada em função das antecipações, retardamentos ou irregularidades das 
chuvas. Sem  insumos ou em função do uso de técnicas as mais rudimentares, a escassez de 
chuvas impõe as conseqüências adversas do fenômeno climático. Nesse tocante, constata-se 
que num relacionamento de causas (pluviometria irregular) e efeitos (destruição das lavouras 
de subsistência) o fenômeno social das secas somente ocorre quando o ritmo das chuvas é 
incompatível como o ciclo vegetativo das culturas de subsistência. Trata-se,  portanto, de 
uma seca agronômica onde o regime sazonal das chuvas não se compatibiliza com o ciclo 
vegetativo das lavouras.

De acordo com Magalhães et al. (1991) a seca do Nordeste tornou-se um problema 
de política governamental a partir da segunda metade do século XIX, especialmente depois 
da seca de 1877. Nesta seca a mortandade da população foi estimada em 500 mil pessoas 
conforme referido por Furtado (1964) em seu estudo sobre a Formação Econômica do Brasil. 

Os registros de grandes secas que assolaram o semi-árido nordestino e onde a carência 
de chuvas foi praticamente absoluta, se deu nos anos de 1877, 78, 79, 88, 89,98, 1900, 1903, 
15, 19, 20, 31, 32, 42, 51, 52, 53, 58, 70, 79/81, 83, 87, 92/93. (SOUZA e OLIVEIRA, 2003).

 Os sistemas de produção dos sertões do Ceará são do tipo misto, consistindo em po-
licultura de subsistência, pecuária extensiva, extração de madeira e pequenos pólos de irri-
gação. Ocorrem grandes baixas, devido à diversidade climática e à seca. (QUEIROZ, 1983).

A agricultura tradicional é que inclui o desmatamento total, a queimada de  madeira, 
cultivo com duração de até dois anos e “pousio”   com duração muito curta para a recompo-
sição da vegetação nativa e  restabelecimento da fertilidade natural dos solos.

A agricultura itinerante também vem causando aos  ambientes dos sertões secos vultosas 
perdas na biodiversidade da fl ora e fauna, erosão de solo, sedimentação dos reservatórios e 
rios, com conseqüente declínio da atividade econômica e da qualidade de vida da população. 
Contribui, por conseqüência, para intensifi car o êxodo rural e agravar os problemas sociais 
dos aglomerados urbanos.

A pecuária local é feita extensivamente, onde o gado consome os pastos nativos consti-
tuídos pela vegetação rasteira efêmera. Durante as secas mais intensas não ocorre a formação 
de pastagens anuais, de modo que os rebanhos sobrevivem dos frutos e vagens das espécies  
forrageiras arbustivas e arbóreas mais resistentes como o Ziziphus joazeiro Mart. (juazeiro) 
o Mimosa caesalpiniaefolia Benth. (sabiá) e a Caesalpinia pyramidalis Tul. (catingueira). 
Algumas cactáceas como o Cereus jamacaru DC. (mandacaru), a  Opuntia sp. (coroa-de-
frade), o Cereus squamosus Guerke (facheiro) e o Pilosocereus gounellei Weber (xique-xique) 
são fornecidos ao gado após a queima dos espinhos (MENDES, 1994).

Um outro aspecto da pecuária extensiva,  forçada pelos mecanismos de intensifi cação 
da exploração dos recursos naturais renováveis, é a geração de uma grande pressão sobre a 
vegetação nativa, tanto pela eliminação das plantas como pela compactação dos solos, devido 
ao pisoteo excessivo feito pelo gado. De modo geral, os criadores aumentam o número de 
bovinos, caprinos e ovinos em limites superiores à capacidade de suporte dos ecossistemas, 
que é, em geral, muito baixa.  Essa atividade se concentra em solos rasos como os Planossolos, 
Luvissolos e Neossolos Litólicos, onde as condições edafoclimáticas não são adequadas para 
as lavouras e contribui para intensifi car os processos erosivos. (Figura II.13).

Desse modo, a exploração tradicional com baixo nível tecnológico aliada ao aumento 
populacional  e à expansão dos mercados, tem levado à sobreexploração dos recursos naturais 
renováveis, depauperando a sua capacidade produtiva.
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OLIVEIRA, 2003). (Figura II.12).
Como resposta ecológica ao jogo de relações entre os componentes abióticos dos ecos-

sistemas sertanejos, as caatingas exibem padrões fi sionômicos e fl orísticos muito variados. 
É regra comum, contudo, que o bioma apresenta profundas alterações em relação ao seu 
contexto original. O estado atual de conservação ou de degradação do bioma no Ceará tem 
estreita consonância com o processo de uso e ocupação da terra (SOUZA, 2000). Afi rma-se 
que não tem havido uma proteção adequada dos recursos naturais renováveis ou dos sistemas 
ambientais que já são fragilizados pela semi-aridez e pela insufi ciência de recursos hídricos. 
Estes são também fragilizados pelos níveis elevados de poluição. As patologias ambientais 
se exibem através do esgotamento dos solos e pela devastação da biodiversidade.

Figura II.12 - Área de Várzea registrando a presença da carnaúba (Copernicia prunifera) nas imedi-
ações do Município de Jaguaretama.  

A caatinga arbórea que recobria originalmente os Argissolos e Luvissolos dos relevos 
colinosos sertanejos, praticamente já não ocorrem, exceto na unidade de conservação da 
Estação Ecológica de Aiuaba, nos Inhamuns. Algumas manchas conservadas, mesmo em 
ambientes serranos, tendem a desempenhar funções ecológicas fundamentais como na pro-
teção de nascentes fl uviais, como refúgio da fauna sertaneja e como banco de sementes de 
espécies nativas.

As caatingas arbóreo-arbustivas ou arbustivo-arbóreas demonstram, também avançados 
estágios de devastação. Há maior rarefação das copas das espécies arbóreas cujo dossel é 
pouco superior ao das espécies arbustivas. 

As caatingas arbustivas e arbustivo-herbáceas tendem a prevalecer na sucessão eco-
lógica secundária dessa tipologia vegetal com uma acentuada freqüência de espécies tais 
como:  Mimosa hostilis Benth (jurema preta), Croton sonderianus Muell. (mameleiro), Ja-
tropha molissima ( Pohl) Baill (Pinhão)., Pilosocereus gounellei Weber (xique-xique) Cereus 
squamosus Guerke (facheiro). A recuperação da biodiversidade das caatingas nos sertões 
secos do Ceará, tem sido comprometida pelo curto período de pousio, pelo quadro atual da 
estrutura fundiária sertaneja e pelos efeitos do antropismo. Acentua-se, por conseqüência, o 
declínio da fertilidade dos solos, aumentando os efeitos das ações morfogenéticas acionadas 
pela pluviação e pelas enxurradas.

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL E A PROBLEMÁTICA DA SECA 
A seca é defi nida pela Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertifi cação 

como um fenômeno que ocorre naturalmente quando a precipitação registrada é signifi cati-
vamente inferior aos valores normais, provocando um sério desequilíbrio hídrico e afetando 
negativamente os sistemas de produção dependentes dos recursos da terra  (SUDENE/
INSTITUTO DESERT, 2000).

O fenômeno da seca, considerado como uma situação climática anormal, tem sido tam-
bém, enfocado como um fato eminentemente social e causa do atraso econômico do Nordeste.
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buco, Alagoas, Sergipe, Bahia e norte de Minas Gerais.
A população do semi-árido é superior a 20 milhões de habitantes. 
No trabalho sobre as Diretrizes para a Política Nacional de Controle da Desertifi cação 

(BRASIL/MMA, 1998),  alguns pontos focalizados merecem destaque. Afi rma-se que a po-
pulação do semi-árido é marcada pelo ruralismo tradicional com pouco ou nenhum acesso 
ao mercado, extrema difi culdade de absorção de novas tecnologias, hábitos fi xados através 
de gerações e com uma relação extremamente paternalista com o Estado.

Admite-se que quando as oportunidades de renda e de acesso ao mercado são limitadas 
estruturalmente, há uma tendência à sobre-exploração dos recursos como medida compensa-
tória, com efeitos de médio prazo sobre a qualidade ambiental e sobre as possibilidades de 
manter a população fi xada na região.

Avalia-se que a desertifi cação no semi-árido nordestino vem comprometendo uma 
área de quase 200.000 Km², implicando na geração de impactos difusos e concentrados 
sobre o território. Os impactos causados pela desertifi cação têm refl exos ambientais sociais 
e econômicos.

Os impactos ambientais oriundos da desertifi cação se expõem na degradação da biodi-
versidade, na diminuição e disponibilidade dos recursos hídricos superfi ciais e subterrâneos, 
no assoreamento de vales e reservatórios, na perda física e de fertilidade dos solos.

De acordo com a tipologia de espaços degradados apresentada por Ab’Saber (1977), 
identifi cam-se no Ceará as seguintes feições indicadoras do processo de desertifi cação: “ altos 
pelados” “salões”, vales e encostas secos, lajedos e campos de inselbergs, chãos pedregosos 
e áreas degradadas por raspagem. Elas são resultantes de três séculos de atividades rurais 
praticadas com técnicas muito rudimentares, centradas no pastoreio extensivo e algumas 
décadas de ações deliberadas de intervenção antrópica com acentuado crescimento demo-
gráfi co paralelo.

Os impactos sociais têm se traduzido em mudanças signifi cativas que se manifestam na 
perda da capacidade produtiva dos grupos familiares. Tratando-se das populações sertanejas 
mais vulneráveis, submetidas à pobreza  quase absoluta e a uma estrutura fundiária injusta, 
acentuam-se os movimentos migratórios, desestruturam-se as famílias e agravam-se os pro-
blemas das áreas urbanas incapazes de atender às necessidades mínimas dessa população, 
(SOUZA,2003).

As perdas econômicas avaliadas para o Brasil pelo MMA, atingem algo em torno de 
800 milhões de dólares por ano, e os custos de recuperação das áreas mais degradadas podem 
alcançar 2 bilhões de dólares para um período de duas décadas.

No Ceará, além de alguns indicadores já apontados devem ser ressaltados: a pressão 
sobre o vulnerável potencial dos recursos naturais renováveis; as condições agressivas da 
erosão impostas pelo clima semi-árido e a pequena capacidade de proteção aos solos pelas 
caatingas.

Oliveira (2002) estudando a dinâmica dos solos nos sertões de Irauçuba constatou que 
a degradação da vegetação de Caatinga diminuía a produtividade  vegetal (biomassa) em 
função da forma mais intensa  dos processos de mineralização, provocando a ralentização e 
portando a incorporação de restos orgânicos pouco transformados.

 Fica evidente que a desertifi cação decorre de uma crise ambiental que culmina com 
o surgimento de paisagens desérticas (Figura  II.14). Segundo Souza (2003) a degradação 
qualitativa é marcada pelo desaparecimento irreversível de algumas espécies vegetais e 
pelo esgotamento dos recursos hídricos superfi ciais e subterrâneos e pela exacerbação dos 
processos erosivos de natureza hídrica e eólica.

Sob o ponto de vista dos solos os problemas estão associados com o desgaste ou abla-
ção dos horizontes superfi ciais, perda progressiva de elementos nutrientes, compactação e 
salinização. O processo de ablação decorre de uma ruptura do equilíbrio morfodinâmico 
motivado pelo desmatamento e pela aceleração do escoamento superfi cial. Nas planícies 
fl uviais, após a retirada da mata ciliar há uma intensifi cação do solapamento que afeta a base 
dos diques marginais e o assoreamento dos leitos. A perda de elementos nutriente depende da 
lixiviação conduzindo a um esgotamento da fertilidade dos solos. A salização tende a afetar 
principalmente os Neossolos Flúvicos e Planossolos.

Souza (2003) aponta como marcas mais evidentes da desertifi cação no Ceará, as que 
estão discriminadas a seguir:

· Expansão de paisagem desérticas em área fora de desertos intertropicais, como se verifi ca 
em parcelas de terras dos Sertões dos Inhamuns, do Médio Jaguaribe e de Irauçuba;
· Surgimento brusco nos sistemas ambientais semi-áridos e sub-úmidos secos de processos 
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 Figura II.13 - Sertão de Irauçuba nas proximidades do serrote do Tigre, em Planossolos  sob 
herbáceas, expondo manchas  dispersas de solos desnudos, devido à superpastagem.

MARCAS E EVIDÊNCIAS DA DESERTIFICAÇÃO NO DOMÍNIO DOS SERTÕES SECOS DO CEARÁ
O conceito desertifi cação é um  termo que vem sendo utilizado, desde a metade do 

século XX, quando Aubreville (1949) citado por PNUMA (1987) publicou o livro sobre  
“Clima, Bosques e Desertifi cação na África Tropical”. O termo tem um signifi cado comple-
xo, controverso, com freqüência, utilizado, errôneamente  e de difícil concepção  devido à 
imprecisão de seu signifi cado. A percepção da desertifi cação varia muito segundo o grau de 
desenvolvimento, do conhecimento científi co e  cultural das populações e regiões  afetadas 
pelo processo. 

Na realidade o termo desertifi cação envolve um conjunto complexo de fatores interrela-
cionados que se manifesta em diferentes níveis de resolução tanto espaciais como temporais. 
De modo genérico, expressa  o resultado da combinação de condições naturais, climáticas 
e socioeconômicas, e das formas de utilização dos recursos naturais, especialmente para a 
produção agrícola e para o desenvolvimento rural. As causas determinantes e os fatores que 
as controlam são múltiplas e algumas delas podem mudar segundo a escala, resultando em 
respostas diferentes em função das escalas de tempo e espaço considerados.

A defi nição mais amplamente admitida foi formulada pela Convenção das Nações 
Unidas para o Combate à Desertifi cação  - UNCOD (1992) e a UN (1997) defi nida como 
sendo: “  degradação da terra nas zonas áridas, semi-áridas e sub-úmidas secas resultantes 
de fatores diversos, tais como as variações climáticas e as atividades humanas”. 

A defi nição de aridez climática for desenvolvida a partir  da metodologia de Thornthwai-
te  (Apud Brasil/MMA,1998). É admitida com base na quantidade de chuva (P) e da perda 
máxima de água pela evaporação e transpiração (ETP), ou a Evapotranspiração Potencial. 
São classes de varição de índice de aridez (IA) as seguintes:

Hiperárido            < 0,05
Árido                  0,05 – 0,20
Semi-árido          0,21 – 0,50
Sub-úmido seco    0,51 – 0,65
Sub-úmidos e úmidos     > 0,65 

A aplicação do índice pressupõe que a desertifi cação é uma forma de degradação dos 
ecossistemas em função de um ressecamento ambiental, além de mudança natural do clima 
regional ou local. Admite-se também como causa fundamental do processo o uso inadequado 
dos recursos  naturais renováveis pelo homem.

No Brasil as áreas que podem ser enquadradas no conceito da ONU para desertifi cação 
compreendem os espaços de semi-árido do Nordeste. De acordo com dados ofi ciais, a área 
do Trópico Semi-árido é de 980 711Km², equivalentes a cerca de 60% da Região. Abrange 
parcelas signifi cativas dos Estados do Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam-
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O Município de Tauá localiza-se a  sudoeste do Estado do Ceará, na Microregião 
dos Sertões dos Inhamuns, com sede entre as coordenadas geográfi cas 6°00’11” a latitude 
S  e 40°17’34 de   longitude W. ocupando uma área de 4.306Km2.  As Coordenadas para o 
Município:N- 050 25’48” S e 400 03’14” W , S- 060 14’ 27” S e 400 34”51”W,E – 060 08’ 
06”S e 390 48” 38”W, W – 060 00’ 00” S e 400 42’ 09”W . 

O Município está infl uenciado por condições  climáticas  semi-áridas e áridas exibindo 
uma paisagem  fortemente infl uenciada pela evidência hídrica. O  substrato rochoso  apre-
senta evidentes predominância de materiais do embasamento cristalino pré-Cambriano. Em 
pequena proporção identifi cam-se os sedimentos aluviais que bordejam as calhas fl uviais.

Com respeito à compartimentação geormofológica, estão incluídas no Município de 
Tauá as seguintes unidades: Coberturas Sedimentares Cenozóicos com planícies e terraços 
fl uviais; Maciços Residuais e Depressão Sertaneja Dissecada e Aplainada.

 Os maciços residuais se concentram nas porções limítrofes com outros municípios,  
situando-se entre as cotas  altimétricas 550m a  800m, constituindo-se no Maciço de Pedra 
Branca e Serra da Joaninha, onde ocorrem solos Argissolos, Phaeozems  e Neossolos Litó-
licos. A Depressão  Sertaneja exibe variações quanto à ocorrência de relevos aplainados por 
processos de pediplanação ou áreas submetidas à dissecação. Os relevos colinosos têm solos 
do tipo Argissolos e Neossolos Litólicos. Na transição  para os fundos de vales há maior 
ocorrência de Planossolos e Neossolos Flúvicos. Em comum, esses solos apresentam-se 
fortemente degradados, principalmente os Luvissolos Vérticos e Neossolos Litólicos.

O clima tem características semi-áridas e áridas, com irregularidades pluviométricas 
têmporo-espaciais. As isoietas  mostram uma variação decrescente de Leste para Oeste do 
Município. Os índices médios anuais  são inferiores à 600mm e  o trimestre com maiores 
precipitações correspondem aos meses de Fev/Mar/Abr. A temperatura média mensal pouco 
varia de um mês para o outro, exceto com relação às temperaturas extremas. A amplitude 
térmica  gira em torno de 1º C com média anual entre 26º e 27ºC.

Os recursos hídricos são refl exos dos condicionantes climáticos da semi-aridez.  O valor 
do defícit hídrico anual chega a alcançar valores acima de 889 mm, acentuando-se durante a 
estiagem. O Município de Tauá se insere na bacia do Alto Jaguaribe,  localizado à montante 
do açude Orós, drenando área de 24.538 Km2 .  Nesse trecho os principais tributários são os 
rios Carrapateiras, Trici, Catumbi, Cipó, entre outros. 

A cobertura vegetal da região de Tauá deriva das heranças de uma evolução geoam-
biental Quaternária e representa a principal evidência das condições semi-áridas locais. Há 
predominância da cobertura vegetal de caatingas com  variados padrões fi sionômicos e fl orís-
ticos, sendo o principal refl exo das condições fi siográfi cas. Ocorrem desde caatingas arbóreas 
densas até aquelas em que os arbustos esparsos se associam a um tapete herbáceo extensivo.

Além disso, o secular processo de ocupação da área tem contribuído para uma degra-
dação generalizada da vegetação implicando em uma profunda modifi cação do recobrimento 
vegetal primário.

Na região de Tauá foram identifi cadas oito unidades geoecológicas dotadas de carac-
terísticas, potencialidades e limitações determinadas. As unidades geoecológicas são:  1.Pla-
nície aluvial do alto rio Jaguaribe; 2. Maciço residual Oriental de Pedra Branca; 3. Maciço 
Residual Ocidental de Pedra Branca; 4. Maciço Residual da Serra da Joaninha; 5. Depressão 
Intermontana Cipó-Carrapateiras; 6. Pedimento Arenoso de São Cristóvão; 7. Pedimento 
Rochoso Central de Tauá e; 8.Pedimento Rochoso de Marreca. Todas guardam similaridades 
naturais e aspectos sócio-econômicos próprios.  Nos critérios de avaliação dessas unidades 
resultam valores que variam de moderadamente degradado a gravemente degradado, cor-
respondendo este último, a quatro unidades geoecológicas que são: Depressão Intermontana 
Cipó-Carrapateiras, Pedimento Arenoso de São Cristóvão, Pedimento Rochoso Central de 
Tauá  e Pedimento Rochoso de Marreca, (OLIVEIRA,et al., 2003)

As evidências de degradação/desertifi cação mais destacadas em Tauá são as que se 
seguem:

1. Diminuição da Biodiversidade (fl ora e fauna):

-Escassez de componentes arbóreos nas comunidades das caatingas (Figura  II.15);
-Predomínio de espécies mais adaptadas ao aumento da xericidade dentro da comunidade 
caatinga, tais como as famílias Cactáceae e Mimosaceae e Euphorbiaceae;
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físicos de degradação das terras que são próprios das regiões áridas;
· Declínio da produtividade biológica das terras com degradação dos solos e da biodiver-
sidade;
· Desorganização dos sistemas socioeconômicos em face da degradação ambiental;
· Agudização do descompasso entre a capacidade produtiva dos recursos naturais e sua 
capacidade de resiliência;
· Expansão muito signifi cativa de chão pedregosos, dos afl oramentos rochosos e dos caos 
de blocos ou matacões;
· Atividades incompatíveis com a capacidade de suporte do ambiente (subrepastoreio, 
agricultura praticada com sistemas tecnológicos muito rudimentares, extrativismo vegetal 
exacerbado.

Figura II.14 - Sertão de Jaguaribe, exibindo vegetação de caatinga arbustiva. Rala  e grande ocor-
rência de afl oramentos rochosos, devido à pecuária extensiva.

DEGRADAÇÃO/DESERTIFICAÇÃO NOS SERTÕES DE TAUÁ (INHAMUNS)
No Município de Tauá estando inserido nas Terras Secas do Ceará, confi guram-se inu-

meráveis limitações ao uso dos recursos naturais renováveis, destacando-se: irregularidade  
pluviométrica anual e inter-anual; fortes defi ciências hídricas ao longo do ano em função 
do balanço hídrico defi citário;  solos rasos ou acentuadamente erodidos, com ablação dos 
seus horizontes superfi ciais; afl oramentos rochosos freqüentes e paleopavimentos grosseiros 
recobrindo a superfície; rios sazonais com leitos muito assoreados; recobrimento vegetal ex-
presso pela caatinga degradada em face de modelos desordenados de ocupação. Todos esses 
condicionamentos se manifestam no sentido de determinar um contexto socioeconômico que 
tem problemas muito graves que se traduzem até em um quadro de miséria quase absoluta. 
As atividades econômicas restringem-se ao agroextrativimo e pecuária extensiva com muito 
baixos rendimentos e produtividade inexpressiva. 

Possivelmente, as mudanças climáticas globais tornarão mais freqüentes a ocorrência 
de impactos extremos, de forma ainda mais pronunciada nessa região. Esses acontecimentos 
limitarão as disponibilidades de água,  com refl exos nas características dos solos que tende-
rão a sofrer alterações, acelerando o processo de erosão, salinização, além de degradação da 
biodiversidade, justifi cando a incidência da desertifi cação. Os níveis de qualidade de vida, 
em conseqüência, declinarão progressivamente devido à completa destruição dos recursos 
naturais, acentuando a migração da população rural para os centros urbanos.

Tais condições afetam, no Ceará, as Terras Secas dos Inhamuns onde, aliadas às diver-
sas limitações geoecológicas,  fazem com que  tais áreas apresentem um estado de pobreza 
absoluta, alcançando um IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) de 0,388 o que evidencia 
baixo nível de vida conforme estudos contidos em SEMACE (1998). 
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Figura II.16 - Área com grande freqüência de matacões e afl oramentos rochosos expostos pelo 
extrativismo desordenado – Distrito Carrapateira (Tauá).

Figura II.17 - Predominância de cactáceas e grande exposição de afl oramentos rochosos como 
conseqüência da aridização do ambiente em função do sobrepastoreio  no distrito de Boa  Vista 

(Muncípio de Tauá).

- Aqüíferos,  rio e riachos com processos de salinização; 
- Diminuição da fertilidade devido à diminuição da matéria orgânica;
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-Menor densidade na estrutura da comunidade vegetacional;

Figura II.15 - Superfície pedregosa com clásticos grosseiros e vegetação rala de Caatinga, mostran-
do decréscimo da biodiversidade, no Distrito de Boa Vista (Município de Tauá).

2. Perda de Solos e diminuição da fertilidade:

- Ampliação da exposição dos afl oramentos rochosos, caos de blocos e maior ocorrência 
de pedregosidade na superfície  dos solos  (Figura II.16 e II.17); 
-Intensifi cação do assoreamento dos rios e barragens (  rio Jaguaribe e Açude  Várzea do 
Boi);
- Diminuição da vazão das fontes de água;
- Expansão  de áreas desnudas;
-Mudança na morfologia, através da mineração, acentuando os processos  morfogenéticos 
(Figura  II.18); 
- Maior arenização com mobilização de partículas arenosas nas camadas superfi ciais dos 
solos.
- Diminuição da coloração escura dos solos superfi ciais em decorrência da diminuição da 
matéria orgânica; 
-Grande freqüência de sulcos de erosão dos solos (Figura II.19 e II.20);
- Ablação ou truncamento dos horizontes superfi ciais dos solos; 
- Diminuição da umidade do solo e  do ecossistema em função do aumento da temperatura 
anual e das amplitudes térmicas diurnas em consequência da redução da fotossíntese e 
outros parâmetros;
- Ampliação do défi cit hídrico dos solos em função de mudanças de suas propriedades físicas;
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Figura II.18 - Mina de esmeralda na Fazenda Esperança no Distrito Carrapateiras, ocorrendo o 
desmonte do  relevo.

Figura II.19 -  Degradação do solo, evidenciada através da ocorrência de solos desnudos, associados 
a um tapete graminoso e ao fundo vegetação de caatinga com estrato homogêneo, predominando a 

espécie Mimosa hostilis   (Jurema preta) no Distrito de Tauá  (Tauá) .  Fonte: Projeto WAVES,2000.

Figura II.20 - A mesma área da Figura 10, no período seco, evidenciando nitidamente a  erosão em 
sulcos profundos no distrito de Tauá (Municipio deTauá). Fonte: Projeto WAVES, 2000.
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        ANALISE DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL NO                                                             
NÚCLEO DE DESERTIFICAÇÃO DE IRAUÇUBA

Marta Celina Linhares Sales 
José Gerardo Beserra de Oliveira

INTRODUÇÃO
Os estudos em escala regional já realizados no Nordeste apontam as principais áreas 

afetadas pelos processos de desertifi cação, sendo a região de Irauçuba indicada como um dos 
mais importantes núcleos de desertifi cação (VASCONCELOS SOBRINHO, 1974; SUDENE, 
1984; RODRIGUES ET AL., 1992; SOARES ET AL., 1992; LEMOS, 1997; FERREIRA 
ET AL., 1997; RODRIGUES e VIANA, 1997; DIAS, 1998, CPRM, 2003; SAMPAIO ET 
AL, 2003; SALES, 2003). Do ponto de vista climático, a área compõe, juntamente com os 
Inhamuns e Médio Jaguaribe, os três núcleos de maior aridez do Ceará e, especifi camente, 
Irauçuba e Inhamuns formam a diagonal árida descrita por Conti (1995). Esta aridez, por si 
só, já pode indicar grande suscetibilidade aos processos de desertifi cação.

Aliada a essa condição climática, Irauçuba tem na pecuária extensiva sua atividade 
econômica de maior expressão. Os setores mais degradados compõem-se de extensas áreas de 
pastagens nativas colonizadas por gramíneas e herbáceas anuais que, no período das chuvas, 
emprestam à paisagem uma visão de extensos campos, deixando, entretanto, a maior parte 
dos solos expostos no período seco. Esse contraste marca profundamente a paisagem local 
e remete a questionamentos sobre o comportamento da dinâmica ambiental dessas áreas. 
Os estudos de Soares et al. (1992) indicam que o município de Irauçuba tem 736,0 km² de 
áreas degradadas/suscetíveis à desertifi cação o que corresponde, aproximadamente, 50,7% 
da área total do município.

CARACTERÍSTICAS GEOAMBIENTAIS DE IRAUÇUBA
Localizado no sertão centro-norte do Estado do Ceará, na Microrregião de Sobral, o 

município de Irauçuba compreende uma área de 1.384,9 Km². Sua sede, situada na latitude 
Sul de 3º 44’45,6” e longitude Oeste de 39º 47’ 00”, em uma altitude de 152,5 metros, fi ca a 
155 km de distância da cidade de Fortaleza, com acesso através da BR-222. Irauçuba limita-
se com os municípios de Itapagé, Itapipoca e Miraíma ao Norte; Sobral e Canindé ao Sul; 
Tejussuoca e Itapagé ao Leste e Sobral ao Oeste.

Considerando a geologia regional, a área de Irauçuba integra a Região de Dobramentos 
Nordeste ou Província Borborema, mais especifi camente do Maciço Mediano de Santa Qui-
téria, caracterizada por apresentar uma grande complexidade litoestrutural e longa história 
geológica (Souza Filho, 1998). O mapeamento geológico em RADAMBRASIL (1981) indica 
a ocorrência de terrenos pré-cambrianos do embasamento cristalino com unidades litológicas 
diversas representantes principalmente do Complexo Nordestino e do Complexo Itatira. Re-
centemente, em estudos geológicos e hidrogeológicos mais detalhados, Souza Filho (1998) 
identifi cou três grandes unidades pré-cambrianas de idades distintas: os terrenos Ortognáis-
sicos e Migmatíticos, os terrenos Supracrustais e os terrenos Granitóides. Considerando a 
evolução geológica da área, Souza Filho (1998) interpretou os terrenos Ortognáissicos e 
Migmatíticos como pertencentes ao embasamento, originados provavelmente no Ciclo Tran-
samazônico, os Supracrustais originados no Meso-Neoproterozóico e os terrenos Granitóides 
resultantes do Evento Tectono-Termal Brasiliano, no Neoproterozóico.

A compartimentação geomorfológica ao nível de reconhecimento do estado do Ceará, 
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informações mais importantes, já que dá uma noção do estresse hídrico a que estão submetidos 
os ecossistemas da região e quanto as atividade agrícolas ali desenvolvidas são suscetíveis.

Tabela II.8 - Variação de Parâmetros Climáticos em alguns postos na região de Irauçuba.

O regime intermitente das águas superfi ciais refl ete a escassez e alta variabilidade sazo-
nal e interanual das precipitações na região com o padrão de drenagem variando de dendrítico 
a subdentrítico. As águas superfi ciais que drenam o município alimentam o rio Aracatiaçu, 
que recebe as águas que escoam de todo o setor centro-oeste do município e o rio Caxitoré, 
receptor das águas que drenam o setor leste. Ao longo dos cursos d’água ocorrem estreitas 
planícies aluviais formadas por depósitos quaternários de sedimentação fl uvial que dão origem 
aos Neossolos Flúvicos, usados para produção agrícola de sequeiro na agricultura familiar.

Levantamentos hidrogeológicos (VERÍSSIMO; FEITOSA, 2002) indicam que a área 
possui baixo potencial de águas subterrâneas, tanto em termos quantitativos como qualitativos. 
A natureza do substrato geológico, onde predominam rochas cristalinas recobertas por um 
manto intemperizado pouco desenvolvido, associada às condições climáticas de semi-aridez, 
se refl ete em uma importante defi ciência hídrica nessa região.

Não somente para o município de Irauçuba, mas para toda a área da Folha Irauçuba 
(SA.24-Y-D.V.), foram analisados 220 poços dos quais 34% estão abandonados e/ou desa-
tivados. Dos dados das análises hidrodinâmicas e hidroquímicas realizadas nesses poços 
destacam-se os resultados de condutividade elétrica (CE) obtidos nos períodos chuvosos e 
secos. Estes mostram que as águas são menos mineralizadas no período chuvoso do que no 
período seco, o que indica uma recarga rápida, resultado de uma estrutura muito fraturada. 
Os resultados apontam também que os sais, tanto das águas superfi ciais como subterrâneas, 
se originam da dissolução das rochas e que o aumento da sua concentração é produzido pela 
evaporação (SOUZA FILHO et al. ___). 

A cobertura vegetal está representada por diferentes padrões fi sionômicos de Caa-
tinga. Nas áreas dos maciços residuais, principalmente no setor norte do município, que é 
constituído por parte do Maciço Residual de Uruburetama, a vegetação nativa encontra-se 
intensamente alterada, os últimos remanescentes indicando a existência, no passado, de Flo-
restas Caducifólias e Subcaducifólias regionalmente denominadas matas secas, e de áreas de 
transição dessas fl orestas para a Caatinga. Na Depressão Sertaneja predominam as Caatingas 
Arbustivas Densas e as Caatingas Arbustivas Abertas, ambas também bastante alteradas, 
sobretudo pela extração de lenha e pela prática do desmatamento para aumento da produção 
de forragem no estrato herbáceo no sistema de uso da terra para pecuária extensiva. Nas 
áreas de acumulação inundáveis a ocorrência de um tapete herbáceo-graminóide, contínuo 
na estação chuvosa, imprime à paisagem uma fi sionomia de campos limpos com poucas 
espécies arbustivas e arbóreas.

OCUPAÇÃO E USO DA TERRA EM IRAUÇUBA
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proposta por Souza (1988), indica a ocorrência de cinco unidades morfo-estruturais: as pla-
nícies litorâneas; os glacis pré-litorâneos; os planaltos sedimentares; os maciços residuais e 
as depressões sertanejas. Na região de Irauçuba são identifi cados três desses compartimentos; 
Depressão Sertaneja, Maciços Residuais e Planícies Aluviais. 

A Depressão Sertaneja é constituída por amplas superfícies de erosão embutidas entre 
os planaltos cristalinos e/ou sedimentares, em níveis altimétricos variando entre 100 e 350 
metros, elaboradas por processos de pediplanação. Em Irauçuba a Depressão representa a 
unidade de maior expressão espacial, correspondendo a aproximadamente 65 % da área do 
município, com topografi as planas e quase planas (< 3% de declividade) apresentando-se 
geralmente como rampas inclinadas na direção dos fundos de vales e litoral. Em sua morfo-
gênese, dadas as condições climáticas, predominam os processos mecânicos de alteração das 
rochas, além da atuação da erosão diferencial que, graças as litologias mais resistentes, isola 
relevos residuais que se apresentam em planaltos, cristas e inselbergs (RADAMBRASIL, 
1981; SOUZA, 1988). Os solos nesses ambientes são representados pelos Luvissolos pouco 
profundos, bem drenados, textura argilosa, cascalhento e de alta fertilidade natural, os quais 
se alternam com os Neossolos litólicos que se apresentam rasos, textura arenosa, pedregosos 
e de média fertilidade natural (BRANDÃO, 2003).

Inseridas em meio à depressão sertaneja aparecem às áreas de acumulações inundáveis, 
que correspondem a setores mais rebaixados, em cotas altitudinais inferiores a 200 metros, 
constituindo-se em uma unidade morfo-pedológica individualizada pela ocorrência de relevo 
plano ou suavemente ondulado, sujeito a inundações periódicas. Os solos são representados 
pela Associação de Planossolos Solódicos + Solos halomórfi cos + Neossolos Litólicos. A 
impermeabilidade dos horizontes subsuperfi ciais desses solos (planossolos) difi culta a drena-
gem, favorecendo a permanência de água na superfície e instalação de um tapete herbáceo-
graminóide, formando extensas áreas de campos na estação das chuvas e a exposição completa 
dos solos no período de estiagem quando a vegetação é submetida ao sobrepastoreio. Nesta 
situação, levantamentos baseados em sensores remotos mostram como resposta espectral um 
alto índice de refl etância, indicando que no período de estiagem há completa exposição dos 
seus solos. Nessas áreas é que foram instaladas as áreas piloto (exclusões) para análise dos 
fatores e processos da degradação.

Os Maciços Residuais apresentam formas dissecadas, elaboradas por erosão diferencial 
em rochas cristalinas e cristafolianas, principalmente rochas metamórfi cas, representando as 
serras e serrotes que se destacam pelas elevadas altitudes (400-600 metros e 700-800metros) 
dispersos  na  Depressão Sertaneja. Neles, predominam as cristas de topos aguçados e colinas 
de topos convexos, com vales em forma de “V”, resultantes do trabalho da rede de drenagem 
que possui alto poder de incisão, dados os gradientes dos perfi s longitudinais. (SOUZA, 1988).

Em Irauçuba, os relevos residuais tanto ocorrem agrupados, como isolados na forma 
de inselbergs, quase sempre com declividades superiores a 30%. Dois grandes conjuntos se 
destacam na área de estudo, sendo o primeiro o conjunto de serras que se localiza no setor 
norte-nordeste do município, correspondendo ao setor sotavento do Maciço Residual de 
Uruburetama, e o outro o conjunto de relevos residuais de destaque na área localizando-se 
no setor sul-sudeste do município, representado pelas serras de Santa Lúcia, do Frigel, Santa 
Luzia, da Catarina etc.

De acordo com Jacomine (1973) no município de Irauçuba, ocorrem oito associações 
de solos agrupadas em quatro tipos, nos quais os Luvissolos predominam ocupando cerca 
de 43,26% da área. Os Neossolos Litólicos compõem o segundo grupo de maior ocorrência 
em 33,04%, seguidos dos Planossolos e Solos halomórfi cos com 18,74% e fi nalmente os 
Argissolos ocorrendo em somente 4,96% da área do município.

Do ponto de vista climático, Irauçuba se constitui em um dos pólos xéricos do Ceará; 
tratando-se de uma região que, além da aridez condicionada pelos sistemas regionais da cir-
culação atmosférica, tem na localização a sotavento do Maciço de Uruburetama, o aumento 
dessas condições de aridez. As precipitações médias anuais oscilam em torno de 530 mm, 
com temperaturas médias anuais de 26,3 ºC. Associada a essas condições de baixas preci-
pitações e altas temperaturas, está a alta variabilidade interanual dessas chuvas e a irregular 
distribuição espacial, que caracteriza tão bem o semi-árido nordestino. Em análise climática 
mais detalhada Sales (2003) discute a variabilidade das precipitações, a disponibilidade hí-
drica e o grau de aridez na região. Os resultados podem ser visualizados de forma resumida 
na Tabela II.8. A alta variabilidade da precipitação média anual refl ete-se nos valores do 
Coefi ciente de Variação que para os três postos listados apresenta valores acima de 40%. O 
ISC-Índice de Severidade do Clima resultante do número de meses secos por ano é uma das 



204

LITORAL E SERTÃO, NATUREZA E SOCIEDADE NO NORDESTE BRASILEIRO

péries climáticas (IPLANCE, 1989).
Na analise da Tabela II.10 é possível observar o declínio da população de gado bovino, 

que na década de 60 tinha um efetivo de 19.847 cabeças de gado, alcançou o número máximo 
de 28.639 em 1990, para decair, em 1998 a valores próximos daqueles da década de 60, com 
21.602 cabeças. Já os demais rebanhos, apesar das oscilações, mantiveram-se crescentes, 
principalmente a suinocultura e a ovinocultura.

Tabela II.10 - Efetivo dos Rebanhos de Irauçuba

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 1970, 1975, 1980, 1985. Pesquisa da Pecuária Municipal, 1966-98.

A concentração da atividade pecuarista em uma determinada região relaciona-se a 
fatores de ordem hidroclimática e, principalmente, à estrutura fundiária. O sistema extensivo 
de criação exige a disponibilidade de extensas áreas, que só existem nos latifúndios.

A estrutura fundiária de Irauçuba não difere daquela encontrada no Ceará, quiçá, no 
nordeste brasileiro. Em 2001, Folhes e Viana (2001) elaboraram um diagnóstico socioeco-
nômico do município de Irauçuba, no qual apresentaram um diagnóstico da estrutura fun-
diária, formulada pela análise e confrontação de dados do IBGE e do INCRA. O resultado, 
conforme pode ser visto na tabela II.11, mostra a situação para ano de 2000, em que cerca de 
13% dos imóveis rurais tinham menos de 10 hectares cada e perfazendo apenas 0,3% da área 
total do município. Por outro lado, as unidades com mais de 1.000 hectares representando 
apenas 3,9% do número dos imóveis, ocupavam 35,2% da área. Para esses autores, a maior 
evidência da concentração de terras no município é dada pela presença de grandes imóveis 
rurais que se caracterizam pela inexpressiva percentagem de área produtiva, com as grandes 
propriedades rurais improdutivas, representando 3% dos imóveis cadastrados, ocupando 33% 
da área total desses imóveis.

Tabela II.11- Percentual do número e área dos imóveis rurais em Irauçuba-CE

Fonte: Folhes & Viana (2001).

Quanto às lavouras, predomina o plantio de feijão, milho e mandioca destinada à subsis-
tência e, secundariamente, monoculturas de algodão, cana-de-açúcar, cajueiro e banana como 
alternativas para geração de renda. Como em todo o Ceará, as culturas de algodoeiro arbóreo 
e algodoeiro herbáceo sofreram uma acentuada diminuição no fi nal da década de 80, tanto 
pelo ataque do bicudo (Anthonomus grandis Boh.) como pela ausência de incentivos econô-
micos. Os baixos rendimentos dessas atividades agrícolas devem-se, principalmente, ao uso 
de tecnologias extremamente rudimentares desenvolvidas em condições de sequeiro, fi cando 
estas totalmente vulneráveis às vicissitudes do clima da região (FOLHES & VIANA, 2001).

Considerado como um subsetor dentro da produção agropecuária, a produção fl orestal 
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A criação do Município de Irauçuba deu-se pelo seu desmembramento de terras do 
município de Itapagé, através da Lei N. º 3.598, de 20 de maio de 1957, fi cando naquele mo-
mento constituído pelo distrito sede e pelos distritos de Missi e Juá, aos quais foi acrescido, 
em 1963, o distrito de Boa Vista do Caxitoré, localizado ao leste, no limite com o município 
de Tejussuoca. A sede, localizada ao lado da Br-222, tem como coordenadas geográfi cas 03º 
41’14” de latitude sul e 39º 35’20” de longitude oeste (IPECE, 2005)

Irauçuba tem suas raízes históricas ligadas a um poço denominado “Cacimba do Meio”. 
Devida à escassez de água, a existência deste poço fez com que, em torno e em função dele, 
se desenvolvesse a criação de gado. Irauçuba teve a denominação de “Cacimba do Meio” 
até 1899, época em que, por iniciativa do Desembargador Álvaro de Alencar, recebeu a 
denominação de Irauçuba, que na linguagem Tupi signifi ca “Amizade” (SUDEC, 1973; 
IPLANCE, 2000).

Na Tabela II.9 estão resumidos os dados do IBGE que mostram a evolução da popula-
ção de Irauçuba. Em 1950 ela era de 9.020 habitantes, com predomínio da população rural 
sobre a população urbana, vivendo a maior parte desta população no distrito de Juá. Ao longo 
das últimas cinco décadas essa população mais que duplicou, tendo o censo do ano 2000 
registrado 19.563 habitantes e sendo que para 2004 a estimativa é de 17.307. Dois fatos se 
destacam no comportamento da população local no fi m deste período: 1) uma pequena dimi-
nuição da população total entre os anos de 1991 e 1996 que decaiu de 17.156 para 16.986. 
2) a inversão da população rural pela urbana, também ocorrido na última década. Até 1980, 
75% da população ainda residia na zona rural do município. Entretanto, a partir da década 
de 90 essa situação se inverteu, e atualmente 55,6% da população de Irauçuba encontra-se 
nos centros urbanos, principalmente na sede, refl etindo a tendência nacional segundo a qual 
cerca de 81% de todo o efetivo populacional do Brasil vivendo nas áreas urbanas. Atualmente 
o município tem uma densidade populacional de 12,27 hab/km² apresentando nesse aspecto 
um perfi l inferior à média estadual que é de 50,64 hab/km2, situando-se em uma categoria de 
municípios cearenses mais esparsamente povoados, segundo Folhes e Viana (2001).

Em todo o sertão cearense, a agropecuária, mais especifi camente a pecuária extensiva, 
foi atividade indutora da ocupação e organização inicial do seu espaço, tendo ainda hoje papel 
central na economia do Estado, sobretudo nos pequenos municípios no interior do sertão 
seco, como é o caso de Irauçuba.

Tabela II.9 - População do Município de Irauçuba.

Fonte: IBGE: Censo Demográfi co, 1970, 1980, 1991, 2000.
* Estimativa apresentada pelo IPECE.

Além da pecuária, as culturas tradicionais de subsistência da agricultura familiar voltada 
para o consumo alimentar (feijão, arroz, milho, mandioca etc.) e outros produtos agrícolas 
destinados à exportação (castanha de caju, frutas tropicais, cera de carnaúba etc.) completam 
o quadro da agropecuária cearense.

A região centro norte, na qual se insere o município de Irauçuba, até 1989 constituía-
se no segundo pólo produtor de gado bovino de estado do Ceará, com a existência de um 
rebanho variando entre 150 mil a 200 mil cabeças de gado, destinado principalmente ao 
abate. Em 1997, essa região aparece como o quarto pólo produtor. Apesar do tamanho do 
rebanho, a atividade pecuarista ali desenvolvida, como em todo o Estado, é considerada de 
baixo rendimento, que tem como causas o baixo padrão zootécnico, as técnicas de manejo 
inadequadas, a escassez de pastagens nativas, além da vulnerabilidade do rebanho às intem-
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interior das exclusões, o ritmo de recuperação das áreas degradadas, bem como conhecer fora 
delas o impacto do sobrepastoreio ali identifi cado, e, também, gerar informações que possam 
ser extrapoladas para outros ambientes do semi-árido. Na verdade, há em todo o mundo muitas 
controvérsias sobre os efeitos da pecuária na degradação ambiental das regiões semi-áridas, 
principalmente quando se trata da ação dos caprinos, considerados como agentes “criadores” 
de desertos (CONTI, 1995). Levando em conta que o sistema de uso da terra encontrado 
em Irauçuba é representativo do que é empregado em outras localidades, os conhecimentos 
gerados por pesquisa ali conduzida poderão, também, servir para o entendimento da degra-
dação ambiental em ambientes similares.

Do ponto de vista climático, os estudos realizados tornam evidente a existência de um 
núcleo de aridez condicionado pelos sistemas de circulação da atmosfera regional e pela 
posição a sotavento do Maciço Residual de Uruburetama, caracterizado pela ocorrência de 
baixas precipitações concentradas em poucos meses com alta variabilidade interanual, além 
da ocorrência de valores elevados de evapotranspiração anual. Essas condições produzem 
uma defi ciência hídrica anual nos solos que limitam intensamente as possibilidades de uso 
da terra. As condições geológicas locais não favorecem a existência de recursos hídricos 
subterrâneos em quantidade e qualidade necessárias para consumo da população local e 
desenvolvimento das atividades agrícolas.

Os estudos morfo-pedológicos realizados no município, conduzidos pela adaptação 
de alguns componentes da Equação Universal da Perda de Solo (USLE), indicam elevado 
potencial de erosão das terras do município de Irauçuba. Quanto a erosividade das chuvas, 
que está diretamente associada aos totais das precipitações, não se poderia esperar resultados 
diferentes dos encontrados, em que 88,65% e 11,35 % das terras do município se enquadram, 
respectivamente, nas classes de médias e baixas de erosividade (SALES, 2003).

Lustosa (2003), empregando a técnica de análise estrutural da cobertura pedológica, 
investigou, nos distritos de Missi e Juá, a gênese e a evolução de dois sistemas de solos e 
sua infl uência sobre o processo de desertifi cação. Os resultados que obteve indicam que os 
processos de formação e evolução da cobertura pedológica, aliados à conjugação das condi-
ções geológicas, climáticas, geomorfológicas e biogeográfi cas contribuem para a origem da 
fi sionomia xérica da paisagem.

A erodibilidade dos solos considerada individualmente representa um fator importante 
para a erosão dos solos em Irauçuba, levando-se em conta que os solos do tipo luvissolos, 
citados entre os principais tipos que ocorrem no sertão nordestino como os de maior susceti-
bilidade à erosão, se distribuem em 43,26 % da área do município. (SÁ. et al. 1994; SALES, 
2003). Por outro lado, deve-se considerar a ocorrência, em algumas áreas do município, de 
um pavimento detrítico com afl oramentos rochosos que pode exercer um importante papel na 
atenuação do efeito do impacto das gotas da chuva no solo e alterar a rugosidade do terreno, 
fatores que controlam a erosão.

Considerando a morfologia das terras evidencia-se uma situação curiosa. Enquanto 
aproximadamente 60% da área do município é constituída por relevos planos, portanto, sem 
limitações quanto à declividade, um pouco mais de 30% é do tipo escarpado, totalmente 
inapropriado para qualquer uso. Porém o que se observa na região de Irauçuba é que existe 
a prática corriqueira entre os pequenos produtores do uso dos solos nos terrenos de maior 
declividade, sem a menor preocupação com as perdas de solo e diminuição da produtividade 
delas conseqüente. Esta prática não se restringe ao município de Irauçuba, pois atinge, tam-
bém, todo o maciço de Uruburetama, constituindo-se, talvez, num dos maiores problemas 
ambientais atuais no Estado do Ceará. A erosão limita o uso dos solos agricultáveis das serras 
úmidas como no caso desse maciço, que historicamente se constituem em importantes pólos 
de fruticultura do Ceará, e importante fonte de renda da população local.

Os estudos fi to-ecológicos apresentam resultados preliminares de quatro anos de le-
vantamentos de dados de análise da vegetação, realizados em áreas de pastagens nativas de 
pecuária extensiva, nas quais foram instaladas as exclusões, parcelas isoladas do uso, para 
acompanhamento do ritmo de recuperação da vegetação dentro destas e da degradação fora 
delas. Os resultados relativos ao curto período de monitoramento, entre 2001 e 2005, ainda 
não permitem identifi car e quantifi car mudanças signifi cativas na estrutura da comunidade 
vegetal nesses ambientes. Entretanto, é possível observar o aumento da produção de biomassa 
e conseqüentemente da serrapilheira, além da retenção da matéria orgânica morta transpor-
tada pelo escoamento, dentro das áreas protegidas do pastoreio, o que signifi ca aumento da 
proteção dos solos contra a erosão.

Analisando o resultado do levantamento da fl ora local, é importante observar a ocorrên-
cia de um número signifi cativo de espécies identifi cadas, no caso 112 espécies representando 
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complementa a agricultura e a pecuária nos mais diversos aspectos. No caso do Ceará os 
principais produtos fl orestais são lenha, estacas e varas (BRAID, 1993). Em Irauçuba, a 
extração da vegetação nativa é feita, sobretudo, para produção de lenha para autoconsumo e 
produção de carvão vegetal destinado à venda.

Em relação a outras atividades econômicas, de acordo com Folhes e Viana (2001) a 
pequena atividade industrial de Irauçuba concentra-se na indústria de transformação pre-
dominando, em maior ou menor grau, dependendo do ano, os produtos de vestuário, têxtil, 
alimentares, madeira e metalúrgica, tendo nos últimos tempos prevalecido a industria têxtil, 
com a intensifi cação da produção de redes.

Brandão et al (2003) registram a ocorrência de uma incipiente atividade relacionada 
ao setor de mineração, com exploração de rochas graníticas no maciço de Uruburetama e 
exploração de mármore utilizado para fabricação de cal, além de olarias rudimentares que 
fabricam tijolos e telhas para consumo local.

Os dados da literatura indicam, entretanto, a carência e a dispersão de estudos que 
caracterizem e descrevam os processos de degradação dos ecossistemas da região semi-árida 
brasileira o que se torna um ponto de estrangulamento para o diagnóstico, monitoramento e 
para aplicação de técnicas de recuperação desses ambientes degradados. A inexistência de 
pesquisas básicas sobre os solos, sobre a ciclagem de nutrientes, sobre fl uxos de energia, 
ecologia das comunidades vegetais, entre outras, tem deixado uma grande lacuna para o 
entendimento dos processos ecológicos nessa importante região semi-árida tropical.

ESTUDO DA DESERTIFICAÇÃO EM IRAUÇUBA
No caso de Irauçuba é necessária uma avaliação cuidadosa da relação entre as atividades 

humanas ali desenvolvidas e o impacto dessas na degradação ambiental local. De acordo 
com os dados apresentados por Sá et al. (1994) para o semi-árido como um todo e de ma-
neira genérica, as atividades mais impactantes são em ordem decrescente, o extrativismo, a 
pecuária e as culturas. No extrativismo, a retirada da madeira de lei para uso em carpintaria, 
como estacas e moirões, retirada de lenha para o consumo doméstico e fabricação de carvão 
e ainda a retirada de cascas para extração do tanino e remédios são as ações que mais con-
tribuem para a degradação ambiental. A pecuária, apesar de pouco conhecidos seus efeitos 
no ambiente, aparece em segundo lugar com características específi cas, onde o pastoreio e 
sobrepastejo de ovinos e caprinos causam maior prejuízo à germinação de sementes, à per-
manência de pequenas mudas e no rebroto da vegetação nativa, sendo que o pastejo parece 
ser mais prejudicial se ocorre imediatamente após as primeiras chuvas. Quanto às culturas 
é, sobretudo, a forma de preparar a terra que se caracteriza pelo uso do fogo e ausência de 
técnicas de conservação de solos que, associados às irregularidades climáticas favorecem 
a erosão dos solos. E, ainda, de acordo com esses estudos, a reabilitação natural da mata 
nativa é difi cultada por causa do desaparecimento das espécies constitutivas destas matas 
pela predação seletiva continuamente feita pelo homem e pela rarefação da fauna silvestre, 
que deixa de atuar na dispersão e reprodução dessas espécies vegetais.

Com a fi nalidade de suprir essas carências foi desenvolvido um trabalho cujos resultados 
parciais aqui apresentados foram obtidos na execução dos seguintes projetos de pesquisa: 
1) Estudo da Degradação/Desertifi cação em Sistemas de Produção no Semi-árido Nordes-
tino, nos Estados do Ceará e do Piauí (Convênio – UFC/UFPI/UECE) - Financiado pelo 
Programa Nordeste de Pesquisa e Pós-Graduação do CNPq, com vigência de 01/09/1999 a 
30/03/2002; 2) Estudo da Degradação/Desertifi cação em Sistemas de Produção no Semi-árido 
Cearense: O caso de Irauçuba, fi nanciado pela FUNCAP (Fundação Cearense de Apoio ao 
Desenvolvimento Científi co e Tecnológico), com vigência de 11/09/02 a 30/12/04; 3) Estudo 
da Degradação/Desertifi cação e suas implicações sobre o Balanço Hídrico em Sistemas de 
Produção no Semi-árido cearense: O caso da Microrregião de Sobral-Ceará, fi nanciado pelo 
CNPq/CT-HIDRO, com vigência de 07/07/2004 a 07/01/2007.

Estudos ambientais desses projetos foram desenvolvidos em áreas piloto denominadas 
exclusões, isoladas da utilização no sistema de produção em uso por meio de cercas de arame 
farpado, selecionadas em pastagens nativas degradadas situadas em ecossistemas do municí-
pio de Irauçuba que apresentavam indícios de desertifi cação. No interior e no entorno dessas 
exclusões foram realizados levantamentos ecológicos e pedológicos nos últimos quatro anos, 
objetivando-se conhecer os mecanismos naturais de recuperação e degradação da vegetação e 
do solo, sendo esses estudos uma primeira etapa para análise da dinâmica desses ecossistemas.

A instalação de áreas pilotos nas pastagens nativas, teve como objetivo monitorar, no 
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35 famílias. Além disso, há ocorrência de algumas forrageiras de alto valor protéico, como 
por exemplo, a herbácea Stilosantes (Stylosantes humilis Kunth) e de gramíneas do tipo mi-
lhã (Brachiaria sp, Panicum sp), espécies consideradas indicadores de áreas de excelentes 
pastagens nativas e de alta produtividade.

Esses dados parecem confi rmar a pecuária como a atividade mais adequada às condições 
naturais da região, principalmente quando se consideram as limitações impostas pela escassez 
e irregularidade das chuvas e as características dos solos. Esses ambientes do tipo que ocorrem 
em Irauçuba se distribuem em toda a região semi-árida, onde a pecuária é atividade central.

Araújo Filho (1992) chama atenção para a pecuária como sendo uma atividade em 
declínio no semi-árido nordestino, fato que se constata também na região de Irauçuba, pois 
enquanto a população humana na região cresceu em 150%, o rebanho constituído por bovinos, 
caprinos e ovino aumentou somente 50%. Por essas razões a maioria dos estados nordestinos 
está importando atualmente produtos de origem animal. Fatores de ordem econômica e social, 
tais como falta de investimento no setor, nível educacional dos produtores, concentração de 
terras é também responsáveis pela sua estagnação.

Melo (1972) já advertia que para 
o aumento da capacidade pastoril destas áreas, a não ser que se façam, pelo menos, as reco-
mendações que se seguem: como medidas simples e imediatas, a lotação dos campos, tendo 
em vista a disponibilidade de forrageiras, durante as secas; divisão dos campos, conforme as 
condições de pastos e aguadas, sombreamento, etc; uso destes campos visando ao retardamento 
de pastoreio; reservas de forragens sob forma de ensilagem ou fenação; controle de plantas 
invasoras indesejáveis; melhores cuidados com as aguadas, para sua mais efi ciente utilização e 
conservação; desbaste dos rebanhos, quando as condições de alimentação se tornarem defi cientes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A integração dos resultados dessas pesquisas no município de Irauçuba indica que a 

principal limitação, do ponto de vista dos recursos naturais, para melhoria das condições de 
uso de suas terras, é a condição climática a que está submetida maior parte de seu território. 
As áreas de pastagens nativas vêm ao longo do tempo sendo desmatadas para aumento da 
produção das forrageiras, em áreas onde as condições de solos e clima já não permitiam o 
desenvolvimento de uma vegetação de porte arbórea densa. O sobrepastoreio nessas áreas 
desmatadas conduz a um alto nível de degradação da cobertura vegetal e dos solos. Prelimi-
narmente, por essas razões, é possível pensar que o manejo das áreas de pastagens nativas, 
aliado a um programa de gerenciamento dos recursos hídricos se constitui na principal 
alternativa para melhoria das condições de uso dessas terras e, sobretudo, na qualidade de 
vida da população local.

Este estudo representa a etapa inicial, no caso um diagnóstico preliminar das condições 
ambientais nesses ecossistemas, que subsidiará a instalação de um programa de monitora-
mento ambiental do núcleo de desertifi cação de Irauçuba, no Ceará. Com a continuidade 
desses estudos, espera-se poder, o mais rapidamente possível, conhecer o funcionamento 
desses sistemas.
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CLASSIFICAÇÃO DAS PAISAGENS NA BACIA                                                HIDROGRÁ-
FICA DO RIO CURU/CE

Fátima Maria Soares

INTRODUÇÃO
A presente pesquisa tem por fi nalidade aplicar o método de pesquisa e análise no estudo 

integrado da Paisagem, campo do conhecimento geográfi co que tem como critério a escolha 
de uma área espacialmente delimitável, na qual as fronteiras naturais vão possibilitar o en-
tendimento tempo-espacial das transformações socioambientais ocorridas e quais processos 
atuaram para possibilitar as mudanças.

Outro critério proposto por este campo de investigação científi ca está em interligar a 
delimitação de uma área geográfi ca a escala, em que a morfo-estrutura da superfície é o indica-
dor das unidades de paisagens, onde estão interligados os componentes geo-socioambientais. 

A bacia hidrográfi ca do Curu localiza-se nas Microrregiões do Uruburetama, do Ca-
nindé, do Médio e Baixo Curu, entre as latitudes 3°18’36” a 4°32’25” e longitude 38°48’19” 
a 39°46’04”, no Estado do Ceará. 

 A concepção de Paisagem para Geografi a será, portanto, o campo de atuação capaz de 
resgatar o ontem e o hoje, em uma determinada área geográfi ca, onde fazem parte inúmeras 
variáveis naturais e sociais, que vão sendo modifi cadas ao longo do tempo e do espaço.

Por meio deste campo de investigação são trabalhadas variáveis objetivas e subjetivas, 
indispensáveis no estudo ambiental, cuja complexidade, exige a apreensão e incorporação 
interdisciplinar e transdisciplinar de várias áreas do conhecimento.

A Paisagem vai constituir-se num espaço físico, de ações da natureza e sociedade, 
que dispõe de características homogêneas, mas, seus limites, ultrapassam as demarcações 
jurídicas e administrativas. Sua delimitação está atrelada aos limites naturais e às formas de 
uso da terra. Daí o porquê da escolha de uma bacia hidrográfi ca; ela por si só está delimita-
da, cabendo internamente identifi car e separar áreas heterogêneas, onde cada uma delas vai 
constituir-se numa unidade com características  peculiares.

O estudo da Paisagem utiliza como suporte a Geomorfologia Aplicada. Com base na 
topografi a e características morfo-estruturais, são delimitadas as unidades de relevo, que se 
desenvolveram ao longo das mudanças climáticas do planeta, formando a biodiversidade 
identifi cada hoje. Essas unidades formam um sistema geoambiental que recebe intervenções 
socioambientais ininterruptas que vão se transformando ao longo do tempo. 

A partir da delimitação das unidades de relevo, em cada uma delas são identifi cadas 
as intervenções socioambientais e seus graus de atuação capazes de desencadear mudanças. 
São, portanto, pré-estabelecidos critérios dos quais variáveis vão ser submetidas a método 
de análise estatístico, permitindo se chegar à classifi cação. 

A possibilidade de perceber uma área como unidade ambiental e identifi car as inter-
venções por esta sofrida ao longo de sua história, concede ao estudo da Paisagem, aplicação 
de métodos e técnicas os mais variados, mas necessários na identifi cação, classifi cação, 
diagnóstico, prognóstico e análise da mesma. 

É no olhar e no apreender o que está inserido numa paisagem, que são possíveis serem 
identifi cadas as mudanças e os fatores que foram desencadeados ao longo do tempo e espaço. 
A sutileza e complexidade dessas ações e intervenções encaminham metodologicamente o 
pesquisador a atribuir valorização à paisagem conforme o grau de alterações naturais ou 
sociais que estão agindo na área analisada. 

Os níveis de intervenções nas paisagens são mensurados conforme valorizações qua-
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a 5, correspondente a menor ou maior intervenção da sociedade sobre à natureza (Tabela 
II.12). O somatório dos pesos por unidade de relevo foi inter-relacionado ao percentual de 
intervenção, cujas informações foram retiradas do Mapa de Uso da Terra (Tabela II.13). 
Esses dados foram submetidos à análise de correlação e regressão, com intuito de identifi car 
a relação entre ambos, e possibilitando defi nir os intervalos de classes, conforme nível de 
intervenção, gerando a classifi cação. 

Tabela II.12 – Distribuição de pesos atribuídos ao Relevo e Uso da Terra da Bacia Hidrográfi ca do 
Rio Curu.

Fonte: Dados coletados em campo/ 1998 e 1999. Linton (1968) Valor dos pesos: Muito Forte = 5 - Fraco = 2 - Forte = 
4 - Muito Fraco = 1 - Moderado = 3

O PERCURSO DA TRANSFORMAÇÃO
Ao longo da ocupação da Bacia Hidrográfi ca do Rio Curu, sua área territorial foi 

sofrendo transformações a partir da fi xação de grupos populacionais em vilas, cidades e 
propriedades rurais, desenvolvendo uma economia basicamente agro-pastoril. Estando essa 
população em uma região submetida à condição pluviométrica sazonal e irregular, açudes 
de grande, médio e pequeno porte foram construídos, com a função de perenizar trechos 
dos rios Curu e Canindé, dando condições às populações a desenvolverem uma economia 
predominantemente agrícola. A política de dinamização dos recursos hídricos constituiu um 
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litativas e quantitativas a elas atribuídas, no que se refere a seu uso e utilização. A natureza 
passa a ser vista como recurso com capacidade de ser transformado em produtos comercia-
lizáveis e socializáveis, capazes de gerar riquezas, bem como melhoria da qualidade de vida 
às populações que ocupam, utilizam, produzem e reproduzem em cada unidade de paisagem.

É dentro desta noção de primeiro conhecer os recursos naturais existentes, o que são 
e como são utilizados, que considero a aplicação desta área do conhecimento, da Geografi a, 
aquela que permite obter uma visão horizontal e vertical de todos os componentes que atuam 
sobre uma determinada área, permitindo, desta maneira, apreender como as intervenientes 
naturais e sociais atuam e interagem, possibilitando, desta maneira, propor encaminhamen-
tos que têm por objetivo melhorar a performance sócio-econômica da população residente. 

 A aplicação da análise da Paisagem na investigação geográfi ca vem, portanto, aten-
der às exigências dos estudos ambientais trabalhados por esta ciência, permitindo através 
do conhecimento a compreensão dos elementos que a constituem, buscando caminhos que 
venham minimizar os impactos causados pelo uso de seus recursos naturais. 

METODOLOGIA
Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizou-se como parâmetro de classifi cação de 

Paisagem a proposta de Bólos(1981), que utiliza como critério a delimitação das unidades 
do relevo, como área espacial delimitável, onde são incorporados e interrelaciondos os 
componentes geoambientais e socioambientais que intervieram e modifi caram a paisagem. 

Para aplicação do método, foram delimitadas as unidades de relevo, em que cada uma 
das unidades foram incorporados dados dos demais componentes geoambientais: origem e 
estrutura das rochas, morfologia da superfície, solos, vegetação e dados do comportamento 
atmosférico, como determinante da formação do meio natural ali estabelecido. Como recurso 
para delimitação, nas unidades geoambientais foram utilizadas as imagens do satélite Landsat 
TM, escala 1:100.000, órbita 217/63 A,B,CD e N+, de agosto de 1994, e soft macrostation 
para representar as unidades identifi cadas na área estudada. Cada uma das unidades foi 
mensurada levando em consideração a área de cada unidade e de sua utilização, que serviu 
de parâmetros para classifi cação de paisagem.

O critério de classifi cação é defi nido a partir da aplicação do método de valorização de 
paisagem. Nesta pesquisa escolhido o de Linton apud Flatrès-Mury (1982), sua classifi cação 
baseia-se nos seguintes critérios: 6 categorias de relevo e 7 categorias de uso e ocupação às 
quais foram atribuídas uma escala de valor aritmético (1 a 5), aos somatórios dos valores 
foram submetidos a intervalo de classe. Valores abaixo de 14% atribuídos às paisagens natu-
rais; em até 25% à área semi-estável; em até 42% num processo de intervenção progressiva; 
em até 56% às intervenções em equilíbrio; em até 70% intervenções instáveis; e acima de 
84% com uma extensiva intervenção. Este resultado possibilitou enquadrar cada categoria de 
relevo e uso e ocupação, nos intervalos de classes e com a aplicação da análise de correlação 
e regressão, identifi car o nível de relação entre ambas.

Nesta classifi cação foram identifi cadas as intervenções sócio-econômicas introduzidas 
na área que foram associadas à formação da paisagem atual, bem como do histórico de sua ocu-
pação, agregando a essas informações dados relativos aos programas e projetos implantados 
na área e que foram responsáveis pelas mudanças na paisagem na bacia hidrográfi ca do Curu.

Foram associadas as informações espaciais que propiciaram os vários tipos de inter-
venções da paisagem. Sobre o relevo e uso da terra, que em campo, em dezembro (1998) e 
janeiro (1999) foram registrados e fotografados os 18 tipos de intervenções observáveis. Os 
dados foram trabalhados por meio da aplicação dos métodos subjetivos e objetivos, capazes 
de diagnosticar os fatores agentes das mudanças. Os atributos objetivos foram quantifi cados 
em percentual, enquanto os subjetivos tiveram análise descritiva.

No tratamento das informações subjetivas ocorreu controle através da coleta de infor-
mações quanto ao relevo sobre declividade, cobertura vegetal natural, problemas de erosão, 
instabilidade do terreno, presença d’água subterrânea e seu aproveitamento por poços tu-
bulares, escassez hídrica superfi cial e presença de água superfi cial; e do uso da terra: sobre 
áreas de uso agrícola, extração vegetal em declividade de até 20%, extração da vegetação 
para fabricação de carvão, retirada da vegetação por queimada, uso agrícola próximo aos 
cursos d’água, uso agropecuário, áreas de ocupação populacional (sede dos municípios e 
localidades), área de ocupação industrial, áreas de mineração e projetos agrícolas. Todos os 
dados foram analisados conforme as observações extraídas em campo.

Para as 18 (dezoito) categorias de relevo e uso da terra, foram atribuídos pesos de 1 
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Tabela II.14 - Unidades do Relevo por categoria de Uso da Terra (em %)

Fonte: Dados fornecidos pelo Mapa de Uso da Terra

Com base no Quadro II.4, foi possível enquadrar as classes e intercalar em seus respec-
tivos níveis de intervenções da sociedade em relação ao meio natural, chegando à seguinte 
classifi cação (Tabela II.16).

PAISAGEM NATURAL – compreendida apenas pelo planalto com altitudes em torno 
de 600m, nesta unidade de relevo, os seus 207,6 km, são revestidos 88,45% pela vegetação de 
caatinga hipoxerófi la, destinando-se apenas 10,98% das terras, às lavouras de subsistências 
e frutíferas. 

 - Planalto com topos planos e ligeiramente ondulados com altitudes em torno de 
600m - Esta unidade localiza-se entre os planaltos de 300m, não é constatada a presença de 
indústria, agroindústria, mineração e projeto agrícola, não apresentando problemas de erosão 
nem instabilidade de seus terrenos.

A atividade agrícola representa 10,98% da área, que quando desmatada, durante a pre-
paração do solo para plantio, o uso de queimadas é comum. A cobertura vegetal representa 
ainda 88,75% da área, onde sua população se encontra espalhada pelas propriedades rurais. 

Nesta unidade, não há cursos d’água expressivos, os pequenos riachos dispõem de água 
somente no período das chuvas, havendo, portanto escassez deste recurso por quase todo ano. 
O abastecimento de água potável à população rural é feito em parte por poços tubulares, ou, 
distribuídos precariamente por carros pipas, durante o período de estiagem. No período das 
chuvas, os médios e pequenos açudes abastecem de água as localidades, onde se desenvolve 
a atividade agrícola, cultivada próxima aos cursos d’água.(Figura II.21).

PAISAGEM SEMI-ESTÁVEL - fazem parte desta classe as unidades de relevo de-
pressão com presença de inselbergs, planaltos com altitudes em torno de 400m, complexo 
colinoso com elevações em torno de 900m e conjunto de inselbergs com elevações em torno 
de 1000m. Dos 8.636,2 km da área total, 7.043,4km, correspondem às áreas de abrangências 
destas unidades, que ocupam respectivamente 66,55% com vegetação de caatinga, destinando-
se 33,45% para as lavouras e solos expostos.

Depressão com presença de inselbergs – Formada por relevos suave e suave ondulado, 
em níveis altimétricos inferiores aos dos Planaltos que a circundam. Nessa área, a ocupação 
industrial e a de mineração são inexistentes. 

A cobertura vegetal natural de caatinga hipoxerófi la ocupa boa parte da área, 84,48%. 
Os mananciais de água superfi cial estão nos reservatórios dos açudes General Sampaio, 
localizado entre os maciços e serras com altitudes de 900m e 1000m; e o Pereira Miranda, 
situado entre os planaltos de 200m e 400m, ambos com capacidade para armazenar 523.000m³ 
e 1.100.000m³, resapectivamente. Na seca de 1998, por exemplo, o açude General Sampaio 
perdeu muito de suas águas, comprometendo o abastecimento das populações que dele se 
servem, e que são aproveitadas para abastecimento da sede de General Sampaio, e através de 
adutora para a sede do município de Paramoti. As águas desse reservatório viabilizam projetos 
de irrigação, de 1.700 ha, nos assentamentos agrícolas instalados em sua proximidade, na 
produção de cereais, horti-frutíferas, assim como, à criação de gado bovino, caprino e muar. 
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dos impulsionadores na implantação de projetos de assentamento agrícola e fi xação do ho-
mem no campo. Essa atividade econômica foi sendo desenvolvida em relevo cujos controles 
estrutural e climático foram os responsáveis pela formação de solos em grande parte rasos 
e pedregosos e por uma cobertura vegetal de caatinga, do qual o estrato e densidade vão se 
apresentar conforme o tipo de solo e declividade. É neste meio físico que as transformações 
vão ocorrer, principalmente em decorrência da ação da população que utiliza este espaço na 
exploração de recursos para sua sobrevivência. 

Tabela II.13 - Relação percentual da área de Uso da Terra com relação ao número de pesos atribuí-
dos às Unidades do Relevo.

Fonte: Dados fornecidos por observação de campo em 98-99 e pelo Mapa de Uso da Terra.

Ao longo do tempo, a área da Bacia Hidrográfi ca do Rio Curu, foi sendo transformada e 
sobre seu modelado, as sociedades que nela habitaram e habitam, foram se apropriando de seus 
recursos, utilizando e ocupando progressivamente novas áreas, mudando assim as paisagens.

Essas alterações segundo Bolós (1981), se processam em cada unidade do relevo e 
são inter-relacionados aos dados referentes às condições de degradação provenientes do uso 
da terra. Para se compreender como se encontram as intervenções sobre o meio na área de 
estudo, efetuou-se a Tabela II.14, que demonstra a área espacial de cada unidade do relevo 
com relação a sua utilização.

Das informações contidas na tabela acima, foram extraídos percentuais entre o somatório 
de cultura e solo exposto, para cada unidade de relevo; estes dados foram então interligados 
ao número de pesos atribuídos às alterações identifi cadas em campo, no que diz respeito, ao 
uso inadequado das terras na área da pesquisa. 

Por meio dessas informações foi possível efetuar interligações entre as condicionantes 
do relevo com as alterações evidenciadas em campo e no Mapa de Uso da Terra, utilizando-
se como recurso, no tratamento dos dados, técnicas estatísticas de correlação para análise de 
informações variadas. Para identifi cação das mudanças ocorridas na área da Bacia Hidrográfi ca 
do Rio Curu, interligar-se-á os elementos que fazem parte do meio físico-natural com as ações 
implantadas pela sociedade e que trouxeram a formação de novas paisagens (Quadro II.4).

Através da técnica foi possível constatar a relação existente entre o relevo e as ações 
da sociedade sobre a mesma. Os casos observados, especifi camente, à prática da queimada 
e utilização agrícola em algumas das vertentes, ainda são pontuais, não comprometem a área 
total da bacia hidrográfi ca, mas necessita de advertência e interferência para que estas práticas 
não venham desencadear danos futuros. 

Todas as informações anteriormente trabalhadas serviram como suporte para efetua-
ção da classifi cação. Para enquadrar as unidades de relevo a uma classifi cação de paisagem, 
submeteram-se os percentuais de intervenção de cada unidade a intervalos de classe, fi cando 
assim estabelecido (Tabela II.15).
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Tabela II.15 - Classes de Intervenção da Sociedade sobre a Natureza, em % e sua Classifi cação.
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Figura II.21 – Sangradouro do Açude Caxitoré, município de Pentecoste/Ce. F. M. Soares/Janei-
ro-1999

Apesar da existência dos reservatórios, grande parte da área apresenta escassez hídrica, 
tendo em vista os rios e riachos só disporem de água no período das chuvas. Nesta área em 
particular, os pequenos e médios açudes não tem reservas para suportar longos períodos de 
estiagem, exemplo das terras próximas ao açude General Sampaio, que enfrentam problemas 
de falta d’água, uma vez que este reservatório perdeu grande parte de suas reservas durante 
a seca de 1998; comprometendo o abastecimento das comunidades vizinhas. A água desse 
açude destina-se ao consumo humano e agropecuário, e a atividade produtiva é comprome-
tida, principalmente nas áreas de irrigação nos períodos prolongados de estiagem. Quando 
a atividade agrícola entra em colapso compromete toda a população rural que vê como 
alternativa, desfazer-se do rebanho, extrair madeira e fabricar carvão vegetal na busca de 
recurso fi nanceiro para sobreviver. Daí ser encontrado com freqüência o cultivo de lavouras 
próximas aos mananciais, a extração vegetal para fabricação do carvão e o uso da queimada, 
quando do preparo do solo para introdução de novas lavouras; essas práticas expõem durante 
longos períodos os solos, que sofrem forte pressão dos agentes da natureza, intensifi cando o 
intemperismo, rarifi cando a vegetação, comprometendo toda biodiversidade. (Figuras  II.22).

- Planalto formado por elevações isoladas, com altitudes em torno de 400m - São formas 
de relevo ondulado, situados espacialmente entre a depressão e os planaltos de 600m; nesta 
unidade a agro-indústria, indústria e mineração são inexistentes.

A cobertura vegetal natural de caatinga hipoxerófi la corresponde a 80,98% da área, 
os 19% restantes são de lavouras ocupadas em sua grande maioria em área com declividade 
acentuada, desencadeando desmonte de terra em decorrência de mau uso do solo.

Este planalto está submetido ao regime pluviométrico semi-árido, o leito de seus rios e 
riachos estão sempre secos, sendo grave a escassez hídrica; o abastecimento de água potável 
à população é feito em parte por poços tubulares. 

Basicamente a população acha-se em sua maioria concentrada na zona rural, o plantio 
agrícola de lavoura de subsistência ocorre próximo ou não dos cursos d’água, a prática da 
agropecuária é comum entre os proprietários rurais. Quando do preparo da lavoura são re-
tiradas matas nativas para queimada ou para fabricação do carvão vegetal, em terreno com 
declividade até 20%. Após a colheita, quando do preparo da terra para plantio, os solos fi cam 
expostos ao sol por longos períodos, desencadeando erosão e instabilidade do terreno.



219

Fonte: Dados extraídos do Mapa de Uso da Terra. 

Em algumas localidades, constatou-se o abastecimento da população por poços tubu-
lares, mas, em sua grande maioria, a população sofre a falta d’água, tendo em vista os dois 
açudes, General Sampaio e Pereira Miranda, abastecerem apenas parte da área. Mesmo com a 
existência desses mananciais, poucas são as áreas irrigadas, a agricultura depende basicamente 
das chuvas, para produção de uma agricultura e pecuária extensiva: a criação de rebanho, 
em sua maioria, caprina e em menor quantidade a bovina. Grande parte da população está 
concentrada nessa unidade, perfazendo um total de 42,57% dos habitantes, distribuídos nos 
municípios de General Sampaio, Caridade, Paramoti e parte de Canindé, que, por sua vez 
vivem, em sua grande maioria, na zona rural. Nos assentamentos agrícolas são 257 famílias, 
ocupando 12. 227,8 ha. O quadro fundiário desta área é de 422 propriedades rurais com até 
50 ha, ocupando uma área de terra de 10. 874,8 ha e por 404 propriedades acima de 50 ha, 
numa área de 73. 798, 5 ha. Esses dados mostram o porquê da população viver em constantes 
confl itos de terra para atender às necessidades econômicas e sociais da população da zona 
rural. Nas proximidades da cidade de Canindé, em que parte do município está localizada, 
foi constatada uma área de deposição do lixo a céu aberto, fator preponderante na prolife-
ração de doenças que afetam a população, além de causar sérios danos ao meio ambiente 
nesta cidade. Constatou-se a precariedade do abastecimento d’água e a falta de saneamento 
básico. Sua população representa 14,19%, vivendo, em parte, da produção agropecuária e do 
turismo sacro, atribuído a São Francisco Canindé, em que parte do comércio está absorvido 
para atender à demanda dos fi éis. 
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Figura II.22 – Açude Gen. Sampaio, sofreu uma considerável redução do nível d’água, durante 
o período de estiagem de 1998, acha-se bastante assoreado, município de Gen. Sampaio/Ce. F.M. 

Soares/Dezembro-1998 

- Complexo colinoso com elevações em torno de 900m - Esta unidade localiza-se em 
toda parte sul e sudeste da área. Não há existência de indústria e agroindústria. Em alguns 
trechos desta área foi encontrada extração de calcário.

A área compreende basicamente o município de Canindé, exceto sua sede; parte de suas 
terras são ocupadas por projetos de assentamento agrícola, que ocupam 44.605,1 ha; o quadro 
fundiário de Canindé é de 561 propriedades de até 50 ha, ocupado por 14.473,4 ha e por 753 
propriedades acima de 50 ha, ocupando 170.134,7 ha; neste Município os confl itos de terra 
são constantes; a cobertura vegetal representa 79,30% e está sujeita a uma escassez hídrica 
constante, em decorrência de seu regime pluviométrico semi-árido; o abastecimento de água 
potável é efetuado por poços tubulares, cacimbas e por açudes de médio e pequeno porte. 

A atividade agrícola de subsistência e a agropecuária praticada nas médias e peque-
nas propriedades são intensas, quando da ocorrência das chuvas. Neste período o plantio é 
efetuado em áreas de declividade em até 20%, onde a erosão e a instabilidade nos terrenos 
são evidenciadas; quando da retirada da mata nativa ou preparação do solo para plantio, é 
prática comum o uso da queimada e fabricação do carvão vegetal. (Figuras II.23 e II.24).

- Conjunto de inselbergs com elevações em torno de 1000m - Localizam-se em porções 
espalhadas pela área de estudo, (a leste, oeste, noroeste e algumas áreas na parte central); 
nesta unidade, a indústria, agroindústria, mineração e projetos agrícolas são inexistentes. 

A população corresponde a 15,91% dos habitantes; 8,97% concentrados na sede do 
município de Itapagé. A atividade econômica é centrada na agropecuária, em que são apro-
veitados os solos de bom potencial agrícola no cultivo especifi camente de frutíferas. 

A área agrícola ocupa 10,25%, havendo uma grande pressão quanto ao uso das terras 
tendo em vista serem em grande parte localizadas em área de declive acentuado; apesar dos 
83,50% de vegetação nativa, constatou-se que 12,98% das terras estão expostas, algumas 
com erosão em ravina, desencadeando instabilidade no terreno, com deslizamento nas áreas 
desmatadas em declividade até 20%. (Figura II.25)

A escassez hídrica superfi cial é agravada pela baixa capacidade de armazenagem dos 
médios e pequenos açudes, levando-os a constante falta deste recurso; a escassez hídrica de-
sencadeia problemas sociais graves, mesmo com a limitação deste recurso; o quadro fundiário 
é de 550 propriedades com até 50 ha, ocupando 9.273,9 ha e por 173 propriedades acima de 
50 ha, ocupando 30.042,7 ha; todas as propriedades estão desenvolvendo a atividade agrope-
cuária, principalmente aquelas próximas aos cursos d’água, comprometendo as vertentes dos 
rios quando do carreamento de grande quantidade de material durante o período das chuvas.
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Figura II.23 – Plantio de lavouras para subsistência, no sangradouro do Açude das Pedras, no sopé 
das Serras do Complexo Itatira, município de Tejuçuoca/Ce. F. M. Soares/Janeiro-1999.

Figura II.24 – Desmatamento na Serra do Gengibre, no Complexo Itatira, limite entre Canindé/
Tejuçuoca-Ce. F. M. Soares/Janeiro-1999.

PAISAGEM PROGRESSIVA - fazem parte as unidades do relevo planície sub-Litorâ-
nea, planaltos com elevações em torno de 200m, planalto com elevações em torno de 300m. 
Corresponde a 1.243,7 km da área, em que 19,33% são ocupadas por vegetação de caatinga 
e 80,67% basicamente utilizadas por atividades agropecuárias.

- Planície Sub-Litorânea – Formada pelos tabuleiros pré-litorâneos, com relevo suave 
ondulado. Em decorrência da pouca movimentação do terreno, não se observa instabilidade 
no solo.

A cobertura vegetal ocupa grande parte da área: 84,48%, onde os solos expostos são 
encontrados em pouca proporção e os mananciais de água superfi cial das lagoas e dos ria-
chos permanecem com água, em grande parte do ano, conseqüentemente a falta de recursos 
hídricos é pouco evidenciada nas localidades e propriedades rurais. Nas áreas onde não há 
ocorrência de mananciais, poços tubulares e cacimbas abastecem a população. Ao longo 
desses mananciais são cultivadas lavouras de subsistência, comercial de cana-de–açúcar e 
frutíferas. O benefi ciamento da cana é realizado na produção de açúcar e álcool, pelas usinas 
que ali se instalaram. Nas margens dos rios são extraídas argilas, para fabricação de telhas 
e tijolos. Ao longo da planície, localizam-se os Municípios de Paraipaba e Paracuru e suas 
respectivas comunidades rurais, com uma população que representa 19,25% dos habitantes 
da área da pesquisa, com economia centrada na atividade agropecuária e agro-industrial.
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Figura II.25 – Processo de desmoronamento e deslizamento em serras do Maciço de Uruburetama, 
a oeste do Rio Curu-Ce.F. M. Soares/Janeiro-1999.

Parte da atividade agrícola é desenvolvida pelos projetos de assentamento, localizados 
em Paraipaba, com 8.000 ha e em Paracuru, com 4.750 ha, que foram distribuídos, respectiva-
mente, a 2.700 e 1.580 famílias. Esses assentamentos têm organização baseada em unidades 
agrícolas familiares destinadas a produção de cereais, de fruticultura, pastagem e da criação 
de gado bovino e caprino. O quadro fundiário é distribuído por 907 propriedades rurais de até 
50 ha, ocupando 7.143,2 ha e por 106 propriedades rurais acima de 50 ha, ocupando uma área 
de 22 889,0 ha. O processo de ocupação provocou alterações marcantes no quadro natural, 
devido ao desmatamento das matas nativas para dar lugar aos assentamentos, provocando 
a exposição dos solos, principalmente entre um plantio e outro, ou quando em período de 
estiagens prolongadas. A presença de água superfi cial ocorre nos trechos em que o rio é 
perenizado, sendo, pois, aproveitados para abastecer as comunidades e para irrigação das 
lavouras. Próximo a essa área é constante a retirada da vegetação por queimada, favorecendo 
o carreamento de sedimentos para o leito do canal do rio Curu.

É freqüente a retirada da vegetação por queimadas para preparo da terra e para a agro-
pecuária, nas pequenas e médias propriedades, e também a extração mineral da argila e areia 
para cerâmicas e construção civil.

- Planalto formado por elevações em torno de 200m – Nesta unidade as formas de 
relevo suave ondulado estão situadas entre o tabuleiro pré-litorâneo e a depressão; apesar do 
relevo ser ligeiramente movimentado não se identifi cou ocorrência de extração vegetal em 
declividade até 20%, nem instalação de agroindústria e extração. Para suprir a população 
de água potável, constatou-se o abastecimento de algumas propriedades e localidades por 
poços tubulares, e nas sedes dos Municípios de Pentecoste e São Luís do Curu por rede de 
abastecimento. 

Nesta unidade, a população é representada pelos habitantes dos municípios acima cita-
dos, que correspondem a 20,26%; na sede de Pentecoste, observou-se a existência de alguns 
equipamentos urbanos e serviços (rede de água e energia, telefonia fi xa e móvel, transmissão 
televisiva a cabo, hospitais, posto de saúde), apenas uma indústria, de calçados, enquanto 
em São Luís do Curu há uma carência total de infra-estrutura, serviços e equipamentos. As 
margens do açude Pereira Miranda próximo à cidade de Pentecoste, há uma incipiente área 
de lazer, ponto atrativo ao desenvolvimento do turismo.

Esse reservatório pereniza parte do rio Curu, nas proximidades de Pentecoste; suas 
águas são utilizadas para irrigar lavouras ao longo do perímetro do açude; 12.654,6224 ha 
são ocupados por projetos de assentamento e irrigação agrícola, no plantio de lavouras de 
subsistência, fruticultura e na piscicultura. 

O quadro fundiário é formado por 551 propriedades rurais com até 50 ha, ocupando 
11.290,20 ha e por 374 propriedades rurais acima de 50 ha, ocupando 89.900,4 ha; a grande 
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concentração de terra tem ocasionado constantes confl itos nas terras dos Municípios de Pen-
tecoste e São Luís do Curu. Na periferia das sedes desses municípios, constatou-se a falta 
de uma área destinada a aterro sanitário; o lixo é acumulado em lixões nas proximidades do 
rio, dos quais danos são evidenciados na proliferação de doenças que se manifestam sobre 
a população. A falta de saneamento básico nestas cidades tem favorecido a permanência do 
vibrião da cólera e a proliferação do mosquito da dengue, que assolou toda região. 

Apesar da existência do reservatório d’água, há ocorrência de escassez hídrica, nas 
áreas onde a água do açude não chega a atingir; nessa área, a cobertura vegetal natural de 
caatinga hiperxerófi la, cobre 69,25%, onde 29,65% são ocupadas pela agropecuária. As 
alterações causadas ao meio natural pelo uso agrícola têm ocasionado erosão e instabilidade 
do terreno, em algumas áreas. A retirada da mata natural, quase sempre, por queimada ou 
para fabricação de carvão vegetal, que por um lado, traz recurso fi nanceiro para a população, 
complementando sua renda familiar, por outro lado gera sérios danos ao solo, assim como a 
prática freqüente de plantio agrícola próximo aos cursos d’água a as terras expostas durante 
longo período do ano.

- Planalto formado por elevações em torno de 300 m – Este planalto de relevo ondulado 
está situado entre os planaltos de 1000m e 600m; neste espaço geográfi co não há existência 
de indústria, agro-indústria e mineração.

A ocupação populacional é de 10,07%, distribuída entre os Municípios de Apuiarés, 
Tejuçuoca e Umirim; suas sedes são cidades modestas, sem infra-estrutura básica, serviço 
ou comércio; são cidades tipicamente interioranas, cuja população tira seu sustento da terra. 

A cobertura vegetal natural de caatinga hiperxerófi la é de 69,25%; o abastecimento de 
água à população é em parte por poços tubulares, pelo açude Caxitoré e por alguns pequenos 
açudes espalhados nas propriedades; o Caxitoré tem capacidade para armazenar 684.000m³; 
em sua proximidade foram assentadas 125 famílias que ocupam 37.815,051 ha e por uma 
área irrigada de 600 ha, com cereais, frutíferas e pastagem para criação de gado bovino. Nas 
áreas de projeto de assentamento agrícola, o quadro fundiário corresponde a 416 propriedades 
rurais de até 50 ha, que ocupam 7.299,1 ha e por 380 propriedades rurais acima de 50 ha, 
ocupantes de 77.677,0 ha, na exploração da agropecuária.

Sendo os solos desta unidade de boa qualidade para a atividade agrícola, parte da vegetal 
natural em declividade até 20%, acha-se devastada; sua retirada se dá por queimada ou pela 
extração da madeira para a fabricação do carvão vegetal, muito utilizado pela população rural. 
Essa área é ocupada por projetos agrícolas de assentamento, pela agricultura de subsistência, 
pelo agropecuária, principalmente animais de pequeno e médio porte, tendo sido observadas 
em alguns trechos, erosão e instabilidade dos terrenos (Figura 10).

PAISAGEM INSTÁVEL - faz parte à unidade do relevo planície litorânea, que ocupa 
uma área de 33,2 km, no entanto, 65 % da mesma acha-se utilizada pela atividade agrícola 
com baixa incorporação de tecnologias e defensivos agrícolas. O uso da área se concentra 
nas proximidades dos cursos d’ água, que neste trecho são perenes, benefi ciando o plantio 
por um período mais longo do ano. 

- Planície Litorânea - Unidade formada por campo de dunas e planície fl úvio-marinha, 
está submetida a um regime pluviométrico de chuvas mais freqüente, sendo a parte da Bacia 
Hidrográfi ca do Curu onde não há escassez hídrica. Os solos dessa planície são de baixa fer-
tilidade não favorecendo, portanto, ao desenvolvimento da agricultura, de projetos agrícolas, 
nem tampouco agro-industrial, exceto pequenas áreas, próximas aos cursos d’água, que são 
utilizadas por lavouras de subsistência (milho, feijão, mandioca e hortaliças), como também 
pela criação de um pequeno rebanho de gado de médio e pequeno porte. 

Quanto à população, acha-se concentrada especifi camente na sede do Município de 
Paracuru, tem sua economia voltada para o turismo, que atua de maneira precária, na pesca 
e na agricultura. Esta última atividade é pouco signifi cativa, sendo constituída pela produção 
de plantas frutíferas cultivadas em pequena escala atendendo, sobretudo, às necessidades 
imediatas da população (Figura II.26).

A falta de infra-estrutura, equipamentos e serviços para atender ao turismo no litoral 
cearense faz parte do programa turístico do Estado, onde poucos investimentos foram aí 
alocados. Apesar da venda da imagem da localidade pelos veículos de propaganda e marke-
ting, não há condições adequadas para o atendimento dos visitantes. Paracuru é freqüentada 
sazonalmente pelos veranistas e por grupos de turistas que percorrem a costa denominada 
de “Sol Poente”. 
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Figura II.26 – Barcos pesqueiro ancorados próximo a foz do Rio Curu, na Praia de Paracuru/Ce. 
F.M. Soares/Janeiro-99.

Observou-se que a retirada da mata nativa é efetuada mediante a prática da queimada, 
quando da abertura de novas áreas agrícolas e da fabricação de carvão vegetal, praticada 
em sua maioria, pela população da zona rural. Essa prática desencadeia erosões laminares, 
desmonte de blocos nas áreas de retirada do barro e deslocamento de areias das dunas, oca-
sionando danos ao meio natural. 

A cobertura vegetal natural que se assemelha a restingas e manguezais cobre boa parte 
da área, mas em alguns pontos, observou-se a retirada de barro e de areias das dunas e das 
margens do rio Curu, para serem utilizadas pelos moradores das vizinhanças na construção 
civil (Figura II.27). Nessa unidade, os solos expostos foram encontrados nas áreas onde o 
plantio não havia sido efetuado, nas dunas desprovidas de vegetação e nas áreas de mineração 
de barro e areia, por exemplo. Como nessa área o lençol freático é de pouca profundidade, há 
presença de poços tubulares e cacimbas para o abastecimento da população sendo comumente 
encontrado em algumas das localidades e propriedades rurais.

Também, nesta área, é comum a presença de água nas lagoas interdunares e nos riachos, 
alimentados pelo lençol freático das dunas. Esse manancial é utilizado pela população na 
produção de hortaliças, frutíferas e no lazer. 

PAISAGEM EXTENSIVA - Faz parte à unidade do relevo planície fl uvial, corresponde 
a 138,3 km da área, em que 81,24% estão utilizadas pela agricultura, em trechos irrigados 
em grande parte nos projetos de assentamento. No entanto, pouco do que se produz é comer-
cializado. O plantio de cereais, milho e feijão, conservam o período de produção da Região 
Nordeste -outono/inverno-  fi cando legumes e frutas como produção seguindo o período de 
safras desses produtos. 
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Figura II.27 – Área de empréstimo, exploração de areia na margem esquerda da estrada que dá 
acesso à Cidade de Paracuru/Ce. F.M. Soares/Janeiro-1999.

- Planície Fluvial – Nessa unidade, as formas de relevo planas e ligeiramente convexas, 
se estendem logo após a planície fl úvio-marinha e se prolongam até os planaltos de 200m 
a 300m, próximos aos açudes Pereira Miranda e Caxitoré, estreitando-se ou alargando-se 
conforme o modelado de suas vertentes. Nesse trecho os solos de aluviões são propícios à 
agricultura e bastante aproveitados na produção de cereais e frutíferas. A escassez hídrica 
superfi cial, basicamente não existe, tendo em vista a regularidade das chuvas. 

A ocupação populacional é constituída pelos habitantes da zona rural, que se abastecem 
da água provinda do canal perenizado do rio Curu, favorecendo a produção de alimentos 
para sua auto-sustentação. 

As condições naturais dos solos, da planície fl uvial, propiciam a agricultura, onde se 
desenvolvem parte dos projetos de assentamento agrícola, localizados nos tabuleiros pré-
litorâneos e planaltos de 200m e 300m que aproveitam água dos açudes. A cobertura vegetal 
natural quase não existe, tendo em vista as terras estarem ocupadas pela agricultura. Em de-
corrência desta ocupação, foram observadas em alguns trechos erosões laminares, carreando 
constantemente as camadas de solo superfi cial em direção aos cursos d’água, o que requer 
atenção quando da utilização inadequada destas áreas. 

A mineração destaca-se como único implicador muito forte de intervenção da socie-
dade sobre a natureza, quando esta investe na retirada de areia dos leitos nos cursos d’água. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao fazer uma análise sobre as paisagens da Bacia do Curu, ratifi ca-se a aplicação 

das unidades de relevo, como critério de classifi cação satisfatório. Esse método de análise 
forneceu indicadores delimitantes no espaço, tornando-se concreta a área onde os elementos 
físico-naturais se correlacionam. A característica peculiar de cada uma delas, a faz ser única, 
e, portanto, portadora de singularidades que a torna diferente.

 Apesar do processo de transformação dessas paisagens ter sido em torno da retirada da 
vegetação natural e substituição pela agricultura de subsistência, pela perenização de trechos 
dos rios, pela construção de reservatórios de água superfi cial, a ação marcante das condições 
climáticas de semi-aridez, será a preponderante e determinante, tanto na ação dos processos 
naturais como os implantados pela sociedade.

A partir da defi nição das unidades do relevo e de suas interrelações ambientais, partiu-se 
para identifi car as transformações ocorridas historicamente e que evoluíram para o aspecto 
fi sionômico que a paisagem detém hoje.

Por meio destes procedimentos foi possível apreender na teoria e na prática o conceito 
de paisagem integrada e concebê-lo como metodologia capaz de conhecer e identifi car os 
processos de mudanças naturais, sociais e culturais de uma área geográfi ca. 

A proposta de classifi cação da paisagem levando em consideração aspectos qualitativos 
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e quantitativos de análise, possibilitou constatar que, todo valor atribuído às paisagens, no que 
se refere a uma maior ou menor intervenção da sociedade ao meio natural e aos danos a ela 
causados, estavam diretamente ligados ao tipo de utilização dos solos e aos meios técnicos, 
a esta aplicados. Entretanto, o que se identifi cou, foi ser a mesma de baixa incorporação de 
meios técnicos e tecnológicos, pois sua base econômica está ligada a uma agricultura de 
subsistência, uma população descapitalizada, residente em sua maioria na zona rural, à mercê 
dos ciclos das chuvas e dos programas assistenciais. 

A implantação de projetos para melhoria do nível de vida da população e a incre-
mentação de programas assistenciais, só ocorre nos anos de estiagem; são cíclicos, como 
as condições do tempo, de maneira que, não há perspectiva de melhores dias, uma vez que 
todo investimento tem caráter fugaz.

A partir de todas essas refl exões, concluiu-se que, os elementos da natureza são de-
terminantes no uso e ocupação do solo, mas possíveis de serem utilizados, caso tivessem 
empregados técnicas e tecnologias viáveis na exploração dos recursos naturais, reduzindo 
danos ao meio natural. O choque entre a natureza e a sociedade sempre existirá, mas o que 
se espera com o avanço técnico-científi co, é conhecer cada vez mais suas inter-relações, 
saber utilizar seus recursos, causando-lhe impacto de baixa intensidade e permitindo um 
melhor entrosamento com a sociedade; uma vez que a utiliza e precisa melhor entender seu 
mecanismo, para poder tê-la por longos períodos de tempo. As paisagens no semi-árido so-
frem as mudanças fl utuantes do regime climático e da interferência cotidiana da sociedade, 
transformando-as. Os agentes atuantes em sentido horizontal e vertical sobre este espaço, 
serão os responsáveis pelas alterações permanentes das paisagens. Paisagem e paisagens 
transformam-se e tomam novos arranjos em períodos longos e curtos de tempo, sendo pecu-
liares e únicos em seu espaço geográfi co.
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 ORIGEM E EVOLUÇÃO NATURAL DO BAIXO JAGUARIBE – CEARÁ 

 Rúbson Pinheiro Maia

INTRODUÇÃO
Embora as áreas sedimentares em termos de volume tenham pequena expressividade, 

estas áreas cobrem 75% da superfície do globo (MENDES 1984). Deste fato deriva sua 
importância para a Geografi a Física que uma vez voltada ao estudo da dinâmica da natureza 
expressa na superfície do planeta, requer o entendimento dos processos erosivos/deposicio-
nais dessas áreas haja vista que nestas residem à documentação necessária de interesse da 
Geomorfologia.

Dessa forma, o presente artigo propõe uma sistematização de episódios e processos 
naturais atuantes na Bacia do Rio Jaguaribe – CE em seu baixo curso, buscando entender 
a estruturação e esculturação das principais formas de relevo existentes, relacionando-as a 
processos de ordem estrutural ligados a tectônica e dinâmicos ligados as mudanças climáticas.

Situado no setor leste do Estado do Ceará, o baixo vale do Jaguaribe, compreende a 
sub-bacia hidrográfi ca do rio de denominação homônima, sendo também o mais importante 
recurso hídrico do Estado. Drenando uma área equivalente a metade do espaço cearense (Fi-
gura II.28), o rio Jaguaribe, em seus 610 km de curso, faz-se presente nas mais diversifi cadas 
áreas até atingir seu baixo curso, onde desenvolve uma planície situada em um grande vale 
que se alarga para jusante.

Figura II.28 - Bacia Hidrográfi ca do Rio Jaguaribe - Ceará

No contexto Cearense o baixo vale do rio Jaguaribe constitui uma região para onde 
convergem as mais variadas energias, sendo a associada aos recursos hídricos as que assumem 
papel fundamental no entendimento da origem e evolução do ambiente natural.  

 Na proposta de estudo morfogenético e morfoevolutivo que aqui se apresenta neces-
sário é a reconstituição dos principais eventos de ordem estrutural e paleoclimática ocorridos 
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crustal atuante durante a fragmentação do continente Gondwana, originou-se o sistema de 
riftes cretáceos de direção NE-SW do Nordeste brasileiro. 

A abertura do atlântico iniciada pelo sul (Aptiano - 113 a 108 M.a) teve seu desen-
volvimento cessado à altura da região NE em função dos dobramentos brasilianos terem 
representado obstáculo mecânico ao processo de rifteamento S-N (Tucano-Jatobá). Os dobra-
mentos interromperam a propagação do rifte para o norte. Três eram os eixos de rifteamentos 
principais: Tucano-Jatobá, Sergipe-Alagoas e Cariri-Potiguar (FRANÇOLIN, 1987).

Esses riftes foram abortados e não evoluíram. Uma vez abortado, o rifte Tucano-Jatobá 
não evoluiu e o rifteamento passou a se processar por outro caminho, ao longo de uma faixa 
curvilinear que formou a atual margem continental desde Salvador até João Pessoa e Natal 
(FRANÇOLIN, 1987).

O rompimento do último elo que unia os dois continentes permitiu a aceleração das 
placas continentais, deslizando uma contra a outra, em movimentação transcorrente, ou 
transformante (MATOS, 1999), ao longo da costa norte do Brasil e de sua simétrica Africana 
(CESERO, 1997).

A margem equatorial atlântica brasileira foi desenvolvida durante o intervalo Aptiano-
Cenomaniano, e sua fragmentação se iniciou no Aptiano, sob condições transtracionais, ou 
seja, não só através de movimentação divergente, mas também através de uma movimentação 
tangencial cisalhante (FRANÇOLIN, 1987; MATOS, 2000; PEULVAST & CLAUDINO 
SALES, 2003).

Como Tucano-Jatobá e Cariri-Potiguar não evoluíram no sentido de ampliação dos 
sistemas riftes, no qual tiveram origem, permaneceram como áreas intracontinentais de-
primidas que receberam sedimentação. Tal sedimentação deu origem a importantes bacias 
sedimentares da costa Nordeste do Brasil.

No início do Albiano a crosta continental do Gondwana encontrava-se rompida ao 
longo de toda a atual margem atlântica Sul-Americana, permitindo o início do movimento 
divergente L-O entre os continentes Sul-Americano e Africano (FRANÇOLIN, 1987). Nesse 
período, uma transgressão marinha atingiu todas as bacias da margem equatorial Brasileira, 
sendo que para o Ceará, tal processo está representado nos sedimentos de origem marinha 
da bacia Potiguar (SOUZA, 1984). 

A Bacia Sedimentar Potiguar teve sua formação intrinsecamente ligada ao abortamento 
do sistema rifte que lhe originara, onde uma vez cessado seu desenvolvimento, processos 
continentais e marinhos produziram sua atual confi guração.

FORMAÇÃO DA BACIA POTIGUAR
Localizada na porção mais oriental do NE do Brasil, a Bacia Potiguar abrange parte 

dos estados do Rio Grande do Norte e Ceará e suas respectivas plataformas continentais 
(SOARES, 2003). Limita-se ao sul, leste e oeste com rochas do embasamento cristalino, e 
ao norte com o oceano Atlântico (Figura II.30).

A história tectônica da Bacia Potiguar teve início no Neocomiano e pode ser dividida 
em três fases distintas identifi cadas por Bertani et al (1990), quais sejam, rifte, transicional 
e deriva continental. O preenchimento sedimentar da bacia durante cada uma destas fases 
tectônicas foi caracterizado respectivamente pela disposição das megasequências continental, 
transicional e marinha (NETO, 2003). 

O processo de rifteamento da crosta superior foi defi nido pela tectônica rúptil que 
originou o sistema de blocos falhados do NE e deu condições ao desenvolvimento da confi -
guração estrutural da Bacia Potiguar. Porém, a direção dos falhamentos está intrinsecamente 
relacionada às zonas de fraqueza crustais pré-existentes, de idade proterozóica. Dessa forma, 
durante o Neocomiano (145 M.a), a compressão no sentido leste-oeste e a distensão no sen-
tido norte-sul (FRANÇOLIN, 1987), ocasionou a reativação de várias falhas na região. Tal 
fato deu origem ao rifteamento e, conseqüentemente, ao atual arcabouço estrutural da bacia 
Potiguar, o qual é defi nido por grabens de direção SW-NE. Na seqüência, houve abortamento 
do sistema de riftes intracontinentais e subsidência térmica dos mesmos (145 M.a) em se-
guida, abertura transformante do Atlântico Equatorial (Aptiano, 113 M.a) truncando os riftes 
abortados com direção dominante SE-NW. Nesse percurso, o rifte potiguar foi submetido a 
processos deposicionais marinhos em períodos transgressivos.

A sedimentação das calhas tectônicas recém formadas deu-se por diferentes sistemas 
deposicionais continentais (fl uviais, coluviais, estuarino e lagunar) sendo submetida a sedi-
mentação marinha no fi nal de sua formação no Turoniano (92 M.a). 
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no NE bem como o trabalho morfodinâmico fl uvial a partir das características do substrato.  
Jaguaribe, a partir da tectônica que assume papel fundamental na confi guração da to-

pografi a de superfície defi nindo através do controle estrutural da drenagem as condições de 
deposição, os padrões de drenagem e a partir do regime e direção de falhamentos a evolução 
geomorfológica fl uvial. Em seguida as fl utuações climáticas imprimem um padrão morfoe-
volutivo heterogêneo dado a partir das sucessões de climas secos e úmidos.  

ÁREA DE ESTUDO
Um vale de 10Km por 80Km de extensão e extensão é a principal característica da 

área que é limitada por um lado pelos terrenos cretáceos da bacia potiguar e por outro, por 
paleodepósitos fl uviais referentes à formação Faceira (Figura II.29). 

Figura II.29 - Bloco Diagrama do Baixo Jaguaribe
     
Embutido entre formações de nível altimétrico superior, o baixo vale do Rio Jaguaribe 

encontra-se na cota 30mt encaixado entre duas paleosuperfícies que limitam suas bordas 
laterais; a cuesta do Apodi situada na cota 180mt no setor leste e os depósitos Tércio-
quaternários da Formação Faceira, que também estão situados em um nível mais elevado 
de aproximadamente 80 mt, confi gurando um desnível topográfi co entre sua superfície e o 
baixo vale, da ordem de 50 mt.

ASPECTOS ESTRUTURAIS DA GÊNESE DO RELEVO JAGUARIBANO
No limiar do cretáceo, a partir da atividade tectônica de caráter tafrogênico que se esta-

beleceu no supercontinente Gondwana, ultrapassada fora a capacidade de deformação plástica 
da crosta litosférica, dando início a um importante episódio de individualização continental 
denominado de reativação Wealdeniana (ALMEIDA, 1968). Essa reativação tectônica deu 
origem a um sistema de riftes continentais e fossas transformantes que evoluíram para formar 
a margem continental brasileira e a sua homóloga africana (PONTE, 1992). 

Em regime tectônico distensivo, os esforços que produziram o afastamento dos conti-
nentes, promoveram através de um mecanismo de extensão e conseqüentemente, afi namento 
crustal, falhamentos de direção SW-NE paralelos ao movimento das placas litosféricas 
americana e africana (MATOS, 1992). Como resultado direto do estiramento e afi namento 
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Figura II.31 - Variações do nível do mar durante o Cenozóico.

Dessa forma, uma sucessão de climas úmidos e semi-áridos seria responsável pela 
evolução da paisagem, pelo menos durante o Quaternário. Durante as fases úmidas a pre-
dominância de erosão linear originaria principalmente a dissecação do terreno, enquanto 
as fases semi-áridas seriam responsáveis pelo desenvolvimento de pedimentação, contem-
porâneamente às glaciações pleistocênicas. Os climas úmidos corresponderiam às épocas 
interglaciais (BIGARELLA, 2003).

As explicações apresentadas pelo que se convencionou chamar de ciclo de Milankovich, 
segundo Salgado-Laboriau (1994), parecem ser as mais aceitas para explicar tanto a origem 
das glaciações quanto das mudanças climáticas de origem natural. Esta teoria sugere que 
fatores ligados aos movimentos orbitais da Terra, como as alterações da distância da Terra 
em relação ao Sol, a obliqüidade da elíptica e a geometria da órbita terrestre em torno do 
Sol, são os principais causadores das mudanças climáticas, inclusive das glaciações (NETO 
& NERY 2005).   

De acordo com Ayoade (1998), dentre os diversos movimentos que a terra promove, a 
variação da excentricidade da órbita,1 a variação da obliqüidade da eclíptica2 e o deslocamento 
do periélio3 são os mais destacáveis na compreensão das constantes mudanças do clima.     

De forma sintética, analisando a gênese dos paleoclimas, percebe-se que sua variabi-
lidade se dá em função da mudança constante do receptador de calor, no caso a Terra, que 
desenvolve os mais variados movimentos. Tal variação refl ete na forma em que a energia 
térmica chega à Terra, modifi cando também as características que dependem do ângulo de 
inclinação dos raios solares, os quais defi nem os climas zonais do planeta.

Em determinadas condições em que a terra reúna um conjunto de situações combinadas 
a partir de seus movimentos, favorecendo um aumento no input de energia, a elevação da 
temperatura do planeta dada em função da intensifi cação da entrada de energia faz-se sentir 
diretamente no degelo das calotas polares, promovendo imediatamente uma variação eus-
tática positiva. Dessa forma, uma maior abrangência das águas oceânicas junto ao aumento 
de temperatura global, elevará o potencial de evaporação aumentando os climas úmidos do 
planeta e fazendo retrair os secos.

Em uma situação oposta, verifi ca-se que a diminuição da temperatura e, conseqüen-
temente, o congelamento de grandes volumes de águas oceânicas, refl ete diretamente na 
diminuição da superfície de água distribuída na superfície do planeta em função da queda de 
temperatura, fazendo os climas quentes e úmidos retraírem-se à faixa equatorial (AYOADE, 
1998).

Durante o Quaternário, as glaciações com cerca de 100 mil anos de duração, se alter-
naram com fases de temperatura mais quente e de menor duração (cerca de 20 mil anos), os 
interglaciares (SALGADO-LABORIAU, 1994).  

No caso do nordeste brasileiro, o quadro fi togeográfi co, principal refl exo do clima, teve 
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Figura II.30 - Bacia Potiguar

Geomorfologicamente disposta em cuesta, a Bacia Potiguar apresenta front voltado 
para o interior. A área vem sendo dissecada pelo conjunto de processos exodinâmicos, nos 
quais as águas superfi ciais e os processos lineares assumem papel fundamental, imprimindo 
um desgaste desigual no sentido de produzir conservação do topo da cuesta e recuo de suas 
vertentes.

A maior espessura do pacote sedimentar para o norte (sentido do oceano Atlântico), os 
mergulhos sub-horizontais e a alternância de camadas com resistências diferentes, dão um 
padrão cuestiforme ao relevo. A vertente voltada para o norte e o leste é íngreme, confi gu-
rando a frente de cuesta (SOUZA et al 2002). A cornija representada pela formação Jandaíra 
(calcáreo de idade Turoniana, 92 M.a) não apresenta marcas de dissecação em função da 
sazonalidade da drenagem superfi cial que se estabeleceu.

BACIA FLUVIAL DO JAGUARIBE EM SEU BAIXO CURSO E A CHAPADA DO APODI
Considerando o esmorecimento da atividade tectônica pós-reativação do Cretáceo, o 

regime climático assume caráter fundamental na dinâmica dos processos geomorfológicos 
ocorridos no Ceará e, conseqüentemente, na formação da planície fl uvial do rio Jaguaribe. 

O entendimento referente à formação e evolução dos ambientes de deposição fl uvial 
como as planícies, reside no contexto climático que se estabeleceu, defi nindo fases de remoção 
e deposição de material e fases de entalhe e incisão dos depósitos da fase anterior

É sabido que durante o período Quaternário, mudanças climáticas se estabeleceram, 
fazendo o nível da água do mar elevar-se em períodos quentes (transgressões), deixando assim, 
o clima mais úmido, e recuar em períodos frios (regressão), deixando o clima mais seco (Figura 
II.31). Tais alterações imprimem mudanças signifi cativas nos condicionantes evolutivos das 
paisagens. O avanço e recuo da linha de costa, aliados às ações (remoção, erosão, translado, 
transporte, desnudação; sedimentação, agradação; decomposição, desagregação; agradação) 
dos agentes morfológicos (fl uvial, fl úvio-marinho, glacial, ondas, marés, correntes marinhas, 
vento, gravidade, placas litosféricas, magma) associados aos efeitos das mudanças climáticas, 
deixaram como resultados extensas planícies costeiras no litoral Brasileiro (MEIRELES, 
2001), bem como planícies aluviais nos baixos cursos dos rios.

A concepção de que a morfogênese mecânica imposta por climas secos conduz à 
formação das superfícies pedimentadas e/ou aplainadas teve reconhecimento generalizado. 
Por outro lado, também é considerado que cada período seco de elaboração de aplainamento 
deixa um depósito correlativo e cada período úmido de dissecação deixa formas entalhadas. 
(e.g. SOUZA, 2002).
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traduzindo-se na remobilização de clásticos de composição granulométrica variada, sendo 
comum os depósitos de seixos em toda sua extensão. 

A erosão condicionada pela semi-aridez, defi niu a formação do tipo aluvial, de idade 
atribuída ao Plioceno, constituída por areia, seixos conglomeráticos e laterito. Trata-se 
da Formação Faceira (Figura II.32) que se situa na margem esquerda do Rio Jaguaribe, 
estendendo-se de Sudoeste para Nordeste, desde meados da bacia do médio curso do rio 
Jaguaribe até seu baixo curso, porém sem adentrar a planície fl úvio-marinha onde já fora 
erodido (MORAES et al, 1997).

Figura II.32 - Gênese da Formação Faceira

Estudos pioneiros realizados na década de sessenta pelo GVJ (Grupo de Estudos do 
Vale do Jaguaribe - SUDENE) descreveram a Formação Faceira como depósitos aluviais 
ocorrentes na margem esquerda do Rio Jaguaribe, que se estendem para oeste e sul na forma 
de fragmentos de tabuleiros que se reduzem progressivamente à medida que se afasta do vale.  

De acordo com Moraes et al (1997), os trabalhos realizados pela SUDENE, explicam 
a origem da Formação Faceira pela ablação das rochas cristalinas durante o aplainamento 
que esculpiu a superfície Pliocênica.

O grupo de estudo do Vale do Jaguaribe (SUDENE/ASMIC, 1967) admite que estes 
depósitos se formaram no fi m do Terciário e início do Quaternário, após o soerguimento do 
escudo Nordestino. Os glacis de deposição resultantes, responsáveis pelos depósitos da For-
mação Barreiras no litoral elevaram os níveis de base dos rios da região atenuando a erosão 
e depositando, no interior, os sedimentos aluviais que compõem a Formação Faceira. As duas 
Formações (Faceira e Barreiras), atualmente a primeira considerada um fáceis da segunda, 
são contemporâneas segundo o mesmo estudo, que classifi ca a Formação Barreiras como 
depósitos deltáicos de idade Pliocênica e a Formação Faceira como uma transição lateral, de 
origem fl uvial de idade Tércio-quaternária.

Os trabalhos mais atuais publicados pela ABEQUA (Associação Brasileira de Estudos 
do Quaternário), destacam uma idade Miocênica para a Formação Barreiras e Plestocênica 
Superior para o Faceira.

Os depósitos de seixos denunciam a elevada energia na qual a água de escoamento era 
detentora, como é comum nas fases semi-áridas em que as chuvas violentas e esporádicas, 
concentradas no tempo têm a capacidade de remobilizar grandes quantidades de material, 
sendo os depósitos de fundo de canal aqui representados pelos conglomerados os mais sig-
nifi cativos dentre os fáceis que compõem a Formação (Figura II.33).
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sua atual vegetação de caatinga expandida e retraída por diversas vezes. No Pleistoceno, o pro-
cesso gradual de resfriamento e estiagem que o planeta já vinha experimentando, exacerbou-se 
(CAVALCANTE, 2005). De acordo com Shackleton (1987), nos últimos 2,5 M.a é provável 
que tenha ocorrido até 18 alterações no nível do mar relacionadas às fl utuações climáticas.

 No entanto, acredita-se que o que mais ocasionou transformações nos ecossistemas 
brasileiros (e, sobretudo, na vegetação do Nordeste) foi o último desses eventos, que durou 
70 mil anos e sua culminância ocorreu entre 25 mil e 17 mil anos atrás. Estima-se que o nível 
do mar tenha descido 140m abaixo do atual, produto do aprisionamento da água nas geleiras 
do Hemisfério Norte (CAVALCANTE, 2005).  

Diferentemente, na transição entre o Pleistoceno e Holoceno (10.000 anos aproxima-
damente) o clima da região Nordeste era úmido e relativamente mais frio que o atual, com 
um aumento nas taxas de precipitação entre 1.500mm e 1.800mm, o que veio favorecer o 
estabelecimento de uma fl oresta tropical exuberante, com afi nidade fl orística entre a Amazônia 
e a Atlântica (OLIVEIRA, et al 2005).   

Pessenda et al, (2005), baseado em dados de isótopos referentes às variações dos valores 
de carbono encontrados em amostras de solos retirados da Amazônia, afi rma que o período 
que vai de 17.000 a 9.000 anos (fi nal do Pleistoceno e início do Holoceno) parece ter sido 
mais úmido. A expansão da Savana no Estado do Maranhão entre 9.000 e 8.000 anos sugere 
condições mais secas do que do período prévio. 

Na transição para o clima seco a caatinga regride, sendo substituída por cobertura 
vegetal menos densa que também possui menor poder de proteção do solo. O transporte em 
massa seria o mais efetivo nessa ocasião. O espesso regolito, alterado quimicamente, ao ser 
removido rapidamente das encostas, expõe as rochas a novos processos de intemperização, 
nos quais se acentua a ação da desagregação mecânica (BIGARELLA, 1994).

É no clima seco que o solo pode ser erodido vigorosamente em decorrência da ausên-
cia de uma proteção, possibilitando a remoção do regolito decomposto que terá a água de 
escoamento seu principal meio de transporte, indo entulhar os fundos de vale, promovendo 
uma agradação na topografi a regional.

Diferentemente, na transição de um clima seco para um úmido retoma-se a morfo-
gênese química. Onde havia erosão, provavelmente passa haver espessamento do manto 
de alteração, e onde havia deposição e atulhamento, possivelmente passa a haver incisão, 
através da erosão linear.

No que concerne ao trabalho degradacional/ agradacional dos rios, a transição do seco 
para o úmido, o aumento das vazões em decorrência da elevação da pluviometria resulta numa 
maior competência fl uvial, que ao ter menos material disponível a remobilização, entalha o 
depósito por ela gerado na fase anterior.

Tomando por base estas concepções, a interpretação geomorfológica referente à evolu-
ção do baixo vale do Jaguaribe propõe, considerando as variações climáticas Pleistocênicas, 
um quadro hipotético evolutivo para a área a partir da análise topográfi ca dos níveis de 
terraços identifi cáveis. 

Segundo Souza (2002), a partir do Plioceno Superior, as condições de maior umidade 
conduziram à formação de espessos regolitos, precedendo a deposição da Formação Bar-
reiras; tendência para a organização da rede hidrográfi ca e abertura dos vales principais que 
justifi cam as condições atuais de exorreismo. Com a retomada da morfogênese mecânica em 
função de climas secos, houve intensa remobilização de material, através dos processos de 
erosão, transporte e deposição de sedimentos. 

Considerando que as fases deposicionais ocorrem com maior magnitude em climas 
secos (SOUZA, 2002) e admitindo como de idade Plio-Pleistocênica os depósitos referentes 
à Formação Faceira (CPRM, 1996), é preciso que nesse intervalo de tempo (fi nal do Plioce-
no e início do Pleistoceno), predominasse condições morfogenéticas instáveis, com intensa 
remobilização e deposição de material.

Esta demonstrado, por isótopos de oxigênio, polens, foraminíferos e outros fósseis, 
que a temperatura do mar começou a diminuir ao fi nal do Plioceno. Parece que um grande 
resfriamento no fi nal do Plioceno resultou no avanço dos glaciares (geleiras) em direção às 
baixas latitudes, em ambos os hemisférios do planeta. Como resultado, teve início a primeira 
grande glaciação marcando o início do período Pleistoceno (SALGADO-LABORIAU, 1994).

Constituía-se assim, a primeira fase da deposição da formação Barreiras que consti-
tuem depósitos sedimentares levados para as partes mais baixas do continente pela ação da 
gravidade tendo a água de escoamento seu principal realizador.

No Baixo Jaguaribe, este período parece ser marcado pelos processos de deposição 
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Figura II.34 - Terraços Fluviais

Do ponto de vista teórico, e de acordo com modelos pautados na alternância entre 
climas secos e climas úmidos (CHRISTOFOLETTI, 1981) para a formação do terraço, há 
necessidade de ocorrência de duas fases distintas: 

(1°) Fase deposicional: formação de planície de inundação, a partir da acumulação de 
material provindo de montante. 
(2°) Entalhamento: quando o canal fl uvial escava e aprofunda o leito evidenciando uma 
paleosuperfície de acumulação.

Figura II.35 - Incisão de Vale na Formação Faceira

Dessa forma, origina-se o terraço que constitui o mais importante testemunho do antigo 
leito do rio.

É na transição climática que os processos morfogenéticos atuam com maior intensida-
de, principalmente na mudança de um clima úmido, sob condições fi toestáticas (TRICART, 
1977), para um clima seco, que condicionará uma rápida ablação e remoção do manto de 
alteração formado na fase anterior.
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Figura II.33 - Formação Faceira

A Formação Faceira, disposta morfologicamente na forma de Tabuleiros, caracteriza-se 
como um ressalto topográfi co em relação ao nível da planície atual. Em sua porção limítrofe 
com os aluviões recentes, apresenta-se limitado por escarpas que se elevam de 20 até 50 
metros acima do nível topográfi co da depressão periférica. 

Em uma situação de clima úmido, a elevação do nível de base geral promove a ero-
são da Formação  Barreiras  em  sua  porção  voltada  para  o Mar.  Em  sua  porção  mais  
interna,   a erosão se estabelece a  partir  da  incisão  produzida  pelo  trabalho  erosivo  dos 
cursos d’água (Figura II.34). 

A elevação das taxas de pluviometria aumenta acentuadamente a vazão dos rios que 
quando chegam aos seus baixos cursos deparar-se-ão com os depósitos fl uviais formados 
na fase semi-árida anterior. O incremento no volume de água escoado eleva, com efeito, a 
competência fl uvial que na efetivação de seu exorreismo, erode o depósito anterior formando 
um vale e dando origem ao terraço.

O processo de rebaixamento do nível de base promove uma incisão no depósito ante-
riormente formado (Figura  II.35). A partir daí, os processos hidrodinâmicos promoverão o 
progressivo alargamento do vale pela migração lateral dos cursos d’água através da formação 
de meandros.  

No baixo Jaguaribe, a largura do atual vale, comparada com as seções dos rios atual-
mente, verifi ca-se que seu processo de alargamento e aumento da área de acumulação atual se 
deu primeiro em condições de alta energia, tendo em vista o expressivo entalhe na Formação 
Faceira, e segundo em condições, possivelmente, de menor energia, onde o alargamento das 
seções dos canais e a formação de meandros se estabeleceram.   

A formação dos terraços relaciona-se diretamente as variações do nível de base, im-
pulsionadas pelas cíclicas variações climáticas ou atividade tectônica.
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Figura II.37 - Níveis de deposição aluvial (Quixeré).

Dessa forma, os níveis de deposição atual poderiam ter se formado a partir do aumento 
na aridez, o que criaria as condições necessárias à elaboração de um novo depósito. É na tran-
sição climática, principalmente de condições relativamente úmidas para condições mais secas, 
que, aparentemente, com maior contundência realiza-se o trabalho morfogenético, no caso 
estudado, entendido como a elaboração de um nível deposicional holocênico (Figura II.38).  

Figura II.38 - Perfi l Topográfi co do baixo Jaguaribe

A elaboração da depressão periférica oriental do Ceará, posicionada a Oeste da bacia 
mesozóica   Potiguar,   constitui   uma   herança   onde   predominaram   os   processos   de 
morfogênese   física,   cujas   características   foram mantidas devido à semi-aridez atual do 
clima (SOUZA, 2002).

A planície aluvial chega a atingir mais de 10km de largura à altura da cidade de Russas, 
voltando a diminuir à jusante, em função da existência da  Formação Barreiras. O relevo 
plano tem sua homogeneidade rompida pela presença de inselbergs graníticos, alguns com 
aproximadamente 50 m de altura, distribuídos na margem direita do rio Jaguaribe, entre o 
referido rio e os terrenos cretáceos do grupo Apodi. Tais inselbergs (Figura II.40), vêm sendo 
exumados pelo trabalho erosivo da rede de drenagem. Esta por sua vez, promove a erosão 
lateral e consequentemente o recuo da frente de cuesta, representada pelo calcáreo Jandaíra 
e pelo arenito Açu.

O entalhe promovido pelas fases de dissecação, possibilitou o alargamento do vale, 
sendo que este atinge 10km de largura na área de estudo. O nível de deposição atual situa-se na 
cota de 20 m, o que cria um desnível topográfi co entre os paleoterraços da Formação Faceira 
e o leito atual da ordem de 50 m. Desconsiderando a possibilidade de qualquer movimentação 
normal, em função da notável conservação dos terraços, percebe-se a elevada variação da 
amplitude do nível de base local, impulsionada, possivelmente, pelas fl utuações climáticas 
Quaternárias e pelas constantes modifi cações no nível de base geral.   
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A ação erosiva hídrica, com a retomada da morfogênese física, pode ter promovido a 

comaltagem do canal escavado no período anterior, dando origem a uma nova planície de 
inundação elaborada a partir dos processos hidrodinâmicos responsáveis pelo transporte de 
material, formado em uma possível fase úmida anterior. A remobilização do material seria 
função, principalmente, de dois fatores. O primeiro estaria relacionado à diminuição da 
proteção do solo que ocorre na transição para o clima seco a partir do espaçamento e suces-
são ecológica, sendo a caatinga, não detentora de capacidade de proteção do solo quando 
submetido a chuvas torrenciais. E o segundo, refere-se ao transporte promovido pela água 
de escoamento.

A erosão hídrica e o escoamento que se estabelecem possuem competência para trans-
portar material, o qual depende da velocidade de fl uxo que é razão direta do tamanho da seção 
do canal e da quantidade de água drenada, bem como do gradiente topográfi co (SUGUIO, 
1980). Enquanto as condições de transporte forem mantidas, o material é remanejado, porém, 
quando a água de escoamento chega ao baixo curso da bacia de drenagem depara-se com 
gradiente topográfi co suave e vales com seções bastante largas, diminuindo imediatamente 
sua capacidade de transporte e, conseqüentemente, originando um novo depósito.

Os terraços fl uviais constituem evidências morfológicas de diferentes níveis de base, 
sendo seu nível de superfície correspondente a um antigo nível de deposição que fora enta-
lhado. Sua confi guração é defi nida a partir de um plano horizontal limitado por um escarpa-
mento abrupto. Na base, encontra-se a planície de inundação ou outro nível de terraço (Figura 
II.36). Quando os terraços são delimitados por outros terraços, forma-se uma sucessão de 
níveis de deposição.

Figura II.36 - Fase deposicional em clima seco

Para Ayoade (1998), os estratos aluvionares representam um importante registro, e são 
frequentemente usados como indicadores litogenéticos de climas passados.

Antigos níveis deposicionais são comumente encontrados nos baixos níveis de terraços 
do rio Jaguaribe (Foto II.37).

Segundo Geyh et al. (1991), baseados na análise de isótopos de oxigênio de aqüíferos do 
Nordeste Brasileiro, pode-se afi rmar, com segurança, que após o fi m do Pleistoceno registrou-
se um aumento de temperatura de aproximadamente 5°C acompanhado, possivelmente, de 
uma redução pluviométrica em torno de 15% até 20%. Segundo o mesmo, também é possí-
vel, que a redução pluviométrica tenha coincidido com o período de aumento da aridez, há 
aproximadamente 7.000 anos.
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Figura II.40 - 3 Inselberg Exumado.

Tais inselbergs corresponderam à testemunhos de paleosuperfícies de aplainamento 
cretáceas. Atualmente apresentam-se como resquícios do processo de aplainamento, tendo 
sido envolvidos pela sedimentação pós-rifte e posteriormente exumados pela erosão areolar.

Figura II.41 - Bloco Diagrama do Baixo Jaguaribe.

As zonas aplainadas em fase atual de dissecação, por ação linear e areolar correpon-
dem na área de pesquisa às superfícies de aplainamento mais antigas, formadas durante os 
processos de abortamento e subsidência da Bacia Potiguar, que estão sendo agora exumados 
sendo atualmente a planície aluvial do Rio Jaguaribe pontilhada em diversos setores, por 
inselbergs igualmente antigos.

Importante destaca que os inselbergs exumados situam-se todos na margem direita do 
rio Jaguaribe que coincide com o limite entre a Bacia Potiguar e o embasamento cristalino 
e estão a representar para o trabalho morfodinâmico fl uvial verdadeiros obstáculos no pro-
cesso de avanço da rede de drenagem em direção ao centro da bacia sedimentar. Destaca-se 
também a notória interdependência entre a confi guração da rede de drenagem principal do 
baixo jaguaribe e a vertente referente a borda da bacia (Figura II.42), onde a disposição 
assumida pelo curso fl uvial corresponde a disposição morfológica da chapada, que por sua 
vez é o resultado do trabalho erosivo areolar promovido pelo rio.



239

 
Figura II.39 - Fase deposicional ocorrida sob clima seco (Holoceno).

CONCLUSÕES
Uma vez formada a bacia sedimentar em função do abortamento do rift, processos 

erosivos normais atuantes em suas bordas, produziram um padrão aparentemente tabular. 
Destaca-se o recuo das vertentes promovido pelo trabalho exodinâmico fl uvial resultando 
em diminuição da sua área geográfi ca no espaço cearense. Tal fato tem exumado núcleos 
granitóides atualmente situados nas várzeas do rio Jaguaribe, no limite entre a bacia sedi-
mentar e o embasamento cristalino.

A evolução do rio Jaguaribe no sentido Leste (Figura II.41), constitui o principal fator 
do processo de degradação lateral que submete a borda ocidental da bacia Potiguar a um 
desgaste erosivo paralelo onde à superfície de cimeira é conservada enquanto as vertentes 
são erodidas. Ao mesmo tempo, esse processo é responsável pela evolução de um relevo 
cuestiforme no limite da bacia - A chapada do Apodi. 

Essa evolução geomorfológica da planície fl uvial em direção ao centro da bacia potiguar 
(Figura II.42) está condicionada ao mergulho do embasamento cristalino nessa direção (Leste). 

O recuo da frente de cuesta promovido pela atuação de processos areolares ocorre de 
forma coerente ao trabalho erosivo hídrico que promove a erosão regressiva da borda do 
planalto (chapada do apodi – borda ocidental da bacia potiguar). Os processos de erosão 
remontante atuam incipientemente na vertente à sotavento sendo inexpressiva a dissecação 
linear fazendo o relevo evoluir predominantemente por degradação lateral. 

O processo de erosão de vertente e consequentemente origem da depressão formada pelo 
recuo da frente de cuesta evidenciaram inselberg’s que têm sido progressivamente exumados.
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Figura II.42 - Mapa de Drenagem

A área hoje ocupada pelo baixo curso do Rio Jaguaribe evoluiu ao longo do tempo 
através de uma complexa interação entre tectônica (rifteamento, abortamento e truncamento do 
rift por abertura oceânica através de processos transformantes), sedimentação (transformação 
do rift em bacia sedimentar, inumação de antigas superfícies de aplainamento), processos 
lineares (instalação do rio jaguaribe, erosão fl uvial e erosão da borda da bacia e formação 
da chapada do apodi, exumação de paleosuperfícies de aplainamento) e processos areolares 
(formação de superfícies de aplainamento, recuo de vertente e dissecação da chapada do apo-
di). Qualquer interpretação a cerca da gênese e evolução da área precisaria necessariamente 
considerar esse leque de fatores. A existência de diferentes ambientes morfológicos (fl uvial, 
tabular/cuestiforme, pedimentos) resultantes dessa longa estruturação também deveriam ser 
considerados em proposta de zoneamento e uso e ocupação, que na maioria das vezes detém-
se na análise dos processos atuais somente, levando a uma interpretação que não permite um 
entendimento referente a origem e evolução natural das paisagens.

NOTAS
1 A elipse descrita pela Terra em seu movimento ao redor do Sol é, ora mais, ora menos 
alongada.
2 A eclíptica varia sua obliqüidade em relação ao plano do equador, ora decrescendo, ora 
acrescendo seu angulo de inclinação.
3 O ponto em que a terra em seu movimento de translação passa mais próxima do sol 
(periélio) varia em um movimento cíclico que dura em média 1.100 séculos.
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     “LITORALIZAÇÃO” DO CEARÁ:                                                                               For-
taleza, da “Capital do Sertão” à “Cidade do Sol” 1

Eustógio Wanderley Correia Dantas

INTRODUÇÃO
Em 1990, no quadro de atividades do XI Encontro de Geógrafos do Ceará, empregou-se 

- pela primeira vez no estado - o termo “litoralização” para designar  fenômeno de transforma-
ção intensiva da região litorânea.2  Defi nido como um processo organizado de incorporação 
do litoral ao mercado de terras e à indústria turística, fato resultante da adoção de políticas 
públicas que provocam  uma valorização artifi cial da terra, tem como conseqüência a expulsão 
gradual dos seus antigos habitantes. Em suma, um processo produtor de uma nova paisagem, 
em virtude da construção de residências secundárias e a instalação de uma infra-estrutura 
turística a gerar  problemas de ordem social e ambiental. 

A compreensão desta dinâmica contemporânea impõe-se, determinando a necessidade 
de consideração deste fenômeno, que implica num processo de urbanização intensivo do 
litoral, cujas nuanças são representadas pela redefi nição da relação da sociedade com o litoral. 

Este processo resulta da intervenção estatal, que permite e garante a transformação 
gradual das zonas de praia em mercadoria - tudo em detrimento de um espaço apropriado 
por seus antigos habitantes como lugar de habitação e de trabalho. Esta transformação 
desencadeia-se em níveis diferenciados: 

1. nos anos 1930, com a descoberta destes espaços pela elite através dos primeiros banhos 
de mar em Fortaleza; 
2. nos anos 1970, com a incorporação das zonas de praia dos municípios vizinhos à partir 
da construção de segunda residência e; 
3. à partir da segunda metade dos anos 1980, com o advento do turismo nacional e interna-
cional potencializador da exploração da natureza como mercadoria turística.

O emprego do termo “gradual” serve à relativização dessas transformações, haja vista, 
ainda existirem movimentos de resistência à materialização das zonas de praia em valor de 
troca. Trata-se do confl ito entre os antigos habitantes do litoral - notadamente os pescadores 
- e os especuladores imobiliários. Os primeiros, ao promoverem movimento de luta pela 
terra como uso (um bem ou uma necessidade à sua reprodução e ao desenvolvimento de suas 
atividades tradicionais : a pesca e agricultura…), opõem-se aos anseios dos segundos, que 
se nutrem do fenômeno de mercantilização da sociedade. 

Nestes termos, a “litoralização” implicará na produção de novas formas espaciais 
ligadas, de uma lado,  à sociedade de lazer e, de outro lado, aos movimentos de resistência, 
resultantes do estabelecimento do modo de vida urbano no litoral. Como compreender a “li-
toralização” do Ceará? É uma questão que se imporá e será tratada à partir da análise crítica: 

1. das políticas públicas que orientam a rede urbana do Ceará no sentido do litoral, eviden-
ciando, portanto, o papel privilegiado do Estado na constituição de uma nova relação da 
sociedade com esta parcela do espaço e; 
2. do processo de constituição de uma rede urbana hierarquizada a conceder à Fortaleza um 
papel imprescindível no processo de urbanização litorânea. Portanto, esta analise apresentará 
a construção da “litoralização” à partir do processo de urbanização de Fortaleza. 

Partindo desta premissa, vincula-se este fenômeno ao processo de produção espacial da 
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Fortaleza obtém um papel privilegiado nesta rede urbana, transformando-se, com a 
concentração da produção algodoeira para exportação e das primeiras indústrias têxteis, no 
principal centro urbano do Ceará e cujo devenir está umbilicalmente ligado ao Sertão. Ba-
seado no binômio gado-algodão, não é de se estranhar o direcionamento da estrutura urbana 
de Fortaleza para o interior, fato explicito na construção das primeiras ruas, de caminhos 
e de estradas de ferro, bem como o peso simbólico dos primeiros edifícios voltados para o 
Sertão - região produtora da riqueza e da elite da capital. 

Esta estrutura espacial é representativa do modelo de desenvolvimento econômico e 
social do Ceará colonial, cuja base será o Sertão: região valorizada para e pela criação de 
gado/cultivo do algodão e geradora de parte da população que comporá a elite e os demais 
quadros da classe média e baixa de Fortaleza.

Em função desta origem, a elite, embora instalando-se na região litorânea, continua 
inalando os ares do Sertão. Promove-se, portanto, o desenvolvimento de projetos de urbani-
zação produtores de um espaço para os abastados da sociedade longe da praia e direcionado 
para aquela região. 

A titulo de exemplo, tem-se o esquema proposto por Hebster, a fracionar a estrutura 
urbana de Fortaleza, com a indicação de vias de ligação com o Sertão. Estas vias fortale-
cem esta cidade como centro da rede urbana, ao mesmo tempo em que se constitui em uma  
proposição de embelezamento da cidade e de controle social, de alinhamento de ruas; de 
construção de prédios modernos, e, em resumo, da destruição de prédios que não se inserem 
obedientemente à lógica geométrica proposta, gerando a expulsão dos pobres a morarem na 
capital e cuja presença era considerada desagradável.3 O resultado é a produção de um espaço 
privilegiado, lugar de habitação, do encontro e da festa da elite, que resulta no estabelecimento 
de uma estrutura elitista em Fortaleza. 4

Ao contrário da elite, instalada tranqüilamente na cidade, usufruindo de todos os bens 
materiais e imateriais disponíveis, os pobres advindos do Sertão à cidade de seus sonhos, 
são expulsos ou instalados nas zonas menos valorizadas, dentre elas as zonas de praia.  Girão 
(1979) e Caminha (1973) descrevem este tipo de ocupação no século XVIII. O primeiro fala 
de casas de palha construídas pela população pobre “sobre as dunas brancas e quentes” e ao 
longo do litoral. O segundo, descreve em seu romance a visão dos viajantes ao chegar de 
barco a Fortaleza: uma zona de dunas, chamada Moura Brasil, que era ocupada pelos pobres 
e um porto, lugar de chegada e  de exportação  de  mercadorias,  dentre  as quais  os homens  
e  mulheres que  partem  e  chegam à “Capital do Sertão”. 

Com a apresentação deste quadro espacial, tem-se a caracterização do processo inicial 
de ocupação do litoral de Fortaleza: área pouco valorizada pela elite e lugar de habitação e 
trabalho das classes menos privilegiadas.

 A URBANIZAÇÃO INICIAL DO LITORAL E SUA  DESCOBERTA PELA ELITE 
Em relação ao processo de urbanização litoral, os cientistas sociais são vítimas de uma 

miopia quase generalizada, miopia que resulta da predominância de pesquisas sobre a inte-
riorização, fenômeno mais marcante no que se refere à constituição da rede urbana cearense. 

Castro (1977)  é um dos poucos cientistas  sociais a se debruçar sobre a temática relativa 
à relação da população de Fortaleza com as zonas de praia: quando analisa o processo de 
urbanização da Praia de Iracema e fala dos banhos de mar nos anos 1930, como um tipo de 
lazer a suplantar o tratamento terapêutico aconselhado pelos médicos. Para o citado, a cons-
trução de uma linha de bonde da rua de Tabajáras, até a Praia de Iracema permite valorizar 
esta zona como lugar de lazer. 

Para Linhares (1992), este movimento de valorização do litoral pela elite se insere em 
lógica mais ampla e cuja explosão inicial deu-se na França, na Bélgica e, posteriormente, na 
América do Sul: no Chile (Viña del Mar), no Uruguai (Punta del Este) e no Rio de Janeiro 
(Leme, Copacabana, Ipanema). 

Este movimento muda o olhar das elites em relação às zonas de praia, que deixam de 
ser o lugar da simples contemplação e adquirem maior importância com os banhos de mar. 
Este movimento defi nirá uma nova caracterização social, demográfi ca e urbanística destas 
zonas, com o deslocamento da população e a mudança dos usos, resultante da presença dos 
veranistas e dos turistas (URBAIN, 1996). 

Entretanto, ao considerar Fortaleza, percebe-se redução deste movimento à Praia de 
Iracema. Ao remeter às praias vizinhas, a titulo de exemplo a praia do Pirambú, elas conti-
nuam  ocupadas pelos migrantes advindos do Sertão, denotando um tipo de uso diferenciado 
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capital, fato que conduz à sua apresentação como: ponto inicial do processo de urbanização 
do litoral, nos anos 1930; base de propagação do processo de urbanização do litoral, nos 
anos 1970 e; ponto de recepção e de distribuição do fl uxo turístico, após a segunda metade 
dos anos 1980. 

Deste modo, a presente análise utilizará como referência maior o processo de urbaniza-
ção de Fortaleza, haja vista, o referido representar as transformações ocorridas na rede urbana 
: quando a citada cidade deixa de ser a “ Capital do Sertão “e se transforma gradualmente em 
“ Cidade do Sol “, base e ponto de partida do fenômeno de “litoralização” do Ceará. 

 “LITORALIZAÇÃO” : UM FENÔMENO QUE SE IMPÕE
No Brasil, Linhares (1992), é um dos pioneiros no tratamento do processo de urbani-

zação litoral. Para o citado, a valorização desta zona resulta de ações da iniciativa pública 
na implementação de projetos urbanísticos em Fortaleza; projetos estes potencializadores 
dos usos vinculados ao lazer.

Esta proposição, embora pertinente, apresenta problemas de escala (noção que engloba 
uma dimensão de ordem espacial e temporal). De início, sua apropriação deu-se bem antes 
daquela promovida pela elite e em função de usos vinculados às populações pobres que ha-
bitavam nas zonas de praia - trabalho, habitação… e,  por último, atualmente este processo 
não pode ser reduzido ao litoral da capital do Ceará, pois incorpora, também, as zonas de 
praia dos municípios vizinhos.

Para superá-los torna-se necessário adotar uma perspectiva de análise diacrônica (his-
tória do espaço), que é complementar à análise sincrônica (análise da morfologia urbana). 
Em suma, a compreensão da “litoralização” dá-se através da apresentação e explicação da 
transformação dos usos no espaço e no tempo, apresentando a necessidade de adoção de um 
recorte espaço-temporal, que servirá à caracterização e compreensão das transformações 
ocorridas em Fortaleza e, por extensão, no litoral do Ceará. Neste termos, desenvolve-se a 
análise em dois momentos diferenciados e complementares : o primeiro momento, que trata 
do processo de construção da “Capital do Sertão” - do início da ocupação do espaço cearense 
até fi nal dos  anos sessenta - e, o segundo momento, que versa sobre a construção da “Cidade 
do Sol” - do início dos anos setenta à presente data. 

 PRIMEIRO MOMENTO: FORTALEZA, A “CAPITAL DO SERTÃO” 
Neste parte, trata-se da transformação do litoral enquanto uso, ou seja, sua transformação 

de lugar de concentração de atividades portuárias, de habitação e de trabalho dos pobres em 
espaço de contemplação e lazer da elite de Fortaleza, dado representativo da modifi cação da 
relação da sociedade com estas zonas. 

O NASCIMENTO, O CRESCIMENTO E A EXPLOSÃO DE FORTALEZA  
O processo de ocupação inicial do Ceará diferencia-se do modelo colonial de desen-

volvimento implantado em Salvador e Recife - grandes centros do Brasil colonial. Se estas 
cidades constituíram-se à partir de um sistema urbano centrado num porto e que visava a 
exportação e importação de produtos  para Europa, a criação de cidades no Ceará  ligava-se 
à produção do charque (carne seca) para o mercado interno (Salvador e Recife). 

O espaço de produção de charque no Ceará, provoca um movimento de colonização 
direcionado para o interior do estado, com a implantação de fazendas para a criação de gado 
e instalação de pequenas indústrias de produção de carne seca. Com este tipo de ocupação 
estrutura-se uma rede urbana reforçada nos cruzamentos dos caminhos de circulação de mer-
cadorias. Esta característica faz com que Aracati obtenha um papel privilegiado nesta rede 
urbana, tornando-se o principal centro comercial do Ceará no século XVIII (SOUZA, 1974). 

Neste período, Fortaleza era uma pequena aglomeração. Conforme descrição do Ou-
vidor Rodrigues de Carvalho em 1816, se comparado ao vigor de Aracati, Fortaleza era uma 
cidade pobre, seu comércio insignifi cante e seu porto de pouca importância (com um função 
predominantemente militar). A atual capital  possuía  uma  função  tipicamente militar (GI-
RÃO, 1975), tendo “nascido” e se desenvolvido ao lado da Fortaleza - dai a origem de seu 
nome - construída pelos Holandeses e reformada pelos Portugueses.

Com a introdução da cultura algodoeira no Ceará - no momento da Guerra Civil ame-
ricana, que impediu os Estados Unidos da América de atender à demanda européia -, este 
quadro se reverte à favor de Fortaleza, adquirindo seu porto uma importância fundamental no 
estabelecimento  de relações hierárquicas entre esta cidade e os demais municípios cearenses. 
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2. um da classe média baixa e pobres na zona oeste, com seus bairros populares e favelas,  
e na zona sul, com seus conjuntos habitacionais e favelas. Estes segmentos de classe se 
instalam predominantemente nesta zonas e se apropriam do Centro de Fortaleza como lugar 
de consumo e do encontro, caracterizando-o, portanto, como centro da periferia; 
3. um ao norte (zonas de praia), inicialmente ocupado pelos pobres e que é redescoberto pela 
elite à partir do Esquema Diretor de 1962.5 Este esquema orienta o crescimento da cidade 
para as zonas  de praia, com a construção de equipamentos públicos de lazer na Beira Mar. 

Este movimento de incorporação das zonas de praia pela elite é diferenciado do ocorrido 
nos anos 1930. Resulta de uma política pública  normalizadora e disciplinadora da ocupação 
do litoral fortalezense, indicando, pela primeira vez, a urbanização desta cidade para as zonas 
de praia. Este fato inaugura o processo de constituição da “Cidade do Sol”. 

O único adendo a fazer é que, embora este dado seja fundamental na análise do processo 
de crescimento de Fortaleza nos anos 1970, este movimento não se reduz ao litoral desta 
cidade, extrapolando à época seus limites espaciaisl.

 FORTALEZA E URBANIZAÇÃO DO LITORAL DO CEARÁ 
Dando continuidade ao processo de incorporação das zonas de praia enquanto objeto de 

consumo, tem-se, à partir dos anos setenta, a incorporação das zonas de praia dos municípios 
vizinhos de Fortaleza. Marcado sob a infl uencia urbana da capital, este processo de ocupação 
representa o início do processos de urbanização do litoral do Ceará. 

Para Almeida (1994), esta incorporação do litoral resulta da necessidade de renovação 
das energias física e mental dos homens que moram nas cidades. A natureza usada, depois 
da segunda metade deste século, como “recurso turístico”, que pode devolver ao cidadão a 
tranqüilidade e a paz perdidas na cidade. A questão central, encontra-se na utopia do retorno 
à natureza, baseada em visão caótica da cidade e visão romântica e idílica do litoral. 

Este movimento determina a transformação da natureza em natureza artifi cial, repre-
sentando para a comunidade local a chegada do progresso, com a construção de auto-estrada 
e a instalação de linhas telefônicas e de energia elétrica. Progresso apresentado como con-
dição essencial na utilização de dispositivos elétricos, eletrônicos e carros, pelos veranistas 
e turistas, bem como um elemento que cria condições materiais para a extensão do modo de 
vida urbano nas zonas de praia. Consequentemente,  o litoral deixa de ser um simples espaço 
de adoção de estratégias de ocupação do governo central - nos moldes dos anos dezenove.

Estes elementos, potencializados pelos empresários do setor turístico e especuladores 
imobiliários, provocam uma pressão sobre as zonas de praias. Esta pressão se materializa na 
construção de residência secundária nas praias vizinhas de Fortaleza - a Praia de Cumbuco 
e a Praia de Icaraí em Caucaia, e a Praia de Caponga em Aquiraz - e tem como premissa 
modifi cações na estrutura da propriedade da terra. Deste modo, uma parte da sociedade que 
tenta fugir da cidade, pode comprar a natureza para aceder à natureza. 

Este interesse pelo litoral insere-se no seio da sociedade global e dá-se em função 
do desenvolvimento da produção de massa, da generalização das trocas e da aceleração 
da mobilidade individual, que é a base e o resultado de uma “mudança de mentalidade e 
especialmente uma mudança de relação com o meio ambiente e o espaço” (PERON, 1996).

Tal fenômeno se desenvolve em escala internacional, pois a civilização industrial 
moderna é responsável por esta necessidade generalizada de lazer LEFEBVRE, 1961). Não 
é por acaso que Cazes ( 1980) estabelece paralelo entre o turismo moderno e a civilização 
industrial. Para o citado autor, ao promover transformações de ordem sociais (leis sociais) 
e tecnológicas, esta civilização é responsável pela transformação deste fenômeno em um 
fenômeno de massa.

Os desdobramentos deste processo no Ceará se fazem sentir nos anos 1970. É o começo 
do confl ito entre o uso e o valor de troca no litoral, este confl ito caracteriza o mundo moderno 
e se “desenrola no espaço, entre dois valores,  um espaço que se transforma em valor de troca 
e um espaço que permanece valor de uso” (LEFEBVRE, 1978). Consequentemente a natureza 
não é mais uma concessão, tendo todo indivíduo que pagar à sociedade pelos elementos que 
recebeu : água,  oxigênio, terra... Esta transformação é resultante da especulação imobiliária, 
da pesca industrial e do turismo e, concomitantemente, cria condições ao desenvolvimento 
pleno destas atividades no litoral.  

Embora vincule-se a urbanização do litoral do Ceará ao movimento mundial de redesco-
berta e valorização das zonas de praia, resta indicar as características de inserção desta parcela 
específi ca do espaço à economia mundial e nacional. Fala-se, portanto, de uma demanda 
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daquele vinculado à sociedade de lazer e, quando se dirige o enfoque para as praias dos outros 
municípios cearenses, elas se inserem numa lógica totalmente diferencia das duas praias 
(bairros) citadas anteriormente.

Se nos anos 1930 encontra-se um embate acirrado entre duas lógicas de ocupação, 
que denotariam a luta entre um espaço teimando em persistir como uso e um espaço que se 
generaliza enquanto troca; nos municípios vizinhos a ocupação das zonas de praia obedece 
a uma estratégia geopolítica do governo central brasileiro.

Nos anos 1919, o citado governo promove a ocupação do litoral através da elaboração 
de uma política de criação de Zonas de Pescas (ZPE’s), fi cando à cargo da Marinha a orga-
nização de colônias de pescadores em todo nosso litoral, para evitar a invasão do território 
brasileiro por uma potência estrangeira.

Independentemente de ser uma ação geopolítica, o espaço litoral destes municípios 
apresenta um tipo de uso ligado às condições de vida, hábitos, costumes e valores dos pes-
cadores, correspondendo a uma necessidade fundamental ou artifi cial, física ou elaborada : 
respirar, beber, ver, caminhar. Deste modo, a natureza será transformada e representará um 
dom, uma resposta à certas necessidades individuais, funcionando como lugar de trabalho, 
da festa e de outras relações estabelecidas com a natureza (LEFEBVRE, 1978).

A diferenciação entre o tipo de uso característico de Fortaleza e o inerente aos demais 
municípios do litoral, dá-se em função da atuação diversa do Estado. Primeiro fortalecendo, 
através de políticas de urbanização pontuais, o movimento de incorporação das zonas de praia 
pela elite. Segundo adotando estratégia geopolítica que não impede o desenvolvimento de 
modo de vida característico dos pescadores. Neste período encontra-se, no litoral do Ceará,  
formas de  usos  diferenciadas e caracterizadora: 

1. das condições de vida, valores, hábitos e costumes dos pescadores e; 
2. da  inauguração da luta entre uso e valor de troca, fato a culminar na especulação imo-
biliária nas zonas de praia de Fortaleza. 

Porém, resta frisar que a descoberta da praia pela elite não corresponderá a uma reo-
rientação do crescimento de Fortaleza para as zonas de praia, trata-se simplesmente de uma 
política pontual de urbanização - da praia de Iracema -, em resposta à demanda por banhos 
de mar. À propósito, as políticas públicas adotadas neste período dão-se : 

1. no caso do estado do Ceará, reforçando a relação Fortaleza-Sertão e; 
2.no caso de Fortaleza, indicando o crescimento contínuo desta cidade perpendicularmente 
ao litoral.

Como resultado destas políticas públicas materializa-se uma trama espacial que re-
forçará o poder econômico de Fortaleza, com o estabelecimento de relações hierárquicas de 
dependência que dará à capital um papel privilegiado na rede urbana do Ceará. Esta trama 
espacial  é a determinante da produção da “Capital do Sertão”, uma cidade estruturada à 
partir de relações privilegiadas com o “Sertão”, o que implica na produção de um sistema de 
circulação voltado para esta zona (SILVA, 1992). 

Portanto, urbanização litorânea não será, neste período, sinônimo de “litoralização” 
do Ceará, pois trata-se de um momento com dimensões reduzidas e resultante da mudança 
de relação da elite com as zonas de praia. Esta mudança de relação somada ao crescimento 
econômico, registrado em Fortaleza nos anos 1970, serão os elementos geradores de uma de-
manda por zonas de lazer no litoral do Ceará. Esta demanda provoca a ampliação do processo 
de urbanização litoral e inaugura o segundo momento: o da construção da “Cidade do Sol”.

SEGUNDO MOMENTO: FORTALEZA, A “CIDADE DO SOL”
A inauguração deste segundo momento dá-se à partir da adoção da política de industria-

lização nos anos 1970, com a criação da SUDENE. Esta política, determinante do aumento 
do poder aquisitivo da classe média  (AMORA, 1989) e  possibilitadora da transferência 
da elite para a Aldeota (bairro nobre), concomitantemente cria condições materiais para a 
incorporação das zonas de praia dos municípios vizinhos de Fortaleza: em suma, a criação 
de uma demanda solvável por zonas de praia que ultrapassa os limites desta cidade. 

Fortaleza explode, incorporando novos espaços segundo a lógica de três movimentos 
interrelacionados: o primeiro a leste, o segundo a oeste e sul, o terceiro a norte (no litoral). 

Estes movimentos criam espaços diferenciados: 
1. um da elite instalada predominantemente na zona leste, procurando construir um espaço 
de segurança e de conviviabilidade, longe dos pobre e das indústrias - a verticalização 
acentuada e a grande concentração de shoppings nesta zona representam esta estratégia;
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2. expande-se nos anos 1970, com a ampliação da classe média em Fortaleza - graças à 
política de industrialização do Nordeste -, que cria uma demanda por residência secundária 
no litoral; 
3. insere-se no mercado turístico nacional e internacional nos anos 1980, graças à adoção 
de política publica de desenvolvimento turístico, promotora da construção de uma infra-
estrutura reforçadora do papel da cidade de Fortaleza como portão de entrada e ponto de 
distribuição dos fl uxos turísticos. 

Este processo culmina na constituição de uma nova estrutura urbana que terá Fortaleza 
como centro de recepção e de difusão do fl uxo turístico no litoral. Nesta nova rede urbana, 
os vilarejos do litoral do Ceará passam a se relacionar diretamente com Fortaleza. É o tempo 
em que o quinto centro urbano brasileiro e capital do Ceará, começa a alargar sua zona de 
infl uência com a urbanização crescente do litoral. 

Neste processo, o Estado tem um papel privilegiado, ao adotar políticas publicas  
orientadoras do crescimento de Fortaleza para o litoral, com a conseqüente urbanização desta 
zona. A constituição deste quadro dá-se em função das práticas diferenciadas do Estado no 
tempo e no espaço : a primeira, característica dos anos 1930; a segunda, característica dos 
anos 1960 e; a terceira, característica do pós anos 1980. 

Nos anos 1930 tem-se um Estado que adota práticas diferenciadas. A primeira, inserida 
numa estratégia geopolítica de ocupação do litoral à partir da criação das Zonas de Pesca 
(ZPE’s) que possibilitam ocupação das zonas de praia do litoral brasileiro; A segunda, inserida 
numa lógica local e que culmina na adoção de uma política de urbanização pontual e reduzida 
à Praia de Iracema, em resposta à demanda por banhos de mar da elite. 

Este movimento caracteriza o inicio da mudança de uso no litoral, representando o 
confl ito entre um espaço como lugar de habitação e trabalho dos pobres e um outro espaço 
enquanto lugar de lazer da elite de Fortaleza. Em suma, a inscrição do confl ito entre uso e 
valor de troca no litoral do Ceará. 

Nos anos 1970 tem-se um Estado promotor, de um lado, da ampliação do processo de 
urbanização do litoral de Fortaleza, com a adoção de uma lei orgânica e com a construção 
de equipamentos de lazer na Beira Mar e, de outro lado, da extensão deste processo de ur-
banização aos municípios vizinhos da capital, como resultado da pressão de especuladores 
imobiliários que loteiam estas zonas de praia. 

O presente movimento resulta da criação de uma classe consumidora de zonas de lazer 
no litoral de Fortaleza e nas zonas de praia dos municípios vizinhos, culminando na cons-
trução de uma rede de transporte de vias secundárias, e de uma rede de telecomunicação e 
de energia elétrica, determinadas e condicionadas pela construção de residência secundária 
nas zonas de praia.

Por conseguinte, este gênero de urbanização ultrapassa os limites desta cidade ao in-
corporar as zonas de praia dos municípios vizinhos. Inaugura-se o processo de urbanização 
desta zona, com o direcionamento de Fortaleza para o litoral e a produção progressiva de 
uma paisagem urbana no litoral.

A partir dos anos 1980 tem-se a adoção de políticas públicas de desenvolvimento tu-
rístico, que indicam a intervenção do Estado no litoral. Pela primeira vez, a nível do governo 
estadual, o turismo será pensado como uma atividade vinculada a uma política de desenvol-
vimento econômico e social do Ceará. Esta nova prática implica, também, na participação da 
Prefeitura de Fortaleza, ao procurar, com a produção de uma infra-estrutura turística, inserir 
a capital nesta nova dinâmica de acumulação do capital no litoral. 

Este movimento corresponde a uma prática baseada na descentralização do poder, 
somado a uma política dos organismos internacionais de fi nanciamento, que privilegiam 
esta estrutura ao estabelecer acordos diretamente com os governos dos Estados. Dentre estas 
políticas públicas temos o PRODETUR/CE,  resultado de parceria estabelecida entre o BID e 
o governo do Ceará, cabendo a cada um dos parceiros citados 50% dos recursos envolvidos. 

Esta política pública permite a construção de uma nova imagem do Ceará. De uma 
imagem predominantemente vinculada à pobreza-miséria  e relacionada ao quadro natural 
representado pelo Sertão, tem-se atualmente, a construção de uma nova imagem  relacionada 
ao litoral e à sua potencialidade como mercadoria turística. Trata-se da imagem do Ceará 
como terra do sol, das jangadas e dos coqueiros, imagem que começa a colher seus primeiros 
frutos com  caracterização do Ceará como uma das principais destinações turísticas do país.

NOTAS
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interna por zonas de praia. No que concerne ao Ceará esta demanda encontra-se sobretudo em 
Fortaleza, sendo ela o elemento determinante do processo inicial de urbanização do litoral.

INCORPORAÇÃO DO LITORAL DO CEARÁ PELO TURISMO:                                                                             
POLÍTICAS PUBLICAS DE PLANEJAMENTO URBANO E DO TURISMO 

Os anos 1970 simbolizam um movimento importante de transformação e incorporação 
do litoral cearense à sociedade de consumo, mas é na segunda metade dos anos 1980 que 
este processo se intensifi ca. Graças à intervenção estatal há a inserção do Ceará no mercado 
turístico, fato que explicita mais ainda o envolvimento do Estado no processo de produção 
do espaço litoral. 

Os indicativos desta prática encontram-se inicialmente no “ Plano de Mudanças “ do 
Governador Tasso Jereissati (primeiro mandato : 1986-1990), apresentando-se como uma 
política singular de desenvolvimento da atividade turística, sendo a primeira vez que o turismo 
é vinculado a uma política de desenvolvimento econômica e social. 

Com esta política o turismo apresenta-se como um novo paradigma de desenvolvi-
mento, capaz de resolver problemas relativos ao desemprego e ao défi cit econômico do 
Ceará. Nesta mesma perspectiva, é adotado em 1991 uma política de desenvolvimento do 
turismo no litoral do Ceará (PRODETUR/CE - Programa de Desenvolvimento do Turismo 
no Ceará -, que tem como sustentáculo o PRODETUR/NE - Programa de Desenvolvimento 
do Turismo no Nordeste, nas suas duas versões), que visa introduzir o litoral na indústria 
turística nacional e internacional.

Neste novo paradigma, as paisagens naturais são a base de uma política de exploração 
orientada pelo Estado, que trabalha no sentido  de  substituir a imagem  do Ceará da Seca e  
da pobreza - vinculada ao Sertão -,  pela imagem do Ceará do Sol, da Jangada e dos coquei-
ros - vinculada ao litoral. 

Esta política permite o estabelecimento de uma nova relação hierárquica entre Fortaleza 
e o litoral do Ceará, estabelecendo esta cidade como ponto de recepção e de distribuição do 
fl uxo turístico. Devido esta posição, ela recebe atenção especial do governo, com a construção 
de uma rede de transporte concretizada à partir da construção de um aeroporto internacional 
(1998) e de rodovias ao longo do litoral (dentre elas a Rodovia Estruturante, de Fortaleza 
até Itapipoca, construída em 1998), que potencializam o processo de incorporação das zonas 
de praia à partir de Fortaleza.

Dando seguimento a esta política, a Prefeitura Municipal de Fortaleza, à partir do 
Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Fortaleza (PDDU/FOR-1991), trata também 
da produção do espaço litoral de  acordo com as nuanças do turismo. Como elementos re-
presentativos deste programa tem-se : a construção de calçadões ao longo das praias da zona 
leste, a reforma da Praia de Iracema e a construção da ponte sobre o rio Ceará  - ponto de 
ligação entre Fortaleza e a “Zona do Sol Poente” (litoral oeste). 

Estas políticas estaduais e municipais primam na construção da “Cidade do Sol”, cuja 
importância apresenta-se na capacidade de receber e distribuir o fl uxo turístico. A impor-
tância do aeroporto e das rodovias, construídas e a construir no litoral, explicitam uma nova 
hierarquia urbana no Ceará, que longe de resolver as contradições existentes, vai promover 
o aumento de lutas entre o uso e o valor de troca no espaço.6

O valor de troca será representado por empresários do turismo que constróem hotéis, 
pousadas, clubes aquáticos no litoral e cuja base é a redefi nição da propriedade da terra e 
dos usos no litoral. Esta redefi nição gera confl itos com os antigos habitantes23 que tentam 
assegurar sua reprodução à partir de movimentos de resistência representativos do uso e 
indicadores da luta pela terra como condição à garantia ao direito à diferença.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A valorização da região litorânea é um  fenômeno mundial e contemporâneo, indicando 

a mudança de relação da sociedade com estas zonas : do “lugar do medo e do vazio” até 
sua transformação em ponto de atração e de concentração de atividades turísticas e de lazer. 

Mas, embora seja um fenômeno mundial, o movimento de inserção do Ceará possui 
especifi cidades a salientar: 

1. inicia-se nos anos 1930, com a descoberta da praia pela elite local, que redefi ne os usos 
do litoral de Fortaleza; 
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LITORAL E SERTÃO, NATUREZA E SOCIEDADE NO NORDESTE BRASILEIRO1 Trabalho publicado inicialmente nos Cadernos de consumo interno do Laboratório de Planejamento Urbano e Regional 
do Departamento de Geografi a da UFC: “Da Capital do Sertão à Cidade do Sol: Fortaleza e o processo de litoralização 
do Ceará”, volume 4, 1998 (MIMEO.). 
2 Em relação à esta temática ver trabalho síntese das discussões ocorridas no  XI Encontro de Geógrafos do Ceará, 
principalmente texto produzido por : Vanda Carneiro de Claudino Sales,  A Litoralização do Estado do Ceará e Outras 
Considerações Sobre a Geografi a, In: Revista Espaço Aberto, n° 3. Fortaleza: AGB-Fortaleza, 1992. Tal evento contou 
com a participação de Antônio Madruga, especialista na área com publicação de: MADRUGA , Antônio,M. Litoralização 
da Fantasia de Liberdade à Modernidade Autofágica. Dissertação de Mestrado – São Paulo- USP, 1992.
3 Esta política é reforçada por políticas de controle social que visam manter os pobres distantes do locus de poder, do 
encontro e da festa da elite fortalezense.
4 Esta estrutura se mantém até os anos vinte, período que coincide com a explosão de Fortaleza: um aumento 
populacional resultante do fl uxo migratório advindo do Sertão - para se ter uma idéia,  entre censos de 1900 e 1920 
há um crescimento demográfi co de 62,2%. (Ver : Maria Geralda de Almeida & Thomas Josef Rosen, Desenvolvimento 
urbano e a questão ambiental no Ceará, In: Diagnóstico socio-ambiental do Ceará. Fortaleza, BNB, 1993).
5 O esquema de 1962 - elaborado por Hélio Modesto - é o primeiro a indicar a ocupação do litoral como objeto de 
consumo. Com ele inaugura-se uma nova era, representada pelo direcionamento do crescimento de Fortaleza para o 
litoral. Instaura-se um novo uso no litoral, uso que provoca confl itos pela terra urbana e que determinam a expulsão 
gradativa dos antigos moradores à partir da construção de edifícios de luxo na avenida Beira Mar.
6 A título de  exemplo,  indica-se  lista  de municípios  apresentadas  pelo  Fórum  do  Litoral,  com  respectivas  áraeas 
de  confl ito : Fortaleza (Barra do Ceará e  Praia das Goiabeiras), Aquiraz (Porto das Dunas, Batoque, Jenipapo e 
Canindé), Cascavel (Caponga, Barra Nova, Águas Belas e Barra Velha), Beberibe (Praia da Fonte, Praia do Canto 
Verde e Sucatinga), Aracati (Canoa Quebrada, Lagoa do Mato e Majorlândia), Caucaia (Cumbuco), Itapipoca (Praia da 
Baleia, São José e Buriti), Trairi (Caetanos e Imbuaca), Paraipaba (Capim-Açu).
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RACIONALIDADE TURÍSTICA E RESSIGNIFICAÇÃO DO ESPAÇO CEARENSE

Raimundo Freitas Aragão

INTRODUÇÃO 
Na elaboração das imagens turísticas, há duas etapas importantes: o perfi l textual e o 

apelo visual. Para Ferrara (2002), a característica mais singular e preponderante da estratégia 
de persuasão turística é partir justamente da palavra para produzir efeitos visuais, pois “o 
verbal cria e sustenta o apelo visual da imagem”, desta feita, manipulando-a no sentido de 
se selecionar “o que ver” e “como ver”. Assim sendo,

(...) as constantes turísticas do colorido, do exótico, do excitante criam reifi cação da paisagem 
turística que só se mostra nos estereótipos selecionados e programados pelo agente turístico – 
transformado em guardião público e fi nanceiro de um modo de ver. (FERRARA, op. cit. p.71).

O marketing turístico e sua variável publicidade apropriam-se tanto das qualidades 
físicas ambientais quanto das singularidades socioculturais de determinado lugar transfor-
mando-as em produto altamente rentável. O marketing, portanto, seleciona as particulari-
dades mais importantes, assegurando a venda certa desse produto, pois, em conjunto com a 
publicidade, cujo objetivo é atrair o consumidor e levá-lo até ao produto, o viajante se torna 
turista-consumidor inserido no mercado da oferta e da demanda (POUTET, 1995).

Ribeiro (1988) destaca que, quando se tem por objetivo construir a imagem de um 
lugar, é imprescindível fragmentá-lo e, levando em conta a atuação da publicidade, também 
diz que ela o olha seletivamente. Nesse processo de fragmentação, a publicidade projeta “o 
que quer”, selecionando as partes mais expressivas para constituir a imagem ao seu modo. Ao 
separar e reagrupar as paisagens naturais e elaboradas verifi ca-se a manipulação do espaço 
pela publicidade. São imagens direcionadas e especialmente cuidadas para irem ao encontro 
do consumidor.

 Ao abordar as questões de seletividade no sistema turístico, Conceição (1998) ressalta 
a profunda simplifi cação a que é submetido o destino, chegando mesmo à representação de 
traço único consubstanciado pelo “sonho”, objeto de manipulação do marketing turístico e 
desejo de concretização e realização de consumo do turista.

Na produção da imagem de um destino turístico, adulteram-se as características reais 
deste. A partir deste momento, realidade e virtualidade se confundem. A invenção substitui 
a realidade direcionada ao processo de produção de “simulacros”. (BAUDRILLARD, 2003; 
HARVEY, 2003).

Na concepção de Ferrara (2002), são imagens que maquilam para encobrir realidades 
e diferenças, enquanto para Debord apud Ouriques (2005), sob a égide do espetáculo, predo-
minam estas imagens que acabam por substituir a realidade. Sarmento (2002, p.30) diz que a 
elaboração da imagem turística ocorre diversifi cadamente e “[...] a evocação de seus valores 
demonstra representações de um fenômeno complexo, dependente, frágil e manipulável”. 

No desenvolvimento da elaboração da imagem turística do Estado veremos como o 
espaço cearense é gradualmente modifi cado desembocando numa rede de novos signifi cados 
contrapostos às suas reais características espaciais. 

O termo “racionalidade” utilizado para explicitar as fases da atividade turística no 
Ceará está concatenado, grosso modo, ao pensamento de Max Weber que o introduziu no 
sentido de determinar a forma da atividade econômica capitalista a qual se encontra ligada 
ao contexto da ideologia cearense (HABERMAS, 1983).  
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PRIMEIRA FASE DA RACIONALIDADE TURÍSTICA CEARENSE
A administração pública cearense realiza promoção turística e trabalha na produção 

da imagem do Ceará como destino turístico desde o início da década de 1970, com a criação 
da Empresa Cearense de Turismo S.A. (EMCETUR). Com esta organização, inicia-se a 
produção de material para divulgação, transformado no suporte da elaboração das primeiras 
imagens produzidas acerca do Estado.

Nestes primeiros anos de promoção turística, a publicidade se voltou para um turismo 
cujas ações deram signifi cativa ênfase à capacitação de eventos e workshops (BENEVIDES, 
1998). O folder intitulado: “Fortaleza – Cidade da Luz” é representativo da época (Figura 
III.1). Apresenta agrupamento de fotografi as que retratam imagens de praças, prédios e mo-
numentos públicos e históricos de Fortaleza. 

Figura III.1 – Direcionamento turístico voltado ao centro de Fortaleza e aos elementos históricos.

Apesar de o litoral já aparecer em seu contexto de fotografi as, o conjunto completo 
de sua natureza ainda não tinha forte representatividade relacionada aos dias atuais, isto é, 
à paisagem-mercadoria, pois, segundo ainda Benevides (op.cit. p.59), o embrião da  turisti-
fi cação cearense e sua racionalidade estiveram associadas a um “[...] processo de ocupação 
concorrencial anárquico e desordenado do espaço [...]”, sendo  a “ideologia da hospitalidade 
cearense”  considerada um dos atrativos-chave. 

No que se refere à estética das imagens deste período, é perceptível o caráter amador 
de sua produção, revelado pelo não-uso de recursos técnicos mais avançados. Dois detalhes 
interessantes são perceptíveis: 1) as imagens não foram trabalhadas, isto é, não foram ma-
nipuladas, modifi cadas ou adulteradas. É notória a simplicidade como são apresentadas e 
como buscam retratar de modo fi dedigno o ponto turístico; 2) chama-nos a atenção a ausência 
de um  perfi l textual, isto é, as imagens não foram exploradas textualmente, não havendo, 
certamente, a associação entre imagem e texto. 
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A indicação textual é resumida no slogan “Fortaleza, cidade da luz”. Em contexto mais 
geral, as fotografi as não foram tiradas em ângulos minuciosamente elaborados; os motivos 
focados não resultaram diversifi cadamente, pois os pontos inventariados constituem-se de 
monumentos da memória histórica de Fortaleza. 

Especifi camente são privilegiados os patrimônios culturais construídos, como o For-
te de Nossa Senhora da Assunção, o antigo farol, a estátua de Iracema, o atual prédio da 
Reitoria da Universidade Federal do Ceará, a Praça do Ferreira e o Parque da Criança. É 
representativa a não-contemplação do elemento humano nos enquadramentos fotográfi cos, 
seja ele turista ou morador, condição expressa diferentemente na segunda fase da evolução 
dessa atividade no Estado. 

SEGUNDA FASE DA RACIONALIDADE TURÍSTICA CEARENSE
A idéia de uma modifi cação contrária à anterior começa a ser delineada ainda nos mea-

dos da década de 1980, época de transição de regime político, quando se davam os primeiros 
passos rumo à restauração da “democracia”. A partir deste período, a publicidade turística 
começa a centralizar suas atenções no sol e nas praias, indicando a tendência de se investir 
num turismo mais massivo no claro intuito de transformar a cidade em litorânea-marítima, 
diferente da cidade anterior, litorânea não-marítima, estudada por Dantas (2002) e denominada 
por ele de “cidade interiorana com alma sertaneja”  cidade em cto de . Exemplo de suporte 
de comunicação turística desta época é o folder intitulado “Ceará” (Figura III.2).

Figura III.2 – Direcionamento à produção de imagens litorâneas.

Neste folder, aparecem os primeiros direcionamentos de produção de imagens do litoral 
cearense. As imagens de praças, prédios e monumentos cedem lugar, ainda que timidamente, 
às paisagens naturais.

Observamos que, além de destacar o litoral, o folder introduz o elemento humano com 
cenas características da cultura litorânea, representada pelo jangadeiro. Desde já notamos a 
Fortaleza turística saindo de seu perímetro urbano central e se deslocando em direção à orla 
marítima, com sua rede hoteleira em expansão.

No que diz respeito à estética das imagens, estas seguem praticamente o mesmo perfi l 
das imagens do período anterior: não são trabalhadas com efeitos visuais, manipuladas ou 
retocadas em termos de acentuação do colorido, mas são perceptíveis mudanças na escolha 
dos ângulos, com imagens panorâmicas e vistas aéreas.

Até este momento, porém, o conjunto das imagens não tinha sido espetacularizado, pois 
o Estado ainda não fora transformado em paraíso, lugar do pitoresco e do sublime, fato que 
ocorrerá somente a partir da primeira administração do denominado “Governo das Mudanças”.
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TERCEIRA FASE DA RACIONALIDADE TURÍSTICA CEARENSE                                                                          
E TENTATIVA DE RESSIGNIFICAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DO ESTADO EM PARAÍSO

A primeira administração do “Governo das Mudanças” (1987-1990) é marcada pelas 
possibilidades de transformação do Ceará em “paraíso”. Na campanha intitulada “Ceará: 
sinta na pele essa magia” (Figura III.3) representada pela brochura de mesmo título, o litoral 
é mostrado em destaque. Este, no entanto, ainda não tinha sido transformado na imagem de 
marca do Estado, o que só ocorreu com a instituição da Secretaria de Turismo, em 1995. O 
tratamento dado a essa brochura foi mais criterioso em relação às peças anteriores. Apesar 
de o material empregado ser de qualidade inferior, as cores das fotografi as eram bem mais 
trabalhadas. Também surgiram frases de efeito, como “paisagens de cinema” e “no Ceará 
o clima é de eterno verão”, com o claro propósito de transformar o Estado em “paraíso” de 
férias. E, neste sentido, a praia de Jericoacoara é apresentada como “paraíso selvagem”.

 Detalhe que deve ser considerado nessa brochura é o enfoque conferido ao elemento 
humano. Tem-se a inserção da fi gura feminina como atração/mercadoria turística, pois, “[...] 
fariam parte desse paraíso a beleza e a sensualidade das mulheres” (COSTA, 2005, p. 267). 

Figura III.3 – Litoral como destaque.

 Detalhe que deve ser considerado nessa brochura é o enfoque conferido ao elemento 
humano. Tem-se a inserção da fi gura feminina como atração/mercadoria turística, pois, “[...] 
fariam parte desse paraíso a beleza e a sensualidade das mulheres” (COSTA, 2005, p. 267). 

A brochura oferece aos turistas não só o conjunto da paisagem natural do Ceará, mas 
também a perfeição dos traços femininos da mulher cearense, representada pela imagem 
fotográfi ca da miss Brasil de 1989, Flávia Cavalcante, como sinônimo de beleza (Figura  
III.4).  É o primeiro tipo de estereotipagem do feminino e exemplo de transformação de um 
povo em produto de exportação e objeto de consumo turístico confi rmado em seu contexto 
discursivo com frases que denotam dubiedade, tais como: “o Ceará exportando beleza” e 
“um povo que traz o sol à fl or da pele”. 

A imagem de Flávia Cavalcante passa, a partir desse momento, a representar o protótipo 
do apelo sexual feminino cearense, simbolizado pelo exótico e disfarçado no sensual. Aqui 
a publicidade turística ressignifi ca tanto como generaliza e particulariza, ao mesmo tempo, 
as diversas características da mulher cearense. 

Como diz Weill apud Poutet (1995, p. 111), no entanto, “desde a origem, a tentação 
de utilizar a mulher pra vender o turismo é forte, às vezes irresistível”, e complementa: “os 
empreendedores do turismo sempre souberam com que os homens sonham”. 
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Observamos, desde já, ruptura com a tradição de explorar e tratar as características 
da mulher cearense, na qual a literatura em suas formas diversas, as canções, os relatos, os 
causos, as histórias orais etc., eram empregados como possantes instrumentos de afi rmação 
de sua história e cultura.

Figura III.4 – Transformação da fi gura feminina cearense em produto turístico.

Tais instrumentos de comunicação transmitiam realidades e fantasias sobre persona-
gens femininas características, como, por exemplo, a mulher rendeira, cantada em verso e 
prosa. Nesta perspectiva, escritores, músicos, cineastas, pintores, entre outros, participaram 
da montagem da história dessa personagem, tornando-a célebre e imortal.

A apresentação, pela mídia, desde agora, expõe a lógica turística da imagem da mulher 
rendeira cearense como mercadoria virtual e efêmera, e na qual permite sua exploração e 
consumo pelo mercado do turismo.  Hoje essa personagem é lembrada pelo turismo e para o 
turismo, possuidora de um talento nato capaz de produzir riquíssimo artesanato; valorizado, 
contudo, quando exposto essencialmente como mercadoria turística.

Já as paisagens naturais estão voltadas ao litoral, enquanto as artifi ciais estão cen-
tralizadas na modernidade de Fortaleza, com toda a sua infra-estrutura, que se comportam 
como principais elementos da imagem do Ceará. Edifícios imponentes, hotéis das grandes 
redes internacionais, centros de compras e lazer direcionados aos esportes náuticos radicais 
começam a despontar e acompanhar a evolução da cidade, crescendo vertiginosamente à 
beira-mar, numa completa mudança em direção à homogeneização da paisagem.  

Em 1995, o PRODETUR–CE (Programa de Desenvolvimento Turístico do Ceará), por 
intermédio do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), elabora o folder “Como ganhar dinhei-
ro fazendo turismo” (Figura III.5), transformado em um degustativo “menu gastronômico 
turístico” à base de sol, praia, duna, coqueiro, mar; elementos da elaboração do Ceará em 
verdadeiro “paraíso” e exemplo de transformação da natureza em mercadoria. Ouriques (2005) 
diz que a mercadoria-paisagem é socialmente produzida como a matéria-prima do turismo, 
sendo o seu consumo uma de suas especifi cidades. Além de ser direcionado aos investidores, 
este “menu gastronômico turístico” se torna a base da imagem do “paraíso” turístico Ceará.

A divulgação da brochura “Fortaleza – Ceará Terra da Luz”, analisada no próximo 
item, também elaborado em 1995, complementa o folder “Como ganhar dinheiro fazendo 
turismo” e consolida o paraíso e a ressignifi cação do espaço cearense.

QUARTA FASE DA RACIONALIDADE TURÍSTICA CEARENSE:                                                                          
PARAÍSO E RESSIGNIFICADOS CONSOLIDADOS

A publicidade institucional passa, a partir de agora, à divulgação das imagens do con-
solidado “paraíso” Ceará. Exemplo maior de reversão de imagem é a brochura “Fortaleza – 
Ceará terra da luz”. A primeira parte é consagrada à localização geográfi ca do “paraíso”: “um 
lugar para você brilhar. No Nordeste do Brasil, bem abaixo da linha do Equador, existe um 
lugar criado pela natureza para você brilhar: O Ceará, a terra da luz”. Após esta apresentação, 
passa-se à narrativa centralizada sobre dois elementos naturais, intensa e exaustivamente 
divulgados por intermédio das diferentes mídias: o clima e a natureza. O texto seguinte, 
extraído da própria brochura é revelador:

a luz do lazer. Quem vem ao Ceará tem todo o tempo do mundo para se divertir. E da forma como 
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“inversão e subtração de sua utilização dominante”, neste caso, o “semi-árido” é substituído 
pelo “campo” e pelas “colinas” sempre verdes, acarretando “mudança em seu signifi cado 
tradicional e original”. 

A característica “hostil”, outrora associada ao Estado, é completamente apagada em 
favorecimento da beleza, do pitoresco da paisagem, sobressaindo-se os benefícios do sol e 
do ar. Reforçando essa ressignifi cação da natureza, observamos que o sol, outrora símbolo 
de “calamidade” e de “hostilidade climática”, é transformado e estilizado, tendo agora a 
imagem benéfi ca e atraente, para o turismo e outros setores da economia, como a agricultura 
irrigada. “Neste caso, o sol [oferece], incondicionalmente, o beijo da fecundidade e não mais 
o da morte [...]” (COSTA, 2005, p. 234) como também capaz de irradiar “a luz do lazer”. 
Para Ferrara (2002, p. 66), no entanto, trata-se de persuasão publicitária direcionada a “[...] 
atingir um objetivo comercial e fi nanceiro concreto”.

Percebemos uma natureza instrumentalizada e adaptada às necessidades predominan-
tes do turismo. A utilização do clima benéfi co e da natureza representada nesta brochura se 
inscreve perfeitamente na estratégia de reversão da imagem trágica cearense, associada a 
fome, seca, miséria e pobreza.

 O governo e os promotores turísticos mobilizam estes novos temas para opô-los às 
conotações negativas relacionadas ao antigo imaginário nordestino. Neste sentido, opondo be-
leza natural e clima favorável às imagens negativas, acontece a reversão do antigo imaginário 
associado ao Estado, já devidamente enraizado no inconsciente brasileiro (ARAGÃO, 2005). 

Sobre a antiga base do imaginário social está se construindo e se ajustando todo um 
imaginário turístico, a fi m de ocultá-la mediante a seleção de particularidades consideradas 
mais pertinentes e edifi cando em torno delas a imagem do “paraíso”. 

No processo de ressignifi cação do espaço cearense, a eliminação de sua heterogenei-
dade obscurece as diferentes características de cada região, sendo apresentado ao turista e 
ao próprio cearense por meio de seletivas imagens, um espaço homogêneo, essencialmente 
puro e como símbolo capaz de ser absorvido exclusivamente por meio do turismo. 

Na segunda parte da publicação, seus moradores são ajustados, com história, cultura, 
festas e culinária. – todos dispostos em harmonia. Então é lançado o convite:

Ceará, prazer em conhecer. Para alguns, o prazer está nas estrelas dos hotéis, para outros nas 
estrelas do céu. O Ceará atende ao desejo de ambos, com acomodação que vão ao luxo de hotéis 
de nível internacional, ao aconchego de pousadas e casas de pescadores. O Ceará conta com 
mais de 150 hotéis entre 5,4 e 3 estrelas e demais acomodações como albergues, pensões e casas 
de pescadores nas praias mais isoladas. Nos restaurantes não é diferente: pode-se saborear um 
simples e delicioso caranguejo em bares e palhoças à beira-mar ou então se deliciar com uma 
lagosta sofi sticada oferecida em restaurantes do mais alto requinte. A culinária é rica em peixes, 
frutos do mar, comidas típicas à base de carnes e vegetais e também em frutas tropicais como 
abacaxi, caju, manga, cajá e muitas outras. Da sofi sticação e conforto à descontração e infor-
malidade, do uísque à água de coco, o Ceará é um mundo de sabores e hospitalidade. Para todos 
os gostos. A luz da cultura e da história. O Ceará tem muitas histórias. As histórias do tempo da 
colonização holandesa, dos índios escravizados e de ser a primeira província do Brasil a libertar 
seus escravos. Essa miscigenação de raças e culturas é a base do artesanato local, formado por 
materiais tipicamente indígenas como couro, palha e madeira, além das areias coloridas que se 
transformam nas famosas garrafi nhas com paisagens que percorrem o mundo. A diversão faz 
parte da cultura do Ceará. O forró é o ritmo musical local, feito para você dançar conhecer pes-
soas e se animar em todas as noites de Fortaleza. A cultura religiosa é outro ponto forte, com 
festas juninas, romarias e eventos típicos, além de lugares onde igrejas, santos e monumentos 
dão uma beleza especial e singela à fé de um povo que adora ser hospitaleiro. O Ceará é o lugar 
certo para você se divertir, descansar, conhecer culturas e pessoas. Desvendar os mistérios que 
ainda existem e contemplar o belo que já é público. É vindo para o Ceará que você vai traduzir 
melhor, na sua maneira de pensar e sentir, todas as palavras e fotos deste convite.

 Aqui, o apelo está direcionado principalmente aos fatores estratégicos consubstanciados 
na Modernidade e na tradição, os quais são evocados simultaneamente. Primeiro realçam-se 
as qualidades monumentais de Fortaleza, pois, por intermédio desta Cidade, se tem acesso 
ao “paraíso”. Nela o turista encontra a mais moderna infra-estrutura e equipamentos: os mais 
luxuosos hotéis, os melhores bares e restaurantes que servem a mais requintada gastrono-
mia. Resumindo: sofi sticação e conforto, podendo ainda ser acrescentadas as facilidades de 
comunicação e de acesso, o melhor da cultura e do entretenimento. 

Segundo, no referente ao tradicional, o restante do Ceará se impregna de verdadeira 
sedução de cores, que concorrem para evocar um quadro de vida natural e exótica, ofere-
cendo uma cotidianidade simples e banal. A estas condições são ajustadas imagens culturais, 
etnográfi cas, religiosas, gastronômicas, artísticas. Para Poutet (1995), tais características 
são um convite irresistível ao mercado das férias turísticas, inserido em um universo que já 
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mais gostar. Agitação com festas, música e dança ou a contemplação da natureza. O Ceará tem tudo 
o que você espera, basta vir para encontrar. Para os amantes do mar é possível praticar esportes 
náuticos incríveis, como passear de jet-ski nas águas calmas e verdes de mais de 570 quilômetros 
de praias, ou sobrevoá-las de ultraleve, contemplando dunas, falésias e imensos coqueirais. Ou 
então se deliciar observando a vasta fauna e fl ora marítima formadas por golfi nhos e todos os 
tipos de peixes e plantas deste rico litoral. Já para os amantes da natureza a sugestão é deixar o 
ar puro e agradável ser respirado no lado mais verde do Ceará. O lado do campo, das serras e das 
montanhas do interior cearense. Fazer turismo nesta região é entrar em contato com um clima 
ameno e refrescante. O Ceará é perfeito também para o lazer de quem procura tranqüilidade, 
fugindo da vida estressante das grandes cidades. Acordar mais tarde, ver o mar, sentir o sol e a 
brisa dos ventos em cenas paradisíacas que você costuma ver apenas na TV ou no cinema. Ou 
então respirar o verde, caminhar pela manhã nas serras e ver os pássaros e plantas. Não deixe de 
conhecer uma das nossas maiores atrações: o ar puro. Esqueça todo stress de 8 horas de trabalho. 
Esqueça a fi la no supermercado. Esqueça o engarrafamento. Esqueça a poluição. Pense apenas em 
você no Ceará. No Ceará, tudo o que você vai lembrar é que ainda existe ar puro nesse mundo, 
que as colinas são verdes e que os rios ainda começam nas nascentes. Mas se isso não é tudo 
que você precisa para ser feliz, ainda existem cachoeiras, as encostas e os vales. Tem também as 
serras com suas fl ores e pássaros e a beleza indescritível de luzes e formas de grutas de parques 
naturais. O lado verde do Ceará é feito de plantas e animais, de esportes e de aventura. É um 
lado a ser descoberto. Alguns consideram isso turismo ecológico, turismo de aventura, terapia 
anti-stress, terapia de auto-ajuda. Nós preferimos sintetizar tudo e chamar de Ceará.

Figura III.5 – “Menu gastronômico turístico” transformando a paisagem em mercadoria turística.

Como podemos verifi car, as imagens do marketing e da publicidade institucional que 
acompanham o “paraíso” Ceará são representativas de sua invenção como destino turístico 
e se traduzem em uma nova utilização de seu espaço outrora considerado “hostil”. Neste 
momento, é transformado em mercadoria para fi ns de sedução turística. 

Cazes e Knafou (1992) nos chamam a atenção para a invenção do lugar turístico, que 
começa, no primeiro momento, por uma nova leitura do território, conduzindo à subtração 
de seu uso dominante, o que eles chamam de “poder de subversão interior”. Na segunda 
ocasião, ocorre a incorporação de novos espaços no lugar, designado por eles como “poder 
de conquista exterior no turismo”. Trata-se, pois, de uma “inversão da utilização tradicional 
do território” como também de uma “mudança de seu signifi cado”. 

A retórica publicitária, ora exposta, revela bem a ressignifi cação do espaço cearense, 
dos lugares nele inseridos e da natureza. Percebemos claramente uma “nova leitura”. Há 
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se tornara consumível; em um universo consumível sem confl itos e em abundância: lazer, 
contemplação, comida farta e diversifi cada, sossego, ar puro, água limpa e cristalina, paz, 
exotismo; todos de fácil aquisição em um mesmo pacote vendido nas agências.  

Aqui não existe crise ambiental, mesmo que se evidencie a noção de que o turismo 
não possa incorporar todos no seu universo de consumo em função da fi nitude dos recursos 
(PORTILHO, 2005).  Não existe crise econômica, mesmo que o mercado turístico não ab-
sorva toda uma leva de desempregados. E não há crise social, embora o turismo não consiga 
resolver as disparidades de concentração de renda e não dê oportunidades e condições a 
todos de usufruí-lo.

Fortes indicadores deste cenário favorável são o próprio ambiente transformado em 
mercadoria e oferecido promocionalmente, cujos preços irresistíveis e irrisórios seduzem 
e convidam ao consumo sem limites: “a costa do Nordeste, onde uma hora de sol custa o 
preço de um sanduíche, lidera o ranking das praias mais baratas do Brasil”; “a hora de sol 
custa apenas 14 reais, metade do preço dos balneários mais freqüentados do sul do país”, 
(BARROS, 1994, p.60).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A racionalidade turística cearense, na sua busca incessante por melhores resultados 

econômicos, apropria-se gradualmente das potencialidades ambientais e socioculturais do 
Estado do Ceará e as transformam em imagens virtuais, emolduradas em folders e brochu-
ras promocionais estatais. Estas se apresentam atualmente, nestes termos, cuidadosamente 
selecionadas e “espetacularizadas”, em acentuação de jogos de cores e ângulos conjugados à 
sua produção textual, chegando ao “limiar da poesia”, direcionados ao mercado, objetivando 
atingir o turista-consumidor.

Na tentativa de elaboração do “paraíso” turístico cearense, os limites litorâneos, alvo 
primeiro da espoliação turística, são superados. O Estado, de modo geral, é homogeneizado 
e, neste sentido, cada região com suas especifi cidades ambientais e sociais tradicionais de-
saparecem para ressurgir em único ponto, em singular imagem. Desta forma, litoral, serras 
e sertão se mesclam em um jogo de imagens que, apresentadas de maneira concatenada, 
sintetizam a imagem do Estado em um belo e exótico “paraíso”.

As qualidades climáticas, ambientais e sociais referenciadas nestes materiais, são os 
trunfos que a promoção institucional utiliza para transformar o Estado em espaço imaculado, 
sem contradições e heterogeneidade, onde os autóctones são puros, rústicos, felizes e, além 
de tudo, hospitaleiros e inseridos no mundo da fantasia e da imaginação. 

O álibi publicitário turístico institucional sobrevive em um mundo fi ccional, distante da 
realidade concreta, cujas diferentes características do espaço cearense foram transformadas 
em proveito especulativo da atividade turística.  

REFERÊNCIAS  BIBLIOGRÁFICAS
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           RESIDÊNCIAS SECUNDÁRIAS:                                                                                         
expansão e novos usos no litoral cearense

Lenilton Francisco de Assis1

INTRODUÇÃO
 
A residência secundária ou segunda residência é conhecida, tradicionalmente, como 

uma habitação de lazer situada fora do entorno habitual dos seus usuários e ocupada, tem-
porariamente, nos fi nais de semana, nos feriados e nas férias anuais. 

Nas últimas décadas, registra-se uma expansão mundial destes domicílios ocasionais em 
virtude de alguns fatores, tais como: o crescimento econômico, a generalização do consumo 
e o aumento das atividades turísticas e recreativas. 

Todavia, as residências secundárias ainda carecem de estudos específi cos sobre as suas 
mais distintas realidades, principalmente diante dos novos usos que apresentam nos dias atuais.

Nesta perspectiva, discutiremos na primeira parte deste artigo como o aumento, a di-
versidade de tipologias e as relações com o turismo vêm acentuando as polêmicas conceituais 
sobre as residências secundárias. Na seqüência, apresentaremos um estudo preliminar sobre 
o crescimento destes imóveis no território litorâneo cearense. Longe de esgotar a temática 
proposta, o presente trabalho é um convite à refl exão e à continuidade do debate (ASSIS, 
2001; 2003a).

ANTECEDENTES, CRESCIMENTO E “POLÊMICAS” CONCEITUAIS
Os primeiros indícios das residências secundárias no mundo ocidental advêm do seu 

uso elitista como espaço de recreação e como “refúgio” das adversidades climáticas. Segun-
do Rodrigues (1997, p. 81), “a viagem para lazer já era conhecida na Antiguidade clássica, 
quando representantes das classes urbanas mais privilegiadas do Império Romano possuíam 
duas residências – uma na cidade e outra no campo”.  

Na Idade Média e Moderna, os reis e nobres construíram residências temporárias nas 
montanhas e junto aos rios e lagos, para aproveitarem o lazer com a prática de esportes, a caça, 
a pesca e, sobretudo, para se “distanciarem” dos problemas da corte (COLÁS, 2003). Nesta 
época, as residências secundárias também eram freqüentemente utilizadas pela aristocracia 
como uma opção de “fuga” das epidemias que assolavam as cidades.

A partir de meados do século XVIII, com a “descoberta” da beira-mar pelos ocidentais 
(CORBIN, 1989), as residências temporárias se proliferaram no litoral, revertendo as imagens 
repulsivas que antes lhe eram atreladas. Os europeus, principalmente franceses e ingleses, 
passaram a valorizar a praia para as temporadas de veraneio, para o desfrute dos banhos de 
mar e para as caminhadas na areia, como tratamentos terapêuticos.

As novas práticas marítimas foram ainda mais difundidas com a ascensão da burguesia, 
após as Revoluções Francesa e Industrial. Esta classe emergente também se tornou adepta 
às estâncias balneárias de segundas residências, transformando estes imóveis em símbolos 
de prestígio social.

O progresso técnico advindo da Revolução Industrial, ao mesmo tempo em que gerou 
o aumento da urbanização no fi nal do século XIX, também facilitou os deslocamentos das 
residências secundárias para áreas mais longínquas das residências permanentes. O automó-
vel particular permitiu maior mobilidade e opção de escolha para as temporadas de férias e 
para os fi nais de semana.

A agitação, o apinhamento, a “paisagem cinza” das chaminés das indústrias e das 
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 Porém, vincular a residência secundária à propriedade particular, termina excluin-
do diversos tipos de usos e relações que não são captados pelo conceito técnico do IBGE, 
tais como: o aluguel, o arrendamento ou o empréstimo a parentes e amigos, assim como a 
crescente tendência das residências de lazer multifamiliares (como os condomínios, condo-
resorts, privês, chalés, etc.) e das “residências múltiplas5”.

 A residência secundária é um investimento de alto custo que, segundo Seabra (1979, 
p. 1), “[...] na melhor das hipóteses, seria ela utilizada 50% dos dias do ano, considerando 
todos os fi ns de semana e o período de férias escolares”. Ela absorve boa parte dos recursos 
das famílias com a compra ou construção, a cobrança de impostos, a manutenção e os des-
locamentos freqüentes para esta habitação. 

 Por isso, as residências secundárias multifamiliares têm se proliferado como uma 
alternativa à minimização dos custos e dos riscos de investimentos. Elas permitem o rateio 
dos gastos de alguns serviços (como segurança, limpeza, manutenção de piscinas, etc.) entre 
os diversos usuários. A preocupação com a segurança é, sem dúvida, um dos principais fatores 
que tem levado as famílias a optarem por residências secundárias em condo-resorts, privês e 
chalés, já que elas passam, grande parte do ano desocupadas, sendo alvos fáceis dos ladrões.

 A administração coletiva das residências secundárias multifamiliares também favo-
rece a valorização destes imóveis, pois o compartilhamento de vários serviços (já que seus 
custos fi cam reduzidos) aumenta os seus preços (de aluguel e venda) e os transformam numa 
interessante opção de investimento e de especulação imobiliária.

 Contudo, Artacho (2003) nos lembra que a residência secundária é, primordialmente, 
um “espaço social” onde se recebe parentes e amigos e se aproveita o tempo livre para repor 
as energias (exauridas no dia-a-dia das grandes cidades), para se reaproximar da natureza e 
da família. Hiernaux (2005, p. 12) também enfatiza que:

[...] a segunda residência tem sido, dentro de um modelo de “habitar” fragmentado, próprio das 
sociedades modernas e, mais ainda, hipermodernas, um tipo de válvula de escape ao individual-
ismo e à perda de relações sociais pela vida agitada. A segunda residência, além dos casos para 
os quais é pura manifestação de status social, costuma ser uma parte importante de reencontro 
com uma sociabilidade que tende a diluir-se. 

Estas múltiplas relações que “escapam” ao entendimento da segunda residência como 
domicílio “particular”, nos fazem defender, semelhante a Tulik (1995), a sua consideração 
como imóvel, independente de ser próprio, alugado, emprestado, arrendado, etc.

A condição de residência “permanente” também expõe algumas limitações à com-
preensão do que vem a ser os “domicílios de uso ocasional”, pois termina excluindo desta 
categoria as habitações móveis (traillers, barracas de acampamento, barcos ancorados, etc.) 
que, muitas vezes, atendem às mesmas funções recreativas de uma residência secundária fi xa. 

Bastante “populares” nos Estados Unidos e em alguns países da Europa ocidental 
(França, Inglaterra, Alemanha e Holanda), as residências móveis apresentam dois proble-
mas básicos (a instabilidade e a mobilidade) que atrapalham as análises estatísticas e levam 
alguns países - como o Brasil6 - a desconsiderá-las como domicílios temporários nos seus 
recenseamentos. Até na França, onde as habitações móveis têm uma certa representatividade, 
o Institut National de la Statisque et des Études Économiques (INSEE) não as reconhece 
como residência secundária. O mesmo também ocorre na Espanha – embora neste país a 
importância das residências móveis seja bem menor (COLÁS, 2003, p. 32-33).

A “fi nalidade” das residências secundárias é mais um aspecto polêmico que, no entanto, 
o IBGE busca superar com o uso do termo “outro fi m” na sua defi nição de domicílio de uso 
ocasional. Com este termo, o IBGE acena outras possibilidades de uso, além das habituais 
funções recreativas das residências temporárias. Também busca suplantar antigas querelas7 
que ainda repercutem na não aceitação por alguns autores, do uso da segunda residência para 
fi ns de trabalho, tratamento de saúde, etc.

Ademais, as múltiplas fi nalidades das segundas residências se justifi cam em função da 
sua corrente aquisição como investimento imobiliário. De acordo com Fernández (2003, p. 2), 
“a demanda de segundas residências, na maioria dos casos, surge das camadas sociais abasta-
das em momentos de bonança econômica, e atende mais a interesses de poupança fi nanceira 
e a uma necessidade de esconder o ‘dinheiro negro’, de que a puras necessidades de ócio”.

Algumas destas questões manifestas no entendimento das segundas residências não são 
exclusivas do Brasil ou do IBGE. Na França e na Espanha, por exemplo, onde estes domicí-
lios são bem mais representativos, Colás (2003, p. 28) admite que “o conceito de residência 
secundária é empregado com signifi cado muito diverso pelos vários organismos estatísticos 
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construções das grandes cidades vão criar, na sociedade do século XX, a sensação de “ex-
pulsão” e “perda” da natureza da cidade.  As segundas residências (no campo, na praia e 
na serra) se apresentam, então, como uma das mais interessantes opções de reencontro com 
a natureza, já que nelas é possível se desfrutar do natural sem se abdicar do conforto e das 
comodidades da vida urbana. Sastre (1982, p. 328) enaltece que “a segunda residência vem 
a ser a resposta à necessidade de encontrar ‘outro ambiente’ que seja como a outra cara do 
contexto habitual dos dias de trabalho”.

No início do século XX, as conquistas trabalhistas (como a redução da jornada semanal 
e o direito às férias remuneradas), o aumento do poder aquisitivo da população e os avanços 
dos meios de transporte e comunicação, expandem, embora de forma bastante seletiva, a 
residência secundária para outras camadas sociais.

A residência secundária se multiplica pelo mundo, especialmente nos países desen-
volvidos, onde a melhor distribuição de renda permite a um maior contingente populacional 
o acesso a este tipo de habitação. Nos países ricos, onde a urbanização é mais intensa, as 
segundas residências são um “refúgio” do estresse das grandes cidades e uma opção de 
investimento imobiliário.

Na União Européia, por exemplo, em 2001, o parque imobiliário era estimado em 170 
milhões de habitações, das quais 10,5% não eram de uso permanente. A Espanha mantém 
o primeiro lugar com 32,2% de segundas residências entre o total de domicílios. Portugal, 
Grécia e Itália ocupam os postos seguintes com 26,9%, 22,7% e 17,7%, respectivamente 
(GILI, 2003).

Nos Estados Unidos, em 2005, as residências secundárias representaram 40% (cerca 
de 3,34 milhões) de todas as habitações vendidas no mercado imobiliário (KNOX, 2006). Os 
principais compradores, os baby boomers, são americanos entre 40 e 50 anos que buscam na 
residência secundária um espaço tranqüilo para viver a aposentadoria, assim como um meio 
de investimento econômico.

Nos países subdesenvolvidos, as residências secundárias também estão em expansão. 
O México e o Brasil, por exemplo, apresentaram, em 2000, uma taxa de domicílios de uso 
ocasional de 8,46% e 4,94% respectivamente (BRASIL, 2000; HIERNAUX, 2005). Embora 
estes percentuais sejam baixos (quando comparados aos países ricos), verifi ca-se um cres-
cente aumento das residências secundárias, principalmente nas áreas litorâneas destes dois 
países latino-americanos. 

No litoral nordestino brasileiro, os turistas internacionais das grandes metrópoles e 
da terceira idade estão transformando a segunda residência na nova “atração” do mercado 
imobiliário.  “Em toda a região, os empresários do segmento imobiliário estimam que os 
turistas estrangeiros respondem por cerca de 30 a 50% dos negócios. Os maiores destaques 
fi cam nas cidades de Natal (RN) e Salvador (BA)” (CASTRO, 2006, p. 6).

 Portanto, esta “mundialização” das residências secundárias tem sido acompanhada 
pelo surgimento de novas tipologias e de relações que tornam complexo o seu entendimento, 
provocando diversas interpretações entre os órgãos ofi ciais de estatística2 e os pesquisadores 
acadêmicos.

No Brasil, assim como em outros países3, muitos são os termos para designar a habi-
tação utilizada nos fi nais de semana, nos feriados e nas férias anuais: residência secundária, 
segunda residência, casa de veraneio, casa de férias, casa da praia, casa de campo, casa 
da serra, sítio, chácara, entre outros. Estes vocábulos de uso “popular” são congregados no 
termo técnico domicílio de uso ocasional, empregado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística (IBGE), que é o órgão responsável pela contagem das residências secundárias 
durante a realização dos seus censos demográfi cos.

Desde 1970, o IBGE vem registrando nas sinopses preliminares dos censos demográ-
fi cos o crescimento das residências secundárias no país e aperfeiçoando a sua defi nição nos 
últimos recenseamentos (ASSIS, 2003, p. 11). 

Na sinopse preliminar do Censo 2000, o IBGE considerou como de uso ocasional 
“[...] o domicílio particular permanente que na data de referência servia ocasionalmente de 
moradia, ou seja, usado para descanso de fi ns de semana, férias ou outro fi m, mesmo que, na 
data de referência, seus ocupantes ocasionais estivessem presentes4” (BRASIL, 2000, p. 15).

A propriedade, a permanência e as fi nalidades prescritas neste conceito provocam alguns 
questionamentos diante do crescimento, dos novos usos e tipologias das segundas residências. 
A “propriedade” é um aspecto que expõe o caráter elitista das residências secundárias. De 
fato, a disponibilidade de renda excedente para adquirir e manter, além da residência principal, 
uma segunda habitação, é um privilégio de poucos.
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p. 3) conceitua: 
O turismo de segundas residências é aquele pelo qual as pessoas recorrem a um destino ou uma 
localidade que não é propriamente turística, onde têm a posse por compra, aluguel ou empréstimo 
de um imóvel no qual pernoitam e realizam atividades de ócio e entretenimento. 

Em que pesem estas defi nições, faz-se importante também analisarmos outras caracte-
rísticas e relações entre o turismo e a segunda residência. Uma destas pode ser encontrada no 
conceito de “entorno habitual” que a OMT adota para “esclarecer” o que é o turismo.  Para a 
OMT, “o entorno habitual de uma pessoa consiste em certa área que circunda sua residência 
mais todos aqueles lugares que visita freqüentemente” (ORGANIZAÇÃO, 2001, p. 38).

Ao contrário de encontrarmos nesta defi nição um possível critério para explicar as 
relações entre turismo e residência secundária, percebemos que ela é muito relativa, uma 
vez que pode variar de acordo com o padrão de renda das pessoas. Quanto mais rico, “maior 
pode ser” o entorno habitual de um indivíduo, pois o poder de acesso a meios de transporte 
rápidos e efi cientes (automóveis particulares, avião, etc.) possibilita, por exemplo, a visita 
freqüente às residências secundárias - como alguns “seletos” empresários e artistas que moram 
e trabalham no Rio de Janeiro e, nos fi nais de semana, viajam cerca de 150 km, geralmente, 
de barco ou de helicóptero, para as sua ilhas particulares em Angra dos Reis, onde possuem 
segundas residências. 

Na Europa, Petterson (1999) também identifi cou que a boa situação sócio-econômica 
de muitos alemães é o que justifi ca eles possuírem residências secundárias tanto no Norte 
quanto no Sul da Suécia, e percorrerem, muitas vezes, mais de 2.000 km de carro, várias 
vezes ao ano. 

Nos dois casos acima citados, é difícil não considerarmos o visitante um “turista 
residencial” só pelo fato da residência secundária integrar o seu entorno habitual. Como 
desprezar que a residência secundária está situada a uma signifi cativa distância do seu recinto 
familiar e de que todas as outras características do conceito de turismo – a viagem, o lazer, 
o pernoite – tenham sido satisfeitas?

Por outro lado, podemos classifi car como alojamento turístico a residência secundária 
de uma família de classe média que, por difi culdades fi nanceiras, só a freqüenta nos feriadões 
e nas férias escolares? Mesmo que esta segunda residência também se situe no município de 
domicílio permanente, podemos, ainda assim, dizer que ela está “fora” do entorno habitual 
da família usuária só por que esta não a utiliza regularmente nos fi nais de semana?

As respostas possíveis a estas questões demonstram que o “entorno habitual” não é um 
critério sufi ciente para classifi car as residências secundárias como alojamentos turísticos. O 
seu uso exigiria a determinação de uma distância mínima entre a habitação permanente e a 
segunda residência, como também o estabelecimento de um índice de freqüência desta última. 

Alguns modelos como o de Claval (1980 apud COLÁS 2003, p. 39) já tentaram esti-
pular, a partir de uma distância média dos centros urbanos emissores, zonas de freqüentação 
turístico-residencial. Nesta proposta, Claval classifi ca três áreas: a primeira estaria situada a 
uma distância média de 150 km do lugar de residência permanente, caracterizando-se pelo 
uso praticamente exclusivo de turismo de residências secundárias para fi ns de semana e férias 
anuais; na segunda área, situada entre 150 e 1500 km, os fatores paisagísticos (praia, mon-
tanha, etc.) seriam muito importantes para a coexistência de residências secundárias junto a 
outros alojamentos turísticos (hotéis, apartamentos, etc.); e, na terceira, a mais de 1500 km 
do centro emissor, as residências secundárias seriam praticamente inexistentes.

Por mais que se aproxime de uma realidade em estudo, todo modelo apresenta limitações 
frente à dinâmica social. No caso do Modelo de Claval, ignora-se que a disponibilidade de 
tempo livre e de renda, associada aos avanços dos meios de transporte, tornam a distância, 
muitas vezes, um fator irrelevante para a localização das residências secundárias.

Não se pode negar que a “relação tempo-custo-distância” (TULIK, 1998, p. 202) in-
fl uencia na escolha do lugar da segunda residência, pois, em geral, quanto mais distante esta 
se localiza da primeira residência, mais demorado e oneroso é o seu uso. Petterson (1999) 
exemplifi ca esta relação ao identifi car no seu estudo que as residências secundárias do Sul 
da Suécia são espaços de lazer de fi nal de semana, especialmente, para os alemães que mo-
ram nas áreas metropolitanas de Berlim e Hamburgo (localizadas na porção setentrional da 
Alemanha); enquanto, as segundas residências do Norte da Suécia são usadas por alemães 
de distintas partes do país, exclusivamente, nas temporadas de férias. 

Porém, este exemplo não nos induz a afi rmar que a residência secundária utilizada, 
freqüentemente, nos fi nais de semana é uma habitação de lazer; e aquela ocupada, exclusi-
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e pelos diferentes autores”.
A despeito da considerável bibliografi a produzida, ainda há falta de um consenso ter-

minológico e de metodologias específi cas para o estudo das segundas residências (ASSIS, 
2003, p. 110).

No fi nal dos anos setenta, Coppock (1977, p. 2) ao questionar no seu clássico trabalho 
se as segundas residências eram uma maldição ou bênção8, já advertia que:

Os problemas de defi nição surgem principalmente pelo fato de que as residências secundárias 
não constituem um tipo discreto, bem diferente de outras classes de alojamento. Elas formam 
um grupo arbitrariamente identifi cado dentro de um conjunto.  O caráter dinâmico da residência 
secundária, em especial a intensa relação entre a primeira e a segunda habitação, também com-
plica a identifi cação e medida.

Nas últimas décadas, as residências secundárias receberam notável atenção dos estu-
diosos, especialmente dos geógrafos, sociólogos e economistas. A Geografi a (em especial, 
a “Geografi a Agrária” e a “Geografi a do Turismo”) detém uma certa primazia nas análises 
destas habitações, ainda que parte desta produção tenha um caráter “idiográfi co e descritivo” 
(SONEIRO, 1991, p. 126). Seu foco tem sido, tradicionalmente, direcionado para o estudo 
da distribuição e dos impactos espaciais das residências secundárias, haja vista estas serem 
importantes vetores da dinâmica dos territórios que mobilizam diversos fi xos e fl uxos entre 
as áreas de primeira residência e os lugares onde se instalam.

Nestes lugares, as residências secundárias provocam um aumento no tráfego de pes-
soas e veículos, uma valorização do solo e dos imóveis, dentre outros impactos (positivos e 
negativos) que lhes são atribuídos (ASSIS, 2003a, p. 119-120; HOOGNDOORN; VISSER, 
2004, p. 113; VENTURONI; LONG; PERDUE, 2005).

Nos últimos anos, o interesse dos geógrafos pelas residências secundárias está atrelado, 
em grande parte, à emergência dos estudos espaciais do turismo e de suas relações com a 
“mobilidade9” (HALL; MULLER, 2004). Para a Geografi a do Turismo, as segundas resi-
dências constituem uma das principais formas de “alojamento turístico”. Esta classifi cação, 
embora usual, também gera algumas controvérsias que comentaremos a seguir.

RESIDÊNCIA SECUNDÁRIA: HABITAÇÃO DE LAZER OU ALOJAMENTO TURÍSTICO?
Por muito tempo, a residência secundária foi considerada um alojamento turístico sem 

que isto provocasse discussões. No entanto, o crescimento e a diversidade destas habitações, 
assim como o aprofundamento dos estudos do turismo, trouxeram a questão à tona: As resi-
dências secundárias são habitações de lazer ou alojamentos turísticos?

A resposta a esta pergunta não é simples e, cada vez mais, divide os especialistas. Porém, 
Colás (2003, p. 34) adverte que “a identifi cação das segundas residências como alojamentos 
turísticos depende do signifi cado que se atribui a estes imóveis e ao turismo”.

Se, como vimos, o conceito de residência secundária é polêmico, o de turismo não é 
menos complexo, já que este relaciona os elementos naturais e culturais da paisagem e di-
versos setores da economia. O turismo, enquanto prática social e atividade econômica, é um 
fenômeno multifacetado que também padece da falta de uma defi nição absoluta.

Dentre as várias defi nições existentes, adotaremos neste trabalho a da Organização 
Mundial de Turismo (OMT), para a qual “o turismo compreende as atividades que realizam 
as pessoas durante suas viagens e estadas em lugares diferentes ao seu entorno habitual, 
por um período consecutivo inferior a um ano, com fi nalidade de lazer, negócio ou outras” 
(ORGANIZAÇÃO, 2001, p. 38).

Este conceito amplia as opções das viagens turísticas para além do lazer e aumenta o 
tempo de permanência de três para doze meses. Ao fazermos uma rápida analogia da defi nição 
da OMT com a de domicílio de uso ocasional do IBGE, depreendemos que é possível con-
siderar as residências secundárias como alojamentos turísticos, pois o uso temporário destas 
habitações nos fi nais de semana e nas férias anuais, “geralmente”, envolve uma viagem de lazer 
para fora do entorno habitual, por um período superior a um pernoite e menor que um ano.

Podemos ainda acrescentar que o “turista de segunda residência” também consome a 
paisagem dos núcleos receptores, desfrutando dos atrativos naturais e culturais como qual-
quer visitante e realizando gastos, não só com a manutenção do imóvel, mas também com 
alimentação10 e recreação.

Nesta perspectiva, Tulik (1995, p. 21) defi ne a segunda residência como “[...] um alo-
jamento turístico particular, utilizado temporariamente, nos momentos de lazer, por pessoas 
que têm seu domicílio permanente num outro lugar”. De forma mais ampla, Hiernaux (2005, 
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Mas, se o mesmo italiano vier a Fortaleza para refazer o programa e ao invés do hotel, 
alugar uma segunda residência na Praia do Cumbuco, a EMBRATUR não o “registrará” nas 
suas estatísticas do turismo (o que, conseqüentemente, não será emitido à OMT), fi cando, 
apenas, para a população a qualifi cação de turista pelo fato de se tratar de um estrangeiro 
que está de férias no país.

A análise fi ca ainda mais complicada ao pegarmos este segundo exemplo e substi-
tuirmos o estrangeiro por um fortalezense que possui uma segunda residência na Praia do 
Icaraí, onde passa as suas férias e freqüenta em alguns fi nais de semana e feriados. Neste 
caso, nem EMBRATUR, nem a OMT e nem a população local o considerará turista. Talvez, 
esta última o denomine “veranista”, como é comum ser chamado o usuário de residência 
secundária no litoral.

Portanto, as refl exões e os exemplos apresentados atestam que ainda não há um consenso 
quanto à classifi cação das residências secundárias. Se o exemplo do fortalezense nos impul-
siona a defender a residência secundária como uma habitação de lazer, o segundo exemplo 
do italiano também reforça o seu uso como alojamento turístico. Diante do impasse, ratifi -
camos a necessidade de aprofundar os estudos, buscando articular as discussões conceituais 
aos estudos de casos que possam abarcar a amplitude de usos e relações produzidas pelas 
segundas residências na atualidade.

RESIDÊNCIAS SECUNDÁRIAS NO LITORAL CEARENSE: EXPANSÃO E FRAGMENTAÇÃO DO TERRITÓRIO
No Ceará, desde a década de 1980, há um forte direcionamento das políticas públicas 

para consolidar o Estado como um dos principais destinos das rotas do turismo nacional e 
internacional. “Sol, areia, jangadas e coqueiros passaram, então, a compor a imagem do Ce-
ará turístico [...]” (ALMEIDA, 1996, p. 186), em detrimento das tradicionais representações 
da seca, dos fl agelados e dos retirantes que alimentavam a mídia e o imaginário nacional.

Uma prova do forte apelo ao “turismo de sol e praia” foi dada em 1989, quando o então 
Governo de Tasso Jereissati lançou o Programa de Desenvolvimento do Turismo em Áreas 
Prioritárias do Litoral do Ceará, o PRODETURIS.

O PRODETURIS dividiu o litoral em quatro regiões turísticas, procurou criar as condições 
necessárias para dotar de infra-estrutura, acessibilidade, preservação ambiental, instrumentali-
zação dos meios destinados à regulamentação, controle de uso e ocupação do solo, e elaborou 
o zoneamento turístico. Pretendia assegurar confi abilidade aos empreendimentos turísticos [...] 
(CORIOLANO, 2002, p. 68-69).

Em 1992, o PRODETURIS foi incorporado a uma proposta maior - o Programa de Ação 
para o Desenvolvimento Turístico do Nordeste, o PRODETUR-NE, o qual selecionou áreas 
específi cas para investimentos turísticos no litoral de cada Estado nordestino. No Ceará, a 
área escolhida para o PRODETUR-CE foi a Região II do PRODETURIS, que compreende 
seis municípios do litoral oeste cearense, indo do Lagamar do Cauípe, em Caucaia, até a 
Praia da Baleia, em Itapipoca.

Estes programas fi zeram com que o litoral cearense (em especial, a capital Fortaleza) 
fosse privilegiado nos investimentos em infra-estrutura e na recepção dos turistas, embora o 
Estado divulgasse o interesse de consolidar o tripé “litoral-serra-sertão”.

Fortaleza é o portão de entrada do turismo cearense e divide os 573 km do litoral do 
Estado em duas partes: o litoral leste ou a Costa do Sol Nascente, com 210 km que se esten-
dem da capital ao município de Icapuí, na fronteira com o Rio Grande do Norte; e o litoral 
oeste ou a Costa do Sol Poente que compreende 363 km entre Fortaleza e o município de 
Barroquinha, na fronteira com o Piauí (Figura III.6).

O litoral do Ceará ocupa uma faixa de 7% da costa brasileira e apresenta diversos 
geossistemas que servem de atrativos dos pacotes turísticos.

São praias, falésias, cordões de beachrocks, pontas litorâneas rochosas, barreiras e fl echas 
litorâneas, planícies fl úvio-marinhas, lagunas, lagoas e campos de dunas. Tal diversidade de 
paisagens naturais permite defi nir a existência não de apenas um, mas de vários litorais cearenses 
(SALES, 2005, p. 231).

Estes atrativos naturais, associados a uma forte política de promoção do turismo no 
Estado (CORIOLANO; FERNANDES, 2005, p. 400), contribuíram para que o fl uxo de 
turistas via Fortaleza saltasse de 762 para 1.969 mil, entre 1995 e 2005, apresentando uma 
taxa média de crescimento anual de 11,7%. O impacto do turismo no PIB do Ceará, também 
aumentou, neste período, de 4 para 11,8% (CEARÁ, 2006).
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vamente, nos feriadões e nas férias anuais, é um alojamento turístico – já que, neste último 
caso, a segunda residência estaria “fora” do entorno habitual dos seus usuários.

A “freqüência” de uso da segunda residência não é um fator determinado apenas pela 
tríade “tempo-custo-distância”. Há diversos motivos que também contribuem para a loca-
lização e o uso dos domicílios ocasionais, tais como: econômicos (opção de investimento 
imobiliário e de aumento do patrimônio familiar), sócio-culturais (individualismo, prestígio 
social, uso na aposentadoria), estruturais (dotação de serviços e entretenimento), subjetivos 
(destaca-se a “natureza” da paisagem e seus atrativos), etc.

Além destes motivos, há de se considerar ainda que o passar do tempo tende a mudar 
a freqüência e o uso que as diferentes gerações das famílias estabelecem com as segundas 
residências (ASSIS, 2003a, p. 118). Os fi lhos e netos, geralmente, apresentam menor apreço 
pela residência secundária que os pais e avós, pois a revolução técnico-científi ca tem pro-
piciado às novas gerações mais opções de lazer (como os “convidativos” shopping centers 
das grandes e médias cidades) e o acesso mais rápido a diferentes points de férias que são 
cada vez mais efêmeros. 

Deste modo, faz-se necessária a discussão e a busca de outros critérios que possam ajudar 
a esclarecer se a residência secundária é uma habitação de lazer ou um alojamento turístico.

Neste sentido, ao analisarmos a defi nição de turista adotada pela OMT, encontramos 
outros argumentos que reforçam a denominação da segunda residência como um tipo de 
alojamento turístico. Para a OMT, o turista é um visitante que permanece, pelo menos, uma 
noite, em um meio de alojamento coletivo ou privado do país (ORGANIZAÇÃO, 2001, p. 40).  

Então, como a residência secundária é um meio de alojamento privado (já que, pelo 
menos no Brasil, não existem segundas residências públicas), independente da condição de 
uso (própria, alugada, emprestada, etc.), justifi ca-se o porquê de muitos autores usarem a 
expressão “turismo de segunda residência” (PETTERSON, 1999; IGNARRA, 1999; ASSIS, 
2003a; HALL; MULLER, 2004; HIERNAUX, 2005).

O que diferencia a residência secundária dos alojamentos coletivos (hotéis, pousadas, 
etc.) é a ausência da prestação de serviços, pois o turista aproveita com os familiares a es-
trutura do imóvel, sem que isto, necessariamente, o impeça de consumir, no lugar visitado, 
serviços de alimentação, entretenimento, entre outros. 

É muito comum entre os “turistas de segunda residência” a contratação temporária de 
domésticas (quando não levam das suas habitações permanentes), caseiros e/ou vigilantes, 
o que, mesmo assim, os diferencia dos turistas que se hospedam em alojamentos hoteleiros, 
onde estão subordinados a uma administração.

Entretanto, esta diferenciação tende a ser questionada diante das segundas residências 
multifamiliares como os condo-resorts, apart-hotéis, privês, etc., que, muitas vezes, compar-
tilham dos mesmos serviços dos alojamentos hoteleiros.

É preciso ainda reconhecer as limitações dos conceitos de turismo e turista adotados 
pela OMT. A exigência de pelo menos um pernoite em um alojamento coletivo ou privado 
para ser considerado turista, termina excluindo das estatísticas ofi ciais alguns casos como: 
visitantes estrangeiros e nacionais que fazem lazer durante um dia em uma cidade, mas não 
se hospedam (são classifi cados pela OMT como “excursionistas”); visitantes que realizam 
cruzeiros pelo litoral e que fi cam alojados nos navios (são denominados pela OMT “passa-
geiros em trânsito”); e os visitantes que se hospedam em residências de amigos e parentes 
que praticam o turismo residencial ou  “turismo de raiz” (TELES, 2002). 

Se considerarmos que os três visitantes acima fi zeram uma viagem de lazer e que co-
nheceram e consumiram os produtos locais, torna-se difícil não caracterizá-los como turistas 
só porque não satisfi zeram a um critério técnico de se hospedar em um alojamento coletivo, 
cadastrado pela EMBRATUR (Instituto Brasileiro de Turismo), onde a sua visita pudesse 
ser contabilizada nas estatísticas do turismo nacional.

Na prática, há ainda grandes difi culdades para a EMBRATUR organizar o cadastramento 
de todos alojamentos coletivos (hotéis, pensões, albergues, etc.) do país e ter um levantamento 
preciso sobre a demanda real de turistas. Estes problemas são ainda maiores quando se trata 
dos alojamentos privados (como as residências secundárias), apesar destes também serem 
reconhecidos pela OMT como alojamentos turísticos. 

Alguns exemplos corriqueiros podem ilustrar, a seguir, as “polêmicas” e “confusões” 
terminológicas que envolvem o turismo e as segundas residências: quando um italiano visita 
Fortaleza a lazer e se hospeda em um hotel da cidade, faz passeios de buggys pelas praias, 
consome a culinária e o artesanato local, não há dúvidas para a EMBRATUR, para a OMT 
e para a população receptora, de que ele é um turista. 
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Tabela III.2 - Situação dos domicílios do Ceará - 1980/2000

Fonte: IBGE - Sinopses Preliminares dos Censos Demográfi cos de 1980, 1991 e 2000.

Observa-se na Figura III.6 e na Tabela III.3 que os municípios metropolitanos (For-
taleza, Caucaia, Aquiraz e São Gonçalo do Amarante) são os que registram maior número 
de residências secundárias no litoral cearense. A relação tempo-custo-distância e a melhor 
infra-estrutura possibilitam que os deslocamentos para as segundas residências sejam mais 
freqüentes neste eixo metropolitano, principalmente nos fi nais de semana. Isto também ex-
plica o porquê do município de Caucaia (distante cerca de 25 km de Fortaleza) ter sido, de 
acordo com Coriolano (2002, p. 127), a primeira área de segunda residência e de turismo do 
litoral cearense. Em Caucaia, encontram-se dois dos principais pólos de segunda residência 
do Estado - as Praias de Icaraí e Cumbuco.

No entanto, as famílias mais abastadas extrapolam os limites metropolitanos e insta-
lam suas residências secundárias em qualquer parte do litoral cearense onde a “distância” 
da agitação urbana esteja garantida e o reencontro com a natureza seja a “recompensa”. Por 
isso, outros municípios não-metropolitanos, como Trairi (no litoral oeste) e Cascavel (no 
litoral leste), foram os que apresentaram maiores taxas de crescimento anual das residências 
secundárias entre 1980 e 2000 (Tabela 3).

A melhora e a ampliação da malha rodoviária estadual têm contribuído para a expansão 
das residências secundárias por toda a zona costeira cearense, atingindo intensamente o litoral 
oeste (os municípios de Caucaia, São Gonçalo do Amarante e Paracuru), sobretudo com a 
construção da Rodovia Estruturante (CE-085) através do PRODETUR-CE. No litoral leste, 
destacam-se os municípios de Aquiraz, Beberibe, Cascavel e Aracati (Figura 1).

Dantas (2004) nos recorda que já no início do século XX, o litoral cearense começou 
a ser valorizado a partir de Fortaleza.

É nesta cidade, a partir de 1920-1930, que a elite descobre as novas práticas marítimas. À me-
dida que estas práticas se expandem provocam mudanças importantes na paisagem litorânea, 
notadamente com a construção de residências secundárias, substitutas dos antigos vilarejos de 
pescadores existentes na zona leste e, mais especifi camente, os vilarejos existentes na praia de 
Iracema, nos anos de 1920-1930, e na praia do Meireles, nos anos de 1940 (DANTAS, 2004, p.73).

Esta ocupação inicial foi feita pelos “veranistas”, ou seja, pela população pertencente às 
classes média e alta da sociedade cearense que, na sua grande maioria, residia em Fortaleza 
e adquiria uma segunda residência nos arrabaldes metropolitanos para o lazer dos fi nais de 
semana e das temporadas de férias.

Os “veranistas” cearenses, segundo Dantas (2005, p. 272), podem ser divididos em três 
grupos: os veranistas de fuga, os veranistas de coabitação e os veranistas comuns. Os primei-
ros são aqueles que procuram nas segundas residências o refúgio dos problemas cotidianos, 
fi cando totalmente isolados do meio social no qual se inserem; os segundos, ao contrário, 
constroem suas casas de veraneio nas praias, buscando o contato com o meio e as populações 
receptoras; e os terceiros resultam da banalização do veraneio através dos empreendedores 
turísticos que expandem as residências secundárias como opções de investimento imobiliário.

Tabela III.3 - Crescimento das residências secundárias no litoral cearense – 1980/2000
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Acompanhando este crescimento, as residências secundárias vêm se expandindo no 
Estado, sobretudo no litoral. Entre 1980 e 2000, o Ceará registrou uma taxa de crescimento 
anual de 8,8% destes imóveis, superando, inclusive, as médias do Brasil e do Nordeste 
(Tabela III.1). Com esta taxa, o Ceará também ultrapassou, neste período, a Bahia (7,3%) 
e Pernambuco (6,9%), embora ainda perca a liderança para estes dois Estados, respectiva-
mente, mantendo-se, desde 1980, no terceiro lugar da Região Nordeste, quanto ao total de 
domicílios de uso ocasional.

Figura III.6 -  Distribuição espacial das segundas residências no litoral cearense - 2000

Com efeito, a importância das residências secundárias no total de domicílios cearenses 
triplicou de 1%, em 1980, para 3%, em 2000, contabilizando, neste último ano, 64.620 do 
total de 2.150,375 domicílios recenseados. Neste período, entre todos os domicílios cearenses, 
os de uso ocasional foram os que apresentaram crescimento mais signifi cativo (Tabela III.2). 

Quanto à distribuição espacial, o Censo 2000 revelou uma concentração das segundas 
residências em quatro das sete mesorregiões cearenses: Metropolitana de Fortaleza (22.683), 
Norte Cearense (14.060), Noroeste Cearense (9.671) e Jaguaribe (5.683). Estas quatro me-
sorregiões abrigam os vinte e um municípios que compõem o litoral cearense (Figura III.6 
e Tabela III.3) e grande parte da população do Estado.

Tabela III.1 - Crescimento das residências secundárias - 1980/2000

Fonte: IBGE – Sinopses Preliminares dos Censos Demográfi cos 1980, 1991 e 2000.
*Taxa Geométrica de Crescimento Anual – 1980/200
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vôos regulares de Lisboa para Fortaleza11, facilitando assim que muitos turistas portugueses 
adquirissem imóveis na capital cearense a preços médios de 30 mil euros, o que era conside-
rado, na época, “uma verdadeira pechincha”, como assinala Marino Neto (2006).

A crescente valorização do litoral cearense também despertou o interesse dos promo-
tores imobiliários portugueses que, logo em seguida, construíram casas, apartamentos, villas 
e até bungallows para venda aos seus patrícios, além de terem realizado investimentos no 
setor hoteleiro. Segundo Maia (2006), “os investimentos turísticos e imobiliários com capital 
português no Ceará já somam cerca de R$ 1,5 bilhão em obras que devem estar concluídas 
nos próximos cinco anos”.

Nesta ampliação do mercado imobiliário cearense, cresce a opção pelas residências 
secundárias multifamiliares em apartamentos, privês ou condo-resorts à beira mar (Figura 
III.7). Elas são mais procuradas pelos turistas estrangeiros, conforme discutimos, devido à 
redução dos custos de manutenção, à maior segurança e à crescente valorização imobiliária.

A perda do poder aquisitivo da classe média brasileira, nas últimas décadas, também 
tem levado muitas famílias fortalezenses a venderem ou alugarem suas segundas residências 
no litoral cearense para os turistas nacionais e internacionais que vão passar as férias ou o 
carnaval.

 

Figura III.7 -  Condo-resort com segundas residências à venda na Praia Porto das Dunas. Fonte: 
Ceara.com.br, 2006.

Assim, o litoral cearense se abre ao turismo de segunda residência, o qual intensifi ca 
a apropriação da terra pelo capital para a geração da renda fundiária (OLIVEIRA, 1978). Os 
agentes imobiliários, cada vez mais, parcelam o território litorâneo, mudando as suas tradicio-
nais funções e usos dos solos (agrícola, pesqueiro, extrativista, etc.) e ampliando a urbanização 
e a degradação ambiental com a instalação de infra-estrutura e de equipamentos turísticos.

Efetiva-se o consumo e a (re)produção do espaço litorâneo, onde sua expressão fi sio-
nômica - a paisagem - transforma-se em mercadoria de venda fetichizada (GOMES, 1999) 
pelas agências de turismo e imobiliárias. Concomitantemente, os desmontes das dunas, os 
aterros dos rios e mangues e a “expulsão” dos autóctones passam a acompanhar a evolução 
das segundas residências e do turismo no litoral cearense.

Por isso, a retórica “sustentabilidade do turismo” (ASSIS, 2003b), alardeada pelo 
Estado e pelos investidores privados, está sendo posta em xeque pelos movimentos de luta 
e resistência (LIMA, 2005) que eclodem em várias comunidades do litoral leste (Redonda, 
Esteves, Canoa Quebrada, Prainha do Canto Verde, Uruaú, Barra Velha, Balbino, Batoque) 
e oeste (Apiques, Flexeiras, Campim Açu, Tatajuba).

Comunidades como as de Batoque (em Aquiraz) e Tatajuba (em Camocim) travam 
diariamente lutas pelo direito à terra e requerem a atenção e os investimentos do Estado para 
as experiências que estão desenvolvendo com o “turismo comunitário”, o qual tem uma pro-
posta de gestão participativa em que os próprios moradores são os responsáveis em propiciar 
os meios de hospedagem, de alimentação e de lazer para os visitantes. 
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Fonte: IBGE – Sinopses preliminares dos Censos Demográfi cos 1980, 1991 e 2000.
GTaxa Geométrica de Crescimento Anual – 1980/2000
* Taxa Geométrica de Crescimento Anual – 1991/2000
XAinda distrito do município de Cruz; XXJá reduzido o então distrito de Jericoacoara.
+Ainda distrito do município de Aracati; ++Já reduzido o então distrito de Fortim.
– Municípios que, em 1980, ainda eram distritos e que não tiveram os resultados dos seus domicílios divulgados no 
Censo de 1980 (Ceará).
Os dados de 1980 de nove municípios litorâneos cearenses não foram apresentados na Tabela 3 porque, na época, 
eles ainda eram distritos e a Sinopse Preliminar do Censo Demográfi co do Ceará (1980) não divulgou os resultados 
dos domicílios por distritos.

Hoje, coexistem estes três grupos de “veranistas” no litoral cearense, porém são os 
últimos que mais tendem a se proliferar com a abertura do Estado ao “turismo globalizado”.

Empresários, turistas nacionais e estrangeiros descobrem que, além das belezas na-
turais e paradisíacas, o litoral do Ceará também é uma boa opção de investimentos para a 
construção de resorts, pousadas, segundas residências, restaurantes, parques temáticos, dentre 
outros equipamentos. 

Sob o comando do Estado e o apoio dos agentes internacionais, grandes empreendimen-
tos se instalam no litoral cearense, aumentando a demanda por novos negócios e visitantes.

Entre 1996 e 2005, a recepção de turistas internacionais salta de 40.209 para 265.796, 
destacando-se, neste último ano, os turistas portugueses (23%), italianos (14,5%), argentinos 
(6,5%), norte-americanos (6,4%) e holandeses (5,5%) (CEARÁ, 2006). Outro dado reve-
lador desta demanda “global” é o fato de que, em 1988, Fortaleza não possuía nenhum vôo 
internacional, mas, em 2005, já contabilizava 131 destes vôos.

O “novo mundo” e suas paisagens exóticas tem despertado o desejo nos visitantes es-
trangeiros de adquirir um imóvel para as temporadas de férias, transformando a “residência 
secundária no maior fi lão de negócios” do litoral nordestino, conforme estampado no Diário 
do Nordeste de 13 de julho de 2006 (CASTRO, 2006). Nesta mesma reportagem, o então 
Secretário de Turismo do Ceará, Allan Aguiar, também atestava que os turistas internacionais 
que passam férias no Nordeste são potenciais investidores.

No Ceará, dados do mercado imobiliário indicam que os visitantes já respondem por 
cerca de 30% a 40% do total de unidades residenciais comercializadas por ano. O perfi l dos 
atuais compradores inclui investimentos em casas de condomínios fechados e apartamentos 
compactos, de preferência com vista para o mar ou para áreas verdes, como Meireles, Praia 
de Iracema e Cocó, respectivamente (CASTRO, 2006, p. 6). 

Os portugueses são, desde 2002, os turistas estrangeiros que mais visitam e fazem 
investimentos imobiliários no Ceará. Em meados de 2001, a TAP Portugal passou a realizar 
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NOTAS
1 Prof. Ms. do Curso de Geografi a da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA - Sobral/CE). E-mail: lenilton@
yahoo.com
2 De acordo com Tulik (1995, p. 2), “nos Estados Unidos e em alguns países europeus, as residências secundárias 
aparecem  incluídas nas estatísticas ofi ciais, a partir da década de 50, entre os domicílios fechados, o que ocorreu 
também, no Brasil, em 1970”.
3 Nos países de língua inglesa, francesa e espanhola, os termos mais utilizados (embora não sejam os únicos) são, 
respectivamente, second home, résidence secondaire e segunda residencia.
4 Esta defi nição, apesar dos avanços, não representa um consenso terminológico. Ela atende, acima de tudo, a objetivos 
estatísticos do IBGE.
5 São domicílios que atendem, simultaneamente, à primeira e à segunda residência, pois abrigam diferentes grupos 
sociais como uma família que, permanentemente, habita e satisfaz suas necessidades básicas de moradia, trabalho 
e reprodução, assim como outros parentes e amigos que, esporadicamente,  visitam a residência em busca de lazer 
(COLÁS; CABRERIZO, 2004). Na França, este tipo habitação é denominado “multiresidência” ou “dupla residência”.
6 Para o IBGE, os critérios essenciais para defi nir um domicílio são separação e independência. “Entende-se por 
separação o local de habitação limitado por paredes, muros ou cercas, coberto por um teto, permitindo a uma ou mais 
pessoas, que nele habitam, isolar-se das demais [...]. Por independência entende-se quando o local de habitação tem 
acesso direto, permitindo a seus moradores entrar e sair sem necessidade de passar por locais de moradia de outras 
pessoas” (BRASIL, 2000, p. 15).
7 Como a histórica oposição acadêmica entre as atividades de ócio e as atividades de negócio.
8 A coletânea de trabalhos, Second homes: curse or blessing?, organizada por Coppock (1977), é considerada por 
muitos autores (PEARCE 1991; PETTERSON, 1999),  um dos estudos pioneiros das residências secundárias e quiçá a 
obra mais conhecida e citada na literatura internacional específi ca. Uma “releitura” desta clássica coletânea foi recém-
organizada por Hall & Muller (2004), Tourism, mobility and second homes: between elite landscape and common ground, 
com estudos das residências secundárias no Canadá, Estados Unidos, Austrália, Inglaterra, Nova Zelândia, África do 
Sul, Espanha, Noruega, Suécia e Irlanda.
9 Conforme Hall e Muller (2004), o turismo constitui uma forma de mobilidade de lazer temporariamente orientada, no 
contexto das práticas contemporâneas de consumo, produção e estilo de vida.
10 Mesmo considerando que muitos usuários de segundas residências compram alimentos e bebidas nos seus lugares 
de moradia fi xa (geralmente nas grandes cidades onde os supermercados apresentam uma maior oferta de produtos 
e promoções), não podemos esquecer de que eles também realizam gastos extras com o abastecimento constante 
dos suprimentos, em bares, restaurantes, lanchonetes, etc.
11 Em 2006, já existiam nove vôos regulares e de fretamento por semana.
12 No site <http://www.secondhomeworldwide.com>, há diversas ofertas de residências secundárias em países como 
Brasil, Alemanha, Inglaterra, França, Croácia, Holanda, Espanha, Turquia, Tailândia, entre outros. No Ceará, o site 
imobiliário <http://www.ceara.com.br> também já vende casas, villas, condo-resorts e apartamentos de segundas 
residências em diversos “pontos turísticos” do Estado como o Porto das Dunas, a Praia do Futuro, a Praia de Guajirú, 
a Serra de Guaramiranga, etc. 
13 A exemplo do IMOBITUR - Salão Ibérico do Mercado Imobiliário e Turismo Residencial <http://imobitur.multivector.pt>, 
que na sua 2ª edição, em 2006, na cidade do Porto (Portugal), também abrigou o Live & Invest in Brazil - Salão Europeu 
do Investimento Imobiliário e Turismo Residencial no Brasil. A Second Home International é outra feira imobiliária que, 
em outubro de 2006, na cidade de Utrecht (Holanda), completou a sua 20ª edição <http://sites.vnuexhibitions.com/
sites/bezoekers_secondhome_nl/en/>.
14 O que pode ser constatado nas referências bibliográfi cas deste artigo, assim como em Colás (2003) e Hall & Muller 
(2004).
15 Podemos destacar o Coloquio Internacional Desarrollos de Segunda Residência (Secondary home development), 
realizado entre 4 e 7 de junho de 1990, em Palma de Mallorca, na Espanha; o Symposium on the Social and Economic 
Effects of Second Homes at the Vail Manor Resort, organizado em 8 de julho de 2004, em Denver, no Colorado (EUA); 
e o Congresso de Turismo Residencial, ocorrido entre 16 e 18 de novembro de 2005, na Universidade de Alicante, na 
Espanha.
16 Dentre os trabalhos específi cos sobre as residências secundárias, podemos citar os de Seabra (1979), Roque (1990), 
Tulik (1995), Ignarra (1999), Assis (2001) e Quevedo Neto (2002).
17 Países como a Espanha e o México já iniciaram esta discussão. Na Espanha, foi realizada, em 1991, La Encuesta 
Sociodemográfi ca para analisar o perfi l dos indivíduos e das famílias que usam as residências secundárias, embora 
tenham excluído os estrangeiros (COLÁS, 2003, p. 13). No México, Hiernaux (2005) realizou uma pesquisa em 
parceria com a Secretaria de Turismo do Governo Federal em que avalia a expansão das segundas residências no 
país, especialmente em Cancún e Acapulco, e alerta que a organização das estatísticas somente a partir do turismo 
hoteleiro provocou uma imensa subestimação do turismo nacional.
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Dessa forma, diante da expansão do turismo e das segundas residências no litoral 
cearense, o turismo comunitário representa, na acepção de Santos (2002), a “solidariedade 
horizontal” dos atores locais, reagindo às “verticalidades” impostas pelos agentes globais 
que têm intensifi cado a “apropriação” e a “fragmentação” do território.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As idéias discutidas demonstram que a expansão das residências secundárias tem sido 
acompanhada pelo surgimento de novas tipologias e relações que tornam complexo o seu 
entendimento. Além do tradicional uso de “veraneio” feito pelas elites das grandes cidades, a 
residência secundária foi “descoberta” pelos agentes imobiliários como um dos investimentos 
mais rentáveis dos dias atuais. Assim, a habitação destinada ao “ócio” passa a ser também 
uma interessante opção de “negócio”, já que o seu valor de uso é cada vez mais substituído 
pelo seu valor de troca.

As modernas redes de informação e transporte “globalizam” o fenômeno da segunda 
residência. Na internet, diversos sites já possibilitam a compra, a venda, o aluguel ou o inter-
câmbio de segundas residências em vários países12. Feiras e exposições imobiliárias13 também 
têm destacado novos tipos e padrões arquitetônicos que tornam as residências secundárias 
uma das “mercadorias” mais cobiçadas.

À medida que se difundem em diversos lugares do mundo (HALL; MULLER, 2004), 
as segundas residências intensifi cam a urbanização, alteram os fi xos e fl uxos locais e geram 
uma série de impactos econômicos, sociais, ambientais e espaciais, tanto positivos, quanto 
negativos.

Por conseguinte, cresce o interesse acadêmico pelo estudo das segundas residências, 
resultando no aumento de trabalhos, publicações científi cas14, assim como de congressos e 
simpósios internacionais15 para discuti-las.

No bojo dos estudos e discussões, duas questões têm merecido destacada atenção: a 
inexistência de um conceito absoluto e a consideração das residências secundárias como 
alojamentos turísticos. Ambas questões permanecem abertas, instigando o debate. 

Contudo, podemos dizer que há distintos conceitos e visões sobre as segundas residên-
cias porque existem diversos usos desses domicílios nos dias atuais. Crescem as práticas de 
aluguel, arrendamento ou empréstimo da residência secundária como formas de reduzir as 
despesas com a sua manutenção e de garantir a sua constante valorização. 

Além destas práticas, a residência secundária multifamiliar é outra alternativa que vem 
adquirindo muitos adeptos em virtude dos serviços e custos serem compartilhados entre os 
diversos usuários. Este tipo de residência secundária tem atraído, sobretudo no litoral nor-
destino brasileiro, o interesse dos turistas estrangeiros como investimento imobiliário e/ou 
alojamento turístico.

Deste modo, afi rmar que o uso da residência secundária é lazer e não turismo nos parece 
precipitado.  Preferimos não correr o risco de reforçar as análises superfi ciais que, há muito 
tempo, têm sido realizadas sobre estes imóveis. A complexidade que eles vêm adquirindo 
nas últimas décadas tem imposto o desafi o aos técnicos e estudiosos de refl etir sobre diversas 
questões, dentre as quais, a de dirimir esta dúvida e/ou defi nir situações em que a residência 
secundária pode ser uma habitação de lazer ou um alojamento turístico.

 No Brasil, apesar do crescente interesse acadêmico16 sobre as segundas residências, 
urge a necessidade de estudos interdisciplinares, envolvendo o IBGE, a EMBRATUR e as 
universidades. Faz-se importante buscar um consenso terminológico para estes domicílios e 
avaliar, do ponto de vista quantitativo e qualitativo, o seu crescimento, as novas tipologias e 
os impactos que vêm apresentando no território brasileiro.

É preciso defi nir e conhecer quem é o “usuário” e/ou “turista” de segunda residência no 
país, para não continuarmos subestimando as suas infl uências na economia e nas estatísticas 
do turismo doméstico17.

No litoral cearense, as residências secundárias se multiplicam, associando “velhos” e 
“novos” usos que instigam diversas refl exões. O tradicional “veraneio” da elite cearense se 
associa ao crescente uso das segundas residências como “alojamentos turísticos”, sobretudo 
por visitantes estrangeiros. A abertura do Estado aos investimentos internacionais tende a 
acentuar a expansão das segundas residências, inclusive para outras regiões como o Cariri, 
as serras de Baturité, Ibiapaba, Araripe etc., aumentando, assim, os seus impactos territoriais.
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URBANIZAÇÃO E VERANEIO MARÍTIMO NO CEARÁ
Alexandre Queiroz Pereira

INTRODUÇÃO
Neste ensaio, serão enfocadas as relações entre a disseminação da prática marítima 

moderna do veraneio, suas características, peculiaridades e sua expressão no contexto cea-
rense, assim como suas relações com a urbanização, levando em conta o papel fundamental 
de Fortaleza na sua expansão.

A metrópole ganha evidencia nesta análise, posto ser “o lugar de onde se pode analisar 
as mudanças profundas que transformam a sociedade”. (CARLOS, 2003). Assim, os novos 
processos de expansão do tecido urbano e as novas morfologias partem essencialmente do 
contexto metropolitano. Dentre as práticas marítimas modernas no Ceará, é o veraneio que 
melhor representa a expansão do tecido urbano. Com o veraneio, Fortaleza mantém relações 
constantes com o espaço litorâneo cearense, haja vista ser sua população a grande responsável 
por esta prática marítima moderna. 

O veraneio como prática marítima moderna é também exercício das populações urba-
nas. Há íntima ligação entre o veraneio e a urbanização, pois esta prática marítima, na sua 
forma atual, é um fenômeno social que funciona como um dos elementos de constituição da 
sociedade urbana.  Intrinsecamente ao veraneio, o movimento sazonal da população urbana 
origina ligações entre espaços. Este aspecto o diferencia de outras práticas, como o turismo 
e a excursão. Assim sendo, a segunda residência não é um mero alojamento turístico, mas 
um dos elementos materializados da constituição do urbano e redefi nição de novos espaços.

De acordo com Assis (2003), o fenômeno da expansão das segundas residências está 
relacionado a outros dois processos, a industrialização e a metropolização das cidades, que 
não deixam de estar interligados com a urbanização. Assim, o veraneio, os veranistas e as 
segundas residências, independentemente de onde estejam situados, representam atualmente 
o urbano em expansão.  

O veraneio nos espaços à beira-mar trata-se de uma forma de lazer praticada corriquei-
ramente por pessoas detentoras de recursos fi nanceiros sufi cientes para manterem, grosso 
modo, uma residência de uso eventual (SEABRA, 1979). No caso cearense, a valorização dos 
espaços litorâneos  se constitui nestes termos, denotando transformações no seio da sociedade 
urbana, cuja essência “não se constitui em suporte da vida cotidiana” (SEABRA, 1979). 

Fortaleza, como componente da metrópole litorânea, destaca-se na difusão deste 
processo e de suas formas de espacialização do urbano, dado preponderante no estudo da 
expansão do veraneio marítimo no Ceará.  

VERANEIO MMARÍTIMO: PECULIARIDADES, FORMAS E CLASSIFICAÇÕES

PECULIARIDADES
Na análise empreendida destacam-se quatro características principais do veraneio: 

estabelecimento de relações entre os lugares, a segunda residência como investimento fi -
nanceiro, possibilidade de mudança de residência e, por fi m, estabelecimento de infl uências 
e relações políticas.

a) Estabelecimento de relações entre os lugares - O veranista, geralmente habitante de 
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Urbain (1996) expõe classifi cação indicadora de três tipos de veraneio: de refúgio, 
coabitação e popular. Para a elaboração desta taxionomia, o autor destaca como critérios 
diferenciadores as relações dos veranistas com os moradores ou com o meio que ocupam. 
Desta forma, o veraneio de refúgio é aquele marcado pelo distanciamento, no sentido de 
isolamento, do veranista com seu entorno. Eles têm um poder aquisitivo elevado, à medida 
que se destacam por serem “possuidores de recursos próprios da sociedade de consumo”. 
(DANTAS, 2002). Os veranistas de coabitação caracterizam-se por manterem relações de 
contato com os moradores no lugar onde suas residências secundárias se encontram. Estes, 
também, não dispensam os serviços e bens pertinentes à sociedade de consumo. O veraneio 
popular se constitui com a ocupação massiva do lugar por veranistas, formando espaços 
amplamente urbanizados, ou melhor, formando “verdadeiras cidades de férias” (DANTAS, 
2002). Por dedução, é fácil entender que, neste caso, os moradores “cedem lugar” para a 
ocupação total dos veranistas.

Em suma, é válido assinalar que há uma diversidade de veranistas, tanto pelos dife-
rentes desejos que os nutrem, como pela diferença no padrão fi nanceiro de cada grupo. Para 
compreender a conformação socioespacial do veraneio, torna-se necessário, neste momento, 
conhecer as tipologias morfológicas estabelecidas pela expansão do tecido urbano a partir 
desta prática marítima. 

As segundas residências destinadas ao veraneio marítimo apresentam características 
intrínsecas, constituidoras de uma diferenciação dentre as demais residências. A estada é 
limitada a determinados períodos, como feriados, fi ns de semana ou mês de férias. Nos de-
mais dias, o veranista encontra-se em sua residência principal. Na maioria do ano, a segunda 
residência permanece vazia, à espera dos veranistas que lhes atribui vida e signifi cado. Numa 
caminhada por um aglomerado de segundas residências durante o meio de semana, é cenário 
comum janelas e portas fechadas, assim como, um “silêncio ensurdecedor”. 

Os veranistas não abdicam de nenhuma das benesses3 do modo de vida urbano, por 
isso, constroem suas segundas residências em forma de complexo, constituído por uma série 
de elementos asseguradores de comodidade, privacidade e lazer.

Geralmente, as casas de veraneio marítimo apresentam um ou dois pavimentos, com 
uma quantidade de área construída bem superior às casas dos demais habitantes, sendo 
localizadas nos melhores lotes disponíveis do local.  De acordo com pesquisas em campo 
podemos elencar seis itens que compõem o complexo da segunda residência:

a) o muro - altos ou baixos, coloridos ou em tijolo aparente, representam a demarcação da 
propriedade privada e o individualismo desta forma de lazer. Também relaciona-se  à segu-
rança do ambiente interno, impedindo que “estranhos” adentrem.  Sempre acompanhados 
por grandes portões, perfazem a imagem de uma fortaleza;
b) a garagem - todo veranista possui no mínimo um automóvel, sendo  a garagem um item 
indispensável;
c) os alpendres - sendo áreas amplas e abertas, formadas por colunas, dão amplitude à casa, 
aproveitando, também, as brisas características do espaço litorâneo. No Ceará, nestes lugares 
instalam-se armadores, pequenos ganchos de aço, utilizados para armar as redes em suas 
varandas. No caso de famílias muito grandes, ou na chegada de visitantes, os alpendres 
servem como dormitórios improvisados;
d) a piscina - mesmo encontrando-se  próximo ao mar, em muitas segundas residências, são 
construídas piscinas. Este item torna-se a segunda opção para os  que não querem entrar 
em contato com a multidão de banhistas freqüentadoras das faixas de praia. Quando a praia 
está “lotada”, o veranista opta por sua área de banho particular; 
e) a churrasqueira - geralmente é construída em alvenaria, perto da piscina, formando uma 
assadeira e uma chaminé. Nesta área, são realizadas as festas, comemorações e comilanças, 
muito comuns nas residências secundárias; 
f) a casa ou dormitório do caseiro - para resguardar e zelar por todos os itens anteriores, 
o veranista contrata um empregado, na maioria dos casos acompanhado de sua família4, 
conhecido como caseiro. Alguns veranistas exigem exclusividade e  tempo integral do 
caseiro, construindo para tanto quartos ou uma casa mais simples para garantir a qualquer 
momento o pronto atendimento das necessidades dos veranistas.

Não são todas as segundas residências a apresentarem os seis itens. Geralmente, quanto 
mais abastado é seu proprietário, mais itens a compõem. No tópico seguinte, serão descritas 
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grande aglomeração urbana, ao adquirir a segunda residência, estabelece uma relação com 
o lugar, mesmo que exígua. Essa questão é consolidada à medida que o veranista traça um 
padrão regular de idas à segunda residência (principalmente, férias, fi ns de semana e feriados 
prolongados), passando a usufruir também do comércio (mercearias, lojas de material de 
construção civil, postos de combustível, dentre outros) e dos serviços (pedreiros, zeladores, 
vigias, dentre outros) estabelecidos nas localidades receptoras.
No caso da praia do Porto das Dunas, em Aquiraz – CE, os veranistas fortalezenses cons-
tituíram uma relação tão intensa entre a praia e a Metrópole que, comumente, muitos deles  
desconhecem que a citada praia está inserida no território administrativo do Município de 
Aquiraz. 
b) Investimento Financeiro - Seabra (1979) enriquece este enfoque  ao ressaltar que a 
segunda residência dispõe de um caráter fortemente associado ao investimento e não sim-
plesmente de lazer. O slogan de um corretor imobiliário, especializado na venda de casas 
de praia em Iguape (Aquiraz-CE), bem exemplifi ca essa característica: Além de lazer, um 
investimento. A segunda residência apresenta-se como um bom negócio, posto as áreas nas 
quais estão inseridas serem alvo de intensa dinâmica do mercado imobiliário. 
Outra opção para o veranista é a possibilidade de locação da segunda residência. A renta-
bilidade, porém, pode não vir imediatamente, visto que “sua venda está sujeita às leis de 
oferta e procura, e nem sempre esses imóveis são alugados”. (TULIK, 2001, p. 11).
c) Possibilidade de mudança de residência - Estudos (TULIK, 2001 e ASSIS, 2003) 
pautados  inclusive em observações empíricas, evidenciam tendência dos veranistas se trans-
formarem em moradores das localidades nas quais estabeleciam-se as segundas residências. 
Na maioria dos casos se deve aos seguintes condicionantes: proximidade das localidades em 
relação aos centros emissores (espaços litorâneos próximos à  metrópoles ou na metrópole, 
por exemplo); melhoria do sistema viário; e características socioambientais das localidades 
receptoras (a tranqüilidade e o acesso aos recursos naturais).
d) Constituição de infl uências e relações políticas - A infl uência dos proprietários de 
residências secundárias deriva-se do fato de seus contatos e posição resultarem em força  
política, consubstanciada na transferência de seu domicílio eleitoral para o local de destino de 
fi m-de-semana. A pressão feita junto ao governo pode contribuir para a emancipação política 
e a interferência torna-se mais signifi cativa quando um proprietário de residência secundária 
é escolhido como representante da comunidade para um mandato político. (TULIK, 1998)
No caso do espaço litorâneo de Aquiraz, essa característica do veraneio é bem evidente. A 
atual prefeita (já em segundo mandato), Ritelza Cabral, moradora de Fortaleza1, estabele-
ceu suas primeiras relações com este município após a construção de sua casa de veraneio, 
localizada próxima à praia do Iguape. Outro exemplo é o movimento de emancipação do 
distrito de Jacaúna, liderado por moradores e veranistas.2

As peculiaridades apresentadas modifi cam amplamente os espaços apropriados pelo 
veraneio, desorganizando 

[...] em muito a sociabilidade dos locais onde se instala, ao inaugurar um mercado de terras 
ascensional e ávido, gerando uma situação fundiária tensa e confl itiva. A satisfação do consumo 
de segundas residências mobiliza proprietários de terras, incorporadores, corretores, e a industria 
da construção civil (com todo seu aporte de pessoal) nas áreas litorâneas, o que vai constituir, 
em si, num acréscimo ao fl uxo povoador. (MORAES, 1999, p. 39).

Para Dantas (2002), a consolidação do veraneio em confronto com a realidade dos 
moradores ocasiona dois movimentos paradoxais e associados, o de resistência e de  incor-
poração. No que tange à resistência dos moradores, destacam-se as lutas pela  manutenção 
do modo de vida e pela posse da terra. Enquanto isso, a incorporação signifi ca a inserção 
dos mesmos nos ditames do modo de vida propalado  pelos veranistas. Neste caso, um dos 
primeiros aspectos é a mudança no mundo do trabalho: pescadores tornam-se empreendedores 
ou empregados em atividades voltadas ao lazer.

Expostas as peculiaridades que o diferenciam, e, ao mesmo tempo, articulam o veraneio 
às demais práticas marítimas modernas, faz-se necessário sistematizar, com a ajuda de outros 
autores, uma classifi cação que dê conta do fenômeno estudado.

CLASSIFICAÇÃO E FORMAS
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Figura III.10 - Aglomerado homogêneo de veraneio em Presídio/CE

· aglomerados heterogêneos - estas formas são produzidas a partir da “explosão” do ve-
raneio popular (fi gura III.11). Sua principal característica é a ocupação mista da área, ou 
seja, grande quantidade de segundas residências instaladas em meio à residência de mora-
dores. Em relação aos demais, o preço dos lotes nestas áreas é menor. Mesmo existindo a 
proximidade locacional das segundas moradias com a residência de moradores, isso não 
signifi ca que se constituam relacionamentos entre estes;

Figura III.11 - Aglomerado heterogêneo de veraneio em Prainha/CE  Fonte: www.cearaexplorer.
com.br

· as casas isoladas - representa a maior expressão do veraneio de refúgio. Para sua reali-
zação, é necessário que o veranista apresente alto padrão fi nanceiro, pois as casas isoladas 
são verdadeiras fortalezas do lazer privado (Figura III.12). Em seu interior estão presentes 
elementos como piscina, TV via satélite, sistema de segurança, campos de futebol e até, 
em casos extremos, campo de pouso de helicópteros. 
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as formas como as segundas residências se aglomeram ou se dispersam. O estabelecimento 
do veraneio de refúgio, coabitação e popular origina quatro grupos de ocupação:

· os condomínios horizontais e verticais - a organização de segundas residências em forma 
de condomínio é constituída por veranistas que buscam o isolamento do seu entorno (Figuras 
III.8 e III.9). Geralmente são construídos em zonas de praias não ocupadas por moradores. 
Os veranistas-condôminos organizam-se buscando lazer, privacidade e segurança. Um 
grande muro coletivo cerca as residências do seu entorno, caracterizando o isolamento;

Figura III.8 - Condomínio vertical de veraneio em Porto das Dunas/CE 

Figura III.9 - Condomínio horizontal de veraneio em Presídio/CE. 

· os aglomerados homogêneos - são evidências tanto do veraneio popular quanto do ve-
raneio de refúgio. Tal ocupação se efetiva, principalmente, a partir da compra de lotes em 
parcelamentos destinados ao veraneio. Desta  forma, são construídas casas com tamanhos 
e arquitetura diferentes.  Os aglomerados homogêneos se diferenciam do condomínio tan-
to pela morfologia como pela funcionalidade. Morfologicamente, nestes aglomerados, as 
segundas residências não apresentam padrão arquitetural e a ocupação do solo é defi nida 
pela distribuição dos lotes no parcelamento. Funcionalmente, nos aglomerados homogêneos, 
inexiste uma organização administrativa e normativa, como acontece  no caso do condomínio. 
Estes aglomerados recebem a denominação de homogêneos pelo fato de serem ocupados 
exclusivamente por veranistas (Figura  III.10);
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Figura III.13 - Segundas Residências no Ceará, 1991 e 2000. Fonte: Sinopses do Censo 1991 e 
2000, IBGE.

Tabela III.4. Número de segundas residências nos Municípios da Costa Sol Poente – Ceará, 1991 e 
2000.

Fonte: Sinopses do Censo 1991 e 2000, IBGE.
* Distância aproximada em linha reta.
** O Município de Jijoca de Jericoacoara  foi emancipado do Município de Cruz em 1991

Somando o total de residências secundárias, tanto no litoral leste7  (Tabela III.4), quanto 
no litoral oeste (Tabela III.5), será obtido um total de 24.481 residências secundárias. Se a 
este total for considerado ainda o número referente às residências secundárias em Fortaleza, 
que é de 7.942, atinge-se 32.423 residências, dado evidenciador, conforme a tabela III.6, da 
concentração em 22 municípios litorâneos de 50,18% das segundas residências cearenses. 
Levando em conta o total de municípios cearenses, 184, nos resta 49,82% das segundas 
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Figura III.12 - Casa de veraneio isolada em Iguape/CE

Conhecendo as características do veraneio marítimo, torna-se importante mensurar 
numericamente a expressão do veraneio no contexto cearense, destacando, principalmente, 
a concentração na região metropolitana de Fortaleza.

O VERANEIO MARÍTIMO NO CEARÁ EM NÚMEROS
No caso cearense, o veraneio marítimo era pouco explorado pela elite fortalezense, 

ávida de sítios e chácaras nas regiões serranas e no sertão. Só no primeiro e segundo quartéis 
do século XX, as praias de Fortaleza são atingidas pela urbanização, tendo como um dos 
principais motivadores a expansão do veraneio marítimo (DANTAS, 2002).

Nestes termos, após os anos 1970, a valorização das zonas de praia pelo veraneio pro-
voca movimento peculiar na escala da estrutura urbana do Ceará. Resultado de modifi cação 
de relação dos homens com o meio litorâneo, apóia-se na tecnologia que propicia redefi nir a 
relação espaço-tempo, permitindo percorrer mais rapidamente as distâncias (DANTAS, 2002).

As “residências de veraneio podem ser apontadas como o fator numericamente mais 
expressivo da urbanização litorânea, pois ocorrem ao longo de toda a costa” (MORAES, 
1999). Partindo deste pressuposto, algumas considerações impõem-se.

No Ceará, além de fator numericamente expressivo (Figura III.13), as segundas resi-
dências apresentam-se como principal elemento na expansão do tecido urbano litorâneo. O 
censo de 1991 destaca 39.429 domicílios de uso ocasional5, dos quais cerca de 25.599 urbanos, 
ou seja, 65% das inseridas em áreas consideradas urbanas. Já o censo de 2000 aponta um 
acréscimo de 40% no número de segundas residências, um acrescimo de 25.191 que perfaz 
um total de 64.620. O número de segundas residências em áreas urbanas também aumenta, 
perfazendo, um percentual de 69,5%, ou seja, 44.864. 

O veraneio é representativo em todos os municípios com linha de costa, ou seja, di-
retamente ligados ao mar: notadamente os constantes no  litoral oeste (Costa Sol Poente) e 
o litoral leste (Costa Sol Nascente). A distribuição das segundas residências aparece mais 
concentrada nos municípios metropolitanos (tabela III.4 e III.5), em especial Caucaia (Costa 
Sol Poente) e Aquiraz (Costa Sol Nascente). Nas tabelas retromencionadas, além do número 
absoluto de segundas residências, informam a distância dos municípios litorâneos com relação 
a Fortaleza. Os municípios mais distantes apresentam números inferiores aos municípios mais 
próximos. Tal constatação relaciona-se ao fato de que “a residência secundária tem sua loca-
lização defi nida pela relação tempo-custo-distância” (TULIK, 1998, p. 202). As concepções 
propostas por este trinômio, todavia, podem ser relativizadas, principalmente, em virtude da 
diminuição do tempo de deslocamento proporcionada pelas novas vias construídas.  Na Costa 
Sol Nascente, existe o caso diferenciado dos Municípios de Eusébio e Pindoretama. Estes 
municípios não se limitam com o oceano, porém mantêm relações com o litoral aquiraense, 
apresentando, assim, segundas residências com caráter litorâneo: Eusébio relaciona-se com 
Porto das Dunas e Pindoretama6 com a Praia do Batoque. Eusébio, em 2000, apresentou um 
total de 1043 segundas residências, e em Pindoretama registrou-se o total de 272. 
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 Fonte: Sinopses do Censo 2000, IBGE.
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O veraneio marítimo e a expansão metropolitana no Ceará são temas fundamentais na 

tecedura deste ensaio. A valorização dos espaços litorâneos e, em especial, a prática marítima 
moderna do veraneio, são aqui entendidas como processos sociais, historicamente constitu-
ídos, que destacam o mar e o marítimo como elementos inseridos no cotidiano da sociedade 
urbana. De receptáculo de dejetos a lugar do lazer, os novos signifi cados atribuídos às praias 
despertam nos citadinos o intento de consumir o espaço litorâneo.

Uma análise sobre as características descritas e sobre os dados expostos evidencia que, 
no Ceará, o veraneio predominante é o marítimo. Falar em casa de veraneio no Ceará é quase 
sinônimo de “casa de praia”, tamanha é a associação feita entre veraneio e mar.

A localização das segundas residências permite determinar o padrão de distribuição do 
veraneio no presente Estado. Os municípios litorâneos componentes da RMF respondem pelos 
maiores aglomerados de veraneio. Desta forma, destaca-se o papel fundamental da sociedade 
constituída em Fortaleza como responsável pela difusão do veraneio marítimo no  Ceará.  

NOTAS
1 A Prefeita ainda mantém sua residência principal em Fortaleza. 
2 O movimento não logrou êxito.
3 Entende-se por benesses os recursos tecnológicos: eletrodomésticos, meios de comunicação e automóveis, dentre 
outros.
4 É muito comum que, ao contratar o caseiro do sexo masculino, sua mulher e seus fi lhos também o acompanhem na 
manutenção da segunda residência. Muitas vezes o homem faz serviços gerais e a mulher passa roupas e cozinha. 
Até mesmo, as crianças ajudam.
5 O IBGE denomina domicílio de uso ocasional todo aquele domicílio particular que serve ocasionalmente de moradia 
(casa ou apartamento), isto é, os usados para descanso de fi m de semana, férias ou outro fi m.
6 Mesmo não apresentando linha de costa, Pindoretama é conhecida como a “Princesinha do Litoral”.
7 Incluindo Eusébio e Pindoretama,
8 O índice de concentração é uma razão, aqui estabelecido, dada pelo número de segundas residências pelo número 
de municípios.
9 “A implantação de residências secundárias ao redor das grandes metrópoles ocorre em círculos concêntricos, formando 
cinturões que ultrapassam as zonas de comutação e se estendem por distâncias que podem variar conforme o momento 
e os países, em razão de diferenças observadas na ocupação do espaço e nas tecnologias dos transportes” (TULIK, 
1998, p. 206).
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residências para 162 municípios, signifi cando um índice de concentração8 em áreas não lito-
râneas de 198,74,contra 1.473,77 dos municípios litorâneos. Para reforçar esta assertiva, o 
total de segundas residências nos municípios metropolitanos não litorâneos (Horizonte, 390; 
Itaitinga, 243; Chorozinho, 144; Maracanaú, 474; Maanguape, 765; Pacajus, 317; Pacatuba, 
289 e Guaiuba, 144) é igual a 2.766, ou seja, nem a metade do que é constatado em Aquiraz 
e somente 13% das segundas residências da Região Metropolitana de Fortaleza.

4. O VERANEIO NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA
O veraneio no Ceará é predominantemente litorâneo, de sorte que a ocupação ocorre 

em duas faixas retilíneas, que tem como nó central Fortaleza e se estende pelo restante do 
espaço litorâneo. O espaço de maior densidade, contudo, é o litorâneo metropolitano, ou 
seja, os municípios de São Gonçalo do Amarante, Caucaia, Eusébio e Aquiraz. No caso da 
Região Metropolitana de Fortaleza, as segundas residências contribuem na expansão de seu 
tecido urbano, principalmente nos Municípios de Caucaia (6.540 segundas residências) e 
Aquiraz (4.536 segundas residências). Esses dados indicam que no Ceará não são formados 
círculos concêntricos9 de ocupação maciça de segundas residências, como constatado nos 
casos estudados pelo trabalho de Tulik (1998) em São Paulo. 

Tabela III.5 - Número de segundas residências nos Municípios da Costa Sol Nascente – Ceará, 1991 
e 2000.

 Fonte: Sinopses do Censo 1991 e 2000, IBGE. 
* Distância aproximada em linha reta.
** O Município de Fortim foi emancipado do Município de Aracati em 1992

Tabela III.6. Distribuição das segundas residências pelo Estado do Ceará – 2000.
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        ANÁLISE DOS ASPECTOS JURÍDICOS E IMPACTOS AMBIENTAIS                           
NOS CAMPOS DE DUNAS NA PRAIA DO FUTURO FORTALEZA/CE

Mary Lúcia Andrade Correia

INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem por fi nalidade analisar os aspectos jurídicos e impactos am-

bientais nos campos de dunas na Praia do Futuro Fortaleza – Ceará. E ainda, despertar o leitor 
para a importância da conservação e preservação dos campos de dunas e de todo ecossistema 
inserido na Planície Litorânea desta área. 

A Planície Litorânea fortalezense, no trecho da Praia do Futuro, representada por praia e 
dunas, está inserida na zona costeira do Ceará. Conforme Moraes (1999), entende-se por zona 
costeira “zona de interação dos meios terrestres, marinhos e atmosféricos”. É uma defi nição 
genérica, pois a zona costeira não é sempre uma unidade natural evidente, que circunscreva 
em todas as áreas litorâneas um espaço-padrão naturalmente singularizado. De acordo com 
Moraes (1999), em alguns casos concretos, há que se buscar critérios alternativos aos do 
quadro natural, já em outras situações, o quadro natural, com sua compartimentação própria, 
pode fornecer as bases de uma divisão, pois há lugares onde o litoral circunscreve de fato 
paisagens e ecossistemas peculiares com limites físicos bem defi nidos. Na Praia do Futuro, 
essa divisão é bem defi nida, na medida que temos as geófaceis dunas, pós-praia e praia.

Do ponto de vista constitucional, a costa brasileira possui proteção legal. Como pre-
leciona Antunes (2001), a costa brasileira é, por força de expressa disposição constitucional 
(art. 225 § 4º), um espaço territorial submetido a regime especial de proteção. Justifi ca-se 
essa determinação constitucional, pois, desde os primórdios da colonização portuguesa, tem 
sido muito intensa a pressão exercida sobre os ecossistemas costeiros. Convém relembrar 
que a maior parte da população brasileira está assentada ao longo do litoral; dos dezessete 
estados banhados pelo mar, quatorze possuem capitais no litoral, de vez que, das Unidades 
Federadas não mediterrâneas, apenas Curitiba, São Paulo e Teresina são capitais localizadas 
no interior do país.

 Para Moraes (1999) a enorme extensão do litoral brasileiro (7.367km) faz com que ali 
se encontre toda uma grande variedade de ecossistemas. São campos de dunas, praias, ilhas-
recife, costões rochosos, baías, estuários, brejos, falésias e baixos. Muitos deles, como as 
praias, restingas, lagunas e manguezais, embora tenham ocorrência constante e homogeneidade 
aparente, apresentam especifi cidades fl orísticas e faunísticas vinculadas às gêneses diferen-
ciadas dos ambientes em tão longo trecho litorâneo. Em obediência à norma constitucional 
que determinou um regime especial de tutela para a costa, o legislador ordinário estabeleceu 
o sistema de gerenciamento costeiro. A seguir, abordaremos os itens do tema acima proposto.

ASPECTOS JURÍDICOS DOS CAMPOS DE DUNAS NA ÁREA DA PRAIA DO FUTURO
       Somente agora em 30 de junho de 2006, foi instituída a Política Estadual do Ge-

renciamento Costeiro do Estado do Ceará através da lei nº. 13.796/06. Em seu art. 1º, assim 
dispõe:

 Art. 1º - fi ca instituída a Política Estadual do Gerenciamento Costeiro abrangendo o conjunto 
de defi nições, princípios, objetivos, diretrizes, instrumentos e atividades voltados a condicionar 
a ação governamental e a sociedade quanto à utilização sustentável dos recursos ambientais da 
zona costeira do Estado do Ceará. Parágrafo único. Fica instituído, no território do Estado do 
Ceará, o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, como parte integrante da Política Estadual 
de Gerenciamento Costeiro, subordinando-se aos princípios e objetivos da Política Nacional de 
Meio Ambiente e do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro.
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pelo  doutrinador Paulo Affonso Leme Machado, na Praia do Futuro. 
A ausência de um plano estadual de gerenciamento costeiro, ou a não conclusão de 

um plano em elaboração, ou a omissão de exigências do texto de um plano, não confere aos 
particulares ou ao Poder Público a plena liberdade de ocupação e de uso da Zona Costeira e 
somente agora em 30 de junho de 2006, foi instituída a Política Estadual de Gerenciamento 
Costeiro no Ceará. As normas ambientais federais, estaduais e municipais já vigentes deverão 
ser sempre pesquisadas e postas em prática no momento de se conceder a autorização para 
instalar, operar ou construir, como também, no momento de aplicar sanções (MACHADO, 
2000). 

A Lei nº 7.987, de 23 de dezembro de 1996, de Uso e Ocupação do Solo, em sua 
seção V, trata da Área da Orla Marítima, e assim dispõe em seu art. 101: “a Área da Orla 
Marítima é a área contígua à Área da Faixa de Praia, que por suas características de solo, 
aspectos paisagísticos, potencialidades turísticas, e sua função na estrutura urbana, exige 
regulamentação específi ca”.

No art. 102 da referida lei, temos a divisão desta área em sete trechos que são: a) trecho 
I – Barra do Ceará; b) trecho II – Poço da Draga; c) trecho III – Monsenhor Tabosa; d) trecho 
IV – Meireles / Mucuripe; e) trecho V – Iate Cube f) trecho VI – Praia do Futuro; g) trecho 
VII – Sabiaguaba (grifo nosso).

A área de faixa de praia, parte da orla marítima do Município de Fortaleza, constitui-se 
da área coberta periodicamente pelas águas marítimas, acrescidas da faixa de praia, como 
bem dispõe a seção VI, do artigo 109 da Lei de Uso e Ocupação do Solo, que assim trata: 
a área da faixa de praia, parte da orla marítima do Município de Fortaleza, constitui-se da 
“área coberta e descoberta periodicamente pelas águas marítimas, acrescidas da faixa de 
material detrítico, tais como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se 
inicia a vegetação natural ou outro ecossistema, ou até o primeiro logradouro público e de 
acordo com o disposto nesta Lei” (Com redação dada pelo Art. 1º da Lei nº 7.812, de 30 de 
outubro de 1995).

O Parágrafo único do referido artigo reza que todos os trechos da área da faixa de praia 
“são áreas non aedifi cand e destinam-se ao lazer e à prática de atividades esportivas” (Com 
redação dada pelo Parágrafo único do Art. 1º, da Lei nº 7.812, de 30 de outubro de 1995). 
(grifos nossos).

De acordo com o art. 110 da mencionada lei, a área da faixa de praia da orla marítima 
do Município de Fortaleza fi ca dividida em dez trechos: a) trecho I – Praia da Barra do Cea-
rá; b) trecho II – Praia do Pirambu / Cristo Redentor; c) trecho III – Praia da Avenida Leste 
Oeste; d) trecho IV – Praia do Poço da Draga; e) trecho V – Praia de Iracema; f) trecho VI 
Praia do Meireles / Mucuripe; g) trecho VII – Praia do Iate Clube; h) trecho VIII – Praia da 
Área Industrial do Porto; i) trecho IX – Praia do Futuro; j) trecho X – Praia da Sabiaguaba 
(Com redação dada pelo Art. 2º da Lei 7.812, de 30 de outubro de 1995). (Destaque nosso).

Já o art. 111 da lei nº 7.987/96 diz que: “a ocupação da Área da Faixa de Praia dar-se-á 
somente através de projetos urbanísticos, diferenciados por trechos, em função das suas con-
dições físicas e ambientais e dos interesses do Poder Público e da coletividade”. O Parágrafo 
único do referido artigo diz que: “a elaboração e a implantação de projetos urbanísticos na 
Área da Faixa de Praia serão da iniciativa do Poder Público e mediante a prévia aprovação 
do Município”. 

Ainda, de acordo com o mesmo diploma legal o art. 112 da Lei de Uso e Ocupação do 
Solo disciplina que: “caberá ao Chefe do Poder Executivo, com base em estudos e projetos 
urbanísticos realizados pelo Instituto de Planejamento do Município - IPLAM, regulamentar o 
disposto na Seção VI do Capítulo IV da Lei nº 7.987, de 20 dezembro de 1996, estabelecendo 
os programas, as diretrizes e os parâmetros para os projetos urbanísticos dos trechos da Área 
da Faixa de Praia descritos no art. 110 e defi nir a competência dos órgãos incumbidos do 
controle e fi scalização do ordenamento do uso e da ocupação da Zona Especial de que trata 
a Lei nº 7.987, de 20 de dezembro de 1996” (Com redação dada pelo Art. 3º da Lei nº 8161, 
de 01 de junho de 1998).

Conforme Silva (2002), a ordenação do uso e ocupação do solo é um dos aspectos subs-
tanciais do planejamento urbanístico. Preconiza uma estrutura mais orgânica para as cidades, 
mediante a aplicação de instrumentos legais de controle do uso e da ocupação do solo, com 
o que se procura obter uma desejável e adequada densidade populacional e das edifi cações 
nos aglomerados urbanos. Segundo esse autor, esses instrumentos legais traduzem-se em 
instituições e institutos jurídicos de Direito Urbanístico relativos à ordenação e ocupação 
do solo, que, em geral, se engloba sob o conceito de zoneamento do solo, empregada essa 
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O capítulo III da lei nº. 13.796/06, trata dos objetivos da Política Estadual de Geren-
ciamento Costeiro que em seu art. 5º, que assim dispõe:

Art. 5º (...)
I – estabelecer medidas de padrões de proteção ambiental destinados a assegurar a qualidade 
ambiental dos recursos hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade, garantindo o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições de vida da população na zona costeira 
e nos ecossistemas associados; 
II – defi nir prioridades para a implantação de planos e programas e ações governamentais, con-
forme as diretrizes e objetivos da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro;
III – fortalecer os atos administrativos decorrentes do poder de polícia administrativa executados 
sobre atividades, obras, serviços e empreendimentos públicos e privados passíveis de licenciamen-
to ambiental, localizados, total ou parcialmente, na zona costeira ou em ecossistemas associados;
IV – elaborar e implantar o Zoneamento Urbano e Ecológico-Econômico Costeiro;
V – assegurar a preservação de áreas protegidas, bem assim a recuperação de áreas degradadas 
ou poluídas ou em processo de degradação ou poluição;
VI – defi nir padrões e medidas de uso e ocupação do solo da zona costeira buscando evitar a 
degradação, a poluição e a descaracterização dos ecossistemas costeiros, assegurando a plena 
manutenção dos processos produtivos, minimizando confl itos e concorrências entre usos e ativi-
dades, de modo a erradicar a exploração predatória dos recursos ambientais;
VII – promover a gestão integrada, compartilhada e participativa da zona costeira entre as uni-
dades federativas que integram a zona costeira do Estado do Ceará.

A criação e efetivação da Política Estadual de Gerenciamento Costeiro são de suma 
importância, pois constitui um instrumento que visa estabelecer medidas de padrões de pro-
teção ambiental e assegurar a qualidade ambiental dos recursos hídricos e do solo bem como 
a conservação da biodiversidade, garantindo o desenvolvimento sustentável e a melhoria das 
condições de vida da população na zona costeira e nos ecossistemas associados.  A lei acima 
citada traz a defi nição de praia em consonância com a lei nº. 7.661/88.

A Lei nº 7.661, de 16-5-88, que instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, 
defi ne praia como a “área coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acrescida da 
faixa subseqüente de material detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, 
até o limite onde se inicie a vegetação natural ou, em sua ausência, onde comece um outro 
ecossistema” (GRANZIERA, 2001, p. 40).

Na Lei nº 7.661 de Gerenciamento Costeiro de 1988, abordou-se a complexa questão 
da defi nição de praia, até então relegada, e que difi cultava a delimitação desse bem público. 
Em caso onde houver difi culdade de demarcar-se a praia, far-se-á perícia para tal, seguin-
do–se os parâmetros indicados pela lei mencionada. Será a vigilância do Poder Público, 
entretanto, aliada à dedicação cívica de todos, e em especial das associações, que evitará a 
invasão, a privatização ou o desvio de fi nalidade desse bem ambiental não delimitado por 
marcos previamente situados pelo homem (MACHADO, 2000). Sendo a praia considerada 
um dos ambientes mais instáveis, em função da intensa dinâmica neste ambiente, em de-
corrência das variações de maré, e por ser um bem público, não é possível delimitá-la por 
marcos estabelecidos pelo homem. Percebemos que a defi nição de praia no texto da lei nº 
7.661/88 não está contemplando a dinâmica da natureza como totalidade, pois a defi nição 
de praia não considerou o geoambiente com suas relações e inter-relações de dependência 
no meio ambiente.   

Encontramos no nosso ordenamento jurídico as limitações no que diz respeito ao uso 
da praia. Conforme a Lei 7.661/88, em seu art. 10, caput: “As praias são bens públicos de 
uso comum do povo, sendo assegurado, sempre, livre e franco acesso a elas e ao mar, em 
qualquer sentido, ressalvados os trechos considerados de segurança nacional ou incluídos 
em áreas protegidas por legislação específi ca”.

Conforme o art. 10, caput, da Lei 7.661/88, existem dois tipos de acesso: às praias e ao 
mar. É importante ressaltar que esse acesso pode ter origem na terra e no mar, como também 
pelo ar. De nada adiantaria enfatizar o caráter de bem público de uso comum do povo das 
praias e do mar se, depois, não houvesse possibilidade de fruição ou uso desse bem pelo 
impedimento da chegada das pessoas a esses bens.

No entendimento de Machado (2000), contraria a fi nalidade de utilização comum 
pela população a concessão de parte da praia para clubes construírem áreas esportivas, a 
ocupação por guarda-sóis de edifícios fronteiriços ou a autorização para a construção de 
bares, restaurantes ou hotéis nas praias. Além disso, o Poder Público haverá de proceder com 
grande prudência na construção de postos para policiamento e/ou construção de sanitários 
públicos, evitando cometer atentados à estética e à paisagem – interesses tutelados pela ação 
civil pública. Conforme observamos in loco, podemos encontrar alguns dos exemplos citados 



292

LITORAL E SERTÃO, NATUREZA E SOCIEDADE NO NORDESTE BRASILEIRO

para identifi car, prever e interpretar, bem como prevenir as conseqüências ou efeitos ambientais 
que determinadas ações, planos, programas ou projetos podem causar à saúde e bem-estar da 
sociedade e ao entorno, ou seja, em ecossistemas em que o homem vive e do qual depende. 
A partir desta defi nição, concluímos que os EIAs, são estudos que avaliam e consideram, de 
forma compreensível, o efeito de uma nova atividade no meio ambiente, tendo como prevenir 
e minimizar as alterações que podem ocorrer diante da localização/implantação de um projeto 
ou atividade determinada. O EIA é essencialmente um instrumento de prevenção, ou de, no 
mínimo, redução signifi cativa da deterioração da qualidade ambiental. O estudo de impacto 
ambiental é um dos mais importantes instrumentos de defesa do meio ambiente.

 Uma das atividades impactadoras que aumentou muito nos últimos anos foi o turismo. 
De acordo com o Banco do Nordeste (1999, p. 188), o turismo é uma atividade crescente em 
todo o mundo, especialmente nos últimos anos, mas seu crescimento, muitas vezes desor-
denado, provoca danos às paisagens, às populações nativas e ao meio ambiente das regiões 
afetadas, de acordo com o citado no texto a seguir: 

Assim sendo, é necessário destacar alguns dos principais impactos ambientais negativos dos 
projetos turísticos, tais como: assoreamento da costa, pelas ações humanas, com destruição de 
corais, recifes, mangues, dunas etc., destacando-se os constantes aterros realizados em praias 
para aumentar a área urbana; alterações sobre o estilo de vida das populações nativas; aumento 
da demanda de resíduos sólidos; degradação da fl ora e da fauna local; degradação da paisagem, 
em decorrência das construções inadequadas; contaminação da água dos rios e mares, em razão 
do aumento de esgotos não tratados; deslocamento e marginalização das populações locais; 
aumento da utilização e da necessidade de abastecimento de água potável etc. 

Os campos de dunas na Praia do Futuro desempenham varias funções no ecossistema, 
entre as quais citamos a alimentação do lençol subterrâneo de água. A importância da água é 
indescritível, porquanto se traduz em um grande desafi o ambiental, nos dias atuais. A água é 
um elemento essencial e indispensável a toda e qualquer forma de vida no nosso Planeta; é 
fonte de vida, visto ser impossível vida sem água. Mesmo sabendo desta realidade tão óbvia, 
ainda encontramos muitas pessoas, e até comunidades, que não percebem e não conferem 
a devida importância à água. Na Praia do Futuro, temos os campos de dunas considerados 
reservatórios naturais de água, além disso, alimentam o lençol subterrâneo, e, no entanto, os 
campos de dunas não têm, por parte do Poder Público e da sociedade, o devido cumprimento 
da proteção legal, não sendo respeitadas as normas legais vigentes no Direito brasileiro.

Outro impacto observável é o desmonte de dunas, pois o mau uso e a ausência de conser-
vação dos recursos hídricos fazem aumentar a escassez e o comprometimento dos mananciais 
e lençóis subterrâneos. O desperdício dos recursos hídricos é um fato que se repete todos os 
dias, acontecimento lamentável, produto da ignorância humana, do desconhecimento, da falta 
de educação ambiental, do processo de conscientização que ainda estamos longe de alcançar. 

Na Praia do Futuro é comum se vê desmonte de dunas para construção civil. Este fato 
implica a mudança da paisagem, bem como a alteração da topografi a local, impermeabilização 
do solo, diminuição do lençol freático, enfi m, alteração na biota, na fauna e na qualidade dos 
recursos ambientais.

Conforme Machado (2003, p. 636), a Constituição Federal de 1988 apresenta duas 
grandes e excelentes inovações concernentes à proteção das áreas naturais. A primeira ino-
vação é a exigência de que essas áreas somente possam ser alteradas ou suprimidas por lei. A 
segunda novidade é “a vedação de qualquer utilização dessa área, de forma que comprometa 
a integridade dos atributos que justifi quem sua proteção”.

A retirada de areia dos campos de dunas ocorre com freqüência. Geralmente o material 
retirado é empregado nas construções. Conforme Brandão, (1995, p.11), a produção mineral é, 
essencialmente, relacionada aos materiais de aplicação direta na construção civil, destacando-
se argila, areia, calcário, diatomita e granito. São atividades de pequeno a médio porte, mas 
de grande importância para o desenvolvimento da Região Metropolitana de Fortaleza. Para 
o desenvolvimento desta atividade, é fundamental o estudo de impacto ambiental, com o 
fi m de minimizar os impactos causados ao meio ambiente e conciliar o desenvolvimento 
econômico e o meio ambiente de forma sustentável.

O Estudo de Impacto Ambiental deverá ser realizado por uma equipe multidisciplinar, 
que identifi cará e avaliará os impactos ambientais negativos das atividades. Deverá identifi car 
as medidas mitigadoras desses impactos, entre as quais se destacam a análise dos equipamen-
tos de controle e os sistemas de tratamento de despejos, avaliando, inclusive, a efi ciência de 
cada um deles. Várias são as medidas atenuantes específi cas que podem ser adotadas para 
minimizar os impactos ambientais negativos. Entre as medidas destacam-se: estabelecimento 
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expressão em sentido largo, como “instrumento legal utilizado pelo Poder Público, para 
controlar o uso da terra, as densidades de população, a localização, a dimensão, o volume dos 
edifícios e seus usos específi cos, em prol do bem-estar geral”; ou, ainda, como “a divisão de 
uma comunidade em zonas para o fi m de regular o uso da terra e dos edifícios, a altura e o 
gabarito das construções, à proporção que estas podem ocupar e a densidade da população”. 
Nesses conceitos, incluem-se, como se percebe, os instrumentos relativos ao zoneamento de 
uso do solo como os referentes à ocupação do solo.

Do ponto de vista legal e urbanístico, a faixa de praia no trecho da Praia do Futuro 
apresenta-se de forma contrária ao que está expresso na Lei de Uso e Ocupação do Solo. A 
ocupação humana na faixa de praia acontece basicamente por barracas ao longo da praia, 
desde aquelas com infra-estrutura voltada para atender os turistas e a população local, como 
barracas com precária infra-estrutura, localizadas principalmente na Praia do Futuro I; já nos 
campos de dunas, observa-se que a ocupação é diversifi cada, predominando as habitações de 
alto, médio e baixo padrão, bem como outros tipos de ocupações, tais como hotéis, pousadas, 
restaurantes, escolas etc.

No intuito de ordenar e organizar a orla marítima, foi elaborado o projeto de ordena-
mento da faixa de praia e paisagismo da Praia do Futuro (IPLANCE, 2001), que tem o papel 
fundamental de organizar e estruturar o litoral leste de Fortaleza. Visa à ratifi cação da Praia 
como centro de turismo e a melhoria da qualidade de vida da população local. De acordo 
com o projeto, um novo desenho de ocupação, espaços abertos, mobiliário urbano, áreas 
verdes, canteiros, novos postos de serviço público são ações necessárias para a melhoria e 
efetiva integração da Praia do Futuro na atividade turística. Até o momento este projeto não 
foi executado.

A faixa de praia na Praia do Futuro é utilizada por barracas de tamanhos diferentes 
e infra-estrutura que se diferencia de uma barraca para outra. Observamos também, uma 
variedade de barracas na faixa de praia, retirando a visibilidade do mar e ao mesmo tempo 
funcionando como uma “muralha” sem uma padronização e contrariando todas as normas 
ambientais, inclusive as normas constitucionais. 

Destacamos a importância da conservação e manutenção dos campos de dunas da Praia 
do Futuro, por ser uma geofácies que compõe a paisagem natural e, por serem as dunas reser-
vatórios naturais de água, e ainda, nos proporcionar vários benefícios, tais como: a paisagem 
a ecodinâmica e a biodiversidade etc., acreditamos que o interesse pelo cumprimento das 
normas de proteção desse ecossistema deveria ser por todos nós, cidadãos brasileiros, levado 
a sério. Assim o tema tem relação estreita do homem com a água, a natureza e o ecossistema. 

O acesso à água é condição de sobrevivência do homem. A não- observância dos 
campos de dunas como um grande ecossistema acarreta prejuízos não só no que diz respeito 
às dunas como reservatórios naturais de água, mas à quebra das relações sistêmicas entre os 
vários elementos desse ecossistema.  À medida que o homem passou a se organizar de forma 
mais estruturada na sociedade, observa-se a necessidade de estabelecer regras para o uso dos 
recursos naturais de forma sustentável. 

PRINCIPAIS IMPACTOS AMBIENTAIS NA PRAIA DO FUTURO
 A defi nição de impacto ambiental está contida na Resolução nº. 001, de 23 de janeiro 

de 1986, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, que defi niu impacto am-
biental de forma abrangente, englobando todos os aspectos possíveis do meio ambiente. Em 
seu artigo 1º, defi ne impacto ambiental:

Art. 1º - Para efeito desta resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das pro-
priedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria 
ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente afetam: I – a saúde, a 
segurança e o bem-estar da população; II – as atividades sociais e econômicas; II – a biota; IV – 
as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V – a qualidade dos recursos ambientais.  

Em seu artigo 2º, exemplifi ca os dezesseis itens de atividades cujo licenciamento de-
pende da elaboração de estudo de impacto ambiental. Segundo Carvalho (2001), tal exigência 
ganhou decidido peso quando saltou da legislação ordinária para ser um mandamento consti-
tucional. O art. 225, inciso IV, § 1º, é imperativo ao determinar ao Poder Público: exigir, na 
forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de signifi cativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade.

Os estudos de impacto ambiental – EIA estão inseridos na Constituição e são realizados 



294

LITORAL E SERTÃO, NATUREZA E SOCIEDADE NO NORDESTE BRASILEIRO

Figura III.15 - Destruição do mangue do rio Cocó para dar acesso à ponte - 2003. Fonte: Mary 
Andrade

A responsabilidade ambiental ainda é uma pratica distante da consciência de alguns 
empresários, voltados para empreendimentos, quer no litoral no meio urbano ou rural. A lei 
deve ser cumprida e observada por todos, indistintamente. O que falta ao legislador é a com-
preensão de que as leis elaboradas para proteger a natureza necessitam vislumbrar a dinâmica 
da natureza como totalidade. Por exemplo, as leis que visam à proteção das praias e dunas 
devem considerar o geoambiente como um todo, com suas inter-relações de dependência. A 
compreensão e a percepção da dinâmica e integração entre os elementos do meio ambiente 
deverão ser observadas por toda a coletividade, por toda a sociedade, especialmente pelos 
juristas e operadores do Direito, para que assim possamos ter melhor qualidade de vida e 
garantir o meio ambiente mais saudável para as futuras gerações.  

De acordo com o Banco do Nordeste (1999), a crescente preferência dos consumidores 
por produtos considerados menos agressivos ao meio ambiente impõe um desafi o ao setor 
produtivo, infl uindo fortemente na competitividade das empresas. O que se apresenta neste 
novo cenário é um indicativo de que a proteção ambiental está deixando de ser considerada 
responsabilidade exclusiva dos órgãos ofi ciais de meio ambiente, passando a ser comparti-
lhada por todos os setores da sociedade.  

Medidas de precaução devem ser largamente aplicadas pelos Estados, para proteger 
o meio ambiente. Em caso de risco de danos graves ou irreversíveis, a ausência de certeza 
científi ca absoluta não deve servir de pretexto para procrastinar a adoção de medidas visando 
a prevenir a degradação do meio ambiente (Princípio 15 da Declaração do Rio de Janeiro). 
No entender de Machado (2003), não é preciso que se tenha prova científi ca absoluta de que 
ocorrerá dano ambiental, bastando o risco de que o dano seja irreversível para que não se 
deixem para depois as medidas efetivas de proteção ao ambiente.

O princípio da precaução – consagrado na Declaração Unânime dos Países Integrantes 
da Organização das Nações Unidas - ONU, fi rmada no Brasil – merece ser ininterruptamente 
aplicado pelo Departamento Nacional Produção Mineral - DNPM e pelos órgãos ambientais, 
ao outorgarem a concessão para pesquisa e para a lavra, como ao analisarem o plano de re-
cuperação da área degradada. O princípio da precaução signifi cará a não-procrastinação de 
medidas de prevenção, ainda que exijam essas medidas o investimento imediato de recursos 
fi nanceiros para evitar-se a poluição e o desmatamento, como para efetivar-se a recuperação. 

A Declaração do Rio de Janeiro/92, em seu Princípio 4, afi rma: “A fi m de alcançar o 
desenvolvimento sustentado, a proteção ao meio ambiente deve construir parte integrante do 
processo de desenvolvimento e não pode ser considerada de forma isolada”. No cumprimento 
de sua tarefa de “propor diretrizes para a orientação da política mineral”, visando ao “uso 
racional e efi ciente dos recursos minerais” (art. 3º, IV e V, da Lei 8.876/94), o DNPM haverá 
de propor diretrizes que evitem o impedimento ou a impossibilidade do uso dos recursos 
minerais pelas futuras gerações.

A Constituição Federal de 1988 agasalhou no art. 225, caput, a obrigação de se levar 
em conta o desenvolvimento sustentado ao impor ao Poder Público e à coletividade o dever 
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de “zonas de proteção ambiental” em áreas sensíveis e de signifi cativo interesse ambiental, 
tais como fl orestas e demais formas de cobertura vegetal, especialmente as situadas em topo 
de montanhas, restingas, mangues, dunas, entre outros, de acordo com a legislação ambiental; 
estabelecimento de “planos diretores” para os municípios afetados para evitar desordenamento 
e especulação imobiliária; planejamento da utilização sustentável da água; adequação dos 
sistemas de coleta e tratamento de esgotos e resíduos sólidos; estabelecimento de programas 
de “educação ambiental” etc.

Cumpre mencionar que a expressão “medidas mitigadoras dos impactos negativos”, 
ora citada, deverá acompanhar a inteligência do § 3º, do art. 10, da Lei nº 6.803/80, quando 
estabelece “(...) avaliações de impacto, que permitam estabelecer a confi abilidade da solução 
a ser adotada”. Por confi abilidade, entenda-se algo mais do que mitigar o impacto, pois é 
procurar evitar que ele ocorra, ou, em sendo impossível, corrigi-lo, recuperando o ambiente.

Devemos, ainda, dar vulto à noção de que, entre os impactos negativos, diretos ou 
indiretos, por mais que não destacados pela Resolução CONAMA nº 001/86, encontram-se 
as catástrofes, porquanto certas atividades ou obras apresentam maior risco do que outras. 
Assim, o EIA que ignorar a questão estará incompleto.

Entre as medidas mitigadoras, deve-se destacar, ainda, a compensação do dano am-
biental provável. A compensação é uma forma de indenização e é devida pelo princípio da 
responsabilidade objetiva ambiental (Resolução CONAMA nº 002, de 18.4.1996). Devemos 
lembrar, contudo que o princípio da compensação não signifi ca dizer que tudo possa ser ne-
gociado em matéria de dano ambiental.  O dano ambiental nem sempre pode ser compensado, 
principalmente se este tiver efeitos irreversíveis e irreparáveis como, por exemplo: de que 
forma restituir uma fl oresta milenar que fora devastada e abrigava milhares de ecossistemas 
diferentes? Ou  mesmo como reparar os campos de dunas degradados? Ou ainda como res-
taurar o ecossistema do mangue que foi alterado com a construção da ponte do rio Cocó? 
(Figura III.14).

Figura III.14 - Construção da ponte sobre o rio Cocó – 2003. Fonte: Mary Andrade

Práticas que harmonizem o desenvolvimento econômico com a indispensável proteção 
do meio ambiente são necessárias, em virtude da acelerada degradação ambiental dos recursos 
naturais que compromete a qualidade de vida das atuais e futuras gerações e, por outro lado, 
leva a sociedade a buscar modelos alternativos que conciliem o desenvolvimento econômico 
com a proteção da natureza. 

Muitos problemas ambientais podem ser observados com a construção da ponte sobre 
o rio Cocó, como, por exemplo, os impactos negativos na região do mangue do rio, que são 
bastante signifi cativos. A derrubada da vegetação para dar lugar à via de acesso à ponte, 
acarretou a desestabilização do ecossistema que antes existia na foz do rio (Figura III.15).

As questões ambientais se refl etem na natureza de um modo geral; o meio ambiente é 
modifi cado a todo instante e essas mudanças, na maioria das vezes, desencadeiam problemas 
no meio ambiente. 
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de lixo sobre as praias e dunas, construção de casas e edifícios sobre as dunas, modifi cação 
no clima da Cidade em função do desequilíbrio desse ecossistema, enfi m, problemas que 
ocasionam uma série de impactos e constituem verdadeiros desafi os para as comunidades e 
os governantes.

A ocupação litorânea é irreversível, e, portanto, há de se urgentemente buscar medidas 
de efetivar a legislação para o controle e disciplinamento da ocupação da zona costeira no 
Estado do Ceará. De acordo com os ensinamentos de Fiorillo (2001), a formalização dos 
princípios do Direito Ambiental, a elaboração de normas precisas e claras de matéria ambiental 
são instrumentos extremamente importantes para que se consiga atingir um grau razoável de 
certeza de que o Direito Ambiental terá capacidade de implementar comportamentos e coibir 
práticas ambientalmente nocivas.

As atividades que interferem no ambiente costeiro, em particular nas dunas da Praia 
do Futuro, estão na maioria das vezes respaldadas pelo poder econômico, e pelo Poder Pú-
blico, que permite a instalação de tais atividades nestes ambientes. Torna-se fundamental a 
formação de equipes multidisciplinares, envolvendo os planejamentos econômico, social e 
ambiental da zona costeira, bem como da participação das comunidades no planejamento 
de políticas públicas.

A correta aplicação da Lei de Uso e Ocupação do Solo e da Lei da Política Estadual 
de Gerenciamento Costeiro, bem como das demais leis ambientais, por si não bastam, sen-
do preciso, por parte dos operadores do Direito e dos gestores da Administração Pública a 
compreensão de que as leis não incorporam e não vislumbram a dinâmica da natureza como 
totalidade. Está no Texto constitucional a obrigação de proteger a zona costeira e de seus 
ecossistemas naturais. É, pois, um dever constitucional, daí a necessidade de homogeneização 
de ações planejadas e integradas, respeitando as relações e inter-relações de dependência 
no meio ambiente, visando à defesa do meio ambiente, à utilização, de forma sustentável, 
dos recursos naturais, contribuindo para o aumento da qualidade de vida e assegurando a 
efetividade desse direito para as futuras gerações.

Portanto, faz-se necessária a implementação de um modelo de desenvolvimento so-
cialmente justo e ambientalmente equilibrado, pautado em reformas econômicas, sociais, 
políticas, ambientais, culturais e éticas, em escala local, regional e nacional, que visem a 
planejar e monitorar de forma sustentada a zona costeira, o litoral brasileiro e seus diversos 
ecossistemas. Para trilhar este caminho, que constitui um novo paradigma, é imprescindível a 
sensibilidade, por parte de alguns aplicadores da lei, para dar cumprimento ao que estabelece a 
nossa legislação, bem como é imperiosa a conscientização desse modelo de desenvolvimento 
por parte da população. É importante sensibilizar e despertar a sociedade sobre a necessidade 
de se preservar os recursos naturais e pressionar a administração pública a planejar e execu-
tar efi cazmente uma política que contemple uma melhoria na qualidade de vida, de forma a 
assegurar a utilização adequada e a proteção necessária ao meio ambiente.
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de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.
Conforme a lei 9.605/98, em seu artigo 55, que diz: “executar pesquisa, lavra ou extração 

de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em 
desacordo com a obtida: pena – detenção, de seis meses a um ano, e multa. Parágrafo único. 
Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos 
termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente”.

O texto da Lei 9.605/98 abrange todo tipo de trabalho levado a efeito no terreno 
mineral, incluindo sobre a pesquisa, a lavra ou a extração de recursos minerais sem prévia 
intervenção do Poder Público, com a autorização, permissão, concessão ou licença, ou em 
desacordo com a obtida.

De acordo com a Constituição Federal (art. 225, § 2º), o dever de recuperação mineral 
está expressamente imposto no citado artigo, tendo sua caracterização no parágrafo único 
do art. 55 da lei 9.605/98. A recuperação deve ocorrer segundo a determinação do órgão 
competente ou conforme os termos da autorização, permissão, licença e/ ou concessão. Nos 
casos em que tenha o órgão competente se omitido de apontar o modo de operar-se a recupe-
ração ao ser emitida a autorização, permissão, licença ou concessão, nem por isso esse órgão 
público fi ca impedido de determinar a posteriori o cumprimento da obrigação de recuperar.

Dispomos na nossa legislação dos meios legais para coibir a prática da exploração 
mineral ilegal, no entanto não detemos o poder de fi scalização dessa atividade de forma 
efi ciente. Com isso, muitos danos são causados ao meio ambiente, entre eles a contaminação 
do lençol freático, do solo e do ar. O problema da escassez e da qualidade das águas, em 
determinadas regiões, é simplesmente alarmante. Há um comprometimento de qualidade das 
águas, tanto da água doce como da água salina, que estão fortemente ameaçadas, pela ação 
inconseqüente do homem em relação à natureza, portanto, além dos impactos anteriormente 
descritos, destacamos, também, a modifi cação no clima da cidade.

O microclima e a qualidade do ar também podem ser impactados negativamente por 
projetos turísticos voltados para habitação e veraneio, em virtude da grande quantidade de 
edifícios altos, da impermeabilização do solo, especialmente na orla marítima, impedindo, 
em determinados períodos do dia, a chegada dos raios solares até as praias, diminuindo o 
acesso dos banhistas e alterando a movimentação dos ventos. Devemos destacar o fato de 
que a crescente urbanização e o conseqüente aumento do tráfego na área em foco causam, 
entre outros danos, o aumento dos níveis de poluição do ar e dos ruídos. O que aconteceu e 
acontece com os campos de dunas na Praia do Futuro não ocorreu com os Campos de Dunas 
em Natal, no Rio Grande do Norte, pois a criação do Parque das Dunas de Natal impediu que 
estas fossem ocupadas e degradadas pela população local, o que originou grande benefício 
para sua população.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A urbanização por que passa a Planície Litorânea de Fortaleza, especialmente o trecho 

Praia do Futuro, compreendendo as áreas de proteção ambiental (praia, pós-praia, campo de 
dunas), causa alterações na dinâmica dos elementos geoambientais que compõem esta unidade. 

As vulnerabilidades nesta unidade geoambiental intensifi caram-se em virtude de um 
modelo de desenvolvimento que só considerou aspectos socioeconômicos, tecnológicos e 
políticos, sem levar em conta a dimensão ambiental. Sabemos que o discurso do desenvol-
vimento sustentável foi ofi cializado e difundido amplamente, com base na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, celebrada no Rio de Janeiro, 
em 1992, da qual resultou um plano de ação global sem precedentes, a Agenda 21. 

 A Cúpula de 2002 de Joanesburgo – Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento 
Sustentável, que aconteceu de 26 de agosto a 04 de setembro de 2002 nessa cidade sul-
africana, reuniu centenas de participantes, entre chefes de Estado, delegações nacionais, 
líderes de organizações não governamentais e grupos empresariais, com o objetivo de discutir 
os desafi os mundiais de conservação das fontes naturais e melhoria da vida humana.  Foi 
apelidada de Rio+10, pois se realizou por ocasião dos 10 anos da ECO-92. Já se passaram 
14 anos da ECO-92, e se tomarmos como exemplo a área em estudo, verifi caremos que o 
princípio do desenvolvimento sustentável não tem sido aplicado corretamente, haja vista os 
sérios problemas ambientais encontrados na Praia do Futuro.    

As diversas formas de uso e ocupação do solo na planície costeira provocam sérios 
problemas neste ambiente, como: poluição do solo, do lençol freático, erosão na linha da 
costa, devastação da vegetação de dunas, desmonte de dunas, ou seja, retirada de areia para 
construção civil, poluição das praias por lançamento de esgotos clandestinos, lançamento 
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OCUPAÇÃO URBANA E IMPACTOS AMBIENTAIS DE EMPREENDIMENTOS CON-
STRUÍDOS NA ZONA COSTEIRA DE FORTALEZA-CE

Juliana Barroso de Melo

INTRODUÇÃO
Na análise do processo de urbanização litorânea notada em Fortaleza, percebe-se a 

realização de projetos, obras e construções que não se encontram em consonância com os 
termos da legislação ambiental vigente, causando impactos na dinâmica costeira da cidade.

No presente artigo, serão abordadas as características ambientais do litoral de Fortaleza, 
a evolução da ocupação da zona costeira e, por fi m, os impactos socioambientais ocasionados 
pela ocupação humana sobre os sistemas naturais, causada, principalmente, pela construção 
de empreendimentos voltados para o setor turístico.

CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS DO LITORAL DA CIDADE DE FORTALEZA
De um modo geral, a ocupação de terrenos geologicamente instáveis, as obras de 

engenharia mal planejadas e a exploração desordenada dos recursos naturais são as causas 
principais dos impactos ambientais observados na zona costeira, como a poluição das águas, 
a impermeabilização do solo, interferência na dinâmica costeira, entre outros.

A zona costeira brasileira é rica em ecossistemas de alta relevância ambiental. Ao 
longo do litoral, percebe-se a existência de mangues, restingas, campos de dunas, estuários, 
recifes de corais e outros ambientes importantes do ponto de vista ecológico, por isso, como 
esclarece Dornelas (2004, p.144). “o caráter caótico da produção do espaço urbano brasileiro 
irá se manifestar na zona litorânea, sendo que do ponto de vista ambiental tal agravamento 
acentua-se pelo alto nível de vulnerabilidade dos ecossistemas costeiros”.  

Sabe-se que a zona costeira é geologicamente muito jovem, tem uma dinâmica forte, 
responsável pelo fenômeno da erosão. A planície é compreendida pelas praias, dunas e pla-
nícies fl uviomarinhas. São as praias, áreas de enfoque deste trabalho, um depósito contínuo, 
alongado por toda a extensão da costa, desde a linha de maré baixa até a base das dunas móveis:

As praias recentes formam um depósito contínuo, alongado por toda a extensão da costa, desde 
a linha de maré baixa até a base das dunas móveis. São acumulações de areias de granulação 
média a grossa, ocasionalmente cascalhos (próximo às desembocaduras dos rios maiores), com 
abundantes restos de conchas, matérias orgânica e minerais pesados (BRASIL, MME, 1995, p. 17).

De acordo com os estudos realizados pelo Ministério de Minas e Energia no litoral de 
Fortaleza (MME, 1995, p. 43), a planície litorânea abrange, além de outras localidades, o leste 
e norte de Fortaleza, constituindo uma estreita faixa de terra que concentra elevado estoque 
de sedimentos de neoformação modelados por processos eólicos, marinhos, fl uviais e mistos. 

Esses sedimentos são depositados em função da atividade eólica (em áreas mais ao 
interior) e deposição marinha (na faixa praial), sempre com predomínio de ações de depo-
sições. Os ambientes litorâneos localizam-se na interface do meio marinho como terrestre, 
estando sujeitos às intensas ações dos agentes morfogenéticos de deposição e erosão. São 
ambientes que passam por acelerada ocupação humana, acarretando forte modifi cação na 
paisagem e na dinâmica natural deste espaço, originando, assim, mais um espaço geográfi co:

As principais causas estão relacionadas com o desenvolvimento de processos energéticos repre-
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Posteriormente, quando o País não mais estava sob o domínio direto de Portugal, pois a 
família real encontrava-se em solo brasileiro, surgiu uma norma regulamentando a ocupação 
do litoral, principalmente, das cidades e vilas. Inicialmente com a Instrução nº. 348, art. 51, 
de 14 de novembro de 1832, permitindo que as câmaras municipais aforassem os terrenos 
de marinha do Império. Posteriormente, essa instrução foi consolidada com o Decreto nº. 
4.105, de 22 de fevereiro de 1868. 

Deixou claro, enfi m, que os limites dos terrenos de marinha são aqueles defi nidos pela 
ação das marés em 1831, e, por esta razão, terrenos situados a distâncias bem maiores do 
que 33 metros da linha da costa atual continuam sujeitos ao pagamento de uma importância 
anual denominada foro ou pensão, os quais a Constituição Federal de 1988 inclui entre os 
bens da União (art. 20, VII).

A lei que trata sobre a regulamentação dos bens da União, lei federal nº 9.636/98, 
também traz em seu bojo os terrenos de marinha.

Está incluída, ainda, na regulamentação dos terrenos de marinha a orientação normativa 
aprovada pela Portaria nº 162, de 21.09.2001, publicada no Boletim de Pessoal e Serviço, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Essa orientação normativa tem como objetivo estabelecer as diretrizes e os critérios 
para demarcação de terrenos de marinha e seus acrescidos naturais e artifi ciais, por meio da 
determinação da Linha Preamar Média de 1831 – LPM e da Linha Limite dos Terrenos de 
Marinha – LTM, e deve aplicar-se à Secretaria de Patrimônio da União – SPU, gerências re-
gionais de patrimônio da União – GRPU e às entidades conveniadas ou contratadas pela SPU.

Como essas normas encontram-se em vigência, toda a faixa litorânea do País é conside-
rada terreno de marinha, pertencente à União, devendo ser respeitadas as medições da época 
do Império, mesmo estando a faixa praial, atualmente, quase que completamente modifi cada, 
tanto pelo avanço do mar, quanto pelo processo de urbanização, como, por exemplo, com 
aterro dessas áreas.

No caso dos terrenos de marinha, resta claro ser a área litorânea ainda regida por nor-
mas estabelecidas em tempos passados, destoando, assim, da dinâmica econômica, social e 
mesmo ambiental em que está inserida a zona costeira.

Na cidade de Fortaleza, está localizada uma das gerências da SPU, sendo esta respon-
sável pela arrecadação do laudêmio das propriedades localizadas nos terrenos de marinha do 
Estado do Ceará, além de controlar o uso e ocupação dessas áreas. 

Após a explicação sobre o surgimento dos terrenos de marinha, no próximo item, serão 
tratados os aspectos históricos da ocupação territorial da orla marítima da cidade de Fortaleza, 
com o intuito de compreender a atual situação em que se encontra o litoral fortalezense com 
a construção de empreendimentos. Para isso, no início, é importante abordar os aspectos 
históricos da urbanização da zona costeira, com ênfase em Fortaleza/Ceará.

ASPECTOS HISTÓRICOS DA OCUPAÇÃO URBANA DA ZONA COSTEIRA DE FORTALEZA 
Não se pode tratar da ocupação da zona costeira de Fortaleza, sem antes citar alguns 

aspectos históricos da ocupação do litoral brasileiro e da zona costeira do Ceará. 
De acordo com Moraes (1999), os primeiros assentamentos lusitanos em terras brasi-

leiras localizaram-se, com raríssimas exceções, na zona costeira, onde os portos que serviam 
aos circuitos de produção mais importantes ensejavam a formação de zonas de adensamento 
em seus entornos, originando as primeiras redes de cidades, embriões dos sistemas regionais 
posteriores.

Mais recentemente, as metrópoles brasileiras foram objeto de vertiginosa expansão 
do povoamento na zona costeira. Iniciou-se no fi nal da década de 1960 e consolidou-se nos 
idos de 1970. Até esse momento era possível encontrar áreas isoladas bastantes próximas (a 
menos de 200km) das grandes aglomerações litorâneas. São tais áreas os primeiros alvos da 
expansão urbana do período, notadamente pelas zonas de construção de segundas residências, 
fenômeno verifi cado nas capitais e cidades litorâneas maiores do Brasil. 

Explica-se também a velocíssima ocupação da zona costeira com a alocação de gran-
des projetos industriais associados às atividades portuárias  (DORNELAS, 2004), e, mais 
recentemente, com o turismo. Assim, no contexto dos municípios da zona costeira, a urba-
nização dessa área revela dinamismo considerável, com boa parte dos municípios litorâneos 
aumentando mais de um terço sua população urbana ao longo da última década.

A zona costeira do Brasil apresenta um universo marcado pela diversidade e convivência de 
padrões díspares. Isso ocasiona o surgimento de uma área com alto potencial de confl itos de uso 
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sentados pela ação das ondas, marés e velocidade dos ventos, combinadas com a disponibilidade 
de areia, confi guração geomorfológica (formas e contorno do litoral) e principalmente pelo uso 
e ocupação da planície costeira (MEIRELES, 2004, p. 48).

A direção dos ventos no litoral de Fortaleza é predominantemente de sudeste e nordeste, 
com velocidade de até 5m/s. O regime de ondas enfatiza o efeito de ondulações longínquas, 
de longo período, direção norte-nordeste, provenientes do hemisfério norte. Essas ondas, 
cuja freqüência de ocorrência é muito baixa, apresentam, entretanto, elevado poder de erosão 
(BRASIL, MMA, 1996).

O transporte litorâneo é orientado para oeste, em virtude da direção dos ventos e das 
ondas. A interrupção desse fl uxo de sedimentos acarreta signifi cativo desequilíbrio no balan-
ço. O melhor exemplo desse desequilíbrio no balanço sedimentar, por obras de engenharia, 
é a erosão resultante nas praias da enseada do Mucuripe após a construção do molhe, como 
esclarece Meireles (2004, p. 50):

Quando o homem interfere nestes processos naturais, modifi cando a trajetória, a energia envolvida 
e o volume de areia em transporte, por exemplo, implantando molhes mal dimensionados, fi xando 
dunas móveis (urbanização em faixas de trânsito eólico), este grão poderá iniciar novas trajetória 
ou entrar em inércia, o que reduzirá o acesso de areia nas praias. 

Também representa um exemplo de desestabilização a interrupção da realimentação das 
praias por sedimentos das dunas em decorrência da sua fi xação, ocasionada pela construção 
desenfreada de casas, edifícios e outros empreendimentos, o que, além de comprometer a 
quantidade e a qualidade das reservas aqüíferas, contribui para a degradação da zona costeira, 
sujeitando, também, a paisagem físico-ambiental da cidade de Fortaleza. 

Percebe-se que a construção de empreendimentos e obras ao longo da zona costeira, 
sem licenciamento ambiental, causa degradação, afetando consideravelmente sua paisagem 
e seu ecossistema:

A composição paisagística (...) está gradativamente sendo modifi cada, pois as unidades am-
bientais representadas pela praia, planícies fl úvio-marinhas, lacustres e lagunares, estuários, 
mangues, gerações de dunas, falésias e terraços marinhos, estão relacionadas diretamente com 
fl uxos litorâneos, eólicos e fl uviais, os quais regem a transferência e deposição de uma grande 
diversidade de materiais, dentro de um sistema organizado e fundamentado na contínua interação 
e interdependência existentes entre essas unidades. (MEIRELES, 2004, p. 48)

As modifi cações na faixa praial, analisadas posteriormente, são ocasionadas principal-
mente pela construção de obras e empreendimentos que interferem na dinâmica do ecossistema 
costeiro, como a realização da obra do aterro hidráulico da praia de Iracema.

A faixa praial é terreno de marinha, pertencente à União, e, para o desenvolvimento 
da evolução histórica da ocupação da zona costeira a partir da chegada dos portugueses no 
Brasil, é importante esclarecer como se deu o surgimento dos terrenos de marinha e as normas 
que os regulamentam.

 OCUPAÇÃO DA ZONA COSTEIRA DO BRASIL-COLÔNIA E OS TERRENOS DE MARINHA
Os portugueses, no período correspondente ao fi nal do Brasil-colônia, já estavam estabe-

lecidos em áreas consideradas urbanas. Com o aumento populacional, surgiram confl itos pela 
posse de terras públicas, pertencentes à Coroa, principalmente terrenos à beira mar (ABREU, 
1997a). Esse processo ocasionou a necessidade de defesa das cidades e vilas e no transporte 
de mercadorias, fazendo com que a Portugal passasse a interferir na ocupação desses terrenos.

Essa forma de ocupação, no início, se dava pelo sistema de sesmaria, que consistia 
no domínio eminente, ou direto, pertencente a Portugal, e o útil, ou indireto, que era dado à 
população, que em troca deveria cultivar a terra em um determinado período, com o intuito 
de garantir o seu uso produtivo e incentivar seu povoamento. 

Como a ocupação passou a ocorrer na costa do País, área considerada estratégica para a 
proteção do território, a Metrópole entendeu que deveria buscar meios para protegê-la. Abreu 
(1997a, p.236) escreve que o primeiro disciplinamento dos terrenos de marinha ocorreu em 
1698, como conseqüência da acelerada ocupação das áreas litorâneas:

Preocupada com a crescente ocupação das ‘marinhas’, isto é, de todos os terrenos lindeiros ao 
mar, que difi cultava a defesa da colônia e obstaculizava o ‘real serviço’, a Coroa baixou nova 
Carta Régia que fi rmou jurisprudência: terrenos de marinha eram ‘o salgado, aonde só chega 
o mar com a enchente’, e somente o rei tinha faculdade para distribuí-los, pois ‘são de minha 
regalia’. A partir daí, somente com a autorização dos representantes da Coroa é que se poderia 
ocupar os terrenos litorâneos. 
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de Fortaleza (SILVA, 1998, p. 80).

A construção do porto na praia do Mucuripe foi iniciada na década de 1930 e para 
Silva (1992) a edifi cação de seus molhes foi responsável pela alteração na direção das ondas, 
ocasionando destruição parcial da orla marítima da praia de Iracema:

A linha de dunas edafi sadas ou semi-edafi sadas que circunda toda a faixa do litoral com recortes 
nas desembocaduras dos cursos d’água, complementam as características gerais da área onde se 
assentou e se espraiou aos poucos Fortaleza. O sítio, a princípio, provocou algum problema devido 
às condições de aportagem (ausência de baías), até que se erigisse o atual Porto do Mucuripe. Isto 
exigiu a construção de enrocamentos que acabaram alterando grande parte do litoral da cidade, 
marcada pela presença de praias famosas como a de Iracema, parcialmente destruída devido a 
alteração ocorrida na direção das ondas. Posteriormente foram construídos outros enrocamentos 
de forma a impedir a destruição do litoral norte da cidade (p.46).

A cidade de Fortaleza, a partir da década de 1950, posteriormente a construção do porto do Mu-
curipe, consolida-se como importante centro urbano do Nordeste do Brasil, assumindo as funções 
de uma metrópole regional de ampla área de infl uência. No contexto de uso e ocupação atual do 
solo, há uma gama diferenciada de tipos de paisagens antrópicas resultantes da transformação 
da paisagem natural original (SILVA, 1998).

A partir dos anos de 1970, as políticas públicas que respaldam a intervenção privada – con-
strução de hotéis, pousadas, restaurantes, barracas e estações balneárias, bem como loteamentos 
e arranha-céus, determinadores da verticalização da zona leste de Fortaleza – produzem uma 
cidade litorânea, capaz de responder à demanda crescente por lugares de lazer e lugares turísticos: 

Nesse período a urbanização do litoral de Fortaleza, anteriormente iniciada com o veraneio, 
intensifi cou-se com a necessidade de áreas de lazer e, em seguida, com o aumento do turismo. 
Esclarece Dantas (2002, p.65):

Após a urbanização das praias de Iracema e do Meireles, a cidade volta-se para o mar. As políticas 
públicas que referendam as ações privadas – com a construção de hotéis, de pousadas, de restau-
rantes, de barracas e de estações aquáticas, bem como os loteamentos e arranha-céus que suscitam 
a verticalização da zona leste de Fortaleza (principalmente Aldeota e Meireles) – constroem uma 
cidade litorânea, capaz de responder à demanda crescente por espaços de lazer e turísticos. A 
primeira, relativa ao lazer, resulta da demanda interna de uma classe privilegiada que se amplia 
gradativamente em face das classes menos abastadas. A segunda, relativa ao turismo, origina-se 
de demanda externa, que aumenta no transcorrer dos anos.

Fortaleza, com a intervenção de políticas públicas estaduais direcionadas ao desenvol-
vimento, tornou-se um grande pólo de lazer, recebendo turistas tanto do Território nacional 
quanto do estrangeiro, e, para isso, o setor imobiliário modifi cou a paisagem natural, dando 
lugar a um cenário cada vez mais urbanizado, para atender as demandas do setor turístico.

Por essa razão, várias paisagens foram modifi cadas: a avenida Beira-Mar com suas 
construções verticais, as barracas da praia do Futuro, e o aterro da praia de Iracema, obras 
voltadas para o lazer e o turismo. Como esclarece Dantas (2002) a respeito das perspectivas 
observadas na orla marítima da avenida Beira-Mar,

A zona de praia, com verdadeira barreira de arranha-céus e suas praias urbanizadas, é incorporada, 
ora como perspectiva marítima – admirada a partir das janelas dos apartamentos luxuosos e dos 
hotéis; ora  como lugar de realização de uma série de demandas de lazer e de turismo – notadamente 
os banhos de mar, banhos de sol, passeios, exercício de esporte e o trabalho de toda natureza, da 
prostituição à pesca, bem como novas atividades como restaurantes, o comércio ambulante, as 
atividades artísticas etc. (p.67-68) 

No caso da Praia de Iracema, como conseqüência da interferência na dinâmica costei-
ra, ocorreu o avanço do mar, tendo sido necessária a tomada de medidas paliativas, como o 
aterramento de áreas e a construção de molhes para a proteção de edifícios e ruas, além de 
possibilitar o uso da praia para erigir empreendimentos voltados para o turismo.

Assim como a praia de Iracema, a praia do Futuro foi alvo de interferências com o 
crescimento do turismo, onde foram levantadas barracas, perdendo até mesmo suas caracte-
rísticas rústicas iniciais, crescendo vertical e horizontalmente, com piscinas e equipamentos 
sofi sticados, modernizando-se para atender uma clientela mais exigente.

Como um dos principais autores dessas interferências ocorridas na zona costeira de 
Fortaleza, pode-se mencionar o Poder Público, com suas obras de aterro, construção de vias, 
realização de obras voltadas para o turismo etc., assim como os proprietários da iniciativa 



303

e ocupação do solo, em que o papel do planejamento adquire maior relevo (MORAES, 1999). 

Para Dantas (2003), a relação entre o homem e o litoral, no caso do Estado do Ceará, 
se desdobra em função de três dinâmicas: a primeira resulta de uma estratégia colonial de 
ocupação do espaço (séculos XVII e XVIII); a segunda deriva do movimento de abertura 
do Ceará ao mercado internacional, possibilitando o acesso da elite fortalezense à cultura 
européia, o que alimenta um movimento de freqüência às praias (fi nal do século XIX – iní-
cio do século XX); a terceira, mais recente, orienta a valorização das zonas de praia como 
mercadoria turística.

No período da colonização do Ceará, após as primeiras tentativas frustradas de ocupa-
ção do litoral pelos europeus, a zona costeira possuía um papel econômico secundário, num 
cenário dominado pelo sertão. Ao contrário do modelo agrícola empregado na Zona da Mata 
do Nordeste oriental, a escassez sazonal dos recursos hídricos e a ausência de solos férteis 
do litoral transformaram o sertão cearense no principal foco de crescimento econômico, pelo 
desenvolvimento de uma pecuária extensiva que abastecia de couro e charque os mercados 
regionais através das rotas que deram origem às principais cidades e vias de acesso locais 
(DANTAS, 2003).

O povoado que deu origem à cidade de Fortaleza foi fundado em 1649, cidade cons-
truída ao lado do forte, é contrária ao modelo clássico de constituição das cidades litorâneas 
dos países em vias de desenvolvimento, que se dirigem para o interior. Esta falta de abertura 
com o interior se explica pela ausência de vias que permitissem a penetração e pela inexis-
tência de relações comerciais com outras cidades brasileiras ou no Exterior. A conjugação 
destes dois aspectos impede Fortaleza de controlar o movimento de ocupação do Ceará. Esta 
ocupação realizou-se a partir do sertão, ignorando o litoral e, conseqüentemente, Fortaleza 
(DANTAS, 2003, p. 141).

O povoado elevou-se à categoria de Vila pela Carta Régia de 1726, com o nome de N. Sra. da 
Assunção. Apesar de Fortaleza adquirir o título de vila, não passava de um acanhado núcleo e 
suas edifi cações (poucas e pobres) se localizavam junto ao riacho Pajeú (SILVA,1992). Nesses 
pequenos núcleos, estavam presentes os pescadores, importantes ocupantes do litoral, onde a 
pesca era a maneira de garantirem sua sobrevivência 

De início a pesca era praticada pelos índios, antes da chegada dos europeus. Poste-
riormente, com a vinda dos colonizadores, o desenvolvimento de tal atividade determinou a 
criação de comunidades marítimas nas vizinhanças de Fortaleza, onde constituíram a origem 
da formação do Mucuripe e do Meireles, ambos incorporados na zona urbana de Fortaleza.

Os banhos de mar, assim como a pesca, foram também responsáveis, de algum modo, 
pela ocupação do litoral de Fortaleza, onde se encontravam sítios especializados nessa prá-
tica, “em oposição aos estabelecimentos europeus, as chácaras existentes, nesta área, não 
se revestem de recomendação normalizada pelo discurso médico. Tratava-se de modelo 
não estandardizado, em que os hóspedes tomavam banho de mar para se curar” (DANTAS, 
2002, p. 35).

Sobre a favelização na zona litorânea, Costa (1988, p.78) relata que, a partir da seca 
de 1932, surgiram as primeiras favelas fi xadas na faixa litorânea e nas dunas de Fortaleza, 
áreas desprezadas pela população de mais alto poder aquisitivo, onde exploravam a pesca 
ou trabalhavam na indústria, no comércio ou na prestação de serviços. 

Com a existência de favelas, a zona litorânea foi ocupada por uma população de baixa 
renda, sendo pouco valorizados os terrenos arenosos e de dunas.

Pode-se afi rmar que o fraco interesse pelas zonas de praia foi um elemento limitante 
do fenômeno de urbanização da beira-mar, acrescentando-se à diretriz indicadora destes 
espaços como terrenos de marinha. A indicação do panorama constituidor de uma cidade 
pouco ligada às zonas de praia e destinada, principalmente, às classes mais altas, reforça o 
caráter do litoral como um lugar de habitação das classes pobres da sociedade fortalezense 
(DANTAS, 2002, p.39). 

Assim, a construção de uma cidade pouco ligada às zonas de praia e destinada às classes 
abastadas, intensifi ca o caráter do litoral como lugar de habitação dos pobres.

O crescimento da cidade, marcadamente perpendicular à linha do litoral, inverteu-se 
nos anos 1920/1930, com a materialização de uma urbanização paralela à costa. Fortaleza 
passa a ser importante núcleo de distribuição de mercadorias vindas do interior, através do 
porto, como o algodão, para outros mercados:

O início do Ciclo do Algodão e a instalação de charqueadas no sul do país levaram, ao colapso, 
as atividades portuárias do Aracati, favorecendo o crescimento econômico e urbano da região 
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da ocupação no mundo, torna-se cada vez mais difícil separar impacto biofísico de impacto 
social:

O impacto socioambiental é conseqüência de processos, tanto o político quanto o 
econômico, numa visão capitalista, e tem como resultado a produção do espaço, a valora-
ção da terra urbana e a apropriação de excedentes econômicos, tendo como conseqüência a 
modifi cação do ambiente natural. Já o processo sociocultural, por sua vez, está associado a 
sistemas de valores sociais, políticos e culturais.

Com as rupturas causadas pela gradativa ocupação, ocorrem mudanças ecológicas e 
sociais, concomitantemente, afetando, de maneira diferenciada, as estruturas de classes sociais. 
É o que podemos perceber na repartição dos espaços nas grandes cidades, ocorrendo uma 
segregação do espaço urbano, diante desse quadro: “a principal explicação para as perdas 
na qualidade de vida urbana tem por base a degradação do ambiente, formado basicamente 
por espaço e recursos naturais privatizados. O espaço é capital” (COSTA, 1988, p.197-198).

A ausência de ordenamento dos usos e maneiras de ocupação do litoral logo se fez 
sentir na forma dos mais diversos impactos socioambientais: a exploração excessiva de alguns 
recursos pesqueiros levou ao colapso nas pescarias industriais, com algumas conseqüências 
para a cadeia biológica costeira; o aumento das áreas urbanizadas sem saneamento básico 
promove a constituição de resíduos sólidos e efl uentes, despejados no ambiente, principalmen-
te nos recursos hídricos; a ocupação desordenada e a especulação imobiliária muda a feição 
paisagística litorânea e compromete a sustentabilidade ecológica de muitos ecossistemas, 
ameaçando a qualidade de vida da população costeira e a continuidade da própria atividade 
turística (AQUASIS, 2003).

Essa realidade do espaço urbano é representativa de um momento histórico dos acon-
tecimentos sociais e ecológicos e, juntos, modifi cam permanentemente o espaço em foco. 
Então, para Coelho (2001, p.27),

A urbanização e a emergência dos problemas ambientais urbanos obrigam os estudiosos dos 
impactos ambientais a considerar os pesos variados da localização, distância, topografi a, cara-
cterísticas geológicas, morfológicas, distribuição da terra, crescimento populacional, estruturação 
social do espaço urbano e processo de seletividade suburbana ou segregação espacial. 

Os impactos ambientais promovidos pelas aglomerações urbanas são produto e processo 
de transformações dinâmicas e recíprocas da natureza e da sociedade:

 As forças de concentração urbana já ultrapassam as capacidades física e social de absorção das 
mega-cidades. Este processo tem exteriorizado custos sociais e ecológicos na forma de saturação 
dos níveis de poluição do ar, da água e sonora. Ultimamente, tem degradado os mecanismos 
ecológicos básicos que asseguram a produtividade sustentável dos recursos naturais e das bases 
sociais para uma gestão democrática do processo produtivo pelas comunidades. O processo de 
metropolização tem gerado um défi cit de crescimento dos serviços públicos. Isso tem conduzido 
à degradação da qualidade de vida da população, à pressão social, ao aumento do custo ecológico 
e aos elevados preços dos insumos do desenvolvimento (MOTA, 2003, p. 19).

O processo histórico de ocupação e transformação do espaço geográfi co do litoral 
cearense e de Fortaleza, ao longo das últimas décadas, ocorre de forma degradadora:

Nos últimos vinte anos, a especulação imobiliária, a abertura de novas estradas, o desenvolvimento 
do turismo, como uma atividade econômica convencional, unidos ao crescimento desmesurado 
dos núcleos populacionais litorâneos, têm causado sérios impactos sócioambientais  ao meio, 
trazendo à paisagem natural intensos processos de artifi cialização (SILVA, 1998, p.01).

Os efeitos como salinização do lençol freático, erosão de praia, redução do gradiente 
de escoamento das águas pluviais e de esgotos, entre outros, são amplamente discutidos na 
literatura, mas precisam ser lembrados, pois os interesses imediatos quase sempre sobrepujam 
o bom senso. Impactos são originados por obras ou atividades onde não se faz o levantamento 
das conseqüências que poderão trazer para o frágil ambiente costeiro.

Com o aumento da concentração demográfi ca, tendo como conseqüência a constru-
ção de empreendimentos e a realização de obras nessas áreas, eleva-se a probabilidade de 
impactos ambientais.

O expressivo aumento demográfi co da cidade, de acordo com o último censo (2000), 
ocorre paralelo às taxas elevadas de urbanização, que a qualifi cam como um crescimento já 
sob a forma urbana, fenômeno mais acentuado quando se observa a faixa litorânea, em razão 
do aumento, nas últimas décadas, do turismo e do lazer.

No caso de Fortaleza, o desenvolvimento econômico com suas construções civis – 
como ruas, estradas, edifícios e loteamentos – transformam a geometria da zona costeira, 
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privada, incorporadores e corretores de imóveis.
A atuação desses agentes públicos e privados acarreta a construção de aterros, equipa-

mentos voltados para o setor turístico, como hotéis, pousadas e fl ats, bem como de arranha-
céus, ocorrendo o aumento da verticalização do litoral, fenômeno este observado nas áreas de 
interesse ambiental, como a faixa litorânea, assim como com o intuito de atender a demanda 
da indústria do turismo na cidade.

Os investimentos em empreendimentos e obras na faixa costeira da Capital foram im-
portantes no que diz respeito ao desenvolvimento econômico de Fortaleza e até mesmo do 
Estado, porém fi cou às margens desse crescimento a preocupação com o meio ambiente, não 
sendo realizados, na maioria das vezes, estudos de impacto ambiental nem o licenciamento 
ambiental dessas obras.   

Assim, o litoral particularizou-se, modernamente, por uma apropriação cultural que 
o identifi ca como um locus de lazer, por excelência, e os espaços preservados são hoje, 
ainda mais valorizados nesse sentido, sendo o vetor econômico mais importante o seu uso 
para moradia, lazer, veraneio e turismo, interferindo signifi cativamente na orla marítima, 
necessitando-se de políticas públicas voltadas para o planejamento da sua ocupação:

Para Dantas (2002), a Capital cearense, de uma cidade litorânea com alma de sertão, 
transforma-se em uma cidade marítima, em decorrência das novas práticas ligadas ao mar 
associadas ao lazer e ao turismo. 

A demanda do lazer e turismo ocasionou uma procura, cada vez mais acirrada, por 
terrenos à beira-mar, com a fi nalidade de moradia e segunda residência, alterando, assim, 
o setor econômico-imobiliário no que se refere aos proprietários de terra, incorporadores, 
corretores e a indústria da construção civil, tendo como conseqüência maior fl uxo povoador:

Em qualquer quadrante da costa brasileiras encontram-se exemplos de expansão contínua da 
malha urbana sobre os espaços praianos. A rapidez e selvageria no uso do solo parece ser a marca 
da maior parte desses processos, que têm como agentes principais a atividade de veraneio (com 
o mencionado avanço das segundas residências) (MORAES, 1999, p. 68).

Desta forma, o valor contido nessas áreas manifesta-se por meio de seu consumo produ-
tivo, possibilitando o uso e ocupação desses espaços, ensejando valores de uso, renda e lucro.

Um outro equacionamento teórico possível é tentar uma valoração dos recursos (naturais e am-
bientais), pelo seu uso e rendimento. Nessa visão a atividade e sua lucratividade é que defi nem 
o valor econômico de um bem natural; em outras palavras, é a utilização que qualifi ca o recurso, 
ao dar-lhe destinação produtiva num dado empreendimento (MORAES, 1999, p. 14).

Por outro lado, a especulação imobiliária é responsável pelo signifi cativo aumento do 
agravamento da situação, com as construções mal planejadas, estabelecidas inadequadamente 
na faixa costeira da Capital cearense, sem a exigência da licença ambiental, inclusive, obras 
realizadas pelo Poder Público, como o aterro hidráulico da praia de Iracema.

Como exemplo do uso do litoral para moradia, podem ser mencionados os prédios 
construídos na faixa praial do fi nal da avenida Beira-Mar (fi gura 09), edifi cados com intuito 
de habitação, onde dois edifícios são residenciais. 

O turismo, assim como a moradia, o lazer e as segundas residências, teve forte impacto 
na ocupação do litoral da cidade de Fortaleza, sendo o principal fenômeno da urbanização 
da zona costeira nas duas últimas décadas.

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS OCASIONADOS PELA OCUPAÇÃO                                                            
HUMANA  DOS SISTEMAS NATURAIS DA ZONA COSTEIRA FORTALEZENSE

Na perspectiva de Coelho (2001), a ecologia político-urbana, um segmento da eco-
logia política (compreendida como uma interrelação dialética da sociedade com os ciclos 
ecológicos, apreendidos a partir da noção de ecossistema), aborda as relações entre uso do 
solo, padrão de distribuição espacial da propriedade do solo, impacto ambiental e esforço 
político-fi nanceiro de reordenação e conservação do solo urbano. 

A sociedade transforma o ecossistema natural, surgindo, assim, o ambiente urbano, 
ou seja, um ecossistema urbano, com suas relações e interações formando um aglomerado 
urbano. Assim, para Odum (1988, p. 103), a capacidade de suporte de sociedades urbano-
industrializadas é uma tarefa muito mais difícil, pois estas sociedades sustentam-se com sub-
sídios enormes importados, tirados, muitas vezes, de depósitos acumulados antes da chegada 
do homem, tais como combustíveis fósseis, águas subterrâneas (não renováveis), fl orestas 
virgens e solos orgânicos profundos. Todos estes recursos diminuem com o uso intensivo.

Para Coelho (2001, p.25), o impacto ambiental é indivisível, e, em virtude do aumento 
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Como se observa, além dos problemas ambientais provocados pelo acelerada e indiscri-
minada ocupação do litoral de Fortaleza, há o aspecto social, pois a população de baixa renda 
é obrigada a se transferir para outro local, muitas vezes sem uma infra-estrutura adequada, 
como por exemplo, vias de acesso, meios de transporte e saneamento básico. 

O fenômeno da verticalização do litoral de Fortaleza, pois, com a construção de grandes 
edifícios, é observado, claramente, nos bairros das praias de Iracema, Meireles e Mucuripe:

Estudando as alterações climáticas na Região Metropolitana de Fortaleza, constataram um 
decréscimo na velocidade média do vento, da ordem de 50%, entre 1974 e 1995, de julho a 
dezembro, na cidade de Fortaleza, e concluíram que o principal fator para essa redução deve 
residir no uso indiscriminado do solo urbano, em termos de uma crescente verticalização, forçada 
pela especulação imobiliária, especialmente na orla marítima e outros bairros, cuja massa de 
construções verticalizadas funciona como um barramento artifi cial aos ventos (MOTA apud 
XAVIER & XAVIER, 2003, p. 34).

Para Mota (2003), além dos impactos observados na zona costeira de Fortaleza, como 
poluição de aqüíferos, impermeabilização do solo, desmatamento, aterros, observa-se a 
poluição visual,

a ocupação desordenada de uma área pode resultar na desfi guração da paisagem, constituindo a 
poluição visual. Normalmente, as alterações estéticas do meio ambiente infl uem sobre o bem-estar 
das pessoas, pela forma agressiva como ocorrem, podendo, portanto, serem entendidas como uma 
modalidade de poluição. A ocupação desordenada de áreas de vegetação densa, por construções, 
além de outros efeitos negativos já comentados, causa alterações na paisagem, podendo destruir, 
total ou parcialmente, locais de grande beleza (2003, p. 96).

A necessidade de prever os impactos ambientais na zona costeira, resultado dos seus 
usos diversos, com uma variedade de atividades e empreendimentos, deve servir de base 
para a adoção de medidas de proteção do meio ambiente e de um adequado planejamento 
de uso e ocupação dessa área. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A preocupação de planejar racionalmente a ocupação e uso do espaço costeiro é re-

cente. Os constantes problemas resultantes de interferência, direta e indireta, no balanço de 
sedimentos costeiros e do avanço da urbanização sobre áreas que deveriam ser preservadas 
mostram que ainda é longo o caminho entre intenção e realização. 

Deve-se ter em vista a noção de um planejamento urbano que considere os aspectos 
ambientais, adequando o processo de urbanização às características do meio ambiente, pode 
minorar os impactos na zona costeira, constituída de condições físicas, químicas e morfoló-
gicas, necessitando de fortes limitações quanto ao seu uso e ocupação, estando inseridas nas 
normas, tanto federais, estaduais e municipais, como áreas de interesse ambiental.

A praia é um bem comum, pertencente a todos. Os recursos naturais presentes nesse 
ecossistema devem ser respeitados e preservados, devendo-se buscar um desenvolvimento 
econômico, mas de forma sustentável, tanto com a atuação do Poder Público quanto com a 
realização de empreendimentos privados.

Deve ser claro ao morador, como empresário e principalmente gestor público, que a 
ordenação dos espaços urbanos constitui um mecanismo dos mais importantes para a im-
plantação de qualquer outra política, seja social, econômica ou ambiental, sendo necessário 
ter-se a dimensão do binômio desenvolvimento-preservação, ressaltando-se que um, neces-
sariamente, não é o oposto do outro, tendo como benefi ciárias toda a população presente 
assim como a futura.

A ausência de uma ordenação melhor do uso e ocupação do solo urbano-litorâneo 
tende a maximizar o problema da utilização exacerbada – e, conseqüentemente, danos - dos 
recursos ambientais. Por essa razão, orientando-se pelo ideal da sustentabilidade nas zonas 
costeiras das cidades, é fundamental o uso de instrumentos preventivos, com um ordenamento 
sustentável, como a realização de estudos prévios de impactos ambientais e o licenciamento 
ambiental, onde todos estejam efetivamente integrados e voltados para a manutenção da 
qualidade de vida.
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provocando a remoção parcial ou total dos seus recursos naturais:
Fortaleza caracteriza-se por ser uma grande metrópole, sendo muito desenvolvidos todos os seus 
setores produtivos. Percebe-se em todo o conjunto paisagístico da Região Metropolitana um 
elevado índice de artifi cialização paisagística. Poucas áreas do litoral, como alguns manguezais 
e dunas ainda conservam traços de suas condições ambientais originais (SILVA, 1998, p.82).

Na urbanização acelerada do litoral da praia do Mucuripe, com a construção de grandes 
prédios, cuja verticalização interfere na circulação dos ventos, a execução de edifi cações re-
sultou na impermeabilização do solo, com sérios impactos ambientais, tais como o aumento 
do escoamento superfi cial da água e a redução da recarga dos aqüíferos (rebaixamento do 
lençol freático), com prejuízos de ordem econômica e social, além da paisagística.

Cinco edifi cações, turísticas e residenciais, erguidas no fi nal da década de 1990, na 
praia do Mucuripe, têm, duas das quais situadas no fi nal da avenida   Beira-Mar e as outras, 
na avenida Abolição. Os empreendimentos são: Iate Plaza (fl at); Ancoradouro (edifício re-
sidencial); Yacht Coast (fl at); Costa Marina (edifício residencial); e o Porto Jangada (fl at).

Os prédios foram edifi cados em faixa praial, não tendo sido concedidas licenças am-
bientais nem realizados estudos de impacto ambiental no entorno das construções. 

Com relação ao licenciamento ambiental das obras, a única licença concedida foi a 
de Instalação (LI) dada pela SEMACE – Superintendência do Meio Ambiente do Estado 
do Ceará, para a construção de um muro protetor do avanço das ondas, à frente de um dos 
empreendimentos, adentrando, assim, o mar (fi gura 12). 

Observa-se claramente uma falha na atuação dos agentes públicos:
Textos legais não têm impedido que ditos agentes continuem desrespeitando a lei com suas 
estratégias e práticas particulares, modelando o espaço urbano (COSTA, 1988, p.62).

A ausência do Poder Público apresenta-se a partir do momento em que o órgão ambien-
tal responsável pela concessão da licença ambiental, no caso a SEMACE, competente para 
executar a Política Estadual do Meio Ambiente, não exigiu os estudos de impactos ambientais 
para, a partir daí, conceder a licença prévia e outras licenças necessárias.

Além dos paredões construídos para a proteção das obras, foram feitos aterros com 
elevação de plano, com o intuito de aumentar a área dos terrenos dos condomínios em direção 
à praia, em detrimento do acesso das pessoas aos bens públicos: a praia e o mar.

Percebe-se, com efeito, que nem sempre há uma preocupação de efetuarem-se constru-
ções compondo a paisagem, procurando harmonizar a vegetação natural com as edifi cações, 
fazer estudos sobre impactos ambientais e a realização do processo de licenciamento ambiental 
na zona costeira de Fortaleza:

Tais áreas, pelo nível elevado de preservação de seus ecossistemas, vão constituir-se nas de maior 
relevância para o planejamento ambiental preventivo. Muitas delas já se encontram na atualidade 
amparadas por instrumentos jurídicos que impedem uso predatório, porém a fi scalização efetiva 
destes sítios ainda é altamente defi ciente, o que leva a muitas transgressões da legislação. Aqui, é a 
exploração turística o vetor de ocupação básico que deve ser disciplinado (MORAES, 1999, p.112).

A construção de prédios, tanto para moradia como segunda residência,  produz um 
cenário em que se revela uma Fortaleza cada vez mais voltada para o setor turístico, sendo 
o litoral seu principal atrativo e, conseqüentemente, o mais degradado.

Construções de prédio altos, criando barreiras em locais onde se pode desfrutar de 
uma vista, são comuns em cidades onde não há uma preocupação com estes aspectos, como 
Fortaleza.  Áreas de grande valor ecológico ou paisagístico são gradativamente ocupadas, 
transformando locais de muita beleza em densas áreas urbanas. 

Sob o ponto de vista ecológico, além da não-observância da legislação ambiental, este 
processo de ocupação desordenada é responsável pela carência de paisagens que proporcio-
nem ao homem das cidades um bem-estar mental e social, próprios do lazer contemplativo.  

No caso dos prédios erguidos na praia do Mucuripe, percebem-se não apenas interfe-
rências ambientais negativas, mas impactos sociais, pois esses empreendimentos impactaram 
principalmente os pescadores daquela região que, com o passar do tempo, diminuíram, em 
razão da escassez de espaço para ancorar suas embarcações:

A preservação dos recursos naturais, através da legislação de zoneamento, e o preço da terra 
nas áreas de maior potencial paisagístico e de clima mais agradável segregam ainda mais os 
diversos segmentos da sociedade. A população mais pobre, formada de pescadores, favelados 
(...), vai sendo expulsa destas zonas para dar lugar às chamadas classes médias, através da venda 
da posse ou da propriedade da casa ou pela política de desfavelamento adotada pela Prefeitura 
(COSTA, 1988, p. 106).



308

LITORAL E SERTÃO, NATUREZA E SOCIEDADE NO NORDESTE BRASILEIRO

DANTAS, Eustógio Wanderley C. (orgs). A Cidade e o urbano. Fortaleza: EUFC, 1997b.

AQUASIS. A zona costeira do Ceará: diagnóstico para a gestão integrada. Fortaleza: AQUASIS, 2003.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Biodiversidade brasileira: avaliação e identifi cação de áreas e ações 
prioritárias para conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade nos biomas 
brasileiros. Brasília: MMA / SBF, 2002. 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Macrodiagnóstico da zona costeira do Brasil. Brasília, 1996.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Programa Zoneamento Ecológico-Econômico – PZEE (folder). Brasília, 
2004.

COELHO, Maria Célia Nunes. Impactos ambientais em áreas urbanas – teoria, conceitos e métodos de pesquisa. 
In: GUERRA, Antônia José Teixeira; CUNHA, Sandra Batista (orgs). Impactos ambientais urbanos no Brasil. 
Rio de Janeiro Bertrand Brasil, 2001.

COSTA, Maria Clélia Lustosa. Cidade 2.000. Dissertação. São Paulo: 1988.

DANTAS, Eustógio Wanderley Correia. Histórico da ocupação da zona costeira.In: AQUASIS. A zona costeira do 
Ceará: diagnóstico para a gestão integrada.   Fortaleza: AQUASIS, 2003.

DANTAS, Eustógio Wanderley Correia. Mar à vista. Fortaleza: Museu do Ceará, 2002.

DORNELAS, Henrique Lopes. Entre o mar e a montanha. In: COUTINHO, R.; ROCCO, R. (orgs.). Direito das 
cidades. Rio de Janeiro: DP&A, 2004.

MEIRELES, Antônio J. de Andrade. Aspectos geoambientais da zona costeira cearense (texto). 2004.

MEIRELES, Antônio J. de Andrade; RAVENTOS, Jordi Serra. Um modelo geomorfológico integrado para planície 
costeira de Jericoacoara. Nota de aula. Fortaleza: 2004. 

MELO, J. A. T. O licenciamento no direito administrativo ambiental. In: MELO, J. B. de; BEZERRA, D. M. F.; 
CORREIA, M. L.A. Meio Ambiente: despertar para o saber ambiental. Fortaleza: BNB, 2005.

MELO, Juliana Barroso de; FREITAS, Camilla. O licenciamento ambiental do petróleo e a preservação do meio 
ambiente. In: MATOS, Kelma Socorro Lopes de;SAMPAIO, José Levi Furtado (orgs.). Educação ambiental em 
tempos de semear. Fortaleza: Editora UFC, 2004. 

MORAES, A. C. R. Contribuições para gestão da zona costeira do Brasil. São Paulo: Edusp, 1999.

MOTA, Suetônio. Introdução à engenharia ambiental. Rio de Janeiro: ABES, 1997.

_______. Urbanização e Meio Ambiente. Rio de Janeiro: ABES, 2003.

ODUM, Eugene P. Ecologia. Rio de Janeiro: Guanabara, 1988.

RODRIGUEZ, José Manuel Mateo; SILVA, Edson Vicente da; CABO, Arturo Rua de. O planejamento ambiental 
como instrumento na incorporação da sustentabilidade no processo de desenvolvimento: o caso do Ceará, Brasil. 
Mercator – Revista de Geografi a da UFC, Fortaleza, a.3, n.5, p.67-72, jan./jul. 2004.

SILVA, E. V. da. Geologia da paisagem do litoral cearense: uma abordagem ao nível de escala regional e tipológica. 
1998. Tese (Concurso de professor Titular do Departamento de Geografi a) – UFC.

SILVA, José Afonso da. Direito Ambiental Constitucional. 4 ed. São Paulo: Malheiros, 2002.

SILVA, José Borzachiello da. Nas trilhas da cidade. Fortaleza: Museu do Ceará, 2001.

_____. Os Incomodados não se retiram. Fortaleza: Multigraf, 1992.

VASCONCELOS, Fábio Perdigão. Gestão integrada da zona costeira: ocupação antrópica desordenada, erosão, 
assoreamento e poluição ambiental do litoral. Fortaleza: Premius, 2005. 



309

         IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E ECONOMIA-ECOLÓGICA                                          
NA ZONA COSTEIRA DE SABIAGUABA- PORTO DAS DUNAS

Flávio Rodrigues do Nascimento

INTRODUÇÃO
O litoral é uma das porções geoambientais do Estado do Ceará onde os problemas 

socioambientais são profundos e evidentes. Historicamente, foi umas das primeiras regiões 
a serem colonizadas no Estado, por holandeses e portugueses. Sua ocupação vem ocorrendo 
de forma desregrada. Apresentando extensão longitudinal de 573 km, detém variações pai-
sagísticas decorrentes de certas diversidades das condições naturais e das formas de uso e 
ocupação da terra. A especulação imobiliária, o desenvolvimento do turismo, o crescimento 
desordenado dos núcleos populacionais e a incorporação de terras para agricultura observadas 
nos últimos anos, vêm provocando fortes impactos socioambientais ao meio, artifi cializando 
e desfi gurando paisagens naturais, provocando perdas na qualidade ambiental, infl uindo nos 
desequilíbrio ecológico e na degradação da qualidade de vida de boa parte da população.

Os geoambientes costeiros compreendem ecossistemas com áreas edafo-climáticas e 
hidrológicas com melhores condições de recursos naturais meio à semi-aridez, predominante 
no Estado. Porém, com diversos problemas ambientais emergentes se apresentam em avançado 
estágio de degradação, pois o nível cultural e de desenvolvimento das sociedades determinam 
os meios e as técnicas para se benefi ciar ao máximo dos recursos naturais disponíveis, sendo 
o problema agravado em regiões subdesenvolvidas como o Ceará.

Neste espectro, a planície costeira de Sabiaguaba e do Porto das Dunas (doravante 
Sabiaguaba-Porto das Dunas) setorizada na costeira leste da Região Metropolitana de Fortaleza 
(RMF), a partir das últimas décadas, vem passando por fortes impactos socioeconômicos e 
ambientais, decorrentes do processo de ocupação do espaço e do uso de recursos naturais. 

O crescimento desordenado da RMF teve como pano de fundo a escassez de recursos 
e a ausência de reações pró-ativas da sociedade civil organizada e dos governantes no que 
tange a conservação e manejo adequado de seu pacote endógeno de recursos naturais. Tal 
crescimento vem exaurindo, paulatinamente, geoambientes que abrigavam uma rica biodi-
versidade típica de ambientes tropicais sob interface com o mar, com um grande número de 
funções, boa produtividade de biomassa e ciclagem de nutrientes, a exemplo do manguezal 
do rio Pacoti. Sem contar que há um grande descompasso entre as funções normativas e 
fi scais do Estado brasileiro e vive-se um autêntico laissez-faire ecológico. De vez que os 
sistemas Estadual e Municipal de Meio Ambiente, vinculados a um Sistema Nacional de 
Meio Ambiente, a partir das três esferas de Governo, não conseguem entrosassem ou mesmo 
trabalhar em um único diapasão.

Estes problemas têm sua gênese na inserção turística de Fortaleza em nível doméstico 
e internacional preconizado pelo Prodetur e Prodeturis-CE. Neste contexto, as áreas da zona 
costeira da Sabiaguaba-Porto das Dunas, vem sendo ocupadas desordenadamente ao serem 
desconsideras as potencialidades e limitações das paisagens que esta unidade geoambiental 
encerra (praias, dunas e planície fl uviomarinha), provocando externalidades econômicas ou 
ambientais traduzidas por impactos socioambientais negativos. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS E LOCALIZAÇÃO DA PLANÍCIE COSTEIRA DE SABIAGUABA-PORTO DAS DUNAS
A interface do rio Pacoti com o mar é a associação mais rica na condução de todo os 

ativos ambientais na planície costeira em epígrafe, onde atuaram fl utuações do nível do mar 
no Quaternário — notadamente, na planície litorânea (NASCIMENTO, 2003). Em conjunto 
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Figura III.16 – Zona Costeira de Sabiaguaba - Porto das Dunas e  geoambientais associados

Em razão de confl itos pela posse da terra, sobretudo com grilagens, estes moradores 
em regra foram expropriados ou acossados pelo capital especulativo e imobiliário. Por não 
terem mais condições de se reproduzirem enquanto força de trabalho, devido seu restrito 
conhecimento e qualifi cação enquanto mão-de-obra passaram a não conseguirem mais galgar, 
competitivamente, espaços no mercado de trabalho, vis-à-vis mais competitivos.

Assim é que por fazer interface com o mar, a região em epígrafe teve seus espaços 
valorizados e disputados sob confl itos pela pose da terra, pois resguarda ambientes marinhos, 
fl uviais e continentais, tornando os geoambientes mais privilegiados e, portanto, atrativos. 
Tem-se, neste caso, bases terrestres imediatas de exploração dos recursos marinhos, pois 
ambientes como este representam grandes reservas de recursos do planeta, como argumen-
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A propósito disto, em termos geoambientais, a área em foco localiza-se na região na-
tural do Litoral do Nordeste Brasileiro. Compreende o sistema físico ambiental da Planície 
Litorânea de Sabiaguaba-Porto das dunas, com os subsistemas representados pelas faixas de 
praias (11,51km²), campos de dunas (8.34km²) e planície fl uviomarinha (11,05km²) em uma 
área total de 30.906km². São ambientes com alta fragilidade ambiental, bastante ocupadas 
e modifi cadas por atividades socioeconômicas, sobretudo ligadas à especulação imobiliária 
e ao turismo. Ademais, apresentam área de transição e contanto (ecónotos), com tabuleiros 
pré-litorâneos, planícies fl úvio-lacustres e áreas de acumulações inundáveis.

Tais subsistemas ambientais, no que se refere ao seu potencial geoambiental e limita-
ções de uso dos recursos naturais (a) e as suas condições de estabilidade morfodinâmica e 
vulnerabilidade ambiental à ocupação (b), têm-se as características discriminadas a seguir. 
E como forma de cartografá-los, a Figura III.16 mostra a zona costeira em questão, com sua 
compartimentação geoambiental, e seus ecótonos: 

a) Interface com o mar; beleza cênica, balneabilidade, pesca, rico patrimônio paisagístico; 
extrativismo vegetal, turismo e lazer e educação ambiental; desenvolvimento de pequeno 
artesanato e comércio; preservação compulsória; bom potencial de água subterrânea (dunas); 
complexa biodiversidade no manguezal, alta produtividade biológica; fonte de subsistência 
dos ribeirinhos: piscicultura e maricultura; grande importância socioambiental; alta fragi-
lidade ambiental; solos salinos e ácidos e que, no manguezal são gleizados, limitativos à 
agropecuária.
b) As faixas de praias e os campos de dunas são meios instáveis a fortemente instáveis, com 
vulnerabilidade alta à ocupação. A planície fl uviomarinha é instável com vulnerabilidade 
forte. A fragilidade ambiental alta demanda, à sua ocupação, a realização de Estudos de 
Viabilidade Ambiental e Estudos de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental.

Tais ambientes distribuem-se, portanto, numa faixa de contato entre ecossistemas 
continentais (limnológicos e terrestres) e marinhos. A planície costeira abriga atividades 
humanas características de sua situação privilegiada: pesca, recreação, turismo e lazer, ma-
ricultura, navegação, esportes náuticos, agricultura, indústria, urbanização etc. Do ponto de 
vista hidrológico, destaca-se o pontamal do rio Pacoti, que tem sua barra limitando as faixas 
praias de Sabiaguaba e do Porto das Dunas. Historicamente, o fator de balisamento para o 
uso da terra na região sempre foi o potencial natural. Com uma base produtiva centrada nas 
atividades primárias, as estruturas socioeconômicas, passam a depender da intervenção de 
recursos e técnicas apropriadas, sobretudo, para superar a semi-aridez regional.

Contudo, a setorização da planície costeira em análise se apresenta na Região Admi-
nistrativa 1 e Microrregião Geográfi ca de Fortaleza, ou seja, na RMF, na porção nordeste 
do território cearense. De acordo com o Programa de Gerenciamento Costeira (GERCO), 
referenciado por Ceará (2005), insere-se na Zona Costeira II – Fortaleza e RMF. Compreen-
de setores limítrofes do leste de Fortaleza, Noroeste de Aquiraz, Nordeste de Eusébio e faz 
interface ao Norte com o Oceano Atlântico. Ocupa uma área de 3.090,6 km², dos 3.805,01 
km2 da RMF e 148 mil km² ocupados pelo território cearense.

 AGENTES ORGANIZADORES DO ESPAÇO E PROBLEMAS SOCIOAMBIENTAIS ASSOCIADOS
A zona costeira da Sabiaguaba-Porto das Dunas -, por se localizar na RMF, abriga um 

denso e concentrado contingente populacional e tem suas formas produtivas dinamizadas, 
apresentando tipologias das formas de uso e ocupação do solo. Estas formam estão relacio-
nadas aos modelos de exploração dos recursos naturais e ambientais devido ao seu valor 
econômico e social e às atividades exercidas em determinadas áreas - como desenvolvimento 
urbano, turístico e industrial, além da construção de vias de acesso. Estes fl uxos, geralmente, 
são determinados pelas ligações criadas entre o local e o global, incluindo cada vez mais a 
região em um turismo globalizado.

Toda a zona costeira em estudo, a despeito do restante do litoral da RMF, recebe forte 
infl uência da cidade de Fortaleza com a qual mantém relações políticas, econômicas e so-
ciais. Nos últimos anos a tônica tem sido o incremento dos setores imobiliário e turístico, 
em detrimento a uma economia que outrora era balizada na pesca artesanal e agricultura de 
subsistência. Isto é, atividades que absorviam a maioria da População Economicamente Ati-
va, composta por comunidades tradicionais, e que completavam a sua renda com artesanato, 
extrativismo e comércio incipiente.
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através dos diversos agentes retromencionados, correspondem às externalidades ambientais 
no âmbito da economia ecológica. Os tensores desencadeadores de impactos podem ser de 
ordem natural - como movimentos das marés e dos ventos intensos - e socioeconômicos - 
provenientes da ocupação e uso desordenado dos recursos naturais. 

Em regra, é facilmente constatado que a expansão urbana desordenada, o emprego de 
técnicas agro-silvo-pastoris inadequadas, mineração clandestina e os desmatamentos são 
os principais problemas ambientais na planície litorânea de Sabiaguaba-Porto das Dunas, 
refl etindo na perda da qualidade ambiental e, conseqüentemente, na qualidade de vida da 
população local que de algum modo ainda resiste. Ao tempo que se confi guram diversos 
e complexos impactos socioambientais, onde os grandes empresários e os proprietários 
de terrenos internalizam os lucros, provenientes do uso intensivo dos ativos ambientais, e 
externalizam problemas econômicos e ecológicos, para a população residente e fl utuante (tu-
ristas, veranistas etc.), bem como para auto-manutenção do ambiente biofísico. Quais sejam: 
Ocupação de dunas; aterramento do manguezal e degradação das matas ciliares; incremento 
do turismo e impactos associados; e poluição hídrica redução da biodiversidade. 

Ocupação de dunas é aterramento do manguezal é marca resgistrada na ocupação do 
território em análise. Visto que já na década de 1960, o manguezal do Pacoti foi, em grandes 
áreas, devastado para a produção salineira e construção de sítios na Mangabeira (Eusébio), 
produzindo novas feições paisagísticas, exatamente em Área de Preservação Permanente 
(APP) - não respeitando a cota de 100m a partir do leito fl uvial, referenciada por Lei (7.803/89) 
para uso e ocupação.

A degradação do mangue tem causado desequilíbrios no ecossistema estuarino, provo-
cando mortandade de peixes, crustáceos e moluscos, afetando diretamente tanto o equilíbrio 
ecológico como o socioeconômico das populações que subsistem desses recursos.

Os desmatamentos aceleram o processo natural de eutrofi zação, desencadeiam proces-
sos erosivos e o assoreamento do talvegue do Pacoti e seus afl uentes, impedindo as etapas 
naturais do ciclo hidrológico, afetando a biodiversidade, prejudicando a sucessão ecológica, 
facilitando o avanço de espécies oportunistas e de baixo valor econômico. Sem esquecer 
que alimentam o risco de inundações das populações ribeirinhas e das atividades agrícolas, 
quando as águas atingem seu leito maior.

Destaque-se a construção do condomínio de luxo Alpha Vile Fortaleza, o qual vem 
modifi cando sobremaneira as paisagens de tabuleiro e de planície fl uviomarinha através do 
desmatamento, terraplanagem, compactação do solo e escavações  em APP do rio Pacoti. 
Somente uma e outra espécie frutífera, como o cajueiro (Anacardium occidentale), foi espaça-
damente preservada contrariando o Código Florestal Brasileiro (Lei n° 4771 de 15/09/1965) e 
suas alterações. Conseqüentemente, os ecossistemas foram desconfi gurados e fragmentados. 
Os processos de infi ltração e escoamento a partir da drenagem foram alterados. 

Entretanto, os problemas degradacionais observados no manguezal do rio Pacoti, como 
mortandade da ictionfauna, retirada da vegetação e barramentos indevidos de veios fl uviais 
mostram claramente que o capital econômico sujeito o capital natural e ignora os preceitos 
legais de conservação da natureza. Que conforme a Lei n° 9.605 de 12/02/1998 – “Lei da 
Natureza” - podem ser deveras acentuado em razão da fragilidade ambiental dos ambientes 
costeiros.

O incremento do turismo produz impactos associados. Todavia, culpar este setor da 
economia como vilão dos problemas ambientais é por demais reducionista. Entretanto, é 
necessário destacar os principais impactos resultantes do não planejamento ambiental nesta 
atividade, uma vez que as áreas preferenciais ao seu desenvolvimento são de alta fragilidade e 
vulnerabilidade ambiental. Qual o caso das praias, dunas, estuário e mesmo do mar litorâneo.

O turismo não planejado e a ocupação desordenada do solo provocam impactos so-
cioambientais, de toda ordem, que afetam a natureza. Os fl uxos de informações - de capitais 
e de pessoas - também sofrem alterações, que são seguidas por segregação sócio-espacial, 
além da apropriação de espaços públicos para uso privado.

O turismo, acompanhado pelo incremento urbano com a construção de residências e 
segundas residências, grassa na planície costeira em estudo, através de investimentos no uso 
e exploração dos recursos naturais, porém sem critérios conservacionistas. O crescimento 
desordenado destas atividades é o maior responsável pelos problemas socioambientais das 
faixas litorâneas, devido às externalidades ambientais, tais como: privatização das áreas de 
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tou Moraes (1999). Ademais, esta qualidade, ainda conforme Moraes (op. Cit) tipifi ca tais 
sistemas ambientais potencialmente mantenedores de renda diferencial. Pois o uso do solo 
ocorre corografi camente, ou seja, como fator econômico qualifi cador dos lugares justifi cando 
as várias formas de ocupação. 

Desta forma, lugares dotados de considerável aporte de recursos naturais, como a 
planície costeira aqui considerada, participam de um mercado cada vez mais globalizado. 
Apesar do preço da terra não precisar o valor total de um lugar, ele subsidia os vetores de 
uso e ocupação do solo e seu ritmo - daí a valorização desta região. 

Este quadro, aliado à inserção do litoral em pauta na Grande Fortaleza, proporciona 
um acentuado desenvolvimento de seus setores produtivos e artifi cializações paisagísticas, 
além de processos de desterritorialização da população nativa. O incremento do setor turís-
tico é um dos principais fatores responsáveis por este fato. Este setor econômico relaciona a 
economia estadual incipiente com a macroeconomia do capital global. O modelo turístico de 
sol e praia estimula a especulação imobiliária, instalação de segundas residências e provoca 
mudanças estruturais nas formas de produção, no mosaico paisagístico, nas formas de uso e 
ocupação da terra e nas territorialidades. A partir de então, um boom turístico produziu um 
açodamento no setor empresarial, notadamente no imobiliário, propiciando a abertura de 
fronteiras para novos loteamentos. 

Nesta perspectiva, o principal agente transformador do espaço geográfi co é o Estado, 
que vem valorizando a região através da legislação e desenvolvimento de projetos. Por isso 
ao priorizar as políticas públicas direcionadas ao turismo, dá subsídios para (re)ordenação 
dos espaços. Outros agentes - como empresários e turistas, seguindo a perspectiva estatal, 
ou mesmo a comunidade civil - reproduzem o crescimento desigual e combinado, ou seja, 
fragmentado e articulado do espaço regional.

O processo de desenvolvimento defl agrado nesse geoambiente costeiro vem causando 
elevação na demanda por recursos naturais, notadamente através de atividades produtivas 
como o incremento no trade turístico e na especulação pelo mercado imobiliário. Estas 
atividades modifi cam os usos sociais dos recursos naturais em detrimento aos usos econômi-
cos especulativos, desfi gurando a paisagens e as (re)confi gurando as feições litorâneas que 
moldura os componentes do quadro geoecológico da Costa de Sabiaguaba-Porto das Dunas, 
reduzindo sua biodiversidade. 

O crescimento rápido e progressivo dos setores turístico e imobiliário no Ceará  provoca 
contingências socioambientais e culturais. Com seu caráter social - por envolver pessoas-, e 
econômico - enquanto atividade capitalizadora-, vêem crescendo e se capitalizando, porém 
aviltando as questões sociais, notadamente as populações tradicionais locais e regionais, bem 
como seu meio ambiente.

Neste contexto, segundo Santos (2006), no bairro da Sabiaguaba a planície litorânea 
apresenta características originais remanescentes e únicas em Fortaleza, com campo de dunas, 
lagoas costeiras e interdunares, tabuleiros pré-litorâneos e ambientes associados dignas de 
proteção. Por iniciativa da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano de 
Fortaleza (SEMAM), instituiu-se o Parque Natural Municipal das Dunas de Sabiaguaba (Dec. 
Municipal nº. 9.986 de 20/02/2006, em 467,60 ha.), para que se resguardasse um mínimo de 
patrimônio ambiental. Isto sob o alarde da pressão popular e do movimento ambientalista de 
Fortaleza à proteção da região, em face da especulação imobiliária e da degradação futura 
quando da conclusão das obras da ponte sobre o rio Cocó, ligando as Praias do Futuro e 
Sabiaguaba.

Como Zona de Amortecimento dessa unidade de Proteção Integral, ainda segundo este 
autor, criou-se a Área de Proteção Ambiental (APA) de Sabiaguaba, com 1.009,74 ha., na 
mesma data (Decreto municipal nº. 11.987), limitada: a nordeste e sudeste pelo Parque; a norte 
pelo manguezal e desembocadura do rio Cocó; a sudoeste e noroeste pelo bairro Sabiaguaba; e 
a sul pelo manguezal do rio Pacoti e praia da Cofeco. Abrange manguezal, lagoa da Sapiranga 
e parte de seus afl uentes, faixa de praia e tabuleiro litorâneo como ambientes mais relevantes.

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS RESULTANTES DAS AÇÕES SÓCIO-ESPACIAIS
A maior parte da degradação ambiental observada é conseqüência do uso indisciplinado 

dos recursos naturais, sejam eles renováveis ou não renováveis. As ações indiscriminadas 
contribuem para tornar recursos renováveis em não-renováveis, devido ao grau irreversível 
do impacto ambiental face à capacidade de suporte dos ecossistemas.

Para melhor apreensão da realidade ambiental, é mister destacar que a identifi cação e 
caracterização dos impactos ambientais emergentes derivados do uso e ocupação do espaço 
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Defi ciência na coleta sistemática de lixo: parte do lixo produzido é depositado a céu aberto 
em terrenos permoporosos. A deposição de lixo facilita a ação do chorume, induzindo a 
percolação para as águas subterrâneas de: colóides, excesso de nitrogênio, hidrocarbonetos, 
metais pesados, fósforo, só para citar os mais nocivos. Um subproduto altamente tóxico 
que é comum na produção das cerâmicas e olarias é o cádmio. 
Águas urbanas de escoamento superfi cial: não recebem a devida atenção e podem se cons-
tituir em um sério foco de poluição hídrica no momento em que, gravitacionalmente são 
transportados detritos e volumes poluentes de toda sorte. 

Não obstante, o monitoramento dos recursos hídricos superfi ciais e subterrâneos, 
constitui um importante instrumento de manutenção da capacidade de recarga dos aqüíferos, 
controle da qualidade das águas e de proteção da saúde pública.

A redução da biodiversidade é outro fator preocupante, haja vista que urbanização é 
sinônimo de não-natural, ao tempo que a concretagem deva substituir as formações vegeta-
cionais, que servem de abrigo, descanso e reprodução da fauna. 

A destruição de refúgios, a escassez de alimentos e a pesca predatória, sobretudo em 
na planície fl uviomarinha, vêm prejudicando a ictiofauna. Porém, no manguezal, a capaci-
dade de suporte do ecossistema ainda consegue, de algum modo, absorver estes impactos. 
A degradação da fauna pode afetar o homem direta ou indiretamente, por meio da curva de 
oferta de produtos agrícolas ou pelo surgimento de pragas e epidemias. 

Contudo, a unidade federativa não parece estar claramente defi nida em termos de 
autonomia e de direito e deveres, como mostra o quadro falimentar de algumas unidades 
da federação como nos estados nordestinos. Em que pese a regulamentação e a legislação 
ambiental em vigor, é comum a União usar uma linguagem diferente da dos Estados, e este, 
uma outra em relação aos municípios. É preciso que esses trabalhos sejam consubstanciados 
em programas de governo, descentralizados, e que sejam defi nidos critérios de execução que 
não tenham solução de continuidade. 

Certamente, há de se reduzir o descompasso entre as funções normativas e fi scais do 
Estado, que inviabilizam a adequada fi scalização do patrimônio ambiental e sócio-cultural 
do país. A economia ecológica, nada obstante, pressupõe uma otimização educacional para 
uma sociedade sustentável, em detrimento de um modelo econômico injusto, socialmente 
perverso e ambientalmente degradante. Para tanto, é mister: 

- adaptar a teoria de alocação de recursos, para relacionar os insumos e os produtos físicos e 
biológicos ao sistema econômico;
-  incorporar o valor dos serviços provenientes do funcionamento dos 
ecossistemas aos cálculos econômicos;
- incluir os conceitos de eqüidade e energia em indicadores de efi ciência econômica e,
- incluir os fatores ambientais na contabilidade nacional.  (EHRLICH, 1999 in FILISETTI, 
2000:92).

Todavia, as condições de vida da população ainda são refl exos da base produtiva e da 
infra-estrutura de saneamento básico e habitação, sem esquecer da qualidade educacional. 
E para melhor destacar os principais impactos ambientais ou externalidades ecológicas, 
o  Quadro III.1 sumariza os principais problemas socioambientais observados na planície 
costeira de Sabiaguaba-Porto das Dunas.

DEGRADAÇÃO AMBIENTAL E DESAFIOS PARA A CONSERVAÇÃO DA NATUREZA: ÚLTIMAS OBSERVAÇÕES
As transformações socioambientais verifi cadas no Ceará, nas últimas duas décadas, 

apontam para uma crescente pressão social sobre a dotação de recursos naturais. Os recursos 
hídricos, por exemplo, tiveram sua demanda elevada em face da diversifi cação dos seus usos 
múltiplos e do crescimento demográfi co — geralmente resultando em impactos ambientais 
que determinam pioria nos índices de desenvolvimento social.

Quadro III.1 – Impactos/externalidades socioambientais na planície costeira de Sabiaguaba-Porto 
das Dunas 
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marinha, falta de saneamento básico e quebra da dinâmica natural do litoral, dentre outros.
A ocupação das faixas de praias e campo de dunas vem promovendo a retirada da ve-

getação nativa e a substituição por espécies alienígenas com simplifi cação da biodiversidade. 
Com a construção de equipamentos turísticos - principalmente o Beach Park -, os espaços 
públicos e os recursos litorâneos foram privatizados. Os muros e entradas cerceiam o direito 
dos cidadãos de ir e vir (Figura 1). Lamentável, também, foi a negação de acesso aos recursos 
ambientais por parte da população local e a mudança da mesma para áreas mais interiores. 
Isto caracteriza um típico processo de desterritorialização.

As comunidades que viviam da pesca no mar, hoje vivem da exploração dos recursos 
estuarinos e, apenas, um ou outro pescador ainda sobrevive da pesca marinha de subsistência.

Decerto, a ocupação da zona de berma, com edifi cações e estradas asfaltadas, eleva 
a vulnerabilidade erosiva da zona de praia - haja vista que a função principal desta zona é 
balancear o montante sedimentar para o perfi l intermaré, quando as ondas exigem sedimentos 
para a deriva litorânea. 

O campo de dunas vem sendo loteado e compactado com saibro para “criação artifi cial 
de solo” (Figura III.17). Este processo impede a mobilização de sedimentos para o estuário 
e, conseqüentemente, diminui o aporte transportado pelo exutório para o mar deixando de 
alimentar equilibradamente a praia da Sabiaguaba. 

Figura III.17 – Compactação das dunas fi xas com saibro para criação artifi cial de solo. 

Neste tocante, Vasconcelos e Silva (2001) afi rmam que a pesca artesanal é compro-
metida e a capacidade de atração turística é reduzida, considerando imperativo e urgente a 
contenção da expansão urbana sobre o campo de dunas.

O turismo crescente vem descaracterizando a cultura local. Não menos deplorável é o 
aumento da prostituição e o uso de drogas, principalmente entre os jovens das comunidades 
mais tradicionais, já marginalizadas. Reclamam os moradores locais. 

Enquanto a grande maioria dos recursos naturais dispostos ao alcance do homem 
desaparece com o uso, as formas de utilização da água produzem alterações que repercutem 
sobremaneira nos seus aspectos quantitativos e qualitativos (DERISIO, 2000) em termos de 
poluição hídrica, com refl exos na qualidade ambiental. Este tipo de poluição pode provocar o 
aumento de incidência de doenças de veiculação hídrica, como a malária, mal de chagas, febre 
amarela, febre tifóide, tracoma, escabiose, lepra e conjuntivite, dentre outras. Pode, ainda, 
elevar o teor de matéria orgânica nos lençóis subterrâneos e coleções d’água de superfície, 
tornando a qualidade da água imprópria para usos múltiplos.

Desta forma, a poluição dos recursos hídricos na planície costeira em epígrafe, con-
diciona-se, sobretudo, a contaminação do potencial hidrogeológico das dunas e das praias, 
que é de médio a alto, e tem três (3) agentes principais:

Os esgotos domésticos: principais introdutores de compostos orgânicos biodegradáveis 
no subsolo das águas servidas que vão ter com o lençol freático em face da ausência de 
saneamento básico.
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vocou irresponsabilidades sociais e ambientais, a citar: grilagem, expropriação de pequenos 
proprietários de terras e pescadores; aumento da marginalidade; prostituição e problemas 
ligados ao alcoolismo e ao uso de drogas; perda do patrimônio e de costumes culturais da 
população local — isso somente para referenciar os fatores de maior evidência.

Os impactos ambientais produziram externalidades ao meio ambiente, face ao uso 
desregrado do território, provocando a diminuição ou o desencadeamento falimentar de 
funções ecossistêmicas, as quais são refl etidas na qualidade de vida das populações humanas 
— sobretudo daquelas que subsistem diretamente dos recursos naturais regionais. 

Há de se pontuar, também, a perda do patrimônio paisagístico e ambiental, principal-
mente o processo de degradação de paisagens e redução da biodiversidade.

Vez ou outra, os impactos ambientais defl agrados pelos diversos atores sociais (turistas, 
empresários, governos, comunidade civil, moradores provenientes das classes elevadas de 
Fortaleza etc.) — principalmente, através da ocupação e uso dos recursos naturais desorde-
nadamente — provocam a diminuição da qualidade ambiental de um ambiente natural por 
excelência instável em função das dinâmicas eólica, marinha e fl uviomarinha. 

Entretanto, os condicionantes ambientais ainda resguardam um aporte razoável ou 
bom de recursos naturais, em que se destaca o potencial de águas subterrâneas explotáveis, 
diversidade de paisagens para aproveitamento das belezas cênicas com a exploração turística, 
atividades lúdicas e de educação ambiental. Sem esquecer do desenvolvimento de pesquisa 
científi ca e de outras atividades produtivas, como a pesca e a preservação compulsória, dentre 
outros. O ecossistema manguezal, por exemplo, se destaca pela biodiversidade, produtos e fun-
ções que, em conjunto com os outros geoambientes, representam ativos de grande signifi cado.

No geral, afi rma-se que o desenho ambiental, hoje, é deveras injusto, socialmente ex-
cludente e ambientalmente degradante. Todavia, o atendimento de informações e a melhoria 
tecnológica estão gerando uma maior conscientização sobre a crise ambiental e a problemática 
sobre os limites dos recursos naturais — sobretudo no que tange ao limite do meio ambiente, 
enquanto provedor de fatores de produção. 

A utilização dos recursos naturais e a harmonia com o meio ambiente, de forma 
sustentável, deverão ter como viga central de sustentação o planejamento ambiental e o 
desenvolvimento de mecanismos efi cientes na gestão dos recursos hídricos. Assim, estarão 
em pauta a manutenção do desenvolvimento econômico, de forma eqüitativa, do nível local 
ao global, uma vez que o paradigma da globalização deve internalizar o meio ambiente nas 
questões produtivas.

Não se caia, então, em um determinismo ambiental para explicar a realidade do espaço 
geográfi co — muito menos em um determinismo econômico onde as forças de mercado são 
as únicas conformadoras do processo histórico e do momento atual. Contrariamente, que se 
considere as teias de relações entre a natureza e a sociedade enquanto formas, processos e 
fenômenos da vida humana, todos partindo do âmago da própria mãe natureza.

Finalmente, mesmo que a tecnologia chegue a resolver os problemas de degradação 
ambiental — fato pouco provável — e que alguns elementos da natureza sejam sintetizados 
em laboratórios — como já o são —, ainda assim deverão perdurar injustiças sociais, vis-à-
vis, aos problemas encontrados na implementação do desenvolvimento sustentável em nível 
global. Estes são desafi os que perpetuarão por longo tempo, devendo a degradação ambiental 
sempre consta como pauta no processo de desenvolvimento nas atividades socioeconômicas, 
onde a conservação da natureza, sobretudo em áreas litorâneas, se constitui como um dos 
maiores desafi os deste milênio.
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Fonte: Adaptado de Nascimento (2003).

Particularmente, problemas ambientais concernentes àquele recurso natural são muito 
preocupantes zonas litorâneas e pré-litorâneas. Neste tocante, foi destacada a planície costeira 
de Sabiaguaba-Porto das Dunas, que apresentam faixas de praias que não se apresentam 
contíguas, tão somente, pela interceptação provocada pela desembocadura do rio Pacoti, 
mas que em termos de uso/ocupação, impactos emergentes e políticas não-procrastinatórias 
imbricam semelhanças.

Desta forma, a discussão de um modelo de gerenciamento geoambiental neste litoral, 
atinando com a sustentabilidade socioambiental como condição sine qua non ao desenvolvi-
mento regional, demanda estudos acurados de seus aspectos sociais, econômicos e ambientais.

A rigor,  a costa em voga, abriga atividades socioeconômicas características de sua 
situação privilegiada, proporcionando uso múltiplo das águas, urbanização, indústria, turismo 
e lazer. Averiguou-se que a conjuntura socioeconômica atual em que os recursos naturais ainda 
funcionam como esteio de grande parte da população local, ou mesmo como matéria-prima 
para outras atividades produtivas, instigando ação de outros atores sociais — destacadamente 
no ramo turístico.
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SERVILUZ, EMBATE ENTRE QUESTÕES SOCIAIS E AMBIENTAIS

Ernandy Luis Vasconcelos de Lima
 Antonio Jeovah de Andrade Meireles

INTRODUÇÃO 
Residual de um processo imbuído da ausência de uma reforma agrária e fundiária, a 

urbanização no Brasil caminha junto ao intenso crescimento da pobreza e da falta de aces-
so “formal” à moradia e, como diz Lefebvre (2001), sem “direito à cidade”. Diante de tal 
fato, avolumam-se as vítimas da pobreza de uma segregação socioambiental em áreas não 
convencionais de se erigir e constituir residência; isto é, em verdadeiros espaços “ilegais” 
para o mercado, mero refl exo da sociedade (SANTOS, 2005). Ancorado numa concepção de 
desenvolvimento desigual, a produção ilegal e informal de moradias nas cidades brasileiras e 
um (des)planejamento urbano produzem o que os estudiosos da questão urbana chamam de se-
gregação socioambiental. Este processo em que vive expressiva massa populacional presentes 
em espaços ancorados na não-inclusão social é denominado também como exclusão social: 

 A exclusão social tem sua expressão mais concreta na segregação espacial ou ambiental, confi g-
urando pontos de concentração de pobreza à semelhança de guetos, ou imensas regiões nas quais 
a pobreza é homogeneamente disseminada. A segregação ambiental não é somente uma das faces 
mais importantes da exclusão social, mas parte importante dela (MARICATO, 1996, p.55-6).

De todo modo, tanto o que chamamos de segregação socioambiental quanto exclusão 
social podem ser caracterizadas pelos indicadores de informalidade, ilegalidade, pobreza e 
escolaridade. Dentre esses indicadores, precisamente nas grandes cidades brasileiras como 
Fortaleza, sobressai a ilegalidade em relação à propriedade da terra, que “[...] tem sido o 
principal agente da segregação ambiental e daí à exclusão social, no campo e na cidade”. 
(IBIDEM, p.57).

Pretendemos mostrar que  áreas localizadas no litoral como o Serviluz1 (Figura III.18), 
ainda não incorporada pelo mercado imobiliário e especulativo, são ocupadas por população 
“excluída” sem alternativa de acesso “ofi cial” tanto à moradia quanto, mesmo, direito à cidade.

Diante dessas perspectivas e panoramas, trava-se um embate entre as questões sociais 
e ambientais em Fortaleza, precisamente no lugar Serviluz. A população vitimada pela 
“virtualidade” dos programas políticos precisa e necessita morar em ambientes que não se 
apresentam, via de regra, como viáveis à moradia. Ela é acusada de maior agente responsável 
do impacto ambiental negativo sob um discurso que rechaça uma ocupação, ora intensiva, em 
terrenos de marinha pelos “excluídos” urbanos. Por sua vez, a realidade desses moradores 
atesta a precariedade de um atendimento legítimo pelas políticas públicas, ocultando-os da 
cidade ofi cial.

Com efeito, a urbanização verifi cada no Brasil se concentra intensamente na zona 
costeira. As cidades litorâneas, com suas indústrias e portos, aumentam tanto sua carga po-
pulacional que, cheias de aspectos contraditórios e sem atender a todos os seus citadinos, os 
assentamentos urbanos dispostos na costa brasileira tornaram-se puramente segregados. E 
como o Estado, incorporado devidamente das condições de produção capitalista, favorece as 
classes mais abastadas, fi cam evidenciados os locais que, de ordinário, destinados aos menos 
favorecidos. Sem participar das políticas habitacionais, a população “menos abastada” vai ocu-
par esses locais, destituídos de infra-estrutura adequada, principalmente de qualidade de vida. 

É nos ambientes precariamente produzidos por uma classe socialmente “menos fa-
vorecida” que são ocultadas as políticas urbanas. Ao longo do tempo, esses assentamentos 
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os outros difi cilmente serão ou já foram quebrados) de que sociedades sustentáveis venham 
a ser erigidas a partir desse pensamento. Ocorre, passados anos de discussões, que até hoje 
se visualizem mais aproximações de uma verdadeira (in) sustentabilidade de dentro dessa 
virtual visão do que seja o sustentável.

EMBATE SOCIOAMBIENTAL...
A pobreza continua crescente, as guerras desafi am a esperança de muitos, modelos 

desenvolvimentistas e econômicos barganham e impulsionam a sociedade do consumo e a 
do espetáculo (DEBORD, 1997). São verdadeiros confl itos que norteiam os passos de um 
sistema baseado no lucro e na opulência incontroláveis. Neste sentido, um conjunto de confl itos 
acontece no perpassar dos acontecimentos entre as relações homem-natureza, poder-domínio, 
riqueza-pobreza, legal-ilegal, real-imaginário e público-privado. 

É verdadeiramente um embate ensejado por meio dessas relações num determinado 
espaço social (BOURDIEU, 2005), visivelmente verifi cado nas cidades, precisamente, 
aqueles presentes nos países subdesenvolvidos. Dessa forma, manchas urbanas carregadas 
desse embate sobrepujam e se multiplicam nas áreas mais pobres e concentradas popula-
cionalmente. A ausência de perspectivas gerais e a não-solução a partir de políticas públicas 
“frágeis” protelam a qualidade de vida, regularização fundiária, inclusão social, educação 
socioambiental efetiva, redução das degradações ambientais, distribuição eqüitativa de renda, 
enfi m, justiça social. 

As contradições entre o que é o ambiental e o social nas grandes cidades são aprofun-
dadas pela urbanização engendrada e subsidiada pela apropriação, produção, reprodução e 
consumo no solo. Desse modo, para compreender, de fato, o que é o embate entre o ambiental 
e o social, como destacado há pouco, situamos algumas perspectivas, no entender de Spósito 
(2003). A primeira está vinculada à compreensão do termo ambiental, cuja associação direta 
está relacionada à dicção natureza. No dizer da autora, o ambiental contempla o social, nota-
damente no solo urbano, uma vez que o ambiente compreende as relações e as interações de 
processos naturais com os sociais. Assim, como o vocábulo ambiental é a fusão entre natural 
e o social, o embate é, na verdade, entre as concepções sociais e políticas. A segunda diz 
respeito a uma visão profunda do ambiental como conjugação dos vínculos entre o social e 
o natural, mediante relações temporais distintas e que se relacionam na escala da natureza e 
a da sociedade. Portanto, a cidade, mesmo sendo resultado das transformações efetuadas no 
espaço pelo social, é também complemento do espaço, porquanto subordinada aos processos 
e dinâmicas naturais.

A existência de um embate entre as questões ambientais e sociais [...] não é tão evidente na prática 
social porque, manifestamente, a maneira de recortar metodologicamente estes objetos para poder 
abordá-los foi fi cando muito tênue [...]. Muitas são as questões sociais que começam a expressar 
no interior daquilo que se reconhece, genericamente, como questão ambiental. É como se questões 
sociais e ambientais correspondessem à mesma categoria de problemas. (SEABRA, 2003, p.308).

As classes sociais “mais abastadas” na cidade apropriam-se das áreas mais valorizadas 
pelo mercado imobiliário. Assim, o preço da terra, uma vez valorizado, torna-se inacessível 
às classes excluídas. Estes se refugiam em áreas insalubres e impróprias à moradia. Tais 
ambientes são inadequados aos olhos do mercado imobiliário, por não exigirem custos, 
conhecimentos e técnicas que valorizem o solo.

As famílias, em situação de pobreza e com pouco acesso à informação, não podem lançar 
mão de soluções de engenharia adequadas à edifi cação de suas residências que se localizam 
nas planícies de inundação e nas vertentes íngremes, tanto pelos custos quanto pela visão 
sistêmica que exigem. É neste contexto que foi elaborado o falso consenso de que os “menos 
abastados” seriam ou são os verdadeiros agentes que impactam o ambiente. Assim, as áreas 
tidas como de risco tornaram-se ambientes que concentram os contrastes desse paradigma:

[...] a naturalização dessa contradição permitiu que se constituísse um senso comum quanto 
aos embates das questões social e ambiental: as famílias pobres seriam os próprios artesãos 
da degradação da natureza quando, de modo corrente, vêm construindo a cidade como podem, 
ocupando terrenos que, pela racionalidade técnica, deveriam ser mantidos em estado natural. 
(BITOUN, 2003, p. 300).

Com efeito, “mitos” pejorativos são criados no tocante às formas de degradação dos 
recursos naturais e à segregação territorial verifi cadas nesses espaços por uma população que 
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tornam-se ilegais para a cidade formal e também legal; para Fernandes; Varley (1998), são 
verdadeiras “cidades ilegais”. Não obstante esses lugares serem espaço de resistência, sobre-
vivência e confl ito, a cidade ofi cial, dita estar dentro dos parâmetros legislativos (lei de uso 
e ocupação, plano diretor), conclama que os espaços dos pobres são locais de degradação e 
de impactos do meio ambiente lá verifi cado. Vê-se, com efeito, a partir da abordagem a ser 
mostrada adiante, que, particularmente na cidade de Fortaleza, ocorre verdadeiramente um 
embate socioambiental no lugar Serviluz.

Figura III.18 – Localização do Serviluz em Fortaleza, Ceará.

Discussões à parte, muito ainda se fala do que seja realmente compreendido como meio 
ambiente. O aumento destas discussões intensifi cou a emblemática compreensão do que seja 
a questão ambiental, haja vista que debates, encontros, seminários, tanto nacionais quanto in-
ternacionais, impulsionam, pelo mundo afora, mais controvérsias do que consensos. De modo 
geral, o homem e, sobretudo, as cidades são tidos como verdadeiros males que engendram os 
impactos ambientais. Termos, conceitos e teorias são criados para realçar e, talvez, justifi car 
os reais motivos que envolvam o que chamamos de problemática ambiental. Assim, organi-
zações, grandes empresas, líderes, teóricos entram na dança conjuntural dessa perspectiva e 
conclamam que o Planeta deva seguir uma via de pensamento aclamado e institucionalizado, 
atualmente, de desenvolvimento sustentável, considerado um paradigma (acreditamos que 
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para encobrir ideologicamente diferenças e confl itos. É, todavia, um referencial necessário, pois 
o encontro e o diálogo são requisitos para formação de um projeto comum, para mobilização e, 
fi nalmente, para humanização do Espaço e da vida. (SOUZA, 1989, p.165).

Os problemas encontrados nesta área dizem respeito à urbanização (uso e ocupação) 
descomedida da zona costeira em terrenos de marinha. Consistiu a partir da construção de 
um porto, no estabelecimento de complexo petroquímico e no avanço das construções de 
moradias (em terrenos de marinha) na zona de berma, as quais são consideradas ocupações 
ilegais e impróprias pela conjuntura governamental e pelo mercado imobiliário. 

[...] as difi culdades impostas, ao morar na cidade construída para as classes abastadas, induzem 
a ocupação das zonas de praias por importante contingente de emigrantes pobres do sertão. Eles 
estabelecem-se nos terrenos de marinha, área anteriormente ocupada pelas comunidades de 
pescadores (DANTAS, 2002, p.39-40).

Dessa forma, a presente área suporta intenso crescimento urbano mediado pela ocupação 
e uso indiscriminado da faixa costeira, processo que profana o meio estabelecido no local, 
modifi cando os elementos da paisagem e ocasionando prejuízos irreversíveis no que tange 
à interferência antrópica em locais ambientais sensíveis. Ocorrem, com efeito, o aumento 
considerável da mudança das dinâmicas ambientais e a inserção das problemáticas urbanas 
relacionadas à segregação socioespacial e ambiental. A despeito de tal realidade, parte do 
assentamento populacional do lugar Serviluz, precisamente o presente na rua Ponta Mar, vem 
sofrendo com a incursão das areias em direção às residências.

Portanto, no caso desta área escolhida para estudo, sua questão ambiental pode ser 
resumidamente relacionada à junção de um arcabouço social com uma estrutura física em 
constante dinâmica, pois, em decorrência das ocupações e apropriações do solo, o primeiro 
não pode ser analisado nem compreendido sem o entendimento geral do segundo. Parte sig-
nifi cativa do bairro Cais do Porto conta hoje com áreas cedidas, pela União, ao Complexo 
Portuário do Mucuripe.

Caracterizado pela irregularidade da propriedade das terras, esta população, em seu 
modus vivendi, fi ca entre a “cruz e a espada”: os moradores lutam pelo espaço tanto pelo 
direito de acesso à cidade quanto pelo direito formal à moradia. Eles coabitam com a invasão 
das areias às suas casas, com problemas socioambientais verifi cados em áreas como esta e 
com o não-atendimento de suas necessidades por parte das políticas públicas. Por conseguinte, 
estão desprovidos dos mecanismos construtivos ante os problemas resultantes de edifi cações 
sobre espaços litorâneos.

Além disso, sob tais condições, as realidades da comunidade neste lugar dizem respeito 
ao embate focalizado numa dimensão política e social. Assim, de fato, síntese do processo 
contraditório histórico urbano (HARVEY, 1980) de Fortaleza, o lugar Serviluz é um grande 
exemplo de uma cidade (“ilegal”) dentro da sede do Município de Fortaleza. Sendo ilegal 
e originalmente informal, parte deste assentamento populacional espera pelo aforamento e, 
por conseguinte, pela concessão do título de posse de suas casas.

Finalmente, o presente trabalho leva em conta o embate; isto é, o confl ito que acontece 
entre as modifi cações antrópicas sobre o natural e as pessoas que ocupam a área em apreço, 
em virtude tanto da necessidade de morar quanto de sobreviver, bem como em razão da falta 
de acesso ao mercado formal da moradia.

A condição concomitante entre ocupar terrenos onde haja a “construtibilidade” para fi ns 
habitacionais e a questão da crise de moradias, permeada pela precariedade das condições 
habitacionais, demonstram panoramas que deveriam, particularmente, incentivar a Prefei-
tura de Fortaleza a solucionar o caráter fundiário e desordenado da Cidade como locus de 
moradia. Precisamente no espaço deste lugar, visto que este está susceptível à valorização 
imobiliária, a oferta e o valor da terra possui em atrativo natural: a orla marítima, malgrado 
o soterramento. É precisamente a percepção dessas ambigüidades que motivaram a escolha 
do lugar Serviluz. Indo ao encontro das exposições de Maricato (1996, 2001), Bitoun (2003), 
Silva (2003), Spósito (2003), Carlos (2004) e Rodrigues (1997), a argumentação aqui desen-
volvida é a de que, a imbricação entre as questões sociais e naturais permite ao lugar Serviluz 
constituir um espaço para disputa.

O LUGAR INVADIDO: A PROBLEMÁTICA DO SOTERRAMENTO
O transporte de sedimentos na zona costeira é resultado da ação de um conjunto de 

agentes (hidrodinâmica costeira e dinâmica eólica) impulsionadores que fornecem moderado 
energético ao sistema costeiro, traduzindo-se no movimento de sedimentos e na modifi cação 
progressiva deposicional da faixa praial.
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não usufrui verdadeiramente tanto do acesso à moradia quanto do direito à cidade. Podemos 
dizer, na verdade, que se trata de um embate socioambiental, porém, são confl itos resultantes 
de uma aparente concepção. Temos, pois, que a dimensão da política urbana realça os confl i-
tos no espaço, esteja a cidade localizada em áreas litorâneas ou não. O conteúdo da prática 
socioespacial evidenciada nas cidades brasileiras que desvenda a realidade urbana, dando-
lhe forma e conteúdo, é ocultado pela naturalização destas, pela qual se faz uma associação, 
ordinariamente, grotesca entre as noções de meio ambiente urbano e espaço físico (CARLOS, 
2004). Essa prática se desenrola na vida cotidiana com arrimo nas relações sociais e também 
no contexto espaciotemporal. As relações sociais se produzem um em determinado lugar, o 
qual é infl uenciado pelo tempo. Em face de tal sentido, portanto,

[...] na releitura do território, há que se considerar que tanto o urbano como o ambiental são 
temas pluritemáticos e que cabe analisar suas complexidades [...] [e] que o desenvolvimento 
urbano sustentável é apenas uma palavra vazia de conteúdo se não for tratado como uma questão 
política, onde espaço social seja a categoria fundamental de análise. (RODRIGUES, 1997, p.152).

NO LUGAR SERVILUZ
Zona costeira do Estado do Ceará, transita por um decurso de artifi cialização e mercan-

tilização da paisagem, em decorrência da dinâmica e dos modelos desenvolvimentistas e eco-
nômicos verifi cados pelas políticas públicas. Em função deste fato, impactos socioambientais 
são visíveis em todos os trechos onde as atividades antrópicas estão presentes. Atualmente, o 
turismo é um dos principais responsáveis pela descaracterização do ambiente costeiro urbano.

Precisamente em Fortaleza, a construção do porto do Mucuripe e as demais obras de 
engenharia associadas (muros, piers e espigões), a ocupação do morro Santa Terezinha2, a 
impermeabilização dos terraços marinhos e a continuidade da ocupação das lagoas interdu-
nares e da zona de berma3, representam, em linhas gerais, as principais ações responsáveis 
pela descaracterização do ambiente e da paisagem na ponta do Mucuripe e no lugar Serviluz 
(Figura III.19). Promoveram também refl exos em outras áreas, uma vez que bloquearam o 
fl uxo de sedimentos eólicos (ocupação da duna) e litorâneos (construção e ampliação do porto 
do Mucuripe), provocando erosão acelerada nas praias mais ao norte e oeste de Fortaleza.

Figura III.19 - Unidades morfológicas e geológicas na Ponta do Mucuripe.

A concepção de lugar aqui utilizado diz respeito ao vivido, lar, morada, residência e 
assentamento de seus citadinos. “O lugar se completa pela fala, [pela] troca alusiva de algu-
mas senhas, na convivência e na intimidade cúmplice dos locutores. [Um espaço que] [...] 
pode se defi nir como identitário, relacional e histórico” (AUGÉ, 1994, p.73). Não obstante 
as mudanças e modifi cações de nomes e logradouros, por exemplo, ele nunca é apagado 
completamente, pois ele é o sentido inscrito na memória de seus habitantes e simbolizado 
antropologicamente.

Sendo um grande assentamento populacional, encravado no bairro Cais do Porto, 
a “nomenclatura” Serviluz é histórica e representa toda a comunidade lá instalada, tanto 
mediante os históricos de vida quanto da apropriação do espaço e dos laços afetivos de seus 
moradores, desde as primeiras ocupações defl agradas neste lugar. Paradoxalmente à idéia e 
divisão efetuada pela Prefeitura, os bairros são “[...] lugares de residência, são os locais de 
reprodução dos diversos grupos sociais” (CORRÊA, 2001, p.150) lá instalados.

A comunidade é um referencial insufi ciente, do ponto de vista político, pois pode bem ser usado 
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Figura III.20 – Estádios de evolução da situação da zona de bypass de sedimentos na ponta do 
Mucuripe.

Neste sentido, nos últimos anos, desde a década de 1980 (O POVO, 1983), uma proble-
mática se repete no lugar em apreço: casas, ruas (vias de acesso), rede de esgoto, iluminação 
pública são soterrados pela migração de dunas. A migração das areias para além das casas é 
caracterizada pela sazonalidade entre o período chuvoso e a quadra de estiagem. Durante o 
primeiro semestre, fase pluviosa entre os meses de janeiro e junho, já se torna evidente o ciclo 
em que é menor o acesso dos sedimentos eólicos provenientes da zona de bypass. A despeito 
do segundo semestre, ciclo de estiagem entre os meses de agosto e dezembro, a deposição de 
sedimentos a barlavento das residências evolui totalmente para corpos dunares, resultado da 
migração sedimentar que, aos poucos, soterra as casas, barracas de praia, postes de energia 
e vias de acesso durante este ciclo maior do fl uxo de sedimentos (Figura III.21). As fl echas 
caracterizam a direção preferencial do fl uxo de sedimentos, a partir da zona de estirâncio. As 
areias são retiradas, pela intensidade eólica, a partir da zona de estirâncio, levadas diretamente 
para zona de berma. Essa dinâmica origina uma zona denominada de planície de aspersão 
eólica. No período de estiagem, precisamente entre os meses de agosto e novembro, ocorre 
o aumento desse volume de areia em transporte eólico.

Figura III.21 – Vista panorâmica, evidenciando a presença intensa de residências nas proximidades 
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As praias possuem um balanço sedimentar peculiar que, dependendo de um aporte de 
sedimentos, em maior grau poderá ocorrer um acúmulo sedimentar deposicional, e, em menor 
grau, é possível suceder processo erosivo. Esse balanço é interrompido quando são efetuadas 
atividades antrópicas, ocasionando sucessíveis transformações na dinâmica litorânea.

Quando essas modifi cações são consumadas, ocorrem mudanças tanto no balanço 
sedimentar quanto em alterações na linha de costa, ou seja, na zona de bypass4 (trânsito 
sedimentar das areias quartzosas), traduzido pelo transporte eólico ao longo da faixa de 
praia. A desconfi guração ambiental em áreas litorâneas está correlacionada, na maioria das 
vezes, com a ocupação desordenada e desenfreada do processo de urbanização. A cidade de 
Fortaleza acompanha tal infeliz perspectiva, tendo como conseqüência a alteração sofrida 
pelos seus ambientes costeiros.

Os problemas relacionados ao soterramento de residências e outros equipamentos 
urbanos dizem respeito às modifi cações efetuadas na dinâmica costeira do litoral de For-
taleza a partir da construção do porto do Mucuripe (entre as décadas de 1940 e 1950) no 
promontório5 denominado de ponta do Mucuripe (Figura III.20). Sua instalação revelou os 
principais efeitos dos impactos verifi cados a partir de interferências no transporte das areias 
na dinâmica costeira. Identifi camos dois estádios de evolução da situação da zona de bypass 
de sedimentos na ponta do Mucuripe. No estádio 1, antes da década de 1940, a faixa de praia 
era alimentada por sedimentos eólicos provenientes da antiga zona de bypass. O estádio 2, 
após a edifi cação do porto, aliada à expansão urbana de Fortaleza, evidencia que houve um 
impedimento do volume regulador de areias e, conseqüentemente, erosão acelerada a jusante 
e soterramento a montante - este, em função do acúmulo de sedimentos no lugar Serviluz.

Portanto, as mudanças, quando da construção do porto e dos molhes de retenção de 
sedimentos e da fi xação de dunas, ora produziram bloqueio destes que se destinavam à faixa 
de praia, outras vezes acarretaram processos erosivos. Esta erosão, sobremaneira, foi cau-
sada pela diminuição das areias, pelo ataque de ondas e oscilações de marés. Isto porque, 
as dunas outrora se movimentavam de leste para oeste por meio desse promontório, o qual 
representava uma indispensável zona de bypass das areias. Dessa forma, uma nova dinâmica 
foi estabelecida. Por conseguinte, houve o predomínio de processos erosivos ao oeste do pro-
montório do Mucuripe (setores de praia foram intensamente vítimas da erosão lá verifi cada) 
e um signifi cativo défi cit sedimentar.

A intensa urbanização dessa parte da Cidade, justamente numa área compreendida pela 
zona de bypass de sedimentos, representou um adicional negativo às intervenções produzi-
das pela construção da obra portuária. Em vista destes fatos, em referência aos problemas 
relacionados aos processos eólicos na área do presente trabalho,

[...] no que se refere aos processos morfogenéticos, [...] encontram-se completamente descara-
cterizadas. Há mas de 40 anos estão sendo submetidas a intervenções que atuaram de modo a 
desordenar a dinâmica natural. Atualmente as areias remobilizadas pelo vento migram somente 
na zona de berma, soterrando barracas de praia e interferindo na drenagem pluvial. (MEIRELES 
et al., 2001).

Grandes volumes de areia foram se acumulando ao longo de anos, desde a construção 
de um equipamento portuário até os dias atuais. À medida que isso ia acontecendo, uma nova 
zona de berma ia se constituindo por meio da disponibilidade deposicional de sedimentos, 
sobretudo a montante do molhe do Titã.

Não obstante uma nova zona de berma formada após a construção do molhe do Titã em 
1966, de fato, a expansão progressiva da edifi cação de residências desde 1974 foi ocorrendo 
numa área resultante das mudanças dos processos morfogenéticos locais. O assentamento, 
mesmo “ilegal e informal”, foi crescendo, à medida que essa nova zona de berma vinha sendo 
deposicionada pelos sedimentos praiais. Resumidamente, pode-se dizer que essa implantação 
residencial irregular, é bem verdade, foi bloqueando a migração de corpos dunares, confi -
gurando um ambiente construído e natural, dotado de singularidades, no panorama urbano 
de Fortaleza. Detectadas as ocupações em “áreas ilegais” e as mudanças morfogenéticas, 
observa-se que as repercussões estão associadas tanto ao acúmulo de sedimentar quanto ao 
soterramento de residências. 
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ciada de sedimentos ao longo da zona de estirâncio no setor mais ao noroeste da praia do 
Futuro. Com a ação dos ventos, durante o período de maré baixa, essa acumulação diferencial 
de sedimentos se tornou a fonte de material arenoso para a remobilização eólica, originando 
corpos dunares sobre a berma que, durante o período de estiagem, avançam de encontro ao 
setor urbano. 

A praia aumentou sua superfície em 493.000 m² em 37 anos. A propagação da praia aumenta a 
superfície de defl ação na zona intermaré aumentando o poder de transporte de sedimentos pelo 
vento em direção ao continente para edifi car dunas. Na caminhada em direção ao continente, os 
sedimentos derrubam muros e casas, invadem as vias públicas causando transtornos à circulação 
de veículos, inclusive os de coleta de lixo urbano (VASCONCELOS, 2005).

Figura III.23 - Presença de corpos dunares (pontilhados) dispostos sobre a rua Ponta Mar, em 
dezembro de 2004. Notar que o volume das dunas (altura aproximada de 1,80 m) está obstruindo a 

entrada das casas.

Conforme Fontes (2002), a problemática do areial que se acumula e se forma no Serviluz 
é um tormento na vida da população local e conspira para retirar esse povo de suas moradias. 
Trata-se de um drama que se repete todos os anos. Por conseguinte, com a repetição do fe-
nômeno das dunas móveis, a população atingida também padece de problemas respiratórios.

Encravado em área valorizada da cidade - de um lado a Enseada do Mucuripe, de outro a de-
cantada Praia do Futuro com seus restaurantes e edifícios, o Serviluz é uma nesga de terra de 
frente para o mar, rodeada de riqueza por todos os lados, embora seus habitantes se afundem na 
mais negra miséria. [...] O drama daquele povo repete-se anualmente e sempre motiva matérias 
na imprensa e na televisão, sem que, no entanto, surja uma providência reparadora e que ponha 
fi m, de uma vez por todas, àquela via-crúcis. Não é crível que [...] não haja uma solução para 
colocar um fi m à mobilidade das dunas que provavelmente demandam da Praia do Futuro e 
adjacências. (FONTES, 2002). 

Em relação ao exposto, os residentes do lugar Serviluz fi cam transtornados, precisa-
mente a partir do mês de agosto, quando, além das casas e comércios, outros equipamentos 
estão sendo impactados pelo bypassing das areias (migração sedimentar eólica) em direção 
a essas construções na zona de berma. Além disso, acontecem, por conseqüência do acúmulo 
de sedimentos, outros problemas que impactam esses moradores, visivelmente sentidos pelos 
residentes e visitantes: obstrução das encanações do esgoto em função do entupimento dos 
bueiros, lixo que se acumula em virtude da falta de acesso da coleta; e a ameaça de possíveis 
incêndios que podem ser provocados em função da queda dos fi os de energia elétrica.

Os moradores do Serviluz estão apavorados com o problema, registrado geralmente a partir do 
mês de agosto. No entanto, já faz quase um mês que a rua Ponta Mar está fechada. “Por aqui não 
passa mais o caminhão do lixo, ambulância e nem a Polícia”, queixa-se Luiz Carlos de Souza, 
morador há 33 anos do bairro. Ele reclama ainda do abandono que a comunidade enfrenta por 
parte do poder público. “Nós pagamos tantos impostos e não temos direito à nada”, lastima. A 
dona de casa Maria José da Costa Nascimento, conta que a sua maior difi culdade é na hora de 
preparar as refeições. “É preciso fechar toda a casa e, mesmo assim, quando a gente vai comer 
dá para sentir os grãos de areia”, lamenta. Para agravar a realidade dos moradores do Serviluz, os 
bueiros estão todos entupidos pelo acúmulo de areia. Os fi os de energia elétrica também ameaçam 
cair e os moradores temem a possibilidade de incêndios (DIARIO DO NORDESTE, 2004).
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do molhe do Titã, em setembro de 2004. As fl echas caracterizam a direção preferencial do fl uxo de 
sedimentos a partir da zona de estirâncio.

Todas as ocupações na rua Ponta Mar, localizadas praticamente dentro da zona de 
bypass, são atingidas pela migração de sedimentos. Isso acontece porque as residências e outros 
equipamentos urbanos estão dispostos numa área não estável em relação aos processos mor-
fogenéticos. Dessa forma, essa urbanização desordenada não interage com a natural dinâmica 
local. Casas e comércios são fechados constantemente porque, desesperados, os moradores 
tentam conter a invasão dos sedimentos em seus domicílios. As casas fi cam completamente 
soterradas pelas areias. Tentar com todos os esforços remover o contínuo acúmulo de areias em 
suas residências é um estado puramente desagradável e irritante porque passam os moradores 
das áreas mais críticas; isto é, das áreas em contato direto com a dinâmica eólica sedimentar. 
Os moradores buscam mitigar essa problemática, retirando diariamente as areias com pás e 
baldes. A condição, como descrito, é antiga e se agrava no período entre os meses de agosto 
e novembro. A Figura III.22 ajuda a explicitar essa dinâmica eólica6, apresentando os fl uxos 
de sedimentos em direção às residências e outros equipamentos (ruas, postes de iluminação 
pública etc.). Os setores mais claros demonstram as acumulações eólicas de sedimentos, 
migrando do setor urbano. Podemos ainda verifi car expressivamente o aglomerado de casas 
nesta parte da comunidade. Portanto, a disposição das residências e a alta intensidade da 
velocidade dos ventos redirecionam os sedimentos em trânsito eólico na área em apreço.

Figura III.22 – Detalhe da dinâmica eólica com fl uxo de sedimentos na direção das residências, 
em  setembro 2004. Verifi car que os setores mais claros (pontilhados) foram originados pelo vento, 

representando acumulações eólicas migrando na direção do setor urbano.

Trabalhos realizados por Vasconcelos-de-Lima (2005), em 2005, na praia do Futuro e no 
lugar Serviluz, indicam uma variação média da velocidade dos ventos entre 3,99 e 9,81 m/s. 
Os maiores valores ocorreram entre os meses de agosto e novembro; e os menores entre os 
meses de fevereiro e maio. Dessa forma, a variação anual apresenta um ciclo bem marcado, 
com velocidades mais baixas durante o período chuvoso e mais elevados durante o segundo 
semestre, na quadra de estio.

Nas proximidades das residências no Serviluz, a direção, a intensidade e o fl uxo dos 
ventos possibilitaram, em maior grau, a remobilização de grandes volumes de areias, a 
despeito da área denominada de planície de aspersão eólica. Essa dinâmica eólica repercu-
te sobremaneira nas ocupações - casas, barracas de praia, escoadouro de esgoto e vias de 
acesso – dispostos na planície litorânea local. Como no período não chuvoso, os ventos são 
mais intensos e a insolação é mais elevada, ocorre, assim, aumento no volume das areias em 
transporte eólico ao longo do trecho em apreço (Figura III.23). Trata-se de uma fase em que 
é evidenciada com maior intensidade a migração dos corpos dunares em função do aumento 
do transporte de sedimentos eólicos. As condições meteorológicas deste segundo semestre, 
uma vez conjugadas, mostram que neste semestre ocorre maior remobilização eólica.

Portanto, como já expresso, a aportação de sedimentos com a contribuição do campo 
de dunas associado aos estuários dos rios Pacoti e Cocó e o transporte litorâneo de sudeste 
para noroeste atuaram como os principais agentes morfogenéticos. Aliados com as obras de 
engenharia (porto do Mucuripe e molhe do Titã), proporcionaram uma acumulação diferen-
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progressivo de mais edifi cações. Tanto a dinâmica eólica quanto a da migração de sedimen-
tos, localmente, impulsionaram o desenvolvimento de uma extensa faixa de berma. A deriva 
litorânea processou a remobilização dos grãos de areia da zona de bypass para a berma. 

A intensa evolução da zona de berma e da deriva eólica indicam que a forte ação dos 
ventos, ora veemente verifi cados no semestre da estiagem, inviabilizam os moradores do setor, 
distribuído ao longo da rua Ponta Mar e adjacências. Adicionalmente, esse setor está situado 
numa zona de transpasse sedimentar eólico, uma vez que sem a redução do soterramento, 
as casas ali situadas podem ter inviabilizadas e impossibilitadas a moradia durante entre os 
meses agosto e dezembro, bem como entre janeiro e fevereiro. Anualmente, as areias invadem 
as residências desprotegidas, cobrindo tudo o que encontram pela frente. É mais uma cena 
que se repete, demonstrando a real e precária situação desses que, além de abandonados pelo 
Poder Público, tentam conter a invasão em suas casas. Não obstante situadas num ambiente 
praial em constante dinâmica, moradias são a alternativa de abrigo para essa população. 

De todo modo, o controle do soterramento das casas, vias de acesso e outros equipa-
mentos urbanos deve ser controlado por soluções factíveis e efetivas. As areias dos campos 
dunares devem ser devolvidas à faixa de praia. A solução da problemática do soterramento 
neste lugar está associada à retirada do excedente de sedimentos:

esses sedimentos devem ser transportados para as praias à oeste do porto do Mucuripe, que per-
deram seus estoques sedimentares pelos processos de erosão costeira. Essa solução foi proposta 
desde 1953 pelo relatório do Laboratórie Dauphinois d’Hydarulique – SOGREAH [...] a grande 
difi culdade dessa solução é seu alto culto de instalação e de manutenção que inviabilizou sua 
aplicação. (VASCONCELOS, 2005, p. 61-62). 

Deve-se, igualmente, implantar e instalar telas móveis que possibilitem a atenuação 
dos setores mais vulneráveis ao soterramento. Com efeito, esta técnica pode redirecionar o 
bypass do transporte eólico, tratando-se de um processo de manejo com o intuito de prover 
controle da migração das areias em direção às residências, porquanto, as telas de contenção 
funcionam como sistemas de proteção à incursão das areias às residências. Enfi m, é impres-
cindível ampliar o entendimento da direção e intensidade da deriva eólica sedimentar em 
virtude de uma quantifi cação das taxas de transporte eólico, uma vez que a migração das 
dunas está inter-relacionada tanto com a sazonalidade quanto com o tamanho do grão de 
areia a ser remobilizado pelo vento. Assim, o problema do soterramento no lugar Serviluz 
pode ser minimizado pela instalação das mencionadas telas e pelas vegetações, pois constitui 
uma forma de manejo orientada por um monitoramento sistemático e contínuo de remoção 
das areias, tanto pelo Poder Público quanto pela comunidade, precisamente entre os meses 
de agosto e dezembro.

NOTAS
1 Em 1954, a Prefeitura de Fortaleza, assumindo os serviços de iluminação pública, cria a Autarquia Municipal Serviço 
de Luz e Força de Fortaleza - SERVILUZ. O assentamento populacional já existente em 1955 no lugar no entorno 
da Usina Termoelétrica do Mucuripe (instalada às proximidades do antigo Farol) foi denominado de comunidade do 
Serviluz por causa desta instituição.  
2 Antes da ocupação, tratava-se de um campo de dunas móveis.
3 Zona de berma - porção subhorizontal (terraço) da pós-praia (backshore) formada pela sedimentação de areia pela 
ação das ondas (SUGUIO, 1992; BIGARELLA, 2000).
Estirâncio - antepraia (foreshore) - porção da praia situada entre a linha preamar (escarpa praial) e a linha de baixa-mar, 
parte superior da praia que recebe a ação das ondas após a arrebentação.
Deriva litorânea - movimentação de areias, cascalhos e outros materiais componentes das praias ao longo das costa, 
por ação de ondas e correntes.
Depósitos eólicos - depósitos de granulação entre silte e areia fi na, transportados e sedimentados pelo vento (SUGUIO, 
1992).
4 O movimento dos sedimentos, por meio do seu bypass, ocorre quando há transferência de ar para cada grão de areia. 
O volume dessa areia, a ser carreada pelos ventos, depende do tipo de relevo da planície costeira, do tamanho de cada 
grão, da velocidade dos ventos, da umidade da terra e da ocorrência ou não de vegetação. 
5 Porção saliente e alta de qualquer área continental que avança para o mar (SUGUIO, 1992).
6 O potencial eólico é caracterizado também em função da direção preferencial do fl uxo de sedimentos, a partir da zona 
de estirâncio. As areias são retiradas, pela intensidade eólica, a partir dessa zona e são levados diretamente para zona 
de berma, onde está disposto o aglomerado populacional do lugar Serviluz.
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Por fi m, as rajadas de ventos numa direção preferencial de leste e sudeste interagem 
com as morfologias urbanas presentes no ambiente litorâneo local. No que diz respeito à 
direção prevalecente dos ventos, observa-se que este é o refl exo do potencial eólico do se-
gundo semestre, tempo de estiagem, aliado à areia seca em função de menor ocorrência de 
chuva, na área praial, tanto do Serviluz quanto do Futuro. Os moradores estão desesperados 
e tentando, com poucos recursos, conter a invasão que se aproxima das suas casas durante 
tal período. Os corpos dunares começam a invadir o calçadão da rua Ponta Mar no mês de 
agosto, obstruindo ruas adjacentes e soterrando postes de energia elétrica da Companhia 
Energética do Ceará – COELCE.

CONCLUSÃO
Uma urbanização alicerçada em colunas falsas e frágeis tem como resultado um pano-

rama segregante em que se observam, de um lado, áreas totalmente valorizadas e atendidas 
pelo poder público; de outro, locais na cidade intensamente desprovidos dos serviços públicos, 
coabitando com as mazelas urbanas de um espaço imbuído de segregação socioespacial ou 
ambiental onde os “excluídos” urbanos são submetidos.

O profundo entendimento dos limites e potencialidades dos ambientes litorâneos 
inerentes às áreas urbanas constitui belíssimo instrumento fundamental com vistas à ma-
nutenção adequada e à atenuação dos impactos socioambientais, precisamente no lugar 
Serviluz. Concordando com Silva (2003, p.34), também entendemos como “[...] é funda-
mental o conhecimento das condições de vida a população e do meio físico, pensar de forma 
integrada os problemas setoriais da cidade na perspectiva de conhecê-la e interpretá-la na 
sua totalidade”. Num lugar inserido em ambiente bastante privilegiado no corredor turístico 
da Capital cearense, cujos moradores fazem a ocupação no sentido de residir dignamente 
como qualquer outro habitante, seria um ato infeliz liberar os terrenos ocupados apenas para 
resguardar e “[...] dispor de áreas em que se poderia construir, que se poderiam urbanizar ou 
valorizar para utilização futura”. (VALLADARES, 1980, p.31-32).

No lugar Serviluz, as iniciais ocupações surgiram ilegalmente numa terra, até então, 
desprezada pelo mercado imobiliário. O problema encontrado nesse espaço diz respeito à 
urbanização descomedida da zona costeira em terrenos de marinha, uma vez que consistem no 
avanço das construções de moradias na zona de berma, as quais são consideradas ocupações 
ilegais e impróprias. A constituição do lugar Serviluz aconteceu mediante um crescimento 
populacional espontâneo, em que os primeiros habitantes ocuparam ilegalmente, construindo 
suas moradias com recursos precários e desprovidos de infra-estrutura. Tratava-se da alternati-
va de habitação ante a falta de acesso ao mercado legal e excludente da produção de moradias.

Neste sentido, situado entre a enseada do Mucuripe e a valorizada praia do Futuro, 
o lugar Serviluz não foi ainda contemplado para a fruição do turismo evidenciado em For-
taleza. Ocorre nesse lugar, encravado no bairro Cais do Porto, o predomínio de moradias 
do tipo simples, às vezes muito populares e de baixo padrão construído. Tal fato também 
evidencia as precárias condições sociais de uma expressiva parcela populacional num setor 
urbano fortalezense aliado aos impactos de uma área em intenso fl uxo eólico, um verdadeiro 
embate entre as questões sociais e ambientais. Também podemos asseverar que esse lugar é 
um grande assentamento, ainda “ilegal”, que demanda regularização fundiária e qualifi cação 
urbanística, esta mediante ações de infra-estrutura urbana contextualizada. Imperiosamente, 
por conseguinte, faz-se necessário melhorar a infra-estrutura do abastecimento de água, esgo-
tamento sanitário e a instalação de equipamentos de cultura e lazer. Ademais, a maximização 
do sistema viário facilitaria a entrada de caminhões da coleta de lixo.

De maneira alguma, tais moradores são os responsáveis pelas modifi cações sobre as 
dinâmicas, processos reguladores e delineadores das paisagens costeiras. São vítimas – isto 
sim – de um modelo de urbanização totalmente segregante que impulsiona os mais pobres a 
ocuparem áreas informais, obrigando essa população a conviver com a emblemática questão 
entre o ambiental e o social, um verdadeiro embate socioambiental.

Em face da complexidade da posição do lugar Serviluz em relação às características 
multifacetadas da confi guração urbana em Fortaleza, identifi camos o assentamento populacio-
nal como completamente inserido no domínio da migração das dunas, pois o espaço ocupado 
pelas casas está disposto numa zona inadequada para a expansão de núcleos urbanos sobre 
planícies litorâneas. Desta perspectiva, percebemos claramente a problemática que repercute 
no soterramento das residências, barracas de praia, vias de acesso e outros equipamentos 
urbanos. A confi guração físico-territorial local mudou intensamente nas últimas décadas, 
não obstante a atual dinâmica da paisagem ante a permanência da comunidade e surgimento 
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CONTRIBUIÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE FORTALEZA/CE:               
um lugar chamado Caça e Pesca

Marco Antônio Krichanã da Silva 
Antônio Jeovah Andrade de Meireles

INTRODUÇÃO 
Esta pesquisa objetivou produzir alguma documentação organizada sobre o lugar de-

nominado Caça e Pesca — que abrange praia, estuário de um rio que atravessa boa parte da 
Região Metropolitana de Fortaleza, capital do Estado do Ceará e ainda manguezal, campo 
de dunas e matas de transição em uma área do litoral da cidade situada no extremo Leste da 
Praia do Futuro —, dada a escassez de informações atualizadas a respeito. A principal e mais 
instigante idéia é a de que o corpo de conhecimentos aqui representado venha a instrumentar 
iniciativas concretas e possíveis, destinadas a integrar relações sustentáveis entre a comu-
nidade assentada naquele local, o meio ambiente e a dinâmica urbana da capital cearense. 

A sua redação fi nal inclui elementos capazes de permitir à administração pública o 
planejamento de ações de educação ambiental e o adequado monitoramento, recomendavel-
mente pela própria comunidade, da conservação dos ecossistemas presentes na área de estudo, 
tanto devido à urgente necessidade de sua preservação, como da premência pela defi nição, na 
área, de parâmetros locais capazes de balizar um turismo de caráter sustentável. Para tanto, 
a elaboração de um “zoneamento sócio-ambiental participativo”, caracterizando a evolução 
espaço-temporal da ocupação desse lugar, inclui um diagnóstico que destaca as unidades 
ambientais a partir dos seus aspectos sócio-econômicos, sócio-ambientais, geomorfológicos, 
hidrogeológicos e de cobertura vegetal.

Neste intuito, para abordarmos “um lugar chamado Caça e Pesca” (Figura III.24) é 
preciso associá-lo aos seus contextos local, regional e global, ou seja, é preciso lançar o olhar 
sobre Fortaleza, e ao Ceará. E associar o que se vê também um pouco ao Brasil e, ainda, ao 
globo terrestre, para integrar extremos — enquanto destacamos e observamos uma situação 
específi ca, atentos aos focos que nos interessam: o desenvolvimento que confronta  o meio 
ambiente.

O Ceará é um Estado ensolarado, onde habita um povo extremamente inventivo, que 
se descobre mais e mais a cada análise. Um povo que capta o mundo, controversa sua origem 
— Tupi ou Tapuia? —, conforme a classifi cação geral dos povos originais do Brasil. Mas 
apesar das distinções de classe entre eles, viviam todos integrados à natureza. Valorizavam e 
cuidavam as suas matas, rios e praias — como até hoje o fazem (ou deveriam estar fazendo) as 
comunidades costeiras. E este é o problema. Sem meias-palavras, as comunidades costeiras, 
de modo semelhante ao que exterminou aqueles indígenas, se encontram ameaçadas aonde 
quer que ainda re-existam (resistam). Exatamente como ocorre no lugar chamado Caça e 
Pesca, que integra o bairro “Praia do Futuro 2” em Fortaleza, a capital do Estado cearense.

A pesquisa destaca um lugar específi co da cidade, do qual nos aproximamos desde o 
seu passado original — uma imagem que traz índios na praia. Integrados ao seu tempo e 
espaço. E relacionamos o todo — a cidade, vista em certos aspectos de seu pretérito histórico 
e geográfi co — com uma sua partícula determinada, real e atual: o lugar chamado Caça e 
Pesca, que existe em signifi cações que se completam e se localizam na memória de eventos 
e pessoas que o converteram no território que hoje é.

Para chegar a este lugar e pressenti-lo, antes mesmo de abordá-lo, vamos observar 
certas confi gurações em Fortaleza que guardam, no tempo e no espaço, fl uxos de relação 
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com o Caça e Pesca. São meio como sombras de épocas e momentos da sociedade humana 
as a whole, frente a reações impostas (universalmente) ao meio ambiente, como estações 
em que nos deteremos um pouco, a olhar da janela do trem o movimento nas plataformas.

A Fortaleza de São Tiago foi erguida às margens do Rio Ceará pelo português Pero 
Coelho de Souza, que aportou na região à primeira metade da década de 1600.  De lá para 
cá, na região do Caça e Pesca e dunas da Praia do Futuro 2 apontamos aqui alguns sinais 
de que a cidade volta-se para o mar e vai acomodar costumes de certas elites no seu limite 
Leste, lugar inicialmente desabitado e a serviço do lazer dos menos abastados e dos visitantes. 

A história efetiva deste lugar tem início ao ser criada, ao fi nal dos anos 40, a Sociedade 
Cearense de Tiro, Caça e Pesca, em uma construção localizada na Praia do Futuro, no fi nal 
da Av. Zezé Diogo. A agremiação inaugurou sua sede defi nitiva em 1952 para a prática, ex-
clusivamente, de caça, pesca e tiro, naquela praia então deserta e isolada. Porém, a cidade foi 
se tornando metrópole e também ali surgiram muitas construções, entre residências e hotéis, 
obrigando à redução progressiva dessas práticas. Os hóspedes do primeiro destes (Fortaleza 
Praia Hotel) reclamavam do estampido das armas e as atividades noturnas dos associados 
— em número que chegou ao milhar, conforme relata a imprensa à época — incomodavam 
a já consolidada vizinhança.

Figura III.24 – Localização da área de estudo. 

Não encontramos registros públicos dos impactos causados pelo clube ao seu entor-
no — um complexo ecossistema que abrange praias, estuário, mata de transição, dunas e 
manguezal. Enfi m, a sede do Clube Caça e Pesca foi plena e fi nalmente reformada em 1984, 
incorporando um “parque aquático” para o lazer das crianças e serviços de bar e restaurante. 
“O governador Luiz Gonzaga Mota, o vice-governador Adauto Bezerra, o prefeito César 
Cals Neto, o comandante da 10.ª Região Militar Francisco Torres de Melo, o capitão-de-
fragata Francisco Nogueira de Oliveira Filho e a Cervejaria Astra receberam títulos de 
sócios-beneméritos na cerimônia de (re)inauguração” (O POVO, 1984).

Na oportunidade, foram entregues troféus aos vencedores de competições como a prova 
de Tiro à Bala (troféu Brahma), prova de Skeet, modalidade de tiro em pratos voando (troféu 
Asa Branca, numa homenagem do clube à então Primeira-Dama do Estado, D. Mirian Mota) 
e, por último, uma homenagem de toda a diretoria ao então presidente do Caça e Pesca Otoni 
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Diniz, “dando o seu nome ao troféu da Competição Olímpica” (Idem, ibidem). A reforma 
foi orçada em Cr$ 30 milhões, conforme a mesma fonte.

Ao fi nal dos anos 80, o clube empregava 18 garçons e pessoal acessório sem especia-
lização, que passaram a habitar aquela vizinhança, até que, depois de declarada sua falência 
estrutural (quando foi posto à venda por NCz$ 300 mil) o BNB Clube (mantido pelos funcio-
nários do Banco do Nordeste) o adquiriu. O então gerente do Clube Caça e Pesca, Francisco 
Hélio de Oliveira, com salários há meses atrasados, sobrevivia “vendendo peixe assado e 
bebidas numa barraca instalada na beira da praia” (Idem, ibidem). Por sinal, atividade 
informal ligada ao usufruto da praia para o lazer e o turismo que se consolidaria ao extremo 
e se tornaria “vocação” em toda aquela área costeira. Na realização deste trabalho, a 20 anos 
daquela reinauguração, este Zoneamento sócio-ambiental participativo do lugar denominado 
Caça e Pesca trata de focalizar a aglomeração humana, de caráter excludente, que se originou 
nas cercanias daquele clube e terminou por assumir o seu nome. 

Tecnicamente, este trabalho é um olhar transdisciplinar voltado a uma área da periferia 
urbana da capital do Estado do Ceará, no Brasil de 2003-2004. A propósito, um País que 
recebeu naquele ano US$ 2 bilhões em divisas originadas do turismo (36% a mais que em 
2003, conforme o site maxpressnet.com.br). Fazemos esta digressão e citamos novamente o 
turismo por ser este também um fator de impacto crescente no local.

O Caça e Pesca é hoje, portanto, um “lugar” sobre o qual avança a malha da cidade, 
sem que exista documentação organizada específi ca sobre o processo de sua transformação. A 
importância deste texto reside no fato de que faz-se o relato de algumas decisões já tomadas 
sobre o futuro da área, que implicam em impactos sobre o estuário do rio e o ecossistema 
manguezal anexo. Ao mesmo tempo, denuncia-se que inexiste uma política compatível de 
promoção da educação ambiental necessária às pessoas que habitam a área. 

Portanto, o Caça e Pesca é (mais) uma região existindo dissociada na Região Metro-
politana da cidade, que não tem as suas necessidades atendidas e que ameaça (como outras 
áreas, a exemplo do que já ocorreu na Barra do Ceará e no Pirambu, no extremo Oeste de 
Fortaleza) perder suas características tradicionais e tornar-se mais um foco de confl ito urbano. 

De outro ponto de vista, se considerarmos a questão pela direção normal E-SE dos 
ventos, engendra-se no local uma problemática ambiental perversa, capaz de comprometer 
a qualidade de vida em toda a capital, já que a preservação da área do Caça e Pesca liga-se 
inclusive à manutenção do clima, como exporemos.

O espaço metropolitano de Fortaleza é caracterizado pela defi ciência de políticas públicas capazes 
de atender ao conjunto de demandas sociais e econômicas (SILVA, 2004).

Aprofundando esta visão, e detalhando uma relação entrópica complementar aos fenô-
menos mencionados, prossegue em sua descrição de Fortaleza o geógrafo:  

A pobreza adquire grande visibilidade na metrópole perversa, manifesta-se em tudo e em toda 
parte. Bairros desprovidos de infra-estrutura, pavimentação de vias de péssima qualidade, pre-
carização dos transportes, aviltamento dos salários, redução acentuada do poder de compra. (...) 
A violência, em situações múltiplas, se manifesta na cidade, inquietando, causando um grande 
incômodo, um tremendo mal-estar (SILVA, 2002).

Faz grande sentido a advertência, no que tange à ação globalizante das redes em todas 
as dimensões que se intercruzam sobre o lugar denominado Caça e Pesca, e a documentação 
de tal especifi cidade, revelada à comunidade através desta pesquisa.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
O planeta, hoje, é predominantemente urbano. No Brasil, 81% da população habita em 

cidades (IBGE, 2000). Foi somente há pouco mais de 40 anos que o equilíbrio rural-urbano 
desfez-se e o fenômeno da urbanização nos moldes capitalistas, em todo o País, tem agravado 
um histórico quadro de exclusão social, marginalização e violência. 

O Brasil tem 22 cidades com mais de meio milhão de pessoas. Algumas delas têm 
até mais que isso. Cerca de 15,2 milhões de pessoas vivem na área urbana que inclui São 
Paulo e seus arredores. Para o Rio de Janeiro, o número é de 9,6 milhões. Dos 155 milhões 
de brasileiros, 115 milhões vivem em cidades. Cerca de 67 milhões habitam as 100 maiores 
cidades do país. Fortaleza é já a 4.ª maior cidade do Brasil, com 2,641 milhões de habitantes 
(dados da Embaixada do Brasil em Londres, extra-censo de 2006). 

Todo este crescimento é recente no território nacional. As mudanças remontam a um 
período em que menos da metade da população vivia em cidades. Hoje, ¾ do País evoluíram 
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de uma sociedade predominantemente rural para uma sociedade predominantemente urbana. 
O crescimento das cidades tem pressionado enormemente a capacidade de acomodação e 
moradia das pessoas e os serviços públicos — tais como suprimento de água, saneamento 
básico, cuidados com a saúde e, principalmente, uma educação cidadã.

Muitos dos “recém-chegados” e jovens que crescem nas cidades têm difi culdades para 
encontrar onde e como viver. Sem capital para adquirir ou alocar morada permanente, com 
freqüência passam a conviver em cortiços e espaços inadequados — as favelas. Este tipo 
de precária fi xação urbana, defi nido como aglomerado de exclusão (LEFEBVRE, 1980), é 
comum em (outros) países em fase de industrialização, onde as pessoas estão massivamente 
buscando habitar as cidades na tentativa de obter o que se pode chamar de “uma vida melhor”.

As habitações nas favelas, geralmente erguidas com materiais baratos e/ou improvisadas, 
não dispõem de luz elétrica, água corrente ou saneamento adequado. Algumas são construídas 
em terrenos próximos dos centros das cidades que não têm valor e ninguém quer — como 
encostas íngremes de morros ou pântanos. Outras podem ocupar a periferia da malha urbana, 
onde os preços da terra sejam baixos, porém o custo das viagens no trajeto para o trabalho 
no centro urbano são altos. Depois de um certo período, as favelas se tornam comunidades. 

A descrição aplica-se bem ao Caça e Pesca, um lugar que perde sua identidade cotidia-
namente, do ponto de vista dos que o habitam, e que carece de descobrir como controlar o 
poder de tornar-se uma comunidade sustentável ou, no outro extremo, desaparecer em meio 
à degradação sob a pressão das mudanças a ele impostas. 

O crescimento da população urbana no País ascendeu de 9,4% em 1900 para 81,2% 
(IBGE, 2000), o que representa um crescimento de 71,8%. Em Fortaleza, são quase 3 milhões 
de pessoas. É cada vez mais difícil administrar a cidade respeitando a sua (ainda, mas bem 
menos que há 30 anos) rica biodiversidade. Muito do que dispomos hoje não deverá chegar 
às futuras gerações — outra razão para estudar-se e incentivar a atenção sobre o Caça e Pesca. 
No litoral brasileiro alocaram-se os pobres e os remanescentes dos índios, que tiravam do 
mar e mangues seu sustento e originaram as comunidades costeiras de hoje. 

Enquanto as cidades surgem de necessidades humanas de contato, comunicação, or-
ganização e troca e são o fruto coletivo do trabalho de uma sociedade de homens e mulheres 
onde se materializa a História, em suas relações sociais, políticas, econômicas, religiosas e 
de interação com a geografi a ambiental na qual se inserem, sua existência temporal é deter-
minada pela capacidade humana de se agregar, se interrelacionar e se estruturar em torno de 
um bem-estar comum. 

Da mesma forma, confi guram-se elas pelo potencial de seus habitantes e visitantes, 
de produzir e permutar bens e serviços, de criar arte e cultura, de manifestar sentimentos e 
anseios só mesmo concretizáveis na diversidade característica da vida urbana. Constituem, 
assim, organizações vivas e dinâmicas, cujos elementos e partes integrantes encontram-se em 
incessante interação. Das cidades, no entanto, evola-se intensa aspiração a que se tornem mais 
justas e mais democráticas e que possam responder positivamente à realização dos sonhos 
dos que nela habitam e constróem suas vidas — bem como possam articular as considerações 
devidas às suas descendentes gerações futuras. 

Avancemos, afi rmando que o estudo das cidades evolui acompanhando mutações na 
ciência, que se requer mais fl exível e abrangente. A análise da complexa e ativa rede de 
eventos e relações que é uma cidade em contínua mutação exige uma abordagem sistêmica e 
transdisciplinar. Neste contexto, a sustentabilidade associa-se ao termo ecodesenvolvimento, 
introduzido por Maurice Strong, secretário-geral da Conferência de Estocolmo-72 e difundido 
a partir de 1974, que signifi ca 

o desenvolvimento de um país ou região, baseado em suas próprias potencialidades, portanto 
endógeno, sem criar dependência externa, tendo por fi nalidade “responder à problemática da 
harmonização dos objetivos sociais e econômicos do desenvolvimento com uma gestão eco-
logicamente prudente dos recursos e do meio” (Sachs, apud MONTIBELLER-FILHO, 2001).

A defi nição prende-se a aspectos sociais tanto quanto ambientais, no mesmo grau que 
os econômicos. Sua ética traduz-se por compromissos que preconizam que o desenvolvimento 
deve estar voltado às necessidades sociais mais prementes que implicam na melhoria da 
qualidade de vida de toda a população (comprometimento sincrônico), atentando ao cuidado 
de preservar o meio ambiente e as possibilidades de reprodução da vida com qualidade para 
as gerações que sucederão (comprometimento diacrônico).

Trata-se de gerir a natureza de forma a assegurar aos homens de nossa geração e das gerações 
futuras a possibilidade de se desenvolver (Sachs, apud MONTIBELLER-FILHO, 2001).
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O novo paradigma enfeixa sustentabilidades, sintetizadas no trinômio 1) efi ciência 
econômica, 2) efi cácia social e 3) efi cácia ambiental. O cumprimento simultâneo desses 
requisitos levar-nos-ia ao desenvolvimento sustentável. Enquanto isso não ocorre, a pressão 
da insatisfação com o rumo tomado pela expansão da sociedade urbana volta-se então ao 
trabalho realizado pelo poder público, que precisa estar atento aos grupos humanos mais 
vulneráveis, alocados em áreas que se tornam visadas pelos interesses econômicos. 

No Caça e Pesca a administração pública adotou o modelo de indenizar os que foram 
obrigados a mudar-se para dar passagem à obra da ponte sobre o Rio Cocó, que sofre objeções 
na justiça por sua capacidade de impactar o ambiente e irregularidades legais. A ponte em 
funcionamento exige o desaparecimento de uma área (em volume não defi nido) de cober-
tura do mangue, enquanto impacta o leito do rio com suas pilastras e canaliza um volume 
de trânsito inédito à região do estuário, favorecendo um boom de especulação imobiliária 
e poluição. O resultado colateral é o previsível estabelecimento de um vínculo indesejável 
entre pobreza e desenvolvimento, resultando num intercâmbio sociologicamente desigual 
em que os efeitos contaminantes da atividade econômica demarcam uma rota que promove, 
antes, uma deseconomia, com a equalização da miséria e a destruição do meio ambiente. 

Para amenizar tais conseqüências indesejáveis torna-se necessário, portanto, um re-
conhecimento do ideal social e ambientalmente responsável representado na legislação vigente 
e no âmbito das pesquisas realizadas nos cursos de pós-graduação em Desenvolvimento e 
Meio Ambiente promovidos em Universidades de 7 Estados do Nordeste. Seus resultados 
emergem simultaneamente à decisão da Câmara Municipal de Fortaleza de discutir e votar 
o Plano Diretor da cidade em 2005. O que, até o presente (dezembro de 2006), não ocorreu.

Mais especifi camente, este trabalho lança um olhar a questões ocorrentes no litoral da 
capital do Estado do Ceará, cidade que se vem transformando vertiginosamente, em especial 
durante os mais recentes 20 anos sob todos os aspectos, conforme inclusive os trabalhos 
produzidos pelos pesquisadores do PRODEMA/UFC, enfatizando a auto-gestão de direitos 
e vicissitudes das comunidades costeiras. No entanto, acerca da região onde se localiza 
aquela zona de intersecção do estuário do Rio Cocó com a Praia do Futuro, a maior praia 
(ainda) balneável da cidade, os dados disponíveis carecem de maior e atualizada organização, 
comprometendo a visão mais nítida das transformações ali causadas pelo avanço do tecido 
urbano, com todas as suas nuanças e culturas e difi cultando uma perspectiva mais acurada 
de previsão dos impactos conseqüentes. 

O Caça e Pesca, assim denominado pela implantação, ao fi nal da década de 40, do clube 
com o mesmo nome naquela área, não é um bairro da periferia da cidade, mas um lugar que 
integra o banco de dados — não atualizado desde 2000 — inserido no que o IBGE - Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística denomina “Praia do Futuro 2”. É um lugar periférico 
tanto geográfi ca quanto economicamente.

A Praia do Futuro foi a última zona de praia incorporada à zona urbana de Fortaleza. Localizava-
se na área denominada “Sítio Cocó”, na qual predominavam usos tradicionais (...) e que, a 
exemplo de outras praias, incorporou-se ao espaço urbano, ora como periferia de zona portuária 
(o Porto do Mucuripe), ora como lugar escolhido para atender à demanda das classes abastadas 
que freqüentavam a Praia do Meireles (DANTAS, 2002).

Dantas destaca ainda que, com a sua urbanização, a Praia do Futuro passou a acompanhar 
a tendência criada com o advento do veraneio popular. Seus moradores — cujas habitações 
passaram a conviver com mansões das classes abastadas sobre as dunas e apartamentos e 
casas de classe média, que no Caça e Pesca de hoje são circundadas por favelas e ocupações 
típicas — tratam de expressar resistência ao desenvolvimento, por um lado, e engendrar 
estratégias para a incorporação de novos modos de vida, por outro. 

A resistência é manifestada por intermédio das lutas pela posse da terra (condição para 
a reprodução da comunidade de pescadores, recicladores e assentamentos diversos) enquanto 
as estratégias dizem respeito à transformação das atividades econômicas tradicionais, geral-
mente ligadas à extração de reursos naturais do mangue, em empreendimentos ligados, direta 
ou indiretamente, às atividades de lazer e de turismo. 

Outro aspecto citado por Dantas aponta a valorização das zonas de praia, à medida em 
que a cidade de Fortaleza se articula ao redor de uma dinâmica voltada para o mar. A prefei-
tura municipal construiu, ao longo da Praia do Futuro, entre o fi nal dos anos 80 e meados da 
década passada, a avenida denominada Zezé Diogo (sobrenome que alude a um dos pioneiros 
da atividade imobiliária local) cujo calçadão percorre aquela orla em toda a sua extensão, 
desde o limite com o bairro Serviluz até praticamente seu encontro com o Rio Cocó. 

Embora os preços das terras na região continuem relativamente baixos e estáveis, em 
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relação a outros espaços de Fortaleza, hoje a paisagem natural da região divide-se em zonas 
ocupadas por pescadores, assentados e especuladores, áreas previstas para loteamentos e 
exploração imobiliária e áreas destinadas a atividades de lazer, hospedagem e turismo.

NECESSIDADES LOCAIS
O desenvolvimento da capital cearense tem consolidado nesta área da Região Metropo-

litana de Fortaleza uma ocupação no mínimo desordenada, em contraste com a ainda grande 
extensão de área não-ocupada (algo relativamente raro no litoral brasileiro), deixando antever 
a previsão de fortes impactos ambientais, cujas conseqüências podem ser, por exemplo, a 
perda da (ainda) aceitável balneabilidade da Praia do Futuro, que a torna tão procurada por 
turistas e habitantes da cidade. 

A partir de meados de 1999, começam a ser percebidas, aceleradamente, algumas 
mudanças importantes nesta área litorânea que constitui a “Praia do Futuro 2”, demarcada 
entre a Av. Santos Dumont e o Estuário do Cocó.

 A análise realizada pelo PRODETUR-CE sublinha a importância das zonas de praia, com corte 
que as qualifi ca como zonas de intervenção do programa (...). Fortaleza não escapa a esta regra, 
sendo as zonas de praia evidenciadas com um processo de urbanização ditado pela modifi cação 
de mentalidade da sociedade diante do mar (...). Toda a zona de praia é palco das ações (...), com 
a divisão do litoral de Fortaleza em três zonas de intervenção, denominadas clusters: cluster 1, 
do Porto do Mucuripe até à Praia do Futuro (...) (Idem, ibidem, pp. 92-3). 

Nosso approach da questão vincula-se particularmente à abordagem do desenvolvimen-
to e qualidade de vida que se possa documentar pela Comunicação Social e pelo Jornalismo. 
O jornalista é, assim, o profi ssional adequado a ordenar a cronicidade dos eventos urbanos. 
Por um lado, dispõe de informações pontuais — as reportagens de jornal —, que lhe permi-
tem dirigir olhares amplos e não-especializados aos espaços e tempos delimitados em suas 
pautas. Além disso, atende às premissas da Teoria da responsabilidade social da imprensa, 
elaboradas em 1947 no decurso dos trabalhos da Comissão pela Liberdade de Imprensa — a 
Comissão Hutchins, que colaboraram para estabelecer alguns parâmetros legais e éticos para 
a profi ssão. Avanços éticos que se coadunam com os do ambientalismo.

A ponte e outras (ameaças de concretização de) intervenções, consideradas esdrúxulas 
por especialistas como a geógrafa, professora e Ph.D. Vanda Claudino Sales, do Departamen-
to de Geografi a da UFC e ambientalistas como o ex-presidente do Partido Verde no Ceará, 
economista João Saraiva, demandam dados que originem uma análise, ainda que preliminar, 
da questão da posse, uso e ocupação do solo naquela área.

Setores da sociedade, alertas, criticam o processo de construção da ponte ali, do modo 
como vem sendo executada e sem a participação popular. Mais além, as variáveis em jogo 
compreendem, conexa ao bem-estar da comunidade humana ali assentada, a sobrevivência 
dos seus ecossistemas — e, ainda, alterações indesejáveis da qualidade de vida da população, 
ao vermos o Rio Cocó como eixo central da paisagem da capital cearense.

É no processo de reterritorialização do litoral de Fortaleza e sob a pressão de impactos 
que se avolumam nas interfaces ambiental e social, que evolui a transformação do Caça e 
Pesca, do espaço de sua existência, da região adstrita e do território que representa, incluindo 
os cerca de 375 hectares de mangues que integram a bacia do Cocó. 

São impactos que se verifi cam sob o beneplácito da autoridade ofi cial de órgãos 
como o Ibama-Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, da 
Câmara Municipal de Fortaleza e da Secretaria Regional II (SER II) da Prefeitura Munici-
pal de Fortaleza, essencialmente, mas que progridem ainda seguindo o fl uxo de diretrizes 
políticas estabelecidas pelo Governo do Estado do Ceará. Apesar de sofrerem embargo na 
justiça, contraditoriamente, as obras planejadas para transformar a região tiveram início e 
prosseguiram — ainda que contestadas por manifestações que apontavam as incoerências 
de seu(s) projeto(s), prevendo resultados colaterais indesejáveis ligados à sua realização, na 
forma como se processavam. 

No caso da primeira das duas obras mais relevantes para este estudo, a ponte prevista 
para cruzar o Rio Cocó se encontrava em fase de acabamento naquele momento de eleições 
municipais durante o qual fi nalizamos nosso trabalho — e assim fi cou. A comunidade cientí-
fi ca expressa abertamente a versão especializada de que as conseqüências de sua construção 
poderão ser negativas para o manguezal, para o estuário do rio, para a balneabilidade da 
Praia do Futuro e, ainda, para o clima da cidade. A ponte também afetará a fl ora, a fauna e 
as rotinas da(s) comunidade(s) assentada(s) no Caça e Pesca. 
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Da mesma forma, a seqüência da Av. Padre Antônio Tomás, trecho asfaltado e iluminado 
que também se completou ao tempo em que escrevíamos, hoje serpenteia sobre o campo 
de dunas adjacente à praia. Ambas estas obras atendem às demandas de uma especulação 
imobiliária programada. Este é também o parecer de pesquisadores como Sales, Meireles, 
Borzacchiello da Silva e Dantas, expresso em livros, palestras, artigos para jornais e revistas 
e atividades profi ssionais que desenvolvem, assessorando uma esperança de desenvolvimento 
mais sintônico para a cidade. A continuidade e fi nalização dessas obras, comprometedoras para 
o meio ambiente da cidade, articula-se à chegada de investidores de outros países à Praia do 
Futuro. Tais recém-chegados estão aprendendo rapidamente a valorizar a região, pois em seus 
países de origem (Portugal, Espanha, EUA, Finlândia etc), a demanda por recursos naturais 
é cada vez maior e sua preservação, certamente a garantia da sobrevivência.

É relevante constatar que o término da ponte e a utilização da nova avenida ocorriam 
sem registro ofi cial, sorrateiramente e à revelia da vontade popular, a despeito dos esforços 
dos grupos ambientalistas que pronunciavam-se nas casas legislativas, nos eventos acadêmi-
cos e científi cos e na imprensa, e das manifestações que receberam suporte da Coordenação 
de Meio Ambiente e Planejamento Urbano da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do 
Ceará, representada pela procuradora Dra. Sheila Cavalcante Pitombeira.

Neste ponto, destacamos que as premissas de resolução de problemas urbanos que 
emergem de uma abordagem sistêmica, conforme a atualização de estudos relacionados ao 
desenvolvimento e ao meio ambiente em delicada e complexa interrelação, com sua ética 
inerente, têm sido amplamente discutidas e verifi ca-se que sua aplicação é aguardada com 
ansiedade pela cidade há anos. 

Contudo, Fortaleza não é atendida, em suas múltiplas e graves carências e sua trans-
formação dá-se em uma direção que pode tornar irreversível a destruição do lugar encravado 
entre o estuário do Cocó e a Praia do Futuro, atualmente o Caça e Pesca, que, inclusive por 
interesse de grupos locais, tenta-se denominar “Barra do Rio Cocó”.

Até agora, a intervenção do Estado tem priorizado áreas urbanas para dotá-las de infra-estrutura, 
equipamentos e serviços para uma minoria, em detrimento das necessidades e demandas da 
maioria  (SILVA, 2001).

É também importante considerar que a área do estuário do Cocó, coberta de mangues, 
tem a proteção legal da Constituição de 1988, em seu Cap. IV (Art. 225) e, antes, já na fi gura 
da Lei n.º 4.771 (de 15/09/65), que delimita as APAs (Áreas de Proteção Ambiental) pelo 
Código Florestal, bem como da Lei n.º 6.938 (de 31/08/81), que adjudica responsabilidades 
e determina a Política Nacional do Meio Ambiente (Art. 18). Também o próprio IBAMA 
(criado através da Lei n.º 7.735/89, que fundiu o antigo IBDF - Instituto Brasileiro do Desen-
volvimento Florestal com a SEMA, SUDHEVEA e SUDEPE) tem aí participação importante, 
por meio da Lei n.º 7.804 (de 17/07/89) e do Art. 2.º da Lei n.º 4.771 citada.

Também a Lei n.° 6.905 (de 12/02/98), em seu Art. 50, determina a punição para os 
crimes contras a fl ora e em seu Art. 54 está estabelecida a punição para a poluição ambiental 
e outros crimes ambientais. Há na Constituição ainda uma série de MPs, mas também há a 
notória procrastinação das ações destinadas a promover o bem-estar comum e a conservação 
ambiental. Então, existe a Lei, mas não é cumprida. Porquê? Destacam-se, como possíveis 
respostas, 1) o desconhecimento das leis por parte da população, 2) a carência de recursos e 
pessoal nos órgãos fi scalizadores e 3) as características dos interesses políticos e econômicos 
imediatos. Nossas considerações atêm-se, entretanto, a pontuar que o Caça e Pesca, por sua 
importância ecológica e ambiental para a região em que se insere e para toda a cidade — 
enquanto área de estuário, reserva fl orestal, paisagem natural e habitat tradicional de comu-
nidades litorâneas — necessita receber outro tratamento, mais adequado e responsável em 
todas as etapas de seu planejamento e execução, para que as atuais condições de equilíbrio 
ambiental existentes cheguem às gerações futuras.

DIAGNÓSTICO SÓCIO-AMBIENTAL 
Emerge da apreensão e apresentação de dados inéditos e atualizados sobre alguns as-

pectos sócio-econômicos, geo-ambientais, sócio-ambientais e eco-econômicos verifi cados, 
abordados com a participação voluntária de uma amostra representativa da comunidade local 
(200 questionários). O diagnóstico constitui uma organização inicial e provisória dos conhe-
cimentos apreendidos acerca do que é percebido na realidade local pelas pessoas no Caça e 
Pesca mas não é enunciado, não é registrado, não é avaliado, não é debatido e não pode ainda 
servir de elemento integrado de uma ação sistêmica e sistemática, que a comunidade neces-
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sita para ser capaz de fomentar e obter um aumento de seu padrão de qualidade de vida sem 
perder a sua expressão cultural mais tradicional, sua maneira própria de ser e fazer as coisas.

Foram realizadas três etapas de campo, a primeira constituída pela promoção de 3 
reuniões — uma de apresentação do trabalho (seminário 1) a representantes da comunidade, 
outra com esses e outros representantes para a construção do Questionário 1 (ouvindo e aca-
tando suas sugestões e a aceitação ou rejeição de itens) e uma, mais amadurecida sobre os 
temas locais, de debate ativo voltado a propostas defi nidas de mudanças em relação ao Rio 
Cocó, com a mediação dos dois professores citados e de uma repórter da editoria de Cidades 
do jornal O Povo, realizada na sala de reuniões da redação do jornal. 

A segunda etapa consistiu de diversas (cerca de 30) visitas de exploração da área e 
estabelecimento de contato com as pessoas, para constatar, medir e registrar in loco os aspec-
tos defi nidos no corpo do trabalho. A terceira limitou-se à aplicação dos 200 questionários, 
tarefa desenvolvida majoritariamente por três auxiliares, como descrito. O intercâmbio de 
conhecimentos e a interdisciplinaridade dos temas permearam todos estes momentos.

O Caça e Pesca prescinde de um conhecimento ainda não estruturado socialmente, 
constitui uma fronteira sem limites, uma erma “terra-de-ninguém” ao mesmo tempo cheia 
de “donos”, uma região “urbana” de Fortaleza para a qual voltam-se, súbita e velozmente, 
os olhares dos investidores internacionais de várias origens, mormente os ibéricos. 

Na esteira desses olhares por eles lançados ao Caça e Pesca encontram-se fl uxos de 
pessoas e capital que, ao se moverem, complementam o avanço dos processos de expansão de 
redes estendidas do global ao local — instaurando vetores de exclusão humana e ambiental 
e assim (re)criando demandas sociais legítimas. 

Uma destas redes caracteriza-se pelos fl uxos de pessoas e capital causados pelo rápido 
avanço do turismo, adotado como alternativa para o desenvolvimento regional, conforme 
ainda o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Ceará, Brasil (1995-1998), que recomenda 
“a promoção do Ceará no exterior, para a atração de recursos e promoção de investimentos” 
(GOVERNO DO ESTADO, 1995).

A lógica da produção e da ocupação do espaço pelo turismo não foge à lógica da ocupação para o 
lazer (...). Analisando o espaço turístico mexicano, Gormsen (1989, p. 78) distingue três fases de 
desenvolvimento dessa atividade, que podem ter duração variável de tempo de um lugar a outro:
a) a primeira fase da ocupação turística é a chamada frente pioneira. Os descobridores são verda-
deiros pioneiros que tomam caminhos difíceis e que se conformam com alojamentos modestos.
b) A segunda fase á de investimento. Quando as interações entre uma crescente demanda, em 
parte nacional, e as iniciativas privadas levam a pequenos e medianos investidores particulares, 
locais e estrangeiros e acarretam a construção e o engrandecimento progressivo de hotéis de baixa 
e mediana categoria, ao mesmo tempo que algumas residências particulares.
c) A terceira fase é a de investimento nos grandes projetos com base em iniciativas provenientes 
do Estado (In CORIOLANO, 1998).

Coriolano discorre ainda sobre as diferenças entre as relações sociais evidenciadas no 
interior de uma comunidade, em comparação às ocorrentes nas sociedades. E assim, chega-
mos ao questionamento: que tipo de relações sociais estão evidenciadas no Caça e Pesca? 
Que (micro)territórios podem ser lá defi nidos? Quem detém a propriedade das terras e quem 
não? Quem polui e quem preserva? 

Souza (In CASTRO, GOMES & CORRÊA, 1995) discute as “territorialidades comple-
xas do quotidiano metropolitano”. No caso do Caça e Pesca, somam-se a estas — decorrentes 
do movimento de fl uxos de pessoas e capital — também as problemáticas existentes em uma 
região estuarina, vinculada à mais procurada praia balneável da capital. Grosso modo, a Praia 
do Futuro tem como limite Oeste a Praia do Titanzinho, no Serviluz, e como limite Leste 
o Rio Cocó. Com cerca de 6 km de extensão, possui águas límpidas com ondas constantes.

Nela estão localizadas um total aproximado de 70 barracas de praia, conforme a Associa-
ção dos Barraqueiros da Praia do Futuro. Em sua maioria eram restaurantes que utilizavam a 
palha e a madeira da carnaúba em sua construção e ofereciam pratos típicos e música ao vivo 
aos fi ns semana durante o dia, quando os citadinos e turistas vão à praia. Hoje essas barracas 
competem com verdadeiros “complexos de lazer” capitaneados por capital estrangeiro. As 
barracas também abrem na Praia do Futuro para atender ao costume do fortalezense de reunir 
familiares e amigos ao redor de pratos de caranguejo, lagosta e camarão às quintas-feiras à 
noite. A região tem ainda, por seus recursos naturais, muitos outros atrativos.

No mar, pratica-se o surfe, o windsurf e o kitesurf. Já há bem poucas jangadas rema-
nescentes, destinadas à pesca artesanal. Na areia, além do trivial passeio a pé, joga-se fute-
bol, frescobol e pratica-se o jogging. Nas inúmeras choças defronte às barracas os turistas 
refestelam-se ao sol, desfrutando o banho de mar e as “piscininhas” que se formam no refl uxo 
da maré, excelentes para entreter as crianças pequenas. É assim que, sobre o território da 
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praia, acomodam-se os grupos humanos, celebrando o lazer, comendo e bebendo ao som de 
música executada ao vivo. A AVAPF-Associação dos Vendedores Ambulantes da Praia do 
Futuro contabiliza mais de 600 registros.

Cabe indagar: quem detém o poder no Caça e Pesca? E de que modo? A defi nição de 
território como “espaço concreto em si, com seus atributos naturais e socialmente cons-
truídos” que é apropriado pelo grupo social (ou grupos sociais) locais, ou ainda por grupos 
visitantes, é extremamente adequado ao caso do Caça e Pesca e permite o enquadramento 
da pesquisa também na Geografi a Política tradicional. 

Outrossim, o conceito de desenvolvimento sustentável, difundido a partir da década 
de 1980, expressão de infl uência anglo-saxônica (Sustainable Development) utilizada pri-
meiramente pela União Internacional pela Conservação da Natureza (IUCN, em Inglês), foi 
colocado como novo paradigma, tendo por princípios:

. integrar conservação da natureza e desenvolvimento;

. satisfazer as necessidades humanas fundamentais;

. perseguir eqüidade e justiça social;

. buscar a autodeterminação social e respeitar a diversidade cultural;

. manter a integridade ecológica.
Trata-se de um desenvolvimento, conforme defi ne o Relatório Bruntland, de 1987, da 

Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, “que responde às necessidades 
do presente sem comprometer as possibilidades das gerações futuras de satisfazerem suas 
próprias necessidades” (MONTIBELLER-FILHO, 2001).

POSSIBILIDADES DE INTERVENÇÃO
De modo a projetar algumas alternativas coerentes de intervenção na área, descrevemos 

a seguir a fi gura de uma estrela de cinco pontas (Figura III.24). Esta imagem foi criada visando 
integrar agentes que, em associação, poderiam transformar positivamente as programações 
em atuação sobre o Caça e Pesca, o Rio Cocó e as praias de Sabiaguaba e do Futuro. Em seu 
vértice estaria representada a Polícia Militar Ambiental, então sob o comando do Tenente 
Everton Mavignier, que também se posiciona favoravelmente ao contexto exposto. 

Figura III.24 - algumas alternativas coerentes de intervenção na área a partir de uma ampla inte-
gração entre os entes federados, universidades, iniciativa privada e a sociedade civil.

Com cerca de 90 membros, o braço da PM com sede no bairro da Aerolândia, a mon-
tante do curso do Rio Cocó dispõe de motos, veículo Parati com equipamento GPS (Global 
Positioning System) e 2 barcos de alumínio, para controlar, por exemplo, a retirada e revenda 
de espécimes da fauna e fl ora silvestres e a pesca predatória ao longo do Cocó, entre o lugar 
denominado Lagamar e o Caça e Pesca, como também nos rios Ceará e no Pacoti. É muito 
a fazer, numa área demasiado extensa.

Cumprindo, como os integrantes do Corpo de Bombeiros e os pilotos dos helicópteros 
Águia, rotinas de salva-vidas e scouts, os policiais ambientais são de grande valia na orde-
nação do território do estuário, tendo porém sob seu escrutínio todo o Município e zonas da 
RMF a ocuparem as suas responsabilidades. 

Na ponta superior direita da estrela, apomos a(s) comunidade(s) do Caça e Pesca, 
representadas por exemplo pela Escola de 1.º Grau Frei Tito de Alencar Lima, junto à sua 
rede de infl uências local, e pela Associação dos Moradores da Barra do Rio Cocó (gestora 
do projeto RECICLA) , bem como outras entidades atuantes na área, como a ONG Ofi cina 
do Futuro, ligada à Fundação Konrad Adenauer. 
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Na ponta superior esquerda, a participação da iniciativa privada poderia ser caracteri-
zada pela inclusão de nomes como construtora Marquise, farmácias Pague Menos, hospital 
e plano de saúde Hapvida, moinho e fábricas M. Dias Branco e outros, que se articulam em 
relação a interesses voltados a ações sociais e à área. 

Na ponta inferior esquerda atuam o Governo do Estado, a partir das secretarias de 
Desenvolvimento, Saúde, Cultura, Turismo etc. e a administração municipal, cuja orientação 
correta por parte da comunidade é essencial. Por fi m, na ponta inferior direita, a academia é 
representada pelos agentes das Universidades — os professores, mestres e doutores, por exem-
plo, dos departamentos de Geografi a, Geologia, Economia Agrícola, Engenharia de Pesca, 
Biologia, Estatística e Educação da UFC e os equivalentes corpos pesquisadores da UECE, 
bem como os mestrandos encadeados sob a égide de interdisciplinaridade do PRODEMA. 

Dessa forma, a fi gura criada em forma estelar simboliza um potencial acessório para 
auxiliar a implantação e desenvolvimento de projetos voltados à área de estudo, percebidos a 
partir das conclusões e recomendações enfeixados após a consecução da pesquisa. Articular 
a mobilização e interrelacionamento entre as “pontas” da estrela acima descrita é tarefa que 
compete à comunidade e aos interessados na área. Este formato estruturado de aproximação 
ativa com o Caça e Pesca atual deveu-se a uma necessidade de mobilizar forças convergentes 
para a ação, de forma esquemática e efi ciente, a fi m de obter maior controle sobre as proble-
máticas ali evidenciadas.

DEFINIÇÕES APROPRIADAS
Assim, a teoria e o conhecimento científi cos podem aprofundar a questão aos olhares 

pragmáticos de que carecemos, enquanto na linguagem cotidiana do senso comum o Caça 
e Pesca ainda parece ser uma “região pobre da cidade”, um “lugar” sem apelo ao turismo 
profi ssional, e, ainda, um “espaço” a ser encampado pela expansão urbana, um “território 
excluído” da cidade, sendo-lhe adstrita uma “função condizente” com a de “fronteira” da 
Praia do Futuro, extremamente relevante para o “desenvolvimento de Fortaleza”. 

Ao mesmo tempo, a defi nição de lugar mostra o Caça e Pesca como produção humana, 
território sócio-ambiental reproduzido na relação entre espaço e sociedade, o que signifi ca 
a criação e o estabelecimento de uma identidade entre comunidade e lugar, que se dá por 
meio de apropriações para a vida, produto das relações entre homem e natureza tecido por 
relações sociais que se realizam no plano do vivido, o que garante a construção de uma rede 
de signifi cados e sentidos interconectados pela história e pela cultura civilizadora, produzindo 
aquela específi ca identidade individual e coletiva. No entanto, é preciso notar que

(...) a busca dos lugares se desfaz na pressa. A indústria turística impõe uma nova racionalidade, 
que não difere da imposta ao processo de trabalho na fábrica. A hora do não-trabalho destinada 
ao lazer não escapa das regras do mercado: transporte, cultura, viagem, tudo vira mercadoria 
(CARLOS, 1996).

E eis que o Caça e Pesca é um lugar-espaço-paisagem “esquecido” enquanto participante 
efetivo no quadro dos espaços da cidade. Mais “esquecido”, de certo modo, que o bairro do 
Pirambu, a Oeste da cidade, e mais “esquecido” que o bairro do Serviluz — territórios que 
lhe são irmanados pelo processo de exclusão a que têm sido submetidos, como se depreende 
da simples leitura dos painéis montados com recortes dos jornais locais, construídos durante 
esta pesquisa, acompanharam-na e cresceram junto a ela, sendo expostos nas oportunidades 
em que a mesma foi apresentada. Mantém-se até hoje como uma espécie de “território des-
conhecido”, o vocacionado “guarda” da foz do Rio Cocó, aquele importante curso d’água 
para a capital cearense, que ao cortá-la já abriga diversos e marginalizados grupos sociais nos 
meandros e baixios de sua planície alagável, coberta pelo ecossistema manguezal.

RELEVÂNCIA GLOCAL
Esta pesquisa considera como hipótese a necessidade de uma intervenção no Caça e 

Pesca, estruturada segundo o esquema proposto pela “estrela de cinco pontas” acima. Esta 
estrutura partícipe tem referência em um modelo de atuação que busca interrelacionar as di-
mensões total e parcial, global e local, encetando diálogos, relações e negociações destinadas 
a promover a qualidade de vida das pessoas. Um modelo inspirado no termo glocalização, 
a seguir explicitado.

Global Metro City – The Glocal Forum é uma ONG que atua para a construção de 
uma nova relação entre a cidade e a “aldeia global” com o fi to de contribuir para a paz e 
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para o desenvolvimento. Fundada em 2001, a organização encoraja poderes globais a terem 
um maior respeito pelos poderes locais e pela diversidade cultural em um processo defi nido 
como glocalização, ou a promoção de “ação glocalizada”. Fundem-se as palavras global e 
local com o deliberado propósito de demonstrar relações em rede intencionalmente promo-
vidas. Assim, The Glocal Forum reúne prefeitos, corporações multinacionais, lideranças da 
iniciativa privada, cidadãos comuns, jovens e comunidades urbanas em uma recém-criada 
coalisão global-local de forças — tal como proposto em nossa estela.

Como afi rma o professor Milton Santos, a ordem global é desterritorializada, separando 
seu centro de ação de sua sede. A ordem local, porém, encontra-se fi rmemente fundamentada 
na escala do cotidiano, e “tem como parâmetros a co-presença, a vizinhança, a intimidade, 
a emoção, a cooperação e a socialização com base na contigüidade” (SANTOS, 1997). É 
também por este viés que o Zoneamento sócio-ambiental participativo do Caça e Pesca 
assemelha-se a uma possibilidade palpável. 

Por zoneamento compreendemos o mapeamento de realidades determinadas, que in-
tegram, no caso, um contexto sócio-ambiental, e que se distinguem por relações específi cas 
travadas no tempo e no espaço que obedecem aos contornos de uma identidade local. Mais 
além, trata-se de um mapeamento conduzido e realizado com a participação de uma amostra 
representativa da comunidade do Caça e Pesca.

É preciso reconhecer, ainda, que na busca adequada de soluções para as questões ati-
nentes ao meio ambiente não basta que as pesquisas desenvolvam-se tendo como fundamento 
somente a fonte do conhecimento científi co, uma vez que o conhecimento humano, em sua 
plenitude, não prescinde das demais fontes do saber, como ocorre com os ensinamentos tra-
zidos pela religião, pelos costumes, pela fi losofi a, pela ética e por outras disciplinas, como 
demonstramos. 

O Zoneamento sócio-ambiental participativo opera, nesta perspectiva, como uma 
classifi cação sistemática de atribuições identitárias pretéritas e presentes, simbólicas e reais, 
possíveis e desejáveis. E estrutura o primeiro passo dado em direção a uma viabilidade de 
caminhos para que a população de habitantes e visitantes do Caça e Pesca progrida na con-
servação da complexidade ambiental local, enquanto é estimulada a tratar de aperfeiçoar o 
fl uxo de relações que mantém com a RMF, por meio das redes de interdependência globais 
— de modo integrado positivamente às redes locais.

A amostra pesquisada refere-se quase unanimemente à utilização da praia para o lazer, 
sendo a Praia do Futuro o principal espaço escolhido para esse fi m, seguida da praia do estuário 
e do canal do Rio Cocó, além de Sabiaguaba. À margem esquerda do Rio Cocó, a faixa de 
primeira categoria é totalmente ocupada por residências, pequenos comércios e barracas de 
praia que despejam seu lixo no canal, localizados na área de inundação das marés e faixa de 
predomínio de enchentes. Verifi cam-se diversos impactos ambientais. Um barco de aluguel 
transporta ao outro lado do rio (Sabiaguaba, na margem direita) por R$ 1,00 (um real).

É signifi cativo o percentual de moradores que declaram não interagir com as unidades 
da paisagem, fazendo lembrar as considerações de que o mundo se “coisifi ca” na mercancia, 
conforme propõe Lefebvre (1980). Por conseguinte, é esperado perceber que os moradores do 
Caça e Pesca, por diversos motivos, dividem-se entre valorizar menos o lugar que habitam, 
desmotivando-se de nele permanecer e agir para conservar as suas características ambientais.

Outras referências à interação com a paisagem e o ambiente atêm-se à utilização da 
área como fonte de subsistência, conforme abordado no Gráfi co 18 a seguir, em que são 
delineadas exclusivamente as relações de extração de recursos produzidos pela natureza.

Mais da metade da amostra considera o manguezal como fonte tradicional de recursos. 
Os esforços associados da administração pública e a chegada de investidores internacionais, 
pressionam um desenvolvimento econômico exógeno da região, balizado por obras de in-
fraestrutura viária, e afeta a existência de relações de apropriação tradicional dos recursos 
naturais existentes e sua decorrente utilização para a sobrevivência dos habitantes da comu-
nidade. Há ainda que se considerar o progressivo empobrecimento do sistema, resultante da 
continuada supressão de espécimes da fl ora e fauna silvestres. Pode-se inferir que atualmente 
muitos moradores da área buscam fora da região o seu sustento, tendo alterado seu padrão 
de relação ambiental com o Caça e Pesca. 

Ao assim procederem — devido provavelmente à sua baixa qualifi cação, associada à 
baixa escolarização relatada —, adquirem novas rotinas, que alteram hábitos tradicionais e 
os fazem engajar-se em empregos temporários, subempregos e atividades informais que os 
levam a distanciar-se e dissociar-se da região. Embora domiciliadas na área de estudo, estas 
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pessoas reduzem sua capacidade de fi xar-se de forma integrada ao local em que moram e 
passam a depender de meios de transporte para ir trabalhar. Além de reduzirem sua convi-
vência com a paisagem ambiental, precisam agora incluir o transporte como item prioritário 
entre seus gastos.

Complementando os aspectos sócio-ambientais comentados, a observação da área e os 
seminários participativos realizados vêm revelar que, em confronto com os parâmetros do 
Estatuto da Cidade, que prevê o direito a uma Fortaleza sustentável, a ocupação do solo no 
Caça e Pesca segue um ritmo desordenado e célere, que se tornou característico desta área 
periférica da cidade, que dista do Centro (Praça da Sé), cerca de 11 km. 

Os moradores do Caça e Pesca encontram-se desprovidos de serviços e equipamentos 
urbanos essenciais nesta área estruturada em residências, condomínios, barracas de praia, 
hotéis que atendem ao capital internacional, pousadas, favelas, invasões e ocupações irregu-
lares, vilas e zonas alagadas periodicamente pelas marés. Há ainda uma vasta extensão de 
terrenos “reservados” para a especulação imobiliária orquestrada, como afi rma, esgrimindo 
a bandeira da redução do défi cit habitacional e a universalização dos serviços de saneamen-
to básico o presidente do Sindicato da. Indústria da Construção Civil do Ceará: “O gestor 
público pode incentivar a atração de grande volume de investimentos para a implantação de 
empreendimentos imobiliários” (FUGITA, O Povo 8/12/2004).

Observou-se uma duna desmatada para implantação de loteamento — tendência que 
atualmente se repete com avassaladora rapidez. Vêem-se também piquetes de demarcação de 
terrenos (identifi cados como “propriedade” do grupo M. Dias Branco), presentes ao redor e em 
toda a área da Praia do Futuro e especialmente nas proximidades do recente prolongamento 
da Av. Pe. Antônio Tomás. A empresa licenciou o espaço “Cidade Fortal” para a promoção 
de eventos de massa.

Enquanto isso, no Caça e Pesca os moradores relatam (como em outras áreas da RMF) 
difi culdades de acesso à propriedade e carência de moradias adequadas, associadas ao desem-
prego e à marginalização social. Em conseqüência, proliferam as ocupações desordenadas, 
especialmente nos lugares ermos como o Caça e Pesca, onde, ao lado de rampas de lixo sobre 
a paisagem das dunas, ocorre a destruição sistemática da fl ora e da fauna e o aterramento de 
lagoas, sobre cujo leito as precárias construções vêm ocupar espaços sazonalmente alagáveis.  
Há vários aglomerados que constituem favelas, nas imediações da praia do Caça e Pesca. 
Originam impactos sócio-ambientais de elevada magnitude, com o lançamento de efl uentes 
domésticos a céu aberto.

Especifi camente em relação à calha do Rio Cocó, a degradação dos recursos naturais de 
origem antrópica ocorre pela poluição das águas, desmatamentos, aterros, retiradas de areia, 
lançamento de esgotos e lixo, caça e pesca predatórios, assoreamento e erosão. A isso soma-se 
a mineração de areia. Atividade clandestina destinada a suprir demandas da construção civil, 
disposta sobre o tabuleiro. A extração clandestina de areia para construção é uma atividade 
corriqueira verifi cada praticamente em toda a área das dunas e tabuleiro da Praia do Futuro. 
Especialmente na área do Caça e Pesca, acontece à luz do dia — bem como a deposição de 
entulho e a retirada e queima de madeira para produção de carvão. Noutras regiões da área, 
a retirada de areia e a deposição de entulho são realizadas de modo mais discreto e à noite.

Somam-se às dunas móveis nas imediações do Rio Cocó uma linha de ocupação irregular 
na encosta, com área de lançamento de lixo a céu aberto. Vêem-se blocos de apartamentos, 
residências, barracas de praia e pequenos comércios (bodegas) erguidos no tabuleiro sobre o 
leito aterrado de lagoas. A constatação in loco dos impactos verifi cados na área — associados 
ao quadro precário de condições sócio-econômicas e sócio-ambientais do Caça e Pesca — 
deixa antever o agravamento dos problemas urbanos e ambientais comuns aos aglomerados 
de exclusão (LEFEBVRE, 1980), espaços sociais sobre os quais os grupos a eles restritos 
dispõem de cada vez menos controle e segurança, material e simbólica. Estes problemas de-
correm do adensamento desordenado causado por um êxodo iniciado há cerca de 40 anos, da 
falta de infra-estrutura e serviços públicos adequados na cidade, da ausência de planejamento, 
de padrões defasados de gestão e de agressões despropositadas ao meio ambiente. Antes, 
apenas uma trilha sobre a vegetação de transição. Localizada entre o tabuleiro, a duna fi xa e 
o manguezal, dá acesso a um local onde ocorrem atividades de suinocultura e são depositados 
lixo e entulho de construção. Todo este material depositado é remobilizado para o leito do 
estuário, durante o período chuvoso. 

Embora não tivesse sido ainda ofi cialmente inaugurado, o prolongamento da avenida 
já contava com iluminação e sinalização vertical e horizontal. O trajeto, com duas pistas 
duplas, de cerca de 2 km, exigiu a retirada da vegetação secundária existente e a aposição 
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de material diversifi cado, especialmente pedra britada, sobre o leito de areia. O percurso é 
sinuoso, obedecendo a uma rota que se interpõe ao traçado, antes já delimitado por pilotis, 
de terrenos que se podem identifi car como pertencentes à empresa M. Dias Branco. Sua 
inauguração deu-se no início da administração de Luzianne Lins.

Prevê-se que a interligação através da ponte referida com o vizinho Município de 
Aquiraz e com o complexo turístico já consolidado pelo Beach Park, hotéis e condomínios 
localizados a Leste de Sabiaguaba, no Porto das Dunas e Prainha, irá impermeabilizar o solo 
e, com o aumento da passagem e fi xação de pessoas em suas margens, intensifi car a deposição 
de dejetos, entulho e lixo, inclusive no rio e no mar ao longo de seu trajeto.

Os moradores do Caça e Pesca descrevem o lugar que habitam expondo em vivas cores 
as suas mazelas, particularmente a carência de equipamentos — que varia desde a inexis-
tência de praça pública e supermercado, de posto de saúde qualifi cado e farmácia, até a de 
uma escola de 2.º Grau e de um posto policial. Ao mesmo tempo, exaltam a beleza natural e 
paisagística e o elevado potencial de atração turística da área, à qual declaram-se apegados.

Destacam, paralelamente, crescentes índices de violência, o alto volume de desemprego, 
o baixo nível de escolaridade e especialização e a falta generalizada de oportunidades e cui-
dados dirigidos a jovens, mulheres, idosos e portadores de necessidades especiais — que as 
associações e entidades atuantes tentam minorar, até mesmo com a distribuição, por exemplo, 
de alimentos, remédios e roupas aos mais carentes nos domingos e Dia das Mães e ainda de 
alimentos, remédios, brinquedos, roupas e material escolar no Dia da Criança e no Natal. Do 
lado de lá, ainda praticamente intocado, existe uma trilha ecológica que permite um passeio 
pelo mangue de Sabiaguaba, na margem direita do Rio Cocó. Podem-se realizar atividades de 
observação da natureza — fauna, fl ora e paisagem — e recursos ambientais em grupo guiado.

Algumas (ainda poucas) pessoas da comunidade desenvolvem uma relação mais ade-
quada com o meio ambiente, buscando conhecê-lo melhor e compartilhar o que já sabem. 
Dotadas de uma consciência ecológica mais precisa, atuam na região através das associa-
ções de moradores e ONGs buscando desenvolver lideranças comunitárias entre os jovens e 
promovendo iniciativas de educação ambiental. Enquanto isso, baseado nas impressões da 
amostra consultada a respeito da direção mais adequada para nortear o desenvolvimento do 
Caça e Pesca, inclusive em relação ao seu entorno e à cidade como um todo, o Gráfi co 19, a 
seguir, aponta os anseios da comunidade frente ao ideal identitário desejável para o porvir.

A amostra tende a almejar que a comunidade obtenha maior participação no desenvol-
vimento local, em parceria com a sociedade, como também possa promover seus próprios 
projetos e obter para isso o apoio da população. No entanto, o Caça e Pesca é ainda percebido 
como área isolada e longínqua, na qual as transformações acontecem por determinação dos 
que detém o poder político e fi nanceiro e, portanto, a capacidade de tomar decisões. A ponte 
sobre o Rio Cocó, o prolongamento da Av. Pe. Antônio Tomás e o incentivo aos projetos de 
expansão das atividades ligadas ao turismo são desejáveis, porém a comunidade gostaria 
que tais mudanças ocorram no âmbito dos mesmos anseios de que seja efetivada a gestão 
comunitária dos recursos do Caça e Pesca. Enquanto isso, a iniciativa privada se movimenta e 
acompanha o planejamento consolidado pelo Prodetur, concentrando investimentos na região.

CULTURA LOCAL E IMAGINÁRIA POPULAR
Para ilustrar uma percepção mais sensível da formulação da identidade local, montamos 

um painel descritivo (que denominamos imaginário) cristalizado do Caça e Pesca, trazido 
à tona pelas respostas à questão aberta: “Qual a razão para a denominação ‘Caça e Pesca’ 
dada a este lugar?”. 

Observamos existirem vários tipos de percepção imbricados nas respostas individuais, 
denotando um quadro em que se destacam certas relações explícitas entre o Caça e Pesca 
real delineado pela pesquisa e o imaginário formulado pelos seus habitantes. Em adendo, 
na versão da diretoria da AMBC-Associação dos Moradores da Barra do Rio Cocó, o nome 
Caça e Pesca é inadequado hoje, devido aos impactos antrópicos verifi cados e os que se 
avizinham rapidamente, sendo mais representativo da realidade atual denominar o lugar como 
Barra do Rio Cocó ou Barra do Cocó. 

Esta sugestão de nome tem sido incorporada à comunidade na atuação da AMBC e nas 
rotinas da RECICLA-Associação dos Recicladores da Barra do Rio Cocó, entidade ligada à 
AMBC, como também o é o Grupo SOL-Solidariedade, Operosidade e Liberdade, coordenado 
por um grupo de senhoras que não habitam na área, embora ultimem a construção de um 
Centro Comunitário para o uso da população entre 4 a 6 anos, portanto em idade pré-escolar, 
visando ainda um vínculo com pais e mães da comunidade. A iniciativa tem se viabilizado 
pela canalização de recursos de “feirinhas, jantares e rifas”, segundo seus promotores, com 
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o apoio da AMBRC e RECICLA.
As iniciativas têm ainda o suporte da organização fi nanceira Barra Crédito, microempre-

sa com sede na área e há 5 anos em atividade — à frente o então recém-eleito vereador pelo 
Partido dos Trabalhadores, líder da prefeita Luizianne Lins na Câmara Municipal, Guilherme 
Sampaio, o “Professor Guilherme”, em colaboração com o líder comunitário Renato Mendes, 
co-mentor e co-gestor da AMBC e RECICLA. Tais entidades estão conscientes do valor da 
educação ambiental. Com o apoio logístico da ONG Ofi cina do Futuro, mostram-se interes-
sadas em articular um planejamento estratégico que inclui a manutenção de uma creche, um 
Fórum de Educação que objetiva uma escola de Ensino Médio na área, um grupo de idosos 
e outros projetos como o supracitado Barra Limpa, em que se associam compromissos de 
preservação ambiental, educação ecológica, ideais de desenvolvimento sustentável para a 
região e lucro pessoal.

Do viés do PRODEMA, porém, é assaz importante que sejam contextualizados 
politicamente os agentes desse processo de intervenção, bem como é preciso ressignifi car 
os confl itos existentes na organização comunitária do Caça e Pesca, propondo a educação 
ambiental como “construção e exercício da cidadania a partir de uma vivência plena (que) 
passa pela formação de uma consciência planetária e do sentimento de pertença à vida 
planetária” (GUIMARÃES, 2000). Por fi m, a concepção e destinação desta pesquisa está 
basicamente expressa nas palavras do Prof. Milton Santos:

Estas novas concepções sistêmicas / holísticas apresentam a relevância da totalidade na interação 
das partes e mostram, com base na compreensão da não-linearidade do sistema, como uma ação 
da parte / indivíduo pode ocasionar transformações signifi cativas em um processo mais global, 
reconhecendo que cada lugar é, ao mesmo tempo, objeto de uma razão global e de uma razão 
local, convivendo dialeticamente (SANTOS, 1997).
E mais: “Educar para a cidadania é construir a responsabilidade da ação política, no sentido 
de contribuir para formar uma coletividade que é responsável pelo mundo que habita” (CAR-
VALHO, 1992).

CONCLUSÃO
A experiência do PRODEMA como entidade promotora de pesquisas autoriza-nos 

a recomendar que, na ótica dos núcleos comunitários assentados no local possam ocorrer: 
a) a elaboração de proposições de intervenção positiva no processo de ocupação do 

litoral Leste de Fortaleza — como o adequado uso do solo e sua divisão em público, da 
União e privado; 

b) a defi nição de diretrizes para o desenvolvimento sustentável da região, prevendo a 
melhoria da qualidade de vida de sua população de forma a valorizar a paisagem e a preser-
vação dos biomas existentes; e 

c) a concretização de políticas de integração necessárias entre as dimensões social e 
ambiental, permitindo incorporar a comunidade local na gestão dos ecossistemas focalizados. 

A população que habita o lugar chamado Caça e Pesca reconhece o valor ambiental e 
paisagístico da área em que vive, bem como antevê o avanço da especulação imobiliária e 
a transformação (in)desejável que a ponte sobre o Rio Cocó e o prolongamento da Av. Pe. 
Antônio Tomás trarão, com o aumento do fl uxo de veículos e atração de novos moradores, 
privatizações da terra e investimentos. Não ignora ainda o valor de caráter turístico atribuído 
à área e se percebe impotente para arcar sozinha com as responsabilidades de sua gestão.

Mas deseja valorizar e preservar sua cultura e o modo de vida tradicional que está, 
para esta comunidade, indissoluvelmente fi xado ao mar, ao rio e ao mangue, e assim aguarda 
iniciativas e tomadas de posição da administração municipal que sejam coerentes com práticas 
de manutenção e manejo ambiental sustentáveis. Aos interessados, dispomos dos formulários 
de questões que compõem os questionários, que expõem alguns elementos contribuintes que 
nos permitiram delinear aspectos metodológicos e diretrizes básicas para a realização deste 
modelo diagnóstico. 

Apresentamos também digressões que acompanham e embasam aspectos levantados por 
este estudo descritivo. São aprofundamentos realizados sobre certos elementos centrais para 
esta pesquisa, que abrangem uma análise mais específi ca do Rio Cocó, algumas considera-
ções sobre os sistemas de redes e a origem e a estrutura geral do PRODEMA/UFC, além de 
uma útil abordagem quadrinizada (pelo norte-americano Robert Crumb) das conseqüências 
e responsabilidades da contemporaneidade. 

A barreira do conformismo pode, de todo modo, ser rompida pela educação (considera-
se que a educação ambiental é só uma parte — uma parte vital, essencial — da educação). A 
idéia agora é poder partilhar (estes) conhecimentos. Que esta pesquisa venha, nesse ínterim, 
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estimular o debate produtivo, em relação ao fato de que a cidade avança sobre a paisagem e 
precisa se integrar a ela de modo harmônico. Os edifícios residenciais construídos próximos à 
Av. Santos Dumont, no bairro Dunas, vistos a partir da região do Caça e Pesca, assemelham-
se a diques aéreos.
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GEOMORFOLOGIA DA ZONA COSTEIRA DO ESTADO                                                 DO 
CEARÁ, NORDESTE DO BRASIL

Vanda  de  Claudino Sales
Jean-Pierre Peulvast

INTRODUÇÃO 
A zona costeira do Estado do Ceará se estende por 573 km, desde a divisa com o Estado 

do Rio Grande do Norte a leste até a divisa com o Estado do Piauí a oeste (Figura III.26). 
Sua largura, em geral defInida pela presença da “Formação Barreiras”, ultrapassa 80 km em 
certos lugares (leste de Fortaleza) e menos de 15 km em outros (oeste de Fortaleza). Em 
média, tal largura é da ordem de 40 a 60 km.  A disposição da linha de costa é SE-NW entre 
o Rio Grande do Norte e Fortaleza, ESE-WNW entre Fortaleza e  a desembocadura do Rio 
Acaraú e  E-W  entre Acaraú e a divisa com o Piauí.       

Do ponto de vista morfoestrutural, esse segmento territorial (região situada entre o 
norte da bacia Potiguar, divisa com o Rio Grande do Norte,  e o norte da bacia do Parnaíba, 
divisa com o Piauí) se organiza em um vasto semi-ciclo com abertura NNE, voltada para o 
Atlântico Equatorial. O semi-ciclo é caracterizado no interior do continente pela presença de 
uma larga banda concêntrica de maçicos descontínuos e depressões e, em direção ao oceano, 
por uma baixa superfície de aplainamento  elaborada sobre o embasamento cristalino - a 
depressão Sertaneja –, disposta entre maciços isolados e bacias hidrográfi cas (fi gura III.27). 

Figura III.26 – Mapa de localização da zona costeira do Estado do Ceará (www.ce.gov.br)

Partindo do interior com altitudes da ordem de 300 m até 0 m ao nível do mar, essa 
baixa superifície desaparece sobre rochas cretáceas a leste e sobre depósitos tercioquaternários 
(Formação Barreiras) no demais setores. Ao longo de toda a área, praias, falésias descontínuas, 
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recobrindo parcela das áreas aplainadas adjacentes, que teriam portanto sido aplainadas em 
tempos pré-cenomanianos; 
(5) soerguimento fl exural do interior do continente com subsidência da zona costeira, em 
curso até o Presente;  
No Terciário 
(6) vulcanismo na fachada marítima (Neogeno, entre 30 Ma e 10 Ma); 
(7) variações climáticas e eustáticas, com deposição da Formação Barreiras entre o Mioceno 
e o Pleistoceno (30 Ma – 2Ma), formada por sedimentos continentais (e provavelmente 
também litorâneos) e responsável pela modelagem dos tabuleiros costeiros; modelagem 
de formas litorâneas típicas (praias, barreiras, dunas, estuários, lagoas, planícies litorâneas)
 No Quaternário
(8)  variações climáticas e do nível do mar (provavelmente com ocorrência de uma transgres-
são holocênica e uma regressão holocênica); modelagem de formas litorâneas quaternárias 
(praias, barreiras, dunas, estuários, lagoas, rochas-de-praia, planícies litorâneas)

            

ORGANIZAÇÃO MORFOESTRUTURAL DA FACHADA MARÍTIMA  
AS HERANÇAS DO CRETÁCEO 

Aberta ao norte por meio da baixa plataforma calcárea da bacia Potiguar, a fachada 
marítima cearense é bordejada ao NW por vestígios do ombro oeste do rift abortado Cariri-
Potiguar (Baturité, Aratanha, Maranguape).  Tais relevos correspondem também, em conjunto 
com os maçicos de Uruburetama e Meruoca e com a extremidade NE do platô da Ibiapaba, 
ao ombro sul da ruptura transformante atlântica que se desenvolveu transversalmente à área 
de rifting intracontinental abortada. A partir do sopé desses relevos, a área apresenta-se 
aplainada (superfície Sertaneja) e fossilizada pelas areias argilosas da Formação Barreiras 
no segmento costeiro (fi gura 2). 

De acordo com uma análise recente desse dispositivo morfoestrutural (Peulvast & 
Claudino Sales, 2003, 2004), a superfície Sertaneja que se estende entre esses maçicos, tanto 
a leste quanto a oeste, é uma superfície composta que incorpora setores aplainados de idade 
pré-cenomaniana e terciária com relevos do tipo inselbergs, meio encobertos meio exumados, 
no entorno dos rifts neocomianos – em outras palavras, segmentos antigos aplainados, rebai-
xados e diacrônicos, e não escalonados em idade crescente como indicado nas abordagens 
clássicas sobre a morfologia regional. Ao longo da fachada marítima, ela se coloca como 
um paleopiedmont, formando o substrato dos sedimentos Barreiras. Os calcáreos cretáceos 
da Chapada do Apodi que recobrem essa superfície a leste acham-se elevados em apenas 
algumas dezenas de metros, formando uma cuesta que se inclina em direção à costa, onde o 
conjunto desaparece sobre a coberutra sedimentar dos tabuleiros. 

Esse dispositivo, herdado diretamente do Cretáceo, parece não ter mudado ao longo do 
Cenozóico, quer na zona costeira quer no interior do continente (Peulvast & Claudino Sales, 
2004) – ao contrário do postulado por estudos clássicos, que colocam o Terciário como a 
mais importante etapa de estruturação da morfologia regional. É isso que sugere a presença 
de relevo herdados de falhas bordejando os antigos rifts e de corredores estruturais guiados 
pelas grandes zonas de cisalhamento reativadas no Cretáceo. Prova desse fato é também o 
volume modesto dos depósitos sedimentares cenozóicos onshore e offshore ao longo da zona 
costeira, evidência da ocorrência de erosão moderada desde então (Peulvast et al., 2006). 
A permanência no tempo desses compartimentos morfoestruturais parece ser a resposta à 
uma atividade tectônica pós-cretácea pouco intensa ou limitada a certos setores da fachada 
marítima, assim como à existênca de climas cenozóicos com tendência árida ou semi-árida.

     ZONAÇÃO MORFOESTRUTURAL  
A essa organização morfológica resultante da tectônica cretácea corresponde uma 

compartimentação morfoestrutrual que controla em parte as características morfodinâmicas 
da zona costeira cearense. Cinco domínios diferentes foram aqui identifi cados: os domínios 
Jaguaribe, Choró, Baturité, Jaibaras e Chaval (CLAUDINO SALES, 2002, 2005).

A leste, os domínios Jaguaribe e Choró correspondem à área da bacia Potiguar e de 
suas vizinhanças. Eles são principalmente organizados em torno de materiais sedimentares 
recentes (cenozóicos) e mais antigos (cretáceos: domínio Jaguaribe). Nesses compartimentos 
longo tempo subsidentes (em particular na área da bacia Potiguar), materiais sedimentares 
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estuários com manguezais, barreiras, campos de dunas de idades variadas, planícies litorâneas 
anfi bias, rochas-de-praia dispersas e lagoas de água salobra e doce caracterizam a paisagem. 

A origem desse complexo domínio geomorfológico remonta ao Cretáceo Inferior (em 
torno de 100 Ma: Matos, 1992), periodo de separação dos continentes sul-americano e afri-
cano e de formação do Atlântico Equatorial. A evolução da área foi na sequência controlada 
por fl exura do continente em direção ao oceano,  oscilações climáticas e variações do nível 
do mar. A ocupação historicamente mais recente dessa faixa costeira para usos  múltiplos 
(urbanização, lazer, turismo, atividades econômicas diversas) representa um novo e potente 
agente de transformação. 

Figura III.27  - Arranjo morfoestrutural do Nordeste Equatorial Brasileiro, centrado na fachada 
marítima do Ceará: aberta ao NNE através da baixa plataforma calcárea da bacia Potiguar, a área é 

caracterizada pela ocorrência de um semi-ciclo formado por maçicos com disposição concêntrica no 
interior, circundados pela baixa superfície Sertaneja, que se estende até a zona costeira. Tal dis-

positivo é herdado diretamente da reativação cretácea que criou o Atlântico Equatorial (Peulvast e 
Claudino Sales, 2003, 2004. image NOAA).

CRONOLOGIA EVOLUTIVA DA FACHADA MARÍTIMA CEARENSE 
Os principais conjuntos morfológicos da fachada marítima cearense foram herdados 

da reativação tectônica cretácea que produziu a ruptura entre os continentes africano e sul-
americano. De forma sintética, a sequência de epsódios responsáveis por essa ruptura e sub-
sequente evolução são (Matos, 1992, 2000; Bezerra et al, 2001; Shimabukuro & Arai, 2001; 
Claudino Sales, 2002; Peulvast e Claudino Sales, 2004; Arai, 2005; Peulvast et al., 2006): 

No Cretáceo Inferior
(1) extensão intracontinental difusa (rifting), com formação de rifts no eixo estrutural Cariri/
Potiguar, de orientação SE-NW e de idade neocomiana (145-130 Ma); 
(2) abortamentos dos rifts no Barremieno (130-125Ma), com formação das bacias sedimen-
tares do Araripe e Apodi nas fossas abortadas;  
(3)  abertura de fossas transformantes através de esforços transtensionais e transpressivos 
de orientação SE-NW e E-W no Aptiano/Albiano (entre 125 e 100 Ma), rasgando a bacia 
do Apodi e criando as zonas de fraturas que deram origem ao oceano Atlântico no Nordeste 
equatorial brasileiro, por volta de 100 Ma; 
No Cretáceo Superior
(4) subsidência térmica das bacias sedimentares, propiciando a deposição das coberturas do 
topo entre o Cenomaniano e o Campaniano (99-85 Ma), representadas pelas formações Açu 
e Jandaíra na bacia Potiguar. Esses depósitos ultrapassaram largamente os limites da bacia, 
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Figura III.29 -  Segmento central do litoral cearense (Ponta do Pecém em 1996, antes da construção 

do porto homônimo), mostrando uma confi guração zeta para o litoral, a qual propicia a formação 
de vastos campos de dunas através de processo de bypass. Ao fundo, ocorrem as vertentes costeiras 
do maciço de Baturité; na zona litorânea, uma pequena barreira, alimentada sobretudo pelo bypass 

costeiro,  individualiza pequena extensão anfíbia lagunar (foto Jean-Pierre Peulvast). 

  AS HERANÇAS DO TERCIÁRIO 
De origem múltipla, a superfície Sertaneja foi sendo aperfeiçoada ou estendida em 

detrimento dos relevos elevados em resposta ao soerguimento fl exural do continente que teve 
lugar a partir do Cretáceo Superior (PEULVAST & CLAUDINO SALES, 2004). Por essa 
razão, a fachada marítima foi durante todo o Cenozóico o receptáculo ou a zona de trânsito 
dos sedimentos fornecidos pela erosão dos relevos do interior, transportados até a borda 
oceânica da margem. Os sedimentos que foram conservados na zona costeira foram classifi -
cados como « Formação Barreiras » (MABESOONE ET AL., 1972 ; BIGARELLA, 1975), 
e considerados como tendo origem continental.  Sua contrapartida offshore correspondem 
as sedimentos da Formação Tibau (e.g. MENEZES ET AL, 1998).  

Esses depósitos apresentam fracas espessuras (menos de 80 m, frequentemente menos 
de 15 m) e se distriibuem de forma relativamente uniforme ao longo da costa. Eles apre-
sentam suave declividade em direção ao mar, de algumas dezenas de metros de altitude no 
interior e abaixo no nível do mar nos segmentos litorâneos em diversos setores. Eles expõem 
múltiplas variações de fácies e são provavelmente diacrônicos. Foram datados (Natal, RN) 
por  paleomagnetismo e palinologia como tendo idade miocênica a pliocênica (Bezerra et al., 
2001). De acordo com Shimabukuro & Arai (2001) e Arai (2005), a identifi cação de efeitos 
da regressão neogena tortoniana (Tortoniano : 11-7Ma) sobre os sedimentos da margem 
incitaria a distinguer uma série pré-tortoniana de idade aquitano-serraviliano (23-11Ma) de 
uma série pós-tortoniana de idade neomiocena a pliocena (7-1,8Ma).  

Perfi s estabelecidos ao longos de depósitos situados em diversos setores da zona costeira 
(Cascavel, Beberibe, Aquiraz) mostram leitos de areias argilosas avermelhadas ou brancas, 
contendo seixos de quartzo em proporções mínimas, e leitos argilosos mais frequentes em 
profundidade. Nas falésias, frequentemente afl oram depósitos mais grosseiros, sobrepostos 
por depósitos dunares ou paleodunares (Figura III.30). Leitos de silte e argila (caolinita) se 
intercalam entre camadas de arenito ou de conglomerados ferruginosos maçicos contendo 
cascalhos de quartzo arredondados a sub-angulosos e seixos cristalinos, frequentemente mal 
triados; as camadas podem apresentar deformações plásticas sinsedimentares. Encontram-se 
também seixos ferruginosos e blocos de argila, assim como concreções carbonatadas. 
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estiveram sempre ao alcance dos agentes da dinâmica litorânea, e é lá que se situam as falésias 
ativas e inativas mais desenvolvidas da região (alturas de 5 à 25 m: fi gura III.28), tendo por 
consequência praias mais estreitas e campos de dunas menos desenvolvidos. O embasamento 
não afl ora ao longo do litoral,  e  a planura da zona costeira e áreas adjacentes é interrompida 
pela presença de inselbergs dispersos (Cascaval, Beberide, Itaiçaba); dois deles, de idade cre-
tácea (pré-cenomaniana), estão em vias de exumação em relação aos sedimentos da Chapada 
do Apodi/bacia Potiguar nas suas porções voltadas para o oceano (Itaiçaba).   

Figura III.28 - Falésia sustentada em rochas sedimentares provavelmente de idade cretácea em 
Peroba, litoral de Icapuí (extremo leste). As deformações plásticas evidenciadas nesse pacote sedi-
mentar, assim como a carapaça laterítica intemperizada que capeia o depósito (recoberto por dunas 

antigas), atesta a antiguidade dessse conjunto litológico, que deve ter sido reativado em falésias 
ativas diversas vezes antes da transgressão marinha holocênica (foto Jean-Pierre Peulvast). 

 
No centro, nos domínios Baturité e Jaibaras, a superfície Sertaneja coloca-se ao sopé 

de relevos vigorosos que alcançam várias centenas de metros de altura a apenas 15 km da 
costa (vertentes costeiras do maçico de Baturité). A presença desses relevos nesses segmentos 
elevados da margem continental é materializado pela existência ao longo da linha de costa 
de quatro afl oramentos do substrato – as pontas do Iguape, Mucuripe, Pecém (Figura III.29) 
e Jericoacoara. É possível que outras pontas rochosas estejam mascaradas pelos depósitos 
cenozóicos, pois em outros sítios, a linha de costa se projeta para o mar (pontas de Mundaú, 
Flexeiras, Amontada, Patos) sem que outras rochas além de cordões de rochas-de-praia estejam 
presentes. A existência dessas pontas litorâneas, assim como a dinâmica das águas marinhas, 
criam um traçado zeta para o litoral  - ou de alternância entre pontas litorâneas e enseadas 
(Figura III.29). Nessa área, em função dessa compartimentação geomorfólogia, ocorrem os 
maiores campos de dunas do Estado (fi gura III.29; ver também fi gura III.33), que atuam ao 
mesmo tempo como área de bypass de sedimentos ao longo das pontas e de armadilhamento 
de areias,  produzindo em certas setores  (Jericoacoara) megadunas de dimensões excepcionais.

A oeste, no domínio Chaval, a erosão diferencial e a tectônica cretácea (ativação da 
zona de cizalhamento de Sobra-Pedro II) deixaram em evidência antigas bacias paleozóicas 
arrasadas e exumadas em relação à borda da bacia do Parnaíba. Vários cursos d’água aí se 
instalaram, entre compartimentos compreendendo cristas residuais e inselbergs. A proxi-
midade do platô da Ibiapaba e a existência de numerosos corredores de fraturas explicam a 
forte densidade de drenagem nesse domínio morfoestrutural, presente também na zona de 
transição com o domínio Jaibaras. Nesse compartimento encontra-se o maior estuário com 
manguezal do Estado (estuário do Timonha, na divisa do Ceará com o Piauí), assim como 
as maiores e mais numerosas  lagoas de água doce – trata-se de rios instalados nas áreas 
deprimidas, interceptados pela migração de dunas costeiras transgressivas nos baixos cursos. 
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dos do interior. Escoamentos carregados de clásticos teriam retrabalhado os setores distais 
desses cones, permitindo o transporte de sedimentos até setores distanciados das áreas fontes 
proximais.  O transporte e retrabalhamento desses depósitos frequentemente conglomeráti-
cos devem ter sido realizados através de formas de escoamentos torrenciais carregados de 
clásticos e fl uxos de detritos. Frequentemente bem consolidados e modelados em falésias 
(Taíba, Lagoinha, Paracuru, Camocim), os fácies conglomeráticos não são infreqüentes nas 
vizinhanças de desembocaduras fl uviais,  o que ressalva a perenidade de pelo menos uma 
parte dos antigos eixos de transporte de sedimentos através da margem continental (PESSOA 
NETO, 2003).

Fora desses sítios, os sedimentos Barreiras, frequentemente argilo-arenosos, parecem 
comportar nas suas partes distais fácies menos tipicamente continentais (barreiras, lagunas, 
embocaduras fl uviais fechadas por barreiras). A partir da migração de dunas transgressivas 
se deslocando das barreiras, as lagunas e embocaduras fl uviais fechadas ou semi-fechadas 
teriam sido assoreadas e o conjunto incorporados à linha de costa (Claudino Sales, 2002). 
Esses processos explicariam a estratigrafi a típica da parte distal dos sedimentos Barreiras: 
depósitos argilosos (depósitos de fundo de lagunas assoreadas?) sobrepostos por leitos are-
nosos (materiais das dunas transgressivas que teriam realizado a colmatagem e incorporação 
aos depósitos continentais preexistentes: ver fi gura III. 33). A existência de seixos de quartzo 
e cascalhos no seio dessas areias poderiam ser explicados por irrupções epsódicas de escoa-
mentos interdunares carregados  de clásticos vindos do interior da zona costeira.   

Essa situação é proposta baseada em analagias com os ambientes sedimentares dos 
sistemas de barreiras identifi cados na costa atual do Ceará (fi guras  III.31 e  III.33), e formados 
onde os estoques sedimentares são abundantes (em particular nas partes distais de células 
sedimentares, em infl exões da linha de costa e provavelmente em presença de aportes de 
sedimentos oriundos da plataforma continental; CLAUDINO SALES, 2005). Várias dessas 
formas são instáveis e parecem pouco duráveis, mais em certos sítios, existem evidências 
de persistência de condições propícias à formação de barreiras durante o Holoceno, quiçá 
Pleistoceno (Icapuí, Itarema, Bitupitá). 

MUDANÇAS PALEOAMBIENTAIS QUATERNÁRIAS NO NORDESTE BRASILEIRO 
TENDÊNCIAS DA EVOLUÇÃO PALEOCLIMÁTICA QUATERNÁRIA

Com raras exceções, os estudos publicados só consideram as mudanças ocorridas 
durante o Pleistoceno Superior e o Holoceno, principalmente no intervalo compreendido 
entre o último pico glacial e a última regressão eustática de 18 ka e os primeiros milênios do 
período pós-glacial, com o máximo da transgressão holocênica de 7ka na maioria das costas 
mundiais e de 5,1 ka no Brasil (Martin et al., 1985). É classicamente admitido que os climas 
do último pico glacial, durante a grande última regressão eustática, foram mais secos que o 
atual, e que o período pós-glacial foi mais úmido no conjunto do Brasil (PETIT-MAIRE,1999).

Entretanto, estudos mais específi cos (e.g. ABSY, 1979 ; MARKGRAF, 1989 ; ABSY 
ET AL., 1991 ; LEDRU, 1993 ; SALGADO-LABOURIAU, 1995 ; SERVANT ET AL., 1996) 
indicam que o último periodo glacial teria sido  caracterizado por oscilações úmidas de curta 
duração nas partes centrais e setentrionais do Brasil, inclusive no Ceará (e.g. TINTELNOT 
et MORAIS, 1996 ; ARZ ET AL., 1999), no seio de um contexto globalmente relativamente 
frio, caracterizado por fraqueza de atividade convectiva da Zona de Convergência Intertro-
pical (HOBBS ET AL., 1998). É isso que sugerem as fortes variações na rapidez da taxa 
de sedimentação registrada no talude continental do Ceará para a última glaciação e para o 
Holoceno (TINTELNOT & MORAIS, 1996 ; Arz et al., 1999). Nesse caso, foi demonstrado 
que elas correspondem às condições secas do último pico glacial e do período anterior, inter-
rompidas por curtos períodos de precipitações mais fortes em torno de  40 ka, 33 ka e 24 ka 
14C BP. O tardiglacial seria caracterizado por uma mudança para condições mais úmidas, em 
um contexto de subida do nível do mar (BEHLING ET AL., 2000). Em relação ao Holoceno, 
essas pesquisas indicam climas mais secos, apesar da ocorrência de várias oscilações mais 
úmidas, inclusive ao longo do último milênio.  
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Figura III.30 - Falésia na região de Beberibe (Morro Branco), modelada em sedimentos da For-
mação Barreiras. A parte basal do depósito é formada de material argiloso  e a superior, por mate-
rial arenoso (separados por leito intensamente intemperizado). Tal situação sugere assoreamento e 
colmatagem de sistemas anfíbios (lagunas, estuários de pequeno porte) por dunas transgressivas. 
Essa análise sugere portanto a existência de depósitos litorâneos no pacote sedimentar Barreiras 

(foto Jean-Pierre Peulvast)

Um horizonte laterítico mais ou menos desenvolvido recobre em alguns pontos essas 
camadas (Icapuí, extremo leste; ver  fi gura III.28), sotoposto por areias argilosas passando em 
direção ao topo para areias brancas, amareladas ou avermelhadas contendo seixos esparsos de 
quartzo subanguloso. Comumente considerados como paleodunares, esses depósitos arenosos 
do topo parecem comportar sedimentos formados em condiçõoes interdunares (córregos, 
lagoas) (Menezes et al., 1998 ; Claudino Sales, 2002). Os conglomerados são mais presentes 
nos arredores de vales fl uviais e nas proximidades das áreas montanhosas próximas da costa.  

A dissecação dos depósitos Barreiras em platôs triangulares com presença de vales pouco 
profundos atingindo o embasamento sugere que eles formavam antigamente um tabuleiro 
mais contínuo, antes dos rebaixamentos recentes  do nível do mar no Cenozóico Superior  
(Pleistoceno: 1,8-0,1Ma). A presença de discordâncias de ravinamentos, com ocorrência 
de diferentes e antigas morfologias dentro do depósito, sugere uma história complexa onde 
apenas as últimas regressões pleistocênicas teriam autorizado essa dissecação. Os principais 
epsódios de sedimentação seriam então mais antigos, de idade miocênica média ou pliocênica. 
A erosão então deve ter predominado antes, como sugerem a dissecação e o aplainamento 
local do substrato (elaboração da superfície Sertaneja). O problema é que esses processos 
(aplainamento e dissecação) teriam nesse sentido sido realizados em contexto de alto nível 
marinho pré-tortoniano (40 a 150 m : Haq et al., 1987), ou de níveis variáveis até o Plioceno 
Inferior (regressões tortoniana e messiniana: Tortoniano, 11-7Ma; Messiniano: 7-5Ma). 
Altos níveis marinhos (até 80m) ainda predominaram durante longos períodos do Plioceno. 
Entretanto, não encontramos sedimentos marinhos pré-Barreiras sobre a superfície Sertaneja.  

Assim, ou a superfície pré-Barreiras foi formada em função de um nível de base mais 
elevado que sua altitude atual (30-80 m a 0 ou menos), ou  condições marinhas e litorâneas 
aí predominaram sem deixar traços identifi cáveis, antes da sedimentação Barreiras. Em tal 
contexto, os depósitos continentais atualmente encontrados até o nível do mar ou em níveis 
mais baixos teriam sido formados em zonas posteriormente afetadas por subsidência. De 
acordo com uma interpretação alternativa e mais simples, os sedimentos Barreiras, como 
aqueles do “Continental Terminal” no Senegal (Lappartient, 1985), teriam mais depósitos de 
origem marinha e litorânea na sua composição do que o que é admitido atualmente (MAIA, 
1993; MENEZES ET AL., 1998 ; CLAUDINO SALES, 2002; ARAI, 2005). 

Os fácies continentais corresponderiam a cones aluviais (alluvial fans; ALHEIROS ET 
AL, 1988; MAIA, 1993) formados nas vertentes voltadas  para o oceano dos maçicos eleva-
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fraqueza do transporte aluvial - bem como uma tendência à uma dissecação prolongada,  por 
razões bioclimáticas, o que prevaleceu durante os baixos níveis marinhos pleistocênicos. A 
modelagem dos leitos atuais pode ter iniciado ao curso das alternâncias entre períodos úmi-
dos e secos do Pleistoceno Superior, exceto nos baixos vales, onde o assoreamento parcial 
das desembocaduras e o estabelecimento das dinâmicas litorâneas atuais, associadas com a 
subida pós-glacial do nível do mar,  foram acompanhadas por uma retomada de migração/
dissecação no Holoceno.  

 A presença de numerosas lagoas nas partes internas da zona costeira acha-se também 
em acordo com os dados resultantes dos estudos paleoclimáticos, em particular a existência de 
climas mais ou menos úmidos ao curso do Pleistoceno Superior e de oscilações entre climas 
úmidos e secos ao curso do Holoceno, associado com a dinâmica litorânea e as mudanças 
do nível do mar.  

Uma outra implicação dessas variações climáticas do fi nal do Pleistoceno e do Holoceno 
é relativa às gerações de dunas costeiras : o ponto de vista geral no tocante à essa evolução 
sempre foi o de que durante as fases de regressão marinha a acumulação de areias na zona 
costeira teria sido mais importante, em função da emersão da plataforma continental e de 
condições que são associadas à « regra de Bruun »  (e.g. MAIA, 1998).

O modelo de evolução litorânea de Brunn (1966) sugere que durante os períodos de 
transgressão, as areias da zona litorânea seriam transportadas em direção à plataforma, en-
quanto uma transferência de areias da plataforma em direção do litoral teria lugar durante as 
regressões. Ainda que essa regra seja largamente utilizada nos estudos de evolução litorânea, 
parece que o seu valor foi exagerado (ROY ET AL., 1995 ; PASKOFF, 1996), porque o mo-
delado estabelecido para auxiliar a avaliar essas mudanças erosivas foram produzidos durante 
epsódios de tempestade. Assim, ela não seria necessariamente verdadeira para mudanças do 
tipo eustáticas, correspondendo a intervalos de tempo muito mais expressivos. Em adição, 
condições locais tais como estoque de areias disponível, profundidade da plataforma conti-
nental, capacidade de dispersão ou de concentração da energia da ondas sobre as praias (isto 
é, o caráter dissipativo ou refl ectivo das praias como indicado pela classifi cação de SHORT et 
HESP, 1982) e as características do clima de ondas de cada região também poderiam alterar 
esse comportamento.  

      As condições que reinaram durante o Pleistoceno Superior e durante a regressão 
correspondente não parecem ter sido mais favoráveis à formação de dunas na faixa costeira 
da época, então afastada do mar, do que aquelas instauradas pelos climas secos que teriam 
ocorrido no Holoceno, durante o pico transgressivo de 5,1 ka e depois disso, condições sem 
dúvida mais propícias a tal processo.  

VARIAÇÕES QUATERNÁRIAS DO NÍVEL DO MAR E SUAS IMPLICAÇÕES  
    A presença de paleofalésias, de plataforma situada acima do nível marinho atual 

(Jericoacoara; Figura III. 32), bem como de planícies litorâneas desenvolvidas no sopé de 
paleofalésias (Icapuí, Barra Nova, Porto das Dunas), parece indicar a ocorrência de varia-
ções marinhas holocênicas moderadas. A partir de índices encontrados no Ceará (plataforma 
elevada de Jericoacoara sobretudo: CLAUDINO SALES, 2002; PEULVAST & CLAUDINO 
SALES, 2004), pode-se avaliar que a transgressão holocênica e/ou mais antigas (em particular 
ao curso do epsódio isotópico 5e, entre 125 e 115 ka) parecem ter atingido cotas da ordem de 
2,7 m a 3, 0 em relação ao nível médio do mar (NMM).  Depois do último máximo glacial, o 
mar teria regredido até o seu nível atual, provavelmente em razão de hidrosubsidência (e.g. 
CLARK ET AL, 1978). 
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Figura III.31 -  Barreira do tipo fl echa litorânea (spit) inversa em Acaraú. Ao fundo, a existência 
de pelo menos dois cordões de lagoas marítimas paralelas a faixa de praia faz supor processo de 

incorporação sucessiva de barreiras às praias pré-existentes, criando uma planície litorânea, provav-
elmente de idade quaternária (foto Jean-Pierre Peulvast) . 

IMPLICAÇÕES PARA A EVOLUÇÃO DO LITORAL CEARENSE
Ao curso das fases alternadamente secas e úmidas do fi nal da última glaciação, período 

no qual a produção de sedimentos fi nos (silte, argila e areias) deve ter sido mais elevada, a 
plataforma continental estava exposta, pois essas fases coincidiram com níveis marinhos ainda 
baixos. Em razão desse fato, os sedimentos teriam sido transportados em direção à plataforma 
externa e ao talude continental. Em compensação, ao curso das fases secas da transgressão 
holocênica e dos períodos ulteriores, os materiais terrígenos teriam sido retidos na plataforma 
interna, não sendo transportados para a borda da plataforma, podendo inclusive ter sido rein-
troduzidos na dinâmica litorânea, em contexto global de diminuição do volume de aportes. 

        Considerando a ocorrência, ao curso do Holoceno, de vários períodos secos, e 
a ausência de aportes abundantes de terrígenos para a zona litorânea pelo menos depois 
do Pleistoceno Superior  (Tintelnot et Morais, 1996),  parece então que nunca ocorreu um 
grande estoque de materiais terrígenos disponível para o retrabalhamento que as mudanças 
pleistocênicas do nível do mar teriam podido propiciar na zona litorânea cearense, exceto o 
necessário para a edifi cação de vastos campos de dunas (sem a ocorrência por exemplo de 
planícies litorâneas bem desenvolvidas como em outros segmentos da margem continental 
brasileira, elaboradas em contexto de importantes variações do nível do mar).  Em outras 
palavras, a disponibilidade de sedimentos controlada pelos climas e a dinâmica litorânea 
dominante parecem ter propiciado o desenvolvimento dos campos de dunas (que ocorrem 
com semelhante dimensão apenas em outros setores do Nordeste brasileiro), em detrimento 
de extensas planícies litorâneas quaternárias. 

         A modéstia dos aportes terrígenos na zona litorânea do Ceará poderia também 
explicar, dentro do contexto do jogo da fl exura marginal (Peulvast et al, 2006), a remarcável 
persistência de afl oramentos do embasamento ao nível das pontas litorâneas, as quais cor-
responderiam a vestígios incompletamente arrasados de morfoestruturas criadas ao curso da 
tafrogênese cretácea.         Entretanto, os aportes sedimentares e a migração de depósitos são 
sufi cientes para imprimir suas marcas nas paisagens, especialmente nos espelhos aquáticos 
costeiros, produzindo por exemplo a migração de numerosas desembocaduras fl uviais de 
leste para oeste, em razão do assoreamento provocado pelas dunas.  

 Os efeitos das variações climáticas recentes se traduzem tambem pela morfologia 
dos cursos d’água, em particular em relação às larguras respectivas dos vales fl uviais e dos 
escoamentos atuais. A montante das zonas diretamente afetadas pela subida eustática pós-
glacial, os rios apresentam os leitos maiores mais largos, apesar dos seus fracos débitos 
líquidos médios, e os frequentes afl oramentos do embasamento nos leitos menores refl etem a 
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precisos, nem tampouco bem correlacionados com tais variações, tanto mais que as dunas 
mais antigas, sem dúvida anteriores ao pico da transgressão holocênica, não correspondem 
a níveis topográfi cos identifi cados.  

Ainda assim, e de forma geral, foram individualizadas seis gerações de dunas no Ceará 
(CLAUDINO SALES, 2002; CLAUDINO SALES e PEULVAST, 2002): dunas D1, móveis, 
formadas pela dinâmica litorânea e costeira atual, com idade média de 400 anos (avaliada 
em função da atual velocidade média de migração das areias e da extensão de terreno ca-
rente de depósitos dunares no segmento costeiro situado entre essas dunas e as dunas D2, 
alocadas mais no interior da zona costeira, ao longo de praticamente toda a costa); dunas D2, 
móveis ou semi-fi xas, formadas entre 400 anos e o intervalo médio de 1.0 ka (indicado pelo 
bypass de dunas móveis entre Jericoacoara/Guriú); dunas D3, fi xas e sujeitas à defl ação ou 
cimentadas, formadas entre 1,0ka e o periodo mal defi nido da regressão holocênica; dunas 
D5, normalmente compactadas, pedogenizadas, formadas no intervalo anterior, sincrônico e 
posterior à transgressão holocênica; dunas D6, de idade anterior à transgressão holocênica, 
representando depósitos arenosos compactados sobre os tabuleiros, e inclusive agregados à 
Formação Barreiras no seu fácies arenoso.  

Atualmente, os estoques arenosos litorâneos acham-se submetidos à uma forte defl ação 
e numerosas praias, à uma intensa erosão. A remobilização de sedimentos costeiros e litorâ-
neos é também comprovada pela exumação de depósitos lacustrinos (Aracati: Maia, 1993) e 
lagunares com antigos mangues (Barro Preto, Batoque: Silva, 1987), Barrinha.  Essa tendência 
erosiva pode ser associada a um controle climático e sedimentológico próprio do período 
atual, ou ainda uma resposta à ocupação social e urbana da região. Mas ela pode também 
estar associada ao contexto atual de subida mundial do nível do mar, tal qual sugerido pelos 
mareógrafos do mundo inteiro (PIRAZZOLI, 1991, 1996). 

DINÂMICA LITORÂNEA 
A zona litorânea do Ceará é principalmente baixa e arenosa (areias quartzosas fi nas a 

grosseiras). Dotada de um clima tropical úmido com estação seca bem demarcada (e do tipo 
semi-árido na hinterlândia), ela é caracterizada por condições metereológicas relativamente 
estáveis durante todo o ano, do que resulta uma ausência relativa de tempestades e outros 
fenômenos climáticos catastrófi cos. Fortes contrastes sazonais caracterizam no entanto as 
precipitações, que se concentram largamente (80% do total anual) no outono austral; as 
médias são da ordem de 850mm/ano (Icapui, Barroquinha) a 1500 mm/ano (Fortaleza). As 
temperaturas médias são da ordem de 27 graus centígrados (FUNCEME, 2005). 

A região está submetida à ação dos alíseos de SE (ventos principais, com velocidades 
médias de 7 m/s) e de NE (ventos secundários, com velocidades médias de 4 m/s)(Claudino 
Sales, 1993 ; MAIA, 1998). A rede hidrográfi ca é formada por rios exoréicos de fraco débito 
líquido e sólido. O fl uxo de água diminui fortemente durante os períodos de estiagem, impli-
cando na existência de um regime fl uvial com tendência à intermitência.  

A faixa litorânea cearense é caracterizada por um importante transporte de sedimentos, 
essencialmente formado por areias de granulometria média a fi na. Essas areias têm como fonte 
primária a erosão das praias, de falésias e de depósitos e afl oramentos litorâneos diversos, e 
como fontes secundárias, os aportes de rios (cuja contribuição é reduzida – Maia, 1998 - em 
razão do clima semi-árido do interior e, mais recentemente, da construção de barragens). 
Os balanços sedimentares indicam a existência de um forte défi cit de areia sobre o conjunto 
da fachada marítima, mas especialmente no setor central em razão da urbanização, ao qual 
correspondem intenso processo de erosão das praias e defl ação dos depósitos maritimos e 
costeiros. 

         Os principais agentes de transporte na zona litorânea imersa são as ondas e as 
correntes litorâneas. As ondas são majoritariamente do tipo “sea” - elas apresentam uma 
altura média signifi cativa da ordem de 1,1 m e um período médio de  5 à 6 s (MAIA, 1998). 
Formada pela ação dos alíseos de SE e NE, elas mantêm essas direções ao longo de todo o 
ano. As vagas secundárias do tipo “sweel” têm uma direção NE. A dinâmica do “swell” é 
ainda mal conhecida no litoral do Ceará. Entretanto, sua importância começa a ser reconhe-
cida – por hora, parece possível considerar que elas têm um período da ordem de 24s e atuam 
sobretudo entre o verão e o outono do hemisfério sul  (MAIA, 1998). 

As marés, do tipo semi-diurna, têm uma amplitude média da ordem de 3,0 (DHN, 
2000). Em função da fraca declividade generalizada das praias e ante-praias, essa amplitude 
de maré é responsável pela formação de estirâncios que ultrapassam várias dezenas de metros 
de largura. Ao longo de todo o ano, as osçilações de maré são sobretudo de origem harmônica 
(ditadas pelos parâmetros astronômicos e não controladas por condições de ventos). As maré 
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Figura III.32 -  Plataforma marinha na ponta de Jericoacoara (altura da ordem de + 2,8m). Essa 
plataforma é a única no litoral do Ceará que materializa claramente um antigo nível marinho (ainda 
não datado, mas provavelmente associado à última grande transgressão eustática holocênica) acima 
do estirâncio atual. A preservação dessa forma acha-se, dentre outros fatores,  associada à resistência 
dos quartzitos que formam o Serrote de Jericoacoara (Fonte: Peulvast e Claudino Sales, 2004; foto 

Jean-Pierre Peulvast). 

A ação abrasiva dessas transgressões, para além da plataforma marinha de Jericoaco-
ara, teria produzido uma linha descontínua de paleofalésias ao longo de quase toda a faixa 
costeira leste e central. A modelagem dessas formas teria iniciado ao curso de transgressões 
pré-holocênicas, tendo sido essa última provavelmente responsável apenas por suas retomadas 
erosivas. Hoje essas paleoformas estão mascaradas, lá onde elas existem, por acumulações 
dunares, não representando mais do que uma modesta descontinuidade topográfi ca entre o 
litoral e costa.

Quanto às falesias ativas modeladas em rochas mais antigas (quartzitos pré-cambrianos 
de Jericoacoara, arenitos e lateritas cretáceas ou paleogenas de Icapuí), elas teriam sido 
reativadas também ao curso de transgressões mais antigas, e suas persistências na paisagem 
seriam provavelmente resultantes da forte resistência dessas rochas à abrasão, por carência 
de sedimentação cenozóica sufi ciente para recobri-las, ou mesmo em função de controles 
morfoestruturais em outra escala – por exemplo, extensão dos afl oramentos em direção ao 
largo dado o comportamento fl exural diferenciado da margem. 

As falésias modeladas em rochas sedimentares friáveis resultariam da ação abrasiva da 
transgressão holocênica e seu caráter ativo seria a resposta à ausência de uma forte progradação 
das praias nos locais onde ocorrem (sobretudo nos dominíos Jaguaribe e Choró, estrutural-
mente associados à área da bacia Potiguar). As razões da não-progradação não são claramente 
evidentes, mas poderiam estar associadas ao fato de serem esses dominíos caracterizados 
por processos erosivos litorâneos (forte deriva litorânea produzida por elevados ângulos de 
incidência das ondas, de direção SE-NW, em um litoral igualmente orientado SE-NW: Maia, 
comunicação pessoal) e de produção de sedimentos para os setores centrais e leste. 

Sobre o conjunto do litoral, de maneira mais contínua, a regressão holocênica teria 
facilitado a formação de planícies litorâneas constituídas pela acumulação de sedimentos 
marinhos (MEIRELES, 1991 ; MAIA ET AL., 1999), fl úvio-lagunares, lagunares, lacutres e 
dunares (MAIA, 1993; CLAUDINO SALES, 2002). As planícies , inexistentes ao nível das 
falésias ativas e pontas litorâneas, não são extensas, não ultrapassando, em geral, a ordem de 
centenas de metros (Iguape, Praia das Dunas, Pecém, Barreirinha). As exceções são consti-
tuídas pelas planícies litorâneas de Icapuí, Itarema, Acaraú, largas de alguns quilômetros e 
resultando de condições locais particulares de acumulação de sedimentos mesmo em perío-
dos anteriores à regressão holocênica, aparentemente associados à colmatagem de barreiras 
(CLAUDINO SALES, 2002 ; ver fi gura 6). 

Às variações do nível do mar poderiam também corresponder as diversas gerações de 
dunas, em função de mudanças nas condições de mobilização de sedimentos na zona litorânea. 
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por obstáculos no solo (por exemplo, a presença de lagoas temporárias formadas por ascenção 
do lençol freático em depressões interdunares de defl ação), impedindo os sedimentos de se 
acumularem na forma de lençóis de areia (CLAUDINO SALES, 2002; ver  fi gura III.33). 
Em compensação, a defl ação permanente sobre um mesmo estoque de areias parece tender 
a formar dunas parabólicas e longitudinais.

A  intercepção de sedimentos e a diminuição da ação do vento no interior da zona cos-
teira permite ainda a colonização das dunas por complexos vegetacionais costeiros, fato que 
produz campos de dunas fi xas e semi-fi xas. Na sequência, a vegetação continua a armadilhar 
os sedimentos livres, aumentando o porte dessas dunas, que alcançam até 30 metros de altura 
em diversos setores (Pecém, Taíba).  

Um outro tipo particular de dinâmica intervém no entorno de pontas litorâneas. Nesses 
sítios, os sedimentos partem das praias a barlamar e transpassam a faixa costeira até atingirem 
as praias a sotamar (realizam o bypass), alimentando-as dessa forma com aportes vindos do 
interior da zona costeira. Alguns dos maiores campos de dunas do Ceará correspondem a 
esse tipo de situação (Cumbuco, Tabuba, Pecém, Paracuru, Mundaú, Jericoacoara; Figura 5).  

As dinâmicas litorâneas permitiram a realização de estimativas qualitativas e quanti-
tativas – os balanços sedimentares - das interações entre processos de transporte, deposição 
e  erosão. Elas indicam um forte défi cit anual de areias na zona litorânea e costeira (respec-
tivamente da ordem de 1.744.100 m3/ano e de 471.300 m3 /ano no dominio Baturité: MAIA, 
1998; Claudino Sales, 2002), refl etindo a ação da erosão sobre os estirâncios e os depósitos 
litorâneos. À essa situação correspondem largos setores litorâneos em recessão.     

O conjunto dessas dinâmicas litorâneas é responsável pela formação e evolução qua-
ternária de diferentes domínios morfológicos transversais, a saber. 

ORGANIZAÇÃO TRANSVERSAL DA ZONA COSTEIRA LATU SENSU
Do ponto de vista morfodinâmico, a região se divide em três zonas distintas, as zonas 

litorânea, marítima e costeira (CLAUDINO SALES, 2002).  

A)  ZONA LITORÂNEA 
Corresponde ao segmento de ação  direta do mar. As dinâmicas são controladas pelas 

ondas, marés, correntes litorâneas e fl uxos estuarinos (ver item 5). A zona infra-litorânea, 
parte integrante desse domínio, é em geral plana, exceto no setor ocidental, onde uma série 
de bancos arenosos se dispõem entre a isóbata de – 10m e a linha de costa. 

A zona litorânea é caracterizada pela presença de praias, falésias ativas, pontas litorâ-
neas, barreiras, estuários com manguezais, desembocaduras fl uviais barradas por barreiras  
e cordões de rochas-de-praia – a datação de um desses cordões de rochas-de- praia na praia 
de Sabiaguaba (Fortaleza) indica uma idade 14C de 2,7 Ka (CLAUDINO SALES, 2002). As 
fontes sedimentares são a erosão de falésias e praias e em alguns setores (Icapuí, Itarema), 
provavelmente também a plataforma continental interna.    

B)  ZONA MARÍTIMA
A zona marítima corresponde à área que no passado geológico, em função de mudanças 

no perfi l litorâneo ditado por variações do nível do mar e oscilações climáticas, a dinâmica 
morfológica foi controlada pelas ondas, marés, fl uxos fl uviais e ventos. Grosso modo, ela 
pode ser caracterizada como a área litorânea ocupada pelas águas marinhas e adjacências 
durante a última ou as últimas transgressões eustáticas. As feições holocênicas parecem 
ter sido edifi cada sobretudo através da construção e colmatagem de spits e spits duplos ao 
longo de desembocaduras fl uviais, desde o pico da transgressão pos-glacial até o Presente. 
Sua largura é irregular e ainda não delimitada, sendo mais expressiva no entorno das desem-
bocaduras fl uviais. Ocorrem no entanto em segmentos onde há infl exão da linha de costa, 
como Icapuí e Itarema.  

Os processos de deposição de sedimentos (por correntes longitudinais e ondas) e de 
acresção de spits por ação de dunas transgressivas parecem semelhantes aos processos atuais.  
No entanto, as condições climáticas holocênicas e as variações do nível do mar sem dúvida 
propiciaram condições diferenciadas de deposição e disponibilidade de areias, assim com 
de presença de cobertura vegetal. 

Além das planícies litorâneas, a morfologia marítima é caracterizada por campos de 
dunas desigualmente distribuidos (dependendo do traçado da linha de costa, da morfologia 
do substrato, da quantidade de areias disponíveis em cada setor, dos equilíbrios frágeis entre 
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e as correntes de maré estabelecidas ao longo do litoral produzem um transporte secundário 
de sedimentos, que se faz sobretudo transversalmente ao traçado litorâneo.  

Em função da ausência relativa de grandes perturbações atmosféricas no Ceará, tais 
como tempestade e ciclones, as praias e depósitos litorâneos apresentam condições de relativa 
estabilidade. No entanto, ao longo do segundo semestre do ano, os ventos atingem suas maiores 
velocidades e as ondas do tipo “sea”, suas mais elevadas alturas. Quando concomitantemente 
o “swell” está em ação, a arrebentação das vagas apresenta grande turbulência, em função 
do que ocorre uma ampliação do transporte de sedimentos na deriva litorânea em direção 
a sotamar; da mesma forma, as oscilações das marés de sizígia nos meses de dezembro e 
junho, associadas com a ação das vagas sobre as praias, são capazes de produzir perfi s de 
emagrecimento. Mas a evolução de tais perfi s é controlada sobretudo pelo regime da ondas, 
de sorte que entre os meses de junho e novembro se estabelecem perfi s de emagrecimento, 
enquanto os perfi s de engorda ocorrem entre fevereiro e maio.  

 A corrente litorânea longitudinal engrendrada pela ação das vagas (deriva litorânea) 
efetua um transporte longitudinal permanente de leste em direção a oeste, tendo velocidades 
médias da ordem de 0,34 m/s (MAIA, 1998). As velocidades máximas são atingidas no segun-
do semestre do ano. Essa corrente é responsável pelo transporte de uma grande quantidade de 
areias durante todo o ano ao longo da zona litorânea (da ordem de 860.000 m3/ano no dominio 
Baturité: MAIA, 1998). As correntes de marés são importantes nas desembocaduras fl uviais, 
tendo velocidades entre  0,29 m/s e 3 m/s; essa correntes são responsáveis pela subtração de 
cerca de 10% do volume total das areias mobilizadas na zona infra-litorânea pela ação da 
deriva litorânea (MAIA, 1998).  

A ação da ondas e correntes é também controlada pela presença de desembocaduras 
e pontas litorâneas, as quais, em geral, barram os sedimentos em trânsito na zona litorânea 
fl uvial. Por esse fato, é frequente observar a acumulação de areias a barramar dos obstáculos 
e, em contrapartida, uma carência de sedimentos a sotamar. No caso dos rios, o armadilha-
mento de areias não é entretanto sufi ciente para permitir a formação de deltas, em razão do 
fraco volume total de sedimentos fl uviais, condição essa associada ao regime semi-árido 
na hinterlândia. Em compensação, formam-se barreiras do tipo spit (fl echas litoraneas) ao 
longo desses segmentos.  

 Por outro lado, a existência de falésias ativas e de rochas-de-praia facilita a presença 
permanente de areias na deriva litorânea, pois essas formas parecem limitar a transferência 
de material para o pós-praia. Mas ao longo dos segmentos mais retilinizados da linha e ao 
contato com pontas litorâneas,  bem como nos períodos onde predominam estados dissipativos 
das praias, o transporte de sedimentos para o interior da zona costeira é acentuado, do que 
resulta a formação de vastos campos de dunas.  

Em escala local, o trânsito de areias se faz no interior de compartimentos litorâneos ou 
células sedimentares (e.g. BONNEFILLE, 1963; CLAUDINO SALES, 2005), que estabele-
cem locais de remoção, transporte e deposição de sedimentos – face a tal comportamento, as 
células são extremamente suscpetíveis de terem sua dinâmica natural pertubada em função 
de usos e ocupações do espaço litorâneo. No interior desses compartimentos, aos processos 
erosivos nos setores a barramar, que fornecem sedimentos,  correspondem processos de 
progradação nos setores a sotamar, que os recebem. As células sedimentares são em geral 
delimitadas por obstáculos tais como pontas litorâneas e desembocaduras fl uviais, que são 
formas mais ou menos impermeáveis ao transporte longitudinal – que ainda assim ocorre, 
através de bypass litorâneo, processo que se instala lentamente ao longo do tempo, à medida 
em que as areias acumuladas a barlamar vão criando altos fundos litorâneos.    

Na zona costeira, os processos são controlados pelo transporte de areias efetuados 
pelos alíseos de SE e NE, provocando a acumulação de dunas que migram a uma velocidade 
da ordem de 6 m/ano à 11 m/ano (JIMINEZ at al, 1999). Os aportes de sedimentos oriundos 
das praias e das planícies litorâneas não  parecem no entanto sufi cientes no Presente para 
responder às demandas da ação eólica, de sorte que uma grande parte das areias que migram 
a partir da zona litorânea têm como fonte os campos de dunas antigas e o topo das falésias 
(CLAUDINO SALES, 2002).  

A migração de dunas na planície costeira é frequentemente interrompida ao nível das 
paleofalésias, dunas fi xas e rios, em função do que surgem diferentes morfologias dunares. 
Dentre elas, as mais comuns são as barcanas e barcanoides -  mais do que à carência de areias, 
como classicamente admitido (as dimensões das megabarcanas de Jericoacoara provam esse 
fato), a individualização de barcanas e barcanoides no litoral do Ceará, em todas os domínios 
geomorfológicos, parece estar associada à interrupções de alimentação durante o transporte 
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defl ação e acumulação), entre os quais se inserem diversos tipos de lagoas de água doce. As 
formas dunares dominantes são : 1) as formas móveis, tais como barcanas, freqüentemente 
agrupadas em lençóis mais ou menos estreitos, campos de dunas transversais do tipo barca-
noídes, geralmente separados dos setores de origem por zonas de defl ação ou não deposição 
parcialmente vegetalizadas e dunas longitudinais ; 2) dunas cimentadas (eolianitos: Maia, 
1998);  3) dunas fi xas e semi-fi xas do tipo parabólicas e parabólicas grampo-de-cabelo, 
afetadas por pedogênese. A ação sub-atual ou atual da defl ação modelou nas formas fi xas ou 
semi-fi xas, além das cimentadas, feições do tipo blow-outs,  rebdous e yardangs, alem de 
corredores de defl ação (CLAUDINO SALES, 2002). 

Figura III.33 -  Dunas barcanas e barcanoides migrando a partir de uma barreira na região de 
Amontada, assoreando e colmatando a laguna associada. Esse processo deve ter se repetido inúmeras 

vezes ao longo da evolução quaternária do litoral do Ceará (foto Jean-Pierre Peulvast) 

Quanto às lagoas, algumas das maiores correspondem a cursos d’água barrados pelas 
dunas móveis transgressivas ou por cordões litorâneos, mais elas podem também represen-
tar antigas lagunas ou segmentos de lagunas formados durante a transgressão holocênica 
(Itarema), bem como lagoas interdunares geralmente intermitentes originadas em função 
de fl utuações do lençol freático (ver também fi gura III. 34) (CLAUDINO SALES, 2002).

C) ZONA  COSTEIRA 
Seu substrato é principalmente de idade terciária (Formação Barreiras), e sua evolu-

ção é controlada sobretudo pela ação eólica e por processos continentais (intemperização,  
pedogenização, escoamentos superfi ciais com ravinamentos, ação fl uvial). Ela compreende 
os tabuleiros, cuja fronteira com o embasamento é bem mapeada e completamente aparente 
em imagens de satélite.  

Sobre os tabuleiros existem diversas gerações de dunas antigas, algumas provavelmente 
de idade pleistocênica. Dunas transgressivas partindo das zonas litorânea e marítima escalam 
falésias e paleofalésias até formar vastos campos de dunas sobre essa área (Figura III.34), 
processo que deve ter perdurado ao longo do Quaternário. Ocorrem também  lagoas costeiras 
de idade anterior à transgressão holocênica. 
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Figura III.34 -  Campo de dunas barcanoídes e lençóis de areias na faixa costeira de Cumbuco, 
Caucaia (foto Jean-Pierre Peulvast)

As mais recentes dessas dunas guardam com freqüência a morfologia dunar, mas as 
mais antigas foram compactadas e desmateladas pelas dinâmicas posteriores, formando em 
geral apenas superfícies arenosas planas e cobertas por solo e vegetação. Quanto às lagoas 
costeiras, elas tendem a ser perenes e apresentam em geral pequenas dimensões, tendo sido 
formadas em depressões interdunares ou por erosão diferencial causada por ação éolica em 
toda a extensão dos tabuleiros. 

Os tabuleiros são relativamente conservados em função da relativamente pobre rede de 
drenagem que domina a zona costeira e o Estado do Ceará, mas apresentam-se em diversos 
setores intensamente dissecados por rios provenientes do interior do continente. Formada 
pelos depósitos porosos da Formação Barreiras, que se acham intercortados por níveis argi-
losos impermeáveis, nesse domínio ocorrem os maiores reservatórios de águas subterrâneas 
do conjunto da zona costeira latu sensu. Ela é portanto caracterizada pela ocorrência de rios 
com segmentos perenes – na extensão litorânea dos tabuleiros, que se apresenta na forma 
de falésias ativas e inativas, a intercepção desses aquíferos é responsável pela existência de 
inúmeras fontes naturais. Os tabuleiros são ainda caracterizados por expressiva vegetação 
natural - a mata de tabuleiros, com espécies vegetais e animais próprias desse ambiente de 
transição entre o substrato cristalino do sertão e a faixa arenosa quaternária litorânea. 

   

GESTÃO E DEGRADAÇÃO DO ESPAÇO COSTEIRO 
Se as transformações dos espaços litorâneos cearenses tiveram seu ponto de partida 

histórico na urbanização consecutiva à colonização, o início do estabelecimento de atividades 
de elevado potencial degradador pode ser exatamente defi nido: ele corresponde à instalação, 
por organismos públicos, nos anos 1940/1950, do porto comercial do Mucuripe, na cidade 
de Fortaleza, capital do Estado. 

Construído sem nenhuma preocupação ambiental, o porto do Mucuripe provocou 
retenção total das areias que viajavam livremente na zona litorânea e alimentavam as praias 
situadas a sotamar. Sem aporte de areias, essas praias começaram a entrar em recessão: a 
erosão litorânea associada provocou a destruição de enormes faixas de praia no setor central 
da cidade (Praia de Iracema), fato esse já de domínio público na atualidade. Cinquenta anos 
mais tarde, um novo porto público – o porto do Pecém – provocou situação semelhante 
(erosão de até 13 metros de praia por ano entre 2000 e 2003: CLAUDINO SALES e MAIA, 
2003), a 60 km da oeste de Fortaleza, apesar das técnicas ja disponíveis de manutenção do 
trânsito litorâneo de sedimentos e do by-pass artifi cial continental de areias. Hoje, a situação 
mostra-se estável no Pecém. 

A erosâo litorânea pode ter sido reforçada, no setor leste da zona litorânea do Estado, 
pelos efeitos ambientais de uma grande barragem construída no fi nal da década de 90 no vale 
do rio Jaguaribe – trata-se da barragem do Castanhão. As consequências da construção dessa 
barragem não são ainda completamente conhecidas, mas o fl uxo d’água no baixo curso do rio 
foi interrompido, o que signifi ca interrupção do aporte de sedimentos para a zona litorânea 
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e assim, menor fonte de alimentação para as praias a sotamar da área. 
À tal situação vêm se somar os efeitos de pequenas barragens instaladas em numero-

sos outros cursos d’água, bem como as consequências do desmantelamento e aplainamento 
das dunas,  efetuado sob a égide da especulação imobiliária para  construção de novas áreas 
urbanas e estações balneares.  Junta-se a esses problemas ambientais a poluição dos recur-
sos hídricos tais como lagoas e rios, sobretudo nas áreas mais densamente urbanizadas do 
litoral, bem como a instalação de estruturas diversas sobre a faixa de praia e falésias. Grave 
ainda é o desmatamento e a destruição de manguezais e estuários para o cultivo de camarões, 
acompanhados de poluição hídrica, diminuição da biodiversidade e expulsão de nativos de 
suas áreas históricas de moradia. Nesse sentido, claro está que interesses econômicos exclu-
sivos vêm largamente dominando o  processo de uso e ocupação da área, em detrimento de 
quaisquer outros. 

Em tais condições, a degradação litorânea progride a passos rápidos. A atuação de 
grupos ambientalistas – ONG’s, associações comunitárias, associações de categoria, grupos 
organizados diversos  -, bem como a melhoria do conhecimento científi co acerca das dinâ-
micas particulares de cada setor dessa extensa área litorânea, vêm auxiliando no sentido da 
criação de uma cultura voltada para a realização e difusão de atividades ecológica, econômica 
e socialmente sustentáveis.   

SÍNTESE E CONCLUSÕES
Organizada em condições litorâneas ou continentais, associada à oscilações climáticas, 

variações do nível do mar e indas e vindas da linha de costa em uma margem fracamente 
inclinada cuja formação remonta à abertura oceânica cretácea, a faixa sedimentar na qual se 
inscreve a zona costeira cearense foi modelada a partir do Neogeno. 

Principalmente arenosa, essa área se organiza em cinco domínios morfoestruturais 
longitudinais. Trata-se dos domínios Jaguaribe, Choró, Baturité, Jaibaras e Chaval, carac-
terizados pela presença de formas e paisagens características de cada um deles – as falésias 
ativas preponderam nos  domínios  Jaguaribe e Choró, as pontas litorâneas e vastos campos 
de dunas nos domínios Baturité e Jaibaras, campos de dunas, planícies litorâneas, lagoas 
costeiras e barreiras nos domínios Jaibaras e Chaval. A área também apresenta uma zonação 
transversal caracterizada pela existência de três zonas - a zona litorânea, a zona marítima e 
a zona costeira propriamaente dita. 

Na zona litorânea, atuam as águas marinhas e os agentes correspondentes (ondas, marés, 
correntes litorâneas), criando formas específi cas (praias, falésias, pontas litorâneas, barreiras, 
estuários). A zona marítima, onde a dinâmica das águas marinhas agiu no passado geológico, 
é caracterizada pela presença de planícies litorâneas, barreiras e lagoas de água doce. Essa 
área precede a zona costeria propriamente dita, cujo substrato é de origem continental (os 
tabuleiros, modelados sobre a Formação Barreiras), apresentando-se pedogenizada, dissecada 
por cursos fl uviais e igualmente pontilhada por lagoas de água doce.  Ao longo de todo esse 
conjunto litorâneo, marítimo e costeiro,  ocorrem vastos campos de dunas, móveis, fi xas, 
semi-fi xas ou cimentadas. 

As paisagens litorâneas naturais que levaram tão longo intervalo de tempo para serem 
formadas e evoluirem em condições de equilíbrio dinâmico se encontram atualmente em vias 
de degradação, cedendo espaço a toda sorte de construções – edifi cações, estradas, equipa-
mentos urbanos e turísticos. É tempo portanto que os inventários das formas e processos 
litorâneos - que representam um capital natural de grande riqueza e difi cilmente renovável 
em curto prazo -, assim como os resultados das pesquisas científi cas e técnicas cada vez mais 
abundantes, abandonem os domínios acadêmicos e sirvam de base para uma gestão política 
diferente, voltada para a sustentabilidade ecológica e social da área.  
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ASPECTOS GEODINÂMICOS DO DELTA DE MARÉ                                                             
DA PLANÍCIE COSTEIRA DE ICAPUÍ/CE

Antonio Jeovah de Andrade Meireles
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Paulo Roberto Lopes Thiers

INTRODUÇÃO
 O delta de maré (ebb delta) localizado na planície costeira de Icapuí, litoral leste do 

Ceará, posicionado na desembocadura do estuário Barra Grande e adentrando na platafor-
ma continental proximal, representa um dos mais complexos sistemas marinho-costeiro do 
litoral cearense. A dinâmica sedimentar produzida pelos eventos trans-regressivos do nível 
do mar e mudanças climáticas durante o Holocêno, a seqüência de unidades morfológicas 
representada por terraços marinhos holocênicos e pleistocênicos, laguna e gerações de dunas, 
integraram-se para a composição dos eventos que elaboraram a morfologia atual do delta. 
Localmente regula a dinâmica das ondas, fl uxos de sedimentos entre a planície de maré, a 
faixa de praia e a plataforma continental e o potencial de biodiversidade relacionado com 
as zonas úmidas associadas ao canal estuarino, às praias arenosas e rochosas e à plataforma 
continental adjacente. 

 Seus componentes morfológicos são associados a dois setores aqui defi nidos como 
emerso e submerso. Estão associados com fl echas de areias (a partir da progradação dos 
terraços marinhos pleistocênico e holocênico), desde o contato com a linha de falésia morta; 
uma planície de maré que envolveu-se com sistema lagunar através do fechamento do canal 
estuarino pela deriva litorânea e o rompimento das fl echas de areia e de seqüências de ilha-
barreira, gerando pulsos freqüentes e episódicos de sedimentos diante da desembocadura do 
canal Barra Grande (favorecendo a aportação de areia, cobrindo uma plataforma continental 
rasa e plana) e, deriva litorânea de sudeste para noroeste, com outro aporte de sedimentos e 
conformação do sistema deltaico. Esta dinâmica foi acompanhada com trapeamento de se-
dimentos pela presença das algas e possíveis afl oramentos rochosos (atualmente soterrados 
e evidenciados mais à oeste na plataforma adjacente), o que contribuiu para a continuidade 
do acúmulo de sedimentos provenientes do canal estuarino e da deriva sedimentar. Este 
conjunto morfológico foi defi nido através mapeamento geológico-geomorfológico, perfi s 
topográfi cos, datações radiométricas, sondagens realizadas no delta de maré, na laguna e nos 
terraços marinhos e classifi cação das fácies sedimentares. O contato entre os setor submerso 
e emerso, com uma superfície areno-argilosa, mostrando evidências de antigos canais de 
maré atualmente tomados por uma complexa rede de algas, evidenciou o início da setor de 
prodelta e está relacionado com o último evento transgressivo. Os sedimentos arenosos e 
biodetritos recobrem parte do prodelta e defi ne o setor submerso durante a maré baixa.

 A importância da coleta de dados sobre os processos geoambientais, principalmente 
os relacionados com a evolução geomorfológica do delta de maré, está associada à elaboração 
de um modelo de ações integradas para a sustentabilidade sócio-econômica e continuidade 
das atividades tradicionais de pesca, mariscagem e cultivo de algas. 

METODOLOGIA
Para a elaboração dos mapeamentos geológico e geomorfológico foram utilizadas foto-

grafi as aéreas (1:25.000 de 1958), imagens de satélite Landsat TM7 de 2002 (escala 1:50.000) 
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e Quick Bird (2004 com resolução centimétrica). Os perfi s longitudinais e transversais ao 
longo da planície costeira e sobre o delta de maré foram georreferenciados com GPS tipo 
Garmin 12. Adotou-se o método de posicionamento estático relativo, com processamento dos 
dados observados segundo normas do Sistema Geodésico Brasileiro – SGB, com sistema de 
referência o datum geodésico horizontal SAD69. Para as coordenadas adotou-se o sistema 
de projeção Universal Transverso de Mercator – UTM. Utilizando dois aparelhos de GPS 
Geodésico realizados perfi s altimétricos.

A coleta de dados referente às fácies sedimentares e amostragem de material para 
datações radiométricas (Carbono 14) foi realizada através de sondagens tipo vibracore dis-
tribuídas em distintas unidades morfológicas (Meireles, 2001). A granulação dos sedimentos 
se estabeleceu através de COULTER LS-100, com os dados estatísticos analisados através 
do software Grapher 9.0. Os testemunhos foram amostrados a cada 5cm totalizando 240 
análises sedimentológicas. Diferentes níveis de sedimentos (principalmente os relacionados 
com os terraços marinhos e o delta de maré) foram analisados com microscópio eletrônico 
de varredura lateral (MEV), modelo S2300 Hitachii-8 kw pertencente ao Serviço Científi co 
da Universidade de Barcelona. Assim foram obtidos dados  relacionados com a classifi cação 
e morfologia superfi cial dos grãos de quartzo e do conteúdo biodetrítico. 

Dados referentes à fauna e fl ora do banco dos Cajuais e do manguezal foram obtidos 
através dos trabalhos de pesquisa realizados por Vicente da Silva, 1998 e AQUASIS, 2003. 

Para a defi nição dos fl uxos de matéria e energia foram utilizadas imagens de satélite 
e fotografi as aéreas para identifi car indicadores de correntes marinhas, direções das derivas 
litorânea e eólica dos sedimentos e das fl echas de areia orientadas de acordo com a dinâmica 
das ondas e marés. A composição das unidades morfológicas e o arranjo estrutural distribuído 
ao longo da planície costeira orientaram na elaboração integrada do conjunto energético que 
originou a planície costeira. Com a compreensão dos fl uxos litorâneos possibilitou defi nir 
indicadores geoambientais de utilização sustentável dos recursos naturais. 

Parte dos trabalhos de campo e reuniões com comunidades de pescadores e marisqueiras 
foi acompanhado por jovens bolsistas da Fundação Brasil Cidadão. Etapa fundamental para 
a defi nição dos impactos ambientais, principalmente os relacionados com interferências nos 
fl uxos de matéria e energia. 

FLUXOS COSTEIROS
A fi gura III.35 mostra a localização do delta de maré e sua relação espacial com parte 

da planície costeira e plataforma continental, talude e planície abissal dos estados do Ceará 
e Rio Grande do Norte. As cotas batimétricas de 5 e 10m apresentam contornos possivel-
mente associados a linhas de costa e a continuidade dos vales fl uviomarinhos sobre uma 
antiga planície costeira atualmente submersa (evidências batimétricas das fl utuações do nível 
relativo do mar defi nidas na planície costeira de Icapuí por Meireles, 1991). Evidencia-se, à 
sudeste de Icapuí, o contorno dos vales dos rios Mossoró e Assu dispostos sobre a plataforma 
continental, submersos durante o último evento transgressivo. A aportação de sedimentos 
relacionada com os eventos transgressivos (BARNHARDT e SHERROD, 2006) foi de fun-
damental importância, aliada ao contorno da linha de costa, para o acúmulo de sedimentos 
e evolução do delta de maré. 

A relação entre deriva litorânea de sedimentos (com o desenvolvimento de fl echas e 
bancos de areia) e as aportações de materiais provenientes do canal principal, foram também 
responsáveis pela composição morfológica atual e simetria defi nida ao longo da faixa mais 
distal (emersa em maré baixa) do delta (BHATTACHARYA e GIOSAN, 2003). A composição 
com os demais fl uxos de matéria e energia e relacionados com os eventos de fl utuações do 
nível do mar para o litoral cearense (MEIRELES et al., 2005) defi niram uma série de eventos 
relacionados com a evolução morfológica do delta de maré. 

A delimitação do conjunto morfológico e a caracterização da interdependência e 
co-evolução entre seus elementos, possibilitaram a correlação e integração da dinâmica 
ambiental para a formação e evolução da planície costeira de Icapuí. Foram utilizados para a 
elaboração de uma proposta que demonstrou a ação dos vários fl uxos costeiros que atuaram 
desde o Pleistocêno e que atualmente operam na morfogênese das unidades geoambientais. 

 Cada componente dinâmico foi descrito, evidenciando as mudanças do nível do mar 
durante o período Quaternário e o transporte de sedimentos pelas ondas, correntes marinhas, 
oscilações diárias de maré e ação dos ventos. O limite continental para a caracterização dos 
fl uxos costeiros foi defi nido pelo contato entre os depósitos tipicamente mistos e marinhos 
com a linha de falésias mortas. 



369

Figura III.35 - Localização regional do delta de maré e as cotas batimétricas da plataforma e 
talude. Evidenciar as cotas de 5 e 10m, indicadoras de antigas linhas de praia. Notar que essas cotas 

guardam a fi sionomia submersa dos vales fl uviais dos rios Jaguaribe, Mossoró e Assu (modifi cado de 
GRANT/OCEANSAT, 2002). 

A oeste, no domínio Chaval, a erosão diferencial e a tectônica cretácea (zona de ciza-
lhamento de Sobra-Pedro II) deixaram em evidência antigas bacias paleozóicas arrasadas e 
exumadas em relação à borda da bacia do Parnaíba. Vários cursos d’água aí se instalaram, 
entre compartimentos compreendendo cristas residuais e inselbergs. A proximidade do platô 
da Ibiapaba e a existência de numerosos corredores de fraturas explicam a forte densidade 
de drenagem nesse domínio morfoestrutural, presente também na zona de transição com o 
domínio Jaibaras. Nesse compartimento encontra-se o maior estuário com manguezal do 
Estado (estuário do Timonha, na divisa do Ceará com o Piauí), assim como as maiores e mais 
numerosas  lagoas de água doce – trata-se de rios instalados nas áreas deprimidas, intercep-
tados pela migração de dunas costeiras transgressivas nos baixos cursos. 

ii) Fluxo estuarino - originado a partir da associação entre o fl uxo de água doce prove-
niente da zona de exutório das falésias mortas (água subterrânea), escoamento superfi cial e 
oscilações diárias de maré. Durante os eventos de maiores vazões do estuário (relacionados 
ao incremento do volume de água doce proveniente do lençol freático e das chuvas), as 
correntes hidráulicas, que provocam o bloqueio parcial dos sedimentos em trânsito litorâneo, 
propiciaram a formação de bancos arenosos (morfologicamente associados a fl echas de 
areia) na desembocadura do canal e sobre o delta de maré. Em períodos de estiagem, estes 
bancos são mais facilmente remobilizados pelas correntes litorâneas, originando fl echas 
de areia (spits) na desembocadura do estuário e dispersando sedimentos sobre o banco dos 
Cajuais. A das fl echas de areia  (Figura III.36), em contato com o sopé das falésias mortas 
indo até a praia atual, evidenciou uma mesma direção das correntes marinhas, a partir da 
regressão subseqüente ao máximo de 5.100 anos AP, durante a construção da planície cos-
teira e do delta de maré. A ação dos ventos produz um ataque oblíquo das ondas à linha de 
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costa, possibilitando uma deriva litorânea na região de Icapuí, de sudeste para noroeste. A 
disposição geográfi ca do terraço marinho pleistocênico proporcionou a origem das primeiras 
fl echas de areia, pois atuou como barreira morfológica, bloqueando parte dos sedimentos 
em deriva litorânea. O canal estuarino foi progradando à medida que se processava o últi-
mo evento regressivo, com a construção do conjunto de terraços marinhos. As evidências 
morfológicas, sedimentológicas, paleontológicas e topográfi cas, demonstraram que o canal 
estuarino está completamente instalado sobre depósitos tipicamente marinhos. Associados 
às margens do estuário estão os depósitos de mangue, originados a partir dos sedimentos 
argilosos provenientes da Formação Barreiras, laguna de Cajuais e da planície em progra-
dação. Foram transportados pelas correntes de água doce desde a zona de exutório e, mais 
adiante, infl uenciados pelos sistemas lagunar, estuarino e delta de maré. O sistema estuarino 
foi defi nido por processos geossistêmicos peculiares, pois a interação da água doce com as 
marés, originando as reações ambientais que caracterizam um estuário e demais ecossistemas 
associados, não está relacionada diretamente com uma hidrodinâmica fl uvial (comum nos 
demais estuários da região) e sim com o fl uxo do lençol freático, após afl orar e alimentar a 
lagoa de Cajuais, localizada a montante do canal principal, em sua vertente oeste. Utilizan-
do os aspectos morfológicos do canal, a contribuição de água doce proveniente do lençol 
freático, dinâmica das marés e a evolução da planície costeira, foi possível concluir que 
o canal Barra Grande constitui um sistema estuarino (Meireles e Rubio, 1999). Trabalhos 
realizados por Fairbridge (1980), Dalrymple et al. (1992) e Perillo (1995), que trataram de 
uma revisão de conceitos e propostas de classifi cação de estuários, incluíram características 
e processos (evidenciados na planície costeira de Icapuí), relacionados com a contribuição 
de água doce proveniente do aqüífero na diluição da água salgada proveniente das ondas 
e marés que penetram em canais ao longo da zona costeira. É importante salientar que o 
canal que liga a laguna dos Patos ao mar, no estado do Rio Grande do Sul, foi defi nido 
como canal estuarial (ASMUS, 1984). 
iii) Fluxo Lagunar – associado à laguna de Cajuais localizada no sopé da paleofalésia, 
inicia-se a partir da integração entre estruturas formadas por esporões arenosos (deriva 
litorânea) e ilha-barreira (eventos transgressivos) (DABRIO, 1989) e, presença do terraço 
marinho pleistocênico, durante o máximo da última transgressão. A paleofalésia, as osci-
lações diárias da maré e a presença do terraço marinho holocênico, contribuíram com uma 
variada granulação de sedimentos, os quais foram utilizados para a construção do ambiente 
lagunar. Atualmente passa por avançada colmatação, sendo gradativamente entulhada por 
material sedimentar, proveniente das vertentes da falésia, e matéria orgânica. Este processo 
foi incrementado pelo desmatamento e mineração das encostas, com a decorrente erosão 
superfi cial, com a origem de voçorocas, escorregamentos e movimentos de massa. A la-
guna de Cajuais representa um ambiente de elevada produtividade de nutrientes, os quais 
são lançados para o canal estuarino e conseqüentemente para o banco dos Cajuais. Ações 
antrópicas relacionadas com a regularização do fl uxo hidráulico, através da implantação de 
comportas, e a artifi cialização e terraplenagem dos canais naturais, promoveram alterações 
em suas propriedades geoambientais e ecodinâmicas, o que certamente poderá infl uenciar 
na produção e disponibilidade de sedimentos e nutrientes para o sistema costeiro.  
iv) Fluxo litorâneo - originado a partir do ataque oblíquo das ondas à linha de costa 
(associado aos ventos alísios de leste e nordeste) e à ação das marés, é em grande parte o 
responsável pelo transporte e distribuição dos sedimentos (areia, silte, argila e biodetritos), 
dos nutrientes e das algas ao longo das praias e sobre o delta de maré. A deriva litorânea é 
desenvolvida em grande parte na zona de surf, abrangendo uma zona de estirâncio bastante 
larga, em média com 100m, chegando a atingir mais de 300m nas bordas do delta (à leste e 
oeste do estuários Barra Grande). Esta dinâmica possibilitou o transporte dos sedimentos e, 
ao depositarem-se durante a fase regressiva, constituíram parte dos materiais sedimentares 
que deram origem aos terraços marinhos e à seqüência de fl echas arenosos que parte do 
interior da planície até a linha de praia atual. A seqüência de fl echas de areia (spits) encontra-
se posicionada no sentido leste-oeste e nas extremidades do terraço marinho, distribuída 
de forma escalonada e avançando de sudeste para noroeste, ao longo da margem direita 
do estuário Barra Grande (guardam a direção preferencial da deriva litorânea). A última 
seqüência de esporões limita-se, ao norte, com o delta de maré, o que pode evidenciar 
uma relação estreita entre a dinâmica de construção da planície durante o último evento 
regressivo e o desenvolvimento do delta de maré: durante eventos de mínima vazão do 
estuário, os esporões fecharam o canal (originando uma fase lagunar, a exemplo do que 
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ocorreu em outras áreas do litoral brasileiro, segundo DOMINGUES ET AL., 1983) o qual, 
posteriormente, foi aberto através da contribuição do fl uxo de água doce em eventos de 
máxima vazão possivelmente associado a eventos de tempestade e contribuição do sistema 
lagunar originado. Caso a seqüência de 9 esporões de areia (desde o contato com a falésia 
morta até a faixa de praia atual) tenha evoluindo desta forma, a abertura seqüenciada do 
canal estuarino, através do rompimento das fl echas de areia, produziu uma excelente fonte 
(espasmódica) de sedimentos que contribuiu com o desenvolvimento do delta de maré. 
Como este processo foi associado à fase regressiva, estes materiais recobriram depósitos 
originados no evento transgressivo anterior e depositados sobre o prodelta. Fragmentos 
de fl echas de areia isolados, dispersos e sobre a planície de maré, registraram indícios de 
rompimentos dos esporões arenosos. 

Figura III.36 – Seqüência de esporões de areia ao longo da planície costeira de Icapuí/CE (elabo-
rada a partir de fotografi as aéreas de 1958 em escala 1:25.000). 

v) Fluxo eólico - apresenta uma relação direta com as fl utuações relativas do nível 
do mar, com a deriva litorânea dos sedimentos, hidrodinâmica do canal estuarino e com 
o fl uxo de água subterrânea. Na medida em que foram sendo originados os terraços mari-
nhos, parte das areias foi sendo transportada pelo vento, dando origem a setores de dunas 
que confi guraram três gerações. A primeira geração está associada a um nível do mar mais 
elevado do que o atual. Durante o início da regressão, as areias foram remobilizadas pelo 
vento por sobre a paleofalésia. Com a continuidade do processo regressivo, ocorreu um 
défi cit de sedimentos em deriva eólica, pois a primeira geração de dunas fi cou isolada dentro 
da planície, por sobre as paleofalésia e afastada da fonte atual. Essa geração é constituída 
por dunas do tipo parabólica. A reativação no processo de migração originou dunas do 
tipo barcana que migraram para o interior do continente e posicionaram-se sobre o terraço 
marinho. A segunda geração de dunas foi evidenciada através de um incremento na remo-
bilização eólica durante a continuidade do processo regressivo. Foram classifi cadas como 
dunas parabólicas e estão localizadas no interior da planície. Na porção oeste, a partir da 
margem esquerda do canal estuarino, ocorrem as dunas dômicas. A terceira e última geração 
de dunas (do tipo transversal) encontra-se em formação sobre a berma.  Durante o período 
de maiores precipitações pluviométricas, o lençol freático associados ao campo de dunas 
afl ora, origindo as lagoas costeiras alongadas e relacionadas com as seqüências de cristas 
e cavas das antigas linhas de praia representadas no terraço marinho holocênico. 
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vi) Fluxo gravitacional – processa-se ao longo da linha de paleofalésias. Ocorre através 
de escorregamentos, deslizamentos, fl uxos de areia e lama, reptação, caída e desmorona-
mento de blocos. Esta dinâmica atuou, em grande parte, no processo de assoreamento da 
laguna de Cajuais (sedimentos que também foram transportados para o ambiente estuarino 
e delta de maré através da ação das marés e fl uxos de água doce). O desmoronamento de 
blocos ocorre nas falésias vivas com escarpas rochosas e posicionados dispersos na faixa de 
praia (atuaram como substrato para a fi xação de algas) e plataforma proximal (associados 
a uma extensa plataforma de abrasão construída em uma fase transgressica). A seqüência 
de pequenos tômbulos existentes nas praias a oeste da desembocadura do estuário Barra 
Grande está relacionada à dinâmica erosiva das falésias vivas.

ASPECTOS GEOAMBIENTAIS
O contato erosivo entre um depósito de sedimentos com características estruturais, 

texturais e mineralógicas tipicamente continentais (Formação Barreiras), com sedimentos 
mistos (estuarino e lagunar) e marinhos (praia e delata de maré) demarca o limite continental 
da planície costeira. Esse contato é defi nido morfologicamente através de uma linha de pale-
ofalésia (falésia morta) com aproximadamente 30km de extensão. Esta estrutura (com cota 
altimétrica média de 30m acima dos terraços marinhos e laguna posicionados em sua base) 
evidenciou o limite máximo do nível do mar durante uma fase transgressiva, de onde, com 
o evento regressivo subseqüente, é iniciada a composição das formas litorâneas atualmente 
distribuídas na planície costeira de Icapuí. A dinâmica evolutiva proposta foi defi nida através 
da identifi cação e análise dos indicadores paleogeográfi cos, paleoclimáticos e a partir da 
reconstrução dos antigos níveis marinhos, registrados fundamentalmente em dois conjuntos 
de terraços marinhos associados ao estuário Barra Grande, o delta de maré e os níveis esca-
lonados de plataforma de abrasão marinha (MEIRELES, 1991). 

O primeiro terraço, pleistocênico, na região mais interna da planície e nas proximidades 
da cidade de Icapuí, com uma altitude de até 6m acima do nível atual do mar e posicionado no 
sopé das falésias mortas, encontra-se praticamente extinto, pois em grande parte foi utilizado 
para a construção de viveiros de camarão e ampliação das salinas. A granulação das areias 
apresentou uma variação entre grossa a média, com a coloração variando entre cinza-claro na 
superfície e marrom-escuro a partir de 0,5m de profundidade. A não ocorrência em subsuper-
fície de fragmentos de conchas e carapaças de organismos característicos de ambiente praial 
(bivalves e moluscos) pode estar relacionada à dissolução do carbonato pelos ácidos húmicos. 

A presença de conchas de bivalves e moluscos na superfície deste terraço demonstrou 
a possibilidade de incursões marinhas em períodos de tempestade, favorecendo os processos 
erosivos e de deriva litorânea dos sedimentos, durante a última fase transgressiva (por volta 
de 5.100 anos AP.). A presença de pequenos canais de drenagem possibilitou a denudação 
e o rebaixamento topográfi co (ao que se associa às fl utuações climáticas durante os eventos 
eustáticos). Esta unidade ocorre atualmente recuada na planície e apresentando uma forma 
ovalada (alongada no sentido leste-oeste), mas, como representa uma evidência da penúltima 
transgressão marinha, certamente distribuía-se ao longo de toda planície, em contato com as 
paleofalésias, defi nindo as características morfológicas, dinâmica sedimentar e suporte para 
os ecossistemas costeiros durante o Pleistocêno.

Sua relação topográfi ca com a linha de paleofalésia, as propriedades sedimentológicas 
do pacote arenoso e a drenagem superfi cial, caracterizaram esta unidade como excelente 
aqüífero e, em associação às condições climáticas atuais e oscilações diárias da maré, vincula-
se à dinâmica geoambiental que deu origem ao delta de maré. O transporte de sedimentos 
associado à dinâmica das marés e o fl uxo subterrâneo de água doce relacionam-se com o 
canal estuarino, o qual se encontra em parte sobre o delta de maré.  

O segundo conjunto de terraços marinhos, de idade holocênica, tem uma altitude 
média de 3±1 metros acima do nível atual do mar e ocupa grande parte da planície costeira. 
Nestes terraços mais baixos foram encontradas camadas de areia fi na a muito fi na contendo 
conchas de bivalves e seixos de concreções carbonáticas (rodolitos que atualmente também 
ocorrem no delta). As  conchas  foram  submetidas  a  datações  radiométricas,  utilizando  
o  método   C14 (MEIRELES, 2001),  evidenciando uma idade para o terraço marinho em 
torno de 2.000 anos AP. 

Associados a este conjunto de terraços e durante o evento regressivo no qual o mar 
atinge a cota atual, desenvolveram-se os sistemas lagunar, lacustre e estuarino. Suas caracte-
rísticas morfológicas e sedimentares foram descritas, os depósitos foram posicionados num 
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contexto regional, e elaborado um modelo de evolução geológica, controlado pelos eventos 
transgressivos e regressivos que ocorreram durante o período Quaternário. O limite exter-
no do delta (por volta da cota batimétrica de 10m) pode estar associado a uma paleolinha 
de praia, construída durante os eventos eustáticos e que atualmente se encontra submersa. 
Associações de antigas linhas de costa, atualmente submersas, foram associadas a eventos 
eustáticos (SUGUIO ET AL. 1985; ANGULO e SUGUIO, 1995; ANGULO e LESSA, 1997; 
LESSA e ÂNGULO, 1998; MARTIN et al., 1998). 

Os depósitos eólicos distribuídos ao longo da planície costeira de Icapuí estão associados 
à faixa de praia, aos terraços marinhos, às lagoas costeiras e ao delta de maré. Evoluíram de 
acordo com a disponibilidade de sedimentos durante as fases de transgressão e regressão e as 
mudanças climáticas. Proporcionaram a origem de três gerações de dunas, evidenciando os 
tipos barcana, transversal, dômica e parabólica. As areias para a formação das dunas foram 
remobilizadas a partir da construção das primeiras faixas de terraço marinho, no início do 
período regressivo, ainda com o nível do mar nas proximidades da paleofalésia. Estão distri-
buídas preferencialmente na porção leste da planície. Estudos realizados na costa brasileira 
(ANGULO, 1983; MARTIN ET AL 1986), relacionaram gerações de dunas com os eventos 
transgressivos e regressivos e as mudanças climáticas.

Como a morfologia dos terraços está associada a eventos de marés de tempestade durante 
as fases regressivas, foram construídas estruturas de cristas e cavas paralelas à linha de praia 
atual. Entre as cristas normalmente ocorrem canais de maré que se interligam com o estuá-
rio Barra Grande. Em setores internos da planície e mais característico no setor oeste, estes 
intervalos entre cristas evoluíram para lagoas costeiras sazonais. Sobre as cristas localizadas 
mais próximas à faixa de praia atual, desenvolveram-se as dunas dômicas. 

Foi durante a evolução do setor central da planície costeira, com o canal estuarino 
vinculado à seqüência de fl echas de areia e à disponibilidade de sedimentos para a deriva 
litorânea, que se processaram os ciclos de fechamento e abertura do canal Barra Grande. 
Desta forma, a geração de materiais que atualmente ocorre no setor emerso do delta de 
marés iniciou-se no holocêno, cobrindo depósitos característicos de prodelta relacionados 
à fase transgressiva anterior. Os pulsos espasmódicos de materiais arenosos, areno-siltosos 
e biodetríticos tiveram como fontes as aportações episódios das encostas das paleofalésias, 
sistema lagunar e planície de maré e, associados aos provenientes da deriva litorânea de 
sedimentos localmente de sudeste para noroeste.  

Em decorrência da construção da planície costeira relacionada com os eventos eustá-
ticos, foi possível demonstrar que a evolução do delta dependeu diretamente dos processos 
costeiros que se desenvolveram nas demais unidades. Os critérios relacionados à continuação, 
sintetizam o conjunto de processos que promoveram a confi guração geoambiental atual do 
delta de maré: 

a) Morfológico - predomínio de superfícies planas a pouco onduladas, com suave mergulho 
na direção da linha de praia atual (terraços marinhos); contato abrupto das morfologias 
tipicamente marinhas com o tabuleiro. Flechas de areia que gradam do interior da planície 
para a faixa de praia atual, defi nindo a dinâmica evolutiva do delta de maré associada aos 
eventos trans-regressivos do mar;  
b) Sedimentológicos - unidades constituídas por materiais predominantemente arenosos, 
seguidos por sílticos-argilosos, matéria orgânica e biodetritos. Foram compatíveis com a 
sedimentologia dos materiais constituintes do delta de maré, inclusive no setor onde pre-
domina o banco de algas (prodelta). Nas proximidades do setor submerso o predomínio de 
argila evidenciou uma fácies transgressiva;
c) Níveis topográfi cos – os terraços marinhos holocênicos, com altitudes entre 0,5 a 3,0±1m 
acima da cota do mar atual, proporcionam uma dinâmica de fl uxo sedimentar na direção 
da linha de praia e do delta de maré. Nas duas partes da planície seccionada pelo estuário 
Barra Grande, a topografi a longitudinal dos terraços gera um fl uxo convergente para o ca-
nal estuarino, evidenciando acúmulo sedimentar nas extremidades da planície ou mesmo 
eventos neotectônicos;
d) Contatos geológicos - depósitos mistos e marinhos depositados sobre uma superfície de 
erosão representada pela Formação Barreiras e que gradam lateralmente para os de praia 
atual, dunas, lacustre, lagunar, estuarino e delta de maré. A presença de afl oramentos da 
Formação Barreiras na faixa de praia atual e na plataforma continental proximal, evidenciou 
a base deposicional para os materiais tipicamente mistos e marinos da planície costeira; 
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e) Distribuição geográfi ca - as unidades morfológicas paralelas à linha de costa,  posicio-
nadas à retaguarda do delta de maré e delimitadas, nos extremos da planície, por falésias 
vivas interligadas por uma linha de paleofalésia com um recuo máximo de 3km da faixa de 
praia. Como foram associados a acumulações regidas pelas oscilações do nível relativo do 
mar, o delta foi sendo ampliado de acordo com as relações com as demais unidades morfo-
lógicas, principalmente as associadas com aportações episódicas de sedimento, produção 
de nutrientes da laguna e do manguezal e as derivas eólica e litorânea; 
f) Fluxos de matéria e energia – a dinâmica imposta pela integração dos processos rela-
cionados com as ondas e marés, ventos, ação da gravidade (nas encostas das falésias) e 
hidrodinâmicas superfi cial e subterrânea (formadores dos componentes geomorfológicos 
existentes na planície costeira), relaciona-se diretamente com a evolução do delta de maré 
e seus conteúdos sedimentológicos, mineralógicos e estruturais (disposição das fácies se-
dimentares e fi sionomia do delta). Como representa uma zona de convergência tanto dos 
fl uxos internos à planície (gravitacional, lagunar e estuarino) como em suas  bordas (ondas; 
marés e ventos), o delta de maré foi resultado da integração dos processos geoambientais 
locais e regionais; 
g) Ecológicos - a diversidade de materiais sedimentares, a hidrodinâmica das correntes 
marinhas e do estuário, a aportação de água doce do tabuleiro litorâneo e resurgências na 
plataforma continental proximal, a ação dos ventos e a produção e dispersão de nutrientes do 
sistema costeiro, proporcionaram um dos mais complexos ecossistemas do litoral cearense 
(ainda carente de pesquisas científi cas sistemáticas) localmente denominado de banco de 
algas dos Cajuais. 

A fi gura III.37 apresenta um modelo para a origem do delta de maré, principalmente da 
parte emersa do banco. Foi elaborado a partir das informações relacionadas com os eventos 
geoambientais que atuaram na construção da planície costeira de Icapuí. 

A dinâmica atual que envolve as unidades geoambientais, portanto, através dos fl uxos 
de matéria e energia, vincula-se diretamente ao delta de maré e à dinâmica imposta pela 
interação e interdependência dos componentes bióticos e abióticos. A participação do ho-
mem, com atividades de extrativismo (pesca, mariscagem e cultivo de algas) e a exploração 
dos recursos naturais (indústrias de sal e carcinicultura), está sujeita à qualidade da água, à 
permanência das trocas laterais (sedimentos e nutrientes) e à produtividade primária reali-
zadas pelo estuário e o banco de algas sobre o delta de maré. A erosão instalada na praia da 
Barrinha (oeste da desembocadura do estuário Barra Grande) representa alterações no clima 
de onda local, provavelmente relacionado com alterações morfológicas dos bancos de areia 
e dos canais de maré sobre o delta. 

A composição faciológica de parte do delta foi caracterizada por uma gradação das fácies 
arenosa grossa nas proximidades da linha de preamar, para síltico-argilosa no limite do setor 
emerso, todas ricas em biodetritos (fi gura 4). Quando comparada à disposição atual das fácies 
(observações de campo realizadas a partir de março de 2004) verifi cou-se que a dinâmica 
imposta pelas oscilações de maré e a disponibilidade de sedimentos provenientes do estuário 
e da deriva litorânea das praias localizadas à leste, atuaram de modo a fundamentar intenso 
fl uxo de energia que modifi cou a espacialidade das fácies e a morfologia dos bancos e fl echas 
de areia dispostos no delta de maré.  Evidencia também uma seqüência de perfi s de praia 
que defi niram aspectos topográfi cos do delta de maré e de unidades morfológicas associadas 
(faixa de praia e dunas). Através dos perfi s 2 e 3 representados na  fi gura 4, verifi cou-se que 
o delta apresenta uma superfície muito plana, com suaves ondulações associadas aos canais 
de maré expostos durante a maré baixa. As unidades geoambientais relacionadas com o canal 
estuarino e a deriva litorânea ao longo da linha de costa, representaram os principais sistemas 
de aporte de materiais (sedimentos e nutrientes) para o banco dos Cajuais. São indutoras de 
mudanças morfológicas, uma vez que estão associadas a aportes signifi cativos de areia e 
argila, provenientes da faixa de praia e dos canais de marés do estuário, respectivamente. 
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Figura III.37 - Modelo para a origem do delta de maré fundamentado a partir das demais infor-
mações relacionadas com os eventos geoambientais que atuaram na construção da planície costeira 

de Icapuí (modifi cada de MEIRELES ET AL., 2005).

Nas proximidades da última seqüência de fl echas de areia (a primeira está vinculada à 
base da paleofalésia), foi realizada uma sondagem geológica (vibracore). Foi realizada com 
o objetivo de averiguar possíveis níveis soterrados do delta de maré durante a última fase 
regressiva. Desta forma, observou-se depósito de areia muito fi na, com bolotas de argila 
(sedimento de mangue) e biodetritos, compatíveis com a sedimentologia do sistema deltaico 
de maré atual (fi gura III.39). Identifi cou-se, da base para o topo do testemunho, uma zona de 
praia (estirâncio) (setor 1), uma de sulco no estirâncio (setor 2) e um terceiro setor com um 
nível de solo. A presença de bolotas de argila (seixos brandos) na base do perfi l, de forma 
ovalada, em um nível com estratifi cação paralela, laminações cruzadas e areia grosa na me-
tade do setor (entre 100 e 110cm), utilizou-se como indicador de um ambiente regido pelas 
oscilações das marés e possivelmente representativo de uma zona de alta energia (setor de 
ondas). No setor 2, através das laminações de argila, evidenciou-se um processo subaquoso, 
característico das  estruturas de cristas e cavas presentes no estirâncio atual.

 Localmente, o estuário Barra Grande passa por sérios problemas ambientais, princi-
palmente os relacionados com a indústria de sal e as atividades de produção de camarão em 
cativeiro (carcinicultura), envolvendo o desmatamento de aproximadamente 75% da vegetação 
de mangue (AQUASIS, op cit.). Os impactos ambientais relacionados com o desmatamento 
da vegetação de mangue, impermeabilização do solo e lançamento de efl uentes domiciliares 
e industriais, modifi cam as propriedades bioquímicas e físicas do sistema, é provável que 
alteraram a qualidade e quantidade de água para as reações ecodinâmicas relacionadas com 
a expansão da biodiversidade. 

O manguezal grada lateralmente para o setor emerso do delta através da presença de 
vegetação de mangue. A interligação dos dois geossistemas é realizada por uma complexa 
rede de canais de maré, que tratam de renovar a água dos respectivos sistemas ambientais e 
promovem a distribuição da produção de matéria-prima (nutrientes) para a fauna e a fl ora. 
Os canais de maré também atuam de modo a proporcionarem aportes de sedimentos (areia, 
silte, argila, biodetritos e matéria orgânica) para a contínua morfogênese do delta de maré. 
Foram responsáveis pelo transporte dos propágulos, de nutrientes produzidos dentro do ecos-
sistema manguezal e de sedimentos para a deriva litorânea. Esses canais também orientam 
os setores de expansão do ecossistema manguezal e a dinâmica de aportação de nutrientes 
para o ecossistema marinho proximal (praias e banco de algas). Durante a maré alta, atuam 
como canalizadores da água marinha para dentro do ecossistema manguezal e planície de 
maré associada. 
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Figura III.38 - Fácies sedimentares sobre o delta de maré com os perfi s topográfi cos (modifi cado de 
Meireles, 2001).  

As conseqüências do desmatamento da vegetação do manguezal, bloqueio dos canais 
internos pelas estruturas de produção de sal e de camarão em cativeiro, alteraram a dinâmica 
de produção e distribuição dos sedimentos e nutrientes e as relações de trocas com o banco 
de algas. Setores de apicum foram isolados da participação diária das incursões das marés. 
Áreas destinadas à expansão da vegetação de mangue foram suprimidas por terraplenagens, 
submetidas à construção das salinas e viveiros de camarão e à compactação do solo.  Em 
vários trechos o contato entre os terraços marinhos e a planície de maré foi bloqueado por 
diques. Foram introduzidos componentes químicos (metabissulfi to, carbonato de cálcio e 
metais pesados advindos do porto dos barcos) e matéria orgânica (alimento para os camarões) 
indutores de contaminação da microfauna e poluição das águas.
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Figura III.39 – Sondagem realizada nas proximidades do delta de maré. Evidenciou o processo 
evolutivo associado aos eventos regressivos do mar. 

 Como as algas também promovem a fi xação dos sedimentos, a retenção de sedi-
mentos fi nos e a produção de matéria orgânica, a evolução do delta de marés é associada aos 
processos ecológicos e distribuição espacial das algas sobre os setores emerso e submerso 
do delta. As atividades de cultivo de algas deverão acompanhar a complexidade evolutiva 
deste sistema ambiental, principalmente quando de suas alterações morfológicas.  

 A grande quantidade de biomassa de algas presente nesta região faz com que o 
delta de maré seja caracterizado como o banco de algas mais signifi cativo em todo o Estado 
do Ceará. Soma-se a isso o fato de também ser uma região onde a presença de fanerógamas 
marinhas é abundante, fazendo com que esta área tenha relevante interesse para a conserva-
ção, não somente como área de alimentação do peixe-boi marinho e aves migratórias, mas 
também como importante área de recrutamento para outras espécies (AQUASIS, 2000). 

SÍNTESE EVOLUTIVA PARA ORIGEM DO DELTA DE MARÉ
 A planície costeira de Icapuí foi construída à medida que os fl uxos de matéria e 

energia proporcionavam a produção de sedimentos, a sua distribuição e deposição ao longo 
das unidades ambientais e ecossistemas associados, vinculada às fl utuações do nível relativo 
do mar, mudanças climáticas e à conjunção das energias modeladoras atuais (gravidade, 
ondas, marés, ventos e hidrodinâmicas superfi cial e subterrânea). 

 A fi gura III.40 apresenta um esboço dos fl uxos para um setor da planície costeira de 
Icapuí. Verifi car que em uma área relativamente pequena (pouco mais 84km2), concentra uma 
elevada diversidade de energia em plana atividade de produção e transporte de sedimentos 
para o sistema costeiro adjacente (delta de maré e plataforma continental). Evidencia também 
o contato entre os setores emerso e submerso do delta de maré e os principais componentes 
morfológicos originados pelos eventos eustáticos que ocorreram no fi nal do pleistocêno e se 
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prolongaram até a atualidade. 

Figura 6 - Principais fl uxos de matéria e energia ao longo da planície costeira de Icapuí relacionados 
diretamente com a origem do delta de maré (modifi cado de Meireles, 2001).

  Cada um dos aspectos tratados à continuação foi relacionado diretamente com 
os fl uxos de matéria e energia associados ao delta de maré. A dinâmica que envolve a ação 
das ondas e marés sobre o delta e seus canais de maré, o escoamento superfi cial associado 
à laguna de Cajuais e ao estuário Barra Grande e as conexões com o lençol freático (quando 
afl ora origina as lagoas dispostas sobre a planície), foram evidenciados de modo a confi gurar 
a interligação entre os sistemas costeiros: 

a) A integração dos fl uxos litorâneos e os  efeitos sazonais das condições climáticas e 
eventos eustáticos,  possibilitaram a compreensão dos processos morfogenéticos que ge-
raram a progradação do terraço marinho holocênico e conseqüente formação das lagoas, 
laguna, estuários, gerações de dunas e a seqüência de esporões arenosos. A presença do 
terraço marinho pleistocênico, juntamente com os depósitos de mangue e planície de maré, 
impulsionaram a dinâmica sedimentar local, durante a regressão subseqüente ao máximo 
transgressivo de 5.100 anos AP; 
b) As cristas de praia e sulcos (ondulações paralelas à linha de praia que partem do contato 
dos terraços com a falésia morta), dispostas ao longo da planície costeira foram originadas a 
partir de eventos erosivos durante períodos de marés de sizígia e de tempestades e associadas 
aos eventos regressivos do mar. Na porção leste do estuário Barra Grande, essas cristas 
estão espaçadas em até 200m e, na oeste, com uma menor amplitude, espaçadas em média 
de 50m. A altura entre as cristas e sulcos variou de 1 a 3m. Essas morfologias, paralelas à 
linha de praia atual, evoluíram para lagoas costeiras regidas pela sazonalidade climática e 
variações do nível hidrostático do aqüífero; 
c) O fl uxo eólico atuou de modo a formar três gerações de dunas. As areias foram sendo 
mobilizadas a partir da deposição das areias constituintes das praias antigas (terraço ma-
rinho), no início do período regressivo e ainda com o nível do mar nas proximidades das 
falésias mortas. Os depósitos eólicos estão distribuídos sobre as falésias mortas, terraço 
marinho e zona de berma, evidenciando uma relação direta com as etapas regressivas do 
nível relativo do mar e mudanças climáticas ocorridas durante a formação da planície 
costeira de Icapuí. Esses depósitos estão distribuídos preferencialmente na porção leste 
da planície. É importante salientar que estudos realizados na costa brasileira (ANGULO, 
1983; MARTIN ET AL 1993), européia (BRESSOLIER ET AL, 1990; MUELEN ET AL, 
1990) e africana (MCLACHLAN & BURNS, 1992), relacionaram gerações de dunas com 
os eventos  transgressivos e regressivos e as mudanças climáticas. Quando ocorre o bypass 
de areia (via mudanças na fi siografi a da linha de costa e canais de maré), os sedimentos 
eólicos retornam para a linha de praia, de onde alcançam o delta de maré através da deriva 
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litorânea, participando da faciologia (conjunto de materiais sedimentares) do delta;
d) A dinâmica das marés atuou com principal vetor de energia e de produção e distribuição 
de nutrientes para os ecossistemas instalados no canal estuarino Barra Grande e delta. 
Relaciona-se também com a delimitação das áreas de domínio dos ambientes marinho e 
misto nas áreas de infl uência direta e indireta. Durante eventos de tempestade e marés de 
ressaca, amplia consideravelmente seu domínio espacial e ecológico, relacionando-se com 
setores da planície costeira diretamente associados com a sede do município de Icapuí, 
laguna de Cajuais e as atividades de produção de sal e carcinicultura; 
e) A deriva litorânea dos sedimentos ocorre predominantemente de leste para oeste e, 
localmente, através de duas direções preferenciais de acordo com a fi siografi a da linha de 
costa (sudeste e noroeste) e a direção dos ventos (alísios de leste e nordeste). Correlacio-
nada com a morfologia de esporões de areia que parte do interior da planície, e associada 
à margem direita do estuário Barra Grande, é provável que também tenha mantido essa 
mesma distribuição durante a construção dos terraços marinhos. Atualmente, proporciona 
o transporte de sedimentos e das algas ao longo das praias e sobre o delta de maré. Quando 
conjugada com o fl uxo das marés, nas proximidades da Barra Grande, proporciona as mu-
danças morfológicas dos canais sobre delta, direcionando os fl uxos de enchente e vazante 
sobre o sistema marinho proximal;
f) O sistema lagunar, localizado no sopé da linha de paleofalésia, hoje fortemente modifi cado 
pela ação do homem, é acessado pelos fl uxos de maré durante eventos de maré de sizígia 
e tempestade e de água doce proveniente do aqüífero;
g) O estuário Barra Grande representa um sistema interligado aos fl uxos de água doce 
provenientes do exutório da paleofalésia, à dinâmica das marés e correntes marinhas. Atu-
almente está submetido às atividades que promoveram impactos ambientais relacionados 
com o desmatamento do manguezal, a impermeabilização do solo (vias de acesso, salinas 
e viveiros de camarão) e contaminação da água (efl uentes domiciliares e industriais) que 
modifi caram a hidrodinâmica de fl uxo e refl uxo das marés e possivelmente a disponibilidade 
de sedimentos para o sistema costeiro. Durante os períodos de vazante, interfere diretamente 
nas propriedades físico-químicas e biológicas da água do mar diante do delta de maré;
h) O delta de maré é o sistema costeiro de maior complexidade geoambiental da região, pois 
se trata do ponto de convergência das reações associadas aos fl uxos de matéria e energia 
produzidos na planície costeira e ambientes marinhos adjacentes. Relaciona-se diretamente 
com a aportação de sedimentos e nutrientes provenientes dos demais fl uxos que atuaram 
na construção dos depósitos marinhos e costeiros. Os relacionados à deriva litorânea dos 
sedimentos, o proveniente das fases de vazão da maré no estuário e da água subterrânea 
originada pelos aqüíferos Barreiras, terraços marinhos e dunas, direcionam-se para o delta 
de maré e,
i) Os indicadores morfológicos de fl utuações do nível relativo do mar foram defi nidos pela 
presença dos terraços marinhos holocênicos e plataforma de abrasão.  Os afl oramentos 
rochosos (conglomerados da Formação Barreiras), dispostos à oeste do delta, desde o 
estirâncio até a plataforma proximal,  foram erodidos pela ação das ondas e registraram 
dois níveis de plataforma de abrasão. O primeiro nível é compatível com a maré baixa. O 
segundo apresenta sua superfície de abrasão posicionada entre 2,30m a 3,70m acima do 
nível da plataforma que afl ora somente na maré baixa. Esse segundo nível é provavelmente 
associado ao máximo da última transgressão e foi originado quando se produzia a linha de 
paleofalésia. Na regressão subseqüênte os níveis mais elevados de abrasão marinha foram 
abandonados e os materiais provenientes do terraço marinho e do estuário cobriram o pro-
delta originado no máximo transgressivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES
As unidades geoambientais que compõem a planície costeira de Icapuí e os ecossistemas 

associados foram analisadas de modo que defi nissem as dinâmicas que atuaram em sua evolu-
ção e que atualmente proporcionam a produção, consumo e distribuição de matéria e energia. 

O delta de maré representa um sistema ambiental de extrema fragilidade, sensibilidade 
e vulnerabilidade. Um importante habitat da fauna e da fl ora dependentes dos nutrientes ali 
processados e consumidos, bem como distribuídos para outros ecossistemas através das cor-
rentes marinhas e da dinâmica imposta pelos canais de maré. Atuam como setor de refúgio e 
de produção de alimentos para uma diversifi cada cadeia alimentar e de extrema importância 
para a conservação da biodiversidade ameaçada e protegida por lei (peixes-boi, tartarugas 
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marinhas, golfi nhos e baleias).
Em adição aos processos ecodinâmicos, principalmente os relacionados aos ecos-

sistemas manguezal e banco de algas, foram identifi cadas atividades tradicionais (pesca, 
mariscagem, cultivo de algas e ostras) e industriais (carcinicultura e salinas), de maneira a 
caracterizá-los como importantes sistemas ambientais para as diversas formas de subsistência 
e de uso sustentável dos recursos naturais diretamente relacionadas à elevada biodiversidade. 

A defi nição dos fl uxos costeiros fundamentou a compreensão das diversas relações de 
interdependência do banco dos Cajuais com os demais ecossistemas, e auxiliou na propo-
sição das áreas de infl uência das atividades a serem projetadas para a utilização sustentável 
de seus recursos naturais. 

A relação de interdependência do delta de maré com os demais ecossistemas da re-
gião, evidenciou um ambiente estratégico para a conservação dos estoques pesqueiros e de 
criadouros naturais de lagostas, camarões, caranguejos, peixes, moluscos e outras espécies 
de animais marinhos. As atividades socioeconômicas desenvolvidas no banco dos Cajuais 
estão relacionadas com a coleta de algas, pesca, mariscagem, realizadas pelas comunidades 
tradicionais de Icapuí.

A zona costeira do município de Icapuí está incluída como de importância muito alta, 
prioritária para a conservação de plantas marinhas, aves costeiras e marinhas e bentos da 
plataforma continental; de extrema importância para a conservação de mamíferos marinhos 
e muito elevada para a elaboração de estudos ambientais (IBAMA, 2003).  

Antes mesmo da implantação de qualquer atividade que envolva a utilização do delta 
de maré e demais unidades geoambientais e ecossistemas associados, as ações de uso e ocu-
pação deverão considerar os ecossistemas envolvidos como de extrema importância para a 
manutenção da produtividade primária e biodiversidade das zonas costeira e marinha e, que se 
relaciona diretamente com a subsistência e segurança alimentar das comunidades tradicionais.  

 Como recomendação para a continuidade dos estudos ambientais e socioeconômicos 
para a utilização sustentável do delta de maré (banco dos Cajuais), é importante defi nir como 
áreas de infl uência direta as seguintes unidades geoambientais e ecossistemas associados: o 
estuário Barra Grande, o ecossistema manguezal, as praias, o conjunto de terraços marinhos, 
os campos de dunas e a plataforma continental até a isóbata de 10m. 

A área de infl uência indireta deverá ser dimensionada por vincular-se à produtividade 
e distribuição de nutrientes para uma diversifi cada fauna e fl ora e suporte para atividades 
tradicionais de pesca e de utilização dos recursos naturais nos municípios costeiros, princi-
palmente nos da costa leste do estado. 
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FORMAS LITORÂNEAS:                                                                                                    
Barreiras no litoral do estado do Ceará, Nordeste do Brasil 

Jean-Pierre Peulvast 
Vanda de Claudino-Sales

 INTRODUÇÃO  
 Barreiras representam corpos arenosos emersos que se alongam paralelamente à faixa 

de praia, da qual são separadas por extensões aquáticas tais como lagunas, canais de maré, 
braços de mar e segmentos fl uviais (e.g. CURRAY ET AL., 1969; HAYES, 1979; THOM, 
1984; DAVIS, 1994, BIRD, 2000). Apresentando extensões em geral superiores a 1 km, elas 
resultam da acumulação de sedimentos na zona infra-litorânea em resposta a ação ondas e 
correntes, e protegem as praias da abrasão produzida pelas ondas  (e.g. DAVIS, 1990; BIRD, 
1996; 2000).

 A formação de barreiras é objeto de uma longa controvérsia científi ca pautada no 
contexto eustático e no quadro geomorfológico e dinâmico nos quais elas evoluem. Essa 
controvérsia estabeleceu-se em torno de três idéias principais (DAVIS, 1994). A primeira 
baseia-se na teoria de Beaumont (1885), de acordo com a qual as barreiras resultariam da 
emersão e da migração em direção às praias de bancos arenosos imersos formados na zona 
infra-litorânea. Um segundo cenário foi proposto por Gilbert (1885), de acordo com quem as 
barreiras, principalmente do tipo spits (fl echas litorâneas, com uma extremidade em crochet 
e a outra colmatada à faixa de praia), evoluiriam sobre a ação das correntes longitudinais, 
eventualmente produzindo ilhas-barreiras (com as duas extremidades livres). Mais tarde, Hoyt 
(1967) considerou a hipótese de afogamento de  linhas de praia por níveis marinhos elevados.     

 Até o momento, esses postulados são considerados de maneira relativamente antagônica. 
Entretanto, uma grande parte da controvérsia foi alimentada pela ausência de dados estrati-
gráfi cos de detalhe (DAVIS, 1994). A obtenção de tais dados a partir dos últimos decênios 
permite hoje considerar que as barreiras se formam sob diferentes contextos naturais. Porém, 
de maneira geral, os seguintes aspectos podem ser considerados como fatores condicionantes :    

- a formação de barreiras exige uma grande abundância de sedimentos, bem como a existência 
de uma morfologia plana e pouco profunda na zona infra-litorânea, com compartimentos 
geomorfológicos propícios à deposição e permanência dos sedimentos (ou zonas de aco-
modação de sedimentos :  ROY ET AL., 1984) ;  
- do ponto de vista dinâmico, as barreiras se formam (1) em litorais dominados pela ação 
das ondas, onde elas são alongadas e estáveis (barreiras dominadas por ondas: e.g. HAYES, 
1979; DAVIS e HAYES, 1984); (2) nos litorais onde a dinâmica é controlada pela ação 
combinada de ondas e marés, onde se formam barreiras de energia mista (barreiras banqueta-
de-tambor: HAYES ET AL., 1974); (3) nos litorais onde o aporte de sedimentos é sobretudo 
associado às correntes longitudinais, induzindo a formação de spits ou fl echas litorâneas ( 
e.g. DAVIS, 1985, 1994, 1996); (4) nos litorais onde a energia dos rios participa tambem da 
formação desses depósitos, com a producao de spits duplos (DINGLE E CLIFTON, 1994). 

A análise do conjunto da zona litorânea do Estado (ver fi gura  – Mapa de localização da 
zona costeira do Estado do Ceará, p. 339), efetuado através de imagens de satélite, imagens 
de radar, fotografi as aéreas verticais e fotomosaicos de idades e escalas diferentes, associado 
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Figura  III.41 – Spit e pequena laguna na Praia do Farol, município de Itarema. Essa barreira mod-
erna encerra um período holocênico, quiça mais antigo,  de progradação da linha de costa no litoral 

em questão (foto Jean-Pierre Peulvast ) 

Figura III.42 – Spit na praia de Almofala, município de Itarema, evidenciando canais de maré. 
Essa  fl echa litorânea  atesta o aporte abundante de areias nesse segmento litorâneo, provavelmente 
transportados pela deriva litorânea e com potencial contribuição da plataforma continental interna 

(foto Jean-Pierre Peulvast)                                                           
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a trabalhos de campo e sobrevôo a baixa altitude (400m), permitu estabelecer que no Ceará, 
as barreiras são formas relativamente freqüentes, e ocupam cerca de 14% do conjunto da 
zona litorânea. 

BARREIRAS E DINÂMICA LITORÂNEA NO CEARÁ  
Longa de 573 km, a linha de costa do Ceará comporta, sob um aspecto geral, um setor 

SE-NW (este e centro) e um setor EW (oeste). Trata-se de uma costa baixa, principalmente 
arenosa, apresentando como formas mais frequëntes longas praias arenosas com perfi s 
intermediários a dissipativos, por vezes sustentatadas por rochas-de-praia. Spits e duplos 
spits bordejam de maneira esparsa setores com planícies litorâneas (litoral central e oeste) e 
desembocaduras fl uviais e manguezais, alternando com setores com falésias ativas (litoral 
este) e alguns promontórios rochosos. Ao longo da zona costeira estendem-se vastos campos 
de dunas móveis, fi xas e semi-fi xas, associados com lagoas interdunares e costeiras. 

Apesar dos elevados índices pluviométricos (pluviometria média anual entre 800 e 
1.500mm), essa faixa costeira tem comportamento próximo da semi-aridez, em função da 
concentração das chuvas no primeiro semestre do ano – em consequência, os rios apresentam 
fracos débitos líquidos e sólidos, e têm tendência à intermitência. Ela é submetida à ação dos 
alíseos de SE e NE, cujas velocidades médias são respectivamente de 7 m/s e 4 m/s (CLAU-
DINO SALES, 1993; MAIA, 1998). Caracterizado pela ação de ondas sea de direção SE 
(altura média signifi cativa de 1,1, e freqüência de 5 a 6s) e  de ondas swell de NE (MAIA, 
1998), o litoral é afetado por marés semi-diurnas meso-tidais (média de preamar da ordem 
de 2,9m : DHN, 2005). Orientada para NW e W, a deriva litorânea assegura um transporte 
longitudinal permanente em  direção  a  oeste,  com  velocidades  médias  da  ordem  de  
0,34 m/s –  a  deriva   litorânea engrendra um potente transporte de sedimentos, formados 
sobretudo por areias médias a fi nas (MAIA, 1998).  

A fonte primárias para os sedimentos litorâneos são a erosão de praias, falésias e 
depósitos litorâneos diversos, aportes fl uviais (cuja contribuição é reduzida em razão do 
clima semi-árido reinante no interior do Estado: MAIA, 1998) e possivelmente, também a 
plataforma continental interna. Os balanços sedimentares indicam a existência de um forte 
défi cit de areias no conjunto da fachada marítima, em função do que ocorrem intensos pro-
cessos erosivos nas praias e depósitos costeiros (MAIA, 1998 ; CLAUDINO-SALES, 2002).  

As barreiras se situam (CLAUDINO-SALES,2002; CLAUDINO-SALES e PEULVAST, 
2004; CLAUDINO-SALES ET AL, 2006) no segmento leste (Icapuí, Pirangi, Parajuru, Barro 
Preto, Iguape) e no litoral central (Pecém, Mundaú, Patos ; fi gura III.26),  mais é sobretudo 
no litoral oeste (Itarema, Acaraú, Gijoca de Jericoacoara, Barroquinha), assim como nas de-
sembocaduras fl uviais, que elas são formas mais expressivas. Longas de 1 a 13 km e tendo 
larguras inferiores a 1 km,  elas correspondem às « barreiras de pequenas dimensões » da 
classifi cação de Dingle e Clifton (1994). São majoritariamente representandas por (1) bar-
reiras dominadas pela energia da ondas  e correntes longitudinais e (2) barreiras dominadas 
pela energia da ondas e correntes fl uviais. Em alguns setores (Icapuí), a energia das marés 
parece ser elemento importante. A presença dessas formas apenas nesses setores litorâneos 
é controlada (CLAUDINO-SALES, 2002) por um fator em particular : elas se situam onde 
o aporte de areias é abundante.  

PRINCIPAIS TIPOS DE BARREIRAS NO CEARÁ

FLECHAS LITORÂNEAS (SPITS) 
As barreiras do tipo spit desenvolvem-se onde ocorrem infl exões da linha de costa (Ica-

puí, Itarema, Acaraú: fi guras III.41 e III.42) e a sotomar de pontas litorâneas (Figura III.43). 
As infl exões produzem acentuado ângulo de incidência das ondas e assim, uma signifi cativa 
ação da deriva litorânea, em termos de transporte e deposição de material (Claudino-Sales 
et al, 2006).  

As pontas produzem armadilhamento de areias e difração de ondas, fatores que propi-
ciam a acumulação de sedimentos. Em função do elevado suprimento de areias, em ambos 
os casos processa-se elevado transporte de sedimentos paralelamente à praia, de forma a 
permitir o acúmulo de corpos arenosos em condições subaéreas.
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pela deriva litorânea. Moduladas pelas oscilações do nível do mar e mudanças climáticas, 
esse fator teve sua efi cácia controlada também pela existência de compartimentos propícios 
à deposição (acomodação) de areias na zona litorânea - nesses locais, o armadilhamento de 
areias foi favorecido pelo desenho do faixa litorânea, assim como por baixas cotas batimétricas 
na plataforma continental interna. Há indícios da participação ativa de dunas no processo de 
colmatagem defi nitiva (CLAUDINO-SALES, 2002).   

O EXEMPLO DA PLANÍCIE LITORÂNEA DE ICAPUÍ  
 A planície de Icapuí se alonga entre as praias de Areia Branca (Rio Grande do Norte) 

e Barreiras (Ceará), mas é ao nível da cidade de Icapuí onde ela se apresenta mais desen-
volvida. Trata-se de um setor extremamente exposto à ação da ondas, onde a linha de costa 
muda de direção, de E-W (Areia Branca) à SSE-NNW (fi gura 5). Apresentando uma super-
fície de aproximadamente 27 km2, ela é estruturada pela presença de sete barreiras paralelas 
colmatadas na forma de cristas de praia atingindo um máximo de 3 m de altura, separadas 
por depressões sucessivas.

  A planície se instala onde diminuem de altitude ou desaparecem as altas falésias ativas 
modeladas em rochas cretáceas-paleogenas da bacia Potiguar, entre Ponta Grossa e Barreiras, 
cedendo espaço em direção a leste e a sudeste a falésias mortas modeladas nos sedimentos 
Barreiras, assim como em paleodunas. Ela testemunha uma progradação ativa pela edifi ca-
ção de diversas barreiras do tipo spits e formas litorâneas associadas (cones de dejeção), ao 
longo de uma zona ocupada por mangues e canais de maré aberta em direção ao mar. Essa 
abertura não corresponde a nenhuma desembocadura fl uvial : trata-se de uma zona de junção 
de pequenos córregos que drenam a planície, diante da qual se edifi ca, na desembocadura de 
dois grandes canais de maré, um signifi cativo delta de jusante (ebb-tidal delta:Figura III.45). 

Figura III.45 – Planície com barreiras de energia mista de Icapuí (foto Jean-Pierre Peulvast)

As dimensões imponentes dessa delta emerso à maré alta, e que avança cerca de 2,5km 
em relação à faixa litorânea adjacente, são excepcionais em relação à formas semelhantes 
descritas em outros litorais do mundo (BIRD, 2000). Esse dispositivo sugere que a evolução 
da planície litoranea de Icapuí talvez tenha obedecido ao seguinte cenário : 

Em presença de um abundante estoque de areias – e talvez também em um contexto 
eustático regressivo ou estável como ocorre com freqüência com planícies formadas por 
cristas de praia (HAYES, 1979; ROY ET AL., 1994) -, a evolução da planície litorânea de 
Icapuí foi controlada pela ação de processos variados. É isso que revela a morfologia dos 
cordões – sete spits parelelos de um lado e barreiras sem curvatura terminais de outro, en-
quadrando os canais de maré que desagüam no delta de jusante. Essa morfologia sugere que 
se trata de uma planície formada por barreira de energia mista (drumsticks barriers), tais 
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Figura III.43 – Barreira na praia do Pecém, antes da construção do porto homônimo(1996). Essa 

form foi destruída com a construção do porto e reapareceu anos após, o que comprova o acúmulo de 
sedimentos em torno das estruturas portuárias e a consequente erosão a sotomar da área              (foto 

J.-P. Peulvast).

SPITS DUPLOS 
A formação de spits duplos ocorre na desembocadura dos pequenos rios que caracte-

rizam o litoral cearense. A morfologia dessas barreiras depende da combinação entre fl uxos 
fl uviais e clima de ondas, sendo os sedimentos fornecidos também pelos rios.  

No Estado do Ceará, devido à ocorrência de longos períodos de estiagem, os rios per-
mitem uma ação considerável das ondas no contato com o mar, o que propicia a deposição 
de sedimentos nas desembocaduras e a formação de correntes longitudinais que dispersam os 
sedimentos. Tal contexto é responsável pela criação de spits em ambas as laterais dos cursos 
fl uviais (Dingler e Clifton, 1994; fi gura III.44). Com frequência, em função da maior ou menor 
energia das ondas, um dos spits duplos apresenta-se mais desenvolvido que o outro, situação 
que tende a barrar a desembocadura dos rios (CLAUDINO-SALES, 2002).

Figura III.44 – Spits duplos na desembocadura do rio Choró, município de Cascavel. Os spits estão 
enquandrando a planície moderna estabelecida em torno da planície fl uvial do rio, evidência do 

grande aporte de sedimentos, trazidos sobretudo pela deriva litorânea e pelo fl uxo fl uvial (foto J.-P.
Peulvast)

                                                         

BARREIRAS E PLANÍCIES LITORÂNEAS NO LITORAL DO CEARÁ
Com freqüência, os sítios onde ocorrem extensas planícies litorâneas (Icapuí, Itarema, 

Acaraú) são os mesmos onde se formam  barreiras modernas - tratam-se de localidades onde 
ocorrem infl exões da linha de costa. Essas planícies litorâneas parecem ter evoluído em con-
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planícies onde as barreiras são formadas pela ação dominante da energia da ondas em regime 
de progradação, onde a infl uência das marés tornou-se importante, As barreiras teriam sido 
incorporadas à faixa litorânea através da formação e migração, com colmatagem,  de dunas, 
do tipo bordejantes ou transgressivas, tal qual ocorre a presente em outros setores do litoral 
cearense (Figura III.46).  

Figura III.46 – Migração de dunas sobre laguna em Guriú,  produzindo a colmatagem à faixa de 
praia pré-existente  (foto Jean-Pierre Peulvast)

A presença do delta de jusante alterou na seqüencia a evolução da planície. Pois uma 
vez construído ou em curso de construção, o delta apresentou-se, com sua forma convexa 
em direção ao mar, exposto à ação das ondas. Em consequência, as ondas, perdendo energia 
e sendo difratadas ao seu contato, produziram uma reversão da direção da deriva litorânea 
a jusante (e.g. HAYES e DAVIS, 1984). O resultado dessa situação de divergência foi ma-
terializado pelo armadilhamento de uma parte das areias no contato com o delta de jusante, 
resultando em progradação dos spits a montante (CLAUDINO-SALES ET AL, 2006). Em 
compensação, os sedimentos tornaram-se menos abundantes a jusante do delta, de tal maneira 
que os spits fi caram mais expostos à ação da erosão provocadas pelas ondas. Tal fato explicaria 
a presença de processos de progradação a barramar e de erosão a sotamar.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A identifi cação de barreiras no litoral do Ceará é um dado novo (CLAUDINO SALES, 

2002; CLAUDINO SALES e PEULVAST, 2004; CLAUDINO SALES ET AL, 2006), uma 
primeira etapa no sentido da defi nição das forcas e interações responsáveis pela evolução da 
linha de costa. Ela permite individualizar setores onde a intervenção de um ou mais agentes 
ocorre. Em termos gerais, pode-se falar em setores dominados pela energia das ondas e fl uxos 
fl uviais de setores controlados pela energia das ondas e correntes longitudinais (litoral oeste 
sobretudo) e pelo menos um setor controlado pela energia das ondas, das correntes e das 
marés (barreiras de energia mista de Icapuí).  

 A identifi cação de barreiras abre igualmente espaço para a consideração da existência 
provável de tais formas em depósitos antigos – em tal contexto, elas poderiam representar 
formas jovens de uma evolução geomorfológica estabelecida em um longo período de 
tempo. Ao mesmo tempo, o reconhecimento dessas feições litorâneas cria possibilidades 
de avaliação de balanços sedimentares diferenciados ao longo da zona litorânea cearense. 
Tal fato coloca-se como importante, se considerarmos o quadro sócio-ambiental na qual a 
zona litorânea acha-se inserido, caracterizado por mudanças impostas pela implantação de 
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grandes estruturas portuárias, turísticas e urbanas que vão no sentido de produzir mudanças, 
talvez irreversíveis,  nos frágeis e ainda desconhecidos equilíbrios sedimentares existentes 
no litoral cearense.   
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LITORAL CEARENSE:                                                                                                              
uma contribuição para a tipologia das dunas

José Falcão Sobrinho1

INTRODUÇÃO
O presente ensaio tem por objetivo efetuar uma análise do ambiente de dunas2 do litoral 

cearense cuja extensão é de 573 km lineares. O referido ambiente apresenta diferentes usos 
e ocupações. 

Sabe-se que a paisagem do ambiente dunar apresenta-se sempre em constante evolução, 
através de um processo dinâmico que se dá por causas naturais, sociais ou integradas. Desta 
forma, traz-se, no momento, um enfoque das questões ligadas à natureza, à especulação 
imobiliária e ao processo do turismo, infl uenciando, de forma ativa, a dinâmica do ambiente 
das dunas. Relata os prejuízos ao ambiente em questão, em seus componentes naturais e 
culturais, decorrentes do uso e ocupação no mesmo.

O AMBIENTE DE DUNAS INSERIDO NO ESPAÇO LITORÂNEO
Nos últimos anos, difundem-se, nos centros acadêmicos e nos meios de comunicação, 

os problemas relacionados ao meio ambiente, especialmente os referentes às questões dos 
impactos ambientais negativos, decorrentes das atividades do homem sobre a natureza. As-
sim, questões do uso imoderado dos recursos naturais, tais como o desmatamento, a poluição 
dos rios, o exagerado uso de agrotóxicos e o uso indiscriminado das áreas litorâneas, tomou 
espaço nas mais diversas ciências.

Estes fatos caminham, muitas vezes, junto com o aumento populacional que vem sendo 
acompanhado pelo crescimento dos centros urbanos, alguns desses em zonas litorâneas, e do 
desenvolvimento tecnológico, fatores que intensifi cam a exploração da natureza modifi cando 
a paisagem3 do espaço físico natural.  

E, nesse complexo de interações, emerge a preocupação com o meio ambiente, fruto 
da relação sociedade e natureza, fazendo-se necessário, a inserção da ciência geográfi ca, 
posto que esta, desde seus primórdios, vem dando ênfase à organização espacial, decorrente 
da relação sociedade e natureza. 

Nesta organização espacial, insere-se a faixa litorânea que, no Brasil, desde a coloni-
zação, vem sendo ocupada indiscriminadamente, sem planejamento e nenhuma proteção ao 
equilíbrio de troca de matéria e energia que o litoral exerce com o continente.

Nos dias de hoje, inúmeras áreas metropolitanas localizam-se à beira-mar com elevado 
índice de povoamento, o que resulta em atividades econômicas pertinentes ao litoral, desde 
as atividades pesqueiras à instalação portuária, ao setor imobiliário, com as construções em 
áreas de dunas, e aos crescentes refl exos desses investimentos: dejetos industriais, hospitalares 
e domésticos lançados no mar.

No Estado do Ceará, a faixa litorânea é constituída por um cenário paisagístico, embe-
lezador e encantador, com suas falésias, ambientes lacustres e uma extensa faixa de dunas, 
esta, além de dá sustentação a várias unidades da paisagem da zona litorânea, serve de suporte 
para as atividades sócio-econômicas. Todavia, a forma de ocupação não estabelece parâmetros 
que viabilizem a relação da sociedade com a natureza de forma equilibrada.

O litoral constitui-se em uma área de forte poder atrativo em virtude de sua riqueza 
paisagística, tanto no aspecto visual (dunas, falésias, recifes4, vegetação, ambientes lacus-
tres.....), como econômico (pousadas, hotéis, pesca, instalação portuária.....), constatam a 
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evidencia-se a formação de dunas arenosas ao longo da faixa litorânea, comum no Estado 
do Ceará.

A ação do vento, carreando o material é extremamente perceptível no período de 
estiagem. Os banhistas, ao bronzearem-se, na linha da costa, sentem-se incomodados pelos 
milhares de grãos de areias que atritam e penetram em seus corpos. Estes mesmos grãos irão 
propiciar a formação dos campos de dunas.

CLASSIFICAÇÃO DAS DUNAS QUANTO AO AMBIENTE
As dunas são classifi cadas, dependendo do ambiente em que sejam formadas, em cos-

teiras, fl uviaias ou desérticas. No caso das dunas costeiras, as mesmas são favorecidas na sua 
formação em virtude do material ser previamente trabalhado na deriva continental, lançando 
a areia pelos canais fl uviais exórreicos9, e quando, trabalhado pelas ondas e, novamente 
lançado ao continente na zona de praia, é exposto às ações dos ventos e formam as dunas.

As dunas apresentam formas variadas, como também em tamanho, isto em virtude do 
trabalho do vento e do material disponível, podendo apresentar-se, de acordo com vários 
autores, as seguintes formas: (a) dunas transversais, (b) longitudionais e (c) complexas.

Dunas transversais são formações as que, a sotavento, apresentam-se mais íngreme 
que a barlavento, são pequenas e, geralmente, estão localizadas em áreas secas, podendo ser 
diferenciadas, ainda, em dunas barcanas, transversais, reversas e parabólicas.

As dunas barcanas, são consideradas as mais comuns, tendo uma face convexa a barla-
vento e uma face côncava voltada a sotavento. Segundo Leinz & Amaral (1980) estas dunas 
têm formas de um U ou de meia lua, com duas pontas voltadas a favor da direção do vento. O 
desenvolvimento lateral das barcanas em cadeia ocasiona a formação das dunas transversais.

As dunas parabólicas diferenciam-se das barcanas em virtude da direção, ou seja, o lado 
côncavo é voltado para barlavento e a parte convexa para sotavento, suas cristas arenosas 
são em forma de U ou V.

Já as dunas reversas são aquelas de cristas arenosas e de alturas excepcionais, com 
característica de pouca migração.

Dunas longitudionais são as que apresentam as cristas alongadas e retas, mais propícias 
em áreas secas. A forma mais representativa deste tipo de duna é a “seif”. De acordo com 
Carvalho (1994), uma duna barcana pode gerar uma duna longitudional.

Por último temos as chamadas dunas complexas que são os tipos de dunas que não 
se confi guram nas formações anteriormente citadas, tendo o regime irregular do vento uns 
fatores preponderantes para sua formação, como também a combinação de tipos de dunas 
em conjunto.

CLASSIFICAÇÃO DAS DUNAS QUANTO À MOBILIZAÇÃO
As dunas podem, ainda, ser classifi cadas de acordo com sua mobilização. Podem ser 

móveis, fi xas e edáfi cas. As dunas móveis são denominadas de primeira geração ou vivas, 
não possuem cobertura vegetal densa, daí poderem deslocar-se mediante a ação do vento. 
Segundo Vicente da Silva (1993), apresentam, em sua superfície, somente espécies vegetais 
pioneiras e de pequeno porte, não são estáveis e migram segundo a intensidade dos ventos.

As dunas fi xas constituem-se um ambiente estabilizado quanto à mobilidade dos se-
dimentos, estanto recobertos por uma vegetação arbóreo-arbústiva e pode desenvolver um 
perfi l de solo. Segundo Vicente da Silva (1993), a categoria de duna denominada paleoduna, 
a qual é constituída inicialmente, por uma duna fi xa, apresenta uma cronologia mais antiga 
que as dunas já mencionadas, diferenciando-se por possuir uma vegetação mais densa, o que 
é comum, pois tais dunas apresentam uma maior evolução edáfi ca10.

É importante salientar que uma duna fi xa pode ser sopreposta por uma duna móvel, 
fato este comum no Estado do Ceará, em função da velocidade do vento, que chega a atinger 
até 20 m/s.

No Estado do Ceará, os 573 km lineares de extensão litorânea, são acompanhados por 
um cordão de dunas perfazendo a paisagem, cujas larguras são variadas, muitas vezes são 
interrompidas pela passagem de um rio ou pela presença de falésias11 que chegam à linha 
de praia.

Nos estudos de Souza (1983; 1988) duas feições de dunas são diferenciadas no litoral do 
Ceará, as dunas recentes, que geralmente são móveis, de coloração amarelo-esbranquiçadas, 
não apresentando cobertura vegetal nem apresentam ação pedogenética. Apresentam altura 
em torno de 30 a 50m, tendo como forma predominante a barcanas. Devido à inexistência da 
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procura pela zona litorânea, como também, grandes cidades instaladas na faixa de dunas.  Este 
poder atrativo, que leva o indivíduo à busca do lazer, o que, no entender de Coriolano (1988) 
é a busca do tempo livre para a pessoa, ou aliado ao consumo crescente, acaba por ocasionar 
efeitos intensos no conjunto da paisagem litorânea. O litoral cearense é palco objeto desta 
relação intensa da sociedade e natureza, criando e recriando novas paisagens, intensifi cando 
tal relação, principalmente a partir da inserção da atividade do turismo.

No caso do Estado do Ceará, além de Fortaleza5, instalada, em grande extensão em 
área litorânea, sobrepostas ao ambiente de dunas, sendo alvo de grande valor especulativo, 
também as áreas do litoral mais afastada deste grande centro urbano, tornam-se atrativas à 
especulação imobiliária, uma vez que se inserem no processo turístico desenvolvido no litoral.

Algumas áreas do litoral leste, tais como Canoa Quebrada, Aracati, Praia das Fontes 
e Morro Branco, Caponga, dentre outras, encontram-se densamente povoadas, ocupadas, 
principalmente, por redes hoteleiras e, residências, desfi gurando o ambiente de dunas e as 
paisagens naturais e culturais do local.

A Secretaria do Meio Ambiente do Ceará (SEMACE), órgão de defesa ao Meio Am-
biente do Estado e responsável pelo Programa de Gerenciamento Costeiro (GERCO), não 
consegue controlar este erguimento de concreto ao longo do litoral cearense, priorizando 
apenas estudos dos impactos ambientais negativos decorrentes desta ocupação, privilegiando 
a faixa do litoral leste.

Com o surgimento do Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste/PRO-
DETUR6, o qual envolve o Estado do Ceará desde 1994, vem sendo desenvolvidos estudos, 
principalmente os acadêmicos, levando a refl exão sobre uma ocupação sustentável na faixa 
litorânea do estado, a fi m de promover o desenvolvimento do turismo e a preservação da 
paisagem natural.

Nesse contexto, o governo do Estado do Ceará privilegiou o litoral oeste do Estado do 
Ceará para implantação do PRODETUR/NE, uma vez que essa faixa litorânea possuía áreas 
menos povoadas, de grande riqueza paisagística e mais viável ao planejamento preventivo.

No entanto, enquanto medidas legais não são aplicadas, o processo especulativo no 
litoral vai criando e recriando novas paisagens, sem levar em conta nenhum planejamento que 
relacione a sociedade com a natureza e a sociedade com a sociedade de forma equilibrada. 
Com isso, dentre os ambientes litorâneos, o ambiente de dunas vai sendo alvo de intensa 
modifi cação, o que refl ete no conjunto da paisagem da zona litorânea. 

Como exemplo, insere-se o litoral de Caucaia, localizado a oeste de Fortaleza/CE, uma 
área que apresenta intensa modifi cação, em determinados trechos, no ambiente de duna. A 
forma de uso e ocupação da duna nessa faixa litorânea, inserida principalmente pelos agentes 
imobiliários, é depredadora no que se refere à desfi guração da paisagem natural, bem como 
na qualidade ambiental. 

A NATUREZA NO CAMPO DE DUNAS
Dentre as unidades que compõem a paisagem da faixa litorânea apresenta-se à forma-

ção de dunas, entendidas como elevações de forma regular e cujas características resultam 
de uma deposição contínua de partículas transportadas pelos ventos. As dunas representam 
a maior expressão no conjunto da paisagem do espaço litorâneo, como também servem de 
suporte para as demais unidades da paisagem natural e cultural.

Ao longo da faixa litorânea constituem-se os cordões de dunas e a areia de praia, os 
quais estão condicionados às ações dos ventos, propiciando morfologias diferenciadas. O 
trabalho do vento faz o transporte das partículas7, este processo contínuo pode ser interrom-
pido quando é barrado por algum obstáculo, como também pela diminuição da intensidade 
do vento, daí tem-se o acúmulo que resulta na formação da duna, o que é comum se chamar 
de depósito eólico. Vale observar que nem todo depósito eólico constitui a formação de duna, 
uma vez que as condições nem sempre são viáveis, podendo o deslocamento do material se 
restringir, apenas, a campos de areia.

Neste processo de transporte que o vento é determinante8, a velocidade do mesmo é 
fundamental. Segundo Davies (1972) apud Carvalho (1994), ventos com velocidade inferior 
a 10m/s não são sufi cientes para promover a remoção de areias em quantidades signifi cativas, 
ao longo de um perfi l necessário à formação de dunas.

Além da velocidade do vento, o material a ser transportado é fator preponderante no 
processo de formação de dunas, pois a ação do vento exerce efeito mais atuante em materiais 
mais leves, ou seja, em grãos menores, deslocando-os, com mais facilidade, daí a densidade 
do material favorece o seu deslocamento, acarretando o efeito de defl ação. Nesse sentido, 



394

LITORAL E SERTÃO, NATUREZA E SOCIEDADE NO NORDESTE BRASILEIRO

As lagoas podem encontrar-se entre as dunas de forma perene, onde as condições possam 
ser favoráveis ao desenvolvimento de tal ambiente, como no caso de um nível hidrostático 
do lençol freático para alimentação da lagoa (Figura III.47).

Outra forma de ambiente lacustre15 existente na área litorânea refere-se às lagunas, sendo 
relacionadas ao contato das águas das lagoas com as águas do mar, tornando-se salobras, ou 
nos casos que os avanços de dunas interceptam o curso de um rio. Como exemplo tem-se 
a lagoa do poço, no litoral de Icaraí, sendo que no período de estiagem sua foz é obstruída 
por sedimentos. 

AÇÃO DA SOCIEDADE NA DINÂMICA DO AMBIENTE DE DUNAS
A faixa litorânea cearense, interface do continente com o litoral, vem se constituindo, 

principalmente no ambiente de dunas, como solo urbano, onde seu valor se dá de forma 
artifi cial e, muitas vezes, ocorre a verticalização, trazendo consigo problemas ambientais 
diversos: falta de saneamento, poluição visual (paredes de concreto, blocos de apartamentos), 
interceptação da ventilação e outros (Figuras III.48 e III.49). Neste contexto, a apropriação 
privada toma posse dos recursos naturais em função do capital, gerando uma problemática 
ambiental relacionada à degradação das dunas. As dunas, além de representarem a expressão 
mais abrangente da abstração do relevo na zona litorânea, expressa, ainda, o ambiente de 
maior contemplação daqueles que admiram o litoral. Neste sentido, seu valor é sobrenatural.

Figura III.47 - Ambiente lacustre (Camocim/CE, 2005).

O litoral cearense caracteriza-se por ser uma área de forte infl uência turística e, conse-
qüentemente, de grande valorização imobiliária, pois tem, nos seus recursos naturais, fortes 
atrativos indutivos para visitas e moradia já que é constituída por praias paradisíacas, sendo 
seu substrato, composto quase que, exclusivamente, por dunas, intercaladas por manguezais, 
aliando-se ao sol quase que perene.

No retrospecto histórico da ocupação do litoral cearense, a costa leste da cidade de 
Fortaleza teve sua ocupação mais almejada pela comunidade de Fortaleza, sendo os litorais 
de Aracati, Aquiraz e Beberibe os mais procurados, desde a década de 70. Na costa oeste, 
Icaraí, localizada no município de Caucaia, é uma das áreas litorâneas que teve sua ocupação 
mais intensa, principalmente por estar próxima a Fortaleza e pelo fácil acesso.

Vale ressaltar que tais modifi cações na reorganização do espaço, foi fruto em maior 
escala, das ações implantadas pelos incorporadores imobiliários, que valorizaram a terra para 
fi ns de produção de capital. Aliadas à iniciativa do setor imobiliário, tem-se, como suporte, a 
ação do governo, que criou condições de infra-estrutura para tais empreendimentos, criando 
vias de acesso e eletrifi cação pautados desde o início da época de 70, em um eventual desen-
volvimento do turismo, o qual era difundido pela Empresa Cearense de Turismo/EMCETUR, 
criada em 1971. Neste contexto, inicia-se um processo de seleção e reelaboração do espaço, 
levando-se em consideração as potencialidades dos recursos naturais e seu valor paisagístico, 
enquanto produção de imagem, para fi ns de consumo16. 

As áreas litorâneas do Estado do Ceará foram ocupadas depois das áreas localizadas 
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cobertura vegetal, o trabalho dos ventos, nesse caso, é facilitado, posto favorecer o desloca-
mento das partículas, acarretando o capeamento de paleodunas, restingas e níveis de tabuleiros. 

Vicente da Silva (1993) afi rma que as formações mais recentes dos campos de dunas 
sobrepõem-se a forma de relevo pré-existente, sendo o mesmo condicionante para tal des-
locamento à ação do vento.

A outra geração de dunas verifi cada por Souza (1988), refere-se a uma mais antiga, de 
coloração mais avermelhada, com menores elevações, posicionadas à retaguarda das dunas 
móveis. Essas dunas já possuem ação pedogenética e vegetação herbáceoarbústivo, o que 
interrompe ou diminui a ação do vento.

Em uma análise integrada da paisagem, a colonização das dunas pela vegetação é de 
fundamental importância. Esse processo se constitui no estágio inicial da sucessão ecológica 
e favorece a existência de condições para a estruturação de condições edáfi cas, daí permitir 
a presença de espécies que, ecologicamente, são mais exigentes, propiciando um ambiente 
diferenciado na paisagem.

Compondo a paisagem sobre as dunas moveis ou semifi xas do litoral cearense aparecem 
algumas espécies vegetais que, de acordo com a classifi cação de Figueiredo (1989), são: salsa 
(Ipomacea pescapral), oró (Phascolus porduratus), Cipódapraia (Remirea marítima), bredinho-
da-praia (Iresini portulacoides), capimbarbadebode (Sporobolus virginicius), dentre outras.

Vale observar que este tipo de vegetação12, quando associada à classifi cação dos solos 
em dunas, insere-se nas areias quartzosas distrófi cas13, conforme Souza (1972), SUDENE 
(1973) e RADAMBRASIL (1981). Esses solos situam-se nas baixadas litorâneas, e, em forma 
de dunas, confi gurando uma linha da costa que segue a orla marítima. Apresentam horizontes 
de A a C, podendo o A está ausente nas áreas mais próximas ao do mar e/ou quando sujeita 
a ação constante dos ventos.

Vale observar que a geração de dunas móveis e fi xas, não segue uma ordem linear ao 
longo do litoral para o continente, ou seja, pode ser interrompida, logo após uma duna fi xa 
pode-se encontrar uma Formação Barreira14.

Em trabalho específi co na Região de Aquiraz, litoral leste da Região Metropolitana de 
Fortaleza, Carvalho (1994) distinguiu três gerações de dunas. A primeira, mais antiga e bem 
dissecada, com superfície ondulada, bastante vegetada e com intensa ocupação humana, fato 
este que só permite visualizá-la através de fotografi as aéreas e através de análise de laboratório.

A Segunda geração apresenta-se em forma de dunas parabólicas, com extensos campos 
vegetados e fi xos, acompanha a direção dos ventos e chegam a 100m de altitude. A terceira 
geração de dunas é representada pelas dunas móveis e deslocam-se em direção as dunas 
anteriores.

Vê-se, então, que os campos de dunas são condicionados a diversos fatores, e a formação 
de dunas novas, no caso, as dunas móveis, necessitam de alimentação constante, e participam 
desta dinâmica litorânea refazendo a paisagem do litoral.

Estes campos não tendem a se alargar, pois segundo Smith & Moraes (1984), o fato 
das dunas semifi xas atingirem um crescimento vertical crescente, leva-nos a postular que os 
campos dunares parecem não se expandirem. Ademais, existe uma dinâmica natural onde o 
material transportado para dunas pode chegar, novamente, ao mar e ser depositado em faixa 
de praia à jusante.

As dunas formam paisagens naturais que podem modifi car-se rapidamente através das 
intervenções do homem sobre o meio físico natural, o que é comum nas áreas do litoral do 
Estado do Ceará.

Na confi guração das paisagens do litoral, as dunas além do aspecto visual, proporcio-
nam uma constante dinâmica, contribuindo para formação de outros elementos da paisagem, 
como é o caso do surgimento das lagoas. Nos estudos efetuados por Sales (1993), as lagoas 
interdunares são constituídas por água doce localizadas entre as dunas e submetidas às ações 
de gradação das mesmas. 

Esses ambientes são formados a partir das águas oriundas por percolação e ascensão do 
lençol freático, principalmente nos períodos de chuva, surgindo no sopé das dunas. Assim, esta 
unidade de paisagem litorânea tende a ser inconstante, ou seja, não perenes. O lençol freático 
quando refl ui, logo depois a lagoa desaparece, leva a duna a  ser coberta por sedimentos das 
dunas mobilizados pela ação dos ventos.

Para Vicente da Silva (1993) devido à permeabilidade nos campos de dunas, as mesmas 
dispõem de um armazenamento aqüífero, os quais por processos de percolação e ressurgência 
alimentam os recursos hídricos das proximidades, como também ressurgem entre as dunas 
interiores, neste caso propiciam o surgimento das lagoas.
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Figura III.48  - Área de dunas (Icaraí , 1978).

O turismo no Ceará já é uma realidade na economia do Estado, através do Programa do 
Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR). O Governo do Estado investe maciçamente em 
propagandas e ações que viabilizem o deslocamento dos turistas ao litoral, dando primazia 
à Costa do Sol Poente cujas diversas vias de acesso foram construídas, uma das exigências 
do Programa.

A Costa do Sol Poente abrange, por exemplo, o município de Caucaia, no qual se situa 
Icaraí e Cumbuco, têm-se ao longo da costa, os municípios de São Gonçalo do Amarante, 
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era tido como sem valor, devido constituir-se uma área de dunas, não propícia à agricultura, 
atividade esta de maior expressão econômica em nível local. Predominava nas áreas litorâ-
neas, comunidades que sobreviviam quase exclusivamente da pesca e residiam em moradias 
construídas em áreas de dunas, de forma dispersa e sem aglomeramento populacional.

Após uma disseminação em propagandas, a zona litorânea passou a ser atrativo na-
tural. As belezas que compõem a faixa litorânea do Ceará são tomadas pelos investidores 
imobiliários, parcelando vários ambientes de dunas em loteamentos, surgindo a partir daí, as 
segundas residências. Com isso, o ambiente de dunas tornou-se cartão postal ao imaginário 
do consumidor.

Daí, o processo de mudanças no litoral vem ocasionando sérias conseqüências danosas 
às paisagens naturais que o compõem, principalmente nas áreas de dunas. Com o desmata-
mento do campo de dunas, seja para posterior loteamento ou retirada de areia para construção 
civil, nota-se uma mudança drástica na paisagem litorânea, já que esta possui uma dinâmica17 
geomorfogênica muito intensa. 

Nesse contexto, a faixa litorânea do município de Caucaia vem sofrendo problemas 
ligados à paisagem natural, e, as já transformadas pela ação do homem. Por exemplo, em 
Icaraí, evidencia-se uma mudança constante na paisagem, ocasionando impactos ambientais 
relacionados com desmatamentos para fi ns de construções de estradas e edifi cações em área de 
dunas. Assim em 1878 havia um total de 8,25% de área vegetada, em 1995 a mesma cai para 
2,89%, e o total da área de dunas correspondia a 84,6% segundo Falcão Sobrinho (2000). Na 
atualidade, o percentual corresponde a aproximadamente, 8% de área de dunas (fi guras 3 e 4).

Sabe-se que a degradação ambiental se reveste em aspectos complexos, extensos e 
graves, sendo que dada à variação das paisagens em termos de condicionantes naturais e das 
diferenças de ocupação e as desigualdades regionais de desenvolvimento econômico, fi ca 
muito difícil avaliar diretamente os graus de degradação da natureza no território brasileiro.

O litoral cearense encontra-se neste quadro, tendo seus ambientes de dunas, diferentes 
aspectos físicos, usos e ocupações, em algumas áreas restam paisagens naturais remanescentes, 
isto é, ainda conserva uma parcela da natureza primitiva, principalmente nas áreas de litoral 
mais afastada da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF). 

Neste sentido, torna-se cabível analisar as diferentes manifestações locais e em dife-
rentes ordens de escala quando se trabalha com o litoral cearense.

Hoje, a especulação imobiliária é uma das maiores responsáveis pelo problemático 
quadro sócio-ambiental existente em todo litoral cearense.

Favorecidos por uma legislação pouco rígida e pela omissão ou conivência dos órgãos 
públicos, os incorporadores imobiliários apossam-se da zona litorânea ignorando a fragilidade 
dos ambientes naturais e a existência de uma ocupação anterior, representada exatamente 
pela população nativa. 

Para ofertar residências de veraneio e pontos comerciais atendendo à classe média e 
ao processo turístico, os incorporadores imobiliários realizam subsequentes loteamentos em 
áreas de dunas, formando no litoral cearense um verdadeiro cordão de empreendimentos, 
comprometendo a paisagem natural.

Este processo de valorização das paisagens litorâneas leva o poder público a induzir 
o crescimento desses ambientes. O Estado fornece a infra-estrutura necessária ao sucesso 
dos loteamentos na zona litorânea, em detrimentos de outros pontos do espaço urbano mais 
adequado para a ocupação do homem.

Nos últimos dez anos, a atividade que mais chama atenção para os investimentos a 
nível estadual se refere ao turismo, e este põe o litoral em evidência, assimilando o que já 
se acontece a nível mundial. Não somente no Estado do Ceará, em nível mundial, o turismo 
ocupa hoje papel relevante na economia mundial, situando-se entre os três maiores produtos 
geradores de riqueza - 6% do PNB global – só perdendo para a indústria de armamentos e 
de petróleo, segundo Rodrigues, 1997.
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Figura III.49 - Área de dunas (Icaraí , 1995).

No entanto, o homem tem a capacidade de modifi car os processos harmônicos da 
paisagem, alterando o relevo quando na retirada das dunas, e, com isso, altera os solos, a 
vegetação, as condições hidrográfi cas, formas de erosão e, introduzindo tais modifi cações 
no sistema morfológico conduz ao desequilíbrio que pode levar a um colapso do mesmo.

Como toda causa, em geral, tem seu efeito correspondente, o benefício que o homem 
extraí da natureza tem, certamente, traz seus malefícios. Segundo Ross (1991), parte-se do 
princípio de que todas as ações humanas no ambiente, natural ou alterado, causam algum 
impacto em diferentes níveis, gerando alterações com graus diversos de agressões, acarreta, 
às vezes, as alterações ambientais a processos até mesmo irreversíveis.
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rota do Sol Poente e, por fi m, o Porto do Pecém, fatos estes que somados as belezas naturais 
da área tendem a intensifi car a construção de núcleos habitacionais. Em Pecém (CE), notória 
é a ocupação densa no ambiente de dunas.

O litoral de Caucaia vem merecendo uma atenção especial em relação ao desenvolvi-
mento do turismo (tabela 1), haja vista estar confi gurando-se dentro do município que chama 
mais a atenção dos turistas, ocasionando uma intensa especulação no valor da Terra, esta repre-
sentada, signifi camente, pelo campo de dunas, mais vem sofrendo uma intensa modifi cação.

Este quadro promissor ao desenvolvimento turístico se refl ete em um uso expressivo do 
ambiente de duna, passando o mesmo a ter alto valor no mercado fi nanceiro. Nem mesmo, as 
áreas de percolação que se situam entre as dunas e estão sujeitas as inundações são preservadas. 

Assim, o governo investe de maneira maciça no que hoje é chamado de indústria do 
turismo, sendo o setor terciário a grande promessa de melhorias para o Estado do Ceará, 
pautado, sobretudo, nas belezas naturais da faixa litorânea. A concepção de natureza tomou 
enfoque de interesse econômico. O sol, sinônimo da seca do Nordeste, torna-se, no litoral 
cearense, símbolo de desenvolvimento econômico. O refl exo de seus raios exaura o brilho 
dos fragmentos minerais constituintes das areias quartzosas dos campos dunares, estas, as 
mais consumidas pelo olhar turísico.

Neste contexto, os pólos turísticos chocam-se com os ambientes frágeis do litoral, 
desfazendo os cenários das paisagens naturais que o mesmo oferece. No entanto, sabe-se 
que a exploração, sem controle, dos recursos naturais apresenta uma tendência à degradação 
quando submetida a uma exploração econômica.

Tem-se, ainda, além da degradação das paisagens naturais, a descaracterização dos 
aspectos culturais onde o mundo vivido do nativo começa a altera-se intensamente, o que para 
Relph (1979) seria os signifi cados originais do mundo-vivido estão constantemente sendo 
obscurecidos por conceitos científi cos e pela adoção de convenções sociais.  

Não somente o aspecto natural é mofi fi cado, verifi ca-se que a comunidade18 litorânea 
é submetida, quase sempre, a servir de mão-de-obra nos hotéis, pousadas e restaurantes que 
visam ao atendimento dos turistas. Este processo se dá através de um processo histórico, 
rápido e evolutivo, pois se desfazem as jangadas, as rendas, as barracas dos pescadores, trans-
formando a paisagem em concreto, atribuindo-se este processo à chegada da modernidade. 

A falta de conhecimento sobre o espaço físico do litoral por parte dos empreendedores 
imobiliários acarreta diversos problemas aos recursos naturais da zona litorânea, propiciando 
o soterramento de lagoas, além da retirada excessiva de sedimentos, causando desequilíbrios 
aos litorais subseqüentes, visto que, a troca de material entre o litoral e o continente fi ca 
desequilibrada, pois se sabe que o meio ambiente é constituído por componentes bióticos e 
abióticos que, através da harmonia de suas inter-relações, mantém seu equilíbrio dinâmico.
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Com estas informações poderá ampliar os conhecimentos sobre as áreas litorâneas, 

considerando o uso adequado deste espaço, tais como: melhorar a utilização e preservação 
dos recursos naturais e paisagísticos, sugerir meios de minimizar os impactos ambientais 
no espaço litorâneo e fornecer subsídios aos órgãos competentes para a preservação dos 
recursos naturais.

Neste sentido, a compreensão da dinâmica da paisagem de uma determinada área, ne-
cessariamente não trará resoluções aos problemas ligados ao ambiente, mas contribuirá com 
sugestões para um melhor uso, como também, para ramifi car os conhecimentos em centros 
acadêmicos e outros setores da sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O litoral cearense encontra em suas paisagens diferentes aspectos físicos, usos e ocu-

pações, em algumas áreas restam paisagens de dunas naturais remanescentes, como também 
dunas densamente transformadas, principalmente, por edifi cações. Neste sentido, torna-se 
cabível analisar as diferentes manifestações locais e em diferentes ordens de escala quando 
se trabalha com o litoral cearense.

Hoje, a especulação imobiliária é uma das maiores responsáveis pelo problemático 
quadro sócio-ambiental existente em grande parte do litoral cearense. O aumento populacional 
no litoral cearense, associado ao aumento das construções, não signifi cou um elevado índice 
de melhorias sócio-ambientais na área. A legislação não é cumprida, sendo as áreas de dunas 
fi xas, substanciada por ocupações irregulares.

Quando iniciado o processo de urbanização, gerado pela ocupação das segundas resi-
dências, ou turismo de segunda residência, a natureza, no campo de dunas, tornou-se alvo 
de mercadoria, de valor, e não se respeitou o limite de exploração. 

No processo de ocupação, a sociedade vai se renovando, e, com isso deixando suas 
marcas dos ciclos passados, criando novas paisagens. Contudo, tem-se, na natureza, sua 
fonte principal de exploração. Neste sentido, a organização da sociedade e a exploração dos 
recursos da natureza, giram em torno do processo especulativo do capital imobiliário, o qual 
participa, ativamente, na construção de novas paisagens. A área de dunas enquanto elemento 
de consumo e de mercadoria, tornou-se um dos elementos condicionantes na ocupação e 
dinâmica da paisagem.

A apropriação do ambiente de duna esteve sempre ligada aos investidores imobiliá-
rios, com fi ns de obtenção de capital, sem nenhuma preocupação com os aspectos naturais 
ou culturais eles se tornaram os agentes determinantes no processo da recriação constante 
da paisagem.

A fi m de preservar o campo de dunas do litoral cearense algumas medidas devem ser 
adotadas: (a) Preservar as áreas de dunas remanescentes, pois as mesmas servem de supri-
mento para a faixa do litoral subseqüente, (b) Preservar as dunas localizadas a póspraia, a 
fi m de minimizar o impacto das ondas e (c) Programas de educação ambiental voltados aos 
atores sociais (agentes imobiliários, população local e os turistas) envolvidos no cotidiano 
do litoral, seriam necessários a fi m de mostrar que a natureza como fonte de recurso deve ser 
preservada obedecendo a sua dinâmica natural, como também conservada quando relacionada 
à atividade do homem.

NOTAS
1 Professor Assistente do Curso de Geografi a da Universidade Estadual Vale do Acaraú/UVA
2 A área de dunas se insere na unidade morfológica designada de planície litorânea, precisamente no domínio dos 
depósitos sedimentares Quaternários (Holoceno), bordejando a linha da costa e sobre a formação barreiras. Posicionada 
de forma horizontal à linha da costa, tendo um modelado plano a suave ondulado nas áreas de dunas, esta que é 
uma das unidades de paisagens naturais mais expressivas na área, tratandose de extensão, e que condiciona outras 
feições na paisagem.
3 Trato a paisagem como categoria de análise e que é algo que trancende o visível, seja por cauasas naturais, sociais 
ou integradas. 
4 Os recifes são classifi cados como linha de praia consolidada, podendo estar coberta por corais e algas, localizando-se 
paralelas á costa ou obliquando canais fl uviais, são classifi cadas, ainda, como rochas de praia (beach rock).
5 O município de Fortaleza tem uma ocupação diferenciada em relação aos outros municípios que pefazem a zona 
litorânea do Estado do Ceará. Para uma compreensão adequada sobre a condição litorânea de Fortaleza, consultar
 DANTAS (2002).
6 Sobre o Turismo e o PRODETUR no Ceará, sugiro ver Benevides (1998).
7 As partículas a serem transportadas pela ação do vento são provenientes do trabalho realizado  pelas ondas e marés. 
Vale observar que o litoral do Estado do Ceará vem sofrendo problemas em sua dinâmica natural, a partir do momento 
em que a relação sociedade e natureza se deram de forma desordenada. Isto se verifi cou principalmente quando 
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*municípios localizados na zona litorânea.     
**municípios localizados na superfície sertaneja
***municípios localizados em áreas serranas.
Fonte: SETUR, janeiro/05.

Ressalta-se que o desmatamento das dunas propícia uma desfi guração da beleza da 
paisagem do litoral, como também, retira seu caráter estabilizador, ocasionando o desvio das 
mesmas, podendo soterrar os ambientes lacustres e impossibilitar a atividade agrícola que 
a mesma pode oferecer.

Segundo Vicente da Silva (1993), o ecossistema dunar possibilita a sobrevivência de 
uma fauna numerosa e diversifi cada, composta de insetos, aves, mamíferos e répteis, além 
de fornecer recursos vegetais que podem ser explorados de forma racional, como frutos e 
madeiras. Tal observação nos leva a refl etir sobre o desaparecimento de espécies vegetais 
que se faziam presentes com abundância no litoral, como exemplo pode-se citar o murici.

Os problemas relacionados com a dinâmica da paisagem do ambiente de duna na zona 
litorânea cearense, provenientes dos fatores naturais e sociais, relacionam-se: (a) A defi ciência 
da qualidade de vida de parte da população litorânea nativa, no que se refere ao fator cultural e 
sócio-econômico; (b) A edifi cação inadequada ao longo do litoral, proveniente da especulação 
imobiliária, o que gera modifi cação na pasiagem dos campos de dunas; (c) Modifi cação no 
conjunto da paisagem natural, ocasionando um desequilíbrio dos elementos que a compõem: 
dunas, vegetação, lagoas dentre outros e (d) Falta de controle do município e do estado, como 
também dos agentes federais, no que se refere ao cumprimento da legislação ambiental;

Estas consequências negativas indiretas na paisagem, não são planejadas, mas tendem a 
acarretar efeitos negativos no setor econômico. Neste sentido, a propaganda gerada na década 
de 70, incentivando a criação de segundas residências, sendo esta pautada em uma forma 
de turismo, entra em detrimento com o processo turístico que hoje se procura desenvolver 
no litoral cearense, ou seja, a contemplação da paisagem natural, cuja unidade da paisagem 
mais representativa vem a ser o campo de dunas.

Assim sendo, se faz necessário compreender a dinâmica da paisagem existente na área 
litorânea, incluindo a análise das unidades que compõem a paisagem, e questionando também 
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construído o Porto do Mucuripe, que trouxe conseqüências relativas a impactos ambientais  como assoreamento e 
processos erosivos com destruição de trechos de praia em várias áreas localizados a oeste da construção, conforme 
explica Morais (1980; 1981).Visando minimizar tais impactos negativos efetuou -se recurso de ordem artifi ciais na 
busca de um equilíbrio no meio natural, construindo molhes como forma de barrar os sedimentos e engordar a linha da 
costa. No entanto, em uma relação de causa-efeito, o referido procedimento vem ocasionando, continuamente, uma 
série de impactos de ordem negativa uma vez que para cada molhe construído, verifi ca-se um desequilíbrio ao lado 
subsequente do mesmo, pois o próprio molhe serve de obstáculo e impossibilita a migração de sedimentos. Associado 
a todos esses fatores vale registrar que a cidade de Fortaleza foi construída em área de dunas, o que já compromete 
o equilíbrio normal de troca de matéria e energia entre o continente e o mar.
8 Quanto ao trabalho dos ventos, o mesmo resulta em extensos cordões de dunas ao longo do litoral, propiciando a 
formação de dunas em uma faixa de aproximadamente 01 a 1,5 km, atingindo uma altura de até 100 m. No entanto, as 
construções de casas e prédios estão difi cultando o fl uxo migratório dos grãos de areias. Se interrompido o processo 
de encaminhamento das dunas e a direção dos ventos local, certamente trará transtornos para a retroalimentação da 
praia, o que já se verifi ca em vários trechos do litoral cearense, com construções de prédios e barracas, próximo à linha 
da costa, estruturados sobre dunas móveis.
9 Rios que deságuam no mar, através de canais fl uviais.
10 A evolução edáfi ca em uma duna corresponde à formação de perfi l de solo.
11 São projeções de sedimentos mais antigos do Grupo Barreiras que se estende em direção ao mar, constituída por 
material resistente (quartzitos e cangas ferruginosas). A falésia corresponde a um tipo de feição geomorfológica podendo 
ser considerada viva ou morta, esta última quando afastada da linha da costa. São consideradas vivas quando sofrem 
efeitos das ações as ondas, associadas à ação eólica. As falésias mortas não sofrem efeitos de abrasão marinha, 
podendo em condições naturais apresentar uma densa vegetação. As falésias se apresentam como formas de abrasão 
do litoral cearense e, em alguns pontos onde se apresentam são reguladoras da linha da costa.
12 De acordo com a resolução 001 de 18/09/85 do CONAMA, a vegetação fi xadora das dunas, é considerada reserva 
ecológica. 
13 Na classifi cação da EMBRAPA (1999) denomina-se, atualmente, de Neossolos Quartzarênicos.
14 A Formação Barreira estende-se por todo o litoral cearense, formando os tabuleiros litorâneos, área esta que se 
localiza entre a planície litorânea e o complexo cristalino da depressão sertaneja. De acordo com informações do 
RADAMBRASIL (1981), a unidade da Formação Barreiras é especifi cada como pertencente ao Tércio-Quaternário, 
sendo uma transposição do Período Pliocênico para o Pleistocênico.
15 Os ambientes lacustres geralmente são localizados à retaguarda dos campos das dunas, já que as mesmas interceptam 
os cursos de a´gua, daí surgem tais ambientes. Os mesmos podem transcerder os campos de dunas e desaguarem 
no mar formando os ambientes fl uviomarinhos. Devido ao movimento migratório das dunas, no período seco, muito 
desses ambientes, têm a sua foz obstruída por sedimentos.
16 Ao falar de consumo, refi ro-me ao ambiente de dunas sendo retratada pelos vários atores que confi guram no ambiente 
litorâneo. Para o nativo, o ambiente de dunas é retratado como o local de moradia ou o quintal de sua casa. Para o 
agente imobiliário o ambiente de duna é tratado como mercadoria, fonte de renda e para o turista o ambiente de duna 
é visto como algo a ser contemplado.
17 Em virtude das dunas móveis não serem estáticas, estando sempre em movimento, infl uenciadas pela ação dos 
ventos, as mesmas constituem-se numa preocupação para edifi cações que obstruem o seu deslocamento. Em uma 
visão dialética de natureza e sociedade, o que atrai, no caso as dunas, é ao mesmo tempo o que as tornam indesejáveis, 
isto é, o seu avanço sobre as casas, prédios e barracas.
18 Privilegiando o estudo do Local e da Cultura em relação com o Global, ver Coriolano (1998).
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